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^upstos t ftgnisnimoB penhores |líj)rcsmfantes tfa |taçáir. 


__ } 0K dec,0, ° do - 1 'lo mez proximo findo houve S„ M. o Imperador 

?S^ i)0r bein nomcar ' mo mi,,islro e soereiario de eslado dos negocios es- 

^'J^ tl ' an fe r(;il ' os - 

tWfâ)- Calnj - |ne Pois, em euniprimenlo da lei, a honra de vir apresenlar-vos 
0 K«lalori« da repartição hoje a meu cargo. 

0 cur, ° l ,erio(l ° decorrido desde a dala dc minha nomeação sobeia 
S.V?-- ^S.} i . * ■* 

I 3aia ^ c,no,KS rai ^ uo l )ÜSS0 a l )enas expor-vos pcrlmicíorianicnle os aclos 
mcus antecessores, c as principacs occurrcncias (jiie tiverão 

*^£0 Jogar depois do ultimo Relalorio. 


Apreciando devidamente a alia confiança da corda, c conscio da responsabilida¬ 
de que ella me impOe, empregarei lodos os meus esforços para corresponder á hon¬ 
rosa distincçflo do Monarcha, envidando igualmente a minha solicitude para mere¬ 
cer a vossa confiança. 

r.. - ■ ■ 



Secretaria dc Eslado. 


A lei n. 1067 de 28 dc Julho do mino passado aulorisoii o governo a crear urna 
nova secretaria de eslado com a denominação de secretaria de estado dos ncgocios 
da agricultuio, commercio e ohras publicas, revendo as reformas rccentemcnte rea- 
lisadas nas demais secretarias, em ordem a fazer urna melhor distribuição do pessoal 
e das matérias a cargo de cada ama, comlanlo que o numero total dos empregados 
e a respectiva despeza não excedessem ao quesc achava decretado para as secre¬ 
tarias já existentes. 

Hcorgaiiisando as repartições do império c da justiça, e creandoa da agricultura, 
commercio cobras publicas, julgou o governo imperial satisfeita a disposição da lei, 
e considerou desde então como delinilivamcnte sancrionadas as reformas que se ti- 
nhfio cdcctnado em 1869. 

Nenhuma relação tbndo a creação do novo ministério com os serviços que estão 
conliadosao dos ncgocios estrangeiros ; não sendo demasiado o pessoal deste para o 
desempenho das incumbências que lhe são inherentes; c accrescendo que os venci¬ 
mentos de seus funccionarios forão approvados na respectiva lei do orçamento, ne¬ 
nhuma alteração julgou o meu illuslrndo antecessor poder fazer na organisação dada 
a esta secretaria pelo decreto n. 2858 de 10 de Fevereiro de 1850. 

Se bem nao exista desigualdade real entre os vencimentos tolaos de alguns em¬ 
pregados desta repartição, comparados com os que percebem os funccionarios dc 
igual categoria de outros ministérios, ha todavia uma diflerença no ordenirdo lixo que 
tem de regular as suas aposentadorias. 

Parece de justiça que a remuneração pecuniária garantida ao empregado, quando 
dispensado do serviço ellcctivo, seja a mesma para lodos em idênticas circnrnslancias, 

embora pcrlcnção a ministérios diflercnles. _>_ 

1.atendendo o governo imperial que no espirito da lei rião eslava cornprehcmlida 
a aatorisação para harmonisar, no ponto a que acabo de alludir, os regulamentos 
das diversas secretarias de eslado, cabe-vos resolver a semelhariie respeito como jul¬ 
gardes conveniente. \ 

Reconhecendo a necessidade da conslrucção de um edifício apropriado para os 
serviços do ministério dos ncgocios estrangeiros, não desconheço por outro lado que 
é aclualmento incompalivel com as circumslancias do thesouro a despeza que seme¬ 
lhante conslrucção demandaria; e por isso, lendo lindado o contracto de arrenda¬ 
mento da casa rm que ora funcciona a secretaria, c não satisfazendo ellaás condiçGes 



que exige o serviço publico, estií o governo imperial resolvido, emquanlo nilo pócle dur 
começo ao indicado melhoramento, a eficctuar a remoção da mesma secretaria para 
ouli «i casa que ollerooa as precisas accoinmodaçõcs. 

Corpo- Diplomático Brasileiro. 

O serviço diplomático do Império é leito por *2 legaçOcs, sendo auxiliados os 
respectivos chefes por 29 empregados subalternos. 

Nenhuma alteração houve, quanto ao numero, nas categorias e na classe dos 
secretários c acldidos, durante o armo decorrido depois da ultima reunião da asseai- 
bl<5a geral legislativa. 

Da comparação do quadro sob ». 2 com o (jue vos foi presente no relatorio do annõ 
proxinio passado, rcsultão as observações seguintes, pelo que respeita ao movimento" 
que leve. o pessoal da corporação de que traio. 

Continua a legação imperial em Montevidéo a cargo do respectivo secretario, o 
Sr. Ignacio de Avcllar Barbosa da Silva, que tem saíislacloriameiUc cumprido os 
seus deveres. 

Com aulorisacão do governo imperial permanece ainda no Estado Oriental o Sr. 
conselheiro José Maria do Amaral. 

0 Sr. Francisco Adolpho tle Yarnhagcn, ministro residente na Republica do Para- 
guay, foi removido no mesmo caracter para Venezuela, Nova-Granada e Equador. 

0 Sr. Felippe José Pereira Leal havia terminado, com a celebração de um tratado 
<le limites e navegação fluvial, a missão de que fôra incumbido na primeira daqucllas 
Republicas. 

Convindo porém ao serviço publico que ali permanecesse até a definitiva 
approvação do mencionado ajuste pelo congresso vcnezolano , nesse sentido 
lhe forão expedidas as necessárias recommendaçOes. não obstante já-haver sido re¬ 
movido no mesmo caracter de encarregado de negocios para a legação cm Madrid. 

Sanceioiiado o tratado pelo congresso, e verificada a troca diis respectivas rati¬ 
ficações em 3! de Julho do anno passado, seguio o Sr. Leal para o seu novo destino. 

As estipulações deste aclo internacional, concernentes á fronteira entre os dous 
paizes, podem dar logar a novas negociações, quando houver de tratar-se da res¬ 
pectiva demarcação ; e aqucllas que se referem á navegação fluvial dos rios Negro 
e Amazonas, aconselhfio a conveniência de accordarein os dous governos sobre as, 
medidas de policia e fiscalisação que lenhão de adoplar em seus regulamentos. 

A nova missão do Sr. Varnhagen destina-se, pois, a completar e desenvolver os 
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importantes ajustes que fclizniente concluio o sou nnlccessorj devendo além disso 
entender-se também com o govorno tia flonlbdernção firanadinn sobro idênticos 
assumptos. 

O Sr. Antonio Pedro do Uarvulho Rorges ibra designado para esta missão, 
vindo ullimamenl.o á cArlo, para aqui receber as precisas inslrueçòos, ontondeu o 
govorno imperial mais conveniente aproveitai os seus serviços, nomeando-o encar¬ 
regado de negocios na Republica do Paragnay. 

Obstando os acontecimentos políticos por que tem reconlemonte passado a Repu¬ 
blica do Rolivin, a que o Sr. João da Costa Rogo Monteiro possa ir ali desempenhar 
a missão, que lhe íbi confiada por S. M. o Imperador, aguarda ainda este agente 
brasileiro no Chile, as ordens do governo imperial. 

* O Sr. João Duarte da Ponte Ribeiro, que havia sido nomeado secretario para a 
legação imperial na Dolivia. deixou, pelos motivos que acabo de expôr, cie seguir 
para aqucllc destino, e Jicou exercendo as respectivas luncçòes no Peru. 

Ullimamcnle loi confirmado naquello posto, em consequência da remoção do Sr. 
José Marques dc Souza Lisboa para a legação em líruxellas. 

Uma perda sensível solhou o corpo diplomático brasileiro corn o fallecirnento do 
Sr. Pedro Carvalho dc Moraes, nosso encarregado de negocios na Rclgica. 

Antigo sei\idor do Lstado, o Sr. Carvalho dc Moraes desempenhou sempre satis— 
laclorianienlo as diversas missões de que loi incumbido: ' 

As demonstrações dos sentimentos dc outros governos, e especialrrienle do governo 
dc S. M. o rei dos Belgas, por este triste acontecimento, suavisárão de algum modo o 
pezar (juc sempre acompanha a noticia do passamento de um digno íunccionario. 

Aeiiando-se nesta corte, com autorisação do governo imperial, o Sr. commcndador 
Joaquim Hioniaz do Amaral, ministro residente de S.M. o Imperador na Republica 
do Uruguay, houve o mesmo Augusto Senhor por bem coníiar-lhe, no referido ca¬ 
racter, a legação imperial em liruxelias. ' 

Lscolhendo para esta missão um de seus mais hábeis empregados, procurou o 
governo imperial não só corresponder á delbrencia que tom tido o de S. M. o Rei 
dos belgas .ia sua representação diplomática nesta còríe, como dar testemunho do 
apieço que Ine merecem as relações de amizade e boa inleliigoncia que feiizmente. 
subsistem entre os dous pai zus. c do sincero desejo que nutre do estreitar cada vez 
essas relações. 

O Si. \isconde de Santo Amaro, nosso encarregado de. negocios cm Nápoles, 
aguardou em Roma, como fez a maior parle dos outros agentes diplomáticos acre- 



(lilndofi junto do governo tloS. M. o Rei dasDuas-Sicilias, o dwfccl.odoBMlr.onli- 
narina snccessos da Itália. 

Healisnda uma das hypolhoscs on» quo por força das circumslaneias cessão 
as luncçOcs das missões diplomáticas, resolveu o governo imperial remover o Sr. 

■ visconde de Santo Amaro, na mesma categoria, para o reino da Ilollanda, exonerando 
desse cargo o Sr. Joaquim Caetano da Silva, que foi posto cm disponibilidade. 

. ° Sr ‘ conscll,ciro Josó Francisco de Paula Cavalcanti de Albuquerque en¬ 
viado extraordinário c ministro.. plenipotenciário que se achava em disponibilidade 

r dC 10 dC Ja!l » iro ‘ loc ™* «no, como veneimen.oannnai 

■ COn ' OS|JOndcnlC a» tempo de serviço eflectivo quo contava na carreira 

diplomática. 

Por diversas vezes tem o governo imperial emiuido a sua opinião sobre a deficien- 
c.a das vantagens que alei n. 614 de 22 de Agosto dc tSEil concede aos empregados 
diplomáticos, quer para os casos dc disponibilidade, quer para os de aposentadoria 
Tendo-se, cm allcnçãoás condições do puiz, augmentadogeralmente os ordenados 
para culculnr-sc a aposentadoria dos empregados .públicos'do Império, nenhuma 
razão impara que liquem excluídos deste favor os membros do corpo diplomático" 
aos quacs seguramente assiste o mesmo direito que áquclles. 

. Solicito pois a vossa allcnçso para este assumpto, e confio que lhe dareis o devido 
apreço. 

Ainda com relação ao corpo diplomático, julgo a proposito ponderar-vos a couve- - 
inenc.a de revezarem os addidos das nossas legações na Europa com os das que temo» ha 
America: ca de virem lambem lacs empregados servir na secretaria dc estado dos 
ncgoc.os estrangeiros, sendo neste caso substituídos pór outros .da mesma secre- 
taria, que o desejem, e rcunfío os requisitos necessários. 

Conseguir-so-iia assim gcneralisar a pratica do serviço, e, portanto, habilitar nelle 
lodos os empregados deste ministério. 


Corpo Constelar Brasileiro. 

Polo quadro a,mexo sob n. 1 vereis corno se acha actualmenle dislril-uido o ser- 
viço consular brasileiro. 

Comprclieiide clle 204 agentes, de diversas categorias, sendo 20 cônsules geracs. 
4 cônsules privativos, 11 cônsules honorários exercendo as funcçòcs de vice-cônsul e 
169 vice-coiisulcs. * 
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De conformidade com o regulamento consular cio 11 cie Junho tle 1847, o districto 
de alguns cônsules gomes abrange mais do uma potência marilima, nchundo-so 
nesle caso os consulados geraes em Hamburgo, Munich, Copenhague c Gênova. 

llcsdea tlalit do ullimo relatorio tem havido no corpo consular as seguintes al¬ 
terações : 

0 Sr. l)r. < lesar Persiauni, cidadão brasileiro, que reunia todas as habilitações e qua¬ 
lidades necessárias, foi nomeado cônsul geral na Sardenha. 

lím consequência desta nomeação, foi removido o Sr. Ernesto Antonio de Souza 
Leconte, que occupava nquellc logar, para Dinamarca, Suécia c Noruega. 

O governo de S. Aí. o Imperador dos Francczcs conseulio em que continuassem no 
desempenho de suas luncções os agentes consulares reconhecidos cm Niza, depois que 
este condado eo ducado da Sahoia lbrao annexadosá França pelo tratado dc '24 de 
Março dc 1800. 

0 Sr. Antonio Alves Machado de Andrade Carvalho, qúe eslava nomeado cônsul 
geral do brasil na Turquia, foi removido nesse mesmo posto para o reino da Hol- 
lanila, em ra/.ilo de não poder scr recebido em Constantinopla, a despeito do tratado 
de amizadee commercio celebrado em 5 de Fevereiro dc 1858 entre o Império e a 
Poria Otlomana, cujo governo segue*o principio de não conceder exequalursem que 
seja solicitado por agente diplomalfro. ' v 

Havendo o Sr. José Pedro de Azevedo Peçanha. que exercia o cargo de cônsul 
geral do Império na Republica do Urugiiav, entrado no exercício cíleclivo do emprego 
de dircclor de secção da secretaria de estado dos negócios estrangeiros, foi substituí¬ 
do naquclle cargo pelo Sr. Melchior Carneiro de Mundoça Franco, nomeado por 
decreto de 23 de Junho do anno passado. 

Será talvez conveniente estabelecer nas Republicas do Chile, Venezuela e Confe¬ 
deração Granadina consulados do Império como os que ternos no Porá. 

As nossas relações commcrciaes co:n atfuellas Republicas, não menos do que os 
interesse? da navegação fluvial, e a protecção devida aos súbditos brasileiros, resi¬ 
dentes ou transeuntes nellas, aconselhão eslas providencias. 

É justo que solicite lambem a vossa atlenção para aborte dos empregados do cor¬ 
po consular brasileiro. 

Dentre oseonsulesgcraes 10. ed’entreos privativos 2,são relribuidosçomordenados. 
Os demais percebem unicamente os emolumentos correspondenles aos seus respecti¬ 
vos cargos. 

Os ordenados lòrn sido lixados, a arbítrio do governo, considerando-se não só a ca^ 
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rCSlm (,0,0 6 ur ' comn « circumstancins peculiares do. nomeados, c a lolacJto dos 
compolonlcs emolumentos, calculada solirc o termo médio de tres nnnos. 

A experiência tem demonstrado que esses vencimentos silo insuflieienles, c mesmo 
não coinpcnsão os trabalhos confiados a alguns destes funccionarios. Refiro-me prin- 
mpalmente áquelles que residem em puiscs limilropbes do Império, onde, como 
aci etc ver, os indivíduos chamados a preencher funeções consulares, mesmo com 

o caracter de vicc-consul, devem reunirá intclligencia e circunspecção, a necessária 
energia c independência. 

A hasede 1 :'200 # 000 lixada pela lei de 22 de Agosto de 18aI, para a disponibilidade 
ou aposentadoria dos empregados consulares, carece lambera de ser alterada pelos 
mesmos motivos que em outro Jogar exponho acerca do corpo diplomático. 

Consignando aqui estas breves observaçOes, lenho por agora unicamente em vista 
dar-vos conhecimento da intenção em que está o governo imperial, de organisar mais 
convcnientcmenle o corpo diplomático eo consular, quer no que respeita aos venci¬ 
mentos c habilitações dos respectivos empregados, quer quanto ao systema e pratica 

do serviço. 

O governo imperial opportunamente solicitará do corpo legislativo as medidas que 
forem nccessarias para a realisaçno deste intento. 


Corpo diplomático estrangeiro. 


Constado quadro sob n. 3, qaaesas nações que são representadas nesta córte por 
agentes diplomáticos, a categoria das respectivas missões, e o pessoal de quê estas 
se compoem. 

Na America dons únicos listados figurão neste quadro, a União Norte-Americana 
e a Republica do Perú. 

Por meio de um enviado extraordinário c ministro plenipotenciário continua o pri¬ 
meiro a manter com o governo imperial as mais cordiaosrelações, baseadas em roei- 
procos interesses políticos c cornrnerciacs. 

Os sentimentos de mutua sympalhia e consideração que sempre existirão entre o 
Império e a Republica do Peai forão de novo confirmados pela celebração da conven¬ 
ção fluvial assignada cm Lima cm 22 de Outubro de 18o8. 

O Sr. Dr. D. Boaventura Scoane, queoccupava a vice-prcsidencia do senado da Ite- 



publica, quando o aclo internacional, a que alludo, levo de sor submcttido á nppro- 
varão do congresso peruano, foi a pessoa escolhido para no caracter de ministro re¬ 
sidente representar ncsln cArlc o governo daquolla republica. Encarregado porém do 
uma missão mais urgente na Confederação Granadina, só em Ide Novembro do anno 

proximo passado pôde aqui entregara caria (pie o acreditava junto de S. M. o Im¬ 
perador. 

Reccnlemente incumbido pelo seu governo dc uma missão na Confederação Argen¬ 
tina. declarou o Sr. Seoanc que sc ausentava por algum tempo desta cArlc, (1'onde 
com elVeito parlio no dia 8 do rnez proximo (indo. 

Durante a ausência do Sr. Seoanc ficou encarregado da legação o secretario da 
mesma o Sr. I). dose Romagucra. 

Por notado 28 dc Setembro ultimo, o Sr. I). Andrés Lamas, enviado extraordinário e 
ministro plenipotenciário da Republica Oriental nesta corte, annunciou ao governo 
imperial ler-lhe dado o seu governo outro destino. 

Apresentando em seguida acarta rcvocnloria do actiial presidente da mesma Re¬ 
publica, dalada dc li de Abril do anno passado, assegurou o Sr. Lamas ao governo 
imperial que a retirada da legação que lhe estava confiada, de modo algum linha em 
vista alleclar as boas relações existentes entre o Império e a Republica, nem embara¬ 
çar a adopção de qualquer meio legitimo para aplainar diíficuldades existentes 
ou qiie pudessem sobrev ir. 

Diplomata illustrado o Sr. Lamas, tomou parle nos importantes ajustes que, 
cslabelecórão as bases das relações do Império, com o Estado Oriental e^íí 
Confederação Argentina. 

Esla ultima Republica não tem legação permanente nesta còrle, á qual só envia 
agente diplomático para o desempenho de alguma missão especial ou confidencial. 

No intuito de relacionar-se com os demais Estados americanos, tom o governo im¬ 
perial estabelecido legações em quasi todos, ape/arcle não se acharem esses Estados 
representados nesta córle. í ( 

Pelo que respeita á Europa achuo-seas relações diplomáticas com o Império còl- 
locadas nY.m pó mais regular. observandò-se geralmcnle o principio de recipro¬ 
cidade. 

A Confederação Snissa enviou ao Império, pela primeira vez , um agente diplo¬ 
mático no caracter de enviado extraordinário. 0 objeclo principal desta missão era 
conhecer da situação dos colonos, que lòm vindo estabelecer-se no Brasil, alim de ler o 
direclorio Federal informação segura da sorte que caberia áquelles de seus conci¬ 
dadãos que pretendessem seguir o mesmo destino. 
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°Si. J. Jncquos Tscluifli loi n pessoa nomeada para o desempenho desta deli¬ 
cada missão. 

OSr. Tschudi foi rocoliidn em audiência publica porS. M. o Imperador no dia 23 
de Maio do armo passado, c no exercício do seu cargo tem sabido grangear a es¬ 
tima geral e o particular apreço do governo imperial. 

Interesses idênticos induzirão o governo de S. M. o rei da Prússia a confiar uma' 
igual misstfo ao Sr. barSo de Meusebach; que, na qualidade de ministro residente, 
veio substituir nesla côrtc ao Sr. Hcjdcbrand von der Lasa. 

No dia 4 de Setembro proxirno passado apresentou-o Sr. de Meusebach a‘S. M. o 
Imperador a sua caj^a de crença. 

Fallccendo S. M. el-rei Frederico-Guillierme IV carecia este ministro de entre¬ 
gar a S. M. o Imperador novas credenciaes. 

O Sr. de Meusebach tem de regressar ao seu paiz por ordem do seu governo. 
Havendo S. M. Calholica dado novo destino ao Sr. D. Manoel Rancès y Villanueva, 
enviou a esta córle para snbslilui-lo no mesmo caracter de ministro residente o Sr. 

D. Juan Blanco dei Valle, que, no dia 7 de Setembro ultimo, apresentou a S. M. o 

Imperador a carta de crença de sua soberana. 


Dos Estados da Ilalia, além da missão qne exerce nesla corte monsenhor Mariano 
Falcinelli Antomacci, no caracter de internuncio de Sua Santidade, ha apenas a le¬ 
gação da Sardenha, dirigida, desde o dia 12 de Julho do anno passado, pelo Sr, cavai- 
leiro Gabriel Galaleri , de Goiiola e Suniglia. 

O Sr. conde de Thomar (pie, no caracter de enviado extraordinário e ministro ple¬ 
nipotenciário. regia a legaçiío de S. M, Fidelíssima nesta côrle, ausentou-se do Im¬ 
pério com licença do seu governo, licaudo a mesma legaçiío a cargo do respectivo secre- 
tario oSr. Joaquim Ànlonio Gonçalves Macieira. 


O Sr. Lourcnço Gustavo Morsing, que por longos annosresidio entre nós,como en¬ 
carregado de negocios de S. M. o rei da Suécia e Noruega, falleceu nesla côrtc no dia 
20 de Maio do anno lindo, lendo-lhe sido prestadas as honras fúnebres correspon¬ 
dentes ao seu caracter diplomático. 

O governo daquelle reino, para preencher a vaga que deixou o Sr. Morsing, no¬ 
meou o Sr. llyllen Cuvallius que ja está no exercicio de suas funcçOes. 


v Corpo consular estrangeiro. 


0 pessoal do corpo consular estrangeiro existente no Império 6 muito mais nume¬ 
roso do que aquelle que o governo imperial mantém nos outros paizes. 


3 
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Ksto Indo c devido não só n maiores interesses romiucrciaes que alguns lístudon 
lóm no llrasil. como á oxlonsifo do nosso território, c no grande numero do CHlr&U- 
geíros que noite residem. 

Não sendo hem eomprehendidos pratieamenle os limites da jurisdição dos agenlçs 
consulares, expedio o governo imperial,no interesse de evilarem-se condidos intçcNft- 
cionaes, o decreto de 8 de Novembro de 18'i I. regulando as aUrihuiçOes e isençOQ^ dos 
referidos agentes no Império. 

As disposições desse decreto Linhrto do supprir a falia de estipulações que por trqr 
tado bem definissem aqucllas altribuições e isenções; 

Consultou o governo imperial, ao decrola-las. os princípios geralmenle a/lrjritticjQS 
entre as nações mais adiantadas nesse ramo do serviço publico. 

São porém conhecidas as dilliculdades. que impossibilitárno a eelobraçAu por notas 
reversa es. de accordos espcciaes com alguns governos sob a base de reciprocidade re- 
commendada no arl. 21 do mencionado decreto, resultando dalii não se haver CQiise- 
guido o fim que elle tinha em vista. 


Aguardava o governo imperial o ajustado urna convenção, com a França par^ de- 
linitivame.nte regular este assumpto, o.que com elVcilo rcalisou por meio do acloinlef- 
nácional celebrado entre os dons pai/es em 10 de Dezembro do anno passado, com 
que occnparei a vossa allenção em outra parle deste relalorio. 

A denominação dos agentes consulares varia segundo o systeina seguido noí} regu¬ 
lamentos dos respectivos paizes. 


A f rança, além de cônsules geraes. cônsules e vice-consules, tem lambem oytras 
classes. 


Constituindo bojo lei internacional o ajusto celebrado com aquella potência, ei- 
poi-vos-hei o modo por que se acha organisçdu alieste serviço, atiiu de serem devi¬ 
damente apreciadas as Linniuuidades e isenções de que lòm de gozar uo império 
çálçs agentes. 

O estabelecimento consular da França em qualquer paus é subdividido, em distric- 
tos: de sorte que nenhuma parle do terrilorio desse paiz fique privada da proteção 
de que pussão carecer os súbditos d.e S. «M. o Imperador dos Francezes. 

São acliniltidoá como fazendo parte do corpo consular ínjmcez os seguintes ageutes: 
— cônsules geraes. consujes e alunmos consulares. 

Os cônsules geraes superinleadeui uos limites de suas inslrucçOes, geraes ou espe- 
ciaes. os cônsules estabelecidos na circumscripçno territorial, do dislricto consular 
que lhes é designado. 
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*' Mn Hll,,(,rt,i!lhçí *"’ l"' r, ' ln ’ norossnriíi no inlorcsso rio serviço, ri, lo se estendo alím 
** ficrtOR limites indicados pela natureza das funcenos consulares. 

(.ada om torna a si a responsabilidade dos netos compréliomlidos nas sutis allrilníi- 
administrativas, judiciarias ou de policia. 

-A lojfwlaçflo lianceza tem procur ado revestir' os seus agentes consulares rlc lòdo o 
ptollgio. estabelecendo e„m o maior rigor condiçOes para a sua admissão nacarrèira/ 
e ft promoção das categorias inferiores para as superiores, segundo o rãereciinenlò o' 

atiftrços pi estados na carreira, ou cm outras rommissães pelos respectivos fuhc- 
etouatfios. 


Os cônsules geraes são, assim, escolhidos d’enlrc os cônsules dc primeira fclàssò, 

m “procures do ministério dos negocios estrangeiros, e os íftrtítârios dé legação 
dc prirtiidfa classe. 

Oi cônsules são de duas classes. 

Os d a primeira são escolhidos dentre ps da segunda, os chefes dé secção e rcclacloréí 
MiMiAisleho dos negocios estrangeiros, c os secretários delegação dé segunda cláSSc. 

Os de segunda classe (Penlre os aluirmos consulares, os primeiros oííiciáes no mi¬ 
nistério dós negocios estrangeiros, os secretários de legação de terceira classe, os 
ãfgélites consulares, ou vico-oonsiiles nomeados pelo Imperador, os chancelleres dé 
legaçflo c dos consulados geraes. ou consulados. 

km regra geral, porém, ninguém podo entrar nesta carreira senão como ahimno 
consular. 

A • 

A (tendendo á importância dos interesses confiados aos cônsules e ás suas variadas 
-® numerosas luncçncs, loniou-se a admissão nessa carreira dependente de habili¬ 
tações (íspcciaes lheoricas c praticas, e ilèuma reconhecida moralidade. 

A idade exigida para a nomeação é a de 20 a 2o annos, devendo os candidatos 
ser formados cm direito e scicncias physicas. e julgados habilitados por urna com- 
itlissSo especial. 

Além de peritos cin algumas liuguas vivas, especial mente a ingleza. devem ler 
as precisas noções sobre a administração consular, o direito das gentes positivo, 
geral c convencional, a economia polilica e a estatística commercial. 

0 numero desses aspirantes á carreira consular não excede de doze. com os 
quíies precncliem-sc, a arbítrio do'governo, as vagas que nolla se vão dando. 

Quando são chamados a exercer inlorinamenlc um cargo consular, gozíto dé 
todas as prerogalivas dos agentes consulares. 

Os chancelleres sito adjuntos a uma missão consular para a coadjuvar em suas 
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funcçtfcs na qualidado do secretários, polo que respeita a assumptos políticos o 
administrativos, e do cscrivfios ou notários cm assumptos judiciários, tendo' nesta 
qualidade a mesma autoridade que lõm em França os notários públicos. 

Estes chanecllercs sito de primeira ou segunda classe, se sito nomeados por 
decreto imperial, ou pelos cônsules com npprovaçito do governo. 

Os dc primeira classe licito adjuntos ás missOcs diplomáticas; os da segunda sflo 
os que se cmprcgiío no serviço consular, c por cujos aclos respondem os cônsules. 

A prolccçHo, que os cônsules devem a seus nacionaes, tora dos grandes centros 
de commercio em que elles residem, trouxe a necessidade da crcaçflo dos agentes 
consulares. 

Estes delegados dos cônsules podem ser Franccr.es ou súbditos do paiz, e tèm 
o titulo de agentes consulares, recebendo algumas vezes o de vice-consules, 
quando a importância do serviço, sua posição social, os usos do paiz, ôu qualquer 
outro motivo de interesse assim o exigem. 

Ha mais uma classe de agentes vice-consules, nomeados por decreto imperial' 
ou pelo governo! 

Os primeiros recebem sua cotnmissão directamente do sobera no, ou do chele do 
districlo de que dependem; e os segundos dos chefes de legação ou dos cônsules 
sob cujas ordens são collocados. 

É regra geral não admillir cônsules c vice-consules senão em logares onde haja 
porto habilitado para o commercio estrangeiro. 

Mas, por cxccpção, tem-se concedido exequatur imperial ás nomeações desses 
agentes para outros logares, onde só ha mesas de rendas c cpllectorias, e mesmo 
em alguns pontos ccnlracs. 

É incontestável o direito, que tem o Império de determinar as localidades, onde 
julgue necessário um estabelecimento consular estrangeiro. 

Este direito já foi reconhecido no art. 3° do tratado celebrado com a França em 
8 de Janeiro de 1826. que assim dispõe : 

« Cada urna das .altas partes contractantcs lerá o direito de nomear cônsules 
geraes, cônsules, e vice-consules em todos os portos ou cidades dos domínios da 
outra, onde elles sao ou fòrem precisos para o adiantamento do commercio e in¬ 
teresses commerciaesdos seus respectivos súbditos, á cxccpção daquelles portos, 
ou cidades, em que as albis partes contractantcs entenderem que tacs empregos não 
slío necessários. 

Convém restabelecer a pratica geralmente seguida, admitindo-se tíU) sómente 
delegados dos consulados com a denominação que lhe? deu o decreto do governo 
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imperial n. 21 il do |;-t de Março do I8b8, nos logurcs do interior ondo não possa 
chegar a aceito dos cônsules. 

Nffo liavera ineonvenienle em ac manter a doutrina que aconselhou a expodiçflo 
daquclle decreto, ampliando-se as condições do exercício das funcçõos consulares 
desses agentes especiaes. 

Síío, porém, obvias as razões que determinarão o reconhecimento dc vice-consules 
cm pontos do território do Império contíguos ás republicas limiLrophes, admittida a 
reciprocidade por parto das mesmas republicas. 

Lmiegra geral lambem nenhum cônsul, ou vice-cônsul póde entrar no exercício 
de suas íimcçpessem a prévia concessão do execjualur imperial: mas attenta a ex- 
lensõo do império e a falta de cotninunicaçõcs promptas pode-se prescindir daquella 
formalidade, pcrrnitlindo-sc áquelUv agentes, ou encarregados inlerinainente dos 
consulados e vice-consulíulos, o exercício ele suas funeções. uma vez que obtenhão 
o assentimento dos presidentes das provindas, c solicitem immediatamente, dentro 
de um prazo razoavel, o exequatur do governo imperial. 


PARTE POLÍTICA. 


Nenhuma alleração sobreveio cm nossas relações inlernacionacs com a Confedera¬ 
ção Argentina; c se algumas das questões pendentes coma Republica Oriental do 
Uruguay. eomoforão descripias no Rclatorio do anno passado, não for3o aindalermi- 
nadas de um inodosalisfaclorio, cabe-me por outro lado o prazer de dar-vos conta da 
solução de vários assumptos graves, discutidos de longa data com os governos de 
outros paizes. 

A convenção de 12 de Fevereiro de 18o8 ; celebrada com a Republica do Para- 
guay, vai produzindo os benéficos resultados que seaguardavao de suas estipulações, 
baseadas uo pensamento de estreitar cada vez mais as relações entre os dous paizes. 
■ Omodo porque tem sido cumprido aquellc ajuste, ao mesmo tempo que manifesta 
as boas disposições que boje subsistem entre os ilous governos, tende a removeras 
preocupações que até aqui tem retardado afixação da mutua fronteira. 

Em Abril do anno proxi mo futuro expira o prazo doutro do qual devem ser no¬ 
meados os respectivos plenipotenciários, para reatar esta negociação que ficou sus¬ 
pensa em 185(5. 

Com o arranjo definitivo desta questão secular, e dc outros assumptos dc menor 
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impoflanrin, mas lambem roimuiiontes, poderáõ considerar-se consolidadas rts WílA* 
çõcs entre o Império c aquclln Republica. 

As nossas relações com o Peru lirrníSo—si» sempre na inais perlei la inlelligoficia (i 6tn 
ntm recíprocos de decidida benevolencia, 

lista Republica estando ligada ao Império , por aclos solcrnnos, qne pôfcWi 
acoberto, os dons paizes. de quaesquer susceptibilidades, quanto a qiieslfiiís ttífri- 
lôriacS. já'"eslá no gozo dê Iodas as facilidades, que lhe têm sido concedidas 
para connnerciar livremente pelo rio Amazonas, de que é ribeirinha nu pâfiê 
superior. 

Ao esmero com que são respeitados o executados estes comprimisses é dd- 
vida a remoção das principaes causas do antagonismo dos habitantes da$ pOfc- 
sessões limitrophes, estreitando-se desta arte os vínculos de amizade dos góVetf- 
nfos que o represouISo. 

Em virtude dó arl. 7" da convenção de l'l de Outubro de 1858, que 
o prazo dentro do qual rícvtòo as duas altas parles contractanles nomear a coftí- 
missSo mi\ta para reconhecer e demarcar a fronteira entre os dons Estados, vSo 
os respectivos, commissarios dar começo, com a possivM brevidade, a esses tra¬ 
balhos. 

Nas mesmas condições do Pcrú está a Republica dc Venezuela, pelo tratado 
assignado pelos respectivos plenipotenciários, em Caracas, cm ó dc Maio dc 1859, 
sobre limites e navegação fluvial. 

Este ajuste obteve plena appimação do congresso venezolano ern 9 de Ju¬ 
lho do aiinõ próximo passado, e a troca das respectivas ratificações leve logar em 31 
do mesmo mez e anuo, fazendo-se a seguinte declaração por meio de reve r saes: 

« Findo o prazo dc dez ânuos fixado para qne os Vcnczolanos possão navegar o 
Amazonas e os Brasileiros u Orinoco, com as condições estipuladas, não íicaráo 
prejudicados os direitos que tinbão as duas altas parles contractanles independenle- 
mente da referida convenção, pelo que respeita a navegação. » 

Nenhum prazo foi estipulado para _a demarcação da fronteira, mas o governo se 
entenderá com o da Republica sobre n época em que será opporUmo nomear os 
seus commissarios. para procederem, no mais breve termo, áquella demarcação Aos 
pontos em ((ue fòr necessário: c. para complemento das estipulações lluviaes, promo¬ 
verá o accordo que ellas recommendão com o lim de regular, em coimnum, a policia 
e fiscalisação nos rios que pertencem a cada um dos Estados. 

O governo imperial já nomeou um agente para ajustar Iodos estes assumptos. 

hmquaiilo se não organisão os respectivos regulamentos policiacsc liscaes, para qué os 
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ItAbiluntcs ( * ,! uin •' P«i* fruíssem logo nu facilidades de eommuniouçfio de que 
Irattt o uri. 7”, coiiscnlirnn osdous governos que nííose puzesse o menor embaraço ao 
transito de pessoas ode pequenas embarcnçfios pela respectiva fronteira, anloeipando 
assim, no espirito o mais liberal, a plena execução que, com o tempo, deve ler o men¬ 
cionado ajuste. 

0 traindo, a que acabo de relcrir-me nada estipulou acerca de direitos de impor¬ 
tação sobre os produetos introduzidos em um e oolro paiz para consumo; desses di¬ 
reitos porem estão isentos, pela tarila do Império, os que nos vierem por qualquer 
ponto dos territórios estrangeiros que limitno com as províncias do Pará, Amazonas, 
e Malto-Grosso, o que fftrcm de producçflo dos ditos territórios limitrophcs. ■ 

Fun benefício dos talados que tem celebrado convenções lluviaes com o Império, 
decretou o governo imperial a crençno de entrepostos, públicos, ou particulares, cm 
( l ue sel ' depositadas as mercadorias que tiverem dV transitar pelo terrilorio 
Huvial das províncias do Paráe Alto Amazonas. 


... -lá está assentada com o Perda linha de Tabatinga á 
Venezuela a das cabeceiras do Memachi, pelo mais alto do 
dos rios até ao Rio-iNccro. 

O 


boca do ApaporLs, e ccun 
terreno e pelas vertentes 


As preterições que o Brasil lem r.om a 
utt possificf.is. o nííovíío além das qucslOc 
esse lado da Ironleira de seus domínios. 


Republica de Nova-Granada baseao-sc uq 
; que linha a Hespanha eonr Portugal por 


^ ulre > portanto, o governo imperial a esperança de que os mesmos princípios já 
adoptados pelas duas Republicas vizinhas, o Pcrú e Venezuela, mereção o asseati- 
mealo do congresso e governo granadino, e que este Estado venha a participar, em 
communi com os outros, das vantagens que lhe podem resultar do livre transito das 
suas embarcações pela artéria fluvial que corre pelo terrilorio do Império. 

A mutua consideração, que sc preslüo o governo imperial e. o dos Estados-tinidos 
da America, fínna-sc nas bases solidas dos interesses conimerciacs que ligao as duas 
nações. o que ainda mais roalçãó a sua política internacional. 

ínfetizmenle,. mio produ/io a convenção de 2 de .limbo de 1858. celebrada com 
Sua Magestndc Britaniiica. os elleitos qutí se proinelteriuvos dous governos nos pre¬ 
liminares. da negociação para o ajuste iiuai das reclamações pendentes entre os do.us 
paizes, ou que cada um dos governos considerasse como ainda níto decididas. 

A lei de 10 de Selembrodo aimo proximo passadojkabililoii o governo, a termiuar 
os coutTielos, quede continuo abalaviío as bases que constituem natural e essenciaJ- 
rnento as boas relações entre o Brasil e a França. 
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Picrtrno rosal vidas as pravos didiculdudcs que apresou lava, em suas consequen- 
cias, aautilhoso das duas legislações, quanto á condição dos menores lilhos de súbdi¬ 
tos fraiicc/.es lallocidos ao Império, e, e;a sua general idade, a discordância entre os 
dous governos sobre a applicnção que devia ler uesle, e em outros muitos casos, o 
principio de reciprocidade admillido como base de suas relações inlernacionaes. 

A convençãoconsular dc IO de Dezembro do aano proxirno passado, cujas ralifi- 
eaçOes forão já trocadas em 9 dc Março do corrente anuo, resolveu todas essas 
emergências. 

É conliccido o estado em que ficou cm 18oG a negociação havida cm Paris, entre 
os plenipotenciários do Brasil c da França; para a fixação dos limites que devem se¬ 
parar o Pará da Guyana Kranceza. 

Os trabalhos dc exploração, a que cada um dos dous governos mandou proceder 
por com missa rios seus, dos rios e aguas próximas ao Amazonas, para proseguir-se. 
naquella negociação, poderáo muito concorrer para que seja esta questão resolvida 
satisfacloriamenle. 

Os preconceitos, que cxisliao na liuropa, dc que não enconlravão os colonos esta¬ 
belecidos no Império as precisas vantagens c garantias proinetlidas pelo governo 
imperial, induzirão alguns bsludos allemães a adoplar medidas com o lim de embara¬ 
çar e desviar dclle a emigração de seus respectivos súbditos. 

Convencidos os governos da Prússia, e da Confederação Suissa, da conveniência 
de verificai bem oslactos (pie produzíão laes preconceitos,antes de dar áqucllas me¬ 
didas um caracter permanente, enviarão a esta còrte ministros com essa missão 
especial. 

0 ministro residente de S. M. o rei da Prússia não desempenhou, como aliás fóra 
para desejar, esta delicada c importante commissão. 

O enviado da Suissa, porém, o Sr. J. Jacqiics Tschudi, percorrendo os diversos es¬ 
tabelecimentos coloniacsdo império nas províncias dc S. Paulo, Espirito-Sanlo, Sanla- 
Catharina e Rio-Grandò do Sul, tem exhibido nos seus relalorios, sobre as duas pri¬ 
meiras províncias, tanto estudo, critério e çircumspecção, que bem certo está o go¬ 
verno imperial de que. merecendo juslamenloo conceito de observador imparcial, e 
sendo geralrnenle apreciado pelo seu illuslrado zelo e elevado caracter pessoal em 
toda a Allcmanha, os seus esclarecimentos sobre a sorte dos colonos empregados 
nesses estabelecimentos demoverão aquelles governos de continuar a pôr pôase 
estorvos á emigração de Allemães para o Brasil. 

Hoje as nossas relações com Portugal estão collocadus em bom estado. 



A criminosa iurfuslrm da fahricarj/Io <l;i moeda falsa cslii nas condições cm que se 
üllii acha nos dumais pai/os policiados, 

As quostlte sobre emigra., Mo. que sustentamos com o governo cio S, M. Fidelissl- 
aia, achüp-se por tal forma esclarecidas, cpie ó de crer cessem lambem nessa parle 
as justas rcclamaçta do governo imperial. 

As nossas relações com os domais Ivrtadm da Kuropa.sao modeladas pelo espirito de 
justiça e benevolência que constituem a base da política internacional do Império. 

Nos logares competentes encontrareis o que ba dc especial sobre alguns dos as- 
sumplos íi que acabo cie rcferir-me. 


Eslado Orientai. 


Tratados de commcrcio e de permuta de territórios, celebrados com a 
Republica Oriental do Vruguav, em 4 de Setembro de 1853. 

Conheceis a historia destes tratados. Sabeis que o governo de Sua Magestade 
prestou-se a elTcctuar a troca das ratificações, e, por consequência, a ordenar a 
execuçSo do primeiro mediante certas condições, relativas ao segundo, asquaes o mi- 
nistro oriental aceeitou immediatamente. 

Eis o que então se ajustou. Se o tratado de permuta não recebesse a approvação 
dü poder legislativo da Republica na sua sessão cie Í8o0, o governo imperial se jul¬ 
garia desligado das novas estipulações commerciaes e consideraria subsistentes só as 
do tratado de 12 de Outubro de 18o 1. 

0 tratado de pcnnula, como se vos continunicou no ultimo relalorio, não entrou 
em discussão uoauno indicado, apezar de ler sido a sessão legislativa, que é ordina¬ 
riamente de tjualro rnc7.cs, prorogada por maisurn. 

Na sessSo seguinte lambem nada se fez. A commissão cie legislação do senado, 
dando o seu parecer, aconselhou a rejeição do tratado. No momento em que esse 
parecer entrava em discussão, solicitou o poder executivo o seu adiamento, allegan- 
do impossibilidade cie a cila assistir o ministro das relações exteriores e necessidade 
de inslmir-se o governo dos anlececlenles cia questão. Acamara atlendeu sem a me¬ 
nor demora a este pedido c concedeu um adiamento de quinze dias. 
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Anlcs de expirar osso prazo dirigio-so o poder executivo do novo no senado, pedindo 
o seu assentimento iifimi do retirar o tratado, e dando como razão a conveniência de 
introduzir-se nelle modilieaçfíosque o tornassem aeeeilavel. 

lemiiuouo periudo ordinário da sessão sem que o senado houvesse tomado uma 
rosoliiçilo a esse respeito ; o o poder executivo.. prorognmio as eamnras por um mefc, 
apezar de incluir alguns assumptos de caracter internacional nu numero daquelles que 
dt\iAo sei disejitidos no prazo da prorogação, não mencionou um só dos que inleres- 
savão ao Brasil. 

Quando o governo oriental solicitou o adiamento da discussão, o,, depois, quando 
pedio ao senado o seu assenti monto afim de retirar o tratado, o encarregado de negó¬ 
cios inleiiuo do Brasil declarou ao Sr. ministro das relações exíeriores. cm virtude 
de ordem expressa, que o governo imperial eslava resolvido a suspender a execução 
do tratado de commorcio.de 4 de Setembro dc 18 o 7, se o de permuta não fosse appro- 
uido ; e que não era sua intenção consentir que se tornasse nulln a promessa dogover- 
no da Republica, ficando a sorte desse Iraladoindclmidainenle suspensa, c menos ain¬ 
da fazer delle ohjcrlo de nova negociação. 

lestas declarações crão o seguimeulo natural dê outras, que linhão sido feitas ante- 
normenle, e li verão por pbjeclo conseguir que o governo oriental não olvidasse que os 
dons tratados eonsliluião uma so negociação e que a execução de um fóra ordenada 
mediante a condição de ser o outro approvadoe lamhcin executado. 

Depois da notável procrastinação que tinha havido, atinai abstenção do senado e o 
silencio do poder executivo nao podião deixai* de sor considerados como prova evidente 
deque nãoseriasalisteito o solemne compromisso contraindo pelogovernoda Republica. 

infeliz monte aclos anteriores do piklcr legislativo davão a esse procedimento um 
caracter mais significativo. 

Eni •'* Maio appro\ara a camara de representantes um projecto do lei, cirando 
uma povoação, com o nome dc Arenal-Gramle. entre as vertentes dos arroios Taquà- 
remhiUirmuk e no lugar que o poder executivo julgasse conveniente. 

Esse projecto., sendo remollido ao senado, recebeu modificações que alii forão ap. 
provadas em sessão de G de .limbo. Consistiu uma delias na substituição do nome 
indicado pelo dc Zefmlio.s. 

Nao consta so a camara do representantes se conformou corn essas modificações*. 
Km lodo caso, e certo que a povoação projectada leria dc ser estabelecida no 
território fronteiro a villa de Santa Arma du Livramento e designado para seu lo¬ 
gradouro. 
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f .«gisl a n,lo rfeorea desse lerritnrio. dispondo dello dc mo,lo oppostn fo estipulações 

A ° m de r ,,,a ' lnr » * »» «pprovnçno, moslravn-se o poder lo- 

gis iilno losohnlo a nega-ln Hora.iis. semelhante «cio imporlnva olvido ou desço- 

Rrr C ‘ , i m 7 , '° V ’! 1 " Ín * l °’ pro 1 ,0!,, ° | 1 *?,»««voro» d» II,.publica. ,v„ virh.de do qi.nl 0 
Br. sil, deixando de lomar posse do rinrflo de Ar/i;/ ,,, linhn .> direito do esperar que 

fosse Q tftuíH r/ 1/0 respeitado no dK este direilo. d mister não esquo- 
er, acqiin 1 , 1 ,n,no. foiça desde que a conservação do primeiro ilaqiiullcs terrilorios 
‘°: 0 (f,m,n,ü 'ínviUiiI (lava nu msp^tivo ^ovcriut vanlagoi» innteriaos v 'quo elle na o 
(oxou de cll.cr. ao passo,,ue sujeitava brasileiros ali residentes á violências que nada 
podia alternar, sobretudo partindo de autoridades, nflodo legitimo soberano, mas de 
um que era simples depositário. 

Era portanto chegado 0 caso de fazer-se eITecliva a condição, mediante a qual 0 »«, 

vento de Sua Magestadc seprwlárn á troca das ralüicaçffes e á consequente execução 
do tratado cie coinmorcio. . 

A suspensão inunediala desse tratado, além de ser um desvio do procedimento mo¬ 
derado que 0 governo imperial liana invariavelmente seguido neste negocio, poderia 
prejudicar as Iransncçõeseonimomacsqno segui,ão a sua marcha á sombra das novas 
estipulações, e. talvez, da crença, em que u Estado Oriental parecia repousar, de que, 

apezar de tudo, niln se faria efieciiva a condição das notas reversaes de 23 de Se- 
lembro de J 808 . 

Essas considerações for*, nttendidas. Km 20 de Setembro promulgou-se um de¬ 
creto, ordenando a suspensão do tratado de i de Setembro de 1837, declarando cm 
vigorsóinenle ode 12 de Outubro de 1831 e marcando para o começo da sua execu¬ 
ção o dia I o (1e Janeiro do.corrente anuo. Antes disso, n 13 do mencionado mez, foi 
o governo oriental provisoriamente informado da resolução que sc tomara : <; depois, 
no dia 13 de Outubro, deu-.-e-líie conhecimento ollieia! do decreto, eífecluando-se por 
esse modo a denuncia que era necessária. 

0 ministro das relações exteriores da Republica, respondendo cm 26 dc Outubro á 
nota que com esse ubjerlo lhe dirigira o encarregado de negocies interino do Império, 
declarou que o seu governo se conformava com a suspensão do tratado, per elle qua¬ 
lificado — mnuUnçiio 

Era natural que aposa medida tomada polo governo dc Sua Magcsiade viessem as 
que o da Republica julgasse conveniente udonlar. Estas na» sc dcniorárOo em appa- 
recer. hm 0 de Novembro promulgou esse governo Ires decretos, que adiareis no 
logar competente com a nota por meio da qual os levou elle ao conhecimento da 
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commissiio permanente cia asscmhlén geral. Ksle ultimo documento vos esclarecerá do 
pensamento sob cuja inlhioiicia forno os outros dictados.' 

Kis o ohjcelo desses decretos. 

O l ü ammlla as vantagens concedidas polo tratado do 1 do Setembro dc i8o7 aos 
produclos naluracs c agrícolas do brasil c os iguala aos similares das outras nações. 

O 2 o isenta de direitos as carnes preparadas dc qualquer modo para exportação. 

O II o isentados direitos de armazenagem, pelo tempo dc um anuo, as mercadorias 
recebidas em deposito fios armazéns do listado c destinadas a ser reembareadas ; 
isenta desses mesmos direitos e dos de carga e. descarga íeslingage) as que se desti¬ 
narem a transito do Salto aos territórios limilropliespor Santa Rosa e (Juaruim ou vice- 
versa \ constituo a colonia em porto de deposito c baldeação ; e obriga opodererVu- 
livo a propôr ao legislativo as modilicaçOes qnc a experiência aconselhar na aclual 
lei tlasalfandegase as franquezas que está disposto a conceder ao commercio interno 
c externo. . 


Occupnçílo do ltincito do Artigas. 

À esperança cie qnc o tratado dc permuta, sendo approvado pelas camaras orien- 
laes, recebesse a final a execução que tanto interessava aos dons paizes, induzirão o 
governo imperial a acceilaro ajuste, que mencionei, cm vista do qual deixou elle dc 
tomar posse do rincão de \rtims , que passara do domínio da Republica ao do Império 
segundo a demarcação feita em virtude do tratado de limites de 12 de Outubro de 
1851 - Suspenso porém o de commercio de 4 do Setembro de 18o7 c expedidos pelo 
governo orientai os decretos já mencionados, era consequência natural desses actos 
a occupaçHo daquelle território. 

Tratando agora dessa parto do assumpto, direi em poucas palavras como se origi¬ 
nou a conservação do statn yo anterior á demarcação. 

O governo imperial, lendo approvado a acla, assignada pelos commissarios deli¬ 
mites. que regulava o gvro da linha divisória nas fronteiras do Aecguá e S. Luiz, or¬ 
denou em 2S dc Maio de 18o8 á legação em Montevideo que, anuunciando essa 
approvação ao governo da Republica, solicitasse a que lambem lhe compelia dar ea 
expedição das ordens necessárias para que as autoridades orieiilaes não puzessem em¬ 
baraço ás do Império no ado de tomarem cilas posse da nova fronteira. 

Por notas de 9 e 10 de Agosto, trocadas entre a legação e o ministério dasrcla- 
çOes exteriores, se cominutiicou e obteve a approvação da acla. 

Ei 
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0 iiinloi ,1 expedição (las ordens relativas ií posse. 

cow,,!';,’ 1 **.* . .. 0 mÍnN,ro (li,s ''ulnçOcs cxlcrioros que o sou 

fsOu iiio m (‘xprdi-las, í» acmwcnlou : 

■ P "".“ '"B™ 1 ™™ * "»« JoWA.„ 4„ aml0 . 

.... Me, scuclo ..,**. 

"" r "1 - **««•* • ™i« ,„h c, t0 ,„. 

."*7“.»«.*. ,1, „ lu J, !n „, 

* I.í.pi iimjiiu \ .S. i-milnlnnru|,elHsiiii|Hir[i.‘)iiiruiiui! jisniH()ri(ln(li!? (lo Impériolo- 

, . B"" 1 B'"" " Lr| -> r.?S|j(;iltt <iu riiicüu de Ar/iijas, designado |wrao caso de 

^erilicar-so c.ssía coínponsn(;ao. » 

O goverm, imperial ammio a essa proposta, que entendeu ser feita com a intenção 

dC a P ° rmu{i ' já a j llslada - c **««• de occupar nquelle rincão, .tomando 

posse unicamente do território do Acegrt. 0 governo da Republica pela.su. parte 
expedio as mstrucçCies necessárias aos chofes políticos dós departamentos de Taqva- 
re»éo,±ul,o,Mmuloe Cerr.-Urgo, indicando a cada orno gyro da linha divi- 

80 " a " a |,iU ' le r ™l K!Cl,va <! ''cMcrminaiido a collocação das guardas segundo o ajuste 
para a conscrvaçfto do ,y tatu quo . 

Os documentos relativos a este assumpto achão-sc no relator» de 1859. annexo E. 
Hm 17 de Janeiro do corrente ai.no ordenou-.se á legaçflo em Montevideo que de¬ 
nunciasse a cessação desse statu mm, declarando (pie o governo do Brasil estava rc- 
solMrlo a occupar o lemlono quo lhe pertencia, <■ coniiava que o da Republica orde- 
"aria ás suas autoridades cpie abrissem mão da jurisdicçãb que ali exerciao. 

EITciluou-se a denuncia no I* d-revcwiro.c nudia 27 respondeu o ministro das 
'relaçrtes exteriores cp.e pedira aos chefes políticos de Taqnarembó e do Salto as in- 

fomiaçOcs, de .p.e o seu governo necessitava, para tomar a , medidas proposta* pelo 
de Sua Miigeslade. 

Poucos (lias depois, a 8 do Março, respondeu o senado á nota que o. poder execu¬ 
tivo lhe passara na sessão do anuo proxi.no passado, pedindo o seu assentimento afim de 
retirar o tratado de permuta e introduzir-lhe modilicaçOes que o tornassem acceitavel 
:Ahi disse o senado o seguiníe : 

« Porém, como circumslaiicias posteriores têm vindo demonstrar a inconveniên¬ 
cia do tratado de permuta e até fazem impossivei asna acceilaeào, sobretudo desde 
que se têm pretendido lazer valer a sua approvação como uma condição imposta 
para a execução de outros tratados. a camara .dos senadores aceede á retirada ' 
simples dos antecedentes deste assumpto. » 
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Rs \j\ resposta cio senado, ncceila som nh**v>rvnçno- polo poder executivo, cr$ uma 
nova juslilicu(;rio da resolução já annunciuda polo governo imperial. ExpodicwM 
porlanlo ordem para''que n encarregado de nogoeios interino do Brasil a ratificasse, 
lendo ao mesmo tempo ao ministro das relaçfies exteriores o despacho que con- 
linha essa ordem. 

O Sr. Dr, Azevedo diz que espera concluir hreveme.nlo este assumpto. O gover¬ 
no imperial assim o deseja, o dispoc-sc no entretanto para tornar, pela sua parte, uma 
resoluçAo definitiva, fazendo ocrupar o território que pertence ao Brasil, se o go¬ 
verno oriental desconhecer o direito que lhe assisto ou demorar cieniasiu(lamento a 
sua resposta. 


Limitei» entre o Império c « Republica Oriental cio Lrugimy- 


Nffo se tendo verificado a permuta de lerriorios, nos lermos convencionados polo 
tratado cie í de Setembro de 1807,0 artigo addicional de dl dc Outubro do mes¬ 
mo anno. e havendo sitio denunciada a cossaçflo do arcordo, em virtude do qual 
se conservara o ütatn íjuü anterior á dctnarcuçAo. tem hoje os dons Estados de 
assumir a sua jurisdicção nos referidos territórios, l-eilo isso Iscará o Bra.^! exer¬ 
cendo u sua soberania cm Ioda a linha divisória, a qual segue o gyro que pa*so 
a descrever. 

Começa na burra do Arroyo cie Lhuy no oceano, aos 3 3 VÍ 3 00 de latitude meri¬ 
dional c aos 33°. 2;v, 03" dc longitude Occidental (lo meridiano de (ir(M>n\vich : segue 
pelo referido Ari-oyí» até ao seu passo geral, e deste corta ern linha recta até ao passo ge¬ 
ral .doArroyo dc S. Migue); tomando depois por esto alésahir á Lagfla Morim. Depois 
toma a linha divisória, a margem meridional da mesma Lagoa c do rio JaguarAo. 
(Acta dc lo dc Junho do 1833.) 

Pela margem direita do JaguarAo acima, prosegne a linha d ivisória até á barra do 
JaguarAo Chico, c pela mesma margem deste até tomar o Arroyo da Mina. Belo Ar¬ 
royo da Mina segue a linha até ás suas mais altas vertentes: c (t ahi por uma linha 
recta pelo Aceguá, á barra du Arroyo de S. Luiz no Kio-Acgro. Seguindo por 
este Arroyo até proximo á Lochilha do Saní Auna. toma a direcção recliíinea entre 
os seus dons galhos principal 1 *, i* vai á mesma Lochilha pelo monte chamado do Ce¬ 
mitério. (Acladc 0 dc Abril dc 1830.) 

Continuamlo pelo culminante da Lochilha de Santa Annn, a linha divisória pAssa 
junto á nossa \ illa de Santa Anua do Livramento, continua pela mesma Lochilha até 
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■i Ho Ilactlt), por cujo culminante uros^im nli' ciioonlrnr a Cochillin tloRclém. Jiin- 
lo n osiii retmiflo sn oiieunlrilo jis vertentes do Arroyti rios Mnnfaes, galho do Inver- 
nndn, o polas aguas riesle vai sal.ir ao Quarahim. Piiinliuciile. polas aguas do Quarfc- 
him almi.xo, prosogno atóao Uraguav.(.Ar.la do 28 do Abril do I8ÜG.) 

O in.ucelwl dt i.a.upo o Sr. Podro do Aloaniara llollogardo, clmimuloasiiccederao 
baiilo di-C<n,(ipa\ii, oholo da cnminissfto de domaroaoifo por parte doRrasil, teve 
do concluir os trabalhos geodésicos c lopographicos já adiantados pelo sou antecessor, 
e do proseguir na oollocaçíío dos marcos que ii.ío passavrto da linha do Aceguá. 

O trabalho leohnieo da cornniissilo ó muito valioso. 

Uma rede-de triângulos geodésicas unio o porto do Rio-Grande aoChuy, deste se 
desenvolveu por Ioda a longa fronteira alò á barra do Quarahim, e por uma ramifi- 
eaçflo a villa de Uniguavana sobre o Uruguav. 

A collocaçito dos marcos se acha muito adiantada, e é de esperar que até ao prin- 
ctpw do proximo futuro anuo esteja concluída. Conforme as ultimas participações, 
esttío em seus logaros 12 marcos grandes e 41 pequenos, conforme o mappa a anexo' 
quo couvenienlemente especifica as suas respectivas posições. 


Huijieiilio», tt que CNtalo c«i>c«Íu!iticiUc siijoilos a» i-oikGim «la nlfantiega de 
Montevideo, e t|iie, sendo nuíeiioie» u».« « t uc o i^todo Oriental contraído 
^ >A, n e#M w StcHwil, lirefci eiiciii no |ut^iiiii«u(o .segundo a couvencSo de 
#«iI»mí«1ío de 1$ de OuOiü»^ de ÍIS5Í. 


Pelo arl . 10 dessa convenção o governo orienlal. hypolliecoii ao pagamenlo daa 
quantias que deve ao brasil Iodas as rendas do listado. todas as contribuições 
directas e indirectas e espenahmmle os direitos da alfandèga, e pelo art. li com- 
piometteu-ftc a applicar a esse pagamento a parte das rendas da alfandèga dç 
Montevideo que sc convencionar, logo que ellas sc achem desembaraçadas dv 
emperihos anteriores a que este jíío peculiarmenle obrigadas. 

fendo decorrido o tempo necessário para que se conhecesse quaes erfloessea 
empenhos, ordenou o governo de S. M. ao seu encarregado de negocios que 
solicitasse esse esclarecimento com deelaraçao dos valoroso das épocas prováveis 
em que licariffo coucluidos os respectivos pagamentos. Kssnordem foi executada 
por meio da nota de Ode Setembro de 18S7. que se acha anuexa aorclatorio do 
anuo seguinte. 

liste importante assumpto escapou a atlenç/ío do governo oriental, sem duvida 
em eonsequeneia das complicações polilicasem que a Republica se achou envolvida, 
e por delicadeza, que facilmente se compreheiulc. absteve-se o governo imperial dè 
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insistir; mas o rigoroso cumprimcnln do sou dever exigia quo lai abslençflo nilo 
fosse demnsiadamenle prolongada. Por isso cm 20 cio Julho do nnno proximo passa¬ 
do, isto é, cerca de Ires annns depois do nioncinmulo pedido, ordenou elle quo a 
legação u reiterasse, recordando a nota que permanecia sem resposta. 

Este passo originou a correspondência que achareis no lugar competente. 

O governo da Republica pareceu entender que o do Brasil se dispunha para exigir 
o pagamento dos empréstimos que fez, c para exigi-lo com preferencia aos da 
França e da Inglaterra. 

Nflo se tratava nem se trata disso. 0 governo de S. IH., solicitando as informações 
a que me tenho referido, teve presente a convenção de subsidio; e as estipulações 
que ella contém sao claras. Tao longe estava de ser exigente, e de o ser além do 
seu direito, que mui recentemente, em i 8o8, isto é, depois que a legaçao 
passou asna primeira nota, fez novo empréstimo no valor de cento e dez mil patacões, 
sujeitando-o, quanto ao pagamento, a todas as condições dos anteriores. 

0 que se desejava c ainda se deseja é o conhecimento exacto do numero, valor 
e época do completo pagamento dos chamados — empenhos anteriores —; e nao 
seria menos licito pedir quo a estas informações se ãccrosccntasse a declaraçato da 
origem, natureza e condições desses empenhos. Por este meio, cumpre dizè-lo sem 
ferir a menor susceptibilidade, se evitaria que, involuntariamente o por erro de 
apreciação, se dispuzesse. das rendas da alfandega e;n beneficio de credores que 
nüo gozassem de preferencia. Desde que esta existe o que por meio delia se mo¬ 
difica, ainda mesmo somente quanto ao prazo, o direito de um credor, pódeeste 
em cada um dos casos verificar por si se tal preferencia é fundada. Sendo tao 
avultada a divida oriental e tão remota a época em que deve começar a amorti- 
saçSo da parte delia que pertence ao Brasil, não é indilTcrcnlc o exame de que 
se trata, porque o engano de uin ou mais casos- pode remover aquella época mui 
consideravelmente. 

Pedindo-se esclarecimentos sobre esta matéria, nito se põe em duvida a boa 
fé e a palavra do governo oriental • a maior provada confiança que nelle se tem 
está no proprio facto de se lhe fazerem empréstimos avultados ern circumstancias 
de grandes embaraços políticos e financeiros. 

Ema nota que o Sr. ministro das relações exteriores dirigio á legaçao imperial 
em 2ti.de Setembro do anuo proximo passado, se encontra a justificação desta dou¬ 
trina. Ahi disse S. Ex. o seguinte: 
u 
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« A punas se promulgou o iralnrlo do 12 do Outubro do 1831 proicsloi a lega- 
çff0 lpnnc!m C0I,lraa ill>sol,llíl preferencia. que uollc sji dava á divida brasileira, 
piMlimlo nada monos do i|iio a terça parlados rendimentos da alfandogn até a com-~ 
plcla amorlisnção do subsidio lYanoez: o nlo ora som rundainculo que a legação 
franceza (azia essa reclamação. pais existia a convenção de 12 do Junho de 1818, 
quo pareceu ler sido esquecida polos negociadores tio [ralado de cmprcslimn c pelo 
governo da praça que o ratificou. mediante a qual forão destinadas ao pagamen- 
1° do subsidio iinylo-frunf: >z w rm'b.u <ht aífaiffaj / ///» |Sü2 por rfinnto. 

;< A reclamação da Krança dillieullava sobremaneira a reorgnnisação cio paiz e 
impedia energicamente .o cumprimento do tratado de empréstimo, não só cm re¬ 
lação ao proprio brasil, mas também quanto aos enipeuhos particulares que o 
dito ira lado respeitava; o não sendo possível chegar com a legação franceza a 
um a ceo rd o que conciliasse essas dÜliouldacks. o governo da Uepubliea enviou a 
Paris um agente confidencial, o'qual obteve que se adiasse o pagamento do sub¬ 
sidio irancez com a condição, porém, de não deslinar-se um só peso das suas rendas 
á arnorlisação de nenhuma divida externa, parlieiilannenle da do brasil. „ 

Cumpre primeiro que tudo observar que. desde que o pagamento do empréstimo 
franccz se achava garantido por uma convenção do anuo de 1848, em nada lhe 
prejudicava a convenção de subsidio de 12 de Outubro de 1831. que resalvou 
lodos os empenhos anteriores: e lautoé assim, que o mesmo Sr. ministro das re¬ 
lações exteriores disse, cm sua nota de de Outubro, que os empréstimos franccz 
c inglez tinlião a sua preferencia explici/amcnlo reconhecido naquella mesma con¬ 
venção de subsidio. 

A preferencia existe, o o Brasil já maisa contestou; porém a condição, mediante 
a qual o governo oriental conscguio o adiamento que desejava, sendo entendida 
litleralmenle corno se acha exposta em a nota do Sr. Dr. Azevedo, importaria uma 
exclusão illimitada, indefinida, que seria contraria ao direito do Brasil. 

Segundo a notadeS.Kx.de 20 de Outubro, o empréstimo Irancez vai-se amorti- 
sando mui sunvomenle. por prestações anmiars de pouco mais ou menos doze mil 
pesos, e exigirá mais de oitenta annos para chegar ao termo do seu completo pagamen¬ 
to. Tendo o governo francez o direito de eonienlnr-se com menor prestação, seria 
possível que. em vez de oitenta, exigisse esta Iransacção cento esessenta annos e mais. 

Se cada um dos reclamantes que gozão de preferencia exigisse semelhante con¬ 
dição e ella lho fosse admiüida. o resultado de tal doutrina seria Bear indelinida- 
menle adiada a arnorlisação dos empréstimos brasileiros, porque a isso equivaleria 
o longuíssimo espaço de tempo que teria de decorrer antes que ella começasse. 



20 


Não basta portanto saber-se quv existem preferencias ; é necessário aprecia-las 
o conhecer so as condições dos pagamentos estão om proporção com os recursos do 
paiz ou domasiadamenle abaixo dolles. 

llrcvcinente se reconhecerá a relação em que esses recursos estilo com os com¬ 
promissos. Em 24 de Maio do anuo proximo passado submelteu o governo oriental 
a sancçdo do corpo legislativo um projecto de lei acerca da liquidação geral da 
divide, e esse projecto foi no dia 21 de Julho convertido em lei do Estado. Vós o 
achareis uiincxo ao presente relalorio com a nota dc remessa. Ha ahi disposições 
que prcjudicão interesses de súbditos brasileiros, como observo quando trato dos 
prejuízos sollWclos durante a guerra civil. Apezar disso não se póde deixar de re¬ 
conhecer a importância e a utilidade da lei. 

O mesmo governo tem dc apresentar este anuo ás camaras um quadro geral da di¬ 
vida, c nelie se acharáú sem duvida lodos ou a maior parle dos esclarecimentos que 
o governo imperial tem pedido. Entretanto alguns já forno coinmimicados por meio 
da nota de 20 de Outubro a que mc lenho referido. 

Os empréstimos, feitos pelo governo imperial ao da Republica, e cuja ámorlisaçüo 
ba dc ser retardada pela dos empenhas já mencionados, montão hoje a cerca de Ires 
milhões de palacGes. Como se v<$ da labclla annexa ao relalorio do ministério da 
fazenda do anno proximo passado, importarão eiies em 31 de Dezembro dc 1830 
com os juros calculados ate essa data cm Rs. 1,982:801 $7 10 ou pesos 2,303,209. 
Mas a isso não se reduz .a divida : deve-so-lhe ajuntar, cm virtude do accurdo de 3 dc 
Agòslo de 1834, uma parle das despezas feitas pela divisão auxiliar á que o mesmo 
accordo se refere. 0 governo imperial, consentindo em alterar para esse caso so¬ 
mente as disposições do arl. 10 do tratado de aüiança de 12 de Outubro de 183S, 
convencionou o seguinte: 

« 1.° — Os soldos ordinários dos chefes, oííiciaes c soldados da tropa de linha da 
« divisão brasileira, e o seu equipamento e armamento correráij por conta do Império 
« do Rrasii. 

« 2.°— Todos os outros gastos feitos com a tropa de linha, com a única cxcepçuo 
« dos declarados no paraprapho antecedente, o todos os da guarda nacional, sem 
« exccpção alguma, que fez ou faz parle da dita divisão,'correráu por conta da 
« Republica. » 

Como informação a respeito dos empcnhoscontrahidos pelo governo oriental ajunto 
no logar competente traducção deurn contracto dc empréstimos pecuniários, por ellc 
celebrado em 3 dc Maio do anno proximo passado com o banco Maná & C. de 
JíõnLcvidéo. 

E. *- 
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Navegação llnviul. 


Nttvognpili» (laü ft^ans Interiores ilu girovlnein do £» Pedro do Rlo-Grojido 

do Sul. 

Os princípios que regem a navegação.fluvial entre o Brasil e a Republica Oriental 
do Uruguay, silo os. que lorão consignados nos arls. 14, l;i e 16 do tratado de 12 
de Outubro de 1861. 

lístcs ajustes rererem-se exdusivainentc á navegação do rio Uruguay, e seus 
. aflluentes. 

0 governo imperial, soccorrcndo-sc das bases já assentadas entre os dous governos 
por aceordo de 15 de Setembro de 1 S’>7, procurou dar áquclles princípios maior 
desenvolvimento. 

Para eslelim enviou em 181)8 uma missão especial a Montevidóo. 

Esla negociação era inteiramcnlc distincta da que trata o arl. 13 do tratado de 
4 de Setembro de 1837, que reconheceu a conveniência de abrir as aguas da La- 
gôa-Mcrim e rio Jaguar, ão á bandeira da Republica. 

A especialidade dessas aguas exige medidas fiscaes.de segurança e de policia bem 
calculadas, que de necessidade devem modificar os princípios já applicados aos 
grandes rios, que pela sua natureza, como vias de livre transito, prcslão-se ás bases 
largas c liberaes. ndopladas nos últimos ajustes fluviaes celebrados entre o Império 
c outros Estados ribeirinhos. 

Em taes circumslancias. a adopçüo daquellas medidas dependia natural mente de 
estudos e exames, que habilitassem o governo imperial a regular convenientemenle 
este assumpto. 

Dependia lambem do estado do boas relações entre os dous paizes. situação que 
aliás só poderia dar-se depois de realisadas as condições com que forão trocadas as 
ratificações do novo tratado de commcrcio e dc navegação, e de resolvidas outras 
questões pendentes entre o Brasil e a Republica. . 

Eoi tudo islo calculado na negociação daquellc ajuste. 

0 governo da Republica, entretanto, quiz logo entrar n'um accordo geral sobre 
navegação, comprchcndcndo não só o desenvolvimento, que devião ter as estipujaçõe* 


K. 



do tralado do commcrcio o navegação dc 12 do Outubro do 18í)i, como tnrnbom as 
dosarls. 13 o ló do do \ do Sotombro de I8;i7. 

O governo imperial declinou da proposta que nesles lermos lhe fórn feita por parle 
da Republica, por intennedio de seu ministro nesta edrte. 

Nao julgou opporluno preterir o pensamento, que havia aconselhado a estipulação 
do mencionado art. 13 do tratado de I8;i7, e consta dos protocolos da negociação. 

Manteve, portanto, a resolução bem fundada e autorisada por urn acto solemne 
<le reservar o seu cumprimento para um ajuste ulterior, quando julgasse opporluno 
celelira-lo. ■ 


Kavegaçuo ilc» Cdiollulv, Taqicui^, OlSutur c outroN pertencentes ú 
Republica Oriental «5o ilrdguay. 


Nestas circurnslancius, o governo da Republica julgou dever expedir o decreto dc 
0 de Junho do anno proximo passado, prohibindo a navegação por meio-dc^barcos 
estrangeiros, nos rios CcboNaly, Taquary, Olirnar e outros, pertencentes ú Republica, 
e que ainda nao havião sido abertos ao commcrcio estrangeiro. 

Os mesmos barcos nacionacs podiâo navegar nesses rios só com permissão espe¬ 
cial da autoridade superior departamental. 

Os rios Ccbollaly c Taquary desaguão na Lagòa-Mcrini, e o Olirnar faz barra 
com o primeiro. 

Aquelle decreto não ia só ferir interesses brasileiros; aííeclava sobretudo os de 
Oricnlacs, que, possuindo cliarqueadas nas margens dos rios vedados aos barcos es¬ 
trangeiros, iiearião assim impossibilitados de lazer transportar os seus generos para 
a província do Uio-Graiidc. 

Estando o brasil dc posse dessa navegação, com justo direito poderia reclamar 
contra uma semelhante medida. 

0 governo imperial não se valeu entretanto daquelle direito, esperando que as 
disposições supracitadas, bem apreciado o seu alcance, scriSo pelo menos pratica- 
mente modificadas no interesse, proprio da Republica. 

■ Por outro lado nenhuma reclamação chegou ao seu conhecimento que tornasse 
nccessariaa intervenção diplomática. 

Os factos justificarão aquella previsão; porque, segundo consta ao governo impe- 
- rial, os barcos brasileiros continuarão a ser empregados no transporte de produetos 
<Ios estabelecimentos” situados nas margens daquclles rios, e a ausência de recla- 
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mnçocs por parlo <lc súbditos do Império procede (•cm duvida de ser muito diminuto; 
por emqnanlo, o commcrcio por essas paragoiis. 

Por importação só so lern recebido os cffcilos de uma pequena charqueada no 
Cebollaly, pertencente ao súbdito brasileiro Thomaz Josó de Campos que ali i em 

uma fazenda de criação de gado, e de outra, no Taquary, pertencente ao Oricn- 
tal Ramires. 

Durante o periodo de Janeiro a Junho do anno prozimo passado, para o primeiro 
daquelles estabelecimentos apenas forão exportados 300 alqueires de sal, e para 
o segundo 2,880, além de alguns poucos gêneros alimentícios. _ 

Para os riosOlimar e Pelotas nada consta haver-se, no mesmo periodo. de Janciroa 
Junho, despachado pela alfamlega da cidade do Rio-Grande. 

A ciJ* do Itio-Oraudo. S. José do Norte, 1'olote, jagmiHo, o a, povoados do 
Sonia V,o,»„, o Tal,™ podrn abasloco^o do lonha, o madoiras para „s „i s io, cs 

das csíancias brasileiras, som maior depoodenoia do commcrcio desses arlioos pro- 
cedentes do Estado Oriental. ° 


IXuvcgaçtto |terntiuiila aos barcos oríc^cs mo rio J« s «ar«o. 

Aos habitantes da villa dc Arligas foi concedida a faculdade de terem duas ca- 
nóas, ou hotes no rio Jaguarão para o simples transporte dc pessoas. 

Rsta faculdade resultou das notas trocadas entre o governo imperial e a l e ~ 
oriental nesta côrte no anno de 1858. 8 “ ' 

As autoridades da província dc S. Pedro do Rio-Grande dp Sal cnlcndérão em 
vista das ordens que, em virtude daqucllc accordo, lhes forão expedidas pc !o mi _ 
nistcrio da fazenda, que a concessão outorgada devia restringir-se ao transporte de 
pessoas cm procura de soecorros médicos, ou espirituaes. 

A concessão, porém, era mais ampla; comprehendia não só aquelios serviços 

como lambem qualquer uso innoccnlc á que se quizessem destinar aqucllns duas 
embarcações. 

Consegumlcmcnlc, tornou-se necessário, expedir novas instrucçOes para o liei cum¬ 
primento do que íóra ajustado entre os dons governos, sem prejuízo da liscalisarão 
que devem exercer as respectivas autoridades na navegação daquelle rio. 



VnvoroN (hiucmIMon «o coniiitcrclo do transito pola Coiifeilorafllo Argcn- 
tlim o ItcpiiliÚe» Oriental do Uruguay. 

Por dccrelo do I V cio Mnroo (lo anuo passado o governo argentino concedeu alguns 
favores ao commercio do transito feito polos portos da Concordia o da Restnuração.- 

Com oíim donculralisar os eITeitos dessas medidas, o governo da Republica Oriental 
do Uruguay. por sua parle, concedeu por decreto de 12 de Abril do mesmo anno, 
deposilos livres de mercadorias nas alfandegas de Santa Rosa c Qunruliim, na fron- 
teira do Brasil. 

Facililaiulo-sc. por estas disposições, adopladas polos listados limitropl.es da pro¬ 
víncia dc S. Redro do Rio-Grande do Sul. ainda mais o eò.nmercio de contrabando 
em prejuízo dos interesses legítimos da mesma província, o governo imperial pro¬ 
curará adopl-.tr as providencias fiscaes que couberem em sua alçada para neulrali- 
sa-las conveniente mente. 


Relações entre o Brasil e a França. 


As nossas relações com esta potência achão-se feü/.menle estabelecidas no pé 
da mais perfeita inlclligcncia. 

As questões pendentes desde 1815 sobre o alcance que deveriãp ter os dous 
princípios consagrados no tratado de 8 dc Janeiro dc 1826, e artigos addicionacs 
de 7 «|e Junho do mesmo anno, tiverão a mais completa solução, com a celebra¬ 
ção dc uma convenção consular, negociada nesta cárie, e assignada entre os res¬ 
pectivos plenipotenciários em 10 de Dezembro do anno proximo passado. 

As atlribuições e prorogalivas. que em maioria de lieranças compelem aos cônsu¬ 
les brasileiros e franeezes, licúrão definidas clara c prccisamente. 

0 governo de S. M. o Imperador dos Franeezes reclamava para os seus agen¬ 
tes consulares no brasil a observância das estipulações mais vantajosas dos trata¬ 
das, que linha a França sobre este assumpto coai algumas potências da America. 

A reclamação era acompanhada da promessa da mais exacta reciprocidade, na 
applicação daqucllas estipulações aos cônsules brasilehos. 

0 governo imperial não podia reconhecer nos cônsules franeezes a exclusiva interfe¬ 
rência que, fundando-sc naqucllas estipulações, prclendião elles exercer nas successões 
pertencentes a súbditos de sua nação, fallccidos no Império. 
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A discussão havia chegado ao ponto de só poder ser terminada por meio do nni 
accordo franco, c razonvcl. 

Nestas circnmstancias, iniciárão-sc propostas de parle a parle. 

O governo imperial suhinctlcu á consideração do de S. M. o Imperador dos 
Francczcs um projecto, em que procurou conciliar, tanto quanto era possível, com 
as leis do Império, as disposições dos mais recentes tratados celebrados pela França 
com varias potências da Europa. 

Podendo dar-se igual conflicto sobre a competência dos cônsules no exercicio 
das demais -funeções inherentes ao odicio consular, propôz-sc igualmcnte o gover¬ 
no imperial a consignar n’um accordo geral todos os outros direitos, privilégios e 
únmunidades, que lhe são relativas. 

O governo de S . M. o Imperador dos Francezes, aíim de tornar acccitavcl pela 
França aquelle projecto, fez-lhe algumas modificações, umas para harmonisa-lo 
inteira mente com o seu direito convencional, e outras cm allenção á natureza 
das questões controvertidas entre os dous paizes. 

0 Sr. cavalleiro de St.-Gcorgos dando conhecimento ao governo imperial des¬ 
ta proposta cm forma dc um contraprojccto, declarou logo ler recebido as pre¬ 
cisas inslrucções e plenos poderes para entrar cm negociação. 

Apreciando o governo imperial a importância do referido contraprojccto, submcl- 
feu-o á consideração da secção dos negocio» estrangeiros do conselho de estado. 

..A secção deu o seu parecer em 20 de Setembro; mas o governo imperial só 
póde occupar-so deste assumpto, para entrar cm negociação, cm 11 de Fevereiro 
do unno proximo lindo. 

Entretanto o meu antecessor, per neta dc 8 de Outubro de 18;>9, já tinha as¬ 
segurado á legação de S. «M. o Imperador dos Francezes que, na parlo propria¬ 
mente concernente á sueccssão, e ásallribuiçõescprerogalivas consulares, taeseomo 
gcralmenic são admillidas cm convenções aimlogas, lhe parecia lácil clieaarcm os 
dous governos a um accordo, fazcndo-sc ligeiras alterações na redacção de alcumas 
estipulações do contraprojccto Irauccz; as quacs esperava, o governo imperial, não 
deixai ião de ser atlcndidas, pelo menos, no sentido de se tornarem mais claras 
c por esse meio pouparem-se desinlelligencius c couflictos no'modo pratico de 
sua applicação. 

Não desconhecia poróm o meu illustrado antecessor as difliculdades r.a adopção 
c!o ari. 7" da proposta oflerccida por parte dc S. M. o Imperador dos Francezes, 
parque da maneira por que eslava redigido aquelle artigo, suscitava-se de novo a 
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questão da nacionalidade, quo só podia sor resolvida pola asscmblía geral legis¬ 
lativa. 

Se a redacção (lo final daipielle artigo fosso substituída por outra que, sem pre¬ 
judicar a questão da nacionalidade brasileira, pudesse oITerccer as garantias que 
desejava o governo franecz, não duvidaria o governo brasileiro acccita-la comp 
base da negociarão. 

0 Sr. de SaiiU-Georgcs não tinha sido autorisado pelo seu governo para fazer 
nessa parle modificação alguma. 

Tal era o estado da questão, quando se abrio a sessão legislativa do anuo proxirno 
passado. 

A negociação íicou pois adiada alé que tivesse a conveniente solução, por aclo 
legislativo, a questão prejudicial da intclligcncia pratica do art. 6°, § 1 u da cons¬ 
tituição. 

ftsta questão era, sobre todas, a que rnais aíTeclava as relações internacionaes en¬ 
tre os dous paizes, c muito importava lambem ás que temos dc manter com outras 
nações. 

Como o havia recommcndado o Discurso da Corôa, foi o referido assumpto toma¬ 
do em toda a consideração pelo corpo legislativo, o qual votou a lei que regulou 
os direitos civis e políticos dos ílllios de estrangeiros nascidos no Brasil, cujos 
pais não estiverem cm serviço de sua nação. 

Ficou, assim, estabelecido como meio pratico dc cortar as diflieuldades que resul- 
lavão da anlitbcse da legislação brasileira e franccza: 

«Quo o direito que regula no Brasil o estado civil dos estrangeiros ahi residentes, 
sem ser por serviço de sua nação, poderá ser lambem applicado ao estado civil 
dos filhos desses mesmos estrangeiros nascidos no Império, durante a minoridade só- 
mente, c sem prejuízo da nacionalidade reconhecida polo art. (3° da constituição. 
Logo quo estes lilhos chegarem á maioridade enlraráõ no exercício dos direitos de 
cidadãos brasileiros, sujeitos ás respectivas obrigações na forma da constituição c 
das leis.» 

Esta medida, concedendo aos filhos menores dos súbditos francezcs. que fallecem 
no Império, os mesmos direitos civis dc seus pais. foi considerada como a maior 
concessão que por parte do Brasil podia ser feita á França. 

O governo imperial julgou-sc então habilitado a entrar em um ajuste consular 
com o de S. M. o Imperador dos Francezes. 

Apreciando este governo os esforços do governo imperial, e o resultado que eilea 



tivomo no parlamento brasileiro, habilitou também o soa plenipotenciário a prose- 
gnir na negociação. 

O conlraprojecto inodilicado convcnienleinento em sua rcdacçSo, de conformida¬ 
de com as considerares feitas pelo conselho de estado, leve o assentimento do 
plenipotenciário francez. 


O ml. 7" teve nova redacção em harmonia com o espirito e letra da lei de 19 
de Setembro. 

Assim, a convenção consular foi assignada pelos respectivos plenipotenciários no 
dia 10 dc Dezembro. 


A troca das ralilicaçOes das duas altas partes conlraclantcs verificou-se em 9 de 
Março do corrente anuo. 

A convenção não de rogou os artigos perpeluos celebrados com a França em 8 de 
Janeiro e / de Junho de 1820. Serve-lhes unicamente de desenvolvimentoc com¬ 
plemento na parle que diz respeito aos direitos, prerogativas e imiiiunidades dos 
cônsules nos respectivos paizes, ou, como se exprime a mesma convenção no seu 
preambulo, para dcíinir claramenle esses direitos, prerogativas c imnmnidades. 

A exccpção dosarls. 6 tt e 7 o , que são especiaes para regular este assumpto entre 
o Brasil e a í rança, as estipulações de lodos os outros não cliíTerem das qiie tem 
celebrado a França com outras naçOes. 

Lxpor-vos-hei a doutrina de suas principaes disposiçOes. 


Acliniggfto e exercício das íiincçGes consulares. 


Reconhcce-se o direito de ler cada uma das altas parles contractanles, nos do¬ 
mínios da outra, cônsules geraes, cônsules, e vice-consules para o adiantamento dos 
interesses comrnerciaes dos seus respectivos súbditos. 

Ficou, porém, subsistindo a estipulação do art. 3 o do tratado de 1826, pela qual 
se reservarão cilas a faculdade dc excepluar aquelles logares, cm que julgassem 
desnecessários laes empregados. 

Esk(s agentes não podem entrar no exercício, das funeções dos seus cargos sem 
previa approvação do respectivo soberano. 

Solicitado c obtido o exequalur, que importa a acceitação dos mesmos agentes, 
e o reconhecimento solcmne dc seus poderes, cumpre, ern vista delle, ás autoridades 
administrativas c judiciarias dos portos, cidades, ou logares de sua residência, per- 
miltir aos referidos agentes o gozo immediato das prerogativas que lhes são inlie- 
rentes; não havendo, portanto, dependencia de commiinicaçao do governo imperial 



aos respectivos presidentes, como se praticava aló aqui, para entrarem no exercício 
de seu emprego. 

Nada se eslipulou sobre o direito de se rolhar a um cônsul o excqualur, uma 
vez concedido; mas ficou esse direito subentendido, sendo como e geralmcnlc reco- 
nliecido e praticado no interesse das relações inlernacionaes. quer por motivos po-' 
' li ticos, quer pessoaes, devidamente justificados. 

Os chefes dc uma missão consular, logo que entrão em exercício, devem romet- 
ter ao governo imperial uma lista dos empregados, que lazern parte da mesma 
missão, dando aviso de qualquer alteração, que sobrevenha nesse pessoal. 

Esta communicação tem jpor fim tornar eílcctivas as prerogalivas de que, nos 
termos da convenção, devem gozar os alumnos e os chancclleres consulares. 

Quando, pela sua ordem natural, são estes agentes chamados a gerir provisoria¬ 
mente os negocios consulares, por morte, impedimento, ou ausência de seu chcíe, 
gozuo, sem mais outra formalidade, de Lodos os direitos e immunidades estipuladas 
em favor dos cônsules geraes, cônsules, e vice-consules. 

Privilégios, iimniinidndcs; c prerogalivas cousidarcs. 

Os privilégios consulares são, ou inherentes aos respectivos estabelecimentos, ou 
ao caracter publico dos agentes que os dirigem, e as condições pessoaes dos empre¬ 
gados subalternos que estão sob suas ordens. 

Quanto aos primeiros, a convenção permitle, que cm frente dos estabelecimentos 
consulares hajão signaes exteriores, que os indiquem á quem tenha delles dependên¬ 
cia ; c mesmo que sc arvore a bandeira da nação á que pertencem, em dias de fes¬ 
tividade nacional, ou religiosa. 

Estes signaes exteriores, poróm, não imporluo o direito de asylo, nem impedem 
as diligencias para as citações e execução dos mandados da justiça do paiz, guarda- 
■ das as devidas allcnções e as garantias e as formalidades estabelecidas pelas leis e 
os tratados. 

Osarchivos,e em geral os papeis da chancellaria de um consulado, são inviolá¬ 
veis, e não poderáõ, sob qualquer pretexto e em caso algum, ser apprchendidos nem 
examinados pela autoridade local. 

Quanto ás immunidades c prerogativas dos agentes consulares, tendo estes um ca¬ 
racter publico, gozão da immunidade pessoal, excepto por aclos que a legislação pe¬ 
nal de França qualifica de crimes, e pune como lues. 
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Se sito negociantes, n.-to lhes púile ser applicadn a pena de prisito, scnito pelos 
únicos factos do commcrcio, o nunca por causas eiveis. 

Pelo mesmo motivo sito esses agentes isentos de alojamento militar, c dcquacsqucr 
contribuições directas, salvo sc possuírem bens immoveis, ou fôrem commcrciantcs. 

Nestes casos íicão em posição igual á dos simples particulares. 

Nao podem ser obrigados a comparecer perante os Iribunaes do pai/., como 
testemunhas. 

As declarações que lenhão de prestar áqucllcs Iribunaes, ou lhes devem ser pe¬ 
didas por escriplo, ou tomadas em seu domicilio. 

É-Ihes permiltido reclamar perante as autoridades locaes, em casos urgentes, 
ern que não possão dirigir-se ao chefe do estabelecimento consular de quemde- 
pendao, assim como ao mesmo cliele 6 concedido fazá-lo perante o governo su¬ 
perior do listado, na lalla dc agente diplomático de sua nação, contra qualquer 
violação dos tratados, ou convenções existentes entre os dous paizes, ou contra 
qualquer outro abuso dc que sc queixem os seus nacionacs. 

Destes privilégios e prerogativas participão tanto os cônsules geraes, cônsules e 
vice-cqiisiiles, como os alumnos e cliancelleres, ou secretários, quando estão no 
exercício provisorio das tuneções consulares. 

Os aliimnos consulares, ainda mesmo que não estejão em exercício, gozão das 
imtnunidades pessoaes, em allenção ás condições que delles se exigem para entrar 
na carreira consular. 

São estas as immunidades, isenções e prerogativas concedidas pela coavençlto ; 
mas pelo art. 12 as duas altas parles contraclantesse reservarão o direito dc tornar 
extensivos aos seus cônsules quaesquer outros privilégios, que para o futuro venhão a 
ser concedidos aos agentes da mesma categoria da nação mais favorecida. 

Se uma das altas partes conlractanles escolher para seu cônsul ou agente consular 
um súbdito da outra, este cousul ou agente continuará a ser considerado como súb¬ 
dito desta e ficará sujeito ás leis e regulamentos que regem os nacionaes, sem que 
entretanto esta obrigação possa, por forma alguma, coarclar o exercício de suas 
funeções, nem infringir os privilégios do estabelecimento consular. 

A.ttribuiç9cs consulares. 

As attribuições dos agentes consulares forão declaradas nos arls. 6", 7’, 8°, 9', 
10 c 11 da convenção. 

Exercem ellcs certa jurisdicção çivil, que se resume em uma jurisdioção volun- 
tafia eem um arbitramento, nos ncgocios litigiosos, quer civis, quer commcrciaes. 



llaho-lhcs conhecer das desavenças a bordo elos navios de commorcio de sua 
naçflo, e da ordem interior dos mesmos navios. 

Lüsle direito, porém, lem os limites naUnacs impostos pela soberania local, quando 
os actos que se pratiquem a bordo a (Vedem a tranqnillidade e socego publico, 
ou quando uma ou mais pessoas do paiz, ou estranhas á equipagem se achem im¬ 
plicadas naquellas desavenças. 

Pertence-lhes lambem solicitar da autoridade local a entrega, ou a pris&oaté que sc- 
jao rcmellidas para bordo, ou para o seu respectivo paiz, de todas as pessoas que iizerem 
parle da equipagem dos navios de sua naçfio, e que tiverem desertado dosditos navios. 

KÍIccUiada, porém, a prisSo, n3o poderáõ ser nclla delidas além do prazo dc 
ires mezes ; e mesmo dentro delle, níío scrSo entregues se tiverem commeltido 
qualquer delicio cm terra, emquanto níío fôrerri julgadas e a sentença nao lenha 
tido plena execução. 

Recebem em suas chancellarias quaesquer actos convencionacs, quer estes actos 
interessem aos seus nacionaes,.qucr lambem aos súbditos da outra parle conlraclanle, 
ou só a estes, uma vez que, neste ultimo caso, se reíirao a bens situados, ou a 
negocios que tenhSo dc ser tratados no lerritorrio da naçUo a que pertença o 
agonte consular, sendo entretanto revestidos de todas aquellas íormalidades para 
poderem lazer fó em um e outro paiz. 

Como agentes consulares e notários públicos praticSo todos os outros actos que 
constituem csscncialmentc o oííicio consular, quando nao eslcjíio envolvidos inte¬ 
resses da outra parle conlraclanle. \ 


Salvados. 


No art. li trala-sc cspecialmente das operações relativas ao salvamento dos navios. 

Estas operações pcrlenccmcxclnsivamenteaos agentes consulares, nao intervindo 
a autoridade local senao para manter a ordem , garantir os interesses dos sal¬ 
vadores. se fórem estranhos ás equipagens naufragadas, e assegurar a execução das 
disposições que se devem observar para a entrada e saliida das mercadorias salva¬ 
das, e a liscalisaç5o dos impostos respectivos. 

Antes cio coinparecimenlo do agente consular, as mesmas autoridades devem 
tornar todas as medidas necessárias para a protecção dos indivíduos e conservaçõo 
dos effeitos naufragados. , 
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Determinou-se, outrosim, que as mercadorias salvadas não serião sujeitas a no- 
nhum' direito de allandcgn, salvo o caso do serem admiujdaa a consumo interno. 

Os cônsules franeezes, assim eomo os de outra qualquer naçao, ao competen¬ 
tes para devolver o produclo liquido dos salvados aos interessados, como foi de¬ 
terminado pelo * 7- doart. 336 do regulamento, que se mandou executar por 
decreto n. 2647 de 19 de Setembro do anuo proxirno passado. 


Heranças. 

O principal assumpto, que deu logar á celebração de urna convenção consu¬ 
lar entre o Brasil c a França, era o que se referia á arrecadado e administração 
das heranças dos súbditos de sua respectiva naçao. 

Este assumpto, que linha sido objeclo de tantos corífliclos e discussões entre os 

ous governos, ficou regulado salisfactoriarncnie pelo arl. 7“ da convenção 

* °” > ' l,eS “ orc " 8 wtaWari. entre «t nocloMC , 

“ ° r “" dc S ' 0S • *> modo algum . contenciosa entre osseosna- 

cionaes e subdilos do paiz onde residem. 

Não lhes compete, portanto, arrecadar c liquidar bens pertencentes aos súbditos 
da^outra parte conlraclanle, desaforando-ose privando-osda protecção das suas au¬ 
toridades e juizes naluraes. 

Esta consideração foi muito attendida. 

No caso de morte de seus nacionaes, iallecidos sem deixarem herdeiros ou indi¬ 
carem testamenteiros, ou cujos herdeiros não sejão conhecidos, estejão ausentes ou 
sejão incapazes (menores o inlerdictos), compele ao agente consular sellar com as ar¬ 
mas de sua naçao toda a mobília e papeis do fallecido, c fazer o inventario de iodos 
os bens e eíVeilos da succcssao. 

A autoridade local pòdc concorrer com aqudle agente na apposição' dos sellos c 
assislirao inventario. 

Preenchidas eslas .formalidades, a arrecadação e administração pertence exclu- 
sivamcnlc áquello agente. 

Se um ou mais subdilos do paiz, ou de uma terceira potência, tiverem direitos a 
fazer valer a respeito da mesma suceessão, e houver contestação, será esta levada 
aos Irtbunaes do pai/, para a resolver, procedendo o agente consular, neste caso 
como representante delia. ’ 

Decidida esta questão, cumprida a sentença dos tribunaes, ou havendo composi- 
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çílo cnlrc as parles, proscguirú o agonie consular nu liquidação, quo havia poraqucllo 
motivo (içado suspensa. 

A entrega da herança ou do seu produeto aos legítimos herdeiros, ou aos seus pro¬ 
curadores, só pode clYcctuar-sc depoisde pagas Iodas as dividas, que o defunto pudes¬ 
se ter contraindo no paiz, ou de haver decorrido um anno, depois do dia do falleci- 
inenlo, anminciado pelos jornaes, se dentro deste prazo não houver reclamação al¬ 
guma contra a herança. 

Ficou*entendido entre os respectivos plenipotenciários e seus governos, que as he¬ 
ranças arrecadadas iicarião sujeitas aos respectivos direitos fiscaes, como comprchcn- 
didos nas dividas contrahidas pelo defunto, divida até privilegiada - ; pela preferencia 
que tem na especie vertente. 

Ficou lambem entendido que os direitos concedidos aos cônsules para arrecadar e 
administrar as succcssões dc seus nacionacs não são applicavcis aos bens im moveis, 
prevalecendo nesta parte as leis e os tribunaes do paiz cm que estão clles situados. 

Km conformidade da lei dc 19 de Setembro do anno proximo passado, decla- 
rou-sc que o direito de administrar e de liquidar as succcssoes dos súbditos francezes 
fallecidos no Brasil pertencerá ao cônsul de França, ainda quando os herdeiros sejão 
menores, filhos de Francezes nascidos no Brasil, em reciprocidade da faculdade, que 
U'm os cônsules do Brasil em França de administrar e liquidar as succcssões de seus 
nacionaes, em casos idênticos. 

Varias questões suscilárão-se entre as autoridades deste Império e agentes consu¬ 
lares francezes sobre a competência destes de intervir nas successões dos súbditos 
de sua nação casados com Brasileira. 

Estas questões ficarão resolvidas pela mesma lei, quando determinou que a es¬ 
trangeira que casar com Brasileiro seguira a condição do marido: c semelhante- 
menlc a Brasileira que casar com estrangeiro seguirá a condição deste. Se a Bra¬ 
sileira enviuvar, recobrara sua condição de Brasileira, uma vez que declare que 
quer lixar o seu domicilio no Império. 

O prazo da duração cia convenção consular com a França é de iüannos a 
contar da data da troca das ratificações. 

As duas altas partes conlractantes, prevenindo entretanto o caso de convir a sua 
continuação sem um novo accordo, dcclarárão que vigoraria, ainda mesmo depois 
de lindo o dito prazo, até á expiração de um anno, contado do dia em que uma 
delias notifique a outra a intenção de fazer cessar seus eíTeitos. 

Esta convenção foi promulgada por decreto n. 2787 de 26 dc Abril ultimo. 

i. 



Uma igual convenção (oi nogociada em 20 do Janeiro do corrente anno com a 
(.onlcdoração Suissa, polos sons respectivos plenipotenciários; por parle do linpe- 
rio o Sr. conselheiro João I.ins Vieira Causansão de Sinimbu, c por parle da Suissa 
o Sr. .1. Jaequcs Tschudi. 

As estipulações desta forão accommodadas n posição geographica da Suissa. 

A legação de S. Magcslade Catholica nesta corte submeUou em Dezembro do 
mino proximo passado, á consideração do governo imperial, um projecto para re¬ 
gular lambem esto assumpto entro os dons paizes, 

l °i encetada a negociação pelo meu illuslrc antecessor, sob as mesmas bases 
do accordo conclnido com a França. 

Podem-se tornar oxlensivas cm -rognlaincnlo do governo ás demais nações, as 
disposições que ficão assim reguladas por meio de convenções parciaes.'observado 
o principio da reciprocidade em sua applicação. 

_ (iucslã<rj»ew<íciiie sobre limites ciitre o Rrasil e a Gn.vana 

Franccza. 

lotando terminados os trabalhos de exploração do território que interessa aos 
limites do império com a Guyaiia Francczn. deu o governo imperial por cxlincla 
a com missão que para isso (ora creada. 

Segundo vos lbi commuuicado nos relatórios anteriores, desde 18*38," a referida 
commissão que se organisára cm ai tenção aos desejos maniícsíatlos pelo governo 
de S. M. o imperador dos Francczes dose proceder, e.n commum. por com missa rios 
de um e outro paiz, a exames parciaes em parle do mencionado lerritorio. não p.ude 
desempenhar precisamcule os fins que se tiniia em vista, por não se haver conse¬ 
guido a juneçuo desses eommissarios. 

Comludo os serviços que em observância das ordens deste ministério executou 
o commissario brasileiro, o Sr. capilão-tcnenle José da Cosia Azevedo, sem a assis¬ 
tência do coniinissario iranccz, Ubn de prestar valioso auxilio quando houver de 
reatar-se as negociações confiadas om ISobe 18o6ãoSr. visconde doUniguay. 

Por sua parle estará lambem o governo franccz collocado em igual posição, 
por ter no anno dc 18137 enviado áqucllns paragens douscxploradorcs, os Srs. Car- 
penlier c Pevron, como vos foi communicado no ultimo relaíorio. 

Cumpre todavia reconhecer que melhor fora que o commissario brasileiro se 
houvesse encontrado com o Sr. Carpenlicr. como eslava ajustado, e que juntos 
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tivessem procedido aos exames c estudos quo nquelle fez. o quo conslão de seus 
extensos o minuciosos relatórios. 

Consegiur-se-liin, assim, evitar duvidas quo facilmente podem originar-se do modo 
porque se oiVoc: UiárAo os referidos trabalhos, ovilauclo-so ignalmenlc a apreciação 
diversa sobre a importância dellcs. 

Não obstante, e de crer que. quando do novo se abrão as negociações a seme¬ 
lhante respeito, lenha 11 : 11 a conclusão-salisfacloria os!a importante questão com a 
F rança. 

Gomo sabeis, nfio pòde 0 Sr. visconde do Uruguay. quando discutia em Paris os direi¬ 
tos do Brasil ao Icrrilorio da Guyana, que se estende até ao rio Oyapoek do 4° 1;V 
de latitude norte, acceilar as proposlasquc llic fez 0 Sr. His de fSulonvalporquanto 
exigiuo cilas que ccdcsscmos ainda mais dos direitos que ale hoje, invariavelmente, 
sustentamos áque.lla linha divisória, concordando 11 ’uma aquém cia ultima que fomos 
levados a otierccer-iho, n do rio Calsoeno, 0 qual tem origem 110 2" 32’ daquclle 
parallclo, para recebermos cm primeiro lugar a do rio Araguary que está em 
1" 1:.)’, c depois a do Carapaporis cm 1° o2\ 

Estas duas propostas não podia» scgiiramcnlo ser discutidas com a esperança de 
darem uma solução definitiva á questão de limites, porquanto, além de affeclamn 
os direitos que defendemos garantidos por tratados, irar ião maiores cliííiculdades no 
deslinde da fronteira interna que fechasse a fiuyana Franceza. 

Não acccilando 0 plenipotenciário franco/, a linha do rio Oyapoek para começo 
dos limites, nem as outras oflerecidas ao Sul delia. antes da do rio Calsoeno, cornpre- 
hendido este: insistindo sempre c lenazinonlc pcía linha do rio Araguary, pensou a 
iinal quo accoilariamos a offcrla que nos fiz do rio Carapaporis 110 canal de Maracá. 

Essa nova linha oíícrccida co.no compensação das nossas propostas de cessão do 
rio Oyapoek ao Calsoeno foi repeli ida poio Sr, visconde do Uruguay. 

íioconhecc-se agora bem claramenle. pelas explorações a que se procedeu, 
quo esta segunda proposta era comefíeilo inadmissível. 

Não era, pois, possível acceilar discussão neste ponto. 

Os dados colhidos dos exames 0 estudos praticados pelo cornmissario brasileiro 
o Sr. Costa Azevedo dão luz suílicicnlo para que não recciemos quaesquer futuras 
discussões nesta parte. 
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Hei ações entro o Brasil 


c a Grfia-Bretanlia. 


Coinr^viffií miv.hr lB('u»iH<»Ki'it-liigjezai 

Conior.no vos com.mmieou n mc„ .Ilustrado antecessor no rcla.orio do anno 

.,1°- l,MrB ° S “ S ' ,0,IS0S em consequência do despacho 

°°' C| m > l * C ^ l ll,,lln ' (:il cspcditlo ao soo eommissario. para que se ahslivesso 
<1C " a,ar dl,S r,!d!,mi '^ ,;s Piovenicnles da capit.ra ou detenção de navios brasileiros 
unpic 3 udo> no halico de escravos, ale o recebimento de ulteriores insIrncçtSes. 

Segundo o qiio expuzera o ministro de S. M. Britamiica nesta cárie em sua 
"ola de 2-1 de .Março do supradito anno, essa ordem dc abslençíío seria por pouco 
11,1111)0 ’■ all! 11 cbfi *5 sula dt ‘ <:o, ' luí iiisirucçõcs que se estavão preparando. 

Aguardava pois 0 governo imperial que se lhe eommunieasse haverem sido ex¬ 
pedidas ao eomniissarió hriíanuieo essas inslrueções, afim de que pudessem con- 
Imuar .os trabalhos da connnissão, . piando recebeu daqucllc ministro a nota de 
11 de Setembro ultimo, na qual declarava clle. por ordem do seu governo, que as 
reclamações brasileiras, quer contra as sentenças das como.issõos mixlas creadas 
em virtude da convenção de 211 de Novembro de 1820, c anteriores tratados, quer 
contra os julgamentos proferidos pelos ucc-almiranlados brilaimicos _cm cumpri¬ 
mento do aclo do parlamento inglez. goralmente denominado « Bill Aberdeen», 
erão consideradas pelo dito governo de S. M. lirilamiica, não rumo pendentes, mas 
como tendo sido delinilivamenle decididas: e qne se 0 governo imperial, fun¬ 
dando-se nas palavras doar!. I" da convenção de I 808 , que anlorisão submel- 
ter-se a connnissão reclamações que cada um dos dons governos considerar ainda 
não decididas, quizesse sujeilar-lhe as de que se trata. 0 governo de S. M. Bri- 
lannica não podia de modo algum admitti-las. porque dava diversa inlelligencia á 
essas palavras, que devião ser entendidas entre as parles conlraclnntes com re¬ 
ferencia ás negociações que flerão em resultado a convenção, 0 ao confessado 
objeclo desta; allcgando mais que. nus referidas negociações, nunca se alltidira a 
semelhantes reclamações, as quaos, alterando 0 caracter da couimissão, irião sus¬ 
citar questões importante; a respeito d >s balados para a suppress.iu do trafico, 
assumpto esle cuja eonespoudencia Ima desde muito encerrada entre os dous 
governos, i* á que soinpre íiü oppu/tíni o iio S. AJ. brilunnica. 

Li 



Terminava essa nnlu dizendo que se n governo Imperial apresentasse uma 
lisla de suas ree.lamarrxís, excluindo as qno lieavão iirovogavelmonlo impugnadas 
pelo governo do S. M. Ilrilauniea . resolveria então esle sobre a conveniência cio 
umã nova conumção que regulasse o exame das reclamações dos subdilos de am¬ 
bos os pai/es. Se porém essa exclusão não fosse aeeeila, o governo de S. M. Bri¬ 
ta nn ira senlia ler de declarar a necessidade de acabar com a comniissão. volvendo 
por sua parte a discutir separadamente eom o governo brasileiro as reclamações dos 
subdilos brilamiicos, visloewno de modo algum poderia acquieseer á uma protenção 
que imporlava o abandono da política desde muito adoplada pela (iraa-Brelanha. 

Tão grave e inesperada interprelaçno do governo de S. M. Brilannica acerca 
de um dos mais importantes pontos da convenção celebrada, e que consliluia, por 
assim dizer, a causal do nosso assentimento a esse acto. interpretação que vinha des¬ 
virtuar as declarações já por vezes feitas por meus antecessores, ao expôrom-vos os 
fins desta convenção, impunha ao governo imperial o mais meditado procedimento, 
para não precipitar qualquer solução em assumpto de tamanha transcendência. 

Sabeis das difiiculclaclcs de nossas relações com a Grãa-Brelanha por motivo dos 
aclos praticados por seus cruzeiros, á pretexto de repressão do trafico de escravos, 
antes e depois do « BiII Abcrdeen. » 

E bem conhecida n historia das nossas reclamações junto cio governo de S. M. 
Brilannica. fundadas umas em senienças illcgaes dás extinctas commissões mixtas, e 
outras na incompetência dos Iribunaes inglezes pelos quacs foiTio julgados os navios 
brasileiros. 

A respeito das primeiras, lia vendo-se esgotado lodos os meios diplomáticos para se 
chegar a nrn accordo, leve ordem o nosso ministro em Londres para protestar, sendo 
este o único recurso que, em íal conjunctura, nos era licito empregar para resal- 
varmos o direito dos reclamantes brasileiros. 

Quanto ás segundas.' protestando lambem o governo imperial contra o acto do 
parlamento inglez de 8 de Agosto de 1843, manifestou que não reconhecíamos, nem 
poderiamos jamais reconhecer esse acto allenlatorio da nossa soberania senão 
como o abuso da força, e o» clíoitos da violência. 

Tal foi o estado em que ficarão eslas duas classes de reclamações, únicas que 
existem da parle dos subdilos brasileiros, e que o governo imperial sempre consi¬ 
derou pendentes, não se descuidando, todas as vezes que sc lhe ofierecia a opportu- 
nidade, de insistir junlo do governo de S. XI. Brilannica para que fossem tomadas 
na devida consideração. 
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lolizmnnle li persuasão, o pur dn energia e dos esforços empregados pelo go¬ 
verno imperial, poder, lo conseguir que a opinião contra odcslmmano trafico rlc es¬ 
cravos se pronunciasse por todo o paiz, repellindo os contrabandistas, pela maior 
parle ousados estrangeiros ipic comprometlião o governo imperial no sagrado des- 
empeiilio dc obrigações internacionaes que eonlrahira; c desde eotao cessou 


inteiranientc entre nós esse Irallco, ficando apenas como um acontecimento deplo¬ 
rável de que u nossa historia lia dc ser nodoada, como o tem sido a das naçOes 
mais civilisadas. 


Dosapparücendo assim entre os dous governos o germen do ínnlas prevenções, 
offensas e queixumes, forno volvendo as suas reciprocas relações ao ponto em que 
liavi.lo começado, c por sua parte empenhava-se o governo imperial para que se tor¬ 
nassem cilas tao mutuamente benevolas e amigaveis, quanto convém aos importantes 
interesses que ligão os dous paiz cs. 


Desdca declaração da Independência do Brasil, e cm varias épocas, diversas recla¬ 
mações linhao Itinihciii sido dirigidas pelo governo de S. 51. Britannica ao de 
S. M. o Imperador, e nfio podendo este satisfazer algumas delias, por versarem sobre 
lados julgados delinilivameule pelos Irilmnaes, ou. autoridades do paiz, de con¬ 
formidade com a respectiva legislação, deu isso causa a mais de uma controvérsia, 
alé que nlliniamcnte, durante a administração que precedeu ao actiial gabinete de 
S.. 51. a Rainha, a sua legação nesta côrtc leve ordem de propor uma convenção 
« para o ajuste de todas as antigas reclamações, pendentes entre ambos ospaizes, 
afim de pòr para sempre termo u todas élias. » 


Não hesitou o governo imperial cm acquicscer aos desejos manifestados pelo de 
S. 51. Britannica, e a convenção de 2 de Junho de 1838 veio exprimir, do modo 
o mais claro e terminante, esse pensamento conciliador e eíBcaz de ambos os go¬ 
vernos. 


Em harmonia com as considerações consignadas no sou preambulo, foi estipulado 
no art. 1° o seguinte preceito fundamental: 

“ Ari■ !•" As altas parles contractanles concordão em que todas as reclama¬ 
ções da parte dc corporações, companhias e indivíduos súbditos de Sua 5íagestade 
o Imperador do Brasil contra o governo de S. 51. Britannica, c todas as reclama¬ 
ções da parle de corporações, companhia» e indivíduos súbditos dcS. M. Britannica 
coçIra o governo do S. 51. o Imperador do'Brasil, que tcrihão sido apresentadas a 
qualquer dos dous governos para interpor seus oflicios para com o outro, desde a 



ilnln da declaração da liuh^xMiiliMiria do Brasil. t|iii' ainda’ não estiverem decididas, 
ou fdroin consideradas como ainda não decididas por qualquer dos dons gmeruos, 
assim como quaesquer onlras reclamações que se pussão apresentar dentro do tempo 
ospccilicado no arl. \\ a desta convenção. serão sulmietlidus a dons commissarius, no¬ 
meados da maneira seguinte : mn eonmiis-mrio será nomeado porS. .M. o Imperador 
do Brasil, e oulro por S. 51. Nrilannica. >? 

Ficou pois, como digo, expresso com a maior clareza na convenção celebrada o 
pensamento das alias parles eimiraclanles: sondo evidente que « iodas as veda - 
ma çb e* dos súbditos dos dons paizes. ipie houvessem sidos feitas e apresentadas 
entre os dons governos, desde a declaração da Independência do Brasil, que ainda 
não estivessem decididas, ou que cada um dos doas qoverms con si devasse como ainda 
ralo decididas, serião submellidas á decisão dos commissarios, a qual as (luas altas 
partes eonlraclanles solcmnc o sincciamcnte prometi ifm/.onsidcrar como absolu- 
lainenle íinal e conclusa, o dar-lhe plena execução, som ubjccção, evasiva ou de¬ 
mora. » 

Esta explicita inlclligencia da letra e do espirito da convenção, posta a principio 
em duvida pelo cornmissario briíannico . foi logo por clle reconhecida como 
germina c legitima . em presença das observações adduzidas pelo conunissario 
brasileiro, c nesse sentido começou a commissão os seus exames, prolcrio seus jul¬ 
gamentos e funccionou durante cm anuo. alo que, como em principio digo. o des¬ 
pacho de 2! de Fevereiro de 1 SCO do ministro de S. 51. Brilanniea nesta corte ao 
cornmissario de S. 5i. n Bainha. ordenou-ihc de não tratar das lecIamaçOes prove¬ 
nientes da captura ou detenção' dos navios brasileiros empregados no trafico de 
escravos, cmquanlo não recebesse ulteriores inslvurçõcs. 

Foi a communicação de hCmelliaiile despacho feita pelo cornmissario briíannico 
ao brasileiro que delcrminou oste a declarar ao seu enllega que uma tal ordem im¬ 
portava a inevitável inierrupção drs trabalhos da commissão pelas razões que lhe 
apresentou, o no que clle conveio, resolvendo por isso ambos suspender os refe¬ 
ridos trabalhos, e seguindo-se o uiicrior procedimento de que já fostes plena- 
mente informados por meu antecessor. 

Aflcclamlo poisa inlclligencia dada poio governo dc S. M. Britnnnica ao arl. 1” 
da convenção dc 18b8 imporlanles interesses brasileiros, encarregou o Governo 
Imperial ao seu commissarin de dar sobre esta questão o seu parecer, fazendo um 
accurado exame das diversas reclamações a preso \\[ adas á eommissfio. 

Concluído esse trabalho, longo o minucioso, com lodos os esclarecimentos que ao 



"" !sm " , '' nn,miss,, ’ io loi !"»«ivol cnllijiir, sujeilou-sc luilo & respectiva secção ,1o 
conselho ,1o ••sliiilo, o quem ,, govern-, imperial leve por acertado consultar om 
ordem a ,pu; o juízo cmniuunicndn ao governo de S. M. IJrilanuiua sobre objcclo 
de lauta magnitude tenha o cunho da mais completa pondcraçflo. 

A leloiida nota, beni como a correspondência havida sobre esta matéria enlre 
o governo imperial ca legnçao de S. M. Urilannica, acba-sc annexaaeste Rela¬ 
tório, e completa a que sobro os trabalhos da commissao já vos foi presente. 


Relações entre o Brasil e a Santa Sé. 


Instituiçfto ‘*® novn * dioceses, e coiiilriuaçíto pela Santa Sé, dos bispos 
eleito» gmra essas e outras. 


Os interesses da Igreja, inlicrcnlcs á inslituiçao de bispados, e os dos súbditos 
dcsle Império, privados, em razão da distancia, das graças e benefícios episcupaes, 
aconselharão o governo imperial a eroar duas dioceses, no Ceará e Diamanlina. 

Nuo obstante ;is j»ias intenções <le Sua Santidade, licoti suspensa a execução das 
respectivas; bulias pontifícias ale que ?e observassem certas condições, exigidas 
pela Sanía Sé como indispensáveis para a inauguração do episcopado. 

Por cale motivo nao se procedeu lambem a iormação do processo canonico sobre 
as íjualidades dos bispos elei los para as duas mencionadas dioceses, alim de serem 
confirmados pela Sanla Sé. 

° governo imperial procurou remover as diílieuldades sobrevindas á respeito do 
preenchimento daqnellas condições, dando todas as informações e esclarecimentos 
precisos para poder ser levada a elleilo a creaçào dos novos bispados. 

hm vista dessas iníonmições e esclarecimentos, foi autorisado o enviado extraor¬ 
dinário pontifício nesta curte a dar immedialamenle execução ás letras apostólicas, 
com a especial recomniendação de instaurar o processo canonico de habilitação 
dos bispos eleitos. 

Satisfeitas estas lormulidadcs, expedio ullimainente o governo pontifício as 
bulias de conlirmação canônica dos bispos eleitos para as duas dioceses creadas no 
Império. 
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Tondo S. M. o Imperador nomeado mais dons bispos pura ns Sés Kpiscopncs 
vagos mis prnvincins do S. Pedra do Rio-Grande do Sul o Pará, c« sondo estas no- 
mcaçíios do especial agrado do Sua Sunlidade, Ibi o primeiro sagrado polo proprio 
Sanlo Padre no dia 7 do Outubro ultimo om doma, e o outro em Polropolis no dia 21 
do moz proximo passado polo intermiiicip aposlolico, na fôrma do oslylo usado em 
laes coremonias religiosas. 


Limites doa blajiadoa. 


O governo imperial tem procurado regularisar a circurnscripçtfo de varias dioceses, 
cjuer separando, quer anricxanclo poreoes do lerritorio, em attençao ás conveniên¬ 
cias administrativas, c ao bem espiritual dos povos. 

Segundo vos commiinicou meu antecessor, a legação imperial em Roma havia 
sidò incumbida do impetrar da Santa Sé as precisas inslrucçães, queaulorisassem o 
inlernuncio aposlolico nesta còrlca mandar proceder á desmembração da freguesia 
oe Nossa Senhora da Conceição da Villa-Fomios» da Imperatriz, pertencente á diocese 
de Pernambuco, e á sua incorporação ao bispado dc Goyaz. 

Por decreto consistoiial de lo dc Maio do anno proximo lindo, leve o Rcv™ en¬ 
viado de Sua Santidade os precisos poderes para se eITeituar aquella desmembrarão, 
com faculdade de os delegar-ao Rev. bispo de Pernambuco, ou a qualquer outra au¬ 
toridade ecclesiaslica. 

Ksle decreto provê lambem á nmiexação do lerritorio do termo de Lages, da pro¬ 
víncia de Santa Calhnrinn. á do Rio dc Janeiro. 


Por outro decreto consislorial do I de Maio proximo passado foi antorisada ades- 
rnembração do bispado de Pernambuco, c sua incorporação ao dc Goyaz, da capella 
do Rio-Verde, do dislriclo de Calaças ; e solicilou-se a necessária cxcculoria do inler— 
núncio aposlolico. alim de que os respectivos diocesanos pudessem dar-lhe a devida 
execução. i 


boriii lambem expedidos pelo governo pontifício, para lerem os devidos cffeilos, 
os decretos consisloriaes aulorisando as incorporações, na diocese do Maranhão, do 
lerritorio em qnc está edificada n cidade denominada Carolinu. desmembrando-se esta 
do bispado de Goyaz; e na de Marianna, as freguozias de Nossa Senhora das Dóres, da 



Serra da Saudade do ludaiá, c de Nossa Senhora do Lorelo da Mornda-Novn, perten- 

eenlcs no temporal á província do Minns-Gcracs, e no espiritual á diocese dc Per- 
nainbuco. 


Oi gnntsftça,, o governo «la» mlnte» A|>o«t»lícn» no Império. 


•A organisação e governo das missões apostólicas no Império tem merecido a 
maior solicitude do governo imperial no interesso não só do apostolado, como da 
caleclicso dc lautas trihus selvagens, ignorantes de todos os princípios religiosos, 
e privados dos benefícios da civilisaçào. 


Por uma resolução cia asseinbléa geral 
mandar vir do 1 lo lio religiosos cia ordem 
bui-los pelas províncias. 


legislativa foi o governo aulorisado a 
dos Menores Capuchinhos, r a distri- 


Por decreto de 30 de Julho de 1844 fixárão-se as regras qae se deverião observar 
nessa distribuição. 

Por esse decreto licon reservada para o governo imperial a fixação dos logarcs 

das missões, e a retirada ou remoção dos missionários, quando exigida por motivos 
políticos. 


Aquelles missionários na eòrle o nas províncias deponderião unicamente dos 
bispos, em tudo quanto-fosse relativo ao ministério sacerdotal, e nos logares em 
que houvesse hospicio, e pelo tempo que ahi residissem, do superior local pelo 
que respeita aos otlieios e funeções meramento regulares. 

O governo pontifício protestou, e reclamou contra estas determinações, como le¬ 
sivas dos direitos da Santa Sé, e desde então recusou sempre enviar novos missioná¬ 
rios ao Brasil, cmquauto não losse modificado o decreto imperial. 

Pretendia-se que as relações da Santa Sc c dos superiores da ordem, residentes em 
Roma, com os missionários Capuchinhos fossem inlciramcnte livres, que a direcção das 
missões pertencesse á Sacra Congregação cia Propaganda, e ficasse intacta a respectiva 
jurisdicção sobro os missionários, em relação ao exercício de seu ministério. 

Em consequência destas dillicnldades, entrou o governo imperial em discussão com 
o da Santa Sé, sobre os lermos em que devia ser modificado o alliulido decreto de 30 
de Julho de 1844. 

Osdous governos tém já chegado a um accorclo sobre a maior parle das disposi¬ 
ções que devem substituir as que se achão em vigor; e a divergência ern que ainda 
estão é de tal natureza, que breve espera o governo imperial ver terminada esta 
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questão, sciuli) consultados devidamente os direitos inaulorivois do apostolado o os 
interesses do Imporio, 

Opporliiiianionlü vos será prosonlo a correspondência a oslo rospoilo havida orn 
continuação da já publicada no relatório deste ministério. do IKíiS. 


AltoliçiTo ilos direito# do Sfiindn e dos Itolt*. 


A corda-do Dinamarca tom estado, desde íenipos irnmcmoriacs, na posso do cobrar 
cerlos direilos dos navios estrangeiros, que Irnnsilão polos estreitos rio Sn tida e dos 
ÍJells. 

Qiirtsi. todas as nações marii imas celebrarão tratados com aquelle reino, regulando 
a percepção desses direitos. 

Devendo em Abril do 18;>0 complelnr-sc o prazo de dez annos. estipulado no (ra¬ 
tado de amizade, commorcio c navegação cnlrc aquella corda o os Kslados-ünidos, o 
gOMíino de>lesbstadosmánilesloijL a intenção de libertar-se do semelhante onas. por 
entendei <pie nao era ma is compatível com os princípios do direito internacional ge- 
ralmenle recebidos. 

Segundo o diieilo coincncional. os Kslndos-ljnidos deverião sor collocados no pe 
dás nações que não linlião compromissos a oslo respeito com o governo da Diha- 
márca. 

Afim de evitar as difliculdades qiiesobrevirifii) da.*: prelençOos do governo norlc-ame- 
licano.cjue não poderiao ser acceitas pelo dinamarcpioz.sein gravo prejuízo do seus inte¬ 
resses e eompromeltimento de suas relações cornou Iras nações privilegiadas, isto é, com 
diicito a s(‘iem tratadas como a nação mais favorecida, o governo daqucllc reino con¬ 
vidou osgoicrnos de algumas das potências mais interessadas na questão a enviarem 
commissarins. ou agentes diplomáticos a Copenhague, niilorisados para conferenciar 
sobie o assumpto e tratar de regula-lo delinilivainenle. 

lendo >ido acceilo aquelle convite. pela Suécia e íNomega. bYarica. Grãa-llrelanha, 
Áustria. Prússia. RHgiea Jlespiudia.Paizes-Haixos e Rússia, e sendo estas polomcias re¬ 
presentadas por seus delegados,propoz o commissario nomeado por S. M. o Rei de Dina- 
inaiea, em conlerencia de \ de .Janeiro de 18üG, a remissão dos direilos percebidos 
nos estreitos do Sonda e dosRells. 

l.m conlerencia de 2 de bevereiro do mesmo anuo, disse o commissario do rei, 
qüe eslava aulorisado por seu governo a declarar que a Dinamarca consentia em re- 
nütíciár aquelles direitos, porémmcdiaiite uma compensação de 33 milhões de rix dol- 



Jars distribuídos enlre as iiaçOos, em lávordus qm.cs se eíTecluassc aquclla suppressão: 
segundo o lor.no médio do movimento do eommercio c navegaçBodc cada uma, duran' 
te os Ires annos dc 1861 a 1833. 

Um anuo depois, ein conferencia do 3 de Fevereiro de 1857, oiTorccòrao os com- 
missanos de S. M. o 1 mperador dos Francezes, da Grita-Bretanha e da Prússia, em nome 
<le seus respectivos governos, um projecto de tratado geral, redigido sob aquella base, 
oqual, depois de discutido cm diHercules conferencias, deu em resultado o tratado 
geral do 14 do Março de 1837, celebrado enlre as mesmas potências, cassignado 
por delegados de outras nações, que se preslárBo ao mesmo ajuste. 

Pelo arl. I o desse tratado forão abolidos, por via de resgate, todos e quacsquer di¬ 
reitos. até cnlBo cobrados pela corda de Dinamarca, sobre os navios e carregamentos 
das respectivas nações cm sua passagem pelo Sunda e pelos Hells. 

A.cessação desses direitos, que devia começar desde I* de Abril do dito anuo. se¬ 
gundo se estipulou no arl. 3°, nãosóse releria aos navios e carregamentos pertencen¬ 
tes ás parles contraclantes, como também aos das nações que não havião assignado o 
tratado, sem dislineção de nacionalidade, reservando-sc comludo aquclla corda o di¬ 
reito de negociar com estas accordos espcciacs sob as mesmas bases c condições. 

lendcndo essa transacção a facilitar e augmentar directa, ou indircctanicntc as re¬ 
lações eomrnerciacso marítimas; escudo, portanto, da maior importância para todas 
as nações, o ministro dos negocios estrangeiros de Sua Magcsiade o rei da Dinamarca, 
eommunicaudo ollicialmenle ao governo de S. M. o Imperador, por nota de 27'dc Ju¬ 
lho de 18ú/, o llieor daquelle tratado, e os protocolos das conferencias, que prece- 
ddrão á sua celebração, propòz a negociação de um semelhante ajuste com o Brasil, 
paia íegulai dc um modo dcfmtivo e lormal o tralamcnlo que lhe deveria ficar 
compelindo. 


Pelo arl. 4“ eslipulou-sc, como compensação dos sacrifícios impostos pelo tratado 
de 14 de Marco de 18o7 ao lbesouro dinamarquez, que se lhe retribuiria com a 
soinina total dc 30,476.323 rix dollars proporcionalmcntc repartida entre as potên¬ 
cias signalarias do dito (raiado. 

•As demais potências devião entrar com uma quota scmclhantcmenlc calculada na 
importância de li,476,32o. 

0 ministro dc S. M. o. rei da DinamarcaTcxplica na sua nota o rnodo por que sc pro¬ 
cedeu na distribuição daqucllas quantias, ou' dos 3o milhões que reclamava como 
indemnisnção razoavcl pela abolição linaldos direitos do Sunda cdos Itelts. 

Discriminárão-se os direitos percebidos sobre os navios, que forão levados á conta 
da nação á que pertencia a bandeira, dos que o orão sobre as mercadorias que licá- 
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Wlo, metade por contada potência que as importava nos portos do Báltico, o a outra 
melado por conta da que as exportava daqiielles portos, 

2,33;>,088 foríío considerados como compensação dos direitos repartidos, segundo 
a bandeira, e 32,001,0 12 como compensação dos direitos sobre as mercadorias. 

De accordo com o calculo leito das quotas retribuídas por cada uma das potências 
signalarias do tratado de l i de Março, designa o governo dinainarquez como con¬ 
tribuição devida pelo Brasil a de íi0(>,2í)í) rix dollars, ou réis 480:980# 280. 

O governo dos Eslados-lJnidos, que não entrou na negociação daquolle tratado, 
concluio em 11 de Abril do mesmo armo uma aaaloga convenção com o de.S. M. orei 
da Dinamarca. 

Poslcriormcnte, c sob as mesmas bases, foríío celebrados tratados cspeciaes corn os 
demais Estados. 

Com estes precedentes manifestou ultiinamenle o governo dinamarquez a espe¬ 
rança que nutria, de sc concluir um igual ajuste com o Brasil. 

Pelo que fica exposto ve-sc que a base desse ajuste refere-se, não só aos direitos 
lançados sobre os navios, como sobre os carregamentos. 

Posto que desejasse o governo dinainarquez concluir com o do Império um ajuste 
sob as mesmas condições c bases, não fez disso questão. E como o tratado de 14 dc 
Março de I8;i7, e a discussão que o precedeu, lhe deixasse Ioda a liberdade sobro o 
modo dccnlcndcr-sc com o Império, que nolle não tomou parte, manifestou o gover¬ 
no dinainarquez a disposição em que se achava de considerar c adoplar qualquer 
outro a juste, que lho pudesse ser offerecido. 

O governo imperial, tornando na devida consideração a proposta que lhe Eòra feita 
submellcu-a ao exame da secção dos nogocios estrangeiros do conselho de estado, 
para bem conhecer a base, que deveria ser adoplada no ajuste que se houvesse 
dc celebrar, c expedirá as convenientes inslrucçõcs a sua legação em Copenhague 
para que possa se entender delinitivamenle a este respeito com o governo dina- 
marquez. . * 

Abolição dos direitos que {icrcelie o flfianoves* (fio» navios que oavegão 

jiclo Studc. 

Apenas fbrãu abolidos os direitos a que erão sujeitas as embarcações, que passa vão 
pelo Sunda c pelos Belts, a Inglaterra e outros Estados tratarão de obter a exlincção 
dos que, ha séculos, percebe o Hanovcr em Slade dos navios, que sobem ou des¬ 
cem o Elba. 

E. 
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Convoio o Manovcr nesta aboliçffo, mediante o pagamento de uma indemnisaçAo, 
q«e foi lixada em Ires milhões do dollnrs. 

Dessa quantia tem de pagar a Inglaterra um terço,c Hamburgo outro terço; 
ficando urn milhão para ser dividido pelas demais nações, que negoeino corno Elba, 
na razSo do numero tle navios a ellas pertencentes, (jue navegíío aquellc rio. 

I<orao expedidas as convenientes instrucçOes á legaçao imperial em iicrlim para 
entender-se a este respeito, por parle do Império, como governo do Hanover. 

Coloiiisaeão. 

* 

Meilliln* aHoptaduN por vários governo H para desviar a emigrueAo 

pura o Império. 

0 governo imperial tem prestado «a inais seria atlonçcío a este assumpto, haven- 
do-lhc sido preciso lutar com os preconceitos, que existem na Europa, de que a emi¬ 
grado dali procedente nao eneonlra no Império as mesmas vantagens que a aguardão 
em outros pai/cs. 

Estes preconceitos iiílo silo só dos governos de alguns Estados da Allernanha, exis¬ 
tem laínbcm da parle do governo dc 8. M. Fidelíssima. 

Por inlennedio de seus agenlcs tom o governo imperial procurado restabelecer a 
verdade dos factos, e convencer aquelles governos da injustiça com que se propoem 
a desviar do Império a emigração dos respectivos Estados. 

Ordens expedidas pelo governo portiigucz. 

Subsistem ainda os estorvos que obslavflo ás operações da agencia brasileira tle 
eolonisacflo na cidade do Porto, apezar de haver o governo de S. M. Fidelíssima 
revogado, pola portaria dc 10 de Abril tle 1800, a dc 2 dc Julho do anuo anterior, 
aulorisando a mesma agencia para celebrar contractos dc conformidade com as leis e 
regulamentos portuguezes. 

A lcgaçAo imperial em Lisboa nao leni cessado de reclamara oxecuçAo da referida 
portaria. 

Por intermédio da mesma iegaçilo leve o governo imperial conhecimenio da porta¬ 
ria circular dc 20 de Agosto do armo lindo, expedida pelo ministério do reino «ás auto¬ 
ridades administrativas de Portugal, e da tle 30 do dito inez, dirigida pelo minis¬ 
tério da justiça ao cardeal palriarcba, prescrevendo novas medidas tendentes a 



realisav o empenho, ha muito manifestado pelo governo de Sua Mngesladc Fidoliasi- 
ma, de impedir o curso natural da emigração. daqucllc reino para o Império. 

Bem (pie tosse iacsl reconhecer á primeira vista que as referidas peças ollíciaes con- 
tinhno proposições menosexaclas, c porventura inconvenientes, que, sem faltar ao 
seu dever, o governo imperial não podia deixar passar desapercebidas, julgou não 
obstante omeu iliuslrado antecessor necessário, e com razão, colher lodos os dados 
estatísticos olliciacs, o informações seguras para opporlunamcnle habilitar o represen¬ 
tante imperial na côrte porlugueza a refutar cabal e salisfacloriamcnle, não só as pro¬ 
posições, a que ha pouco alludi, como outras publicadas pelos jornacs daqucllc paiz 
ácerca da mortalidade dos súbditos porLuguc7.cs nesta capital, por cílcilo da febre 
amarella. 

Comovereis, pela breve exposição que vou fazer, os esclarecimentos c dados esta¬ 
tísticos colhidos tornarão evidente c incontestável o fundamento c a justiça com que 
o governo imperial enxergara incxaclidão c inconveniência nas asserções das mencio¬ 
nadas portarias, c da imprensa do reino sobre o assumpto de que se trata. 

Servirão de base ás providencias que o gabinete jjorlugucz julgou dever tomar pelas 
rei cri das portarias, duas relações que no mez dc Junho do anuo passado lhe forão 
desta côrte enviadas pelo cônsul geral dc Portugal, contendo os nomes dos súbditos 
porluguczes aqui iallccidos desde 7 dc Março até 4 dc Maio do mesmo armo. 

Publicadas aquellas relações na parte oflicial do Diário de Lisboa sob a rubrica—Mi- 
nisLcrio dos negocies estrangeiros— poucos dias depois expedio o governo dc S. M. Fi¬ 
delíssima, c iez igualmcnlc publicar, na mesma folha, as alludidas circular aos gover¬ 
nadores civis do reino, c portaria ao cardeal patriarcha. 

boi objccto da circular rernetter aos governadores civis certo numero dc exemplares 
dos Diários, einquesc achavão impressas as relações, para serem distribuídos pelos 
parochos, recorri mendando-se que fossem estes convidados a fazer a leitura das ditas 
relações aos seus freguezesem dons domingos successivcs, á hora da missa conven¬ 
tual, mandando-as em seguida aílixar na poria da igreja parochial para conhecimento 
geral. 

Com as cores inais sombrias e assustadoras, esboçava-se nesse documento o es¬ 
tado sanilario do Império, cm ordem afazer acreditar que o governo de Portugal 
acudia sobretudo ao reclamo dos sentimentos dc humanidade, quando recommcndava 
aos seus delegados nas provindas que se esforçassem por demover os seus concidadãos 
do intento de emigrarem para o Brasil, palcnlcando-lhcscm toda a nudez os graves 
jjerigosa que assim se expunhão. 

Na portaria ao cardeal patriarcha, dava-lhe o governo deS.M. Fidelíssima conhe- 



cimento da circular e das relações, quca motivarão ; c convidava-o a que cooperasse 
lambem para a roalisação das providencias tornadas, acompanhando as ordens, que 
houvesse de expedir aos parochos, das rellevôes que lhe parecessem opporlunas o 
adequadas para conseguir-se o resultado desejado. 

Quer na circular aos governadores civis, quer na portaria ao palriarcha achava-se 
mencionado o numero total dos súbditos porluguezes aqui fallecidosdesde 7 de Março 
alé 4 de Maio do auno lindo, segúrameiile com o fim de pòr cm relevo o.quadro hor¬ 
roroso da mortalidade dos mesmos súbditos iiesla côrte, mortalidade que a circular an- 
nunciava ir cm augrnenlo progressivo, segundo as noticias, que succcssivaincnlc che¬ 
ga vao a Lisboa. 

Do exame das relações rcmcllidasao seu governo pelo cônsul geral de Portugal re¬ 
sulta que em íi7 dias fallecôruo nesta còrlc 754 PorUiguczos; dos quaes forno victi- 
mas da lebre amarclla 39G, isto é, rnaisde metade daquellc numero. 

Admitlida como incontestável a exaclidão do mencionado algarismo, ainda assim 
n3o havia razão plausível para que se recorresse á adopção de providencias lacs 
corno as que íicão relcridas: tanto mais que o governo de S. M. Fidelíssima não 
podia ignorar, porque sobravão-lhe dados para o saber, que aqueile algarismo 
n3o representava o estado normal da mortalidade nesta córtc. 

Releva observar que aqueile governo não mandou publicar, quer as noticias que 
disse haver posleriormenlc recebido, quer mesmo as relações que, cm complemento 
das duas anteriores, provavelmente lhe rcinclleu o cônsul geral; pois que essa publi¬ 
cação segúrameiile nullificaria o cfleilo das outras, mallogramlo qualquer nova lenla- 
liva de hostilidade á emigração para o Império, que a acolhe, sim. com interesse c com 
satisfação, masque, paraallrahi-la, não emprega meio algum que não esteja na 
csphcrado seu direito e não seja muito honesto c muito legitimo. 

0 procedimento do gabinete porluguez porventura atilorisaria a supposiçào deque 
o mesmo governo pretendia fazer acreditar que a salubridade publica desta corte 
durante oannodcvia scr apreciada pelos obilos dos súbditos porluguezes nos inezes 
de Março o Abril. 

Comogeralmcnlc se sabe, quando aqui reina a epidemia de que se traia, a sua re¬ 
crudescência tem sempre logar naquellcs mezes. 

Tomar pois para fundamento do calculo da mortalidade total de um anno, aque 
sc verifica nos dous mezes mencionados, é sein duvida recorrera uma base inlci- 
ramenle falsa, cujo resultado nuopódc deixar dc scr igualmcnte Jalso ; o que, como 
vereis, ó dc facil demonstração. 



Fnllocôrilo no anno de 1839 nove mil oitocentos o trinta edoits individuos nesta 
côrle, a sabor: 


Em Jiiiioiro. 
Fevereiro. 
Março . . 

Abril . . 

Maio . . 

Junho . . 

Julho . . 

Agosto. . 

Setembro , 
Outubro 
Novembro. 
Dezembro. 


84! i 
922 
1080 
944 
878 
743 
723 
708 
673 
940 
722 
848 


Prevalecendo o principio de regular a mortalidade do anno pola dos mezes de 
, Março e Abril, dever-se-hia sornmar os dons algarismos desses mezes, c multi¬ 
plicar a somrna por G para conhccer-sc o numero íotal dos mortos nos doze 
mezes. 

O resultado seria 12,080 obitos, isto é, urn numero,. quasi um lerço superior ao que 
realriienlc houve naquelle anno. como íica dito c consta de documentos de irrecu¬ 
sável authenlicidadc. 

No primeiro semestre do anno lindo subio a mortalidade a 0,876 individuos, a 
saber : 


Em Janeiro a ..... 

:.963 

F evereiro. 

.1034 

Março. 

.1433 

Abril. 

...... 1343 

Maio. 

.1189 

Junho. 

.896 


Cabe aqui notar que foi aquelle um anno excepcional, em que a mortalidade che¬ 
gou a um algarismo, a que nunca attingira nos primeiros seis mezes dos annos 
anteriores. 

E bem que se-pudesse afiançar entao, o que depois se verificou, que o numero de 
obitos dosegundo semestre fosse muito inferior ao do primeiro, todavia admittindo-se, 




















para argumento, que houvesse sido igual, isto é, que se elevasse a 13,7152 no de¬ 
curso do atino, ainda assim, estando a população do Hio de Janeiro computada cm 
mais de 3110 mil almas, vé-seque a mortalidade foi inferior a I 

Gomo deixo dito porém, e as estatísticas o provflo, a mortalidade nos últimos seis 
mezes do atino diminuo sempre notavelmente ; c portanto, não resta duvida de que 
durante o anuo, á que me lenho referido, no segundo semestre foi muito menor do que 
no primeiro. 

Do exposto se infere que a mortalidade nunca excedeu de dez mil indivíduos, corno 
authcnticamcnle o ccrliíicao as eslalisticas dos últimos quatro annos, pelas quaes se 
reconhece que 

Ern 1856 .faUecòrSo. ....... 8085. 

*837 .. . 8972. 

*858 .. 9721. 

*839 ’. 9832. 

Estes dados, dc uma fidelidade incontestável, provflo que no Rio de Janeiro a 
mortalidade annual não vai além de 2 j / 2 a 3 */* e portanto, que é pelo menos 
igual a dc muitas cidades da Europa, que aliás são reputadas como muito salubres, 
inclusive a dc Lisboa. 

Fazendo applicaçflo especial aos súbitos porUiguczcs, fácil é demonstrar lambem 
que a mortalidade dclles nesta capital não excede a proporção, que íica esta¬ 
belecida. 

Ninguém ignora quão avultado é o numero dc indivíduos dessa nacionalidade, que 
faz parte da nossa população. Segundo os melhores cálculos realisados sobre dados 
olGciacs, esse numero que em 1856 subia á 56,000, monta hoje a maisde 60,000. 

Tomando pois estas bases para calcular a mortalidade dos súbditos de S. M. Fide¬ 
líssima nesta corte, verifica-se que foi no a mio de 

1856 de 780 ou 1 % 0 / o 

1857 dc 1090 ou 2 % » 

1858 de 1400 ou 2 ^ » 

1859 de 1470 ou 2 3 / 7 .» 

D’onde se vô que o numero dc obitos entre os Porluguezcs, guardadas as devidas 
proporções, jamais excedeu, c cm alguns annos foi inferior, ao que houve entre in¬ 
divíduos de outras nacionalidades. 
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Dado porém mesmo (jue fosse maior,não poderia rnzoavelmonlo clahi doduzir-so argu* 
menlo para aprescntar-se como insalubre o clima dosla capital, quando se observa que 
na cidade de Lisboa, aliás reconhecida como muito saudavel, a mortalidade, segundo 
autoridades porluguc/as insuspeitas, c. guardada também a devida proporção, maior 
do que ado Rio de Janeiro. 

Rolos dados eslalisticos, que licito cxhibidos, demonstra-se, portanto, que a mortali¬ 
dade geral nesta corte, apezar de llagcllada annualmcnlc por uma epidemia, se niío 
() inferior, pelo menos é igual, e nunca superior á de outras capilacs da Europa; 
c bem assim ..que, especialrnente a mortalidade dos Porluguezcs, nunca excedeu, 
antes ern alguns annos ficou áquem da dos indivíduos dc outras nacionali¬ 
dades. 

Algumas outras causas contribuem lambem para que a mortalidade dos súbditos 
porluguezcs não seja ainda inferior á que íica computada. 

Como so sabe. dc todos os estrangeiros, são os Porluguezcs os que, pela natureza 
dos trabalhos a que entre nós se dedicão, mais expocrn-sc ás intempéries das estações; 
accrescendo que pelo desprezo dos preceitos hygienicos, c ambição que em muitos 
domina dc alcançarem em curto prazo meios de regressarem com fortuna ao paiz 
natal, esses emigrantes, em vez de procurarem um tratamento conveniente, logo 
que se sentem enfermos, pelo contrario, só no caso extremo buscão soccorro, 
quando infelizmenlc o progresso do mal (orna a cura impossível. Esta ó sem duvida a 
razão por que tanto avulta o numero dos mortos nos hospilacs, para onde a maxirna 
parte dos acommellidos. na quadra da epidemia, entra jáquasi moribunda. 

Sc fossem esses indivíduos mais acautelados, se guardassem as regras da hygieiie, 
tão aconselhadas na época em que reina a lebre amarella. e tão gcralmentc conheci¬ 
das, ó certo que o numero dos obilos diminuiria sensivelmente. 

Concorre igual rnente para elevar a mortalidade, cie que se trata, o facto da che¬ 
gada á esta curte de grande numero de estrangeiros prccisamcnle nessa quadra. 

A tudo isto accrescc que por sua parle, corno sabeis, tem o governo imperial 
adoplado todas as providencias necessárias, c lançado mão de todos os meios co¬ 
nhecidos, sem allenção a quaesquer sacrifícios, para que sejão dc promplo soccor- 
ridos quer ern terra, quer no mar, os estrangeiros acoinmcüidos pela epidemia. 

E felizmente, o resultado das medidas tomadas tem sido o mais salisfaclorio pos¬ 
sível, provando que, medicados c tratados coiiYcnicntcmcnlc os enfermos, apenas 
manifestado o llagello. é elle aqui muito menos fatal do que cm outros paizes. 

Desde o I o dc Janeiro ate 30 dc Juiilio do anuo lindo, o movimento total da 
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nnvogaçflo noslo porlo foi do 1,700 navios, nncinnacs c estrangeiro*, tripolados por 
i8,600 homens. Destes, forno «tacados do febre mnarella 1,127, lallcccndo 114. 
Dos «laçados, erflo porluguczcs 301, dos quaos siiccumbirflo 22: o que prova evi- 
denlenicnte <|ue o serviço snnilario ó leito neste porlo corri todo o zelo e desvelo. 

E com elleilo, apenas qualquer navio faz signal de ler a bordo algum doente, e 
este immediatarnente conduzido em urna barca de'vapor, com as precisas cautelas 
e agasalho, para o hospital de Santa Isabel, onde tudo se acha preparado para eon- 
venicntemcnlc rccehô-lo, e onde é tratado com lodo o cuidado c carinho peles 
respectivos médicos, e mais empregados. 

Com esse estabelecimento, expressamente construído para o curativo dos homens 
do mar, despende o. lhesouro nacional avultadas quantias, que aliás o governo im¬ 
perial nflo deplora, antes considera muito bem applicadas pelos serviços que.presta 
á humanidade. 

Nilo menos que no mar, os doenles pobres, ou que possuem poucos meios, en¬ 
contrão em terra os necessários recursos para o seu immedialu tratamento. 

O hospital da Santa Casa da Misericórdia, ediiicio de vastas proporções, c sump¬ 
tuoso testemunho da caridade publica desta capital, que rivalisa com os das prin- 
eipaes cidades da Europa, acolhe lodos os que o buscão para serem nelle tratados, 
qualquer que seja sua nacionalidade, òii moléstia de que se achem alfectados, mi- 
nislrando-llics com a maior promplidao os soccorros precisos. 

Ví-se pois que nao faltão recursos no Itio de Janeiro aos estrangeiros, mesmo 
pobres e desvalidos, quando cníermão : e que delles tilo somente depende tornar 
profícuos esses recursos, recolhendo-se aos hospilaes públicos em tempo de poderem 
ser curados.' 

|)c quanto iica exposto é inferência necessária: 

1. ° Que a. mortalidade nesta còrte n5o é superior á de outras capitaesna Europa. 

2. " Que a mortalidade dos súbditos porliignczes seria consideravelmente inferior, 
se aüendessem ellcs aos preceitos hygienicos, e, se menos açodados por fazer for¬ 
tuna, niío se entregassem desarrazoadarnenlc a trabalhos de toda a especie. e cuidas¬ 
sem mais dc si, quer pelo que respeita a alimentação, quer ao tratamento quando 
se sentem doentes. 

3. ° One o governo imperial o a caridade publica nHo tòm poupado esforços para 
que o emigrante encontre nesta edrte todo o acolhimento e agasalho com que as 
nações civilisadas, como o brasil st? preza de ser. costumão hospedar os estiangei- 
ros, principal mente os desvalidos, e aquelles que buseflo-umu nova patrin. 



rrniisimlliiulo iodos estes esclarecimentos o dados estatísticos ao digtm ministro 
(leS. .M. o Imperador rm Lisboa, para dolles fazer o i-unwmicnlc uso. o governo 
imperial deelaroii-lhe que. roronhoeomlo o direito perfeito que ao de S. .M. Fide¬ 
líssima assistia de proeurar impedira «sponlanea emigração dos seus súbditos, desde 
que esteja eomeneido de que e essa emigração contraria ás eoiivenieneias e aos 
itilciesses do seu pai/., nem sequer laria o menor reparo a semelhante respeito, 
sc poivenlura o goveino de S. M. bidelissiina. para a rcalisaçrío daipicileintento, 
guiado poi inlormaçoes inexaolns, não alleetasse os direitos e os interesses do Ibaisil, 
com prejuízo, permite o povo porliiguez e o das outras nações, do credito de um 
paiz nascente, que carece de braços, e que. para allrabi-los, não tem poupado, sem- 
pic na esphera do justo e ilo lioncsto, o emprego de todos os recursos e sacrifícios 
possíveis. 

Foi contra isso que o governo imperial rccomniendou ao seu representante 
em Portugal que reclamasse, servindo-se dos dados c esclarecimentos, que se lhe 
lornecèrão, para destruir os elleitos que tivessem produzido, ou pudessem produ¬ 
zir a circular e a portaria do governo dc S. M. Fidelíssima de 29 e 90 de Agosto do 
anuo passado. 

Lspera o governo imperial que o governo de S. SI. Fidelíssima, melhor esclarecido, 
ha de reconhecer a justiça e procedência das nossas reclamações. 


Convpiiefto postal com a França. 


No relalorio ,1o anuo passado deu-vos o meu antecessor noticia de uma pro¬ 
posta que ao governo imperial foz o do S. SI. ,, Imperador dos Francczes para a 
celebiaçao de uma convenção postal entre us dons paizes. 

Poi causa deste convite o então proxi.no estabelecimento do uma linha de 

paquetes a vapor da companhia das ,1 fex.sayeriei /mpfyinlrx. entre o Brasil c a 
França. 


As bases do projecto ollererido pelo 
zes Ibrão consignadas em a nota que ao 
18ii9 oSr. eavalleiro de Saint-Georges. 

Tinha o serviço postal de ser feito 
Companhia Britannica. 


governo de S. .M. o Imperador dos Frunce- 
governo imperial passou em 21 de Julho do 

por paquetes perleneentcs áquella e á líeal 
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! ir*dii<i ai.uigo (Sn coircio Irauccz n transporte por mar da correspondência tro- 
rnda entre ollo o o correio lirnailfsiro. scmii obrigação, por parlo do Hrnsil, do retribuir 
n sor viro leiln por intermédio do correio brilannico. 

1’ani osso fim n governo iVancez so havia entendido com o de S. M. Ilrilnnnica pela 
ronvenção-de, V\ do Setembro do I8nü, em virtude da qual iionva-llío pertencendo 
a laruldade do o\pedir e receber malas fechadas por uquella via. 

.Movido polo desejo de facilitar, por Iodos os meios possíveis, as nwiniunicaçõos 
conimerciaes e o transporte da correspondência ollirial e particular entre o Hrnsil, 
i\ França, e outros listados, por paquetes IVancczes. ospecialmente destinados a este 
serviço, d semelhança do que se havia praticado com o aceordo celebrado.oníre o 
Hrnsil e a (ifna-Ürclanhn eni 12 do Janeiro de 18:53, resolveu o uoverno imperial to¬ 
marem toda a consideração o projecto que lhe fAra oflerecido. 

Julgou entretanto conveniente o meu illuslrado antecessor, antes de encetar-se 
regularmente a negociação, lazer ao ministro de S. 31. o Imperador dos Fraiicezes, 
cm varias conlcrcncias, algumas ponderações, que fòrTío depois consignadas em uma 
nota. que lhe dirigioein 28 de Dezembro de 18o9. 

Não desconhecia o governo imperial a importância do serviço marítimo, que se 
propunhúo prestar os vapores da companhia das Mesò-ayvria y tut^rialw. y. e os en¬ 
cargos que sobre si ia tomar a administração do correio irance'/, como ponto central 
e intermediário para lazer seguir com segurança a seus destinos a correspondência 
deste Império; mas por outro lado cumpria-lhe ler em vista as diíliculdades com 
qne lula a administração do correio brasileiro para que a conducção das inalas para 
o interior do paiz so laça.com u precisa regularidade. 

O sen iço terrestre que o projecto de convenção impunha ao Império, consideran¬ 
do-se a .vastidão de seu lerrilorio ea imperfeição de seus meios de transporte, leria 
de lazer augmeiilar muito as despezas com este ramo da administração. 

Convinha portanto que a retribuição de um correio ao outro. no ajuste de suas 
contas, ou no pagamento das laxas que devia cada um receber, guardasse entre si 
uma proporção razoaveh altendidas as condições espeeiacs daqnelles serviços. 

Na classilicação de vários artigos, cuja expedição permiti ia-se que fosse feita por 
cada uma das administrações, devião ser excluídos aquclles que em cada paiz.es¬ 
tivessem sujeitos a direitos de alfandega. 

listas considerações levarão o governo imperial a propor a conveniente modifica¬ 
ção dos uris. 2 U , W" e 10 do projecto apresentado . cujo alcance o redacção aflec- 
lavão o pensamento com que liiihão de entrar os dons governos em negociação. 
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Não havia motivo para que no primeiro daquclles artigos fosso fixado no dobro, 
cm favor da administração franccza, o poso das cartas, por cujo porto simples loria 
de responder a administração brasileira. 

Concordando na percepção, por parto da França, dc um porte marilinio para a 
despeza do transporte da fronteira brasileira á fronteira franccza e vice-versa, 
ainda assim parecia demasiada a quota que, segundo o art. 3 o , devia caber á admi¬ 
nistração franccza, comparada com a que ficaria pertencendo á administração bra¬ 
sileira, da somma total do porte que tinha de pagar o publico pela remessa do 
suas cartas. . 

A terceira modificação linha unicamente por fim tornar mais clara a redacção 
do art. 10. c impedir que fossem importados no Império livros com capas de vel- 
ludo e guarnições de valor, sem satisfazer na respectiva alfandega os direitos que 
lhes correspondem. 

Para pôr aquellas disposições em harmonia com os verdadeiros interesses dos 
dous paizes, formulou o governo imperial Ires artigos substitutivos. 

Pelo que respeita ao regulamento do detalhe do serviço dos correios, que 
acompanhava o projecto dc convenção , manifestou o mesmo governo o desejo de 
que, para facilitar a expedição das inalas separadas, fosse determinado que no cor¬ 
reio do Brasil se preparassem malas unicamente para Paris, Marselha e Bordeaux, 
c no de França para esta còrle, Bahia e Pernambuco. 

A convenção nada estipulava que aulorisassc a remessa, livre de porte, da ,cor¬ 
respondência oíncial por essa linha de paquetes; e estando reguladas as condições 
desse privilegio no accordo celebrado com o governo de S. M. Britannica, por 
deferencia mutua c dc reconhecida vantagem para os dons governos, suggerio o 
governo, imperial lambem a idea dc que durante a negociação se pudessem enten¬ 
der os respectivos plenipotenciários a este respeito. 

0 ministro de S. M. o imperador dos Francezes não estando aulorisado para re¬ 
solver csias duvidas, (pie alteravào algumas das estipulações do projecto, que 
submeUcru á apreciação do governo imperial , solicitou sobre ellas as precisas 
inslrucçõcs de seu governo. 

O Sr. cavallciro de.Sl.-ücorgcs e o meu illuslrc antecessor forão posteriormente 
nomeados plenipotenciários para negociarem o ajuste proposto, c logo na I* con¬ 
ferencia. que leve logar em 17 de Junho, manifestou o plenipotenciário franccz que 
querendo o seu governo dar mais uma prova dc sua heucvolcncia para com o Im¬ 
pério, o havia aulorisado a anniiir as .modificações o propostas constantes da nota cio 
governo imperial de 28 de Dezembro de !8o9. 



Nestes lermos proseguirão os Irnbalhos da negociação. 

Os arls. 2“, \Y e 10 do projecto de convenção, e I o c 2° do projecto de rcgulamonlo 
orgnnisado cnlre os respectivos administradores. para a cvociiçílo da mesma con¬ 
venção, forão substituídos. 

Redigida a convenção e documentos de accordo com as inslrucções expedidas 
pelos respectivos governos, foi a mesma assignada em 7 de Julho do anno proximo 
passado. 

Ficou portanto convencionado: 

1. ° Que haveria urna troca periódica e regular dc cartas, amostras de mercadorias 
e dc impressos de qualquer natureza tanto pelos paquetes francezes, como pelos 
paquetes britannicos ; ficando em ambos os casos á cargo do governo francez o 
pagamento directo do respectivo transporte marítimo, isto é, da fronteira franceza 
á fronteira brasileira, c vice-versa. 

2. ° Que as malas da. correspondência serião fechadas c abertas nas estações pos- 
taes dos dons paizes. 

3. ° Que o pagamento do porte seria facultativo para as cartas destinadas á França, 
■ Grãa-Bretanha, Eslados-Unidos e outros paizes especificados na labella A, annexa á 

convenção : e obrigatorio , paia os demais paizes do globo comprehendidos na mesma 
tabella, e que se utilisão da França como ponto intermediário para a expedição da 
respecl iva. correspondência. 

4. ° Que o pagamento dos portes nas administrações dos dous correios seria assim 
regulado: um porte simjdes aló duas oitavas, porte duplo ate quatro oitavas, e as¬ 
sim por diante, augmentaiulo sempre um porte simples por cada duas oitavas, ou 
fracção de duas oitavas que aocresoerein. 

d.° Que a distribuição da importância das laxas de porte simples, que o publico 
leria de pagar, c que nunca excederia de 280 réis, pela transmissão de suas cartas 
para a França, ou para o Brasil, seria na razão de uma quarta parte dessa somma 
para cada um dos dous correios, sendo o excedente destinado para oçcorrer ás des- 
pezas do transporte marítimo. 

6.° Fom relação aos paizes designados na labella A, com os quaos poderá o Bra¬ 
sil lambem corresponder-se por intermédio da posta franceza. a retribuição varia, 
sendo inais vantajosa para a França, em consequência do serviço que faz a sua 
administração : mas a quola que fom de locar ao correio brasileiro pelo serviço da 
distribuição da correspondência, ou do sua expedição em geral, nunca é inferior, 
guardada a conveniente proporção no peso, á taxa que elle ora percebe pela cor¬ 
respondência conduzida nos paquetes brasileiros. 
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7. " As adminislraçfms dos dons pni/os se oncmTogarião do remotler lambem car¬ 
ias seguras, pagando n dobro do porte das rarlns ordináriasas onwliçfios 
dn quunliim por que dtnoria responder cada uma, mu caso dc exlravio. 

I arnheni com certas condições se rxpedirião nmoslras dc mercadorias, gazelas, 
brochuras, livros encadernados. e impressos dc Ioda a natureza. medianle uma 
módica laxa, cujo pagamento seria franqueado alé ao seu destino, lendo-se cm 
alUmç.nio, na retribuição devida u cada uma das administrações, o custo do Iraus- 
porle marilimo. ^TabelIa II, annexa á convenção.) 

8. " Os paquetes írancezcs pmslar-so-hião a Iransporlar cm malas Fechadas a 
correspondência que as cs! ações do correio do llrasil, eslabelecidas nos portos em 
que loção esses paquetes, qiiizessom irocar eiilre si. 

Lssa correspondência licou sujeita á mesma laxa do porlc, que paga presen- 
lemenlc , quando conduzida pelos nossos vapores, competindo moladc desses portes 
ao correio Franco/.. 

1).° lYohibio-sc oxpressameiile que se recebessem ou expedissem polas adminis¬ 
trações dosdous correios, pacotes ou carias contendo ouro ou praia em moeda, joias, 
arligos de valor, ou qualquer outro objccio sujeito a direitos de alFandoga. 

À convenção postal cujas príncipaes bases acabão de ser esboçadas, tem de vi¬ 
gorar até que uma das parles conlraclanles participe a outra, com antecipação de 
um anno, a intenção de Fazer cessar os seus eííeilos. 

t -oino sc ve, a convenção não traia da correspondência oüicial dos dons governos, 
pelo principio geralinenle admillido de (pie toda a correspondência , quer ollicial quer 
particular, está sujeita ao pagamento de porlc. 

Os vapores da companhia das Momit/mw f/H/ifirialcs. gozão de Iodas as Facilida¬ 
des, lavores e isenções concedidos á real companhia brilamiica. 

Lsl.es lavores lorão especificados cm notas reversaes trocadas entre o governo impe¬ 
rial e a legação. brilannicn nesta còrlc em lide Ouluhrode I8b0; perinilliiulo o governo 
de S. M. I.trilannica, cm retribuição, que os paquetes inglezes IranspoHassein a cor¬ 
respondência entre o governo imperial e a sua legação em Londres, livre deporte, 
alé ao peso de 120 onças. 

O governo imperial, lendo cm Ioda a consideração esto procedente, procurou en- 
lender-se a semelhante respeito com o governo de S. }\. o Imperador dos Francczcs* 
dirigindo-se á sua legação nesta còrlc em 22 de Junho do anno proximo passado para 
dar-lhe conhocimenlo daquollas reversaes- 

Amuiimlu aos desejos do governo imperial concordou o de S. ,M. o Imperador 
dosbVance/.es em que os paqueles da companhia do serviço marilimo das Memstnjerins 



/ii>p/ 1 iii/itk m; ..Inii.lmin, |>rmisr.i'Í!imoiilit, ilii iniiixporliMlii ori-Miion- 

■l™„, ,I„ ao,a„„, l>,a.ifci,„, ... 

'» ue h. M, Krilannicii, 

l ' ,,r ll0l!l ,lc clt» HnlQtubro «lo Sr. cavai loiro ,1o Sl.-Goorgos foi co,m.mn.Va, lo ao 

rr ,mP ° m ° Sla rt!SOlU,jn0 ’ SUn,, ° « ,c «P™. »••«„,« as (loforoncias obser- 
s> nas íclaçocs onlio os dons pmzes, que so lorao pormancnle. o soja inani i, la 
como S(! '""ivnsso sido inseri, la na convenção.' 

O peso das 120 ,m,;as. concedido para a isenção de porle da correspondência ,.f- 

l ° Tr ÍmPerÍÍ "- Htí SCr topeis ajnslado por 

. noias de 24.de helembm e 27 de Oezembro, com a correspondência do mes.no 
governo para os presidentes das províncias da Bahia e Pernambuco. 

Quando o plenipotenciário franco* acceil.pi, com aulorisação ,1o seu governo os 
artigos substitutivos que collocHo os dons correios no pé de igualdade compatível 
com.a natureza , los serviços década declarou elle que bavia recebido insírncrôes 
pura niclmr na convenção um artigo especial que puzesse a França no pé da nação 
nuns lavorecida, se, cm ulteriores ajustes com qualquer outro pai*, estabelecesse o Bra- 
m paiasi vantagens menores, com relação aos pagamentos poslaes, do que as que lhe 
orao concedidas pela cunvongíio. 

Nenhuma duvida poderia haver em admittir-se o artigo de q.iese (rala. uma vez 

qUe lli:aSS ° ,a " lbcm sa|vo 0 • ,,i, ' dl0 '*'• para reclamar o mesmo favor em eir- 
ciiinsLancias idonlioas. . 

Como o plenipotenciário francez não eslava aulorisado para acceifar esse artigo 
coma alteração feita em sua redacção pelo plenipotenciário brasileiro, eoncordou- 
se em que fosse assignado em separado, o qual com eífeito ambos lirmárão em M de 
Julho do anuo findo. 

Estes dousaclos diplomáticos forão ratificados por S. AJ. o Imperador, nas datasde 21 
c 23 do referido mez de Julho, lendo sido trocadas as ratificações com as de S. Al. 
o Imperador dos Fraiicczos em Paris, em ‘22 de Agosto. 

0 regulamento accor,lado enlre as administrações dos dons correios, para regular 
a execução da nova convenção postal, foi assignada na data ,1o 7 de Julho pelo direclor 

geral ,1o correio brasileiro, e na de 10 ,1c Agosto pelo direclor geral dos correios Iran- 
cezes. 

Desdeo I" de Outubro ultimo acha-scom execução esse regulamento, e é com 
prazer que vos anuiincío que até ao presente nenhuma reclamação se fez por parte 
da França eontrn o modo por,pie tem sido u convenção executada pela administra- 
<$(> do correio brasileiro. 
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jlccordo postal rom a Inglaterra. 

0 sorvido postal feito pelos paquetes inglczes continua a ser regulado pelo aecordo 
celebrado entre o Brasil o w flrãa-Rrelanlia, em 12 de Janeiro de I8ó3, com as 
isenções, facilidades e favores ajustados por notas trocadas entre o governo imperial 
e a legação de S. M. Britannica nesta cõrte em 14 dc Outubro de Í8d0. 

Nenhum dos governos notificou ao outro a intenção de dar por findo aquclle accoido. 

A terminação do ajuste de uma nova convenção de que loi encarregado o 
Sr. William Stuarl, e que leria de assentar sob bases rnais liberaes e vantajosas 
para os dous paizes, ficou dependente de ulterior inlelligeucia entre os respectivos 
governos. 

0 aclual enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Britannica 
aguardava a celebração da convenção postal com a França e as novas instrucçOes 
que houvesse de expedir-lhe o seu governo para proseguir naquella negociação. 

As estipulações das notas trocadas entre o governo imperial e a legação de S. :\1. 
Britannica em 18o0 tinhão de vigorar por espaço de 10 ânuos, acoutar da chegada do 
primeiro paquete inglez ao primeiro porto do Império. 

Findando este prazo em 1 dc Fevereiro do corrente a uno, clirigio-se b. M* Bri¬ 
tannica. por nota dc 19 de Novembro do anuo proximo passado, ao governo impei ial 
para saber se por cllc serião mantidos, ainda depois daquelle termo, os privilegies 
do que go/.avão os vapores da reai companhia britannica. 

Sendo certas e regulares ascommunicações que rcalisao os paquetes desta compa¬ 
nhia, e de reconhecida vantagem a faculdade que. em retribuição aos lavores, que lhe 
ibrSo concedidos por aquellas reversaes, tinha o governo imperial de expedir, livre de 
porte, a correspondência ollicial com a sua legação cru Londres até ao peso 
de |2() onças, declarou o mesmo governo em 28 de Fevereiro ultimo, que nenhuma 
objecção punha áprorogaçSo desse ajuste até que um dos dous governos annunciasse 
ao outro a intenção de lazer cessar os seus eíleitos, com antecipação de seis mezes. 


Gonimiss&o raixta brasileira e portugueza. 

O governo imperial*ainda não chegou a urnaccordo com o cie S. M. lidelissima, 
sobre as duvidas suscitadas durante os trabalhos da commissão mixta brasileira e 
portugueza, acerca da compeleucia desta em tomar conhecimento de reclamações, 
provenientes de despezas.feitas com o movimento de tropas, segundo os termos da 

Jtr 
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convenção nddicional no tratado do 20 do Agosto dc 182o, anlcriorcsá proclamaçflo 
tin Independência do Império, o das de particulares, poraclos da mesma natureza, 
praticados por 1). Álvaro da Costa, que lieou cornmamlando as tropas portuguezas 
em Montevidóo, quando dali se retirou o general burno da Laguna. 

Ernô estes os dons únicos pontos do divorgencia, da solução dos quacs dependia a 
liquidaçflo íinal das reclamações que cstnò ainda por ser ajustadas entre os dous 
governos, o que havifto sido atíectas ao juizo recto e imparcial de uma com- 
misSíío mixta. 

Este assumpto foi muito recommendado ao ministro brasileiro em Lisboa, afim 
de que depois de discutido com o governo de S. M. Fidelíssima, recebessem oscom- 
missarios dos dous governos as precisas instrueçoes para proseguirem nos seus 
trabalhos. 

Aquelle ministro, iniciando a discussão por nota de 14 de Julho de 1857, com toda 
a clareza indicou o sentido em que poderiao ser resolvidas de commum accordo 
as alludidas duvidas. 

A solução deste negocio foi commellida á legaçao de S. M. Fidelíssima nesta côr- 
te, então a cargo de S. Ex. o Sr. conde de Thomar. 

Satisfazendo á incumbência do seu governo, o Sr. conde de Thomar, por nota de 7 
de Novembro de 1859, submetleu á consideração do governo imperial os seguintes 
quesitos, que, além dos dous referidos pontos de divergência, comprehendem muitos 
outros sobre os quaes, aliás, nunca houve entre os respectivos commissarios a me¬ 
nor contestação: 

1. " Por conta de quera deverá correr a despeza feita com o transporte e soldo das 
tropas que vierfiode Portugal para o Brasil, quando neste Império ainda nSo tinha sido 
proclamada em parte alguma a sua independencia? 

2. ° Qual dos governos deverá pagar o transporte da tropa que veio para as difle- 
rentes províncias do Império, quando a sua independencia já havia sido proclamada 
na capital? 

3. ° Sobre qual dos governos deverá recahir a despeza feita com o transporte das 
tropas portuguezas, que se relirárflo do Brasil para Portugal por convenção, ou deli¬ 
beração dos chefes, ou por ordens emanadas de autoridades brasileiras, ou em navies 
por ellas fretados ? 
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4. “ A qual dos governos deverá pertencer n iiulemuisaçãn da» estadias motivadas 

pola recusa de embarque das tropas porluguezas no; navios fretados pelo governo do 
Brasil para a sua retirada ? ■ 

o.° Sobro quem deverá recahira inclemnisação dos fretes, áque ainda possão ter 
direito os navios fretados pelos difleronles governos para a cotulucção de tropas, ou 
de presos? 

6. ° A quem deverá pcrlcnccr a indcinnisaçfío das despezas feitas com a tropa por- 
tugueza, emquanlo permaneceu nas províncias do Império, depoiâ de proclamada a 
independência na capital? 

7. ° Em que moeda.devem ser pagas as reclamações pedidas em dilTerejUos 
especies, como seja o pesos de Monlcvkléo, moeda de Portugal, ou a corrente 
em diversas províncias do Império ? 

5. ° Se aos capilaes que forem julgados lerá deaccrescentar-se um juro qualquer, 
qual deva ellc ser, e desde quando abonado aos reclamantes? 

9. ° Sc para a apresentação das reclamações cio art. 3° da convenção deverá íhaver 
prazo fatal ? 

10. ° Em que tempo deveráo estar findos os trabalhos cio julgamento dag re¬ 
clamações ? 

\ i.° Porque meio ou expediente deveráo ser resolvidos os empates que possão ap- 
pareccr entre os membros da commissão. ou sobre o aclmitlir, ou excluir qualquer re¬ 
clamação, ou sobre pro vas d exactos ai legados polos reclamantes? 

Se as reclamações apresentadas por indivíduo» que mio íòrem de uma das na¬ 
ções representadas na conimissao, poderão obter julgamento polos membros delia ? 

Pensou o ministro de S.-.M. Fidelíssima que. sem a solução de lodos estes quesitos, 
não poderião os com missa rios dos dons paizes estar habilitados para proferir um jul¬ 
gamento definitivo sobre as diversas reclamações que lhes lèm sido presentes. 

0 meu antecessor declarou desde logo ao ministro de S. M. Fidelíssima que se acha¬ 
va prompto para entender-se coai S. Ex. a respeito de cada um cios mencionados 
quesitos. . 

Tendo-se ausentado o Sr. eoiulc de Tbomar desta cárie sem que se tratasse deste 
assumpto, resolveu o governo imperial commetlê-lo nova mente á legação imperial ein 
Lisboa, na esperança de que conseguirá esta chegar a um uccordo com o governo de 
S. M. Fidelíssima. 



Accordo resolvendo as rcclamaçitos brasileiras c liespanlinlas, 
nflectas a uma commissíto inixla. 


Em 1839 resolvtíu o governo imperial que. fosso submotlida a um juízo arbitrai, 
como havia solicita do o governo deS. M. Cnlliolicu. por intermédio de seu agcnlo 
nesta còrle. a liquidação das reclamações liespmiholas. que até então tinhão sido, ou 
orílo processarias perante os Iribunncs do pniz. provenientes de penlas e danrmos sof- 
. fridospelos donos dos nau os Santo Rita. Hecvperador, hmewa , e Sultana , a prezados 
os dous primeiros ern 1820. como suspeitos de se empregarem no trafico illicilo, e os 
dous outros em 182(5. como suspeitos de pirataria. 

Aijiiclla cuimnissão-principiou a lunccionar ern 6 de Agosto dc 1841, mas exis¬ 
tindo outras reclamações de suhdilos brasileiros e hespaiihoe.s, que não hnvião sido 
comprehencliílas nmpiclla determinação. ticYirão desde logo. paralvsndos os seus tra¬ 
balhos. ale que se chegasse a mutuo aeoonto sobre a competência da cominissão 
para tomar igualmeiile coiiliocim- ulo destas ultimas. 

Provinhno dias de furnecimouios de viveres e objeclos navaes feitos no Rio da 
Praia á naviosde guerra hespaniióes no anuo de 1814. pelos súbditos brasileiros An- 
lonio Soares de Paiva e José Ludgero Gomes da Silva&. G.. c da indemnisação recla¬ 
mada pelossubdilos hespaniióes 'Viuva Hnlinaceda & Filhos, dc fazendas carregadas 
nos navios S. Manoel e Ventura Feliz, capturados durante a guerra da indepen¬ 
dência. 

Admillida a procedencin destas rocia inações pelos dons governos, forão aulori- 
sados os soas cominissarios a tratar lambem delias, encontrando-se a importância dos 
respectivos créditos com a das prezas hespanholas que se liquidassem. 

0 rclaloriodc I Soo faz largamenle a historia destas reclamações; ahi acha-se 
exposta com a precisa clareza a origem e natureza de cada uma, e a indemnisação pe¬ 
dida petos interessados. 

As prelenções exageradas dosreclamanl.es hespanhóes, donos dos bergantins Santa 
Rita e Recuperado?\ escuna ísmenia , e barca Saltam, dárão logar a uma serie de 
questões. 

Tinha de resolver-se: 

1. ° Se devião conlar-se osjuros do tempo em que esliverão suspensos cs traba¬ 
lhos da coinmissão. 

2. ° Se devia adoptar-sc como base da liquidação o pagamento dos damnos emer¬ 
gentes sómente, ou lambem cios lucros cessantes. 
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3.® Sc (lcviffo pngar-so ns soldadas das iripolaçOcs durante todo o tempo da 
detenção das prezas, ou simonte a parte cITeclivamcnto paga pelos recla- 
manlcs. 

Em I8o2 lor/to suhmetlidas estas dúvidas aos dons governos. 

Reconhecendo a impossibilidade de chegarem os commissarios dos dous paizesaum 
accordo sobre o modo de se liquidarem essas reclamações, mnxirnè insistindo o 
commissario liespanhul por uma liqnidaçHo stricto jure, como se estivessem sujeitas 
a um processo judicial c mercantil, o que fica bem demonstrado pelo lapso do 
tempo decorrido desde 183o, em que se começou a tratar deste assumpto, diplomati¬ 
camente, propôz o governo imperial ao representante de S. M. Catholica nosta 
côrte a conveniência de retirar da com missão mixta o ajuste final das mesmas 
reclamações, c de rcsolvè-las arnigavcl e direclamenle por um accordo, que consul¬ 
tando os interesses dos súbditos dos duus paizcs fosse compatível com o estado das 
questões vertentes, c com a equidade que cosLuma ser a base principal de ajustes 
de semelhante natureza. 

0 governo imperial para allender a esta proposta encarregou o seu commissario, 
cm 18oo, dc fazer uma exposição minuciosa doestado das reclamações tanto hes- 
panholascomo brasileiras, c de a juntar a essa exposição uma liquidação òuavaliaçao 
arrazoada e motivada, do quantum , á que, em sua opinião, poderião ser reduzidas 
as primeiras, que erão as únicas que havião até então demorado a solução de¬ 
finitiva deste negocio. 

Em I8o6. forão todos os papeis remeltidos para o mesrno fim. com o parecer 
daqucllc funccionario, a uma conirnissão do tliesouro, c em 18o8 dous contadores 
c o dircclor geral da contabilidade emittirão o seu juizo esclarecido e conscien¬ 
cioso sobre a imporlancia da indemnisação á que poderião ter direito os recla¬ 
mantes. 

Estes importantes trabalhos forão por ultimo submcüidos as secções reunidas dos 
ncgocios estrangeiros e da fazenda do conselho de estado, sendo estas de parecer, 
conformando-se com a opinião do direclor geral da contabilidade : 

1. ° Que devia a liquidação feita no tliesouro servir de base ao ajuste definitivo das 
reclamações de que .se traia. 

2. ° Que aquella liquidação, fundamentada como estava, oííerecia, com a exposi¬ 
ção do commissario brasileiro, os argumentos e cálculos necessários para a discussão 
que tivesse de preceder ao mencionado ajuste. 

.3/ Que as indemnisaçòes relativas a cada uma das reclamações devião ser satis¬ 
feitas cm globo, e pela mesma maneira por que forão concedidas aos Estados-Unidos 
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polo nrl. I» (In convenção colobradn com essn polcncin cm 27 do Janeiro ,1c 1849, 
ficando a caigo do governo hcspiinhol n distribuição da soinma concedida pelo go¬ 
verno imperial, deduzida a imporlaneia des reclamações brasileiras. 

S. M. o Impeiador houve por bem coidbrniar-sc com essa consulta por sua 
ini media la rcsoluçfio do 29 de Setembro cie 18o9. 


Por nota de 2fi de Fevereiro do anuo passado convidou o meu antecessor ao re¬ 


presentante do governo licspardiol nesta côrle para entrar no ajuste das reclamações. 

Depois de varias conferencias havidas entre este ministério e aquella legaçao, resol¬ 
veu o governo imperial, tomando por hase a referida consulta,. oITerccer ao ministro 
de S. iM. Cathohca a proposta constante da nota que lhe dirigio em data de 25 de 
Fevereiro ultimo, a qual foi por este ministro acçeita por nota de 22 de Março 
do corrente armo. 

O governo imperial obrigou-se a satisfazer aos reclamantes hespanhóes a quantia 
dc //a:0U0#/08, que será distribuída pelo governo de S. M. Catliolica, como 
julgar mais conveniente. 


Por sua parte, o governo hespanbol reconhecendo aos reclamantes brasileiros 
direito á indcmuisaçilo de 175:046*062, deixará de receber esta quantia, por via de 
encontro, da. imporlaneia total de suas reclamações, afim de ser distribuída pelo 
governo imperial cu Ire os reclamantes brasileiros. 


Sendo de reconhecida conveniência terminar dc uma vez este assumpto, peço- 
vos que habiliteis o governo com os meios necessários para dar prompto e fiel 
cumprimento a este ajuste internacional. 


Reclamações brasileiras. 

ESTADO ORIENTAL. 

ãccoimIo salire prejuízo* ilc guerra. 

Em 8. de Maiodc 1858 o encarregado tle negocios do Brasil, devidamente auto- 
risado. assignou com o ministro das relações exteriores da Republica Oriental do 
Uruguav um accorJo. polo qual se estabelecia uma commissfto mixla brasileira-orien¬ 
tal, dcslinada a julgar delinilivnmènlo c sem nppcllaç&o as reclamações dos súbditos 
brasileiros provenientes de prejuizossonVidosduranto a guerra civil. 

Nos relatórios de I 851) e ISOOsc vos deu conta dessa negociação c do estado em que 
ella se achava ijuanto a approvaçíío do corpo legislativo cia Republica, de que dependia 
para produzir os seus devidos elTeilos. 
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liste assumpto, quo lanlo impori uva aos suhclitos brasileiros pola mrlcmnisaçtlo 
que esperavAo níio lhos poilia s*»r negada, como aoEsludn Oriental peloconliecimcn- 
to definitivo da sua divida c pela satisfação (lo direito individual e do um compromisso 
diplomático, encontrou inlelizinontc as mesmas delongas e embaraços, que iuulilisá- 
rHo o tratado dc permuta de lorrilorios. 

O poder executivo da Republica, rcconlieccndo sem duvida as obrigações que con- 
trahira. não deixou de instar para que a casnara dos senadores» a quem o accordo 
fiòra submeti ido em primeiro lugar, sobre elle se pronunciasse : mas as suas instan¬ 
cias nenhum elleilo produzirão, até que em sessão de iOde Julliu do anuo proxirao 
passado negou a mesma cainara a sua approvado. 

f , Dons dias depois foi essa resolução annimciada polo Sr. ministro das relações ex¬ 
teriores ao encarregado de negocio* interino do Brasil. 

-. 0 Sr. Dr. Barbosa da Silva, chamando cul.Su a si lodosos antecedentes do assumpto* 
respondeu a S. M\. no dia 14. Relatou os factos, revalidou o protesto que n legação 
imperial fizera por notas de 17 de Julho e-I o de Agosto de 1837 contra a lei do 6 de 
Julho do mesmo armo. e coinprcliendeu nesse protesto as consequências possíveis da 
■final- resolução cio senado. 

' iSo dia 24 replicou o Sr. l)r. Azevedo, accusando simplesmente a recepção dò 
protesto. 

‘ ' .A constituição da Republica sujeita os ajustes internacionaes á approvaçãodo po- 
efêr legislativo, som.a qual não podem elles ter cíTeito. Esse preceito crèa uma dilYe- 
rença dc posições., que, nSosc póde negar, redunda em vantagem da respectiva parte 
conlracianle. Existe, porém, e deve ser respeitado. 

Apezar disso não é monos liquido o direito que lém os reclamantes brasileiros a ser 
indcrnnisados, c u Brasil a exigir a satisfação de um compromisso, fundado em razões 
que não podem sor contestadas. 

Não é íacil calcular agora a importância tola! das reclamações; mas, ainda de¬ 
pois de bem apuradas segundo a justiça do devedor e de cada um dos seus cre¬ 
dores, montaráõ cilas a uma sornma m.uilo avultada. A questão principal não está 
porém no seu maior ou menor 'alor. e si:n no direito de exigir-se a respectiva 
indcinnisação. 

E nesse ponto dc vista que o governo de Sua Magcslade considera o assumpto, 
e basta enunciar-sc esta proposição para ficar assentado que elle não deixará do 
empregar lodos os meios ao seu alcance aíim de conseguir a justa solução quo 
ha lanlo tempo aguarda. 
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0 poder oxurntiro da Tti>pul»]irn. que é o representante da sim soberania oxte- 
rior, conlrahio por intermedie do sen agente diplomático um compromisso solemne, 
que clle proprio invocou depois, i-iilif.ooii o redir/.io á aclo internacional. Para ellç 
portanto ollia o governo imperial, certo do que, continuando a reconhecer a sua 
responsabilidade, procederá de modo justo c conveniente aos dons paizes. 

0 governo de Sua Mngestade ml., reclama senflo que sc façflo extensivas aos 
súbditos brasileiros as concessões mais vantajosas de que gozarem quaesquer on- 
tros reclamamos em igualdade dc circunstancias. Negociou-se com a França c'a 
Inglaterra a crcaçfío de uma coimnissão mixla e organisou-se esta. Assignou-se por 
isso um accordo, crcamlo uma coimnissão mixla brasileira oriental. Se aquell/e 
arranjo fòr substituído, por outro que sc julgue preferivel. reclamará o Brasil osçij 
benelicio. 0 que importa 6 que as reclamações sejito examinadas, julgadas e pa¬ 
gas, e que o sou ajuste definitivo não seja por tal modo procrastinado que dahi 
provenha novo prejuízo aos reclamantes. 


0 Bi- presidente da Republica, tratando das relações delia com o Imperjp 43 
mensagem com (pie abrio a presente sessão da asscmbléa geral, disse o segujjate : 

.« As questões, pendentes com 0 Brasil, são poucas e de mui fácil ajuste, mtft 
fiando, como sc deve esperar, boa fé c lealdade por ambas as parles. 

« Iicduzem-se ellas á convenção celebrada sobre prejuízos de guerra, que jjji 
rejeitada pela honrada carnara de senadores no período anterior; ao ajuste da <jj- 
vjfja que reconhecemos para com 0 Brasil: e ás reciprocas reclamações sobre ag- 
gravos recebidos por Orieniaes e Brasileiros em suas pessoas 011 propriedades. 


« .0 Brasil, em presença das estipulações do tratado cie subsidio entre a Republiea 
e 0 Império, não póde empenhar-so. cm sustentar que lique indelinidamente aberto 


p processo da divida publica, nem desconhecer que concessões, feitas á Inglaterra 
p a França por circumstancius muito especiaes que não podem repelir-se, não 
devem nem podem servir dc precedente para outros casos. 

11 q ue respeita a divida, sera olla regulada,' não 0 duvideis, com a niesina 
boa fé e lealdade com que mo lenho entendido com muitos credores do listado k 
estou prompto para entender-me com outros. Tiido será opportunamente submet- 
tido á vossa consideração. >■ 


Registrando aqui estas palavras, não pretendo discutir 0 documento em que eílas 

se achão consignadas; não posso porém prescindir de manifestar a discordância iló 

girvfernó imperial. 0 Brasil jiímais pretendeu que ficasse indefinidamente aberto 0 

processo da divida publica; pelo contrario, todos ps seus esforços têm sido constan- 

£. 
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temente dirigidos no fim opposlo, pela simples razão da conveniência dos recla¬ 
mantes brasileiros, Quacsquer que fossem as eircumslaiicias que induzirão o gover¬ 
no oriental a fazer á França e á Inglaterra as coneessOes mencionadas, que se ci- 
frlío na crcaçAo de uma commissflo rnixta, nAo podem ellns ser ruais cspeciacs do 
que as que levárAo o mesmo governo a estender essas coneessfies ao Brasil. 0 po¬ 
der legislativo negou a sua approvaçAo ao aecordo sobre prejuízos de guerra, e 
cessou a administração que o ncgociára; mas a que lhe succcdou nAo póde deixar 
de reconhecer um compromisso de honra que lhe foi legado e que subsiste em todo 
o seu vigor. 

Em 24 de Maio do anno proximo passado submelteu o governo oriental á consi¬ 
deração das camaras um projecto de lei, relativo á liquidação geral da divida pu¬ 
blica. Esse projecto prejudicava evidcnleincnle as reclamações de súbditos brasilei¬ 
ros, para cujo julgamento definitivo se negociara a crcaçAo de uma commissAo 
mixta, pois lhes corurninava a pena de prescripçAo. Não era portanto calculado 
para induzir o poder legislativo a approvar o aecordo que creava essa commissãoj 
sobretudo nAo sendo acompanhado de uma só palavra que o rcsalvasse. 

Terminou o periodo ordinário das sessões legislativas, prorogou-o o poder execu¬ 
tivo, e. recommendando ás camaras, alórn de alguns assumptos de caracter inter¬ 
nacional, o projecto de lei sobre a liquidação da divida, manteve o mais completo 
silencio a respeito do aecordo relativo aos prejuízos de guerra. Tainbcm este silen¬ 
cio não era calculado para promover a sua approvaçAo. 

O governo imperial vio com pezar que por esse modo se contribuísse, sem duvida 
involuntariamente, para a rejeição do ajuste de que se trata. Esta rejeiçAo efíectuou- 
se no dia 10 de Julho, c pouco depois foi convertido em lei do Estado o projecto 
submettido antes delia á consideração do poder legislativo. 

.O encarregado de negocios interino do Brasil, logo que leve conhecimento oíGcial 
do voto do senado, revalidou, como já vos disse, o protesto nnleriormente feito pela 
legação de Sua Mageslade. Assim ficarão salvos os direitos dos reclamantes: mas o 
governo imperial entendeu que, apezar disso, não devia passar desapercebida a lei 
de 21 de Julho. O Sr. Dr. Barbosa da Silva, em virtude de ordem expressa que lhe 
foi expedida, ha de portanto tratar desse assumpto pelo modo conveniente não só 
na parte relativa á prescripçAo imposta, como lambem, quanto aos cíFcilos que póde 
a mesma lei ler em relação a súbditos brasileiros, quando por ella, e sem que ao 
menos precedesse aviso ao governo imperial, se anulla a liquidação a que proce¬ 
deu ajunta de credito publico, creada pela convenção de 12 de Outubro de 1851. 


E. 
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IbivunÜo d» lerrilori» «lo Império por uma partiria «lo no1<1a«1on «lo policio 

«lo I!n(iuIo Oriental. 

No dia 10 de Março do anuo proximo passado urna parLida do oito sol/lados de 
policia do deparlamonlo de Taquarcmbó, sob o eommamlo do alferes Senna, pe¬ 
neirou no lerrilorio do Império,, passando a linha divisória na cochilha do Hacdo , em 
logar ònde se acha poslada uma pequena guarda brasileira, 

O alferes Senna assumio imrnedialainenlc altitude hostil, perseguindo com 
lodosos seus e tentando desarmar á força, aggravadacom insultos, astres praças da 
guarda que lhe sahirao ao encontro, mal armadas, com o único iim dc inquirir,a 
causa daquclla incursão : e, não contenlc com isso, cxlorquio alguma cavalhada ao 
capitão Ánaclelo José Soares e a Antoniu Nunes, ambos súbditos brasileiros. 

Estes factos forão levados ao conhecimento do governo oriental pela legação de 
Sua Magcsladc, primeiro verbal mente e depois por cscriplo, cm noía de Í2 de 
Junho. 

O chefe político do deparlamenlo de Taquarcmbó, dando ao seu governo as in¬ 
formações que elle lhe requisitara em consequência daquella nola, pretendeu in¬ 
verter a ordem dos factos. Disse que o lerrilorio invadido fora, não o do Império., 
mas o do Estado Oriental ; c que neste, procurando o alferes Senna desarmar alguns 
soldados da guarda brasileira que linlião passado a linha, lhe íizera fogo um desses 
soldados. 

Eosteriormenle, em 2G de Setembro do mesmo anno, iniciou a legação oriental 
uma contra-reclamação, què foi depois renovada perante a de Sua Magcstade pelo 
ministro das relações exteriores. 

Esta contra-reclamação, fundada nos tardios esclarecimentos do chelc-polilico de 
Taquarcmbó, não lem o menor fundamento. Como vereis da correspondência aii- 
noxa, não houve invasão alguma por parle de soldados brasileiros. 

Acto». mediante os cgimuca se -pretende privai' aos sulidiíos brasileiros Aíi- 
toiKBo José de Vargas e Uegiitaldo Fernandes «lc campos que possuem 
em território «lo Império. 


0 tenente-coronel Antonio José ,de Vargas e o capitío Reginaldo Fernandes pos¬ 
suem, por compra feita em 8 dc Janeiro dc 1857, cerca de tres léguas depampos, 
situados, entre os galhos do Qttarahwi-Grande o Quara/iim-Poqueno no logar denomi¬ 
nado Capão do Inglês, cm lerrilorio que, tendo estado sob a jurisdicção daRepu-, 
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blica Orioninl s Mo Urugmiy, passou ao doininio do llrnsil imi virtude dn domarençAo, a 
que se procedeu segundo o lralado do limites <le 1 2 de Oniubro do 

Esse terrilorin é o mesmo,,.em cuja área so achava eomprehemlidu o rincão cio 
Maneco ) destinado, cm maior ou menor extensão, á compensação do do Cnnha- 
Pera; o do qual, conforme o ajuste proposto pelo governo oriental, consenlio ode 
Sua Mageslade einnão tomar posse emquanloo poder legislativo da Republica não 
se pronunciasse acerca do (ratado do permuta dc terrenos então pendente da sua 
approvação. 

Em consequência claqnelle ajuste, conservando-se o s/atu t/iiu anterior á demar¬ 
cação, continuarão as autoridades orieniaes a exercer a sua jurisdicção cm toda a 
área do lerriloriode que se havião tornado depositarias. 

Ê do abuso dessa jurisdicção quo nasceu a questão de que se trata. 

Estarão os mencionados Brasileiros na trauquillp posse dos seus eampos, quando 
em Maio de 185 ( J, sendo citados pelo juiz de paz respectivo para comparecerem em 
sua audiência e comparecendo no dia 10, se llies deu conhecimento de urna lei 
oriental, pela qual estava o governo da Republica aulorisado a indemnisar os her¬ 
deiros de um Alzaibar de campos que lhe havião sido tornados, com esses mesmos 
campos ou com outros pertencentes ao listado, que elles denunciassem, tudo sem 
prejuízo de terceiro. 

Denunciando esses herdeiros os campos occupados pelos Srs. Vargas e Fernandes, 
e decidindo-se perante o juiz cie paz que os litulos por estes cxhibidos moslravão 
que erão elles propriedade do fisco, realisou-se, corno diz a acla que se lavrou, a 
venda dos mesmos campos aos occupantes, e mandou-se que o agrimensor proce¬ 
desse á medição. 

Ànlonio José dc Vargas c Keginaldo Fernandes não sc conformarão coma pre¬ 
terição que os privava das suas terras ou os obrigava a compra-las de novo, erecor- 
rôrão ao presidente da província do Rio-Grande do Sul, solicitando a sua protecção. 
S. Ex. não se julgou competente para resolver sobre o assumpto, e ern consequência 
disso subio elleá consideração do governo imperial. 

Em 28 de Abril cie 18o(> assignárão os commissnrios de limites a acta que regula 
o gyro da linha divisória desde as cabeceiras do rio S. Luiz até a confluência .do 
galho doQuarahim denominado —o ínvernada— abrangendo portanto o mcncionjido 
lerrilorio. 

Em 8 dc Janeiro de I8b7 comprarão os Srs. Vargas e Fernandes os campos que 
bccupão. 

K. 



líro Kl do Müio desse anno, segundo o oertilícado cxhihido polos herdeiros do 
Alzaibar, foi promulgada a loi que elles invocarão. 

!.)a comparado dessas Ires data* resulta que tal lei n»1o pode ler o elleiLo que se 
pretende. Rc oulro modo se wlmilliri» <pie um governo pôde legislar acerca de ler- 
riLorio estranho e iiulomiiisar com elle os prejuízos causados aos seus nacioriaes. 

K verdade que, em virtude da conservação do siatu quo anterior á demarcação, 
conlimiárao as autoridades nrieiilucs a exercera sua jurisdicção, mas lambem é certo 
que esta em nenhum caso podia chegar ao ponto de dispòr-se, de qualquer modo, 
daqui 11o que sc considerava propriedade do Estado. 

Se os campos em questão perlcuciflo ao fisco oriental quando a Republica era o 
soberano.territorial, passando esta soberania para o Brasil, lranslerio-se para o seu 
(isco a ])ropriedadc; disputada. 

A questão 6 portanto de mui fácil resolução. 

Não lendo sido approyado o tratado de permuta de 4 de Setembro de 1857, e lendo 
o governo imperial denunciado por isso a suspensão do de cosmnercio da mesma data, 
nHo haveria razão para que se conservassem por mais tempo o dafu quo e a j uris- 
dicção bíoiporaria das autoridades orienlaes no terrilorio que sahio do seu dominio. 
0 governo do Sua Magcsladc expedio portanto as ordens e instrucçOcs necessárias 
para que se efíeitue a occupação desse terrilorio, e por esse modo se põe termo á de¬ 
nunciada prclenção. Em todo caso, perante os tribunacs do Brasil lerá dc ser dis¬ 
cutida qualquer pretenção que apparcça. 


lüftpoBmcã» |irnCicn<la cm prejuízo d© Serafim José dos Santos. 


No rclatorio do anno proximo passado se vos deu conhecimento de uma nota, que, 
com data de 2o de Abril desse anno, dirigira o encarregado de negocios interino do 
Brasil ao ministro das relações exteriores da Republica, reclamando contra uma 
espoliação commcltida (mu prejuízo do súbdito brasileiro Serafim José dos Santos. 

Versava a questão sobre campos que esse indivíduo possuo desde 1808 no depar¬ 
tamento de Taquarembó, cuja propriedade lhe é garantida por lilulos legaes c de 
que entretanto iòra esbulhado sem previa sentença de tribunal competente, sendo ao 
mesmo tempo demolidos os edifícios existentes. 

No annexo respectivo achareis a continuação da correspondência que tem havido 
áccrca deste assumpto. 

As allegações do ministério das relações exteriores rcduzern-sc, no essencial, ao 
seguinte : 



\ policia do departamento nüo fez mais do qiio prestar, segundo a lei, o sou auxilio 
ás resoluções judiciaos; dos depoimentos do varias testemunhas inq.iiridas perante o 
respectivo alcaide ordinário, se vé (pie Soralini José dos Santos evneiiou os seus 
campos sem coaeção alguma, obedecendo a uma intimação regular de autoridade 
eompolonle, por ter reconhecido o senhorio daquelles a quem se adjudicava a pro¬ 
priedade dos mesmos campos; o negocio é da alçada dos Iribunaos, e por isso o 
governo se abstém de Ioda intervenção. 

A essas allegações oppóz a legação imperial as soguinlcs observações : 

Serafim José dos Santos foi. esbulhado dos seus campos por aclos coercivos dc au¬ 
toridade incompetente; esses campos forão logo vendidos pelos herdeiros dc Con- 
luci que deiles se apossarão; os prédios ali existentes lorão demolidos; a inter¬ 
venção da legação mostra que o reclamante não annuio á espoliação; o unico acto 
judicial, que de busca feita no carlorio cio respectivo escrivão resultou existir, ó 
urn despacho do juiz letrado do civcl da segunda secção, deferindo um requeri¬ 
mento dos mencionados herdeiros, que pedião a medição de urn campo situado no 
— Rincon de los Laureies y Coronilla — além do Rio-Negro no departamento dc 
Taquarcmbó : não ha instrumento algum, dc qualquer alçada que seja, autorisando 
o despejo das terras. 

Ninguém, á vista dessas observações, mui cspecialmcnlc da ultima, deixará cie 
admiti ir epie neste negocio houve abuso de autoridade e espoliação evidente. IS 
mais um exemplo do que tem acontecido em prejuizo dos legítimos proprietários 
dc campos. Uma simples ordem de medição é arbitrariamente transformada pelos 
interessados ern aulorisação para o despejo. 

K fura-de leda duvida (pie as extraordinárias circumstancius (lo caso autorisavão 
a plena intervenção do agente diplomático do Império ; mas lendo Serafim José dos 
Santos iniciado urn pleito com o objecto dc reliaver a .sua legitima propriedade, sus¬ 
pende-se aquclla intervenção até que os tribunaes competentes se pronunciem. 


Decreto <le 2ã dc Novembro dc expedido gicfio governo oriental, 

creanrio iiiti novo ^«teiiiu jmru u nmrcueiio do gado vucciim e cuviullar. 

No relatorio do anno proximo passado já se tratou desse decreto, do regula¬ 
mento expedido para sua execução e do decreto que, suspendendo-a, crcára uma 
commissão de vários cidadãos para examinar a matéria e propér as modificações 
que julgasse convenientes. 
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frsla ultima resolução liavia sido lonwuln om consequência das numerosas recla- 
nsaçncs provocadas pelo novo s\sloma. 

Por decreto de l'.l de Novembro do anno proximo passado revogou o governo 
oriental os de 2ii de Novembro e 31 de Dezembro de IBlií), mandando ao mesmo 
tempo formar um registro geral das mareas existentes em toda a Republica e rno- 
diiicar as que tossem semelhantes ou se pudessem confundir facilmente. Por esse 
trabalho perceberá o concessionário somente meio peso forte por cada marca re¬ 
gistrada. 

O governo imperial, que nno pode deixar de olhar com altençãopara os interesses 
dos numerosos súbditos brasileiros estabelecidos no território da Republica, recebeu 
com muilcr prazer a noticia desta nova resolução, que não lerá por certo sido menos 
agradavel aos interessados. 


Torluru!» softViriia* por Amado, lelippe José B'ire» e José Vi¬ 

cente. — Imposiçílo dc serviço inilitai 1 a «loa» de .Horacu Oitiz, SEimoel 
Cimlia e l'r(uiciseo IScrro. — Atircjoiweiito das moriidas <le José Ktoclri- 
gue« Penteado e lliivimindo por torça urinada. 

Rstes abusos, denunciados em IG dc Março do anno proximo passado ao chefe 
político cio departamento dc Taquarernbó pelo commandanle da fronteira cio Qua- 
rahim. forão levados pela legação imperial ao conhecimento do governo da Repu¬ 
blica ern noia dc 23 cie Junho, que achareis annexa a este relalorio com a corres¬ 
pondência subsequente. 

Sebastião Amado. Kclippc José Pires e José Vicente, residentes no mencionado de¬ 
partamento, forão ahi presos cm tronco de loco pelo commissario de policia Monteiro ; 
os dous primeiros por não lerem denunciado as intenções criminosas de um certo 
Valienle por elles ignoradas, e o terceiro por se haver escusado dc servir como sol¬ 
dado policial. 

João dc Moraes Orliz, Manoel Cunha c Francisco Berro forão violentamenlc cons¬ 
trangidos a servir na policia a despeito dos certificados consulares com que jusliíicavão 
a sua nacionalidade. 

As moradas dc José Rodrigues Penteado e José Raymundo forão cercadas, invadidas 
e varejadas por força armada, durante a noite, por motivo analogo ao dos castigos 
soflridospor Sebastião AmadocFelippc José Pires. 

0 coronel 1). Jacintho Barbai, que foi dem i Ilido do cargo de chefe poli tico cm 
consequência das tropelias commetlidas no seu departamento, sendo ouvido ares- 
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peito da(|iiollas woleneias, deu informação tnl, que o prnprio governo da llupiililica « 
não julgou salisfaetorin, Fxpmlio-so por isso ordem annnvo elude polilieo para que, 
fazendo comparecer os queixosos, recebesse Hssuasdodnrneõorie formasse suinmnrio. 


Violências eookimeUidas contra «>n nhIkIÜon Ikrusileiros |M«’ «uloriiliuloi do 
do Tuqiitirciulió 00111 o |ii*dex(o do executarem um» or- 
doin rdiiUin u doNjiojo do o»i»i>on ocou(i<idoM por intruaon. 


0 departamento de Taquarembó foi, durante a administração do coronel Jacinlho 
Barbat, o lliealro de violências de todo o genoro, praticadas contra súbditos de Sua 
MagesUuIc o Imperador. Klías 1‘orão tantas e Ião extraordinárias, que o governo 
oriental foi obrigado a demitlir aquclle senhor do cargo de chefe político. 

Os factos que passo a referir rcsumidaineiile são apenas uma parte daquellas vio¬ 
lências. 

Com o pretexto de executar uma ordem relativa ao despejo cie campos occu- 
pados por inlrusose de haver a imporlancia de arrendamentos atrasados, um juiz 
de paz, á frente dc força armada, fez demolir, entre o Arrop dasTrcs Cruzes e Ta- 
(fuarcmbó-Grande, vários prédios perlencenles a súbditos brasileiros, levantando ao 
mesmo tempo uma porção de gado existente nas suas estancias. 

A legação imperial, sendo informada dessas violências, denunciou-as ao governo 
oriental em nolade 12 de Setembro domino proximo passado, e, completando as suas 
informações, apresentou-lhe em 27 ele Outubro uma representação a ella dirigida 
por vinte Brasileiros. 

Desse documento resullavão os seguintes factos : encarcerament o arbitrario .de mui¬ 
tos súbditos do Imperador, dos quaes alguns linhão estado agrilhoados duraule 
quinze, vinte o dons, trinta e sois e quarenta e Ires dias sem culpa formada ; espoliação 
e perseguição de outros que forao obrigados a regressar ao Brasil com suas famílias ; 
levantamento demais de mil cabeçasde gadovaccum ccavallar: assolamento de duas 
quintas; demolição de Io edifícios, lodos brasileiros: e iinalinenleo assassínio per¬ 
petrado pelo commissario de policia Manoel Garcia na pessoa do súbdito brasileiro 
Francisco Borges. 

0 Sr. ministro das relações exteriores, respondendo em (5 de Dezembro ás re¬ 
clamações do encarregado dc negocios interino do Brasil, disse, avista de informa¬ 
ções do chefe político que a policia, não cxercèra mais intervenção do que a que lhe 
fôra reclamada pela justiça ordinaria, para levar a elleilo o despejo dos campos e o 
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levantamento de gado a lilulo do arrendamento o prejuízos exigidos entre parlicula- 
ros; que o r.liefo polilieo mandara lorinar o submoüer ao juiz ordinário um sum- 
nmrií) acerca das prisfles oITcrliiadus ; o (pio, não sondo snlislaeloria* as diligencias 
loilas rnlaliviimenle ao assassínio do Francisco Borges, o governo ordenara a sua 
continuação alirn de so proceder contra quem nelle apparecesse implicado. 

O acliial chefe polilieo de Taquamnbó pòz em liberdade a torsos Brasileiros que 
haviao sido presos nos succcssos de que se traia, lí a prova mais evidente da sua 
innocencia e da arbitrariedade do antecessor daquclle delegado do governo. 


O encarregado de ncgocios interino do Brasil mariiío.sloii o direito que os signa¬ 
tários da representação a ellc dirigida lém á reparação dos violentos insultos que 
soflWrao c a restituição ou indcrnnisaçno dos bens que lhes forno extorquidos. 


Tentativa <le eslniSíio, pratica sln pol» ciilsuliti» oriental Trauclseo <le tu 
Serna contra vários siiDkSíIos brasileiro* (c muito* outros estrangeiros) 
CNtaJidccidox na niar^eiii csquciMla «lo $oli*-G ruiiile. 


Alguns súbditos brasileiros, e com ellcs muitos estrangeiros dc oulras nacionalida¬ 
des. estabelecidos na margem esquerda cio Solü-Grande, departamento de Minas, na 
Republica Oriental do Uriiguay, molestados por injusta preterição do cidadão oriental 
Francisco de la Serna, corrião o grave risco dc serem privados de suas propriedades 
ou forçados, como outras vezes tem acontecido, a compra-las de novo aíiin de evi¬ 
tar a ruína que lhes acarrelarião processos complicados e extremamente morosos. 

Aquellcs brasileiros, como os outros estrangeiros mencionados, allegão possuir as 
suas terras, por compra ou herança, ha mais de meio século e por documentos que 
não podem ser contestados. 

Apezar disso Francisco de la Serna. apoiado por juizes inferiores, que não hesita¬ 
rão em eommcLtcr abusos desconhecendo a lei e ultrapassando mesmo os limites da 
sua jurisdicção, pretendeu, sem prévia justificação do seu direito, proceder á medi¬ 
ção claqucllas terras, para o que obteve despacho dc um juiz. 

Provocou isso um requerimento dos interessados ou de alguns d ellcs ao governo 
da Kepublica, o qual resolvendo que recorressem aos tribunaes competentes, ordenou 
ao mesmo tempo ao chefe político do departamento de Minas que os protegesse na 
posse dos seus campos e não permittisse acto de despejo que não fosse autorisado por 
mandado dos tribunaes. 

Esse despacho foi dado no I o de Julho de 1859. 
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A 12 do Outubro do mesmo moz o nuno o supremo Irihunal de justiça, considerando 
os abusos que se commeUino em maioria dosia natureza, as medições e demarcações in- 
devitliimcnle aulorisadas (pie originavão alleulados do lodo genero, oxpodio um nccor- 
clno destinado a pdrlermoa esses abusos ordenando aos juizes a liei execução das leis. 

Mas Francisco de laSerna, insistindo em sua prelenção. ameaçava os proprietários 
com uma demanda e os declarava delenlorcs dos seus proprios campos. - 

Nestas cimimstancias, resolverão elles dirigir um requerimento ao governo pedindo 
a sua protecção o solicitar ao mesmo tempo a dos agentes diplomáticos de seus res¬ 
pectivos governos, e iizerão uma e outra cousa. 

Esses ageulessno os encarregados (leuegocios do Brasil, Portugal, França, Hcspa- 
nlia e Grua-Bretanha. 

Ò assumpto, considerado somente quanto u sua natureza e sem ccilas ciicumslan- 
cias (pio o acompanhavão, era sem-duvida da alçada dos Iribunnes; mas, cm lace 
daquellas circumslancias, da triste experiência de outros casos semelhantes, da mani¬ 
festa violação das leis e do proprio accordão ji mencionado, é lambem evidente que 
os agentes diplomáticos estavão justificados em não'recusar o apoio que lhes era soli¬ 
citado. Elles portanto o não recusarão. 

■ 0 governo oriental, allegando a divisão e independência dos poderes políticos, de¬ 
clarou que não admitlia esse apoio, c para Lranquillisar os ânimos daqucllcs agentes, 
ènviou-llicscópia aullienlica do accordão, que eslava compreliendido nos documentos 
que elles mesmos lhe Linhão enviado e que tendo sido violado pelas autoridades infe¬ 
riores era uma das bases da intervenção. 

No togar competente encontrareis a correspondência que esle assumpto originou. 

As demandas por questões de propriedade territorial são um dos maiores vexames 
que no Estado Oriental soflrcm 'bs estrangeiros ali estabelecidos.'.Muitas vezessão elias 
provocadas com o fun dc alemorisar os possuidores de campos e de leva-los a compra- 
los de novo por meio de Iransacçues que evitem maiores despezas. Consla que nesse 
caso se tòm achado alguns Brasileiros. 

K voz publica que em Montevideo existia uma associação dc indivíduos que se oc- 
cupavão em forjar lilulos de propriedade de campos, c que um (los seus lucros consistia 
em obter dos proprietários Iransacçues pecuniárias a que alguns dellcs se prestavão 
para itão serem molestados com onerosos pleitos. 

■ Não ha muito tempo, o anno passado,conimelteu-sc cm Buenos-Ayres em um carr 
lorio do governo um roubo de cscripturas originaes de terras situadas no Estado Orien¬ 
tal, que ali se achavão archivadas. Descobrio-sc o roubo; algumas dessas escripluras, 
ou todas cilas, no numero de cento e cincoenlaé cinco c no valor de quatro milliues 



do pesos. Torno appreluuulidusom .Montevideo; forno ahi preso. 1 ; mnilas pessoasporosse 
motivo, o inslaurou-se, pelo roubo e por falsificarão ,de lilulos, um processo, sobre 
cuja marcha « resultado não mo cumpro omillir jui/.o. 

A escandalosa especulação, cuja existência se manifestou por esse modo, não cra 
noVci. Já cm I8ii7 alguma noticia dolla sc deduzia da mensagem com que o presidente 
da Republica abrio a sessão legislativa desse aimo. Ahi disse S. Ex, : 

,l 0 governo, convencido da conveniência do sereia transportados para os archivos 
« desta capital lodos os documentos e papeis relativos á cessão c venda de terras da 
« Republica Oriental do Uruguay (piando ora parle integrante do vice-rei ira d o de 
« Buenos-Avrcs, para evitar abusos prcjudiciacs crcsalvur os direitos dos propricta- 
« rios c possuidores, encarregou ao nosso cônsul geral de solicitar isso do governo de 
« Ruenos-Ayres. listo governo manifestou-se mui disposto, c só falta adoplar o meio' 
«• de buscar nos archivos lacs papeis ou documentos o ele scpara-los sem afleclar os 
« que pertencem oxclusivamcnle a Buenos-Avres. » 

Sem pretender que sejão illcgilimos os lilulosque Francisco dc la Scrna possa apre¬ 
sentar cm sustentação do direito que allcga, julgo íora de Ioda a duvida que, cm face de 
factos tão notáveis, lodos ligados ás questões dc propriedade territorial, foi bem ca- 
bidp.o apoio diplomático no assumpto dc que trato. 

0 Si*, ministro das relações exteriores disse em sua noía de 23 de Maio do anno pró¬ 
ximo passado que o seu governo, occupando-sc com as medidas que leria de propor 
á assemblea geral para garantir a propriedade particular, nomeara cm 4 daquellc 
mez uma commissãoscicnlilica, incumbida dc dar o sou parecer não só sobre a manei¬ 
ra de chegar-se ao descmmaranhamcnlo dos litulos de propriedade, más lambem 
sub.ro a medição geral do lerritorio da Republica. 

E de csperar-sc que por meio dessa medida e dc outras que cila origine se chegue a 
conseguir o resultado que se tem cm vista. 

E tão avultado o numero dc Brasileiros estabelecidos no Estado Oriental c tão su¬ 
bido o valor dos campos queellcs possuem e occupão, que o governo de Sua Uagesía- 
dc não pôde deixar dc prestar a este assumpto a mais constante c síria alloução. 

AswiSíiiíttiíicíito íIííjüs telho» sucnorüs «Ic ue» sulxlho brasileiro. 

Sob este titulo mencionou o rolalorio do anno proxirno passado uma reclamação 
iniciada pela legação imperial em Monlcvidéo á vista dc informação prestada pelo 
vice-cônsul em Tuquarcmbó. Os menores, que se dizia terem sido arrebatados, crão 
filhos do súbdito brasileiro N. Barreto. 
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Como sü declarou no mencionado relalorio, o ministro das relações exteriores usse- 

K 

gurura que era incxacloo faclo denunciado o prmncltírn provar a sua asKcrçfio por 
meio do Bummario que sc eslava concluindo, 

Em 2 de Agosto, corno se ve da nota dessa data, pôzS. Ex. esse sumnmrio á dis¬ 
posição do encarregado de negocios interino do Brasil. Resulta desse documento que, 
segundo as declarações de Barreio, não existira semelhante rapto, e que clle, rcceioso 
dequea autoridade policial quizesse lomar-lhe os filhos, pedira a protecção de um 
Albino Barreto, para que este intercedesse com o chefe político c com o vicc-consul 
do Império. 

Essas declarações n.'iO eslSo em harmonia com as que o mesmo Barreto lizera a 
Albino do Mello, ao qual aüirmára posilivamcnlc que seus íilhos lhe linhão sido arre¬ 
batados. Talvez pudessem ellas ser explicadas pelo terror de que se leria possuído 
em presença da autoridade, sendo clle sumraamcnlc tímido c ignorante; mas como 
seus filhos lhe estão restituídos, póde-se considerar esle assumpto concluído . 

Assalto © saque ila casa do súbdito brasileiro Coiidei&a © ferimento gra¬ 
ve do cihi íxESio seu* 

No dia 20 de Janeiro cio corrente anno foi assaltada c saqueada, no dislriclo -de 
Sarandi, departamento de Maldonado, a casado mencionado súbdito brasileiro, sendo 
nesse aclograyeincnlc ferido um lilhoscu. 

A legaçSo imperial, logo que esse facto lhe constou, levou-o ao conhecimento do 
governo oriental. 

O chefe político respectivo, a quem sc peclio informação, respondeu que, encon¬ 
trando o comnriissario da policia do dislriclo alguma diüiculdaclc não só para averi¬ 
guar o facto como também para descobrir os delinquentes, ia partirem pessoa afim 
de tornar as medidos necessárias. 

Assalto © saque da casa de Ainancio Vaz c tentativas contra a honra < 1 © onu- 
llicrcs nclla existentes.—Violências sollritlns por José d© Oliveira, SBa- 
nocl Salvador, Zefcrino Oliveira c José ÍSutierres, arbitrariamente desti¬ 
nados ao sorv iço militar.—Prisí&o injusta o torturas de quo Ibi victima 
Manoel Marques. 

Estes Ires assumptos forão tratados pela legaçao imperial conjunclamentc na cor¬ 
respondência que encontrareis no logar competente. 

Amancio Vazrcsidena costa do Cunha-Pcrá, departamento de Taquarembó. No 
dia 23 de Setembro ..do anno proximo passado foi sua casa assaltada e saqueada por 



cinco homens, que ao rnosmo tempo tculiiríKn violar n honra dc algumas mulheres que 
ali onconlrárno. I cndo ellcs varejado a casa em busca do seu dono, que felizmento se 
achava ausento, páde-se suppftr que meditavão delicio grave contra a sua pessoa. 

J3ÍSSC o cliíiTc polilico quo, logo que teve noticia desse successo, ordenou ao com— 
missario de policia da secção respectiva que procedesse á captura dosdelinquentes, e 
que o conmiissario, não lendo conseguido esse ohjccto, se dirigira ao estabelecimento 
♦Je Vaz c nelle pcrmanccôru alguns dias afim de protcgô-lo contra os ultrajes com 
que oamcaoavno seus proprios vizinhos. 

Como se vò, o clclicto n:io foi negado, mas os seus autores" não íbrSo pu¬ 
nidos. 

Parece que José de Oliveira, Manoel Salvador, Zoferino Oliveira c José.Gutierrcs 
baviao commettido delidos sem gravidade, e que o chefe polilico cio departamento 
do Cerro-Largo, por arbítrio seu, os destinara ao serviço militar nos corpos de li¬ 
nha, reinetlcndo-os com esse objcclo para Monlevicléo á disposição do ministro da 
guerra. Parece mais que, não querendo elles conlractar-se para semelhante serviço, 
forao postos á ordem do ministro do governo, que, por seu turno, os entregou ao juiz 
do crime da segunda secção. 

O Sr. ministro das rclaçOes exteriores declarou quo José Gntierres era Oriental; 
que os outros Ires. que eríío accusaclos dc haver commettido abigcalo, tinlião 
sido postos em liberdade por disposição tomada no dia 19 de Novembro, julgando-se 
suíHciente punição o tempo de prisão que já tinhãosolTrido ; mas que niíoliavião sido 
forçados ao serviço militar antes nem depois da sua chegada a Montevideo. 

Não se deve recusar credito á palavra dc S. Ex: Cumpre entretanto observar que 
o juiz do crime declarara ao cônsul geral do Império que nem ao menos linha po¬ 
dido obter do chefe polilico do Cerro-Largo as informações que devião servir de fun¬ 
damento ao procedimento judicial; e que os Ires indivíduos, cuja nacionalidade níío 
lora contestada, forão postos em liberdade depoisda oppbrluna intervenção exercida 
pela legação imperial. ^ 

Manoel Marques, residente no rnosmo departamento do Cerro-Largo, foi preso vio¬ 
lenta e injustamente e conservado durante trinta dias na cadeia da villa.de. Mello, 
com os braços dilacerados e deslocados pela tensão com que os amarrdrtfo qúaridq o 
prenderão e conduzirão para aquella villa. 

Também se lhe imputou o deiicto de abigcalo, sem duvida para colioncstar aquel- 
les netos violentos; mas a sua irmoccncia cra tão evidente que, formandorsc-lhc pro¬ 
cedo, foi absolvido. Ahi forão testemunhas os seus proprios perseguidores. 



Anuiu quando o resultado do processo (osso a sua condemnaçíio, cru fma de duwdu 
t |U0 os indivíduos, que tão burharamonU* o linhno lorUirado, mio podido deixar ele 
sor punidos polo delido que assim huvuío commcllklo, prescindindo mesmo daqucllt 
que resiillavade uma aceusuçãu injuriosa e falsa. 

Mas, por mais estranho que pareça, é certo que a mesma sentença que absolveu a 


urn absolveu aos outros. 

0 Sr. ministro das relações exteriores limitou—sc a declarar isso, accresceulamio 
que o tenente alcaide do dislricto. e nííoa policia, interviera no ado denunciauo, c 
que o governo não podia nem devia entrar na apreciação da ju:>i iça c legalidade (*c 
uma sentença pronunciada por autoridade competente. 

l-sla maneira de considerar a questão originou cnlrc a legação imperial e o ministé¬ 
rio das relações exteriores urna discussão do princípios, poraquella mui bem susten¬ 
tada, acerca da protecção que a autoridade local deve ao estrangeiro residente no 


seu terrilorio c da acção diplomática que a deve substituir, sc cila lhe falta. 

0 governo oriental lem ultima mente procurado limitar aquclla intervenção, invo¬ 
cando a independência do poder judiciário e os recursos de appcllaçao que as leis o o 
paiz nlianção aos que se considerão lesados pelos juizes inferiores. ' 

0 governo imperial, que não reconhece no seu paiz intervenção inoppnrlunn, esta 
mui longe de aulorisa-la ainda mesmo cm bcnclkio dos súbditos do Imperador ; mas 
sabe que os agentes diplomáticos do mesmo Senhor ern Montevideo jamais excede»Ho 
os limites traçados pelos princípios do direito internacional, c vò com fezar que. ainda 
mesmo nos casos, em que esses agentes tem exercido opporliinarnenle a sua interven¬ 
ção, nenhuma tem sido a reparação. Todos os delidos, commcllidos contra as pes¬ 
soas e propriedades dc súbditos brasileiros, km ficado até hoje constante c completa¬ 


mente impunes. 


Aftsn&sinutttg dc súbditos brasileiros. 


Tenho o pezar de communicar-Tos que coutinuão os assassinatos dc. súbditos 
brasileiros. 

Nb rela lo fio do annoproximo passado se vos den conta das^ reclamações iniciadas 
ílcercadosdc Manoel André, Joaquim de Moraes Cunha cRomOo Alves da Fontoura 
Riquinho-r Annexa ao presente relatorio achareis n correspondência havida subsc- 
qwij tem ente. 

Quanto ao pcimeiro desses homicídios, o juiz fiscal, examinados os autos que lhe 
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lorflo Mibinotlidns, denlnrou qno, segundo as provas nli oxhihiilas, Manoel Àndrú riTo 
íom assassinado, mas se suicidara. 

A respeito do segundo, o ministro das relates exteriores participou A legação im- 
porial qno brancisco Iloso, que se presumia ser o assassino do Joaquim de Moraes 
Quilha, fura romeltido pelo chefe polilieo do Sorinno para Montevideo ;» disposição 
do juiz do crime oa 2 1 secção com o siiinmario respectivo. 

Quanto ao terceiro, disso o mencionado ministro (piea morte de ilomão Alves da 
l onloura Idquinhqfora casual, como elle mesmo declarou antes de expirar; mas que 
apezar disso, dera-se conhecimento-do processo ao alcaide ordinário de Tnquaremhó. 
pondo-se á sua disposição as pessoas, que parccilio implicadas nesse desagradarei 
suecesso. 

I osiciioimente a data do ultimo rclalorio leve o governo imperial noticia de mais 
seis assassinatos. São clies os seguintes: 

Francisco Borges foi assassinado no dcpariaincnlo dc Taqoarcmbó pelo commis- 
sariode policia Manoel Garcia na occasião cm que. com o pretexto dc executar uma 
ordem relativa a despejo cie campos occupados por intrusos, um juiz de paz, á frente 
de força armada, comnietlcn as violências, dcqi.ie vos dou conta em outra parle deste 
rclalorio. Alegação imperial denunciou esse delicio no governo oriental cai notas de 
12 dc Setembro c 27 dc Outubro, relativas áquellas violências. Fm 19 de Janeiro do 
corrente anno participou o ministro das relações exteriores á mesma legação qno o 
chefe polilieo, cumprindo as ordens que recebera, instaurara o processo, c. prenden¬ 
do o oflicial sof) cuja guarda sc achava Borges quando tora morto, o puzera A disposi¬ 
ção do alcaide ordinário. 

Ignacio Pereira da Silva e Manoel Anlonío Pereira, residentes no mesmo de par la¬ 
mento dc Taquaremhó, ahi forão assassinados no dia 8 de Janeiro do corrente anno. 
O encarregado dc ncgocios interino cio Brasil denunciou esses homicídios no Sr. mi¬ 
nistro das relações exteriores, c, segundo a nota deS.Ex. de 13 dc Março, cseripla á vista 
de informação do respectivo alcaide ordinário, só lallavão algumas citações para que 
o processo subisse ao juiz superior. 

N. Corrêa foi morto no dia 22 dc Fevereiro no logar denominado — Cordovcz , 

departamento do Cerro-Largo , pelo sargento dc policia do mesmo logar Raphacl 
Mendonça. 

Valeiitim: Moreira, residente no districlo de S. Carlos, departamento de Maldona- 
do, foi ahi assassinado no dia 1G de Março. 

A legação denunciou ambos esses delidos por nota dc 23 daquellc mez, e no 1-iW 
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Abril participou-lhe o ministro das relações exteriores que ordenára nos respectivos 
chefes políticos que procedessem as necessárias investigações. 

Consta íinalnienlc que no dia 20 de Outubro doanno proximo passado foi Floros- 
bcllo da Silva Pirncniel Junior morto á traição no Estado Oriental, no logar cha¬ 
mado Cantas, por um sargento de policia e um indio seu companheiro. 

PORTUGAL. 

Moeda fhtaii' 

A convenção celebrada entre o governo imperial, e o de S. -31. Fidelíssima em 
12 de Janeiro do 1 Soo, veiò dar melhor garantia aos legítimos interesses brasilei¬ 
ros contra os audazes traficantes naqucllc reino da nossa moeda melallica, notas 
do banco, bilhetes do thesouro, ou outros quacsquer lilulos aulorisados por lei, pro¬ 
vendo assim de remedio um mal, que tanto affeclava as boas relaçOes entre os dous 
paizes. 

Até então, a falsificação da moeda brasileira constituía um ramo de industria, 
por. assim dizer, pcrmitlida; os traficantes não sc escondiso. aflronlavão mesmo a 
moral publica, porque cslavão seguros da impunidade. 

Depois de ajustada e sanccionada aquelía convenção, as providencias nella adop- 
ladas. e as medidas administrativas que o governo cie S. I\I. Fidelíssima loi auto- 
risado a empregar, para obstar a taes crimes, assim corno para. perseguir, proces¬ 
sar e punir, aos respectivos autores, cxercí-rão. uma benefica influencia na preven¬ 
ção e repressão de todas essas torpes empresas. 

Começou desde onUSò a declinar o crime, zombando porém sempre da acção da 
autoridade. 

Subsistião alguns elementos que tanto a bavião acoròçoado, e mais do que isso 
a lolerancia de certos fuuccionarios públicos menos escrupulosos no cumprimento, 
de seus deveres. 

Nao se acreditava sériameníe na energia do governo de S. M. Fidelíssima para 
extinguir um mal tão enraizado. 

Conseguirão assim a immoralidado e o crime neulralisar os esforços perseverau- 
t(?s dos agentes brasileiros, junto do governo s dc S. M. Fidelíssima. 

Tornou-se portanto da maior urgência a adopção de novas medidas legislativas, 
\que completassem o legislação penal existente e uma acção mais directa do go¬ 


verno. 
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Umn das' principncs providencias administrativas consistia na substituição dé va¬ 
rias autoridades, que, cm alguns pontos do reino, procediSo irrcgularmcnte. 

Com a Ici de 4 de Junho de 1859, cujas previdentes disposiçães já forno an- 
minciadas no relalorio de meu illuslrado antecessor, c com a nomençao de magis¬ 
trados e outros funecionarios probos para vigiar com zelo c aclividado em sua fiel 
execução, desapparcccu a gravidade dc tão escandalosas especulações. 

1'ela primeira vez cabe ao governo imperial a salisfaçno dc annunciar-vos que 
o crime de que se trata, por cfleilo de tão salutares medidas, acha-se hoje nas 

condições ordinárias dos da mesma espccie, que se commeltcm em qualquer outro 
paiz. 

O conscguimcnto desta situação contra os moedeiros falsos dependia especial- 
mente do governo supremo do paiz; por isso, todos os esforços do nosso ministro 
e vice-consul brasileiro no Porto dirigião-sc a empenhar nesta questão os pró¬ 
prios ministros da coròa, por quem forão devida e honrosamenle alteiididas as 
justas reclamações do Império. 

Nenhum caso novo de falsificação tem occorrido posterionnente aos factos ex¬ 
postos no relalorio do anuo proximo passado, e se algum mais tiver logar, póde 
aliançar-se que, seja qual fôr a administração èm Portugal, nao escaparão os réos 
á vindicta da Ici. 

Assim o-espera o governo imperial da lealdade do governo de S. M. Fidelíssima; 
das aceitadas provisOes da lei de 4 dc Junho de 1839, c da vigilância incessante ■ 
que exercem sobre este importante assumpto a legaçao imperial e os nossos agen¬ 
tes consulares, entre os quacs o vice-consul do Brasil no Porto, o-Sr. Betlamio. a 
quem esta especialmeiuc incumbido esse encargo, no desetnpenhodo qual tem-se por¬ 
tado com energia e acrisolado patriotismo. 

Os processos instaurados contra os falsilicadoie.se traficantes de moeda falsa, se¬ 
guem seus tramites ordinários. 

Os pronunciados por occasião das npprehensCícs elTecluadus em Mezao Frio. La- 
mego, Coimbra o Ponajora conlinuao a empregar todos os esforços por annulíar 
os cficilos das sentenças condcmnatorias contra cl 1 es proferidas em primeira instan¬ 
cia. esgotando os recursos estabelecidos na lesgislação penal do paiz. 

Pende da relação do Porto a decisão da causa, relativa aos condemuados pelo 
jury a 5 annos de prisão, pela falsificação das notas brasileiras de 20,? e 100?, 
apprehendidas na alfandega daquella cidade em i J de Fevereiro de Í859. • 

Nem sempre a acção da autoridade tem sido escoimada do induigcncia para com 
alguns réos, sobretudo quando slo estes importantes, pelas suas relaçOes e fortu- 
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A legação imperial em Lisboa não lein deixado de insislir pela solução das recla¬ 
mações que tem o governo imperial pendentes com o governo de S. M. Fidelíssima, 
cm consequência das violências praticadas pelos cruzadores e outras autoridades 
porluguezas, contra navios brasileiros, por suspeita dc sc empregarem no trafico, 
entre os annos do 1830 a 181-7. 

Esta questão ainda permançeenos mesmos termos cm que sc achava no anno 
proximo findo. 


~E)cdnaa dc maneio. 


Alguns negociantes brasileiros residentes no Porto representarão á legação de 
S. M. o Imperador no reino de Portugal contra a intimação que lhes foi feita por 
parte do fisco para pagarem as decimas de maneio correspondentes aos annos de 
•1837 a 1841 

Como essa exigência feria os direitos que pelos compromissos intcrnacionaes 
forão afiançados naquclle reino aos súbditos dc S. M. o Imperador, a legação bra¬ 
sileira reclamou do governo de S. M. Fidelisima a expedição de ordens para fa/.í-la 
cessar. 

Aquellc governo immediatamente mandou que fossem aiinulladas as collcctas 
dessas decimas lançadas aos supplicantes anteriormcnlc ao anno dc 1843 c ficassem 
sem cffcilo as execuções contra ellcs.a este respeito intentadas, de conformidade 
com o que sè havia praticado cm relação aos negociantes britânicos residentes em 
Portuçal. 
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lUwlamações estrangeiras. 

estado oriental. 

noubo do peisoAfl (lo eòr paru «orem vcuriMa» no Rio-Grande. 

No relatorio do anno proximo passado fostes informados de dous casos deste ge- 
nero, Acerca dos quaes iniciara a legação oriental reclamações ern 20 de Setembro 
de 1838 e o de Janeiro de 1839. 

0 primeiro desses casos occorreu nas proximidades do Aceguá. Forão dous meno¬ 
res os roubados. l)cscobrio-se um, mas nenhuma noticia sc pAdc obter do outro. 

Em 30 de Agosto do anno proximo passado participou o presidente da província 
do Rio-Grande do Sul que pela delegacia do policia do termo de Piratiny haviüo sido 
pronunciados no art. 179 rio codigo criminal o tenente-coronel David Pereira Ma- 
cbado , José Joaquim Favilla e Leonardo José da Silva , que figurarão na venda do 
menor João Serapio , um dos roubados; sendo porém tal pronuncia revogada pelo 
juiz municipal supplcntc quanto aos dons primeiros e sustentada quanto ao terceiro. 

O presidente participou lambem que o referido menor havia sido entregue no dia 
6 do mesmo mez de Agosto ao coinmissario de policiada 4 a secção do departamento 
do Cerro-Largo, que passou recibo. 

Por nota de 14 de Setembro Iransmittio-so essa informação ao ministro oriental 
então acreditado nesta cArte. 

Devo observar que J.eoiiardo José dà Silva . contra quem foi sustentada a pronun¬ 
cia, é o mesmo que íAra assassinado em 1858 no departamento do Cerro-Largo pelo 
com missa rio de policia .Niconicdes Coronel, que uão só n3o foi punido , mas nem 
consta que tenha sido preso. 

0 segundo caso foi o de uma menor, (ilha da Oriental Conceição Martines, resi¬ 
dente no departamento de Taquarembó. (pie ali foi roubada por dons Brasileiros. 

O governo imperial, logo que leve conhecimento desse desagradavel successo, 
expedio ao presidente do Rio-Grande do Sul as ordens necessárias, e as autoridades 
dessa província tém sido constanlcs nos seus esforços para descobrir os delinquentes 
e rehaver a menor roubada. Apezar disso, como consta do ollicio do presidente de 
28 de Fevereiro do corrente anno, apenas se tem podido averiguar que essa menor, 
tendo sido depositada por um dos indigitados roubadores em certa casa, foi por elle 
mesmo reli rada poucos dias depois, sem saber-se o seu destino. 
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Üonununicou-se essa informação ao governo orionlnl por inforineclio da legaoao 
de Sua Mogeslade. 

lím lb de Novoriihro do anno proximo passado denunciou o ministro das rela¬ 
ções exteriores da Republica ao Sr. Dr. Rarbosa da Silva um oulro roubo de pes¬ 
soas do edr, 

Segundo informação do chefe político do Salto,o siibdilo brasileiro Marcelliuo 
Ferreira levou violenlamenle desse departamento para a província do Rio-Grande 
a negra Cari o la e quatro filhos seus de menor idade, nascidos na Republica; sendo 
preso, confessou o delicio, mas conseguio evadir-se. 

Consta mais que algum tempo antes esse mesmo Ferreira roubara á referida Car¬ 
tola Ires* filhos seus; c que na occasião do segundo roubo levara para a província 
do Rio-Grande urna porção de gado pertencente a fazendeiros do dislriclo de Qua- 
rahjin. 

Kxpedirno-sc as ordens que o caso exigiu. 

Kneeiidio do ftlvigiiiiidu de Pny I*umo ? no departamento do ialto. pot‘ cinco 

Mitxlito* lirasiilclroM. 


Segundo informação recebida polo governo oriental, na madrugada do dia 13 de 
Março cio corrente anno. cinco homens armados, pertencentes ao exercito brasileiro, 
invadirão o território da Republica peda IVoul eira tio dopa rlainento do Salto, c, depois 
de intimarem a um empregado, que eslava de serviço no líanguardo de Pag Paso, que 
abrisse as porias desse estabelecimento, não conseguindo qucelle cedesse a essa in ¬ 
timação. Itzerãu-llic fogo e incendiarão cm seguida o edifício du mesmo Resguardo. 
Tanto na ida como na volta da sua incursão passarão esses cincos homens péla frente 
de uma guarda brasileira. 

0 Sr. ministro das relações exteriores levou esses lados ao conhecimento do encar¬ 
regado de negocios interino do Brasil, reclamando do governo imperial o castigo dos 
delinquentes. 

0 governo de Sua .Magcslade recebeu com o mais profundo pezar a noticia de seme¬ 
lhante altenlado. Sempre promplo para prestar aos súbditos do mesmo Augusto Senhor 
toda a protecção á que possão ler direito, não deve permiti ir que elles desção a 
aclosdesta natureza,sejnu quaes lurem as oITensas que lenhã.o recebido, Expediu 
portanto, sem a menor demora, ao presidente da província do Rio-Grande do Sul as 
irislrucçõcsqiie o caso exigia. Cumpre, porem, dizer que, segundo ollicio do vice-con- 
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m\ do Império, residente no departamento do Snllo, s3o exagerada* as informai;Gcs, 
que servirão dt; has«* ;í reclamação iniciada pelo governo orienlnl. 

AcnicIU? nosso agonie, logo <pio leve noticia do succcsso, procurou informar-se de 
Iodas as suas cimimsluncias, o, vendo depois disso (pio era exagerada a versão que 
corria e liavia sido publicada por um diário do logarinlilulado —Salfcnho — , apres¬ 
sou-se a oíliciar ao cônsul geral, restabelecendo a verdade dos fados, lauto quanto 
lhe pcrmilli.no os dados que havia podido colher. Da sua commiinieação resulta o 
seguinte : 

Os indivíduos, que eommetlòrão o allenlado, lorflo cinco ; silo laivo/ todos Brasi¬ 
leiros, mas infere-se que nenhum pertence ao exercito imperial. 0 seu procedimento 
foi provocado por um ado de notável injustiça que para com uni delles praticara a 
policia local, por insinuação do empregado do tlcMfmtrflo . Nilo lizcrno logo sobre esse 
empregado, que não se achava no logar na occasiãi) do ataque, embora fosse este 
meditado contra elle. Não se rd irárão para o território do Império pela Passo Geral 
passando pela IVenleda guarda brasileira que se acha poslada em uma das extremi¬ 
dades desse Passo, mas por uma picada falsa, sem‘duvida para evitarem o encontro 
da rnesma guarda. 

l) governo imperial não se descuidará de prestara esle assumpto a aüeueSo que 
cllcmerece. -- 

Apaxisfiitato de llamoelii AlRiiiiu Fcrreirn cm Cyínbviel. prqviucia dp Kli«' 

Grmirie do Sul. 

Lourenç.o Anlonio, autor desse homicídio, íoi condemnado a'galés perpetuas cm 
11 de Outubro de 18oí>, mas sendo submcllido ii'novo jury, foi em sessão dc 7 dc 
Março do aunopmxiaio passado condemnado á pena ultima, Dcu-sc parle dessa sen¬ 
tença á legação oricnial por nota de 19 de Abril do mesmo aano. 

Reerulnifeicifeto ile cidmlíio« orienlucK jmrn u wcrviçu militar do Vniperlo. 

A.correspondência, posterior á que se acha aunexa ao relalorio do anno proximo 
passado e trocada entre o ministério dosnegocios estrangeiros e a legação e consulado 
geral da Kepuhlica, versa sobre o recrutamento de oito indivíduos, dos quaes apenas 
dous são objeclo de reclamação nova. Pastará mencionar u nome de cada uni delles e 
a resolução que se tomou a seu respeito. 



Raldomoro Suavez. — líxpedio-so ordem para quo fosse» desembarcado. 

Manoel Innoceucio da lios». —Som se contestar a prova de nacionalidade que a 
seu favor so apresentou, declarou-se que nHo poderia ser considerado isento do ser¬ 
viço omquanlo n»o estivesse averiguado qiu\ ncluindo-se no lerritorio do Império, 
ahi nAo residia opor esse motivo nHo adquirira a nacionalidade brasileira, como de¬ 
termina a constituição a respeito daquelles que nascem de pais brasileiros em paizes 
estrangeiros. 

Pedro C urbe lo.— Sustcntou-sc a decisão, communicada á legaçío oriental em 
nota de 30 dc Abril do anuo proximo passado, de que era Brasileiro á vista de infor¬ 
mações ofíiciaeseda certidão dc baptismo arehivada na secretaria de estado dos ne¬ 
gócios estrangeiros. 

Dionvsio Maciel.— Eslava no Marnnhíloa bordo do vapor D . Pedro II, Expedio-se 
ordem para que losse rcmcüido para esta eôrlc. 

Forlunálo Silva de Vasconcellos. — SuslentoU-sc a decisão, já coinniunicada á 
legaçHo oriental, deque era Brasileiro, porque, sendo íillio de Brasileiros c residindo 
no Império, ainda (piando tivesse nascido no Estado Oriental, verilicavílo-se a seu res¬ 
peito as duas condições de origem e domicilio exigidas pela constituição. 

. Francisco Thomaz Pereira.— Em 18 de Abril do anno proximo passado se com- 
municára ao Sr. D. Andrés Lamas que o ministério da marinha havia expedido ordem 
para que o quartel-general passasse guia de desembarque a esse indivíduo, e solici¬ 
tando S.Ex. no dia 21 que esse equaesquer outros, que para o futuro se achassem 
nas mesmas circuinstancuis, fossem entregues no consulado geral, expedio-se ordem 
nesse sentido. 

-■ Frederico Tgnacio Hodrigues. — Participou-se ao cônsul geral que acabava dc che¬ 
gar no vapor Viamao o grumete Frederico Rodrigues, que se suppunha ser o mesmo 
que esse senhor rcclamára como cidadao oriental em nota de 3 de Julho do anno 
proximo passado, e que verificada a identidade da pessoa, seria entregue no con¬ 
sulado. 

Raymundo de Oliveira. - Declarou-se ao Sr. Perez que, segundo informações for¬ 
necidas pelo ministério da marinha, era cidadao brasileiro. 
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PORTUGAL. 

Transporto clandestino «lo niiIh1K(on portugueses para o Imporia, 

hin Julho de 18t>0 dirigioa legação do S, M. Fedei issima uma nota ao governo im¬ 
perial, communicando que a galera brasileira Harmonia , que cm 181)9 se denominava 
Dous Amigos, lendo appareeido em frente do porto da Foula-Delgada com o premedi¬ 
tado lim do receber colonos, nflusósc recusou a dar entrada no dito porto, ea ma- 
nifestar-se na conformidade dos respectivos regulamentos liscaes e de policia, como, 
também verificou, com reconhecida violarão das leis porluguezas, o embarque clan¬ 
destino de muitos colonos. 

Contra esse facto reclamou a legação deS. ,M. Fidelíssima, de ordem ileseu gover¬ 
no, pedindo a punição do coinmandanle daquclla galera por haver transgredido as 
leis porluguezas e brasileiras. 

0 governo imperial, recebendo essa nota. mandou proceder aos ruais rigorosos exa¬ 
mes e averiguações a respeito do facto nllcgndo. 

Resultou dessas averiguações o conhecimento de que a galera Harmonia matricu¬ 
lou-se em 22 de Setembro de i8o9 na capitania do porto desta cidade com destino 
ás ilhas do Faval, Terceira e S. Migind. para onde com efleito seguio viagem, tendo 
dado entrada na mesma repartição no dia 14 de Setembro, declarando que procedia da 
primeira das mencionadas ilhas, e que transportava. além de 30 pessoas de equipagem 
209 colonos ; que lendo sido visitada polo cominissario de semana, em conformida¬ 
de do regulamento de l u de Maio cie ÍS58. não recebeu elle quer da guarnição 
quer dos passageiros, á quem questionou, queixa ou denuncia alguma, dc ter 
a'embarcação appareeido em frente do porto tia Pmila-Deigada da ilha deS. Miguel 
cóm o lim do tomar colonos, ou de haver recusado dar entrada no dito porto e 
manifestar-se. ou de ler realisado o emhnrqir. 1 clandestino de colonos. 

Não so dando queixa ou denuncia por parte da guarnição ou dos passageiros, veri¬ 
ficada a observância a bordo da mesma galera dc todas as condições de policia ede 
salubridade, e sendo o numero de colonos transportados muito inferior ao que a ca¬ 
pacidade da embarcação comportava, respondeu o governo imperial á legação por- 
fiigueza que, avista desses exnmc.se averiguações, eslava convencido dc que nenhuma 
transgressão tinha havido das leis brasileiras, o que, portanto, nenhuma punição havia 
;i infligir ao capitão; accrescenlando, pelo que loca á violação das leis porluguezas, 

F. 



que nfio sendo n mesmo «iivmi» competente para nprocin-la, lambem o não era 
para puni-la. 

O governo imperial não lem recebido poslerionnonle outras redamaçflesda legação 
de S.M. Fidelíssima, por motivo do transporte clandestino de súbditos portuguczcs 
para o Império. 


RuvcHfli nflectfundnft peln policin a bordo riõ brigue fioHiigiiex (C Jullci n 
e no eMcriptorio do rcMpeclivo voiaigimliirlo, 


No reJalorio do anno próximo passado o meu illuslrado antecessor deu-vos co¬ 
nhecimento do que occorrcu com u brigue porluguoz Jv/ia, procedente de Loanda, 
chegado a este porfo no dia 12 de Outubro de 18;>9, e das buscas que se derão a 
bordo, e no eseriplorio do respectivo consignatário, por suspeitar-se que se empre¬ 
gava aqiiclle navio no Iralico de Africanos. 

A legação de S. .M. Fidelíssima reclamou contra as diligencias a que então pro- 
cedèiTio as autoridades policiaes do Império. A essa reclamação respondeu o governo 
imperial justificando aquçllas diligencias pelas presumpções que paira vão sobre o 
destino illicilo do dito navio. 

Desde cnlão reservou-se a mesma legação reclamar pelos prejuízos c damnos 
causados aos súbditos de S. M, Fidelíssima, contra os quaes tbrão aqucllcsaclos 
praticados. 

A reclamação Ibi apresentada em l í de Julho do anno passado ao governo imperial 
que a ella não pòdc allcnder: 

|\ porque seria tolher a acção da justiça, com perigo mesmo para a ordem 
publica, impor-lhe a obrigação de concedem ma indemnisação todas as vezes que as 
suas diligencias, tendentes ao descobrimento de algum crime, não dessem em resul¬ 
tado o reconhecimento da criminalidade dos indivíduos contra os qnaes fossem di¬ 
rigidas: 2", porque ao consignatário do navio se não podia ollerccer uma reparação 
mais completa do que o lacto publico o nolorio da desislcneia da acção policial 
contra ollc exercida, por não se haverem verificado os indícios que a havião 
determinado. 
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FltANÇA. 

Iitiimiiiidnrie* do fMivilliffo <lo<n navios fie ^iiorrn 

A canhoneira franooza Lw Toitclw Trm/le, ao sahir hurra lora, na noite cie 21} 
<le Setembro do anuo passado, recebeu da fortaleza de Santa Gruzlres tiros de peça, 
sendo o primeiro com polvora secca, e os oiitros com bala. 

Nflo sc tendo dado o aviso prévio, exigido pelos rcgulamentosdo porto cm vigor, 
para a sabida das embarcações de guerra durante a noite, e tiHo levando a canho 
neira, como consequência claqucllc aviso, os signaes indicativos de sua qualidade 
privilegiada, a lortaleza de Santa Cruz. em obediência aos alludidos regulamentos, 
obstou á sabida. 

A legação de S. M. o Imperador dos Francczes, baseando-se na communicaçtto 
oílicial, que a semelliante respeito lhe dirigio o. cmnmaiulante da estação naval. 
Irairccza, reclamou do governo imperial as reparações devidas por aquelle inci¬ 
dente, em que enxergou olíensa ao pavilhão franoez. 

Munido das necessárias informações olíiciaes. o governo imperial respondeu ao 
Sr. cavalleiro de Sl.-Gcurges IransmiUimlo-lhe ;» referidas informações, das cpiaes 
se inferia necessariamente que a oecurren,cia, aliás laslimavcl. dc que se tratava, 
nascira da falta descicncia dos regulamentos do porlo em quc.se achava o referido 
chefe da estação: e. por conseguinte, (pie a fortaleza dc Santa Cruz procedèra de con* 
formidade com os mesmos regulamentos, sem conhecer a qualidade e-anaçãoaqne 
pertencia o navio, escrn que nutrisse a mais leve intenção de oíTender ou desatrar 
qualquer pavilhão. 

As explicações francas e leaes dadas pelo governo imperial sobre o facto era 
questão IbríTo acceilas pelo gabinete de S. M. o Imperador dos Francczes. ficando 
portanto subsistentes as relações dc estima o confiança que íelizmcnte reinavío 
entre os dons governos. 

No togar competente achareis integralmcntc publicada a correspondência troca¬ 
da a este respeito entre este 'ministério o o Sr. cavalleiro de St.-Georgcs. 

i 

Direitos sobre viiiUos. 

Por decreto n. 2180 de d0 do Setembro de I8ü9, alterou o governo os direitos 
que em virtude da antiga tarifa pagavâo os vinhos importados no Império. 

_Aquellcs direitos ibrão lixados em d-2(1.rs. por canada, seja qual lòr a procedência, 
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Os vinhos do Portugal pagavflo nlé cntfio 240 rs., o os do Franrn 200 rs. 

A lcgaçRo frnncuza reclamou ronlra essa nlloraçflo por considera-la projudicial 
ao commorcio Irancez. fazendo diversas considerações para demonstrar a despropor¬ 
ção, que existo enlrc a importância dos direitos á que licito sujeitos os vinhos france¬ 
ses, cornparativumcnlc com os(jue pngflo os vinhos portuguezos; o ponderando a con¬ 
veniência de iima rcducçfio equitativa em beneficio dnqucllcs, afim de poderem entrar 
em concurrcncia no mercado brasileiro com os de outras procedências. 

O vinho nüo ó artigo de primeira necessidade, e nas tarifas de lodos os paizos é 
sempre fortcmcnle tributado. 

As tarifas modernas confeccionadas sob as bases aconselhadas pela scicncia n8o 
estabelecem diflcreiien do direitos em razíío da origem ou procedência dos generos. 

Apropria tarila francoza nao faz essa diíferença rolativamente aosproductosdo Brasil. 

Na tarifa brasileira os vinhos sito considerados oquHalivameuto na ra/So do termo 
médio de suas qualidades gera cs. 

A adopçao de uma taxa diflerente para cada qualidade particular, além de arre¬ 
dar o governo imperial da regra geral, faria apparecer diariamente questOes nas al- 
fandegas, e daria logar a que fossem mais forlemente tributadas algumas qualidades 
especiaesde vinhos Irancozes. 

Ofirn á que se propôz o governo imperial, quando teve de confeccionar a nova ta¬ 
rifa em relato aos vinhos, foi facilitar o consumo d<isqualidades mais finas ás classes 
menos abastadas com proveito da saude publica. 

Se os vinhos ordinários francczcs podem solTrcr por esta medida, os de qualidade 
superior aprovei! aráõ, reduzidos, como forAo. os respectivos direitos. 

Comparados os preços que no mercado do Rio de Janeiro obtém os vinhos de variai 
procedências, chega-se ao seguinle resultado : 

Os vinhos de Lisboa sito vendidos de 190#000 a 23?)#000 cada pipa. 

0s rrancezes de Porl-Vendre. Cellc e Marseille dc 230#000 a 240# 000. e os de 
marca Lassallo. Rey é; C. e outros, de 23?)#000 a '2i0j000- 

Unicamente os vinhos velhos do Porto alcanção de 330#000 a420#000. como al- 
eançariSo os vinhos finos francezes. 

Os vinhos france/es das referidas origens térn preferencia no commercio, e eite 
diariamente progride. 

Nomez de Outubro de 1860 vendòrAo-se 1,11)8 pipas de vinhos francezes e hespa- 
nhóes da mesma qualidade. e apenas 24o de Lisboa. 

Pela tarila ingleza os vinhos pagava» aló3i de Dezembro de-1860, l#333 por galflo. 

Desde o i° de Janeiro do corrente aiino pagSq porgalao, slmh distineçao de qualL 
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(Indo e conformo o grrio ,|«. nluool que conlAm, W rs. os de 18 gráos, f>06 rs. os do 26 
o 888 rs. os do 40. 


Comparndnsestas laxas com as da larifa brasileira, consitlcramlo-se os preços d* 
nosso mercado, que siío ruais allos do qiie os dos mercados inglezes, c alloiidendo-se 
a qnoos vinlios imporladosno Império conlèm nilo diminuta quantidade de álcool 


para a sua conservação. vtWoqno os do gráo superior a 
(pinos da tarifaacliial ingleza. o muito monos da melado 
cobra vão na (irAa-lirolanha. 


18 pagão monos direitos do 
dos direitos que antes se 


l oi todas estas raztics não julgou o governo imperial procedente a reclamação da 
legação do S. M. o imperador dosFrancc 7 .es. 


HlíSPANHA. 

(Direitos «obre vídIiom. 

A legarílo de S. M. Calholica reclamou a restituição da düTerenea entre os 
novos e antigos direitos que os Srs. Hon, ugi.cn» & C. forno obrigados a pagar pelo 
carregamento de vinhos que trouxe obergauiimhespanbol Presidente, entrado ucsle 
porto alguns dias depois de acbar-sc em vigor o decreto u. 2489 de 30 de Setembro 
de 4850. 

Para comprovar a justiça dessa reclamação, ponderou aquclla legação (juc o prazo 
dc 60 dias. marcado para a execução do decreto, tinha sido insuílicicntc para que 
suas disposições chegassem na líuropa ao conbecimcnlo dos exportadores de vinhos, 
cm tempo do suspenderem suas remessas, o que, portanto, dar-so-ihe-hia um eííeilo 
retroactivo, smninfimonle prejudicial aos interesses dos negociantes liespanhóes, 
sujeitando aos novos direitos os vinhos que já esiavão em caminho, ou embarcados, 
quando foi elle promulgado. 

rieclamou lainhem contra as disposições daquellc decreto como alfeclando o 
commercio da llospanha com o Império. 

O governo imperial respondendo á legação de S. M. Calholica. demonstrou a im- 
proccde.ne.ia da reclamação, já pelo que loca á insnllic.iencia do prazo de 00 dias, já 
pelo que respeita aos prejuízos, que entendia aquclla legação devia o decreto causar 
ao commercio hospanhol. provando com os lados occorridos posleriorinenio á sua 
execução , que o commercio dos vinhos hespmihóes tem augmenlado, e que o 
preço desse artigo tem subido, o que se não vcrilicaria se fossem os importadores, 
e não os consumidores que tivessem de pagar a diílerença dos preços resultantes 
da elevação das laxas. 


is 
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GRAA-BRFTANHA. 

ImpoMtw lançai!» cm *85» pela unvciiiIiIc» provincial «Ia Ilalita no« crarip- 
lorioN tliiN ciisiiN cstrttirgciriiN cslulicíccWaN no ntchnm jirovincio. 

A loi da asscmLlóa provincial da Bahia n. 727 de 17 de Dezembro de 1858 lançou; 
cnírc outros, o imposto de lo0(i sobre os cscriplorios das casas inglezas Restabelecidas 
naquclla província. 

Vinte e uma das referidas casas protcslárao c rcclainárflo perante o respectivo con- 
sulconlraoalludiiloimposto-, ca legação de S. M.Brilannica, por notado 10 de No¬ 
vembro de 181)9, declarou ao governo imperial que apoiava a reclamação. 

Tomado esle assumpto na devida consideração pelo ministério da fazenda, a quem 
competia, e á que loi aiícclo, o governo imperial, depois de colhidos lodos os escla¬ 
recimentos necessários, e de consultada a respectiva secção do conselho de estado», 
reconheceu que naqucllc aclo a assemblea provincial da Bahia havia exoibilado das 
allribuiçGcs, que lhe são coulcriilas pelo aclo addicional a lei lundamental do 
Estado; 

Annunciando isto mesmo á legação brilannica, omeu illustrado antecessor accrcs- 
ccnlou que, por não cahcrr.a osphera do poder executivo geral, nem na do provin¬ 
cial a suspensão das leis das ass embicas pro\ mclaes, depois dc piornulgadas, so ics— 
tava «i 1 ' governo imperial o recurso de propor opporlunamenleú assemblea geral a re¬ 
vogação daquclles aclos legislativos provinciacs, que parecessem excessivos de suas 
allribuiçGcs. 

Ao pasfoque fazia esta communicação ao ministro dcS. M. Brilannica, asseguran¬ 
do-lhe que o governo imperial proporiaji assemblea geral n revogação da lei questio¬ 
nada. o meu antecessor igualmcnlc provenio-o"de que ia cnLcndcr-sc com a presidên¬ 
cia da Bahia para que, emqunnlo o corpo legislativo não resolvesse delinilivamente so¬ 
bre o assumpto, empregasse a mesma presidência os meios ao seu alcance para que 
fosse eliminado dos orçamentos da assemblea provincial o imposto cm questão. 

Poslcriormcnle fui lambem participado por este ministério a legação de S. M. Bri- 
tannica que o referido imposto deixára^dc fazer parle dos orçamentos da assembléa 
piòvincial da Bahia. 

Per ultimo, a legação dcS.M. Brilannica referindo-sc as promessas (cilas pelo go- 


B. 



vcrno imperial a semelhante respeito* solicitou do gabinete aclual a reiteração da- 
quellas promessas,nus (pines pareceu i mesma legação achur-sc implicitamente com- 
prchcndidu a da restituição das quantias cobradas ern virtude do imposto mencionado. 

Respondendo a esta solicitação, declarou o governo imperial que mantinha em 
toda a sua plenitude a promessa leita pelo gabinete anterior de solicitar da asscmblda 
geral a revogação da lei provincial; masque nessa promessa nao eslava incluida a da 
restituição, nem podiacslar, porque além de outras razões, importaria isso antecipar o 
juizo que ao corpo legislativo cube proferir sobre a questão principal, ada inconstilu- 
cionalidadc da mesma lei. 

nologar competente encontrareis a correspondência trpeada sobre este assumpto 
entre o ihir.islcrio a rneu cargo c a legação de S. M. Britannica. 

Despezas do ministério dos ncgocios estrangeiros, no anno 
financeiro de 1880 a 1860 . 

A lei n. 1040 dc 14 de Setembro de 1859, que, em virtude da dcn. 1041 da mes¬ 
ma data, regeu o exercício dc 1859 a 1800, consignou para asdespezas deste ministe- 
terio a quantia de 874:023^(541. " 

decretos ns. 2585 c 2586 de 30 dc Abril ele 1860 autorisárão, aquelle ò credi¬ 
to supplcmcnlar de 61:985(184, c este o extraordinário de 80:000(060. 

Pela faculdade concedida na lei n. GG8 de 11 dc Setembro de 1852, arl. 11, §4°, 
accrcsccu a essas quantias a de 916(347 que foi despendida por conta dc exercícios 
findos. 

Montou, pois, o credito á disposição deste ministério em 1,006:925(172. 

As despezas importarão ern 915:081(626, havendo portanto um saldo cm favor 
do credito dc 91:243(546. 

Lstesaldo divide-se pelas diíTcrcnlcs verbas do modo seguinte : 


17:439(601 pela do § 1° 

21:402^508 

» 2° 

777*291 

» 3 o 

244*153 

» 4° 

10:849*826 

» 5 o j 

34:830*100 

» do credito extraordinário já referido. 


Pelo balanço c respectivos quadros, vereis detalhadamente demonstrados lodos 
estes algaiismoe. 
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Orçamento para IHO# » I N 041. 


Na confecção «lo orçnmenlo para o futuro exercido de 18t»2 a 1863 predominou o 
espirito da mais sovara economia . 

Sem sacrificaras necessidades do serviço, n proposta que vos ha de ser presente 
na actiinl sessão legislativa consigna apenas as quantias calculadas como indispen¬ 


sáveis. 

A som ma total em que vai orçada a despeza é a de H00:366{308. 

Comparada com a que foi votada pela lei do orçamento para o faturo exercício dc 
1861 a 1865. apresenta a diminuição cie 19:134*31 (i.Econfrontada com a despeza cf- 
fectiva do exercício passado, cuja conta venho dc prestar-vos, 6 ainda menor em 
15:315*318. 


Cp edil« extraordinário. 


Subsistindo no com.'!! lo cxcrcicio as? razdcs, que moLivárilo a abertura de um cre¬ 
dito extraordinário pura occorrer no passado exercício ás diflerenças dc cambio c 
com missões, foi preciso lambem agora abrir outro credito extraordinário com idênti¬ 
ca applicnçâo. 

As circuinslanciasactiiaes porém limitarão a 40:0000000 as 


iix(>f.xccirln r I f 


npocikn- 


lesdesse serviço. 

E pois pele dem cio n. 2780 dc 20 do corrente mez. dc Abril, foi aberto esse credito 
na importância referida dc 40:000*000. 


Eis cm sumnia, augustos c digníssimos senhores representantes da nação, os 
assumptos sobre que, nu qualidade dc ministro e secretario de estado dos ne- 
gocios eslrangeiros. julguei dever occupar a vossa íiucnçMO. 

Rio de Janeiro, üj do Maio dc 1801. 

K$íh/or>€0 'Á dfá * 
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Unadro da Secretaria do Estado dos Negocios Estrangeiros. 


Mulstro o Secretario do Estado. 

0 Ex"° Sr, conselheiro Anlonio Coelho de Sá e Albuquerque. 


Gabinete do ministro.' 

Os Srs. I o * ofíciaes , João Carneiro do Amaral. ~ - 

« Joaquim Teixeira de Macedo. 

2 o ofícial João Luiz Keating. 

Director geral. 

Conselheiro Joaquim Maria Nascentes de Àzambuja. 

Consultor. 

Conselheiro José Maria da Silva Paranhos (impedido). 

Sccçffo central, sob a inunediata direcçffo do director geral. 

I o * ofíiciaes, Manoel Ferreira .Lagos ) . « 

Anlonio Gonçalves Dias 1 em C0rnmissa0 ‘ 
Constando Neri de Carvalho. 

Honorio Hermeto Carneiro Leão. 

2 o ofícial João Pinheiro Guimarães. 

Praticante Ernesto Ccsar de Oliveira. 

Primeira secçíÍo ; dos negocios políticos e do contencioso. 

Director. 

•José Pedro do Azevedo Peçanha. 

I o1 officiaes. João Pedro Carvalho de Moraes. 

João Belisario Soares de Souza. 

Amanuense Manoel Pacheco da Silva Junior, 

Segunda secçfto, dos negocios commerciaes e consolares. 

\ 

Director. 

Alexandre Affonso de Carvalho. 

i° ofícial Manoel Anlonio Moreira. 

2 o ofícial Luiz Plinio de Oliveira. 

Amanuense Adolpho Paulo de Oliveira Lisboa. 



Tcrcclnt aecçfto, du diniicollivlA o avdilvo. 

niiTPiiii*. 

Anlonio José Ciiípcrlino do Amaral. 

2°'officwes t Pedro Pinhoiro Guimarães. 

Thonm Angelo cio Amaral. 

Vago. 

Qunrtn «cccito, <la contabilidade* 
Ulrector. 

Vicénlc Anlonio da Cosia. 

l ü official Manoel Caelano da Cruz. 

Amanuemes ,Frederico dc Souza Reis c Carvalho. 
Fcliciano José da Cosia. 

Trailiictor c Compilador. 

Anlonio Diodorodc Pascual. 

Porteiro - 

Francisco Servulo de Moura. 


Continuo»* 

João Fernandes Pereira. 
Felisberlo Dcolindo Barbosa. 


Correio». 

Luiz Pacheco da Cunha. 

Carlos Maurício da Silva. 
Sizenando Alves Ribeiro Borba. 
José Anlonio dc Oliveira Leilão. 
Cândido José Cardoso. 


Directoria geral, em 15 de Abril de 18(31. 


Joaquim Maria Nascentes de Azambujà. 



Quadro do Corpo Diplomático Brasileiro. 


Amurlcu.. 

Buli via. 


Os Srs. : 

João da Costa Rego Monteiro, ministro residente. 

Chile . 

Anlonio José Duarte de Araújo Gondim, encarregado de negocios. 

Confederação Argentina. 

Conselheiro José Maria do Amaral, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 


Estados-Unidos:. 

Conselheiro Miguel Maria Lisboa, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Leonel Martiniano de Alencar, secretario de legação. 

Benjamim Franklin Torreão de Burros, addido dc I a classe. 

Paraguai}. 

Antouio Pedro de Carvalho Borges, encarregado de negocios. 

Carlos Hoplcy Taylor, addidode l* classe, servindo dé secretario (ein conimissão). 


Perâ. 


Àntonio José Lisboa, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 

João Duarte da Ponte .Ribeiro, secretario dc legação. 

liepuhlica Orienta! do Uruguai/. 

\ 

Ignaciod'AvellarBarbosa da Silva, secretario de legação,servindo dc encarregado de 
negocios. 

Julio Henrique de Mello e Alvirn, addido de I 1 classe. 

Venezuela , ;V ova-Granada e Equador . 

Francisco Adolpho dc Yamhagen. ministro residente. 

Harmodio de Toledo Marcondes dc Monlezuma. secretario de legação. 

Miguel de Castro Mascarcnhas. addido de Fcíussc. 
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lülIVOglQ* 

Áustria. 

Domingos José Gonçalves dc Magalhães, ministro residente. 

Cáelano Maria dc Paiva Lopes Gama, secretario de legação. 

José Pedro Wcrncck Ribeiro d’Aguiíar, addido de 1* classe. 

Bélgica. 

Joaquim Thomaz do Amaral, ministro residente. 

José Marques de Souza Lisboa , secretario de legação, servindo de encarregado de 
ncgocios. 

Baviera , Würtembcrg, Grão-ducado de Baden , Hcsse Eleitoral, Hesse Grão-Ducal e 

Confederação Suüsa. 

João Alves Loureiro, encarregado dc negocies. 

Luiz Cesarde Lima e Silva, addido de I a classe. 

Dinamarca, Suécia e Noruega. 

Thomaz Fortunnto de Brito, encarregado de ncgocios. 

Estados Pontifícios e Toscam. 

José Bernardo dc Figueiredo, encarregado dc ncgocios. 

Antonio Guilherme cie Figueiredo, addido de I a classe. 

França. 

Conselheiro José Marques Lisboa, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Henrique Luiz Ratlon. secretario de legação. 

Eduardo Callado, addido de I a classe. 

Manoel Joaquim de Azevedo Ave liar, addido de Pelasse. 

Ucspanha. ^ 

Felippe José Pereira Leal, encarregado dc negocies. 

IIol landa. 

Visconde de Santo Amaro, encarregado de ncgocios. 

Luiz Antonio de Sá Barbosa da Silva, addido de I a classe. 

Inglaterra . 

Conselheiro Francisco ígnacio de Carvalho Moreira, enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário. 

Francisco Xavier da Costa Aguiar de Andrada, secretario de legação. 

E. 1 
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Jouo Pereira de Andrada Junior, additlo de P classe. 
Visconde do Carvalho, addido de I* classe, 

Julio Constancio Villenenve, addido de Pelasse 
Joüo Arlhur de Souza Corrêa, addido de Pelasse. 


/ un rifjllt , 


ÇrS 0 .™ Bai í 10 (, . e Hamaracá, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
Joao Jose Perrcira dos Santos, secretario de legação. p potenciario. 

Joaq de Magalhães CoUaço Sarmento Vallasques. addido de I* classe. 

Jouo Bernardo \ íanna Dias Berquó, addido de Pelasse. 

Prússia, Cidades Hamca/icas, Ilaiwoer, Grão-Ducados de Mecklemburgo-Schwerin 
Uecklcmburgo-Slei li/z, e Oldemburgo. ■ ’ 

ConseUicnrOí Marcos António de Araújo, enviado extraordinário e ministro plenipo- 

‘ Américo de Castro, secretario dc legação. 

Rodrigo Delfim Pereira, addido de 1‘classe. 

Antomo Rodrigues Fernandes Braga Filho, addido de I a classe. 


Rússia. 

José.Ribeiro da Silva, ministro residente. 

Henrique Cavalcanti de Albuquerque, secretario de legação. 
Antomo Mana Dias Vianna Berquó, addido de 1“ classe. 

Sardenha. 

CesarSauvan Vianna dc Lima. encarregado de negocios. 


Directoria geral, em 15 de Abril de 1861*. 


JOAQuiii Maria Nascentes de Azambuja. 



Quadro do Corpo Diplomático Estrangeiro. 


America. 


Estados-Umdos. 

Os Srs. : 

Richard Kidder Meado, enviado extraordinário o ministro plenipotenciário. 

Republicado Perft. 

D..Boaveptura Seoane, ministro residente (ausente). 

D. José Romaguera, secretario de legação, encarregado de negocios interino'. 

Europa. 

Áustria. 

-Hippolylo von Sonnleithner, ministro residente. 

Bei (fica. 


Conde de Borchgrave d*Alfena, ministro residente. 

Confederação Suissa. 

J. Jacques Tsclmdi, enviado extraordinário. 

Estados Puntificm.- 

Monsenhor Marianno Falcinelli Àntoniacci. inlcrnundo apostolico e enviado extraor¬ 
dinário pontifício. 

D. Abbade Luiz Bruschetti, auditor. 

ConegoD. Mario Mocenni, canonico secretario. 

D. Abbade Antonio Falcinelli Àntoniacci. addido. 

Desiderio Martins Vianna. chanccllcr. 


França . 

Cavalleiro deSainl-Georges, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Alfonso Dano, 1 0 secretario de legação (ausente.) 

Arthur de Breuvcry. 2 o secretario de legação. 

Gràa-Brckmha. 

William Dougal Christie, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário. 
Evan M. Baillie,' secretario dc legação. 
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Townscnrl Farqulmr, nddido do I a classe. 

Hcspmúa. 


D. Juan Blancodel Vulto, ministro residente. 

D. Mariannodc Polcsliul, secretario de legação. 


Portugal. 

Conde de Thomar, enviado oxlraordiuorio e ministro plenipotenciário (ausente). 
Joaquim Antonio Gonçalves Macieira, secretario de legação, servindo de encarregado 
de negocios. ’ & 

. Dr. Antonio José Coelho Loiizarin. conselheiro dc legação honorário (ausente). 
Eduardo Teixeira de Sampaio, secretario dc legação graduado (ausente). 

Jorge Firmo Loureiro, 2" acldido honorário (ausente). 

João Henrique Ulrich, 2° addido honorário (ausente). 

Prússia. 

Barão de Meusebach, ministro residente ausente. 

Guilherme Linde, encarregado dos negocios da legação. 

fíussia. 

Dinitry Glinka, enviado extraordinárioeministro plenipotenciário. 

Conde José Koskull, secretario de legação. 

Sardenha _ 

Gabriel Galateri, de Genolu e Suniglia, encarregado de negocios, 

Suécia e Noruega. 

Hylten Cavallius. encarregado de negocios. 


Direcloria geral, em I o de Abril de 1861. 


Joaquim Marta Nascentes deAzambujà. 


e.l 


í 
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N. i. 


Quadro ^ os tmtprogados diplomai icos (>m Hftuliv idade do serviço, disponibilidade 
v nposciilndos, r dos agonies consulares brasileiros, eomprobomlomlo Iodas as 
com missões de (|iie leni sitio incumbidos desde a sua primeira noiueacáo até 
ao presenle. 


1'uvlado^ extenordlnnrloH ií jihMilgioIftiicInrUix* 


NO.M1-S 1X)S EMPREGADOS. 


categorias. 

1‘AIZKS EM QUE FOItÂO 
ACREDITADOS. 

DATAS 

DOS DECRETOS 

! í ' 

Conselheiro José Marques 





Lisbon. 

Nomeado 

» 

Oflicia 1 ^ da secr.* do estado 
dos neg; estrangeiros. . 

Scrvio na mesma secretaria 
no iutervallo do varias 
eomniissòes diplomáticas, 
regendo-a como oilicial- 
major interino por Ires 
tlifíerenles vezes. 

Secretario da embaixada tio 
Marque/, de Palma. . . 


21 Maio 3824 

17 Junho 1829 


Promovido 

Enc. d(i neg. e cônsul geral 

Paizes-Baixos 

30Janeiro 1830 


Exonerado 

M » )> 

» 

11 Julho 1831 


Nomeado 

» » » . . . 

Belgdca 

27 Fever. 18.34 


Removido 

» » » . . . 

Estados-D nulos 

28 Julho 1837 


)) 

» » » . . . 

Grãa-Brctnnha 

22 Outub.1838 


Promovido 

Ministro residente . . . . 

Paizes-Baixos 

16 Setb. 1840 


)> 

Enviado extr. emin. plcnip. 

Grãa-Bretanlia 

1 Junho 1841 


Removido j 

» » )) n 

França 

27 Setb. 1851 

Conselheiro Miguel Maria 





Lisbon. . . . . . , 

Nomeado 

Addido dc 2* classe. . . . 

Grãa-Bretanha 

15 Dez. 1828 


Promovido 

Secretario. 

» 

29 Nov. 1831 

) 

Exonerado 

» . 

n 

6 Abril 1836 

1 

Nomeado 

Encarregado de negocios. . 

Chile 

21 . 1838 


Removido 

» » . . 

Venezuela 

12 » 1842 


Exonerado 
Posto cm I 

» » . . 

Com missão na secretaria de 
estado dos negocios es¬ 
trangeiros por Aviso ele 23 
dc Agosto de 1847 e 20 
de Fevereiro de 1849. 

» 

23Agoslii 1847 


Nomeado 

» 

Exoncr. (! 

Promovido 

Ministro residente .... 

» » em mis. 

especial em. 

Poslo um disponibilidade 
activa na secretaria de 
estado dos neaocios es¬ 
trangeiro. 

Enviado oxlraord. e ministro 

Bolivin 

Venezuela, Equador 
c Nova-Granada 

18 Nov. 1851 

10 Março 1852 

25 A gosto 1854 


Hemovido 

plenipotenciário .... 

Períi 

7 Dez. .1855 


» » » . . 

Estndos-Unidos 

7 Maio 1859 














II 


toiltlllIMfn» <I'.H <>IITllUlllM ... « 


N0MIÍ8 DOS 1ÍMIMIIÍOADOS» 


Conselheiro Marcos Ánlo- 
nio tio Arnujo. . . . 

Nomeado 


Acreditado 

também 


Promovido 

'» 

CV»op. J. Maria cio A unira) 

Nomeado 

Promovido 


Removido 

Nomeado 

Promovido 


)j 

Removido 

Exonerado 

Nomeado 

Removido 

Acreditado 

■ também 

Exonerado 

Cous. Francisco. Ignaeio 
do Carvalho Moreira. 

Nomeado 

Removido 

Conselheiro Barüo clc Iía- 
mãracá. 

Nomeado 

Aütonio José Lisboa. . 

» 

Exonerado 

Nomeado 

» 


Promovido 


Removido 

Exonerado 

Nomeado 

Exonerado 

Nomeado 

Promovido 

>í 


(.'.VIliÜfjniAS. 

PAI/.líH KM giT. |f()lííC 
ACniiDITADOS. 

DATAS 

nos mtcnnroH. 

Kiiunrr. de negocios interino 


’ 

e cônsul geral. . . 

Cidades Mãnseaticas 

9 -Maio 1834 

Encarrogado de nogocios. 

Hanovcr, Oldem- 


* 

burgo, Mucldem- 
burgo Schwerine 


Ministro residente.... 

Mccklemb.StrcIitz 
Nos mesmos paízes o 
na Prússia 

25 Nov, 1837 

14 Nov. 1851 

Enviado uxtraord. e ministro 

• 

plenipotenciário .... 

Nos .paizes acima e 
ua Dinamarca , 
Suécia e Noruega 

31 Jan. 1857 

Addidode 2* classe. . . . 

» de i s classe,servindo 

ürfía-Brelanhn 

14 Julho 1835 

do secretario. 

Eslados-Unitios 

22 Abril 1837 

» do l h classe. . . . 

Portug e Hespanha 

23 Agosto 1839 

Secretario interino. . . . 

» 

13 Jan. 1841 

» eííectivo. . . . 

Rússia 

G Outub.1842 

Encarregado clc ncgocios. . 

Bélgica 

7 Maio 1846 

» d » 

França 

24 Nov. 1848 

» a » 

» 

25 Fever. 1851 

Enviado exir. e min. plcnij). 

Rcp. 0. do ITrugiuiy 

4 Jan. 1854 

» » )) >i 

Conteder. Argentina 

2G Setb. 1846 

» » » « 

Paraguay 

5 Jan. 1857 

» » somente no 

» 

9 Dez. 1858 

» D U )) 

Estados-Unidos 

18 Nov. 1851 

)) » » » 

Grãa-Bretanha 

4 Maio 1855 

)) » » >) 

Portugal 

3 Setb. 1853 

Secretario e cônsul geral. . 

França 

20 Abril 1836 ’ 

)) » 

» 

3 Jan. 1837 

» . 

» e encarregado de 

Con fe der. Arge n tina 

13 Fev. 1840 

ncgocios interino. . . . 

» 

13 Jau. 1841 

Encarregado de ncgocios. . 

0 que não lendo cif eito 

Paraguay | 

i 

14 Março 1842 

continuou como secretario i 

Conlccler Argcntina^l Jau. 1843 

Secretario. 

Portugal 

1 Maio 1843 

» . 

» 

11 Outub. 1844 

Encarrogado de ncgocios. . 

Bolivia 

» » }> 

» )i » 

» 

1 Março 1851 

d » » 

Áustria 

18 Nov. 1851 

Ministro residente . \ . . 

» * 

7 Abril 1856 

E. E. c ministro plenip. . 

Perú 

7 Maio 1859 
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NOMES DOS EMPREGADOS 


CATKliOHlAS. 

PA1ZKSEM QUE rORXO 
ACREDITADOS. 

Domingos José Gonçalves 




do Magalhães.... 

Nomeado 

Addiclo de I a classe. . . « 

França 


Exonerado 

)! ■ » » 



Nomeado 

Cônsul geral o encarregado 




cie negocios interino. . . 

Nápoles 


Exonerado 

Sémente decônsul gera! . . 

. » 


Promovido 

Encarregado do neg. líYcc 

)> 


Removido 

’ » » ... 

Sardenha 


)> 

)) » ... 

Rússia 


» 

» » ... 

Hespanha 


Promovido 

Ministro residente.... 

Áustria 

Jofto da Costa Rego Mon- 




toiro . 

Nomeado 

Addidode I a classe. . . . 

Popíi e Bolivia 


Promovido 

Encarregado de negocios. . 

Bolívia 


Exonerado 

. )i » » 

Bolivia (mas ahifunc. 




até 20 de Nov. de 




1846). 


Nomeado 

Cônsul geral e encarregado 




de negocios interino. . . 

Chile (ondo servio até 




5 do Julho .1851). 


Removido 

Encarregado de negocios. . 

Bolivia 


» 

» » )> 

Chile 


Promovido 

Ministro residente .... 

Bolivia 

Joaquim Thomaz do Ama- 




ral. 

Nomeado 

Conmiissario arbitro da com- 




missão mixta brasileira c 




ingloza. 

Scrra-Lcôa 


Exonerado 

Da mesma commissão. . 

» 


Mandado 

Empregar com uma gratifi¬ 




cação na legação. . . . 

Grãa-Brctanha 


Nomeado 

Addidode I a classe ( survio, 




como encarregado de ne¬ 




gócios intr. de 15 dc Março 




de 1850 a 1° Junho 1851) 

» 


Promovido 

Secretario. 

» 


Removido 

» . 

França 


Promovido 

Encarregado dc negocios . 

Confod. Arg. oEst. 




de Buenos-Ayres 


Removido 

;; » » 

Rep. O. do üruguay 


Prom ovido 

Ministro residente .... 

» » » 


Ac. tnmb. 

)) » no 

Paraguav 


Finda a 

Missão especial. 

» 


Removido 

M. residente. 

Bruxcllas 

José Ribeiro cia Silva. . 

Nomeado 

Acldido dc I a classe á missão 




especial do Barão dc Cayrú 



» 

OITic. da secrotaria de estado 




dos negocios estrangeiros 



Exonerado 

Da missão especial do Barão 




de Cavrú. 



Nomeado 

Secretario (servio do ene. dc 




negocios dei 0 cie Novomb. 




dc 1846 a 30 de Junho de 




1847, e dc 20 do Maio de 




1848 a Junho dc1850). 

Rússia 


DATAS 

DOS DKCRETOB 


0 Jan. 1835 
20 Abril 1836 

27 Setb. 1847 
0 Julho 1850 
14 Nov. 1851 
12 Junho 1854 

6 Fev. 1857 
9 Dez. 1858- 

7 Moio 1859 

23 Março 1840 
12 Abril 1842 


17 Nov. 1843 


8 Julho 1848 
1 Março 1851 
18 Nov. 1851 
7 Maio 1859 


14 Outb. 1840 
14 Junho 1842 

4 Outb. 1842 


17 Julho 1845 
11 Nov. 1851 
l i Agosto 1854 

25. Fev. 1855 
26 Sctb. 1856 
9 Dez. 1858 
» » » 

14 Fev. 1859 
5 Fov. 1861 

5 Doz. 1840 

23 Julho 1842 

C Fovor. 1843 


7 Maio 1846 













toiittminçno dopi iiiliilMrn* roNÍ«l<!ii<c > ii 


N0MK8 DO8 BMFKKGADOS 


■ '.vn:< ioitiAS 

PAIZHS KM ÍJUK FOIIAO 

DATA® 



—ACREDITADOS 

DOS DECRKTOI 


Nomeado 

Pura servir também do ?'ec. 

Prússia 

10 Dez. 1847 


Removido 

Siícrotnriu. 

Roma 

G Julho 1850 


Promovido 

Encarregado do negueios . i 

Kussia 

1 Sotb. 1851 


Nomeado 

E. ft c min. pleii. a d hoc. 1 


13 Muio 1856 


Removido 

Encarregado dc negoeios. . 

JJuüs-Sicilius 

31 Jan. 1857 


Promovido 

Ministro residente . . 

Rússia 

0 Dez. 1858 

Francisco Adolpho do Var- 

Nomeado 


nhngeu. 

Addido de I a classe. .. , . 

Portugal 

19 Maio 1842 


Removido 

» * )).... 1 

líespanha 

4 Jau. 1847 


Promovido 

Secretario .! 

), 

8 Junho 1847 


» 

Elncn-rogado de negocio*. . ! 

» 

14 Nov. 1851 


» 

Removido 

Ministro residente . . . . 
» » . . . . 

Paruguuy 

Ven,N.G.o Equador 

9 Dez, 1851 
19 Jan. 1868 


de > c^orio*. 


NOMES DOS EMPHKGA DOS 


(■ATiiCmmAs 

•PAIZliS l-M QUE PORÃO 

j acreditados 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Visconde de Santo Amaro 

Nomeado 

Addido de \* classe. . . . 

i 

Grilu-Bretnnlia 

31 Agosto 1825 


Removido 

» )> a....! 

Áustria 

16 Abril 1826 


Promovido 

Nomeado 

Secreta ri-• .j 

Secretario da embaixada do; 
Marque/. de Santo Amaro- 
(voltou para u Rio rle Ja¬ 
neiro em 1831] . . . 

França 

23 Out. 1829 

20 Abril 1830 


Promovido 

Encarregado cie ncgocios. . 

Bélgica 

17 Nov. 1838 


Exonerado 

;> » » . . 

>i 

1 Junho 1844 


Nomeado ■ 

Encarrobado de lu-^ucios. . i 

Sardenha 

14 Nov. 1851 


Removido 

» » » . . I 

Nápoles 

12 Junho 1854 


Exonerado | 
Nomeado ! 

E posto em disponib. activa. 
Encarregado ele negocio? . 

Dinamarca, Suécia e 

30 Jan. 1857 



Noruega. 

9 Maio 1859 

i 

Removido 

li 1* 

Nápoles. 

5 Nov. 1859 

José Bernardo de Figuei¬ 

p 

1) v. ■ 

Paizes-Baixos 

3 Abril 1861 

redo. 

Nomeado 

Addido ele Pelasse. . . . 

França 

17 Março 1835 


Exonerado ! 

! » 

» 

20 Abril 1836 


Nomeado 

Removido 

i) » . . . . 

>i » » servindo 

dc secretario. 

)> 

Roma e Sardenha 

4 Jan. 1837 

8 Abril 1839 


Promovido 

'Secretario cflcctivu. . . . 

Roma 

22 Julho 1846 


Removido 

» » . . . . 

Nápoles 

6 Julho 1850 


Promovido 

i 

; Encarregado do negocio?. . 
; (De 18JÓ até 1850 exerceu 
| intorinnmeníe as tuncçOcs 
de encarregado ele negó¬ 
cios durante alguns mezes 
em cada anuo' 1 . 

Roma c Florença 

1 

3 Nov. 1851 













H 


CiiiUIiiiiii V uii <lo» oiUMircniKiiiloM ilu iioh<m<Io». 



PAl/KS KM gui-: í ouXo 
ACIIHDIT.MJOP 


DATAS 

nos hncnRTóit 


Ant.* J . Diuirtü do Araújo 

Gondim., Nomoiulo 

Promovido 


Removido 


Acldido do 2 a classe . . , 
» do 1 ■' » . .', 

Secroliu ‘10 (sorvio do encar¬ 
regado do negoeios do 1° 
do Junho a 17 do Nov.de 

^ 1851). 

Secretario (sorvio do encar¬ 
regado do ne^ocios do 4 
do Mn io a 20 de Outubro 
de 1857 o ele 12 do Maio 
a 15 de Outubro de-1858) 


Promovido Encarregado de ncgocios; . 
Felippo Jusé Peroirn Leul. Nomeado Addidode 1 • classe, servindo 


Portugal 16 Jmi. 1850 

» ■ 25 Agi, 1845 


Esludos-Unidos 24 Nov. 1848 


Prússia jCidadosHan- 
scaticas, Htuiover, 
01dembur.,Mcck- 
lemburgo Schwe- 
rin o Meckl. Strel. 1 Sutb. 1851 
Chile 7 Maio 1859 


Promovido 

Exonerado 

Promovido 

Removido 


Oeear Snuvau Vimiim de 
Lima. 


Nomeado 

Promovido 

Nomeado 

também 

Promovido 

Removido 

Promovido 


Thoraaz Fortuna! oduliritujNomcadu 


[Encarregado cie ncgocios. 


Addirlo do 2 - classe 


• Rep.O. do Uruguav 31 Maio 1843 
. Estados-Unidos 1 Fcv. 1845 

» 24 Nov. 1848 

Paraguuy 29 Março 1852 

. Venezuela, Nova-Gr. 

c Equador 25 Outb. 1855 

Hespanha 7 Maio 1859 


30 Junho 1846 
23 Sotb, 1850 


» .» «... Prússia 12 Dez. 1851 

Secretario.Confedcr. Argentina 3 Agt. 1853 

n . Gràn-Brctanha 3 Março 1855 

Encarregado ele ucgocios . Sardenha 6 Fov. 1857 


Fov. 1857 


Addido de 1 J classe. Por 
despacho de 24 dc Março 
de 1851 foi transferido 
para a legação em Turim, 
e pelo de 13 dc Março cie 
1852 ficou servindo so¬ 
mente em Roma c Tos- 


Mandadu 

servir 

Promovido 


Removido 

Promovido 

Removido 


I Unicamente, 
iSecretario, . 


jEncarregado dc negocies. 


Roma, Toscana, Sar¬ 
denha o Par ma 25 ,lan. 1847 

Roma 26 Abril 1852 

Confcd. Argentina e 
Eslado deBuenos- 

A t yres.3 Março 1855 

Rcp. Oriental do 

Uruguav 31 Jan, 1857 

Duas—Siciliíis 9 Dez. 1858 

Dinamarca 

Suécia e Noruega 5 Nov. 1859 













i oiitliiiinçao «lo* oiiriivrcmttliiH ilc negocio* 


SOMES DOS EMPREGADOS 


A. Pedro do Cnrviilhoj 
Borges. 


JoSo Alvos Loureiro. 


Nomeado 

Removido 


Promovido 

Nomeado 

lambem 

Exonerado 

Removido 


Promovido 

Removido 

Nomeado 

Promovido 


Removido 

H 

Promovido 


categorias 


| Addido de 1" classe. . 

}) » » (servio 

do enc. dc neg. de 8 de 
Dez.dc 1853 u 30 do Jn- 
^ noiro de J 85-1) . . 
iSecrotario. 


C. da jmiia de credito pub. 
'! » » » 
Secretario (servio de enc. de, 
negocios de l°deSetb. dc 
, 1858 ii 3 de Out 1859. 
Encarregado dc negocios. . 


Addido dc 1 a classe . . 
j Secreta rio (servio coroo en¬ 
carregado do negocios in¬ 
terino cie 22 do"Abril de 
1851 a 5 de Jan. de 1852. 

Secretario. 

» . 

Encarregado dc negocios. 


PA1ZE8 RM QUH POKlol 
ACREDITADOS 


Par 


rngimy 


Rep. 0. do Uruguav 
» )> 

Moutovidéo 


datas 

DOS DECRETOS 


9 Nov. 1848 


^ Estados-ünidos . 
\ en, N .-G.e Equador 
Paraguay 

Grãa-Bretanha 


França 

Grãa-Bretanlia 
França 
|i\os remos de Bavie¬ 
ra, Wurtemberg, 
Grão-Ducado de| 
Baclen.Hesse Elei¬ 
toral, PIcsse Grao- 
Ducal e Confeder. 
Snissa. . . . 


Junho 1852. 
Jan. 1854 
Maio 1854 
Maio 1854 
Setb. 1856 


Jan. 1857 
Maio 1859 
Jan. 1861 


8 Junho 1849 


Fev. 1851 
Agt. 1854 
Março 1855 


31 Jan. 1857 


N*OMES DOS HIIPRHOaDOS 


Henrique Luiz Ratton . 


Jo3oJ. F. dos Santos. . 


Secretario* 


CATTOOIHAS 


Nomeado 

Removido 

Promovido 

» 

Nomeado 


Addido de 2 :l classe servindo 
dc secretario. 
■> » classe 

» )i )> 

» dc 1“ m 
Secretario. 


Secretario (servio de encar¬ 
regado do negocios de 8 
dc Junho n 26 de De¬ 
zembro de 1848, de 9 
de Junho dc 185IJ a 1] 


PAJZRS PARA ONDE 
'OP.AO NOMEADOS 


França 

Portugal 

França 


datas 

dos DECRETOS 


2 4 Agt.' 1843 

25 Setb. 1841 
12 Alnrço 1849 
O Agt. 1849 
31 Jan. 1851 









ir> 


OüiiHiliniÇilo iIon HrcvoUrloH. 


N0MB3 DO8 líMFTUiGÀDOa 


' ." .í 

(JATO 10 «IAS 

FAlZIíB 1'ÀUA ONDB 
rOltAo NO MBA DOS 

• 


do Maio a 12 do Setembro 
de 1855 o cie Pdo Outubro 
de 1857 a Abril do 1858) 

Portuga! 

H. C. de Albuquerque. 

Nomeado 

Addiclo de 1" classe (servio 
do secretario do 10 de No¬ 
vembro de 1852a 15 de 
Agosto dc 1853, do 26 
do Maio a 21 de Nov. de 

1S54 o 26 de Maio a 16 
dc Julho do 1855). . . 

Grfia-Bretanlm 


Promovido I 

Secretario . 

Perú 


Removido 

» . 

Rússia 

F. Xavier (la CoBla Aguiar 




de Andrada. 

Nomeado 

Àddido de I a classe (servio 




de secretario de 21 dc Se¬ 
tembro de 1852 a 20 dc 
Dez. de 1853 o do 6 de 


Caetano Maria de Paiva 

Promovido 

Removido 

1 

Agosto o 30 Sclb. 1854).! 

Secretario (servio de encar¬ 
regado do negucios de 1° 
de Agosto dc 1855 a 29 
de Maio de 1856; . . . 

Secretario ( servio de encar¬ 
regado dc ncgocios de 31 
dc Julho a 20 de Sclb. de 
1857 e dc 3 Fevereiro a 4 
de Marro dc 1858). . . 

Estados-Unidos 

)> 

Gríla-Broínnhn 

Lopes Gama. 

Nomeado 

Promovido 

Addido dc 1 * classe. . . . 

Secretario (servio de encar¬ 
regado de ncgocios de 15 
dc Outubro de 1858 n 15 
dc Abril de 1859) . . . 

» 

Áustria 

Leonel Martiniano de Alen- 



car. 

Nomeado 

Addido de 1 “ classe. . . . 

Rep.Or. do Urnguay 


Removido 

» )i » . . . . 

Áustria 


Promovido 

Secretario. 

Coníeder. Argentina 


Removido 

ii . 

Kstados-Unidos 

José Marques clc Souza 

Nomeado 



Lisboa. 

Addido de 2“ ciasse. . . 

Gnln-Bretanhn 


Promovido 

» de 1" classe. . . 

)) 


Removido 

)> >■ » . . . 

Frauçn 


Promovido 

Secretario ....... 

Perú 


Removido 

)! . 

Bruxellas 

JqAo Duarte da Ponte Ri- 




. beiro. 

Nomeado 

Addido de I a d. A mis. csp. 

(servio 

de secretario de 27 de Ja¬ 
neiro a 13 dc Dezembro 

Rcpubl* 5 do Pacifico 



cie 1858, c desta data atí 



Promovido 

24 de Dez. dc ! 859 coma 
encarregado de ncgocios). 

Perú 


Secretario. 

Boliviu 


Removido 

» . 

Perú 


DATAS 

Doa DKannTos 


10 Abril 1848 


5 Nov, 1850 
2 Maio 185(5 
9 Dez. 1858 


22 Março 1852 


,24 Fev. 1855 


31 Jan. 1857 
26 Março 1852 


27 Março 1857 

18 Abril 1854 
2 Maio 1856 

12 Fcv. 1857 
5 Abril 1861 

20 Dez. 1848 
2 Abril 1851 

13 Fev. 1852 
18 Maio 1859 

G Fev. 7861 

25 Fev. 1851 


14 Jan. 1853 

7 Maio 1859 

8 Fev. 3861 
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Coiitlminfiio iIom Secretario» 


...- 

— 

- 



NOMES 1)09 EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

PAIZRS PARA ONDIi 

datas 




EOllÃO NOM]{A DOS 

DOS DECRETOS 

H. do Toledo Marcondes 
doMontezuma. . . , 

Nomeado 

Promovido 

Removido 

Addido de 2* classe. , , . 
» I a » . . , . 

» »».... 

Grfin-Bretunha 
Con fedor. Argentina 
Baviera, Wurt., G. 

21 Junho J852 
31' Maio 185-1 




D. doBad., iíossc 
Eleit. Messe G. D 



Promovido 

Removido 

Secretario ... 

e Conf. Suisna. 

_ Estados-Unidos 

11 Julho 1857 
18 Maio 1859 



Von. N.G.cEquador 

j 5 Abril 1801 

Américo de Castro. . . 

Nomeado 

Amanuense da secretaria do 





Império . . 


H Nov. 1852 

1 1 0 n4 1 QXO 


» 

desta secrct. 


Ignacio (1’Avcllar Barbosa 

» 

Promovido 

Addido dc 1 a classe.... 
Secretario. 

Prússia 

11 '/UU)i IdOo 

19 Agt. 1857 

» 

7 Maio J859 

da Silva. 

Nomeado 

Addido dc I a classe (servio 





de eu ca rregado d e neg. d c 
23 de Dezembro de 1858 




Promovido 

a 27 dc Fevcr. de 1859). 
Secretario. 

Rep. O.doUruguav 
» 

31 Março 1858 
/ Maio 1359 


Aririidog de f Classe. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


Rodrigo Delfim Pereira. 


J. 13. DiasViannaBcrquó. 


João Pereira de Andradn] 
Junior. 


Ant° Maria Dias Vinnn. 
Berquó . 


K. 1 


Nomeado 

Promovido 

Demovido 


Nomeado 

Promovido 

[Exonerado 

Nomeado 

Removido 


Nomeado 

Promovido 

Mand°como| 

Nomeado 

Nomeado 

Promovido 


CATEGORIAS 


i PAIZKS PARA ONDE 
EOllÃO NOME ADO s| 


Addido de 2 a cl. serv. secr, 
>, 1* 

» » 

» » 

» » 


Praticante desta secretaria 
Amanuense da mesma. . . 

Amanuense. 

Addido de I a classe. . . . 


2 J 

I a 


França 

Estados-Uiiidos 

Grita-Bretanha 

França 

Prússia 

Portugal 


Estados Pontifícios 
Portugal 


Grita-Bretanha 
» » 

Portugal 

Rússia 


datas 

DOS DECRETOS 


■28 Fev. 1840 
4 Dez. 1S40 
10 Fev. 1843 
lOAgot. 1848 
3 Agt. 1853 

21 Julho 1S40 
•1- Jan. 1847 
3 Nov. 1851 
7 Dez. 1855 
2C Maio 1858 


30 De/, 1842 
22 Jimlio 1840 
12 Março 1853 
17 Otub. 1857 

9 Março 1847 

31 Jan. 1857 


3 
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Ooilllllim^U) (lOM U<I<1I<ION <1<‘ t' ('IlIrtMS 


XOMlíS PDS V.MPHHOADOH 


CATIKIOHIAB 

PAI/.K8 1'AItA GNDK 
FO II Â 0 NOMIiADOS 

1 PATAS 

DOS DUCRHT08 

L, A. do Sft Barbosa da 
Silva ....... 

No mondo 

Addidode 1* classe, . . . 

Rússia 

20 Março 1852 


Removido 

» » » . . . . 

Duns—Sicilins 

C Fev. 1857 


M 

» » ».... 

Pniz.es Baixos 

3 Abril 1801 

Visconde de Carvalho, . 

Nomeado 

» 2* » . . . . 

Lisboa 

4 Nov, 1852 

Julio Constancio Ville- 
neuYG.. 

Promovido 

» ]*».... 

Grãn Bretanlia 

5 Setb 1854 

Nomeado 

Addido de 2 a classe. . . . 

França 

15 Abril 1853 


Promovido 

» 1“ » .... 

Estados-Únidos 

7 Dez 1855 


Removido 

» )> » . . . . 

Grãa-Bretauha 

31 Jttn, 1857 

Eduardo Callado. . . . 

Nomeado 

» » 

Venez.,N.-Gr.oEq.'31 Dez. 1855 


Removido 

» )).... 

Grãa-Bretanba 

19 Agt. 1857 


» 

» » ».... 

França 

18 Junho 1859 

Carlos Hoplev Taylor. . 

Nomeado 

Addidode 2 a classe. . . . 

Portugal 

5 Junho 185(5 


Promovido 

Removido 

» I a » . . . . 

» » 

Baviera, Wurt., G. 
D. dcBad.* Hesse 
Eleit., Hesse G. D. 

e Conf. Suissa 
Confeder. Argentina 

31 Jnn. 1857 
11 Jullio 1857 

Antonio Guilherme de Fi¬ 
gueiredo . 

» 

» » servindo de s. 

Paraguny 

18 Junho 1859 

Nomeado 

» 2 a » . . . . 

Roma 

7 Fov. 1857 


Promovido 

» I a » . . . . 

D 

26 Maio 1858 

B. F. Torreão do Barros. 

Nomeado 

» » » . . . . 

Estados-Unidos 

14 Fev. 1857 

J. P. Werncck R. de 
Aguilar. 

» 

» » ».... 

Áustria 

19 Agot. 1857 

Antonio Rodrigues Fer¬ 
nandes Braga Junior. 

» 

» )> » s. de sec. 

Venez., N.-Gr. oEq. 

12 Abril 1858 

Miguel de Castro Mascu- 
renhas. 

Removido 

» » » . . . . 

Berlim 

7 Maio 1859 

Nomeado 

» »)).... 

Venez.,N.-Gr. eEq. 

7 Maio 1859 

LuizCesarde Lima e Silva 

» 

y> 2 n » . . . . 

Rússia 

23 Março 1857 


Removido 

» » » . . . . 

Áustria 

23 Junho 1858 

Julio Henrique de Mello e 
Alvim. 

Promovido 

)) I a » . . . . 

Bav. c Conf. Suissa 

7 Maio 1859 

Nomeado 

» »».... 

R. 0. do Urug. 

7 Maio 1859 

João de Magalhães Colhi— 
laço Sarmento Valias- 
ques. 

» 

» 2 a » . . . . 

Lisboa 

26 Maio 1859 


Removido 

» » » . . . , 

Londres 

3 Julho 1860 

João Artliur de Souza 
Corrêa. 

Promovido 

» I a » . . . . 

Lisboa ! 

9 Março 1801 

Nomeado 

» » » • . . . 

Grãa-Bretanha 

18 Junho 185 

Manoel Joaquim de Aze¬ 
vedo Avellar .... 

» 

» » » . . . . 

Paris 

23 Abril 1800 














10 


CoiiHiilc* isoi*non, 


NOMH3 D09 IíMPRKCtADOS 


Joaquim Pcroira Vinnnaj 
tle Lima. 


Juvencio Maciel da Rocha 

Antonio do Souza Ferrei¬ 
ra. 


Nomeado 

Exonerado 

Nomeado 

[Exonerado 

Nomeado 


Luiz Heuriquc Ferreira de] 
Aguiar. ..... 


Vicente Ferreira da Silva. 

í 

Ernesto Anloniodc Souza 
Lccontc ■. 


John Pascoe Grenfell. 

FrcdericoMogno cT Abran- 
ches. 


Josó Lucio Gorrôa. . . 
João Carlos Pereira Pinto 
Amaro Josó dos Santos 


Promovido 

Nomeado 

Nomeado 

Acreditado 

também 

[Exonerado 

sdmentc 

Nomeado 

Incumbido 

Nomeado 

Exonerado 

Posto 

Nomeado 

Removido 

iNomeado 


Exonerado 

Nomeado 

[Removido 

[Nomeado 

também 

Removido 


Nomeado 


Removido 
» 

Nomeado 


OATlíGOlUAS 


Cônsul, . . 
«... 
Cônsul geral 
» >> . 

» » . # 


Âddido de 2 a classe . . . 

» I a » . . . 

Dito dito, serve cons. ger, 

Cônsul geral. 


Encar. do negocios interino. 


Addido dc 2 a classe. . . 

Do consulado geral. . . 

Cônsul geral. 

» » . 

Em disponibilidade activa 
com 800í?000. . . . 

Cônsul geral. 

» )) . 


1'AIZKS para ONDR 
1'OItÃO N O M lí A. D OS, 


Gibraltar 

)> 

riespanlia 

» 

Trieste o Fiumc 
França 

Estados-Ú nidos 
França 

Perú 


Estados-D nidos 
» 


Rcp. Or. doUruguay 
Estados-Unidoí 

Portugal 


DATAS 

DOS DECRETOS 


22 Jan. .1820 
10 Fev. 1835 
20 Abril .1836 
28 Julho 1837 
5 Março 1838 

10 Abril 1831 
20 Junho 1836 
13 Março. 1837 

10 Julho 1835 

4 Outb. 1844 

7 Junho 1852 

28 Nov. 1837 
16 Abril 1841 
12 Abril 1842 
10 Marro 1852 

5 Abril 1852 1 
2 Fcv. 1854 
7 Nov. 1854 

10 Maio 1839 


Hespanha 
)) 

Grécia 
Sardenha e Toscanal 

Par ma 
Prússia 
Sard. cGrãos-Duc. 
de Tose. e Parma 
Grécia 

Suécia c Dinamarca 
Grãa Bretanha 


Caycnna 
Nauta 
Cayenna 

CitR Hiinseaticns etc. 

Confcdcr. Argentina] 

Paraguay 


2 Março 1844 
lO.Tunho 1845 

25 Jan. 1847 
21 Dez. 1849 

16 Junho 1852 
30 Maio 1854 

26 Fev. 1857 
5 Maio 1860 

8 Janeiro 1861 

1 Julho 1846 


5 Dez. 1850 
10 Agosto 1858 
12 Janeiro 1861 

18 Nov. 1851 

21 Juuho 1852 

17 Jau. 1853 
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CoiKtliiiinçuo ilofit .cuiimiloii Kcrnog 


30MKS 1)09 BMPUROADOR 


CATEGOUIAS 

PAIZRS PA TU ONDli 
rOIlÃO N 0 M lí A D OS 

DATAS 

! DOS DlíCHUTOS 

Fciix P. de Brito o Mollo. 

João Pereira da Costa 

Nomeado 

Cônsul geral. 

Hcspnnhn 

14 Out. 1853 

Motta. 

José Maria da Gama Dias 

y>. 

)> ». 

Bélgica 

8 Fov. 1854 

Berqud. , .'. . . . 

» 

Addido de2‘classe. . . . 

Portugal 

8 Agt.~1854 


» 

Cônsul geral. 

Grécia 

11 Julho 1857 


Removido 

» » . 

Suécia e Dinamarca 

5 Maio 1860 



» » ■.. 

Grécia 

8 Janeiro 1861 

Ernesto Suffcrt.... 

Nomeado 

. » . 

Cabo da Boa-Esp. 

6 Outb. 1856 

José de Almeida. . . . 

Antonio Alves Machado 

» 

x> ...... 

Singaporo 

9 Out. 1856 

de Andrade Carvalho. 

» 

Removido 

Cônsul geral . ... . . . 

» » ...... 

Dinamarca, Suécia e 
Noruega 
Turquia • 

11 Fev. 1857 

7 Maio 1859 

Francisco Muniz Barreto 
de Aragão. 

» 

Nomeado 

)* .» .■. 

» ». 

Hollanda 

Conf. Suissa, Bav., 
Baden Wurtemb., 
Hesse Eleitoral, 
Hesse Gr^-Ducaí. 

8 Abril 1861 

12 Out. 1857 

João Wilkens de Mattos. 

J> 

» . » . 

Cnyenna 

26 Nov. 1858 


Removido 

» >) . 

Nauta 

12Janeirol861 

Antonio Jo3é Duarte de 





Araújo Gondim . . . 

Nomeado 

» i» ...... 

Chile 

7 Maio 1859 

Manoel de Araújo Porto- 





Alegre . 

x> 

» * . 

Prússia 

18 Maio 1859 

Dr. César Persiani. . . 

Melchior Carneiro de Men- 

» 

» > . 

Sardenha 

5 Maio 1860 

doça Franco. 

T> 

» » . 

R. 0 do Uruguay 

6 Junho 1860 
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A(g«fiton <ll|>loiiiittlcow e foiKHiiInren qvie mo ncli&o em tllsi|ioiiftlillK<lail*. 


KOMBS DOS RUPREGÀDOS 


CATEGORIAS 

PAIS5TIS IÍM QUK BORÃ( 
ACREDITADOS 

) DATAS 

DOS DBORlíTOS 

Consolhoiro Antonio dc 





Menezes V. do Drurn- 





mond. 

Jíomoado 

Encar. donegocios interino 





c cônsul gorai. ,. . . . 

Prússia. Sax.. Cid. 





Hauscat., Ilanovcr, 





Mccldem b. -Sclnver, 





e Mecld. Strelitz 

2 Setb. 1830 


Promovido' 

Encarregado de negocios. . 

Snrdonlia 

9 Maio i834 


Removido 

» » 

Roma, Florença, 





Parrna e Nápoles 

G Fev. 1835 


Promovido 

Acreditado 

Ministro residente .... 

Roma e Florença 

8 Abril 1836 


também 

» » . . . . 

Turim 

11 Maio 1836 


Promovido 

Enviado extraord. e ministro 





plenipotenciário .... 

Portugal 

24 Abril 1837 


Exonerado 

o posto cm disponibilinade 



Cons. Sérgio Teixeira de 


activa. 


6 Agt- 1853 

Macedo. 

Nomeado 

Secretario.. . 

Franca 

25 Junho 1838 


Promovido 

Encarregado de negocios. . 

Portugal 

26 Agt. 1834 


Kemovido . 

» i . . 

Sardenha e Roma 

24 Abril 1837 


Acreditado 





tnmbern 


Florença e Parma 

11 Agt. 1837 


Kemovido 

» D . . 

França 

28 Julbo 1837 


Promovido 

Ministro residente.1 

Sardenha 

12 Abril 1843 


[Acreditado; 

Durante a missfto do Araújo 





Ribeiro, em Londres . . 

França 

27 Abril 1843 


Removido 

Ministro residente.... 

Áustria 

7 Março 1844 


Promovido 

Enviado extraord. e ministro 





plenipotenciário .... 

» 

22 Fev. 1847 


Removido 

)) yi ^ 

Estados-Unidos 

26 Julbo 1848 


» 

» ' . » » 

GrUa-Brotanha 

27 Setb. 1851 


» 

» » » 

Estados-Unidos 

4 Maio 1855 


Exonerado 

E posto em disponib. activa 


7 Dez. 1855 

Luiz Peroira Sodré. . . 

Nomeado 

Addido de 2 a classe.... 

França 

3 Julbo 1830 


Promovido 

» I a classe incumb. 





do consulado geral. . . 


15 Junho 1832 


Removido 

Addido de I a classe servindo 





de secretario. 

Roma 

11 Março 1834 


Exonerado 

» » . 

» 

1 Junho 1835 


Nomeado 

Secretario. 

Áustria 

28 Julho 1837 


Exonerado 

« ....... 

» 

17 Março 1839 


Nomeado 

Addido e encarregado de 





negocios interino . . . 

Rússia 

5 Fev. 1850 


Removido 

Addido o encarregado de ne¬ 





gocios interino .... 

Estados-Unidos 

1 Setb. 1851 


Acreditado ! 

Encar. do negocios interino 

» 

7 Jan. 1852 


Exonerado ] 

E posto em disponib. activa 


22 Março 1852 

Joaquim Caetano da Silva ] 

Nomeado j 

Encarregado do negocios. . 

Paizes-Baixos 

14 Nov. 1851 


» \ 

rambeto cônsul gera!. . . 

» 

8 Fov. 1854 


Exonerado ] 

Ê posto em disponibilidade. 


3 Abril 1861 



















00 


CoiitliiiMfito tios nuoiifcM «lljiloninflros e («onstilitros <|ii« h« ncliuo 
«ui (Us|i(iiilViUliliiilc. 


N0.MK3 DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

1'AIZHS HM QUE porão 
ACREDITADOS 

DATAS 

DOS DECRETOS 

Joíío Alves do Brito. . . 

Nomeado 

Cônsul gernl o onenrrogado 
de ncgocios interino , . 

Áustria 

20* Nov. 1831 


Promovido 

Secretario. 

»* 



Nomeado 

Exonerado 

Cônsul geral o encarregado 
de ncgocios interino. . . 

» » » . . . 

Hollanda o Bélgica 
» 

28 Julho 1837 
9 Sctl). 1837 


Nomeado 

Secretario. 

Rússia 



Exonerado 

» .. . 

» 



Nomeado 

» . 

Áustria 

2 Dez. 1844 


Exonerado 

E poslo em dispon. inactiva. 


7 Julho 1854 



Posto ■ » » activa. 


28 Abril 1858 

Francisco do Paula Souza 

. 




e Mello. 

Nomeado 

Addido dc I a classe. . . . 

Nápoles 

8 Maio 1852 


Exonerado 

E posto em disponibilidade. 

7 Março 1857 


Agentes diplomáticos que se ncliiío aposentados. 


NOMES DOS EMPREGADOS 


CATEGORIAS 

TAIZES EM QUE FOItÃO 

DATAS 




ACREDITADOS 

DOS DECRETOS 

Cons. Luiz Moutinho de 





,Lima Alvares e Silva, 

Nomeado 

Offlcial da. secretaria de es-“ 




I ■ 

'tãdo dos negocios estran 




» 

geiros . 

Oílieiai-maior da secretaria 

' 

7 Maio 1822 



dc estado dos ncgocios es- 




» 

Promovido 

tra useiros . 

Encarregado dc negocios. . 
Euviodo extraorcl. e ministro 

Roma 

23 Fev. 1824 
5 Maio 1832 


Exonerado 
Nomeado 
Removido 
Acr. tamb. 
» 

Exonerado 

» 

plenipotenciário .... 

» » )>.... 

d )> » . . . . 

» » )>.... 

» » » . . . . 

» » ')).... 

» » » . . 

E posto em disponibilidade. 

França 

» 

Confedcr. Argentina 
Roma 

To scan a 

Sardenha e Parnia 
» 

28 Fev. 1834 
27 Nov. 1837 
27 Maio 1841 
12 Abril 1842 
31 Agt. 1842 
19 Abril 1845 
10 Dez. 1847 
3 Nov. 1851 


Aposentado 

Corrí 3;200j$ por 30 annos 




de serviço. 


23 Abril 1852 

Cõns. Duarte da Ponte 





Ribeiro. '.'. 

Nomeado 

» 

Cônsul geral.' 

Dito, c encarregado de ne¬ 

Hespauha 

20 Maio 1826 


Exonerado 

Nomeado 

gócios interino .... 
Encnr. de negocios interino. 

» » 

Pcrú e Chile 
» 

Estados Mexicanos 

10 Fev. 1829 
29 Nov. 1831 
12 Julho 1833 
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CoitUiiiin^o iIam nwoiitei* ill|ilonuiileos ijuc so iuiIiuo iii»ohi»ii|ií«Iom. 


NOMIíS DOS IíMrREaAD08 


Exonerado 
Nomeado 
Finda a 

Nomeado 


Exonerado 

Nomeado 


Finda a 
Exonerado 


Aposentado 


CATUaOlllAS 


Conselheiro Jose d "Araújo 

Ribeiro.Nomeado 

Removido 
Promovido 


Exonerado 

Nomeado 


Conselheiro J. F. de Paula] 
C. de Albuquerque. 


Exonerado 


Aposontado 


Nomeado 
Exonerado 
Nomeado 
Promovido 
Exonerado 
Promovido 
Removido 
Exonerado 
AposentadolN 


Encarregado de negocios int. 

I » » 

Missão para ser Incumbido 
do outra. 

OíHcial da secretaria do es¬ 
tado dos negocios estran¬ 
geiros o chefe da 3 a secçílol 

Ministro residonto . . 

» » .... 

Enviado extraord. o ministro 
plon. em miss&o especial. 


[PAIZTÍS HM QUR ROHÀO| 
AOHEDITADOS 


Estados Mexicanos 
Porú o Bolivia 


Semefieito essa miss&o . 
(Missão. ........ 

De oíficial da sceretaria de 
estrangeiros, c conside¬ 
rado em disponibilidade 

activa.. 

Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenc. com 
3;200$000. 


Secretario 


Encarregado de negocios. . 
Enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. . 
Env. extr. e min. plenipot. 


Missílo especial 


Com 2:453/^333. 


Encarregado de negocios. 
» » n 


Ministro residente. 

Posto em disponibilidade... 
Enviado ext. emin. plenip. 
» » » 
posto em disponibilidade, 
o mesmo caracter com 
..2:6528347. 


Confed. Argentina 


datas 

DOS DIÍCIUÍTOS 


Nas Rep. do Chile, 
Boliv., Perú, Eq. 
Venez. e N.-Gran 
(Quanto ás3 ult. Rep 


Nápoles 

França 

Estados-Uni d os 

Grãa-Bretanha 
Grãa-Bretanha 
Portugal, afim de 
comprim. a Rainha 
França 

Grãa-Bretanha, em 
missão especial 
Grãa-Bretanha, vol—| 
tando para a missão 
de França. 


Estados-Unidos 

Estados-Unidos 

Hespanha 


Per íi 

Estados-Unidos 


0 Fev. 1835 
C Julho 1836 

17 Agt. 1837 


|23 Nov, 1841 
12 Abril 1842. 
20Janeiro 1844 


|*25 Fev. 1851 
10 Março 1852 
25 Julho 1852 


3 Jan. 1853 
126 Junho 1857 


24 Julho 1826 
18 Janeiro] 828 

29 Dez 1828 

2 Dez 1833 

30 Janeiro 1835 

28 Agosto 1834 
1 Dez 1837 

27 Abril 1843 


24 Nov. 1848 
19 Jan. 1854 

25 Junho 1833 
28 Julho 1837 
6 Fe ver. 1838 
12 Abril 1842 
14 Nov. 1851 

Junho 1852 
14 Jan. 1856 
7 Maio 1859 

19 Janeiro 1861 


Dircctoria geral, em 15 do Abril de 1861. 


Joaquim Maria Nascentes de Azamduja. 
















Quadro do Corpo Consular Brasileiro. 


PA1ZRS 

RMPRKGOS 

NOMKS 

I.UUAH1J8 0ND15 

RKSIDKM 

DATAS DO UX15QUA- 
TUIt 

Áustria . , . . 

Cônsul geral 
Vicc-consul 
Idem 
Iclcni 

Joaquim Pereira Vinnna de Lima. 

Carlos Esporer . .■. 

Luiz Cornet. 

Maurício Schnnppor . . .... 

Triesto 

Fiumo 

Veneza 

Veneza 

13Novotnb. 18-44 
15 Janeiro 1841 
1 Setcmb. 1840 
7Novemb. 1859 

Badcn'. . . . . 

Cônsul geral 
Vicc-consul 

Francisco Muni?, Barreto de Aragão. 
Frederico Mattci. 

Carlsruhe 

n 

21 Dozcmb. 1857 
12Dezcmb. 1850 

Baviera .... 

Cônsul geral 

Francisco Muniz Barreio de Àragão. 


21 Dezemb. 1857 

Bélgica . . . . 

Idem 

Vicc-cônsul 
Idem 

Cônsul lion. 

João Pereira da Costa Motta . .. . 
Eduardo Vielmaker . . . . i . 
Coustant Verhaege. ....... 

Julia Nngelmakors. 

Bruxellas 

» 

Gaiid 

Liege 

17 Fevereiro J 854 

8 Outubro 1851 

9 Setcmb. 1854 
8 Julho 1853 

Bromen .... 

Cônsul geral 
Vice-cônsul 

José Lm cio Corrêa. 

Francisco Frederico Droste. . . . 

Brcracn 

» 

9 Novemb. 1852 
27 Abril 1859 

Chile. 

Idem 

José Henrique Pearson . 

Valparaiso 

8 Janeiro 1853 

Confed. Argentina 

Cônsul geral 
Vice-cônsul 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

João Carlos Pereira Pinto . . . . 
Antonio Marques dc Mendonça J r . 

Patrício Tejo. 

Luiz Yidnf.. . 

Domingos Duarte Monsorcs. . . . 
Pod ro J osó d a Roc ha. 

Buenos-Ajres 

» 

Paraná 

Gualeguavcliú 

Concordia 

Rosário 

25 Janeiro 1852 
12 Janeiro 1857 

11 Agosto 1850 

12 Maio lfe'58 

12 Agosto 1850 
11 Julho 1857 

Dinamarca . . . 

Cônsul geral 
Yice-consul 
Irlem 
Idem 
Idem 
Idem 

Ernesto Antonio do Souza Leconto. 

Yiggo Vi th. 

Carlos Thcodoro Arneman .... 
Frcdegodo Frederico Pcterson. . . 

João Sehroedcr . 

Jacob Henrique Moran ..... 

Copenhague 

u 

Ai tona 
Elscneur 
Gluekstadt 
Ilha S. Thomaz 

19 Janeiro 1801 

12Sctemb. 1859 
25 Junho 1828 

12 Junho 1844 

25 Junho 1828 

15 Março J85S 

Duas-Sicilias . . 

Cônsul geral, 
Vici-consul 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

Antonio Naclcrio. 

Jacoine Dar.iel Ruosh . 

Antonio Li pari. 

Emmíiue! Sigorilli. 

Gactun Morei li. 

Antonio Lnquidnra. 

Gnetan Barbcra. 

Etnvdio Coppa. 

Viccnzo (PErseditú. 

Gacían Loteia. 

Nápoles 

Pnlermo 

Trnpani 

Bari 

Cotroni 

Mellazo 

Catania 

Pescara 

T:aranto 
Messina 

0 Março 1850 
26 Janeiro 1846 
14 Setcmb. 1843 
10 Agosto 1849 

5 Junho 1860 
10 Outubro 1857 
20 Setcmb. 1859 
10 Agosto 1849 

10 Dezemb. 1851 

11 Julho 1855 

Eslados-Unidos . 

1 

Cônsul-geral 
Vice-consul 
Cônsul hon. 
Vicc-consul 
Idem 
Jdcm 

Luiz Henrique Ferreira de Aguiar. 

Luiz Frederico Figanierc. 

Archibald Fosícr. 

Eduardo S. Savres. 

C. Oliver 0. DonclI. . . ’. . , . 
Adolfo T. Kiccknoefer. 

New-York 

» 

Boston 

Philadplphia 

Bfillimore 

Washington 

14 Novemb. 1854 

8 Janeiro 1839 
30 Agosto 1859 
16 Fevereiro 1842 
20 Agosto 1847 

7 Dezemb. 1855 
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Cloiitlniiiififtn «|<i Q ii n tiro «lo Corpo Coimulai* nra»Klelro. 


PA1ZKS 

EMPREGOS 

NO.UE8 

I.UOAIUIS O.NDl! 
mtsiDnw 

datas no exuqua- 

TUR 

Estados-Unidos . 

Vice-consul 

M/yor Myers. 

Norfolk 

20 Outubro 1832 


ldem 

Hõrmnii R. Buldwin. 

Richmoiid 

20 Março 1359 


Idetn 

Eugonio Esdra. 

André F. Vnlls. 

Charleston 

21 Janeiro 1859 


ldem 

New-Orleans 

25Fovcreiro 1856 


ldem 

William Honrv Judnh .... 

Pcnsacolft 

9 Agosto 1856 


Idom 

Oscar G. Parsloy. 

Wilmington 

27 Outubro 1859 


ldem 

Edwin E. Hertz. 

Savannah 

25 Janeiro 1869 

França. 

E.docons.g. 

Juvencio Maeiel da Rocha . . . 

Paris 



Vice-consul 

Josó Albino Pereira de Faria . . 

» 

13 Fevereiro 1855 


ldem 

Eduardo Ferreira Alves ... 

Havro 

23 Novemb. 1846 


Cônsul liou. 

A. Bonfils . . . . . , , , . 

Chorburgo 

23Setemb. 1859 


Vice-consul 

J. A.- Assigoud- 

Abheville 

25 Junho 1827 


ldem 

D. A. Victor Vialars. 

Montpellier 

9 Maio 1827 


ldem 

Hercules Adams. . . . , . . 

Boulogne ■ 

6 Março 1835 


Cônsul lion. 

Henrique HolFsmith. 

Marseille 

31 Agosto 1858 


Vice-consul 

Eduardo Fredholm. 




Idom 

J. B.-Moulinxé.. ... . 

Bayonao 

27 Junho 1827 


ldem 

B. Puy Filho . ,. 

Lyou . 

7 Janeiro 1828 


ldem • 

J. M. Basil. ■.. 

Brest 

16 Junho 1838 


ldem 

J. M. Reiscntliel.. 

Calais 

1 Agosto 1836 


ldem 

Bento Josó Vieira. 

Bordeaux 

8 Julho 1839 


ldem 

Rcnó Dcnis Cronan. 

Nantes 

11 Julho 1855 


ldem 

Carlos Gustavo Feron. . . .' . 

Dunkerque 

6 Abril 1853 


ldem 

Carlos Luiz Pierrc Schyat . . . 

Cetto 

8 Agosto 1856 


Cônsul 

Francisco Ravan'. 

Argel 

8 Abril 1858 


Vice-consul 

Léon Sellicr. 

Lorient 

lODôzeinb. 1858 


ldem 

J. Mas. -. . ■. 

Porívcndro 

10 Julho 1857 

Grãa-Bretanha e 

ldem 

João Baptista Bárla. 

Nizza 

15 Março 1858 

suas possessões 

Cônsul geral 

John Pascoe Gronfell. 

Liverpool 

27 Julho 1846 


Vice-consul 

Josó Marques Braga. 

» 

21 Janeiro 1853 


ldem 

Alfredo Fox. 

Falmouth 

, 2 Maio 1827 


ldem 

Samuel Weilard West. 

Deal 

! 5 Junho 1855 


ldem 

Guilherme Croff. 

HulI 

12Setemb. 1856 


ldem 

Samuel M. Lathan. 

Dover 

20Dezemb. 1853 


ldem 

Luiz Augusto da Costa. 

Londres 

llOutub. 1853 


ldem 

Vicente Papalardo. 

Portsmoutli 

18 Junho 1847 


ldem 

Frederico Daslrvvood Lnkc Hirtzel . 

Exeter 

29 Abril 1847 

‘ 

' ldem 

Henrique Fox. . •. 

Gloucester 

20 Abril 1847 


ldem 

ldem 

Eduardo IBflton. 

Thomaz HilI. 

New-Castle 

Soutliampton 

1G Abril 1847 


ídem 

Idern 

Thomaz Were Fox Junior .... 
João Humber. 

Plymouth 

'Breston 

11 Janeiro 1858 


ldem 

ldem 

Thomaz Hnrling.. 

Eduardo Daj. . .. 

Cowes 

Wevmouth 



ldem 

João Moor . 

Whitehaven 

G Dezeiub. 1847 


ldem 

Roberto Gray. ........ 

Glasgow 

2 Janeiro 1840 


ldem 

Henrique Donavon. 

Leith 

26 Janeiro 1853 


ldem 

Charles Reeves. 

Birmingham 

11 Abril 1859 


ldem 

James Fyflfelcing. 

Troou 

20 Julho J 847 


- ldem 

Guilherme Collicr. 

Dundee 

20 Julho 1847 


ldem 

George Newhara ílarvey. . . . 

Cork 

27 Ab.il 1857 


ldem 

Guilherme Andrews. . . . . . 

Dublin 

21 Abril 1847 


Idom 

Ricardo G. Stoneliouse. 

New-York 

lODezomb. 1856 


4 


i. 















































< oiitliiiuif»«» «lo OiiikIi» «1» l'or|»(» liiiiMiiliii* Ilmwllrlro* 


PAI7.R8 

UMlMtlíCIOS 

NOMI-S 

I.UÍUIWS ONU1C 

HlíSIDKM 

DATAS DO HXIiQUA- 
TUll 

Grflu-Brctnnlm t 
suas possessões 

> Vice-cônsul 

1 Cnrlos Ba th.. . 

Swnnsea 

0 Outubro 1800 


Idem 

Alexandre I)ick. 

Siilnoy (Austral.) 

10 Marco 1850 


Jclom 

Ricardo Morris Griflith. 

Bangor 



Cônsul 

Ernesto SufVerl. 

CaboduBoa-Esp. 

13 Outubro 1856 


Vjce-consul 

! Guilherme le Mnsurior. 


lOSülmrnb. 185*2 

5 Junho 1855 


Id em 

Henrv Charles IBertrain. 

Jersey 


idein 

Julio Josó Peire. 

Gibraltar 

23 Janeiro 1861 


Id cm 

Michael Tobin. 

Htilifax 

2.1 Nov.. . 1836. 


Idem 

Guilherme Hnrrison. 

Shiclds 

18 Agosto 1849 


Idein 

João Logan Hook. 

Scrrn-Leôa 

(5 Dez cm. 1847 


Id em 

Jorge Moss. 

. Santa Helena 

29 Março 1848 


Iilem 

Michael Robcrt Rvnn. 

Limerick 

28 Outubro 1853 


Id em 

Georgo Gerald lBingham. 

Belfãst • 

0 Junho 1859 


Iclem 

Daviií Brown.. 

Cardiff 

2G Outubro 1853 


Idem 

Jonathas Bimies Wero. 

Melbournc 

26 Outubro 1853 


Cônsul hon. 

Alfredo Lewíon Hodges. 

Rnmsgntc 

5 Junho ] 855 


Idem 

Gerolanno Tessi. 

Malta 

27 Marco 1851 


Idem 

Josó de Almeida. 

Singanore 

12 Maio 1857 


Vice-consul 

Estevão Rcndell . .. 

Terra-Nova 

6 Maio 1858 


Idem 

Braz Fernandes . .. 

Bombain 

5 Junho 1841 


Idem 

Julian Blaekburn Harries . . . . 

Milford 

14 Abril 1860 

Grcein. 

Cônsul geral 

Josó Maria da Gama Dias Berquó . 

Athenas 

19 Janeiro 1861 

Guyana Franceza. 

Cônsul 

Frederico. Magno cPAbrnnches . . 

Caycnna 

19 Janeiro 1861 

Hamburgo . . . 

Cônsul geral 

I 1 

Josó Lucio Corróa. 

Hamburgo 

22 Março 1852 


Cônsul hon. 

J.oaquim David Iiinsch. 

; » 

10 Julho 1835 


Vice-consul 

Luiz Courvoisicr . 

)) 

22 Abril 1844 

Hanover.... 

Cônsul geral 

José Lucio Corróa.- . . 


18 Agosto 1852 

Hespanhn . . . 

Idem 

Felix Peixoto de Brito c Mello. . 1 . 

Cadix 

21 Outub. 1853 


Cônsul liou. 

Angelo Maria de Castrisionis . . , 

» 

19 Julho 1850 


Idem 

Thomaz de Arssu. 

Malaga 

25 Agosto 1846 


Vice-consul 

Josó Gonçalves de Faria. 

Domingos Thcilig. 

Barcelona 

2 Abril 1846 


Idem 

Tarragona 

18 Janeiro 1847 


Irleni 

Fernando Arola. 

Gerona 

23Setcmb. 1836 


Idem 

André Perfumo. 

Corunlia 

31 Agosto 1857 


Idem 

Thomaz Josó Espalza. 

Bilbiio 

20 Setemlj. 1838 


Idem 

Matco Bovcr y Oliver. 

Palma 

23 Março 1855 


Idem 

Ramon Sernpio Esguiquiza. . . . 

Santander 

5 Fevereiro 1839 


Cônsul liou. . 

Josó Miguel Fernandes. 

Havana 

lGSetcmb. 1859 


Vice-consul 

Miguel Boncch. 

Valência 

5 Maio 1840 


Idem 

D. Josó Lourcnço Negrão .... 

Manilha 

25 Set em b. 1854 


Idem 

Jayme Uh ler.' 

Mahon (11. Min.)! 

26 Abril 1843 


Idem 

Idem 

Vago. 

Tosó Gadia y Morato. 

Sevilha 

Alicante 

4 Agosto 1855 


Idem ] 

Francisco Filgu eiras . 

Vigo 

6 Abril 1859 


Idem 

Angelo Crosa. 

Tcncrifle ! 

23 Fever. 1800 

Hesse Eleitoral . < 

Cônsul geral 1 

Francisco Muniz Barreto de Aragão. 

< 

21 Dezeml). 1857 

HesBoGrao-Ducal. 

Idem 1 

Francisco Muniz Barreto iPÀragão. ■ 

c 

21 Dczemb. 1857 






































CiMitlitiiiifiío <1(1 iiiiuilro <lo Coi<(io (onmtilnr lli > nMlli > lri». 



li.MlUlKCiOS 

XO.MJÍH 

i.t;oauhs ondií 

MISIDIiM 

DATAS DO KXKQÜA- 
TUU 

Lubcck .... 

Cônsul gorai 

José Imeio Com*a. 


9 Novemb. 1852 


\ ico—consLil 

«T. C. Klugmnn. 


1*2 Junho 1835 

Mock. Schwcrm . 

Cônsul geral 

José Lncio Corrêa. 


18 Agosto 1852 

Meckl. Strolitss . 

Idcm ‘ 

«Tfosé Lucio Corrêa. 

•.. 

18 Agosto 1852 


Vicc-consul 

José Mnrcollino Hurtado. 

Panamá 

14Dezemb. 1853 


Idcm 

Pedro Macia. 

Cart bago na 

13 Junho 1854 

Oldeinburgo . . 

Cônsul geral 

José Lucio Corrêa. 

. 

18 Agosto 1852 

Paizes-Baixos. . 

Idem 

Antônio Alvos de Andrade Machado 
Carvalho. 

Ha va 



Vice-Consul 

G. Vbn Wcsterloo . . . . . . , 

Amsterdam 

29 Dezcmlj. 1851 


Idem 

Jacques H. C. Voa der Kecn . . , 

Rotterdain 

‘2*2 Fe ver. 1849 


Idem 

Aríus JohannesRodcnliuis. . . . 

Harlingen 

27Dezemb. 1852 

Parnguav . . . 

Cônsul geral 

Amaro José dos Santos Barbosa . . 

Assumpção 

10 Fe ver. 1853 

Perá. 

Idem 

Antonio do Souza Ferreira. . , , 

.Lima 

31 Maio 1837 

Portugal e seus 

CoDSLlI 

João Wilkens Mattos. 

Nauta 

22 Janeiro 18151 

Domínios. . . 

Cônsul geral 

Vicente Ferreira da Silva .... 

Lisboa 

lõMnio 1839 


Vicc-consul 

Marcellino José Tavares. 

!! 

22 Julho 1828 


Cônsul lion. 

Antonio Joaquim Pereira de Faria . 

Porto 

11 Seteinh. 1828 


Vicc-consul 

José Betf.nmio. 

» 

12 Junho 1857 


Idem 

Joaquim José Tavares. 

Francisco Bonvonturn Rodrigues. . 

Faro 

lõFever. 1855 


Idem 

Ericeim 

19 Janeiro 1836 


Idem 

Ignacio Miguel Hirsch . . . . . 

Belém 

140utub. 1836 


Idem 

Antonio Barbosa Lobo Vianna. . . 

Lagos 

140utub. 1836 


Idem 

Antonio José Ferreira Rocha . . . 

Ilha do Pico 

13Março 1837 


Idem 

Luiz Tliomó de Miranda. 

» da Madeira 

5 Agosto 1837 


Idem 

J. A. de Mendonça c Menezes. . . 

» Terc-í Angra) 

16 Março 1852 


Idem 

Vago. 

» Boa-Vista 



Idem 

Idem 

Luiz Antonio Cardoso de Mello . . 
Manoel José Ribeiro. 

» Maio 

» de S. Miguel 
(Ponta Delgada) 

SNovemb. 1851 

7 Novemb. 1839 


Idcm 

José Antonio Martins. 

Ilha do Sal 

12 Junho 1855 


Idem 

Francisco da Cruz da Silva Rios. . 

Ilha do Faynl 
(Horta) 

26 Abril 1841 


Idcm 

Thomaz dc Souza Machado . . . 

Ilha Graciosa 

24Setemb. 1858 


Idcm 

João Antonio Martins. 

Ilha de S.Vicente 

12 Junho 1855 


Idem 

Antonio Pereira dc Borja. 

Ilha dc S. Thiago 



Idem 

José Pinto Soares . .'. 

Vil Ia do Conde 

12 Janeiro 1837 


Idcm 

Manoel Antonio das Chagas Junior. 

Tavira 

3 Julho 1844 


Idem 

Idem 

Aiit 0 Luiz Gonçalves Vianna Junior. 
Diogo José Guerreiro. 

Vianna cio Minho 
Villa Nova de 
Portimão 

12Setemb. 1S59 

29Setemb. 1856 


Idem 

José de Souza c Oliveira Sobrinho . 

Figueira 

7 Novemb. 1839 


Idein 

Cônsul 

Idem 

José Maria Duarte. 

Vairo. 

Alexandrino Antonio de Mello (barão 

Setubal 

Loanda (Reino 
dc Angola) 

12 Janeiro 1837 



do Cercal) . 

Macúo 

11 Abril 1849 


Vice-consul 

Antonio Alexandrino de Mello.- . *. 

H 

1 Fevereiro 1860 
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Coiitlmifivno «lo Qiimllro il» Corpo Coimiiliir llriiMlloIro. 


1'AlZliB " 

UMTOKG08 

NOM1Í8 

i.ucmtiis ONDK 

míSiniíM 

DATAS DO nXlíQUA— 
TUH 

Prússia .... 

Cônsul geral 

Monool do Amujo Porlo-AIegro . . 

Berlim 

2-1 Maio 1859 


Viee-consul 

Joscph Bohrond. 

Stotf.in 

12 Mnrço 1801 

Rússia. 

Cônsul geral 

Augusto Eduardo Sc hw abo. . , . 

S. Pctcrsbiirgo 

3 Agosto 1858 


Vice-cônsul 

Jdcm 

João Sclioltz. 

Nicolúo Hill Junior. 

» 

Riga 

24 Julho 1848 


Idem 

Carlos C. Frederico Hoppner . . . 

Rovnl 

12Dezcmb. 1856 


Idcm 

Frederico Krnft. 

Moscow 

8 Abril 1850 


Cônsul hon. 

Hermnnn .líaílalowich. 

Odessft 

27 Outubro 1859 


Vice-cousul 

Simão Suppicich. ....... 

» 

9 Janeiro 1858 


Idem honor. 

Carlos Oscar Winbcrg. 

Cronstadt 

10 Julho 1856 


Coiisul 

Rehnold Frcnkell. 

Hclsingfors 

14 Julho 1860 

Sardenha . . . 

Cônsul geral 

Ccsnr Pcrsiani. 

Gcnova 

7 Jlnio 1860 


Yice-consul 

Francisco Damasio de Carvalho . . 

)> 

0 Novemb. 1855 


Idem 

Gaudencio Contri. 

Spezia 

Cnglinri 

9 Agosto 1858 


Idem 

Guctnn Urbano . ,. 

13 Fevereir. 1851 


Idem 

José Bolognhii. 

Lcrici 

13 Junho 1832 


Idem 

Luiz Joaquim Sauvaigue. 

Turim 

19 Abril 1855 


Idem 

José Muzio .. . . 

Savona 

10 Julho 1851 

Suécia e Noruega. 

Cônsul geral 

Ernesto Antonio de Souza Lcconte . 

Stockholmo 

19 Janeiro 1861 


Vice-cônsul 

Gabriel de la Grange. 

» 


Cônsul hon. 

João Frederico L. Bruzervitz . . . 

Gothemburgo 

23 Maio 1854 


Vice-consul 

Nicoláu II. Knutzon. 

CJlirisliansund 

10 Julho 1852 


Idem- 

Cristian Bicbcr Molin. . . . . . 

Bergen 

16 Março 1859 


Idem 

Goran Frederico Goranson .... 

Geílo 

18 Fevereiro 1842 


Ieclm 

ConradoSíal. 

Nylíopiug 

Nord-Koping 

5 Maio 1834 


Idem 

Luiz Theodoro vou Lecsen .... 

8 Maio 1858 


Cônsul hon. 

Antonio Matinas Jenssen .... 

Tronndjlijcn 

27Dezemb. 1851 

Suissa. 

Cônsul geral 

Francisco Muniz Barreto de Aragão. 

Berne 

21 Dezemb. 1857 

Tanger .... 

Vice-consul 

José Daniel Collaço. 


5 Janeiro 1S0 J 

Toscana .... 

Idem 

Vogo ..... . 




Cônsul liou. 

Nicolíio Mantcri. 

Liornc 

20Sctmnb. 1850 

Uruguay (Repub. 
Oriental do). . 

Cônsul geral 

Vice-consul 

Melchior Carneiro de Mendoça 

Franco. 

Manoel José de Mendonça .... 

Montcvidéo 

» 

23 Junho 1860 
13 Outubro 1860 


Idem 

Silverio da Costa. 

Mal cio nado 

11 Fevereiro 1857 


Jdcm 

Manoel Joaquim Carneiro de Campos. 

Paysandú 

Taqunrembtf 

12 Novemb. 1855 


Idem 

João Antonio Rosado Junior . . . 

19 Janeiro 1861 


Idem 

Vago. 

Col. do Sacram 0 


Idem 

Augusto Monteiro Barros .... 

Salto 

24 Maio 1800 


Idem 

João Jaciiitlio Teixeira Mello . . . 

Serro-Lnrgo 

19 Janeiro 1861 


Idem 

José Miguel Dias Ferreira .... 

Mercedes 

3 Agosto 1858 

Venezuela . . . 

Idem 

João Rohl. 

Laguavra 

21 Abril 1853 

Würtembcrg . . 

Idem 

Cônsul geral 

Clcment Deslcin. 

Francisco M. Barreto de Aragão. . 

Bolivar 

21 Dezemb. 1857 


Directoria geral, em 15 de Abril de 1861. 


Joaquim Maria Nascentes de Azamuuja. 
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N.6. 


Quadro do Corpo Consular Estrangeiro residente no Império 


Áustria . 


Bélgica 


Bolívia. 


Brenien 


ISMIUIKGOS 



Baden. . 
Baviera . 


Cousul geral 
Cônsul 
Idem intcirol 
Cônsul 
Idcmintorinol 
Vice-consul 
Idem 

Ideininterinol 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Cônsul 
Vice-consul 

Cônsul 

Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idem 

Cônsul geral 
Vice-consul 
C ,nsul 


Fernando Sclimid .... 

J. G. Lohmnim (ausente) . 

C. À. Gullzow. 

Ijulio ‘Tcgctinoyer (ausente). 

F, D; Fcucrhcrd. 

João Winter. 

Clemente Josó da Silva Nunes 


Carlos Bieke. 

Joaquim Thomaz de Faria . 
Joaquim Jorge Monteiro. . 
Manoel João de Amorim. . 
Antonio Ferreira Cardoso. . 
Josó Luiz Cardoso cie Snllea 

Eduardo Péclier. 

Victor Pécher. 


j Idem interino! 

Cônsul 

Vice-consul 

Cônsul 

Viec-consul 

Cônsul 

Idem 

Idem 

Idem 

Idern 

Cônsul 
Vice-consul 
Idem interino] 

Cônsul geral 
Cônsul 
Idem 


Prospero Caumont (ausente) 
Ch. Clieuaud 


Manoel Antonio dos Santos. 
Josó Barbosa Cordeiro. . . 
Joaquim Francisco Fernandes, 
Gustavo Wedekiud. . . . 

\ irgilino Josfi da Porciuncula, 

!EcI . vou Laemmert (ausente) 
li. Laemmert...... 


Luiz Antonio de Siqueira . 
(Charles Colsoul..... 

Henrique Season. 

Manoel Antonio dos Santos. 
Manoel Antouio da Eoclia Junior 
Joaquim Autonio Alves . 

Gustavo Wcdekind. . . 
Henrique SchiUel . . . 

Evarislo Ferreira Nunes. 


(au- 


LEUAUES ONDE 
UESIDKM 


Cândido Casimiro Guedes Alcoforado^ 
Gcorgc Nesbilt (ausente) .... 
João Ann-ladaFilho. 


Christiano Stockrnevcr . 

Otto Neussel. 

Henrique Brum-(ausento) 


Idem interino Adolpho Muller 


Cônsul 
Idcmintorinol 
Vice-consul 
Idem 


Wilhelm Tappenbeck (ausente) 

Wilhem Brambeer. 

Gustavo Wcdekind ..... 
Wilkeleni Bertram. .... 


Bio de Janeiro 
Bahia 
Idem 

Pernambuco 

Idem 

Sergipe 

Maranhão 

Idem 

Ceará 

Pará 

Santos 

Bio Grande do S 

Bio de Janeiro 
Idem 

Bio de Janeiro 
Campos 
Bahia 

Pernambuco 

Rio Grande doS. 

Porto Alegre 

Bio de Janeiro 
Idem 
Bahia 
Idem 

Pernambuco 

Idem 

Maranhão 

Idem 

Ceará 

Pará 

Santos 

Santa Catliarina! 

Bio Grande do S. 

Pernambuco 

Idem 

Idern 

Bio de Janeiro 
Bahia 

Pernambuco 

Idem 

Pará 

Idem 

Santos 

Bio Grande do S. 


Idatas do exeqca¬ 
tou 


18 Fevereiro 1853 
28 Fovereiro 1859 

1 Julho 1858 
|28 Fevereiro 1858 

23 Março 1859 
28 Fevereiro 1855 

|28 Fevereiro 1855 

14 Maio 1858' 
28 Fevereiro 1855 
28 Fevereiro 1855 
28 Fevereiro 1855 
28 Fevereiro 1855 

13 Setembro 1838 

15 Dezemb. 1859 

11 Maio 1860 
15 Dezemb. 1836 
21 Outubro 1842 
20 Março 184$ 
ONovemb. 1838 

24 Outubro 1845 

18 Janeiro 1853 

23 Outubro 1810 

28 Fevereiro 1855 
18 Outubro 1859 
18 Janeiro 1840 

2 Maio 1840 
2 Outubro 1857 

18 Julho 1840 
26 Março 1853 

24 Janeiro 1851 
Í3 Abril 1860 

7 Março 1861 
10 Setembro 1858 


23 Fevereiro 1860 
15 Março 1858 
17 Fevereiro 1853 
3 Maio 1860 
21 Dezemb. 1855 
28 Junho 1851 
23 Janeiro 1861 
23 Janeiro 1801 

































;io 


('uiitliiiinçit» ili» QikiiIin» ili» loi*|io CoiimiiIiii* üiiirniiitTlni. 


PAIZHS 

j KMfHKfinS 

.VOMKS 

I.UOAlUIS ONDIí 

itusiniíM 

DATAS DO HJUíQUA- 
TCH 

Bremen . . . . 

. Viee-Consul 

C. N. Fraeb (iiusontc). 

Porto-Alegro 

18 Janeiro 1853 

lidem interino 

V. Y f ollmann. 

Idem 

23 Jnnciro 1801 

Uruiiswick (Da— 





ciulo cie) . . . 

Cônsul 

Rciiiliold Gacrtnor. 

Santa Catharina 

28 Abril 1837 

Chile .'.... 

Idcm 

João Orton Oweii. 

Rio dc Janeiro 

19 Outubro 1858 


Iclom 

Delfim dos Anjos Teixeira. . . . 

Pernambuco 

14 Dezornb. 1858 


Vice-Cônsul 

Luiz da Rocha Santos. 

Maranhão 

14 Fevereiro 1852 


Cônsul. 

Henrique de La Rocqne. 

Pará 

18 Setembro 1849 


Idcm 

José Vergueiro. 

Santos 

5 Junho 18-18 


Idcm 

Antonio Pereira da Costa. . . . 

Paranaguá 

5 Junho ■ 1848 


Idem 

Henrique Schutel. 

Santa Catmiriim 

20 Julho 1849 


Vice- Cônsul 

Vngo. 

Rio Grande do S. 



. Idcm 

João de Freitas Travassos. . . . 

Porto-Alegre 

20 Junho 1850 

Confed. Argent. 

Cônsul-geral 

João Frias (ausente). 

Rio de Janeiro 

29 Abril 1852 


Yice-Consul 

José M. de Frias . .. 

Idem 

1*2 Março 1801 

Idem 

João Francisco Martins. .... 

Campos 

4 Novemb. 1837 

| Cônsul 

José João de Amorim. 

Pernambuco 

13 Março 1801 

Vice-Cônsul 

Adriano Augusto Bnico Barradas. 

Maranhão 

25 Fevereiro 1842 


Idcm 

AiitonioTellesdeMenezes. . . . 

Ceará 

23 Setembro 1839 


Cônsul 

José Coelho da Gama e Abreu. . 

Pará 

2 Outubro 1855 


Yicc-Consul 

José Justiniano de Bittencourt. . 

Santos 

Não tem Excquat. 


Idcm 

Manoel Leocadio de Oliveira. . . 

Paranaguá 

23 Agosto 1852 


Cônsul 

Hjrgmo Durão. 

Rio Grande do S. 

20 Janeiro 1858 


Vícc-Consul 

D. C.Kasten.. . 

Uruguayana 

27 Abril 1858 


Idem 

Carlos Maria Huergo. 

Daqui 

4 Setembro 1857 


Idcm 

José Agustin dc Maria. 

Santa Catharina 

14 Março 1861 

Dinamarca . . . 

Cou sul-geral 

Luiz Aclolplio Prytz. 

Rio dc Janeiro 

23 Noveml). 1849 

Yice-Consul 

José Francisco de Mattos Pimenta. 

Campos 

10 Setembro 1847 

Cônsul 

J. F. Luctjons. 

Bahia 

28 Setembro 1859 


Yice-Consnl 

Antonio Camillo de Hollanda. . . 

Parahybn 

4 Junho 1851 


Cônsul 

Emílio Bidoulnc. 

Pernambuco 

15 Março 3 848 


Yice-Consul 

Murtinus Hoyer. 

Maranhão 

22 Agosto 1850 


Idem 

João Lourenço Paes de Souza. . 

Pará 

1 0 Setembro 1851 


Jdem 

Gustavo VVcdckmd. 

Santos 

19 Fevereiro 1853 


Idem 

Joaquim Antonio Guimarães. . . 

Paranaguá 

3 Outubro 1850 


. Cônsul 

Francisco ErnestoKrannichfcld (au¬ 





sente). 

Rio Grande do S. 

21 Agosto 1855 

jldeni interino 

J. lí. Luchsinger. 

Idcm 

7 Junho 1858 


Yice-Consul 

RiehnrdHuch . 

Porto- Alegre 

23 Janeiro 1860 


Idem 

Fernando Tlackradl. 

Santa Catharina 

5 Maio ] 850 

Duas Sicil ias . .. 

Cônsul-geral 

Bartliolomco dei Couti dc la Ville 





sur Yllon (ausente) . .... 

Rio de Janeiro 

15 Fevereiro 1859 


Yice-Consul 

João Gregorio Francisco dc Mi¬ 





randa. 

Campos 

12 Outubro 1843 


Idcm inter. 

Augusto Dccostcrd. 

Bahia 

5 Fevereiro 1844 


Yice-Consul 

Antonio dc Oliveira Borges . . . 

Ceará 

28 Novemb. 1854 


Idem 

Henrique de Brito Guillon. . . . 

Maranhão 

17 Dezornb. 1838 


Idem 

Felix José dc Serzcdello (ausente). 

Pará 

18 Julho 1855 


Idem interino 

Joaquim Francisco Fernandes. . 

Idem- 

17Dezeml>. 1857 


Vicc-Consul 

José Vergueiro.. . . 

Santos ! 

20 Julho 1845 

































31 


CoHtlmiiifiti» do ^iiruii'o «lo Corpo ioiiiulnr Fwlrimuclro, 


1'AlZIiS 

KMNIKQOS 

Duas Sicilins . . 

Vice—Consnl 

Estados Pontifí¬ 
cios . 

Con sul-geral 
Vice-Cônsul 
Cônsul 
Vice-Cônsul 
Idom 
ldem 

Idcm 

ldem 

ldem 

Estados-Unidos . 

Cônsul ■ 

ldem 

ldem . 

ldem 

ldem 

ldem 

ldem 

ldem 

Vice-Consul 

Franca. 

Cônsul 


jchancel. da 
Leg. e Côn¬ 
sul honor. 

Vice-Consul 

Cohsul 

ldem 

Vice-Consul 

ldem 

ldem 

Ideininterino 

Vicc-consul 

ldem 

ldem 

Francfort (cidade 
livre dc) . . . 

Cônsul 

ldem 

Grfia*Bretanha. . 

ldem 

Vice-cônsul 
Cônsul 
Vice-C. iut. 
Vice -Cousul 
Cônsul 


ldem 

Vice-consul 


N0MG8 


Josó Antonio do Carvalho 
ilollo .. 


Sorzo-I 


LUGAllRS OXDIi 

rti;siDi!M 


Rio Grande do S, 


DATA8 DO IIXKQUA- 
Tua 


23Dtf.cmb. 18-10 


Carlos Von Iloclilcoílcr. , . . 
Francisco Josó do Mattos Pimenta 

■Josó Parcna. 

Vago.. . , . 

Tliomnz do Faria.. 

Antonio cia Cunlin Sobrinho. . 
Francisco Fernandes de Mesquita 

Va iro . 

Carlos Henrique da Rochn . . 


Rio cie Janeiro 
Campos 
Bahia 
Idoin 

Pernambuco 

Parfi 

Rio Grande do S. 
i Porto-Alegre 
! Maranhão ■ 


27 Agosto 1856 
21 Abril 1847 
12 Setembro 1844 

12 Setembro 1859 
24 Dezem.b_l 840 
15 Maio 1847 

1 Maio 1800 


Roberto G. Scott Junior.. 

João S. Gillmcr. 

Richard A. Ecles . . . . : . . 

William II. M. Brath. 

Eben A. Rniley .. 

William T. Wright Junior. . . . 

Roberto S. Cathcart.■ 

Georgc J. Upton. 

Tristão Josó Monteiro. 

Mario Josepli Edmond Breuil (aa- 
sente).I 


Theocloro Taunay . 

Julcs Lambert .’. 

Erncst Honri Alexandre Girardot. 
Fmmanuel dc Lémont (visconde). 
Reiuold dcChavancy. 

Charles Robillard. 

Alfredo Dorival (ausente) .... 

Charles Marquois. 

LeoncioAubó. 

Pascal- Lirou. 

Nocl Paulo Baptista de Ornano. 


Felippo Hcrmann Andreae . . , 
Felippe Fiedel. 

John Julius Collings Wcstwood. 

Tlioraaz Hollocombo. 

John Morgan Junior (ausente). . 

J. G. Goodhair. 

Sbalders.. . 

Henry Augustus Cowpcr (também 
exerce o.mesmo emprego nas 
províncias do Ccaríi, Parahyba, 
Aladas o. Rio-Grande do Norte) 

Eugênio Cunradi. 

John W. Stoddart. ..... . 


Rio de Janeiro 
Bahia 

Pernambuco 
Maranhão ■ 
Paró 
Santos 

Santa Cntharimi 
Rio Grande do S. 
Porto-Alegre 


Rio du Janeiro 


Iíleni 

Campos 

Bahia 

Pernambuco 
Maranhão 
Ubatuba 
Santos eS. P. 
ldem 


Porto-Alecrre 


Rio dc Janeiro 
Pernambuco 

Rio dc Janeiro 
Ideai 
Bahia 
Licra 

Purahyba 


Pernambuco 
'io Grande Nor 
Cearã 


12 Julho 1853 
28 Março 1851 
10 Outubro 1860 

õNovemb. 1858 
7 Julho 1857 

13 Abril 1860 
17 Fevereiro 1854 


m 

Junho 

1857 

. 0 

Dezemb. 

1841 

3 

Dezemb. 

1853 

8 Junho • 

1853 

14 

Agusto 

1S5I 

3 

iSovemb. 

1860 

22 

Janeiro 

1856 

14 

Março 

1860 

12 

Outubro 

1842 

12 

Setembrc 

1854 

28 

Nbverab. 

1859 

1 

Julho 

1844 

17 

Setembrc 

1859 

5. 

Janeiro 

1855 

21 

Fevereiro 

11S48 

27 

Agosto 

1851 

16 

Abril 

3852 

27 

Fevereiro 

1860 

16 

Abril 

1852 

4 

Abril 

1860 

18 

Agosto 

1859 

! 9 

Janeiro 

1857 

■2 : 

Maio 

1860 

|27 

Março 

1854 
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Conllntiiififc» do Utuittao do Corpi» Coik 4 iilnr r.Mtrnii|«lro. 


1’AIZES 

umprkciob 

NOMIÍ8 

I.UGMHS ONDE 
11RSIDUM 

DATAS DO RXRQUA- 
TUR 

Grãn-Bretnnhn. . 

Cônsul 

John David Ilay Hill. 

Maranhão 

21 Dezomh. 1853 


Vice-Consul 

Williftm Bingham Wilsoii. . . , 

Idem 

22 Outubro 1860 


Cônsul 

Wnson Vrodenburg. 

Puré 

11 Janeiro 1858 


Vico-Consul 

Horvev ... . 

Idem 

12 Agosto 1857 


Idem 

José Vergueiro. 

Santos 

19 Abril 1858 


Id em 

Manoel Leocadio de Oliveira. . . 

Paranaguá 

14 Outubro 1854 


Cônsul 

Randall Ballander. ... 

S. Catharimi 

16 Abril 1852 


Idem 

Hcnriquo P. Vcroker . . . ... 

Rio-GrandodoS. 

10 Abril 1852 


Vice-Consul 

Bonjamin Avelino.., 

Porto-Alegre 

17 Setembro 1838 

Grécia. 

Cônsul 

Henrique Riedy. 

Cândido Soares do Mello. .. » . 

Rio de Janeiro 

12 Abril 1845 


Vice-Consul 

Idem 

28 Maio 18.(7 


Idem 

Idem 

José Augusto de Figueiredo. , . 
Antonio da Cunha Soares Giiima- 

Bahia 

lODczcmb. 1855 



rães. 

Pernambuco 

16 Setembro 1845 


Idem 

Francisco José da Silva Araújo. 

Rio-GrandodoS. 

17 Julho 1851 

Hamburgo . . . 

Cônsul geral 

João Jorge Schmilinsky. . . . 

Rio de Janeiro 

12 Outubro 1858 


Vicc-consul 

Antonio José Francisco da Cruz. 

Campos 

2 Julho 4848 


Cônsul 

Carlos Augusto Gultzow. . . . 

Bahia 

lONovemb. 1854 


Vicc-consul 

F. D. Fcucrherd. 

Pernambuco 

16 Junho 1860 


Idem 

José Smiih ele Vasconccllos. . . 

Ceará 

10 Maio 1859 


Idem 

Iguncio Frazào da Costa .... 

Maranhão 

18 Novemb. 1858 


Idem 

Hamton Gcorge Demiss (ausente) 

Alogôas 

20 Agosto 1853 


Idem inter. 

Manoel de Vasconcellos Junior, . 

Idem 

1 Dczemb. 1859 


Vice-cônsul 

Joaquim Francisco Fernandes. . . 

Pará 

29 Setemb. 1845 


Idem 

Gustavo Wedckind . 

Santos 

22 Janeiro 1848 


Cônsul 

Ottokar DoriToi ........ 

Col. dcD.Franc 11 

10 Fevereiro-1800 

. 

Vicc-consul 

Antonio Martins de Freitas Junior. 

Rio-GrandodoS. 

30 Setemb. 1845 


Idem 

C. N. Fracb. 

Porto-Alegre 

11 Julho 1853 

Hànover.... 

Coiisnl 

Augusto Hevn........ 

Rio de Janeiro 

5 Agosto 1840 


Vice-consul 

Joaquim da Costa Pimenta . . . 

Campos 

30 Setemb. 1S47 


Idem 

C. A. Foelser. 

Col. Leopoldina 

21 Setemb. 1858 


Idem 

C. A. Pultzow. 

Bahia 

11 Maio 1859 


Cônsul 

D. P. Wild. 

Pernambuco 

12 Setemb. 1800 


Vicc-consul 

C. H. Clausscn. 

Rio-Grande do S. 

17 Agosto 1843 


Idem 

Felix Joaquim Borrnann .... 

Porto-Alegre 

27 Novemb. 1854. 

Hespanha. . . . 

Idem 

Antonio de Aranaga. 

Rio de Janeiro 

18 Janeiro 1835 


Idem 

Cvpriano Lopes de Oliveira . . . 

S. João da Barra 

10 Março 1859 


Idem 

Raymundo Franco do Miranda. . 

Campos 

3 Agosto 1840 


Idem 

Manoel Rodrigues Campos . , . 

Espirito Santo 

7 Janeiro 1858 


* Idem 
Idem 

Francisco Xavier Machado. . . . 
Francisco Alvares dc Souza Car¬ 

Bahia 

9 Setemb. 1854 


Idem 

valho. . 

Parahyba 

31 Agosto 1853 

4 Fevereiro 1859 


João Andada Filho. 

Pernambuco 


Idem inter. 

, Manoel Caetano Gouvéa .... 

Ceará 

12 Janeiro 1801 


Vice-consul 

Francisco José Magalhães.... 

Alagoas 

7 Janeiro 1801 


Cônsul 

Joaquim J. Alves . . . ... . 

Maranhão 

5 Novemb. 1841 


Vicc-consul 

Joaquim José Alves Junior . . . 

Idem 

3 Agosto 1846 
31 Agosto 1853 

1 Junho 1857 


Idem 

Manoel Onetv. 

Pará 


Idem 

João Manoel Alfaia. 

Sautos 


Idem 

Manoel Mir<5. 

Paranaguá 

20 Maio 1854 


Idem 

Carlos Duarte Silva.. 

S. Cathariiin 

22 Março 1859 


Idem inter. 

João. Barbosa Coelho. 

Rio-Grandedo S. 

12 Janeiro 1801 
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Coifttliftunpfio tio Quadro do Corpo Consular Eilr«it|dro. 


























M 


CtnÜiiuaf&o do Qunclro do f orjio <;oii«iilni* Fj(rnii|«lro« 


Portugal. 


Prússia 


Rússia. 


Sardenha. 



Iclem 
Ideni 
Idcm 
Idcm 
rdem 
Idem 
idem 
Idem 
Idem 
Cônsul 
Vicc-consul! 
Idom 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Cônsul 
Idem 
Idem 
Idem 
Vice-consul 

Ideminferinol 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idcm 
Idem 

Encarregado 
do Consulado 
Cônsul 
Idem 
Idem 

Idern interino 
Vice-consul 
Idern inter.J 
Cônsul ■ 
Idcm 

Idcm 

Vice-consul 
Idern 
■ Idem 
|ldem interino 
Idern 

Consu! geral 
Vice-consul 
Cônsul 
Vice-consul 
Idem 
Idem 
. Idem 


Francisco Josó do Mngnlhftcs. . 
Josó Jomjuim dos Santos. . . 

Josó Mana Trovão.• 

Manoel Antonio Viciai .... 
Vnluntim José da Silveira Lopes 
Josó Thomaz Pinto de Magalhães 
MnnoolPinlo da Costa.... 
Josó Custodio Osorio. . . . 
Vicente José Gonçalves do Souza 
Josó Agostinho dc Sallcs . . 
Valentim Albino da Cunha Bessa, 
Joaquim Ignacio Pereira Junior. 
Joílo de Almeida Monteiro. . . 
Francisco Ferreira Novaes . . 

Ilorucio Urpia. 

Paulino Josô Coelho Bastos. . 
Josó Henrique Ferreira. . . . 
Manoel Caetano de Gouvóa . . 
Claudino de Araújo Guimarães. 
Joaquim Baplista Moreira. . . 
Alexandre Paulo dc Brito Amorim 

(ausente). 

Antonio Paulino de Brito Amorim, 
Victorino Josó Gomes Carmillo. 
Joaquim Victorino da Cunha. . 
Manoel Josó Vieira de Macedo . 
Antonio da Rocha Paninhos. . 

João Barbosa Coelho. 

Francisco Josó Bello. 


C. Stockmcyer. 

C. A. Kloinschmidt. 

Gustavo A. Praeger. 

G. Toppcnbcck. '. 

Joaquim Francisco Fernandes . 
Theodoro AVille (ausento). . . 

L. Dicdericksen. 

L. von Loessl . 

Fernando Foolzcr. 

Otto Koehlcr. 

•Francisco Leciague. 

José Cândido de Barros . , . 
Augusto Eduardo da Costa (aus lc ) 
Francisco Gaiulcncio da Costa. . 
João Francisco Gonçalves. . . 

G. Galatcri. 

L. Gomes Pereira. 

S. Sechino.. . . , 

Josó'Teixeira Bastos. 

Francisco Gaudcncio da Costa Jun, 
Josó Vergueiro i . , 

Joaquim Antonio Guimarães. . 


I.IJOARKS ONDIl 
nnsmiíM 


Mangaratiba 

Parafry 

Angra dos Reis 
Cabo-Frio 
, Macalió 
| Barra deS. João 
João da Barra 
Campos 
Vict-ria 
Bahia 
Idem 
|Rio-G. do Norto 
Alagôas 
Paralijha 
Sergipe 
Piauliy 
Pernnmbuco 
Cear A 
Maranhão 
Pará 

Amazonas 
Idem 
Santos 
Übatubn 
S. Sebastião 
S. Catliarina 
Rio-Grande do S. 
Porto-Alegre 


Rio dc Janeiro 
Bahia 

Pernambuco 

Pará 

Idcm 

Santos 

Idcm 

Rio-GrandedoS. 

Porto-Alegre 

Rio dc Janeiro 
Bahia 

Pernambuco 

Pafá 

Idem 

Rio-GrandedoS. 

Rio de Janeiro 
Idem 
Bahia 

Pernambuco 

Pará 

Santos 

Paranaguá 


DATAS DO KXHQUA- 
TUIl 


19 Outubro 1850 
23 Janeiro 1800 
15 Maio 1841 

14 Agosto 1860 

15 Fevereiro 1860 
10 Sctomb." 1853 

20 Outubro 1852 
1 Agosto 1843 
G Abril 1854 

5 Janeiro 1850 

20 Maio 1853 

21 de Julho 1848 

3 Fevereiro 1845 
9 Abril 1857 

22. Março 1859 
17 Abril 1845 

6 Fevereiro 1857 

4 Março 1839 
23 Fevereiro 1800 

22 Maio 1857 

21 Abril 1854 

5 Junho 1860 

22 Novcmb. 185(3 
29 Março 1852 

8 Novomb. 1836 

23 Dezemb. 1853 
21 Janeiro 1851 
10 Novcmb. 185G 


14 Setembro 1860 
20 Outubro 1854 
22 Marco 1854 


5 Dezemb. 184-1' 
23 Agosto 1853 

28 Junho 1859 

18 Abril 1850 

14 Janeiro 1859 

19 Janeiro 1844 

29 Maio 1850 
3 Dezemb. 1853 

11 Junho 1845 

14 Jnllio 1860 
31 Maio 1860 
3 Outubro 1857 
22 Maio 1858 

6 Dezemb. 1853 

11 Sctomb. 1857 

12 Maio 1858 
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Contliiuiifuo il» Qanilro tio Corpo (oa&milar KMlrmiKoIro 


PANiKS 

Sardenha . 


Saxonia . . . . 


Suécia c Noruega 


Suissa. . . 


Uruguay (Repub. 
Oriental do). . 


* 


KMPttKClOS 


Vice-consul 

Idem 

Idem 

Idein 

Cônsul 

Vico-Consul 

Idem 

Idoin 

Idein 

Cônsul geral 

Vice-consul 

Enc. do Vice 
conBulado 
Vice-consul 
Cônsul 
Vice-consul 
Idem 
Idem 
Idem 

Cônsul iuter. 
Vice-consul 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 

Cônsul geral 
Cônsul 
Idem 


Cônsul inter. 
Cônsul 
Idem 

Vice-Consulj 


Cônsul geral 
Vice-Consull 
Idem 
Idein 
Idem 
Idem 
Idem 
Idein 
Idem 
Idem 
Idem 
Cônsul 
Vice-consul 
Idem 


NOMRS 

MJOAUHS ONDIl 

nnsiDKM 

Ilenricjue Schutel. 

S. Cíilhnrina 

Antonio cia Silva Ferreira Tigre. . 

Rio-GrnndodoS. 

Antonio F. Barreto Queiroz . . . 

Porto-Alegre 

Luiz Joaquim Rodrigues Lopes. . 

Marnnliíío 

David Moors .. 

Rio do Janeiro 

Jòsó Antonio Rodrigues Passos . 

Campos 

Antero Aug° Albuquerque Blocm.. 

Bahia 

Antonio José Leal dos Reis. . . 

Pernambuco 

José Luiz Lqpes da Silva . . . . 

Rio-Grandodo S. 

Vago. 

Rio de Janeiro 

Carlos Alberto Morsing. 

Rio de Janeiro 

Leonardo Balir . . .. 

Idein 

Luiz de Siqueira Tinoco. 

Campos 

David Lindgren. 

Bahia 

James Hunter. 

Alagéns 

José Luiz Pereira de Lima. . . . 

Parahyba 

Manoel Theopbilo Alves Ribeiro. . 

Rio-G a do Norte 

E. D. Wjrnn. 

Sergipe 

G. H. Praeger. 

Pernambuco 

José Smitli de Vasconcollos . . . 

Ceará 

Ignacio Frazão da Costa .... 

Maranh&o 

Augusto Eduardo da Gosta . . . 

Pará 

Gustavo Wedekind. 

Santos 

Luiz Locssl. 

Rio-Grande do S. 

Wencesláo Joaquim Alves Leite. , 

Porto-Alegre 

E. E.Raffard. 

Rio de Janeiro 

Rodolfo Steffeu. . .. 

Bahia 

A. Schlappritz ( ausente : oxerco 
também o mesmo emprego nas 
proviucias do Ceará, Parahyba 
e Rio-Grande do Norte) . . . 

Pernambuco 

Francisco Linden. 

Idem 

Luiz Bróloz . 

Pará 

J. Rodolplio Luclisiuger .... 

Rio-GraiuledoS. 

Henri Dictrich .. 

Cantagallo 

Gabriel Perez. 

Rio de Janeiro 

Domingos José de Campos Porto. 

Idem 

Epifauio Franco de Miranda. . . 

Campos 

José Antonio de Freitas. 

Bahia 

Paulo Joaquim Telles Junior. . . 

Alagôas 

José Narboni.. 

Sergipe 

Antonio V. da Silva Parroca. . . 

P ernambuco 

José Dias Macieira. 

Ceará 

Carlos Henrique da Rocha. . . . 

Maranhílo 

D. Munocl Oncty. 

Pará 

Victorino José Gomos Carmillo. . 

Santos 

Alexandre Gutierrez (ausente) . . 

Paranaguá 

L. J. de Sü Rivas. 

Paranaguá 

J. Maria da Luz. 

S. Catbarina 


DATAS DO KXQ1ÍUA- 
TUR 


3 Novomb. 1841 

18 Abril 1852- 

3 Julho 1834 

19 Dezemb. 18(50 

10 Fovereiro 1853 
9 Janoiro 1848 

4 Abril 1859 
4 Abril 1859 

21 Novemb. 1848 


30 Maio 1860 

20 Junho 1860 
29 Sctemb. 1843 . 

20 Novemb. 1843 
1 Junho 1859 
4 Jaueiro 1859 
1 Junho 1859 

21 Novemb. 1846 
25 Fevereiro 1861 

1 Junho 1859 
4 Janeiro 1859 
1 Junho 1859 
1 Dezemb. 1852 
6 Agosto 1860 
13 Dezemb. 1842 

12 Fevereiro 1859 
29 Julho 1859 


22 Março 1860 
*9 Maio 1860 
5 Dezemb. 1843 
27 Outubro 1856 
30 Outubro 1860 


18 Abril 1856 
15 Dezemb. 1856 
14 Janeiro 1859 
18 Maio 1853 
8 Outubro 1846 
6 Dezemb. 1858 

3 Maio *1850 

20 Junho 1839 
25 Novemb. 1847 
13 Agosto 1860 

4 Novemb. 1858 

21 Janoiro 1853 
3 Semb. 185? 

18 Agosto 1856 































('oiilliiiinçno ido Quadro cio Corpo Coitmilnir EHlraifegelro, 


paiv.es 

líMPHKCJOS 

NOMES 

LUÍlAUnS ONDE 

MiSJDHM 

DATAS DO KXRQUA- 

Tun 

Uruguny (Ropu- 
blica Oriental do) 

Encarogado 
do Vico- 
consulndo 
Idem 
Idcm 
Idem 
Idem 

P. Lirou., 1 

F. Josó Bollo. 

Benito Maurol . .. 

Luiz Apnricio. 

D. Canavnrro. 

Rio-Grande dó S. 
Porto-Alegro 
Pelotas 

Bagô 

Amazonas 

28 Julho 1860 
28 Julho 1860 

19 Maio 1857 

20 Julho 1855 
13 Agosto 1860 

Wiirteraberg. 

Cônsul 
Idem int° 
Vice-consul 

Francisco Snmmann (ausente). . 

Hermann Haupt .. 

D. Heistendahl. 

Rio de Janeiro 
» 

Bahia 

12 Fevereiro 1859 
31 Dozemb. 1860 
30 Janeiro 1861 


Directoria geral, em 15 de Abril de 1861. 


Joaquim Mama Nascentes de Azamjbuja. 
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1 . 7 . 

Quadro dos Agonies Consulares Estrangeiros rosidenlcs no Império. 


PA1ZES NOWlíS nos AGENTES 

Estados Unidos James Hunter. 

José Smith do Vasconcüllos. 

França. . . . Luiz Maulnz. 

José Antonio Per a Pacheco. 
Ant 0 Gentil Augusto e Silva 

Harismendj'. 

Jenn Louis ele la Roque. 

Portugal. . . Antonio JosóRod. d'01iveira 
José Martins Corrêa. . . . 
J. m Lucio do Figueir. 0 Lima 
Antonio da Rosa Montes. . i 
João Baptista do Araújo Leito 
Ant. 0 J. da S. 11 Ennes Braga 
JustinoXftvierd’01iv. a Guer* 
Hemeterio J. Pereira Guiin, 
Francisco José de Magalhães 
Antonio Joaquim da Costa. 
Domingos José Fernandes de 
Oliveira Guimarães. . . 
José Marques da Motta Gui¬ 
marães. 

Luiz Antonio Godinho Simões 
Lino Machado Vallc. . . . 
Antonio Marques da Silva . 
Dr. José Bento Leitão. . . 
Feliz Luiz de Barros. . . . 
Victorino Rodrigues Ribeiro 
Francisco Bernurdes Lopes 

de Aguiar. 

Henrique Coelho de Souza 

Bastos.. 

Mnuoel Francisco dos Reis . 
Theodoro Dias dc Carvalho. 
José Gonsalves da Costa. . 
Antonio Borges Sampaio. . 
Nicolão Gonsalves Ferreira 
da Silva Vianna .... 
Jeronymo Pacheco Pereira . 
Antonio Pinto Nunes . . . 
João Antunes da Silva. . . 
Manoel José Soares. . . . 
Alexandre da Silva Villela . 
Torquato da Silva Leitão. . 
Antonio Ramos Moreira . . 
Fernando Penteado Rosas . 

Rússia. . . . João Gualberto da Costa. . 
Sazonia . . . Roberto Schlobach . . r . 
Directoria geral em 15 de Abril de 1861. 


LUGARES ONDE RESIDEM 


Maceió 

Fortaleza 

Caravellas 

Fortaleza 

Suntnrem 

Belém 

Cainetá 

Estrella 
Petropolis 
ParaFyba do Sul 
S.. João do Príncipe 
Valença 
Piralry 
Vassouras 
Cantagallo 
Nova-Fri burgo 
S. Fidelis. 

Iguaesú 

Rezende 

Saquarema > 

Rio-Bonito 
Itaborabj 
Nictherov 
Tberesopolis 
Belém / 

Ouro-Preto 1 

Juiz de Fdra I 

Leopoldina ) 

Bagagem í 

Mar de Hespanha i 

Uberaba ] 

Arêas \ 

Taubaté j 

Campinas j 

Brotas ( 

Sorocaba •' 

Pouso-Alegre i 

Constituição ; 

Parabjbuna ; 

Pouta-Grossa 


Prov* das Alagôns 
Provincia do Coarã 

Província da Bahia 
Provincia do Cearã 

í Provincia do Pa rã 


Philadelphia 


)Prov a do Rio' de Jau 1 


DATAS 

DO IIXEQUATUR 

s 15Nov, 1859 
h 

í 

i 18 Julho 1854 
i 26 Maio 1857 
26 Fev. 1859 
i Í4 Março 1860 
26 Abril 1859 

30 Julho 1858 
30 Junho 1895 
22 Setb. 1859 
llAgt. 1858 

14 Abril 1860 
22 Setb. 1859 
10 Outb. *1.859 
30 Junho 1859 

15 Dez. 1860 
■o 13 Dez. 1860 % 

30 Junho 1859 

28 Julho 1860 
13 Dez. 3859 
22 Setb. 1859 
15 Dez. 1860 
30 Junho 1859 
15 Dez. 1860 

15 Dez. 1860 

16 Agoslol858 


f 24 Setb. 

> Provincia de Minas 18Jan. 


Prov a de S. Paulo 


23 Setb. 1859 
15 Nov. 1859 
15Nov. 1858 
3 Nov. 1858 
5 Outb. 1858 
18 Jau. 1860 
3 Nov. 1858 
1 Out. 1860 


/ 1 Out. 1860 

Provincia doParanã 13 Dez. Ifc59 

Prov. do Maranhão 27 Abril 1830 

Provincia do Minas 28 Abril 1859 


Joaquim Maria Nascentes de Azamuuja. 











PAKTE POLÍTICA 

Relações entre o Brasil e a ^Republica Oriental do Brngaay 


ESTADO ORIENTAL. 


Tratadas db commereio e do permuta dc territórios, celebrados com 
a Republica Oriental do (Jruguay, em 4 de Setembro de 1859. 


il. 8. 


Decreto n. *05* dc *9 de Setembro de «8GO. 


Suspende a execução do tratado de commereio e navegação celebrado entre o Brasil 
c a Republica Oriental do Uruguay em 4 de Setembro de 1837, c declara só subsis¬ 
tente entre os dons paizes o de 12 de Outubro de 1851. 


Nao tendo sido até agora preenchido, por parte do governo da Republica Orien¬ 
tal do Uruguay, o accordo constante das notas reversacs de 23 de Setembro dc 
1858, trocadas entre o meu ministro e secretario de Estado dòsnegocios estrangeiros 
e o representante da mesma republica nesta còrle, sob cuja fé ratifiquei e mandei 
executar o tratado de commereio de 4 de Setembro de 1857: hei por bem suspender 
a execução do mencionado tratado, e declaro subsistente o de 12 de Outubro de 1851. 
na fórma convencionada nas referidas notas reversaes. 

Considerando porém os justos interesses do commereio de ambos os paizes, liei 
outrqsirn por bem que esta minha resolução só comece a ter cffeito a datar do 
dia I o dc Janeiro proximo futuro em diante. , 

João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú, do meu conselho, ministro e secretario de 
estado dos negocios estrangeiros, assim o lenha entendido e faça cumprir, expedindo 
os despachos necessários. Palacio do Rio de Janeiro, cm 29 de Setembro de 1800 
39° da Independência e do Império.— Com a rubrica de S. M. o Imperador.— 
João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú. 
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í. 9. 


bota da htjaçâo imperial ao governo orienta/. 


Legação imperial do Brasil. Montevideo. 13 de Outubro de 1860. 


A troca das raliiicaçffcs do tratado dc commercio e navegação, celebrado entre o 
Jmpeno do Brasil e a Republica Oriental do Uruguay em 4 de Setembro de 1857 foi 
cc 0C rr díl pc,a -. das ™ las reversaes passadas em .23 de Setembro de 1858 eníre 
bS. libix. os Srs. visconde dc Maranguapc, ministro e secretario de estado dos 
negocios estrangeiros dc SuaMagcstade o imperador do Brasil, e I). Andrés Lamas 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciário da Republica. 

Por rncio dessas notas foi definitiva c solcmncmcnte estipulado que o Império fi¬ 
caria desobrigado dc cumprir aquellcs recentes ajustes conimerciaes, e consideraria 
como subsistentes somente os do tratado de commercio de 12 de Outubro dc 1851, se 
o de permuta de territórios, celebrado entre os dous Estados, lambem em i de Se¬ 
tembro de 1857. não fosse approVado pelo corpo legislativo da Republica. 

Tendo-se rcalisado esta hypolhesc, o governo de Sua Mageslade acaba dc decretar 
em :9 do mez proximo passado, a suspensão do tratado dc commercio c navegação 
de 4 de Setembro de 1857. e por consequência a revalidação do de 12 de Ôuiu- 
bro de 1851. 

O abaixo assiguado, encarregado de negocios interino de Sua Mageslade o Impe¬ 
rador do Brasil, recebeu ordem para notificar esta resolução do governo imperial á 
b. Lx. o Sr. Dr. Eduardo Azevedo, ministro e secretario de estado de relações exte¬ 
riores, a cpicm transmille uma cópia aullicntica do respectivo decreto imperial une 
começara a ler efieilo no 1 0 de Janeiro de 1801. 1 

O encarregado de negocios interino do Brasil prevalece-se da opporUinidade para 
ter a honra de reiterar a S. ISx. o Sr, Dr. Azevedo os protestos de sua mais dislincla 
consideração. ' 


A S. !i\. o Sr. !)r. Eduardo Azevedo, etc., etc., ele. 


Ignacio de Avellàr Barbosa, da Silva. 



Àotü do governo oriental u legação imperial .■ 


Ministério das relaçfícs exteriores. 


Monlovidéo, 26 de Outubro de 


1860 . 


O abaixo assignado recebeu a nota cio i.'i do corrente, cm que o Sr. encarregado de 
ntgoi.ios interino do Império do Brasil llic eommunica que o governo imperial resolveu 
•suspender o Ira lado de commercio de 4 de Setembro de I8Ü7 desde o 1“ de Janei- 

l O (10 fvOÜ 1 . 

O abaixo assignado recebeu de S. Ex. o Sr. presidente ordem para manifestar a S.S. 
que o poder executivo da Republica está conforme com a annullaçao do tratado de 4 
i t Setembro de 18o/., devendo-se considerar desde o 1 “ de Janeiro doanno proximo 
como sc nunca tivesse existido. 1 

Dtixando cumpridas as ordeusde^S. l.x. o Sr. presidente, aproveita o abaixo assig¬ 
nado a ocrasiâo para reiterar a b. b. as seguranças da sua dislincta consideração. 

Ao Sr. Ignacio de Avollar Barbosa da Silva, etc., etc., etc. 


Eduardo Aceyedo, 



Poder executivo. 


Montevidéo, 6 de Novembro de 1860. 


0 poder executivo tem a honra de enviar-vos. em cópiasaulhenticas, um decreto do 
governo do Brasil de 29 de Setembro ultimo e os que elle julsou necessário expedir 
corna presente data. 0 primeiro está marcado com a letra A. o os outros corn os nu¬ 
meros 1. 2 e 3. 

0 pocíci oxoriilncr julgou indispensável promulgar os últimos para acautelar os 
prejuízos que as rendas publicas, o commercio de gado. a industriadas carnes eo 
commercio de transito sollrcrtan evidentemenle se fossem adiadas até a reunião 
«rdinana da lionrada asseinbléa as medidas econômicas que elles respectivamenle 
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parles conlraclnnies roscindin por si as estipulações o concessões reciprocas do 
referido traindo, declarando-o suspenso desde o I" ele Janeiro proximo, o quepara 
nósnão pode uoin deve importar sennou anmillação do rolcrido tratado, nenhum 
compromisso, nenhuma obrigação, que dclle se derive, pédo subsistir a respeito 
da outra, jazendo-se logicamente extensivos, desde es<e momento, aos productos 
du industria brasileira, lavoreeidos por compensação, os mesmos direitos com 
que a lei vigente da allandega onera os produetos similares das demais nações. 
Wimmnda peloaclodo governo imperial a razão do lavor o da excepção, deve cila 
scr subsliluida pela regra geral, c islo cabe em principio nas faculdades administra- 
livas do poder executivo. 

0 decreto u. 2, pelo (jiial se supprime o direito de í */„ de, exportação sobre as 
carnes beneficiadas no paiz, é consequência forçosa da depreciação desse artigo na 
razão composta do migmeiilo de charqucadas no Mio da Prata, da* livre concurrencia 
das da província liniitroplie, e da limitação dos mercados onde se consome a carne. 
A depreciação desta traz necessariamente a dos gados destinados a Ibmeníar essa in¬ 
dustria, uma vez que o seu valor estimativo eslá, como acontece boje, cm relação com 
o preço que os charqueadores podem nllerccer, vindo o dito imposto a pesar indirecla- 
menle sobre a producção. 

Ém geral os direitos de exportação não são os mais convenientes (piando o estado 
exportador não temo monopolio das matérias que exporta ; porém a respeito das 
carnes, as quaes, seja pelo custo do preparação e transporte, seja pelo svslema pri¬ 
mitivo a que asna elaboraçao ainda eslá sujeita, não lòm mercados amplos como os 
demais productos na lura es, estando limitadas*, aos do brasil eda Havana onde sof- 
irem a concurrencia dos paizes produclorcs, o direito é tanto mais prejudicial e gra¬ 
voso que o favor de que gozavãoem um desses mercadose que lhes pennilíia com¬ 
petir vantajosa mente com as de seu proprio lerrilorio, cessou pelo aclo de que o poder 
execulivo vos dá conhecimento. 

Segue-se clahi que, pondo-se. as carnes em perfeita igualdade com as do Brasil 
quanto a dijcilos. nao se poderião restabeleceras posições, senão suppriniindo o direito 
de exportação que pesa actualmòiile sobre as nossas e facilitando-lhes por. esse modo 
o meio de compelir com aquellasnos mercados de consumo. 

Ainda sem o incidente que occorreu, linha a honrada assembléa reconhecido'desde 
o principio a inconveniência do direito de exportação sobre as carnes e farinhas au~ 
toiisando o podei excculho para duw.niu-lo ou siipiirnivi-lo. com as condicões esta¬ 
belecidas na lei do ide Setembro do 18oí). 

Pelos nrls. 2" e 3" do decreto n. 2 observareis qiie o poder executivo tem provido 
ao mais essencial dessas condições, substituindo o direito supprimido com o addirio- 
nal de dons por cento qiioso deve perceber desde o 1" do Janeiro, c applicando even- 
hialnicnlc. c como dupla garantia da pontualidade com que se deve continuar a pa«ar 
os interesses ca aniorlisação da divida publica, a parle das rendas geraes que para 
isso possa ser necessária. Não é porém provável que se dé esto caso. 

. Falta somente preencher a condição da lei. e.u virtude da qual deve-se obter a 
approxaçao legislativa para que a medida lenha valor legal. No decreto n. 2 se ex- 
ppe a razão, que o poder executivo julgou concludente para não adia-la" alé as 
próximas sessões da honrada assembléa. Nenhum perigo verdadeiro acarreta a sus¬ 
pensão iminediala dos quatro por cento sobro as carnes, ao passo que é palpavol a 
inconveniência de convocar-se nestes momentos a honrada assembléa. sem ao menos 
haver a certeza cie poder-se cila reunir em poucos dias. ou de esperar-se o período ordi¬ 
nário das .-tias cessões, deixando passar eslerilmenle o tempo preciso para as safras e 
prejudicando a Iodas as especulações e negocios respectivos. 

Collocado nessa disjiincliva, o poder execulivo niío liesilouem assumir a responsa¬ 
bilidade diis disposições contidas no decreto á qm; se tem referido, persuadindo-se de 

T. 



que oblerúum voto d* 1 indemnidade (juaiulo so roiinir n hnimida nssemblén, cuspo- 
rantlo <|no, no entretanto, a honrada cornmissAo permanente considerará este assumpto 
na altura em que a collneão o tino poliliro o n-illusirnçflo de seus. membros. 

Urna vez decidido o podeç executivo aaguardar da benevolência da honrada assein- 
hl( a geral e de vos a approvação das medidas, a (pie Ibi impelliclo, por motivos não 
commims. por exigências da aclualidade, pareeeu-lho dever aproveitar a occasião 
paia lazer ao conimercio de transito as concessões que se consignílo no de¬ 
creto n. 3. 1 ” 

0 pensamento da exonerarão dos depósitos para o mencionado eommereio, por 
um tempo limitado, afio c recente. (lomplelava elleo quadro das modificações da lei 
vigente cia allandcga que o poder executivo linha preparado, e que níío lhe foi possível 
apiesenlar opporhiuanienU* porcaiisa da lalta material de tempo e dos assumptos de 
gravidade e importância que occupárão a alleiiçâo da oitava legislatura no n| timo pe¬ 
ríodo de suas sessões, ficou pois adiado para o período seguinte com as demais refor¬ 
mas que se projectavâo. 

Lntrelaii lo tem surgido nos paizes vizinhos aeonlceimenlos e reformas de Lai modo 
radicacs em-suas b is de allandcga, que fazem sentir dohradamcnte o tempo que nos 
temos demorado em inodilicar as nossas de um modo progressivo; sendo o qnietismo 

ao lado dos que avaneão um verdadeiro retrocesso. 

Se. esta simples verdade exigisse demonstração, o poder executivo, com referencia 
especial ao eommereio de transito, faria chegar ao vossoconhccimcnlo as reclamações 
do eommereio c as instancias dá mais importante povoação do litoral, justamenle 
impressionada pelas presentes vacillações do que se faz pelo seu extcuiso e rico ter¬ 
ritório. As iranquezas concedidas no decreto n. 3 dirigem-sc portanto a firmar 
nesse lerrilorio o eommereio de transito, de modo inalterável, no que lòr possível, 
colloeaiulo o departamento do Salto cm situação de compelir vanlajosamenle com 
os que lhe são iguaes em posição e progresso , e fazendo o beneficio extensivo 
ao eommereio em geral. 

Na supprossão cia o.rmazvtH.njwn, a respeito das mercadorias destinadas ao transito, * 
não se lere nenhum direito adquirido, pois que a empresa a que esse ramo pertence* 
temporariamente níio deixará de receber a quantia marcada no orçamento geral, 
lendo-Mí apezar disso obtido o seu prévio consentimento. O poder executivo pensa, 
por outro lado, que a (iniHizwwum não é propriamente um direito na accepção eço- 
noiniea da palavra. Km seu modo de pensar ella só importa o aluguel dos edifícios 
destinados ao deposito das mercadorias, inferindo-se dahi que. para ser equitativa, 
não deve excederão verdadeiro custo dos mesmos edifícios. 

Estabelecida esta regra, deduz-se lambem qne a isenção da ormazowjjvm não 
pódc ser sustentada cm principio, seja qual lor a liberalidade dos que servem 
de basea legislação das allandegas de qualquer paiz. porque é justo que o eommereio 
em geral retribua «quitativamente os cabcdaes que se emprcgflo em seu beneficio 
c na segurança o garantia dos capilaesque dejiosila. 

Apezar disto, seja com o objeclo de equiparar as distancias ou as condições res- 
peelivamente desvantajosas dos portos, seja com o de accuimilar o eommereio em 
alguns logaros ou por competência de liberalismo, prevalece em torno de nos um Sys¬ 
tem a contrario, que determina o procedimento que devemos seguir até que a boa 
harmonia que deve existir entre nações vizinhas, as conveniências reciprocas e os 
tratados ponhão termo ás eompelencias que podem chegara ser nocivas para lodos, 
fazendo dos paizes do Trata um mercado amplo com iguaes liberdades e fran¬ 
quezas 

0 poder executivo julgou necessário supprimir o ctfingagenuc pela lei da allandcga é 
metade da nrmazcmtjnn. 0 destino especial desta contribuição, ainda que aclualmenle 
tenha outro, é a coustrucçuu e conservação de cáes, guindastes o outros aparelhos des- 
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ti nados a facilitar a carga i* descarga das mercadorias, un qi io se coiiMunoin ordina- 
riamcnlo grandes quantias. sondo neste innmeiiln indispensável continuar esforços 
para alargar e profundar os caos da nlfandega principal, <‘íh nrdoni a dar mais am¬ 
plidão á rampa interior para comiundidado do cnmmcmo o celeridade do suas ope- 
raçOes. Por oulro lado, a proximidade do ancoradouro o a comparativa modicidade 
dos gastos pennillem conservar esse direito som se desat tender ao uivei (|ue se busca ; 
e o Salto e, por motivos especiaes da localidade; n imieo logarondoso julgou neces¬ 
sário supprimi-lo. 

Expostas succinlamente as ra/.òosque o poder executivo leve em visa ao expedir os 
decretos juntos, contia ello (pio a honrada assembléa se servirá prestar-lhe a sua 
approvaçSo, e espera qiic, para obté-la, lhe não recusareis o valioso contingente da 
vossa cooperação. 

Deos vos guarde por muitos aniios. 


À honrada commissãopermanente. 


Bernardo P. Berro. 
Tomas Willalba. 


j 

ã. 


Decreto. — Ministério da fazenda. Montevidéu, 6 de Novembro de í 860. 


Sendo consequência forçosa da suspensão do (ralado dc modificações de 4 de Se¬ 
tembro de 181)7, o qual deve licar semelleilo desde o 1° de Janeiro proximofuturo 
por um aclo do governo imperial, a resliluiçfiodo commercio externo ao seu estado 
anterior, applicando-sc cem perfeito direito as disposições da lei da alfandega aos 
produetos naturaes e agrícolas do Brasil, favorecidos condicionalmenlc pelo dito 
tratado com 4 % { ^ c importação (H desde o dia 24 do Dezembro) e 2 0 addicio- 
naes; o poder executivo accordou e decreta : 

Art. t.° Desde o l n do Janeiro do anuo proximo futuro os produetos naturaes e 
agrícolas do Brasil seroo igualados nas allandogas da Republica, quanto ao paga¬ 
mento d e direitos, aos produetos similares da imporinção geral. 

Art. 2.° O produclo resultante de 2% addinonaos será entregue integralmente 
ao banco Maná 8c G. para o serviço da divida publica fundada. 

Art. 3.° Dè-se hoje mesmo conta á honrada com missão permanente do presente 
decreto, levando-se opporliinanienle ao conhecimento da honrada assembléa geral 
com a exposição dos motivos que o guveruo leve para expedi-lo. 

Art. 4.° Publique-se, cornmunique se, etc. 


Berro. 


To.ua s Vi li. ALIJA. 



45 


K. 13. 


Dfínwto, — Ministério da fazenda, Montevideo, 6 de Novomhro do 1860. 


S(íik1o opporliuio o de urgente noces-mlade adoplnr uma medida em favor da in- 
duslria das carnes que, jinr rirr.iim^tanr.iiis.-sprrinps o nolorias, se acha collocada 
orn siluarno desvantajosa relalivainenle aos domai? produclo? da industria nacional; 
o estando o poder executivo niilorisado polo arl. 2 o da lei do 27 de Junho du 1859 
|)ara ibmwnn' onsnjtiirutur ofhrct/n do fp jmrloçflo svln*c us cantes n /anilhas, subs¬ 
tituindo-o por outro (pio equivalha om quantidade ao diroilo diminuído ou sup- 
prirnido: lendo-se providenciado por docrolo desta data a respeito da substituição 
do citado direito, o unosendo possivol obler-se o consentimento prévio que o re¬ 
ferido artigo requer por causa da urgência, e da inconveniência de convocar-se 
extraordinariamente a honrada assoniidéa om dias de excitação c comícios públi¬ 
cos; o poder executivo accordoue decreta: 

Arl. 1." !>esden i" de Janeiro proximo, a carne, charque, fumada, de salmoura 
ou preparada Mc qualtpier outro modo para exportação, será livre de direitos. 

Arl. 2. 1 No caso eventual de não chegarem os ramos destinados á divida publica 
a completar a sontina amuialmcntc absorvida pelo pagamento da amorLisaçHo c juros, 
suppriráff as remias publicas aquautiu (pie faltar, até (pie alei allecte a este ser¬ 
viço o imposto especial que julgar conveniente. 

Arl.. 3.° I» presente decreto será levado hoje mesmo ao conhecimento da honrada 
nominissíío permanente e em tempo oppor.limu á honrada assembléa geral com 
n informação competente. 

Art. 4.° Cominunique-se, publique-se.etc. 

Berro. 

Tomas Villàlra. 


J. 14. 

Decreto. — Ministério da fazenda. Montevideo, 6 de Novembro de 1860. 

Requerendo com urgência o commercio de transito, collocado cm situação com- 
parativamonlc desvantajosa, medida? eítieazes que o não desviem de seus caminhos 
naturaes e activem peio contrarie: seu desenvolvimento, com reciproca conveniência 
das IransacçOes mercantis o do progresso do paiz : o poder executivo accordou o 
decreta: 

Arl. l.° As mercadorias em gerai, recebidas em deposito nos armazéns do Estado 
que se roembarcarom das aliandegas cia Republica para transito, licaráo isentas do 
' pagamento cia armazenagem pelo tempo de uni anuo contado do dia em que os navios 
que as importarem abrirem registro. 




^ l )iazn l )1,ra os artigos jíi dt , [M>siIiidiis símni coutado ilosln dnla, 

Art. d." As ínoreiulorins destinadas ao transito do Salto aos Icrritorios liniitrophos 
por Santa Itosa ü (h/anilirn ou nVxwmy/, iioarafi alem disso iscnlas do direito docarmi 
o descarga (cslingage), 

Art. 4 . 11 0 porto da coloimi (V declarado dc baldeação c deposito, devendo esto 
oltimo começar a ler ollcito logo que alei providencie a respeito dos empregados 
o do custo dos armazéns necessários. 

Art. ó." 0 poder executivo proporá á honrada assem hl cu geral, no período iiiirno- 
oialo de suas sessões, as modiiicaçOc.s que a experiencia aconselhar na lei vigente 
[las allandegas, e todas as franquezas que está disposto a conceder ao commercio 
interior e exterior. 

Arl. 0.° 0 presente decreto será levado ao conhecimento da honrada commissãó 
permanente c cia honrada assemhléa geral com a informarão accorclacla; ficando a 
cargo do ministério da fazenda o regulamento dos depositos. 

Art. 7." Communiquc-sc, publique-se, ele. 


Berro. 

Tomas Villàlda% 


». 15. 

OcciipAçllo (lo HlncAo do Arttgai. 


bota da legação imperial uo governo oriental. 
Legação imperial do Brasil. Montevideo, 1° de Fevereiro de 1861. 


A recente demarcarão dos limites do Império do Brasil coma Republica Oriental 
do Uruguay foi feita de rnodoque a villa Brasileira de Santa Anna do Livramento 
perdeu os seus logradouros públicos; c alguns dos seus edifícios, bipartidos pela 
linha divisória, ficarão situados áquem e além delia simultaneamente. 

Lm outro sitio, essa linha segregou do tcrrilorio oriental os terrenos denominado* 
— Rincão de Àrligas. 

Os inconvenientes desta anomalia olferecòrao-se Ião evidentes á previsão dos gover¬ 
nos dos dons hslados. (jue ambos convierão evila-los por meio da permuta clauuelles' 
territórios, a qual (oi estipulada em \ de Setembro de 18;>7 por plenipotenciários 
competeritemente aulorisados. ' 

Pareceu então conveniente aos dons' governos maiilorom-se de facto no atata quo 
anlerioi a domaicaeaodas Ironlciras. ate ejue pudessem eíTcilua-lo lambem de direito 
em .consequência das estipulações que se achavão em processo diplomático. 

Lm wi.liide dessa conveniência cada um daquell.es dous territórios tem permanecido 
ate hoje sob o senhorio do kslado cjiie o dominava antes da nova-demarcarão das 
fronteiras; 
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Lnlrelanlo Iruslron-se o aceordodo 4 do Sol ombro que dovin legitimar o norno- 
luar eslo lacto, o qual scan essa legitimação í oviilenleinenlo abusivo, 

I'. urgente sanar tal abuso, lornnndo-se olíecliva a posso lorritorinl do cada ao- 
vopjio no ponlo doniarciido pola nova linha divisória. 

O governo doS. .M. o Imperador do Brasil, por sua parlo, osl/t resolvido a instaurar 
quanto antes a sim jurisdição no Ith/cào do Ártujas. 

O abaixo assignado, pois, em virtude de ordens que acaba de receber do mesmo 
governo, vein denunciar/perante S. Ex. o Sr. ministro e secretario de estado das 
relaçfics exteriores cia Republica Oriental do Uruguav a cessaçlto do statn mio pro¬ 
posto pelo Sr. i\ni beves d legado imperial em 21 de Setembro de 1858 nara o 
lim já declarado. 1 

Ao mesmo tempo o abaixo assignado reclama dc S. Ex. a cooperação que o 
~ Republica deve ao do Império para elleituar a occupaçao (InqucÜe 

O encarregado de negocios do Brasil leni a honra dc reiterar a S. Ex. o Sr. Dr. Eduar¬ 
do Azevedo os protestos de sua mais alta consideraçlío. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azevedo, ministro e secretario dc estado dc relações 
exteriores da Republica Oriental do Uruguav. 


Ig.vacio de Avêli.ih Bar nos a da SiI.va. 


B 16 


Nota do gnrernn oriental ti legação imperial. 


Ministério dos negocios exteriores. Montevideo, 27 de Fevereiro de 1861. 

0 abaixo assignado, ministro de relações exteriores, accusaudo a recepção da 
nota. que, no 1" do corrente lhe dirigio o Sr. Barbosa da Silva, encarregado <fe 
negocios interino do Brasil, cumpre o dever de communicar-llie que se pedirão, com 
urgência, aos chefes políticos dos departamentos dc Taquarenibó e Salto, asinfòrma- 
çòcs que o poder executivo necessita ter presentes, sobre o estado das cousas, para a 
adopçilo das medidas propostas pelo governo imperial relativamenle aos territórios, 
qué deviilo ler sido objeclo de permuta, segundo as estipulações do tratado respec¬ 
tivo de 4 de Setembro de 1837. 

Entretanto o abaixo assignado aproveita a opporlunidade para reiterar a S. S. 
as seguranças dc sua dislincla consideração. 

Ao Sr, lgnacio de Avellar Barbosa da Silva, etc., etc., etc. 


Eduardo Acevédo. 
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j. n. 


Limites ao sul do Império com o (talado Orienlnl dolnigiiay. 


Os descobrimentos marítimos dos Porlii^uozos « Mospanhoos desenvolvendo-se nos 
fins do século XV, crearão, desde logo, conlliclos cnlre as duas cordas. Descoberta a 
America por Colombo (MO‘2), a bulia cie demarcação do Alexandre \ 1 desagradou ao 
governo porluguez; ecste obteve, pelo (ralado de Tordcsillas de 110-4, a famosa 
divisão do orbe gentílico, ou lerras a conquistar e oatoehisur, enlre as duas 
nações. 

A linlia de.dcmarcação ficava soado por um meridiano a 370 léguas a oéslc do ar- 
cliipclagode Cabo Verde: locando a Portugal a parle oriental, e á Hesnanlin a Occi¬ 
dental . 

Corn o subsequente descobrimento do brasil por Cabral (loOOj se poz de novo em 
discussão a posição da linha de dmnurcnçãodelimiles, a respeito da posse das Mani¬ 
lhas ; c quer pela imperlcição das carias iiiarilimas, qucr pela duvida que suodlavão 
a grandeza das legnase o ponto que sorvia de-origein ásua conlagcm, se conservou sem 
a necessária clareza a applicação pratica da referida demarcação de Tordcsillas. Não 
obstante . coniorme as mais acreditadas autoridades íicou entendido que o meri¬ 
diano divisorio cortava a cosia da America meridional eói pontos pouco afastados das 
bocas dos grandes rios Amazonase Prata. 

Havendo os Porliiguezes vencido ocaminlio da Imliacda China, viajando ao Oriente 
pelo Cabo lomienlaso. já então chamado da lion Esperança, porfiarão os Hcspanlioes 
em descobrir a derrota pelo flceidcnlc. costeando o Jilloral do Sul da America; a 
buscar passagem, que acharão, pelo estreito dc Magalhães na extremidade meridio¬ 
nal (leste continente : e conhecerão (pie . para laes expedições, lhes convinha 


algum permanente estabelecimento no liio 


da Praia. 


A exiguidade das primeiras povoações não luolivou sérios conflictos durante o 
resto do séculoXVI. No lim deste, a liespanha seapoderou de Portugal (io80a 1640) 
Seguiião-sc as guerras da Independência e dalirande Alliauça. (|ue absorverão o resto 
do século XVI! e principio do XVIII. alo que, poios tratados de Ijtrecli (1713 e 
1716; o Ova pok e o Praia lorão reconhecidos por limites, mandando-sc restituirá 
I orlugal a lao dispuiada (anies e depois) coSunia do Sacramento, que eslabelei 
nosso domínio sobre a margem seplenlrional do Praia. 


ícia o 


Apczardislo, os líespaníioes fundarão Montevideo econlinuárão sempre a disputar a 
posse cia colonia do Sacramento, ate que. pelo (ralado d:; 1730. nos foi de novo res¬ 
tituída. e purecòrãn lorminadas as dilliculdades de limites. 

Os cominissarins porluguezes não piiulião muita diligencia na execução dc um 
tratado oblido no iilluno e. Iraco período do reinado do Sr. I). João Y. o a liespanha 
pretendia exagerar as condições favoráveis que por dle havia obtido. A demarcação 
demorada por estas circuinslancias, e pela resislencia dos Índios aldeados pelos Jesuí¬ 
tas. nuo se completou : a subsequente guerra do Pacto de Familia veio perturbar estas 
operaçoes; o poslo que o (ratado de Paris de 1703 restabelecesse as mesmas condi¬ 
ções, não iorao cilas executadas: a liespanha conservou em seu dominio posições que 
na guerra havia lomado. Novos conllictos sobrevicrão. á que se pretendeu remediar 
pelo (ralado de Santo Iklelonso em 1777. 



IMIio.1, vagarosa, c sempre p^rLin hiidu por duvidas dos demnrcadnros, prosoauiu esta 
jlpmareaçito som haver chegado a sou termo, quando se declarou a guerra de 1801, 
ouco durou csUu c pela paz do Badajós, iieoii a Ilospanha do posse de Olivenca 
om I orliigal: porem na America, a sorte das armas havia sido mais favorável a esto 
do (|uo na luiropa, e peda lallaYle declaração a respeito dos domínios ultramarinos 

T miStfflC n °, nenliU:S tl(> lín W'; eaíwini «sconiliçflese limites dê 
trauulode 17// liearilo aiiiiullados. 

lün lai vacillução dos direitos Icrriloriaes recíprocos das duas iiacOes na America 
suspensos por continuas guerras, e não providenciados pelo tratado dc 1801 se acha- 
vaoos ncgocios do Sul do Brasil, quando sobreveio a insurreição dos povos hj*»a* 
nu-americaiiüs do Rio da Prata. Kiilfto, aldm dos nossos direitos sobre os campos 
dobul, hauaa necessidade ile acaiilclar-imscontra a anarchia que lavrava entre os 
nossosvizinhos,^com grandedelriincnlo da iranquillidade da fronteira. 

ror nestas circumstancias, e dtiranle o caplivoiro da família real de Kespanlia em 
Ijrança. que o br. 1). João \ I, então príncipe regente, a titulo do livrar as fronteiras 
ua anarema. e dc rcsalvar os direitos evenluaes de sua esposa, irmãa do rei Fer¬ 
nando VII, resolveu intervir nos ncgocios de Montevideo b seu terrilorio então em 
.plena insurreição contra os hcspanhúcs. ’ 

Seguio-se uma guerra que durou de 1,800 até 1.820. o terminou pela completa suiei- 
.ÇtSo de todo o tem tono ao iVorte do Üio da Prata o ao Oriente do Urumiav : ebor 
oçcasião da independeiicia do luip rio. Montevideo entrou cspontaneamenlena com- 
nmnlião brasileira, parecendo então lormiiiadas Iodas as questões de limites por este 
Jado. Pouco porem durou esta segurança. 1 

A maHdadc! das raras c « inllucnria dc Biienos-Avrcs do, Mo Jogar á inaniieslaçSo 
dogenera I.avallcga o J2 companheiros conlra o Brasil (182o). a qual foi logo au- 
“ J )e \ 1S províncias iirgenlmas; c seguio-se uma lula quo terminou pelo tratado 
1 ^e 0 * 1 , 0 entreo Nrasil.e Buonos-Ayrcs, o qual leve como resultado 


de Republica Oriental do Úru- 


a independência de Montevideo, com o nome 
guay. 

A linha divisória ficou de novo vacillanle: para remediar este mal, a situacSo 
do brasil era então desfavorável, c" assim continuou por alguns aimos. 

Lm I8dl leve Jogar a abdicação do Sr. I). Pedro I o seguindo-se o governo 
da rcgcncia; e ale. 184o. os movimentos em diflerenles províncias ereavão díftí- 
culdades internas. - 

0 governo de Buenos Ayres. entretanto, desenvolvia uma ingerência indébita 
nos ncgocios da Republica Oriental, á ponto de lazer recear pela independencía 
deste Lslado. r 

A ultima luta entre a influencia argentina, representada porOribe. e a autonomia 
oriental, se dava sobre as muralhas da praça de Monlevidéo: as tentativas dos gover¬ 
nos franecze inglez para melhorar esta situação sem o auxilio do Brasil, harijSo sido 
íniruc ti leras :e a praça se achava reduzida á ultima extremidade, por um prolongado 
assedio de mais de oito annos. 

. circumslancias. Ioi novamente invocada, e então delinilivamente resolvida a 

intervenção do Império. 

Se por nma parle, os interesses e a liberal política do nosso governo, não podifio 
deixar de o levara lazer os possíveis esforços para salvar uma nacionalidade quefôrã 
o resultado dc lautose Ião prolongados sacrifícios nossos: por outra, a prudência .não 
perinill.iaqueseenlras.se em uma grande luta com o poder do ditaedor de Rüenos- 
Avre.s. para. dopois de haver vemeido. ver-se de novo a braços com a questão de limi- 



no 

Ncslc proposilo. toi negociado o tratado ih; 12 de Outubro de I8.*>l, pnlo qunl sc 
convencionou que a linha divisória se fundnsso no principio do uliposudefis, com as 
modificações indispensáveis para tornar as divisas mais nalimies. e ac» mesmo tempo 
simplificara demarcação. 

A linha divisória, cm sua generalidade, começa ao Sul na barra do arrojo Cliuv no 
Oceano: depois sai buscar a margem meridional da Lagòa Morim (que sò conservou 
toda nossa), até a barra do rio Jaguarão, seguindo pela margem direita desie. Da 
parte superior do galho mais meridional do Jaguarão, a divisa passa ao rio S. Luiz, e 
deste a cochilha de Santa Anna : por esta e pela de Haodo. vai buscar o arroyo da Iri- 
vernada. e por este desce ao rio Ouarnliim. (pie segue até conlluir no Líniguay. 

. t Para providenciar sobre a faltado navegaçãocom (pie licava a divisa fluvial do ler- 
rilorio oriental, erão concedidos ao Império dons pequenos territórios, mu sobre o 
rio Lebollnlv. e outrosohro o laquarv, continentes da l.agòa Morim ; territórios que 
deveriao servir como entrepostos de connnercio. lísla concessão, logo depois modifi¬ 
cada, foi posterionnento annullada pelos dons governos, de conformidade com o pe¬ 
dido do oriental, pcloarl. I o do tratado de li» de Maio de 18o2; e pelo arl. 1° do 
mesmo tratado se explicou a linha do C.lmv. 

Em toda esta negociação o governo imperial foi summanieiile generoso. Lm um 
tratado de limites de que dependia o do alliança , aliiança que ia salvar, como 
salvou, a autonomia oriental, o governo imperial não exigio sacrifício algum de ter¬ 
ritório; antes pelo Tratado consolidava o domínio oriental cm uma fronteira que 
.se' achava mal determinada e sujeita a conllictos. 

Como fim do se proceder á eííecliva domarca(;ào ila fronteira, nomeou o governo 
imperial, em Junho de JK.Tl seu commissario e cheio dos engenheiros destinados 
aos trabalhos geodésicos e lopograpbicos. ao dislincto general Francisco José de 
Souza Soares de Andréa, depois barão de Encapava : e em 1 de íNovembro do mesmo 
anno. o nosso commissario se reimio ao Oriental o coronel I). José Maria Reves. 

A imperleirão das cartas que hnviãn servido de guia para a negociarão do tratado, 
eozftlodos cominissarios, começarão a motivar dilliciildades, logo que sc (ralou de 
passar do curso do Lluiy á Lagoa Morim. Pretendia o commissario oriental que o 
nome de Pontal dc S. Miguel, na referida Lagoa, fòs.se dado a uma língua de terra 
(lilVercnlc da que o commissario imperial reconhecia com este titulo. Seguio-se uma 
larga discussão, que consta da acla do 1° de. Janeiro de 18í)3, que foi levada.com 
todas as plantas e justificações necessárias ao conliecimcnlo dos dons governos, e 
produzio o accordo de 28 de Abril dc 18õ3. celcbrach» em Montevidéu e depois 
approvado. pelo qual sc resolvia a dmida proposta. 

Vencida esta difiiculdado se launu a acla de lü de Juiiiio dc 18STL que explicava a 
linha divisória até ao Jaguarão. 

Proseguindo os trabalhos geodésicos ti lopograpbicos, nova duvida se suscitou ua 
escolha do galho do Jaguarão porque devia passar a linha divisória: depois de prolon¬ 
gada discussão, foi este ponto resolvido pela acla de (:i dc Abril de 18õ6. 

- Havendo cie passar a linha delimites du Alto Jaguarão ao arrovode S. Luiz. e deste 
a tomar a cochilha de Santa Anna, susciiou-sea questão de saber qual era o galho prin¬ 
cipal do S. I-uiz. e se udnplou uma linha média, como foi explicado pela rclerida acla 
de 6 de Abril. 

Final mente, pela acla dc 28 do mesmo niez se designou circumslanciadameiile a 
linlia que segue pelas onchilhas de Santa Anna e de liaedo a tomar o tjalho prin¬ 
cipal do arroyo da hivcmada, alflueiite do Quurahim. 5 

Estes for ao os principaes actos diplomáticos dos c.onimissarios.. resolvidos depois 
de giandes diíliciiidudcs. e pieccdeiido trabalhos geodésicos e topogrnphicos para 
esclareceras questões, c lodos appruvados pelos dons gowrnos. " 1 

x 
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A collocoçíTn dos marcos eslava na linha do Acoguá. 

án°n^ , T r - tl rt bc,,0 . , " orÍIO , l ’" r " 0 ,inhi ' 1,0 Cüílcl " ir ^ triangulação c configuração 
ío ° b ' ra 8“"' y ' fl collocaçao dos marcos pelas 

iroultiias do S. I.inz, bania .Anua do Livramento, cochilha de Hacclo, e Quarahinv. 

)i,wn lr í í,lh0 1 l0<;liniCO ,' li ' f ,, " missíí0 «lesde o principio, foi no seu genero. rriui va¬ 
lioso. Hu.i eUeiisu rode de irinngulos geodésicos unio o porto do Rio-Grande a« 
Ui.): deste se desenvolveu ,a» Lula alonga fronteira, ate n barra do Quarahim, c 
poi uma ianiifuraÇcio. a vilia de Umguayana, sobre oUrugiiay. 

lodos osaccidenles notáveis do terreno, eonipreiiendido na triangulação, forno cui¬ 
dadosa mente cnnlignrados a agulha magnética; c linalmonle. a ride geodésica foi 
reclincada por diversas uicdiçOes de bases, e por mui repetidas observantes astro- 
nomicas, nos [joiiLos principaes. 


An cs de passar a (lescripçao eireiinislaneiada da linha da fronteira resultante dos 
tratados e aelas, convem que se mencione urna modificação que esteve em diseus- 
slto, uo passo que seguia a demareanito de conformidade com os pactos cm vigor. 

A linha divisória, que se acha estabelecida pela culminante da cochilha de bania 
Anua, passa junto a nossa vilia de Santa Anua do Livramento, a qual. por esta divisa 
tica sem logradouro por aquelle lado, e collocuda em posição desfavorável para á 
sua deiensa e policia. 

Aíim cie obviar este inconveniente, l*oi Icnihracla a umtagem dc sc obíer do go- 
M‘rno oiicnlal. orn Iroca (lo outro orjii ivíilcntc. uni terreno cm frente á mesma vilia. 
c ao sul da cochilha. Divisas naíuraes se apresentarão em um território limitado, 
no llincííu do (iuuha-Pum. 0 listado Orientai acharia a compensação deste lerritorió 
em outra parle da nossa fronteira: provavolmcnlo entre os filhos superiores do Qua- 
raliiin. 

Com eíTeilo, a negociação do tratado de í de Setembro dc 1857, e a declaração 
addicional de dl de Outubro do mesmo amm. nâo oíTerecòrão diííiculdade alguma 
entre os dons governos, e breve se antolhou a sua necessária approvação pelo poder 
legislativo oriental; mal logrou-se poróm esla esperança por motivos que mão cabo 
aqui desenvolver. 

Assim pois. a ronlimiaç.ao da demarcação do limites levo de accclerar-se. reser¬ 
vando para melhor tempo a negociação da permuta. Tanto mais necessária se tornava 
esta medida, quanto, havendo o governo imperial, na esperança dc breve approva- 
çHo do tratado relendo, mandado conservar cm s/tifn quo o terreno do Alio Quara¬ 
him sob o dominin transitório do l .slado DrienUl, mas, pertencente ao Império pelos 
tratauos e aelas vigentes, leve do denunciar a cessação do referido st"tu qm< pelo 
qual, Brasileiros residentes em território do Brasil se achavão sob lei estrangeira. A 
demora da approvação cia permuta não consentia <|uc por mais tempo se prolon¬ 
gasse esla situação. 
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Para completar a breve noticia que liavamos dadn sobre os limilcs do sul do Im¬ 
pério com o listado Oriental, passamos a lazer a desrripçflu da liiilm divisória, tal 
qual se acha determinada polos tratados o pelas adas dos commissimos. 

A linha divisória entro o Império dnlirasil e a ílepuhlica Oriental do Uruguay co¬ 
meça na barra do arroyo do Lhuy no oceano, aos !!!!“ í;>’00” de latitude meridio¬ 
nal, c aos ;>!>" £i' O:»" de longitude Occidental do meridiano de (.irceivwich: segue 
pelo referido arroyo até ao seu passo-gowd. e deste corta em linha recta até ao 
passo-geral do arròvo de S. Miguel, tomando depois por este até sahir á Lagòa Mo¬ 
rim. Depois toma a linha divisória a margem meridional da mesma Lagòa e do rio 
Jaguarão (acla de 15 de Julho de IN53). 

Pela margem direita do JaguaiAo acima, proseguc a linha divisória até á barra 
do Jagiiarão-Ghieo, e pela mesma margem deste até tomar o arroyo da Mina, Pélò 
arroyo da Mina segue a linha até as suas inais alLas vertentes; e dahi por uma li¬ 
nha recta pelo Aceguá, á barra do arroyo de S. Luiz no Rio-Negro. Seguindo por 
este arroyo até proximo á cochilha de Santa Anna, toma a direcçílo recLilinea en¬ 
tre os seus dous galhos principacs, e vai á mesma cochilha pelo monte chamado 
do Cemitério. (Acla de (> de Abril de 1 Sob). 

Continuando pela culminante da cochilha de Santa Annã, a linha divisória passa 
junto á nossa villa de Santa Anua do Livramento, continua pela mesma cochilha até 
à de Hacdo, por cujo culminante proseguc até encontrar u cochilha de Belém. Junto 
a esta reunião se encontrão as vertentes do arroyo dos Manécos, galho do Invcrna- 
da, e pelas aguas deste vai sahir ao Ouarahim. Finalmenle, pelas aguas do Quarahim 
abaixo, proseguc até ao Lruguay. (Acla de 28 dc Abril de 1850. 

Nas tres aclas citadas se encontra resumida a discussão, e se acha luinuciosa- 
mejUe designada a linha que acabamos de descrever. A .acla de I e 0 de Abril de 
1857 explica algumas duvidas acerca cia linha dc S. Luiz. 

b 4 collocação dos marcos sc acha mui adiantada, c é cie esperar que até ao prin¬ 
cipio cio proximo luluru anuo esteja concluída. Lonlormc as ultimas participações 
estão ern seus logares 12 marcos grandes c II pequemos, conforme o mappa junto 
que comenicnlcmenlc especifica as suas respectivas posições. 

A copia junta da carta geral da fronteira melhor esclarecerá este roialorio. 


Rio de Janeiro. 5 de Maio de 186 i. 


I J F.Lmn dk Alcanta n\ Beli.egahde. marechal cie campo. 



MAPPA DEMONSTRATIVO 

DOS 

MARCOS ODE SE ACHÃO C0LL0CAD0S SOBRE A UNHA DE LIMITES 




Continuação do mappa domonstiativo dos marcos qno so acli&o collocados sobro 


micos j unas 
iiuxMuis mimiiius 


LOGARES ONDE SE ACHAO LEVANTADOS 


a linha do limites ontre o Ipporio do Brasil e o Estado .Oriontal do Uruguay 
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casa: «■■-- 


N. 19. 


Nota da legaçào imperial ao governo oriental . 


LegaçSo imperial do Brasil. Monlevitléo, ; 18 de Agosto de 1860. 


Pelo tratado de 12 dc Outubro de 1861, celebrado entre o governo imperial e 
esta Republica, íorao hypolhecadas ao pagamento dos ernprcstimos brasileiros todas 
as rendas do Estado. Iodas as contribuições directas e indirectas, principalmenlc os 
direitos da allandega^declarando-se pelo art. 11 que, logo que o rendimento dessa 
repartição estivesse desembaraçado dos empenbos anteriores, o governo oriental 
applicaria aquellc pagamento a parte dellc que fosse convencionada. 

Em 0 de Setembro de 186/ a legação de Sua Mageslade dirigio ao ministério de 
relações exteriores, por ordem do governo imperial, uma nota com o objecto de 
conhecer antecipadamente quaes erão aquclles compromissos, á quanto niontavao 
separada e collectivamenle, e qual a época provável do seu completo paga- 

Essa nota níío’ foi ainda respondida, nem recebeu a mesma lcgaçSío até esta data 
esclarecimento algum sobre 15o importante assumpto. 

O abaixo assignado, encarregado de negocios interino de'S. M. o Imperador do 
Brasil, recebeu ordem do seu governo para solicitar de novo as informações pedi¬ 
das na nota dc 9 de Setembro. Para esse íim dirige-se, pois, nesta occasiao aS. Ex. 
o Sr. Dr. Eduardo de Azevedo, ministro e secretario dc estado de relações ex¬ 
teriores, prevalecendo-se da opporluuidade para reiterar a S. Ex. os protestos de 
sua mais dislincla consideração. 

AS. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azevedo, ministro e secretario de estado das relações 
exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 


IgNACIO DE AvELLAR BARBOSA DA SlLVA. 





Xota do yoverno oriental d leguçiio imperial . 


Ministério ilas relações exteriores. Montevideo, 4 tle Setembro de 1860. 


O abaixo assignado, ministro das relações exteriores, cominunica ao Sr. Ignaciò 
de Avellar Barbosa da Silva, encarregado de negocios interino do Império do Brasil, 
que pedio ao ministério da fazenda os dados indispensáveis para responder a nota 
deS. S., datada em 18 de Agosto ultimo e relativa aos compromissos que pesíío 
sobre as rendas da alfandega, de que trata o arl. 11 do tratado de Outubro 
dc 1851. 

Dirigindo a presente communicaçao ao Sr. Barbosa da Silva, aproveita o abaixo 
assignado a opporlunidade para reiterar-lhe as seguranças dc sua distincla consi¬ 
deração. 

Ao Sr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, ctc. ? etc., etc. 


Eduardo Acevedo. 


N. 21. 


Ao/a do governo oriental ci legação imperial. 

Ministério das relações exteriores. Montevideo, 2o de Setembro dc 1860. 


Em 4 do corrente communiquei a V. S. que linha pedido ao ministério da fa-' 
zenda dados que me habilitassem para responder á nota dc V. S. de 18 do proximo 
passado, relativa ao credito quò o Brasil leni contra a Republica. 

O Sr. ministro da fazenda informa: « que, em seu parecer, não chegou ainda 
a opporlunidade de exigir-se o cumprimento da obrigação contrahida pelo tratado. 
Essa obrigação e condicional, e só deve começar a ser cumprida, depois de se con¬ 
vencionar a forma do pagamento, quando a renda da alfandegade Montevideo ficar 
desembaraçada cie empen/ios anteriores d que estei peculiarmcnte obrigada. » 

0 abaixo assignado não crè necessário delcr-se na enumeração dos gravames 
que pesão o Itm pesado peculiarmcnte sobre a mencionada renda, quer se con¬ 
siderem as obrigações conlraliidas anteriormcnle á data do tratado, quer as ante¬ 
riores ao que se achava ajustado e ás prestações expressamente referidas: sendo 
£ 
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l, 1 * 7" ir “ (! í as ’." flm! , l’ roCe<,e lI ° conlrnclo de aprestos e armamento,' 
cplohiiul» no Um de .htioiro pulo governo de Jíonlovidéo, níío passa de 7 de Selem- 
Inode leaO, entre nato qnc ja oxisliíiu emponhos valiosos sobro todas as rendas 
«o pai», lij|iülIiocadas espeeialmenlo a credilos passivos, de um caracler preferido, 
e os empreslimos obtidos pelo mesmo governo, comqiiem o do Brasil tratou, sobre a 
loiuliclado do rendimento da allancloga nos ânuos posteriores. 



..la ^ i : . .v. w uniu nu Miiiaii. jura 

sabc-lo, uno tom necessidade da estatística linaiiceira que a legação considera in¬ 
dispensável. Basta que o governo da Rtfpublica o aílirme. 

Não obstante isso, o abaixo assignado não liesita em expor a situação respectiva 
da divida brasileira, da lranceza e cia ingleza, não só polo que imporia á confirma¬ 
ção do c]ue acaba de expòr, como lambem porque talvez suggiraao governo impe— 
nal, como o da Republica deseja, a conveniência de entrarem novos ajusles e esti¬ 
pulações mais equitativas e seguras para a amor lisa çãò do seu credito, criicr asso¬ 
ciando-se aos governos daquellas nações, quer prescindindo dclles. 

. A i )ejlus se promulgou o tratado de 12 de Outubro de 1831, proleslou a legação 
lranceza contra a absoluta prelerencia qúe nelle se dava á divida brasileira, pe¬ 
dindo nada menos do que a terça parle do rendimento tia alfandega até a completa 



da praça que o ratificou, mediante a qual Ibrão destinadas ao' pagamento do subsi¬ 
dio anglo-franccz as rondas da alfandega de J8ó2 por dianlo . 

A rcclamaçao da França dif]icultr<va sobremaneira a rcorganisação do paiz c im¬ 
pedia Ibrlcmenlc o cumprimento do tratado de empréstimo" não só cm relação ao 
proprio brasil; mas lambem quanto aos empenhos particulares que o dito tratado 
respeitava ; e, não sendo possível chegar com a legação lranceza a um accordo 
que conciliasse essas diflicuIdades, o governo da Republica enviou a Paris um agente 
confidencial, o qual obteve que se adiasse o pagamento do subsidio IVanccz,. com a 
condição porém de não deslinar-se um só peso das suas rendas á amorlisação de ne¬ 
nhuma divida externa, particularincnlcda do Brasil. 

l-sla é, pois. a situação em que nos achamos a respeito da França e da Inglaterra 
e clc cliversos credores nacionaesc estrangeiros, que reclamão prelerencia sobre o 
Brasil, não só pela antiguidade e caracter de seus credilos, como lambem pela clau¬ 
sula do mesmo tratado, que destina a renda da alfandega ó amprlisação dos em¬ 
préstimos brasileiros, depois t/ue ella ficar desembaraçada de empenhos anteriores 
d que esteja peculiar mente .obrigada, 

Apezar disso, o Sr. presidente da Republica, que trabalha assiduamente comoíim 
de obter a reconstrucção do credito nacional, dando-lhe por fundamento a protec¬ 
ção de lodos os interesses legitimes e a satisfação dos empenhos conlrahidos por seus 
antecessores, lem-sc preocciipado vivamente com a divida laiUo interna como exter¬ 
na, q desta tem chamado de preferencia a sua ollenção a do Brasil, elevendo-se á 
sua solicitude, nos primeiros inezes da sua. administração, a lei de 21 cie Julho ulti¬ 
mo, que prescreve a liquidação geral de uma c 'outra, com o marcado desígnio de 
chegar ao ajuste c consolidação dc ambas. O Brasil, pois, que tem trilhado esta mesma 
s.cnda como Iodas as demais nações: que, apezar do seu poder e vastos recursos, 
tem adiado indeliiiklamcnle o pagamento cia sua divida anterior a 1827 c uma grande 
parte da interna, sabe, por expcriencia própria, quão dilliceis o morosas são natural- 
mente estas operações, e deve antes admirar-se dc que as lenha emprehendido um 
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governo que só conta seis mczosdo oxislencia ; no que enoonlra cerlamcnlea mais 
positiva garantia do interesso que ao mesmo governo inspirílo seus legítimos cre¬ 
dores. 

Entretanto, tendo o presidente da Republica recebido da honrada assombléa geral 
o encargo de apresentar no proximo período legislativo um quadr '0 geral da divida 
do Estado com um plano dc recursos, occupa-sc o governo aclivamentc nesse tra¬ 
balho, o qual, não se deve duvidar, dará um resultado que concilie lodos os inte¬ 
resses legítimos. 

Aproveito esta occasiao para. saudar a V. S. com amais distincta consideração. 

Sr. encarregado de ncgocios interino de.S, M. o Imperador do Brasil, D. Ignacio 
dc ÀYcllar Barbosa da Silva. 


Eduardo Acevedo. 


I. 22. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 


Legação imperial do Brasil. Montevidéo, 18 de Outubro de 1860. 


O abaixo assignado, encarregado de ncgocios interino dc S. M. o Imperador do 
Brasil, levou á presença do sen governo a nota, que, cm resposta á sua dc 18 dc 
Agosto do corrente anno, recebeu dcS. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azevedo, ministro e 
secretario de estado de relações exteriores, em 25 do mez proximo passado. 

Naquella nota o abaixo assignado, reiterando a solicitação feita pelo seu anteces¬ 
sor, em 9 dc Setembro de 1857, procurou haver de S. Ex. o Sr. ministro dc rela¬ 
ções exteriores uma demonstração exacla das circumslancias em que se acha o go¬ 
verno oriental para cumprir as estipulações dos arls. 10 e 11 da convenção de sub¬ 
sidio, celebrada com o Império em 12 de Outubro de 1851. 

A resposta que S. Ex. servio-se dar a esta requisição é um cxtracto de umoíficio 
do ministério da fazenda, que contém certas considerações principalmenle demons¬ 
trativas da inopporlunidade de reclamar-se aclualmenlc o desempenho das obriga¬ 
ções impostas á Republica por aquclla convenção. D 

ftcsle ponto, de certo, o governo imperial não diverge do oriental. 

A doutrina da convenção torna indispensáveis ulteriores ajustes para definir-se o 
modo c a occasião de cífeiluar-se a restituição das quantias subministradas pelo 
Império á Republica. 

Mas a conveniência das duas parles conlraclantes exige que desde ja sc collijão e 
estudem lodos os dados que possão concorrer, a seu tempo, para a acertada nego¬ 
ciação de tacs ajustes. * ° 

É com este fim, c sem pretenção de postergar a doutrina das actuaes estipula¬ 
ções, ou direitos alheios preexistentes aos do Império, que o governo imperial, por 

E 
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rocio da sua legitqlío, Iratmi dc inquirir quaes sHo, i quanto moniao separada c col- 
lcctivamenlc, o oro que opoca iicanío complclumcnto satisfeitos os ernpenlios <me 
actualmcnlc impossibililflo o governo oriental dc cumprir as obrigaçOcs contrahiilas 
com o do Impcrio, 

rwi!. S | 0V< e n í? ílC S o 3 i ' [a .8 < r sliulc 1 ordenou, portanto, ao abaixo assignado que reitefo 
pcianlo », Lx. o Sr. ministro dc relações exteriores a rcclamaçao dessas informa¬ 
ções nos termos ja indicados. 

Cumprindo essa ordem por meio da presente nota, o abaixo assignado prevaie- 
cc-sc da opportunidade para reiterar a S. Ex. o Sr. Dr. Azevedo os protestos de 
sua mais distmcta consideração. 

A S. Ex. o Sr. J)r. Ed uardo Azevedo, ministro e secretario de estado das relações 
exteriores da RepubhüírOrienlal do Uruguay. 


Ignacio de Avellar Barbosa da Silva. 


8.23. 


Nota do governo oriental d legação imperial . 


Ministério das relações exteriores. Montevideo, 26 dc Outubro de 1860. 


O abaixo assignado recebeu a nota que o Sr. encarregado de negocios interino 
do Império do Brasil lhe dirigio em 18 do corrente, relativa ao credito que o Im¬ 
pério lem contra a Republica, e lamenta mui vivamente que as explicações conti¬ 
das em a sua nota de 2o do proximo passado não lenhão bastado para tranquillisar ao 
governo imperial. 

0 abaixo assignado conchiio a rclorida nota dando a S. S. a segurança de que o 
presidente da Republica, em cumprimento do encargo recebido da honrada assem- 
bléa geral, se occupava aclivamcnle em preparar o quadro geral da divida para 
apresenta-lo no proximo periodo legislativo. 

Emquanlo esse quadro não estiver promplo é evidente que não se póde ler co¬ 
nhecimento exacto dos diversos créditos que se reclamão nem das preferencias al- 
legadas. 

Não obstante isso, o abaixo assignado, desejando dar a S. S. quantos esclareci¬ 
mentos fórem possíveis, dirigio-se novamcnle ao Sr. ministro da fazenda por motivo 
da nota dc S. S. de 18 do corrente. 

O Sr. ministro da fazenda diz: 

« Ao dar as explicações, solicitadas ema nota do Sr. encarregado dc negocios do 
Brasil, sobre a conformidade do governo dc S. M. Imperial quanto á opporliinidade 
dc reclamar o cumprimento das obrigações pecuniárias que a Republica reconheceu 
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Fios uris, 10 o 11 tio tratado do empréstimo do 1 2 do Outubro do IS. 1 » 1 y o sobro 
w reiterada instancia do Sr. encarregado do nogoeios do Hrasilalini do obter uni oo- 
iihecinnmlo cirrumslaneiado o oxaoío dos créditos,n quo o rendimento da nllaniloga 
èíilava sujeito (piando se oolobrou o dito tratado. o da época corta om que devem 
licar saljsloilos; é o abaixo assignado forçado a referir-se aos lermos o reservas 
cia sua inlorinação do 7 do Setembro sobro osla mosiua maioria : isto é, que não 
pode sor lilo explicito como desejaria para satisfazer ao Sr. encarregado do nego¬ 
cio?, por causa do oslatlo inccrlo (» do liquidação de muitos dos créditos que re- 
clamílo jprclorencia aos do brasil, não se lendo ainda pronunciado a seu respeito 
a com missão clnssilicudorn, e dependendo além disso do poder legislativo a ma¬ 
neira do satislazer-sc os dilos créditos, seja por meio do rcinlimenLo da alfandega, 
como pretendem seus possuidores, seja arbitrando-se outro modo de amoríisação. 

« Apezar disso podem cilar-so algniis exemplos. 

'< Um credito dos compradores da mencionada renda, correspondente aos annos 
de 1849 c ISiiO. Até J8o2 esliverao ellesde posse dessa renda e a administrarão; 
mas lai faculdade foi suspensa em virtude do decreto de 30 de Março do mesmo 
anno. 0.debito, que então ficou aproximadamente reduzido a 120 mil pesos, subirá,- 
com os interesses vencidos, a uma soinina muito maior. 

« l)ous créditos dosSrs. Maines, um de 120 mil pesos e o outro de S0 mil, que 
se pagavão pela renda da alfandega e a que, por-a justes celebrados em principio 
dê 1852. mediante intervenção, ao menos olliciosu. da legação brasileira, se marcou 
6 °/ 0 dc amoríisação. 

'< Um credito representado por Gouiiuillou, cuja imporlancia é hoje de rnais de 
uni milhão de pesos, que recebe pouco mais ou menos uma quota de amoríisação 
de 70 mil pesos annuacs, necessitando para encerrar-se um periodo de quinze an¬ 
nos. Este credito procede em sua maior parle dc ordens, vales, letras transferíveis 
sacadas contra a renda, por cujo motivo, depois dc varias negociações e da inter¬ 
venção do governo franeez. obteve o privilegio de ser pago por ella até a sua com¬ 
pleta amoríisação. 

«. Outro credito, que foi maioria de ajuste com alegação brasileira em Fevcrcirro 
« do anno passado, do valor de cerca de um milhão de pesos, reconhecido em favor 
« dos Srs. (Insta Irmãos, e que. liquidado segundo as estipulações do mesmo ajuste, 

« subirá provavelmente a quatro milhões. Procede de documentos anteriores a Í8o2, 

« relativos á mesma renda, e por isso se marcou dez porcento para a sua annorli- 
<t 5ação. 

. « Como se ve. este credito não es-a ainda liquidado, e o proprio ajuste dependo da 
« approvação da Iionrada assousbica. O abaixo assignadu refere-se unicamente á 
(( eventualidade cia sua acceilação. 

. Outro dc I). Estevão Anlonini, em expectativa de igual resolução, que, com mais 
« duus iguacs c provenientes do credito principal, excede cie (rezemos mil pesos: está 
« lixada para a sua amoríisação a somina dc Ires mil pesos mensaes. 

... (f L’- uma collecção de letras sacadas antes de 1331 contra o rendimento da alfan- 
<< dega. 

« E uma grande quantidade de letras, vales e papeis promissorios sacados contra- 
;( cila na mesma época, que ainda estão orn liquidação. Por este melivo não sc pode 
" conhecer com cxactidão a sua imporlancia, porém não baixará de Ires a quatro 
í' milhões. 

« E sabido que o governo de Monlcwdéo. durante a guerra civil que devorou a for- 
« tuna publica e as particulares, vendia antecipadamente por mui baixo preço o ren- 
tc dimcntodaalfandega,.reservandoparasi urna quarta parte delia contra a qual ex- 
« pedia os seus saques e ordens, gastando, por conseguinte, uma sommu dez vezes 
« maior do que a que obtinha das vendas. Por esse motivo os compradores dê um 



71 


« anuo rotinhao pnni o seguinte mi hugilinlos» posso e administração da alfandega o 
« de suas (miradas alo se embolsarem do ca pilai adiantado sobro cilas. Foi porisso 
« ((uo, (piando sc celebrou o Iraludo de I8;i l,.ainda ostavíío por salisfazer-scoscom- 
< ( pradores elo rendimento da alfandega do 1818, 1840, I8Ü0 c 1851, o por pagar-se 
(< os inilliarcs elo ordens expedidasconlra a quarta parle que para si linha o "overno 
« reservado nas arrematações. B 

« Uma cousa tflo publica, Uo noloria como esía e que succedia á vista da legação 
« brasileira, nno podia ser ignorada pelo governo imperial nem pelos negociadores do 
« tratado de empréstimo de 185 I. ' 

« Deve-se pois crer que. como mais pleno conhecimento da situação íinanccirado 
« governo ele Montevideo e dòscmpcnhos espcciaes da renda da alfândega, se esti- 
« pulou a obrigarão imposta á Republica de satisfazer n divida brasileira (piando a dita 
« renda iicasse livre de compromissos anteriores, para o que 6 evidente que se neccssi- 
« tão muitos annos. 

(< . ^ a inda ,1<! ^ & tudo, pois a situação que íica esboçada refere-se unicaincnle á 
« divida l interna. Existem outras duas de caracter internacional, ás quacs o abaixo as- 
« signado sc reicrio ern sua inior mação anterior e que obslão mais que nenhuma outra 
c< a que a divida brasileira comece ascr paga, salvo ocaso de novas estipulações que 
c< cheguem a conciliar interesses Ião encontrados. 

« Uma dessas dividas cã ingleza, conlrahida durante a intervenção, cujo capital é 
« dc trezentos mil pesos; e a outra éa franceza, que data da mesma época e cuja im- 
« portancia era dc um milhão e duzentos mil pesos. Ambas estas dividas linlião por 
« garantia a renda da alfandega algunsannos antes das prestaçOes brasileiras, e a sua 
« preferencia em relação a estas está explicitarnenlc reconhecida no tratado de 12 dê 
« Outubro. _ 

« A segunda, fundando-se a legação franceza cm um credito que se pagou depois 
c< da celebração do tratado ao Sr. Irenôo Evangelista de Souza, foi sendo paga pela 
« terça parle integral da renda até 1852. Na ihíormação anterior o abaixo assigna- 
« do explicou por que meios e com que condições se obteve o adiamento da sua 
« amorlisaçSo. 

« Desde essa época a divida franceza se temido amortisando mui suavemente com 
« os direitos dos viveres que sc lomão nos deposilos da alfandega para o consumo 
« da estação naval franceza. 

« Aclualmenle essa divida representa a somrnadc um milhão e vinte e oito mil 
« pesos, amortisando-se cada anno pouco mais ou menos doze mil pesos, o que quer 
« dizer que só a divida franceza estará especialmente obrigada a renda da alfandega 
« por mais dc oitenta annos. 

« 0 abaixo assignado sentiria que estas explicações não satisfizessem ao Sr. encar- 
« regado de negocios do Brasil. Elle não póde porém ministrar dados mais precisos cm- 
« quanto a divida publica não ócomplelamenle liquidada e a lei não inlervem para 
« determinar invariavelmente a validade c caracter da multidão e diversidade de crc- 
« ditos legados ao Estado pelos distúrbios e desorganisação dc tantos annos: preten- 
« dendo todos elles o direito de absorver a renda da alfandega por um espaço de mais 
« de vinleannos. Este será um dos primeiros emais graves assumptos de que a honra- 
« da assemblóa terá dc occupar-sc no proximoperiodo. 

Deixando a exigencia deS. S. satisfeita, quanto agora é possível, aproveita o abaixo 
assignado a occasiao para reiterar-lhe as seguranças de sua dislincla consideração. 

Ao Sr. D. Ignaciode -AvellarBarbosa daSilva,etc., etc., etc. 


Eduajido Acevedo. 


E 





Poder executivo. Montevidéo, 24 de Maio de 1800. 


O poder executivo lem u honra de submelter á vossa approvaçilo o incluso pro¬ 
jecto de lei, eujasaneção considera indispensável para proceder á liquidação e ajuste 
da divida publica. 

O projecto contem duas classificaçOes geracs: divida estrangeira c divida interna. 

A primeira está liquidada c reconhecida cm virtude dc tratados e convenções, c 
compõe-se dc uni milhão dc pesos, pouco mais ou menos, que se deve á França c dc 
meio milhão devido á Inglaterra. Estas duas dividas não vencem juros: ha porém 
que ajuntar dous milhões que se devem ao Brasil, vencendo o juro cie 6 °/ 0 , cm parle 
desde o anno dc 1850. 

À divida interna compõe-se aclualmente (além da nova divida fundada, cujo ser¬ 
viço se faz com regularidade, e das apólices cm circulação da antiga divida consoli¬ 
dada que ainda se não refundio naquella) dos documentos de credito anteriores a 1852, 
-classificados pela eylincta junta de credito publico, que seus possuidores recusarão 
converter cm apólices da consolidada ; dos atrasados desde o 1° de Janeiro de 1852 
.até 30 de Junho de 1855, a que se denominou divida exigível em virtude da lei de 14 
de Julho do mesmo anno; c dos atrasados não pagos desde o 1°. ..de Julho de 1855 
ülé ao lim de Fevereiro do presente anno. 

Desta divido interna ílucluanlc, a mais grave pela sua importância e natureza das 
exigências dos credores é a classificada pela referida junta. Perlencião á ella os títu¬ 
los pagaveis com a renda do papel scllado e patentes por annuidades de 172 mil 
pesos: cinco créditos avultados, chamados brilannicos, pagaveis pela aliandega, e 
que recebião uma mensalidade dc 5,087 pesos quando ella não excedesse um limite 
.-convencionado, c, passando dahi. em porporção com o producloda remia; e vários 
outros créditos que já se lem amorlisado. De nenhum destes se trata no projecto in¬ 
cluso., pois que lodos se achão sob a salvaguarda dc convenções especiaes. 

Para a liquidação da mencionada divida, uma parle da qual, talvez a maior, está 
•evJdentemenle prescripla, propõe-vos o poder executivo no projecto junto oeslabclc- 
cimenlo de uma commissão especial, que classifique os lilulos que se devem reco¬ 
nhecer cm virtude da lei de 16 de Julho dc 1855, e os que não devem ser reco¬ 
nhecidos. 

Para esta classificação parlio o poder executivo dos seguintes princípios: 

J. u Que todos cs credilos e documentos de credito, anteriores a 1852, sem ne¬ 
nhuma cxcepção, deveráõ ser considerados em virtude do tratado de emprestirno de 
A2 de Outubro dc 1851 : 2.° Que a lei dc 4 de Julho dc 1854. sanccionada em 
..cumprimento do referido Lralado, impôz a pena de prcscripção a lodos os credilos 
e documentos de credito que não fossem apresentados em tempo razoavel á junta 
Ao credito publico para seu reconhecimento e liquidação, c aos que, apresentados 
e reconhecidos, não fossem convertidos em apólices da divida consolidada; 3.° 
Que a lei posterior dc 16 de Julho de 1855 só isentou da prescripção aos credores 
hypothecarios, deixando-a subsistente quanto aos credilos não reconhecidos pela 
dita junta e aos reconhecidos que não fossem hypothccarios; 4.° Que a lei dei¬ 
xou de designar a autoridade, commissão ou juiz que deveria proceder á classifi¬ 
cação dos credilos amparados por cila, na idéa de que essa delicada operação 



compelia por liircilo n juiitn de credito publico, estabelecida o orgnnisada de 
conformidade com as estipulações do relendo traindo dc empréstimo, origem e 
íunclamcnli) da junta e do rccnnlieciincjilo o liquidação de todos os créditos ante¬ 
riores a 18uí; concedendo-lhe sem limitação a faculdade de reconhecer, liquidar 
e classificar os documentos que, leito isso, deverião constituir a divida publica. 

Nao obstante uso promulgou-se a lei sem regulamento de nctilniftin espccie; 
uno leve a junta a menor intervenção na classificação que sem duvida lhe compe¬ 
tia lazer; licou logo incompleta, retirando-se o eommissnrio imperial, e acabou nor 
ser dissolvida. 1 

Enlietanto quasi a metade dos credilns amparados da prescripçuo pela lei dc 10 de 
Julho tem sido parcialnicntc reconhecidos com o caracter dc hypolhccarios, appli- 
cando-sc á sua arnortisaçiío uma grande porção das rendas da alfundega, patentes 
c papel sellado, c lazendo-se desde então cada vez mais penosa e diíficil a marcha 
regular da administração. O governo tem, apezar disso, cumprido o cumprira os com¬ 
promissos conlrahidos.pelo anterior que tenlião sido aulorisados por Ici. referindo á 
vossa resolução os contractos sobre iguaes créditos que tem encontrado ern curso 
de pagamento ou sern clle, despidos de um requisito, a seu ver, indispensável pam a 
sua validade e execução. Entende poreine desejaria que a honrada assembléa se com¬ 
penetrasse de que não e possível dillorir-sc por mais lempo o ajuste geral da divida 
e ã classificação linal dos titulos legítimos que devem constitui-la. 

L essa uma medida exigida ao mesmo lempo pelo credito do paiz, pela respeitabi¬ 
lidade do governo e pela justiça distributiva, pois que a maior parte dos credores 
tem sido desatlcndidos, ao passo que outros lòm obtido preferencias que aqucllcs re- 
clamao iiicessanlemcnte para si. 

Quanto ao resto da divida interna, as disposições que se propõe no projecto junto 
são as mesmas do que (oi submellido á vossa deliberação no período anterior. O 
poder executivo considera conveniente resumi-las no aclual, retirando o outro, não 
so porque a soinina dos atrasados tem sido consideravelmente augmentada, conipre- 
liendendo o déficit causado pelo augmento das despezas do anno findo, como tarn- 
bem porque o projecto junto resume todas as disposições concernentes á liquidação 
geral da divida interna. 

Deos vos guarde por muitos annos. 


Bernardo l\ ftètíROv 


h honrada camara' de representantes. 


Tomás Villalbà. 



O «cnuilo t> cumaru ile llcprc»ciitmitc« «ln He publica Oriental do Uriigimy 
reunido» cm ANMcnihlca Geral. 


Dccretòo. 


Capitulo L 


Aví. 1.° Proccder-se-ha, por meio de uma commissao especial, á verificação e clas- 
silicaçno de lodos os créditos c de todos-os documentos de credito contra o Estado an¬ 
teriores ao anno de 1852, nao consolidados, os quaes tendo sido liquidados e annolados 
pela junta de credito publico, nao forno convertidos em lilulos da divida consolidada 
por se considerarem comprchcndidos na disposição da lei de 17 de Julho de 18o5. 

Art. 2.° A commissao classificadora cornpfir-se-ha dc cinco membros, queser3o no¬ 
meados pelo poder executivo.. 

Art. 3.° Os documentos de credito contra o Estado, anteriores ao anno de 1852, que 
n3o forao apresentados para ser classificados e liquidados na junta de credito publico 
n3o poderHo ser veriíicadose classificados. 


Art. 4.° Os documentos desta classe declarao-se prescriptos, e acerca delles nao se 
admillirá demanda perante os tribunaes contra o fisco, nern perante o poder executivo 
se poderão fazer reclamações ou transacções. 

Art. 5.° Todos os documentos de credito, que devem ser verificados c classificados 
serão apresentados á commissao dentro do prazo improrogavel dc quatro mezes que 
começara a correr quinze dias depois que a inslallaçao da dita commissao fòr especial¬ 
mente aniiunciada nos periódicos da capital. 1 

Art. 6.° Vencido o prazo designado, os documentos de credito que tiverem sido 
sempre lad0Sa C0mmissn °’ para ser verificados c liquidados, licaráo prescriptos para 

Art. 7.° A commissao terminará definilivamenle o seu encargo dentro cio termo im- 
prorqgayel <\c seis mezes, que coraeçaráõ a contar-sc quinze dias depois de se haver 
publicado ofíicialrncnle a sua installação. 

Art. 8.° A formula da classificação que a commissao empregará será a seguinte ■ 
« Protegido pçlu lei dc d 7 de Julho dc 1855.» ou « Excluído pela Icidc 17 de Julho de 
looa», lirmada pelo presidente e pelo secretario que servir na commissao, certificando 
a data cm que fôr pronunciada e o dia cm que íòr notificada ao credor. 

Art. 9." Para se pronunciar qualquer das duas formulas requerem-se Ires votos con- 
lormes e a presença de quatro membros pelo menos. 

Art. 10. Os credores, que não se conformarem com a classificação da commi^ão 
poderão appeHar para o tribunal dc appellaçOes dentro de cinco dias; e o tribunal ’ 
com intervenção fiscal, decidirá breve e summariamente, e sem custas, sc o documento’ 
excluído e ou não hjpothecario. 

Art. 11. No primeiro caso, será o documento reconhecido como hypolliecarioe 
maru comprehcndido na diviaa : no segundo, ficara prcscriplo para sempre. 

Art. li. Os documentos dc créditos, que a commissão ou o tribunal de apDellacOes 
classificarem, serão liquidados com o juro convencional decorrido, ou com ofegai nos 

de S< 1851 qU ° eStC dCVa SCr PaS °’ dCS<le 38 dalaS <la SUa concess3 ° até 31 d e Dezembro 



Arl. I,). INos.ílocumpnlos mencionndos no arliyo anterior serão tidas por nullas 
c clü nenhum valoras liquidares feitas provisoriamente pela exlincla jnnla do cre¬ 
dito publico, com aceumulação de iisurase sobro a base do juro composto, o qual cm 
nenhum caso sera reconhecido. 1 

i u^ r1, ^' ,*^ a ,IJ rox * ma S(íssí lo legislativa o poder executivo nprescnlará a assem- 
bloa geral ã liquidação e quadro da divida e o plano de recursos para consolida-la na 
lórrna que melhor concilie o interesso do (isco com o dos particulares. 

Ait. -l;), O poder executivo procederá ao estabelecimento da commissõo classifica¬ 
dora. lazendo as despezas necessárias. 

Art. 10. Autorisa-se o poder executivo : 1", para iniciar ajustes sobre a divida cx- 
Icrna ; 2 o , para inicia-los com o objcclo de libertar as rendas da alfandega c papel 
scllado dos gravames a que esUIo sujeitas por compromissos anteriores3°, para ini¬ 
ciar lambem ajuslescom lodosos credores do Estado, qualquer que seja o seu titulo 
ou classificação, dando cm todos estes casos conta dos ajustes para obter a apnrovação 
legislativa. * ' , 11 


Capitulo II. 

Arl. 17. A contadoria geral continuará a expedir certificados pclos credilos ainda 
n3o documentados da divida exigível, c por soldos, pensões, consignações e gastos de 
expediente que se deverem deSde o 1“ de Julho de 1855 até ao íim de Fevereiro do 
corrente anno. 

Art. 18. Os credores originários apresentar-se-hao a solicitar esses certificados, por 
si ou por procuradores lcgalmenle constituídos, até ao dia 31 de Dezembro do corrente 
anno. 

Art. 19. No I o dc Janeiro dc 1861 dar-se-ha por terminada a liquidação e 
por encerradas as contas de atrasados; ficando prescripta para sempre toda a acção de 
direito aos mencionados documentos. 

Art. 20. Os certificados, á que se refere o art. 17, poderáõ entrar na divida funda¬ 
da pela decima parle do seu valor nominal, nos mesmos lermos do contracto de 28 de 
Junho.de 1859. 

Art. 21.0 poder executivo ordenaráque os processos ou documentos que servirão 
para a divida consolidada, e os existentes nos arehivos sobre prejuízos de guerra, sejão 
inutilisados, de modo que se nSo possa lazer uso delies como documentos. 

Arl. 22. Os autos e documentos, que não puderem ser inutilisados por esse modo 
porse acharem em poder de seus donos ou por qualquer outro motivo, se declarao 
inutilisados, c não poderáõ em caso algum, corno os do artigo anterior, servir de ins¬ 
trumento para se intentar acções contra o Estado. 

Arl. 23, O poder executivo regulará a execução desta lei. 

Art. 24. Communique-sc, clc. 

Sala das sessões do senado, em Montevidéo, aos 15 de Julho do 1860. 

JuanF. Giró ,primeiro vice-presidente . —Juan A. de laBandera. secretario .—Carlos 
Maria de Nava, secretario da H. G. de RR. 

Ministério da fazenda. Cumpra-se, accuse-se recepção, communique-se e publique- 
se corn o decreto expedido nesta data. 


Beiiho. 

Tomas Villauu. 



Contracto eclebriuJo entre o governo oriental o o boueo Mana & C. de 

lKontevldéo. 


CONTRACTO. 


0 ministro da fazenda, com o duplo objecto dc rogularisar asdespezas da admi¬ 
nistração, reduzindo-as ao alcance dos limitados recursos com que conta aclualmcn- 
le; e do satisfazer, como uma condiçüo de credito e moralidade administrativa, as 
ordens o empenhos legítimos da administração anterior, foi autorisadb pelo Ex mo «o- 
vernoda Republica para concluir e firmar com o gerente do banco Mauá&C. nesta 
cidade o seguinte contracto: 


I* Clausula . 


O dito banco entregará ao governo lodos os mezes a contar do presente (Maio) 
cento c dez rnil pesos (110,000) que se applicariõ por inteiro ao pagamento, na parte 
que alcançar, das listas civil e militar e demais despczasda administração publica 
que lorem necessárias. 


. - 2* Clausula. 


Sem prejuízo da somma anterior, o banco auxiliará o governo com as addicionaes 
fS raci f e faculdades ihc permitirem, todas as vezes que, infclizmenlc, 
fôr alterada a ordem publica, ou que medidas urgentes de segurança anterior li/erem 
indispensáveis maiores despezas. L 


3 a Clausula. 


Entretanto, 


j fl _ A „,i n An nU v «sino ailectos os dez por cento 

da renda da alfandega em virtude do contracto de 26 de Abril de 1856. celebrado 
com os donos dos ditos créditos: coma condição explicitei de não appíicar-se ne- 
iiiina parle dessa somma. nem das que o banco deve entregar mensalinenle para o 
pagamento, das listas cmsçmilitarcs, á outro credito reconhecido ou por se rcSe- 
cer, que pertença as dividas conhecidas pelos nomes de- consolidada claiiSda 

oífnt«.ií C " a i lrâ T d0S ~ ; 0 0111 gerai, á qualquer divida, com nomeou smeíe 
que n o seja a (bs dez por cento acima referida, ou a das ordens da adSstra- 
çiío anleaor também citadas, ou o resgate dc algumas propriedades publicas que 
«administração aclual julgar indispensável fazer. 1 que 
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4* Clausula. 


i. a'aaa' P a 8 anici,l ° ,anl ° ^ 0R 400,000 pesos fortes, como das mensalidades de 
10 000 pesos qnc o bancodeve entregar, abrirá ello conta corrente com oEx"">eoverno 
da Republica, fazendo-lhe este entregar, áproporção que se arrecadar, desde o mez 
de Maio inclusive, a parle livre da renda da alfandega, o remanescente dado nanei 
sellado e patentes, a contribuição directa da cidade, a parte livre da renda dos 
mercado» e curraes e qualquer oulra de que possa dispór. 


5‘ Clausula. 

lista bei ece-sc çara a dita conta corrente o juro inalterável de doze por cento ao 
anno^ que vcnceráõ rcciprocarnenle as quantias entregues e recebidas peso por peso. 

6 ''Clausula, 

Nilo obstante isso, quando as soinmas recebidas e;n conta corrente pelo banco 
deixarem um saldo a lavor do governo, esse saldo vencerá sómente o juro de oito nor 
cento durante todo o tempo que permanecer no estabelecimento. * 

T Clausula . 

A conta não terá prazo determinado, devendo liquidar-se todos os tres mezes 
segundo oestylo do banco e encerrar-se quando estiver completamente saldada, po- 
dendo-sc abrir nova conta mediante prévio convénio. 

8* Clausula. 

pela som ma, de que o governo dispuzer dentro dos 300,000 pesos fortes que se 
adiantuo em virtude da clausula 3 a , cobrará o banco a commissão de dous por cento 
no fim da conta. 

0 a Clausula. 

0s vales da alfandega que se entregarem ao banco em conta corrente seriio recebi¬ 
dos corn o desconto da lei. sem que este possa ser augmcnlado por nenhum motivo. 

Em fé dp que o Ex ,n * governo da Republica e o banco Mauá&C. sc compro¬ 
metiam a cumprir liei c ponlualmenLc as obrigações que rcspcclivamcnle temeon- 
Irahido, íirmando para esse limo presente contracto de que se darão pela secretaria 
os exemplares autlienticos que forem precisos. 

Feito em Montcvidéo, aos 3 dias do mez de Maio cie 1860. 

• Tomas Vii.làlba. 

p.p. Mauá&C., 


F. L. da Costa Guimabàes. 
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Navegação fluvial. 


Decreto «lo governo da Reiiulilicn Oriental do Uriiguay, prohibindo a 
iinvcgnrito c commcrcio estrangeiros pelos rio» Ccbollnty, Tnqtinry, 
Olimnr, etc. 


N. 27. 

Ministério de relações exteriores. Montevideo, 6 de Junho de 1850. 


. Não estando abertos por lei alguma á navegação e oo commereio estrangeiros os rios 
Cebolloly, Taquary, Oliinar, etc., o poder executivo resolveu e decreta : 

Art. L° Emquanto se não chegue n um aceordo geral, não se permillirá nos ditos 
rios, nem em qualquer outro da Republica que não esteja aberto ao coimncrcio c á na¬ 
vegação estrangeiro, a navegação nem a exislencia de embarcação alguma estrangeira. 

Art. 2.° As embarcações nacionoes que forem necessárias ao serviço das povoações 
serão obrigadas u solicitar da autoridade superior departamental uma licença especial. 

Art- 3.° Qualquer embarcação que for encontrada dentro dos referidos rios sem a 
dito licença, será confiscada como empregada em trafico illicilo. 

Art. i.° Communique-se, publique-se e registre-se no livro competente. 

Bgiuio . 

Eduardo Aceyedo. 


Certidão «los despacho* de e\|)oriiiçuo para aqucllcs rio», leito» pela 
Alfândega do ltio-Oran«le no primeiro semestre de fl$61. 

H. 28. 


Certifico que se despachou por esto repartição do I o de Janeiro a 30 de Junho do cor¬ 
rente anno, o seguinte : 

Para Cebollaly 8 lotas com bolachinha, 2 barricas com ussucar, 350 terços com licrva 

mote, 1 caixa com sabão, 1 resma de papel, 1 duzin de focas, 0 pás de ferro, 1 plaina, 

meia arroba de chumbo, 300 alqueires de sal, 2 sellins, 15 lombilhos, 28 taboas de pi¬ 
nho, 1 sacco com feijão, 1 dito com café, G ditos com farinha de mandioca, 5 pipas 

vazias, 30 barricas ditus, 1,000 telhas, c 1,000 tijolos. Para Taquary, 2,880 alqueires de 

sal, 1G0 barricas vazias, 42 pipas ditas, 48 taboas de pinho, 1,000 tellios, 1 pipa com ca- 

E, 



*—• "”«• 5 —-»».»b-~. 

^c&zstz&íss: . .- n “" —.— p» - 


Permissão pn. « podcre.» «.evegar «o rio Jaguorito ,1„«* canàus, ou botes 

oricntacs. 


ISotu do governo imperial d legação oriental. 

Pio de Janeiro. Minisleró dos nogocíos estrangeiros, em 16 de Agoslo de 1858. 

{ osSS*“ 

Iroshordar, 'c ^nirfo^repcniina e^ein^orarLroenlí^pelii sMlo^de S lríi ^o 110 ^ 0 0 ® s i um m> 

respíl^^ 1Ue 05 dÍP0Íl0S da Uepublica S0 Í*°tlsvidament# 

carros espiriluaes o‘de médicos, sendo <,°uc os hiLitames iía vní dc ^il^ S °- C ' 

de Tendo enfe “"f 8 '*- 0 ant0S c d, P®*' - do tra «“d» de 12 de Outubro d/ 1851. 
leiulo era consideracao o que exnõe nas referidas nniM n c, i, m „ . 

rial, pelo que respeita a factos abusivos praticados pelas autoridades b™Ue1ras° «ST 
(Uia as convenientes ordens para que clles ecs^ein se bem avpn\rm,inc , ' ex P©- 

V VZZ bÍ T S dn fi * ca [ is «f°q u cH'es compete exercer naquelial aguas 
L nao entrando na apreciocao das referencias históricas p dnç fnniinm i i j- • 
qac apresenta o Sr. Lamas para ser ganmtidò á r13í« o“S^ e 
rio Jaguarao, em vista do que se aclia estipulado no arl. 3" do tratado de ^âveca- 
.do o coininercio celebrado entre o Brasil e a Uepublica cm 12 de Outubro de 1851 ann 

anno 0 n^- que flC ^ eSS ° qU . eSt5 ° COm “ do tratado d7l de Sctemto do 

auno proxuno passado, permttte o governo imperial desde já, emquanto se 2 preencho 
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{* uL> a ji(:li« que »o lo vo cm vista trom aquella negociação, quo n villn do Arligas jtnssin 
ler duns cnuAiis ou bolos do simples liMnsporto do pessoas no rio Jagunrão, para os llns 
com (Jiló i? solicitada essa concessão. 

O abaixo assignado reitera no Sr, Lamas os protestos tio sua perfeita osliimi e distincl» 
consideração. 


VlSCOINDK de Maramíupik. 


Ào Sr, I). Andrés lama», etc., etc., etc. 


N. 30. 


!\ota do legação oriental ao governo imperial. 


N. 1.94.. Legação da Republica Oriental du Urugúav no Brasil. Rio de Janeiro, 'M de 

Agosto dc 1858. 


• O abaixo assignado, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário, levo a Iionru 
de recebera nota que com data de 18 do corrente muz dignou-so dirigir-lhe S. Cx. o 
Sr. conselheiro visconde de Moranguape, ministro e secretario de estado- dos negocios 
estrangeiros. 

Por essa nota- responde S. Ex. ás (pie dirigio-lhe o abaixo assignodo sob ns. 108 c 
145 cm í" de Setembro o 7 de Dezembro do armo proximo passado, reivindicando 
certos- (li rei los da Republica nas margens e aguas do rio Íngua rã o. 

Quanto á entrado no território oriental das lanchas íiscacs brasileiras apmveilniulo-se 
(tos- enchentes do rio .laguorão, o aus outros factos abusivos reclamados, S. Ex. asse¬ 
gura que o governo imperial expedirá as convenientes ordens para que cessem, se, bem 
averiguados-, s(* reconhecer que são exorbitantes da fiscal i sacão que lhe compete. 

A- respeito das embarcações de simples transporte dc pessoas u coininunicacões, de 
ftu-jõ uso já estava a Republica dc posse antes c depois do traindo dc 12 de Outubro 
de 1851-, S. Ex; o Sr. visconde de Murongunper sem entrar na apreciação das referen- 
<‘HMp históricas e dos fundamentos de direito em que o abaixo assignado baseou sua re¬ 
clamação sobre este ponto, disse que á vista do estado eiu que ficou* a questão dln na¬ 
vegação duquellas agua? com a negociação do tratado dc 1 dc Setembro do armo pro¬ 
ximo pnssmlo, o governo imperial pcrmille que, desde já. c emquanto se não preenche 
o objedíi duquelln- negociação, que o villn de Artigos possa ter dhas canoas ou botes dc 
siinpfefi- Irn-n^porte de pessoas no rio JaguanTo para os fins especificados na reclh- 
moflão. 

■ Oj n-bwtfo assignado, tomando em consideração, por parte dc seu governo, que ona 
consequência do negociação do tratado de 4 de Setembro, do onno proximo' possvdb 



«Ibvb rosInbolocoí-.-so a navogaça» cnminum nn rio Jagnáriio, o confiando ora iiuo tal 
iirvognçao.so íoalisnru prnliçainonlo om pnuoo tompo, julga não cio ver prolongar uma 
liscuSsno quo floVo onnsuniir, som provoilo p»rn as relaeòõa cio ambos os nnl/os, o 
tompo ueccssann pam rojjnliir-se a nnvogaciio còmmnm. 

Lin virludo dostas coilsidcrnções, concovâu cm suspondor ti discussão, c admitte quo 
« yillu de Artigos limile-soo tor, por einquanlo, as duns embarcações a que se refere a 
nota do S. bx. o Sr. visconde do Uaranguapo , íicando entondido que por este 
accoruo a ftapubhca nno será prejudicada nos direitos quo lern suslontado o abaixo as- 
signndo nas suas mencionadas notas ns. 108 e 145, os quoes pelo conlrurio muito ex¬ 
pressara ente so reserva. 

O abaixo assignatlo lelicilando-se por este accôrdõ provteóriô, npròvcila esta ogra- 
davel opportunidade para renovar a S. Ex. u Sr. visconde de Maranguape os protestos 
de sua rnais perfeita e distinctu consideração. 


Andrés Lamas. 


A 8. Ex. o Sr. visconde de Maranguape. 


I. 31. 


iVo/a da legarão oriental ao governo imperial. 


N.818. Legação da Republica Oriental do lírugnay. üio deJaíveiro, 31 de Dezembro de 1359. 


Pelas notas trocados entre S. Ex. o Sr. visconde de Maronguape, como ministro e 
secretario de estado dos negocios estrangeiros, e o abaixo assignado, enviado extraordinário 
e ministro plenipotcticihrio oiii 16 e 31 de Agosto dc 1858, concordou-se, nos termos 
consignados nas ditas notas, em que a villa de Artigas tivesse para seu serviço duas embarca¬ 
ções orienlaes de simples transporte dc pessoas. 

Por nota de 20 de Setembro do mesmo anuo communieou-se nrt abaixo tissigtimlo 
haver-se expedido as precisas ordens ás autoridades do Rio-Grande. 

Não conhecendo o abaixo assignado os termos em que taes ordens ibrão redigidas, 
não deve aventurar juizo algum sobre a origem das condições, complelaniente inadmis- 
siveis, dns quoes ns autoridades brasileiras íizcrào depender a execução daquellc accôrdo 
internacional, que, da mesma sorte que outros celebrados sob principios da mais evi¬ 
dente justiço, e como íim de favorecer a consolidação das boas relações entre os dous paizes, 
não tem sido executado por parte do Nrnsil. 

Tem, pois, o abaixo assignado n penoso dever de denunciar a falta de cumprimento 
daquellc accordo iuloniueioiial, e de renovar as roelaiuaçôos quo teve a honra de apre- 
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jjnlar no govorno imperial nns suas notas ns. 10K o 145 do I" do Sotombro o de 7 do 
Dozombro do 1857. 

O nboixo nssignndo dirigindo a presontu noln a S, Ex. o Sr, conselheiro João Lins Vieira 
Cansansao do Smimbü, ministro o secretario da estado dos negociou estrangeiros, tem 
a honra de rcilornr-llm os protestos do sua mnis perfeita e distineta consideração. 


Andrés Lamas. 


A S. Ex. o Sr. Jouo Lins Vioira Cansansao de Sinimbú. 


H. 32. 

Nota do governo imperial <í leguçâo oriental . 


Ministério dos negocies estrangeiros. Itio de Janeiro, LI de Janeiro de tSfiÕ. 


Accuso recebida u nota (pie com data de HL do mez findo me passou S. Ex. o Sr. D. 
Andrés Lamas, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário da Hepnhlica Oriental 
(o Lruguny, tendo por objoclo não só denunciar a falta do cumprimento do accòrdo 
celebrado entre este ministério e a legação a cargo do Sr. faunas para o lim de per- 
mitlir-.se que a villa do Artigas tivesse para seu serviço duns embarcações orientaes dc 
simples transporte dc pessoas, como reiterar as reclamações que motivarão o referido 
accordo. " 

Nesta data levo ao conhecimento do ministério fia fazenda a nota do * Sr. Larnas, e 
logo que por aquellc ministério me Lôrem ministrados os esclarecimentos (juo solicito 
a semelhante respeito, serei proinpío em dirigir-me n S. Ex., a quem nesta ocnnsião 
renovo as seguranças de minha perfeita estima e distineta consideração. 


João Lins Vieira Cansansao de Sinimbu’ , 


A S. Ex. o Sr. I). Andrés Lamas. 



Aviso do ministério dos nerjocios culrungcim ao da fazenda. 


Ministério tios ncgocios estrangeiros. Rio de Janeiro, 11 do Jnneiro de 1860. 


Hl"* o Ex"' # Sr. —Por notas trocadas entro o ininislorio á meu cargo o a legação oriental 
nesta corto,datadas do Ui o 31 de Agosto de 1858, foi convencionado entre o governo 
imperial o o dn Republica do Urugiiny que n villa de Artigas tivesso paru seu serviço 
duns embarcações orientnes de simples transporto do pessoas. 

Em virtude de aviso desse ministério de 31 do Agosto do mesmo annò, cmnmunicou- 
se ao ministro oriental, em 20 de Setembro seguinte, (pie havião sido expedidos ns pre¬ 
cisos ordens ás autoridades dn provinein do Rio-Grande do Suíno sentido'do que fòrn 
ajustado pelas já ciladas notas. 

Acontece, porém, quo em dota dc 31 do moz findo o ministro oriental,.como V. Ex. verá 
d« nota por cópia inclusa, denuncia» !o a falta de cumprimento do referido nccònlo in¬ 
ternacional, reitera ns reclamações que n motivarão. 

Tcnlio, pois, a rogara V. Ex. que, (ninando este asmnnplo-na consideração que merece, 
se sirva habilitar-mo n responder ao mesmo ministro. 

Reitero n V. Ev. as seguranças de minha perfeita estima c subida consideração. 


JoÃo Lins Vieira Cansansãü de Sinimbu’. 


A S, Ex. o Sr. Angelo Moniz da Silva Ferraz. 


ti. 34: 


Aviso do rfovcnw imperial ao presidente do, ptvüncm do Rio-Grande do Sul. 


Ministério dos nogoeius estrangeiros. Rio de .lonciro, 14 do Setembro de 1860. 

]j| m « 0 Ex™' Sr. — Polos documentos juntos ao sou oíficio n. 35 de 30 de Agosto 
ultimo, V.Ex. dá-me conhecimento da reclamação que o chcfo político do departamento 
do Cerro-Largo dirigiu ao coronel commtmdanlo da 3 a brigada u fronteira de Jnguarão, 
sobre a navegação, do embarcações oricnlncs no rio J aguo rã o. 

V. Ex. faz-me scionto lambem dc quo, aguardando qualquer resolução do governo 
imperial, julgou dever abster-se de expedir inslriicçõc? ou ordens nquellc coionel sobro 
o indicado assumpto. 



Cm resposta n oslo ollicio, lenho iln douliimr n V. Ex, quo o governo imporml ronco- 
1 . nos hnhitjintos tln villn do Arligns n fnuuhlmlo do loroni dims cnmVis ou Iiofos pnr/i 

o sim pios transporto do possons quo pvQçisnrqm ir á eidndo do Jngunrno busenr soccor- 
ros cspirituncs ou médicos, ou para rpinhpior outro uso inloimnonío innoconlo, cm lodo 
o caso sujeito a íiscnlisnçno dos nuloridndos lirnsileiras, 

À concessão foi tu nesses termos polo govorno imperial conlinúa o sor o imica lolorndn, 
cmquanto o mosmo governo oulrn cousa uno resolva; o, para quo as ordons sojão 
expedidas as rcspccdvns auloridados Pisonos com a precisa clareza, vou dirigir-mo ao 
or. ministro clti. fnzcndn, rogando se sirva com brovulmle dar as suas instruccòes a 9 ( 3 - 
nioJhnntc respoito. " 

Renovo a V. Ex. os protestos de minha perfeita estima c distincla consideração. 


Jo\o Lins Vibiua Cansansâo de ; Sinimbu*. 


À S. Ex. o Sr. Joaquim Anlno Fernandes Leão. 


N. 35. 


Aviso do ministério dos ncípcm estrangeiros ao da fazenda. 


Ministério dos negocios estrangeiros. Rio de Janeiro, 18 dc Setembro de 1860. 


vii! ., rir?n’ 5 r ' E í n data do 30 de Agosto ullirao, officioii-me o presidente da pre¬ 
vine d do Rio-Grande do Sul dnndo conliceimonto de umn reclamação do chefe polilico 

lpcirSn”n !! n M l ° ‘ ? C A 0l ! rO ' Larg0 ’ soljre ® faltn <1® cumprimento do ajuste, feito coma 

,e r°rr rr: le|10, ' aaní1 ^^ 0 lle . c,nbai ' ci, S õcs orienlacsnu rioJnguarão. 

Uos documentos juntos a essn noinmiinicnçao consta quo não foi levada a efleilo 
a concessão outorgada aos habitantes da vi lia de Arligus, de terem duns citnòns ou botes 
naquelle no, por nao quererem elles conforma,-se com as condicões restrietns do se des1- 
narem somente ao transporte de soccorros médicos e esprituaes 

dclTd7tbH| l ^!Ímn ( r T° q " e !■ Ex ; mo fez n Imnra dc dizer em aviso datado 
mo L;.! P ? passado^,cerca da roc.lamnçâo que o ministro oriental nesta.córte 

mc^ opicscntaia sobre o mesmo objccto. 

,l n < 1o h r l o lcra " (lü ’ P°‘ ,ém * M' le . « mencionada concessão fòra feita om nota de 16, lo Agosto 
o 1808, para os l.n_s so.hc,lados, o que entre. esses, o.ministro oriental e.n suas natos 
!„rÍir. Se 0 "'| ) '° ° 1 ,le - DeZ0 ; nbl ;. < ; <la ,lllu Bllnn *>licilárn a navegação para qíialqiier uso 

ss r;‘f ttn d “ t --is 

“ i " co 'g° fie V. L*., responder ao presidente da indicado provinda mie 
a ; couces ao fora outorgada, para o transporto dc soccorros espiritimcs „ ™ 

KleS UCr 0, " r0 USO,nnocc,,tG ' «**>••«*• sujeito d lisialisação Z ZÈK 
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Doclnroi lambem ao mesmo firosiilunlu que mo dirigiria n V, líx, pnrn vngnr-lho que 
com brovidndo so servisse oxpodir ás roHpoelivns autoridades fiscncs ordons precisas 
g olnrns no gonlido quo ncnbodo cxpAr, 

Dirigindo-mo, pois, n V. líx, parn osso tini, nprovoilu-inu dn opportúnidndo para ro* 
novar-lhc ns expressões da minlin porfoiln oslimn o mui subida considoroeão. 


João Lins Vieiiia Cansansão de Sinimbu’. 


À. S. Ex. o Sr. Angelo Moniz da Silvn Forrnz. 




Âviso > dvi ministério da fazenda. ao dc estrangeiros. 


Ministério,dos nogoeio.s.da' fazenda*. Rio de-Janciro,. em LT> de, Outubro- de. 1860. 


Hjmo e j 7 x mo Sr.—Tronsmilto a V. Ex., cm resposta ao sou aviso de 18 do mez proxirao 
findo, cópia do que em 1>9 de Outubro- do anno passado- dirigi; á presidência 1 dai pro- 
vincia de S. Pedro, para a boa execução do decreto n. 2486 de 29 de Setembro do 
mesmo anno; e delia verá V. Ex. o que então foi recommendado á dita presidência 
quanto á concessão feita aos habitantes da villa de Artigas; cabendo-me accrescentar 
que nesta data lho ofíicío dc novo pnrn que semelhante concessão seja considerada no 
sentido mais amplo, expresso no citado aviso n que respondo, expedindo aquella pro- 
sidencia nâo só as ordens para esse liai, mas lambem as que fôrem necessárias para 
acautelar quaesquer abusos. 

Deos guarde a V. Ex. 


Angelo Moniz da Silva Ferraz. 


Sr. Jono Lins Vieira Cansansão de Sinimbú. 


f. 



Despacho a kr/ação imperial no Estado Oriental. 


Ministério dos nugoeios estrangeiros. llio do .luneiro, 18 do Outubro de 1860., 


Por noto (lesto ministério de 16 do Agosto de 1858, um nltoneõo ás solicitações da 
locação oriental, concedeu o governo imporinl aos liobiluntes da villa do Artigas a fa- 
cu Idade de lerem (luas cnnòas ou botes para o simples I rans por te de pessoos que pre¬ 
cisarem ir á cidade cio Jagunrão buscar soccorros espiriluaes ou médicos, ou para qual¬ 
quer ou Iro uso inteinmicnlü inriocontc. em lodo o caso sujeito á lisonlisacão dos auto¬ 
ridades brasileiras. 

Não lendo sido bem expressas as ordens então expedidas pelo ministério da fazenda 
á presidência da província de S. Pedro do Riò-Grnnde dó Sul, as nuloridndes íiscaes do- 
quelln província restringirão a concessão a ponto de reclamar a legação oriental polo 
cumprimento da referida concessão qual fora outorgada. 

Foi por cífcito dessa reclamação que dirigi ao Sr. ministro da fazenda em 18 do mez 
findo o aviso incluso por cópia, a que S. Ex. respondeu como que também envio por 
cópia junto, acompanhado das novas ordens por elle. expedidas á presidoncin do Rio-Grande 
do Sul. 


: Por essa correspondência, do que dou n Viu. conhecimento, para delia fozer o con¬ 
veniente uso em occasiào opportunn, verá, que ficou satisfeita a reclamação do ministro 
oriental, alargando-se a concessão nos lermos da supracitada nota de 16 de Agosto 
do 1858. 

Reitero a Vm. as seguranças de minha estima e consideração. 


João Lins Vieira Cansansao de Sinimbu’. 
Ao Sr. Ignaoio de Àvellar Dnrhosa dn Silva. 





Ofílcio í/« legação imperial iw vri/iislerio dos negados estrangeires.' 


Legação Imperial do Brasil. Montevideo, 14 do Novembro de 1860. 


111“*° e Ex"° Sr.—Tenho presente o despacho de V. Ex\, marcado com o n. 72, desta 
serie, e assignado em 18 de Outubro proxirtío passado, e bem assim us cópias dos avi¬ 
sos, que o acompanharão, trocados entro V. Ex. e“oSr. ministro da fazenda, todos re¬ 
lativos á reclamação do legação oriental nosso còrle, contra o modo reslricto por que os 
autoridades fiscaes da província do llin-Grnnde do Sul entendiãn dever ser executado o 
favor concedido, por n.ola ilo ministério dos negocios estrangeiros de 16 de Agosto de 
1858 aos habitantes «lo villa de Artigas, de lerem duns canoas ou boles no rio Joguarao, 
para o transporte do soccorros médicos ou ospirituaos, ou para qualquer outro uso 
muocente. 

.;.Fico. inteirado do modo por que íoi satisfeita nquel la reclamação, nlargandò-se a con¬ 
cessão, nos termos da cilada , nota de 16 de Agosto, do que já dei conhecimento ao Sr; 
DivÀcevedo em conferencia que com clle tive, ba dias, trotando de outro assumpto. ■ 
Aproveito a opporlunidndo para «icciisar n recepção d.) despacho desta mesma sáié; 
dé’n. 74; c datado em 6. do corrente mo/., o para reiterar a V. Ex. os pnitestrís'! de 
meu mais profundo respeito. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro João Lins Vieira Gansa nsát» de Sinimbú. 


ItiNACin nr. Ayeu.aii B\hbosa da Sn. va. 
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Favores concedidos ao coiiiinercio de Iransilo |ieln Confederação 

Aryeiitiiia. 


N. 



Repartição da fazenda. Paraná, 14 de Março de 1860. 


0 presidente da Confederação Argentina 

Considerando : l.° Que o porto da Coneordia, pela sua situação sobre a costado rio UmgúaJ, 
* «ma escala-de transito nocessaria para a exportação dos produetos de uma grande parte 
da povoação da província de Corricnles, em seu coinmercio com vários pontos do Brasil, f. 
que o é também para a importação da lierva-inate, que delia se faz para nossos mercâdoB; 
2.* Que esta favoravel circumstancia de sua situação o leva a ser o centro dos depositos ou facWrias 
daquelle commcrcio, por cujo motivo lorna-se necessário ofíerecer «essa alfandega facilidades e 
conveniências aos depositos dc transito para a exportação, e mesmo conceder ao artigo Iiprya 
brasileira » que ali se introduza, um abatimento nas avaliações que se tem estabelecido para a co¬ 
brança do direito de 8 %. * 

Ouvida a opinião dos ministros de estado 

Resolve e decreta: 

. *-° Sempre que se pedir reembarque ou transito para o estrangeiro de eíteitos depo¬ 

sitados na alfandega da Coneordia, não se exigirá nem a fiança, nem a lorna-guia prescripla nos 
arts. li e 13, cap. 2 o , til. 14 da lei de 17 de Dezembro de 1852. 

Art. 2.® A herva do Brasil que fòr introduzida naquella alfandega será avaliada para o pagamento 
dos direitos de 8 •/. addicionacs, com o abatimento de 50%, sobre o valor designado na tarifa do 
presente anno. D 

_Art. 3.° As disposições contidas nos artigos anteriores são extensivas á alfandega da Restaura¬ 
ção na província de Corrientes. 

Art. 4.° Do presente decreto se dará conhecimento ás próximas camaras legislativas, e fica en- 
zenda ° ^ SUa execução e regulamento o minislro e secretario de estado da repartição da fa- 

Art. S." Communique-se, publique-se, c dê-se ao registro nacional. 


Df.rqui. 

JUAN PüJOL. 


A. 
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Favores conenliilos aorommrmo de iransilo pela Ilepuhlicn 
Orienlal do Inigiiay. 


B. 40. 


Hiiitatcrio «In IiizcimIii 


Decreto. — MonlcviUín», 12 de Abril de 18(10. 


Por conveniência publica, canlorisnilo pelo art. I'i da lei vigente da alfandega, o poder exe¬ 
cutivo resolveu o dccrola ■ 

Art. l.° Concodc-sc o livre Iransilo ás povoações de Quaraliim c Santa Rosa. 

-Ari. 2.° Os deposilos só começaváõ a fazer-se quando em qualquer destes dons pontos se 
construírem edifícios com a solidez o capacidade necessárias para rcrchê-los. 

■Ari. 3.° O governo garante o aluguel dc I ° 0 sobro o custo, compotonleniente justificado;' 
dos (lilos edifícios logo que forem concluídos. reservando-se a sua desapropriação pelo custo pri¬ 
mitivo c pelas bcmftíilorias quo lõrem leilas, podendo abandona-las, se lhe convier, o construir 
outros por sua conta. 

Art. h.° Pelo minislorio da guerra so orgamsaríi e deslinará a força nccessaaia para a segurança- 
dos deposilos: pelo da fazem lá se tomarão as medidas mais oflicazes para garantir os interesses 
fiscaes, cspecialmeule no iransilo, dos pontos favorecidos, ao Salto, e vice-versa. 

Art. o.° Communique-se, publique-se e regislre-se no livro competente. 


Berro. 

Tomas Villàlbá. 


íi 
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Tratado celebrado entre o Império c a Republica de Venezuela. 


N. 41. 


Decreto IV*2,720 de 12 de Janeiro de 1801 


R*i'OB»ulgn o Tratado fie limite* e uuvcgnçfto fluvial celelirado entre o 
llrazil e n He|mlilica cie Venezuela, em 5 de Maio de 1859. 


Havendo-se concluido c assignado na capital da Republica de Venezuela, no dia o de Maio 
de I8o0, um tratalo enlrc este Império c a mesma Republica de Venuzuela, para o fim de 
fixar os limites c regular a navegação fluvial entre os douspaizes; e tendo sido esse acto mutua- 
menle ratificado c trocadas as ratificações em Caracas no dia 31 de Julho do anno proximo passado, 
hei por hem mandai’ que o dito Iralado seja observado e cumprido inleiramenle como nellc se 
contém. 

João Lins Vieira Cansansãu riu Sinimbu , do meu conselho, senador do Império, ministro e 
secretario de estado dos negucios estrangeiros, o lenha assim entendido e expeça os despachos 
necessários. Palacio do Rio de Janeiro, aos doze dias do mez de Janeiro de mil oitocentos e 
sessenta e um, quadragésimo daIndependencia e do Império. 

Com a rubrica de Sua Mageslade o Imperador. 

Jo.\o Lins Vieira Cansansão df Sinimbu 1 . 


Nôs o Imperador Constitucional eDefensor Per¬ 
petuo do Brasil, etc.: Fazemos saber a lodos os 
qiie a presente carta de confirmação, approvação 
e ratificação virem, que aos cinco dias do mez 
de Maio dcsle anno concluio-se o foi assignado na 
cidade de Caracas, entre o Império e a Republica 
de Venezuela, pelos respectivos plenipotenciários, 
que se achavão munidos dos competentes plenos 
poderes, um tralado de limites e navegação fluvial 
do theor seguinte: 


Em nome da Santíssima e Indivisível Trindade. 

Sua Mageslade o Imperador do Brasil o a Repu¬ 
blica de Venezuela. reconhcndo a necessidade 
de chegarem a um accordo definitivo sobre os 
£ 


Manuel Felipe de Tovar,Presidente dela Re¬ 
pública dc Venezuela a todos los que las presentes 
vieren. salud. 

Por cuanto entro la República de Venezuela y 
S. M. cl Emperador dei Brasil se concluyó y 
íirinó en la ciudad de Caracas á los cinco dias 
dei mos dc Mayo dei ano de nuestro Sehor mil 
ochocienlos ciiicuenla i nueve por medio de 
plenipotenciários suficienlenienle autorisados por 
ambas parles, im tratado de limites y nave- 
gacion fluvial, cuyo tenor palabra por^palabra 
es como sigue: 

En el nombre de la Sanlissima é Indivisibl© 
Trinidade. 

La República de Venezuela y Su Magestad el 
Emperador dei Brasil, reconocíendo la necesidad 
de ajustar un convénio definitivo sobre los limites 
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limitos ciilro sons rospoeliyos lonilnrius, para 
ficar solidamente estabelecida a harmonia que 
folizmonto existe eulru os iloiis puizes , o remover 
qualquer motivo tloihisinlolligoncia ; e desejando 
ao mesmo Icmpo facilitar e promover cnlru ambos 
a liberdade do comiiiunicaçfiopeln iniilua fronteira 
e pelos rios na parte cjuu ;i cnüa mu pertence, 
resolvôrão celebrar para este Um um tratado, n 
nomeárão para seus plenipotenciários, n saber: 

Sua Mngcslado o Imperador do brasil ao Sr. 
Felippo José Pereira Leal, ollicial da ordem da 
Rosa, cavallciro das de Cbrislo o S. Bento de Aviz 
o da Imperial do Cnizoirõ, seu guarda-roupa e 
encarregado dc ncgocios nas Republicas de Ve¬ 
nezuela, Nova-Granadae Equador, etc., ele., etc. 
etc. 

E S. Ex. o Presidente dà Republica de Vene¬ 
zuela ao Sr. Licenciado Luiz Sanojo, clc., etc., 
Os quaes, depois dc lerem trocado os seus ple¬ 
nos poderes respectivos, que forão achados cm 
boa e devida fôrma, concordarão nos artigos se¬ 
guintes : 

Art. 1." Haverá paz perfeita, tirme e sincera 
amizade entre S. M. o Imperador do Brasil, seus 
successores e súbditos, e a Republica dc Ve¬ 
nezuela e seus cidadãos, em todas as suas pos¬ 
sessões e territórios respectivos. 

Art. 2." Sua Magestade o Imperador do Brasil e 
a Republica de Venezuela declarao e definem a 
•linha divisória da maneira seguinte: 

1. ° Começará a linha divisória nas cabeceiras 
do rio Memachi; c. seguindo pelo mais alto do 
terreno, passará pelas cabeceiras do Aquio e Tomô 
e do Guaicia e Iquiare ou Issana, de modo que 
todas as aguas que vão ao Aquio o Tomô fiquem 
pertencendo a Venezuela, eas que vão ao Guaicia, 
Xié cIssana ao Brasil: e atravessará o Rio-Negro 
defronte da ilha de S. .José; que está próxima á 
pedra de Cucuhy. 

2. ° Da ilha de S. José seguirá em linha recta, 
cortando o canal Maluraca na sua metade, ou no 
ponto que accordarem os commissarios demarca- 
dores, eque dividaconvenientementcodilocanal: 
e dali passando pelos grupos dos morros Cupi, 
Imery, Gnay e ürucusiro, atravessará o caminho 
que cofnmunica por terra o rio Castanho como 
Marari, c pela serra Tapirapccó buscará os cumes 
da serraParima, de modo que as aguas que cor¬ 
rem ao Padaviri. Marari e Cabahoris, fiquem 
pertencendo ao Brasil; e as que vão aoTiiruaca 
ou Idapaou Xiaba á Venezuela. 

3. ° Seguirá pelo cume da serra Parima até ao 
angulo que faz esta com a serra Pacaraima, de 
modo que todas as aguas que correm ao Rio- 
Branco fiquem pertencendo ao Brasil, cas que 
vão ao Orinoco á Venezuela: e continuará a linha 
pelos pontos mais elevados da dita serra Paca¬ 
raima, de modo que as aguas que vão ao Rio- 
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entre sus respectivos lerritorios para dejar solida¬ 
mente estabiecida la harmonia qim felizmentn 
existe entre los dos paises, y remover ruahjuier 
motivo de desaveiiioncia; y deseando at mismo 
liempo facilitar y promover entre ambos la libur- 
tad de eomunicaeion por la fronlera comnn y por 
los rios ou la parle que á cada uno porteira, 
han rosuelto celebrar con esse íiu un tratado, 
y noinhratlo por sus plenipotenciários á saber: 

Su Excelência el Presidente do la Repú¬ 
blica de Venezuela al SeTior licenciado Lnis Sa- 
nojo etc., etc. 

Y Su Mageslad cl Einperaclor dei Brasil al Sehor 
Felipe José Pereira Leal, oficial de la óvden de 
la Rosa, caballero dc las de Cristo y S. Benilo do 
Aviz y de la Imperial de la Cruz dei Sur, 
su guarda ropa y-cncargado de negocios en las 
Repúblicas de Venezuela, Nueva Granada y : 
Equador ele. 

Los cuales, despues de haber cangeado sus 
plenos poderes respectivos, que fueron hallados 
em buena y debida forma, han convenido en 
los artículos siguientes: 

Art. i.° Habrá paz perfecta, firme y sincera 
aniislad entre La República de Venezuela y 
sus ciudadanos y entre Su Mageslad el Empera- 
dor dei Brasil V sus sucesores, y súbditos en 
todas sns posesiones y terrilorios respectivos. 

Arl. 2.° La República de Venezuela y Su 
Mageslad el Empcrador dei Brasil, declaran y de- 
linèn la línea divisória delamanera siguienle : 

1. ° Comenzará la línea divisória en Ias ca- 
beceras dei Rio Memachi, y siguiendo por lo mas 
alto dei terreno, pasará por las cabeceras dei 
Aquio y dei Tomo, y dei Guaicia ó Iquiare ó ■ 
issana,de modo que todas las aguas que vau 
al Aquio y Tomo queden pcrtenccicndo á 1 Ve¬ 
nezuela, v las que vau al Guaicia, Xie é Issana 
al Brasil: y alravesará ei Rio-Xegro en frente 
á la isla de S. José que está próxima álapiedra 
dei Cucui. 

2. ° De la isla de S. José seguirá en línea 
recta cortando el cano Maturaca en su mitad, 
n sea -en el punlo que acordarcn los comisarios 
demarcadorcs, y que divida convenientemente 
el (liclio cano, y desde alli, pasando por los 
grupos de los cerros Cupi. Imeri, GnaiyUru- 
cusiro, alravesará el camino que comunica por 
lierra cl rio Caslaho con el Marari y por la 
sicrra de Tapirapccó tomará las crestas cie la 
serrania de Parima, de modo que las aguas que 
correu al Padaviri, Marari y fiababuri queden 
perlcnccicmlo al Brasil, y las que van al Tu- 
niaca ó Ydapa ú Xiabaá Venezuela. 

3. ° Seguirá por la ciimbru do la sicrra Pa¬ 
ri ma, hasta «1 angulo que luice esta con la 
sicrra Pacaraima, de modo que iodas las aguas 
que correu al Rio-Blanco queden pevleneciendo 
al Brasil y las que van al Orinoco á Venezuela, 
y continuará ia línea por los punlos mas ele¬ 
vados de la dicha sicrra Pacaraima, de modo 
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íln'iin ‘11 iuinriii, rnino se lia ililn f ihmMimicimiiIh ;m 
Rrasil, e as quo correm ao Kssi*(|iiihn a r.iivimi o 
Cnroni à Venezuela, alá onde se i > $li , inlori i iii ns 
territórios ilus 1 1 1 iiis Mslailos na Mia parlo nririilal. 

Ari. :i." As duas alias parles nmli aeliinles, de 
pois (lerafilicailn n prnsonle Iralado, iminearàô, 
cada nina, um cmnmissario para procederem do 
comnmm aeconlu, nn mais breve termo possível, 
á demarcação da linha nos poulos em (pio for 
necessário, do enn lo rmidade com as estipulações 
quo precedem. 

Arl. f i.° Se imacloda demarcaçãooccorrercin 
duvidas graves, provenientes de inexacliilfm nas 
indicações du presente Iralado, allenla a falia de 
mappas oxaclos, de explorações minuciosas, sono 
essas duvidas decididas amigavelmente por ambos 
os governos, aos quaes os coinmissarins as sujei - 
taráõ, considerando-se o accordo que as resolver 
cómo interprelaçâo ou addilamcnlo ao mesmo 
tratado, e ficando enlendido que, so laes duvidas 
OGCorrerem em um ponto, não deixará a demar¬ 
cação de proseguir nos outros indicados no Ira¬ 
lado. 

: Arl. ü.® Se, para o fim de fixar cm um mi outro 
ponto limitesque sejão mais naturaes e convenien¬ 
tes. a uma e outra nação, parecer vantajosa a troca 
dô : .territórios, poderá esla ler iogar abrindo-se 
para isso novas negociações, e fazendo-se, não 
obstante, a demarcação como se tal Iroca não 
•houvesse de eíTectuar-se. 

Art. tí. e Sun Magüslaile o Imperador do Brasil 
declara que ao tratar com a Republica de Ve¬ 
nezuela relalivanienle ao lerrilorio siluadn ao 
poente-do Rio-Negro, e banhado pelas aguas du 
Toihócdo Aquio, do qual nllega posse :i Repu¬ 
blica de Venezuela, mas que p foi reclamado 
pelars T ova Granada, não á sua intenção prejudicar 
quacsquer direitos que esta ultima Republica 
possa fazer valer sobre o dito icrrilnrin. 

Art. 7." Sua Magestade " Imperador du Rrasil 
ea Republica de Venezuela convêm em declarar 
livres as coinniiinicaçôes entre os seus Estados 
pela mutua fronteiro. e em que o transito das 
pessoas e suas bagagens pela dita frmiieira seja 
isento cie todo o inipóslo nacional mi mmiii-ipal. 
sujeitando-se uim-amcnlc as ditas pessoas u sua< 
bagagens aos regulamentos de policia e Jiseaos 
que cada governo eslabeleeer no seu rcspirlivn 
território. 

Art. tí.° Sua .M ages la d c o ImpiTador/ii, Brasil 
convem cm pcrmillir que as ei nhn reações \eue-- 
zolanas regularmente ivgislradas possàn livre¬ 
mente passar de Venezucin ao Rrasil e rim r.-rsn 
pelos rios Negro nu <’.naini;i e Amazonas, na parli- 
do sua exclusiva propriedade, o saliir ao uri. > ano 
c vice versa, sompiv que se sujeitem aos regula¬ 
mentos ííscílgs e do policia ■ estabelecidos pela 
autoridade conipelenlu superior brasileira. 

Em reciprocidade o como compensarão, a Ro 


qin* las aguas que vau al Rin-Rlaiiro qiindon 
coiiin se lia diclio perlmiriiMido al Rrasil, y las 
que curren al Esuquivn, r.uviifii y (liironi ã Vn- 
iiezuela, liasla donde se eslomlieron los lorri- 
lorios de los Estados on su parle oriental. 

Arl. R.- 1 Dispues de ratificado cl presunto 
tratado las dns altas parles coiilractantes nom- 
braráu cada una mi coinisionado, para pro¬ 
ceder de conmii acuerdo, ou el mas breve lér- 
miim posible, á la denmrcarionde la linea eii los 
puiilos en que fuere nccesnrio, do confomiidad 
i‘on las oslipulaliones <|iie prccoilen. 

Arl. f i.° Si on el aclo de la. demarcacion 
ocurrioren duilas graves provenientes do incxac- 
liludcs en las indicacionrs dei presonlo Iralado, 
alenta la falta do mapas exactos, y do esplo- 
racionos minuciosas, scrán esas cindas rosueltas 
ainigablemenle por ambos gobiernos, á los cuales 
las sometemi los eoiiiisiunados, considerandos©. 
el acuerdo que Ins resolviorc* como interpre- 
laeion 6 adicion al mismo Iralado, y quedando 
entendido que, si lales durlas ocurrioren en un‘ 
jmnlo, no dojará de proseguir la dcmarcation 
en los oiros indicados en el Iralado. 

Arl. 5." Si para el lindofijar on uno u oiro 
puniu limites que scan mas haturales 6 conve¬ 
nientes á una y uira nacion, pareciere venla- 
joso mi cambio de lomtovios, podrnesle veri- 
íicarçp abriendose para ello iiuevas negocia- 
ciones, y liaciendose no obstante la demarca- 
cion como si no luibiese de eITectuarse tal 
cambio. 

Arl. ()." Su .Mageslad el Lniporador dei Rrasil 
declara que, al Iralar con la República de Ve¬ 
nezuela relalivanienle al território situado al 
Romculr dei Rio-Negro y banado por las aguas 
dei Tomo y dei Aquio. dei cnal alega posesion 
la República de Venezuela, pero que yà ha sido 
reclamado por la Nueva Granada, no es su in- 
loncion perjudicar cualesquiera clerechos que 
esla última ’ República piieda probar á dicho 
lerrilorio. 

Arl. 7. 1 La República d© \T. , iii i /.u< i l:i y Su Ma- 
jreslad el Einporador dei Brasil convíenen en 
declarar libres las conumicacionos entre sus Es¬ 
lados por la fronlera oonmn, y en que el tran¬ 
sito de las personas y sus oqui pages por diclia 
(ronlera. soa exenlo do todo impucslo nacional 
ô municipal, siijelandosi' únicameiite diclias per¬ 
imis y sus equipnges ã los rcglamentos de 
policia y íiscales que cada gobiorno eslableciere 
on su respectivo lerrilorio. 

Arl. tS." La Itepública do Venezuela conviene 
en permitir (pie las cinharcaciones brasileras 
regularmeiile registradas pasci i dol Rrasil á Ve¬ 
nezuela. y vice versa por b»s rios. Negro óGuai- 
nia, en la parle que le peiienece, Onsiquiarc v 
Orinoco, sienipre (pio se siijelon â los regia- 
mentos íiscales y do policia establecidos por 
la miloridad superior de Venezuela. 

En reciprucidad y coinocompeiisacion Su Ma- 



publica do Vi'iii7.uH;i rmivrm cm pminllir qm> 
as embarcações brasileiras i , i*^ii!;n < nii > iili> rrgis- 
I radas passem li\rrmiMil" do Brasil ;i Venezuela e 
rio; rcr.sví pi-lns rins mf (iiiiiinin, n;i p;uii* 
que lho piTlence, Kasiquiare r Oriimni, sempre 
que so sujeitem aos ivgiilanieiihis ii>r;ir>ipoliri.t 
estabelecidos pela autoridade supermr de Ve¬ 
nezuela. 

rica entendido e declarado que nesta navo^aríin 
nãoso comprelicnde adi; pnrlo w pmio da mesma 
nação, ou de cabotagem lluvial, qim as alias par¬ 
les eotilraelanles reservim para os seus respec¬ 
tivos subdilos o eidailfms. ■ 

A rí. 9.° Os regulamentos que estabelecerem 
«as alias parles conlraclaiBes (íevem soros mais 
favoráveis á navegarão i> rummercio entre os dmis 
paizes. 

Cada um dos dons Kslados adoplará na parle 
dos rios que lhe porlenco, lanlo quanto seja pns- 
sivcl e de coimnum aiwdn, um sysleiua uniforme 
de policia lluvial, e procurará oiilrosim allendor 
à conveniência dessa uniformidade no que diz 
respeito ao syslema e regímen liscal que eslaho- 
lecer nos portos habilitados para ocomrnei cio. 

Arl. IO. Nenhuma embarcação veiiuzulaiia 
poderá ser roiisiderada nas condições de ser re¬ 
gularmente registrada para a navegação de que 
se Irala nas aguas do Brasil, se não fòmii o seu 
proprietário c capitão cidadãos da Itepuhlica de 
Venezuela. 

Nenhuma embarcarão brasileira poderá sor 
considerada nas condições de ser regularmente 
registrada para a navegação de que se. Irala nas 
agíins de Venezuela. V não fòmn o seu pro- 
prielario e capilão suhdilos fio Império dn Brasil. 

Na Iripolação dhs embarcações de cada uma 
das alias parles eonlraelanlos deve haver uma 
terça parle, quando menus, de Brasileiros nu 
Venezolanos, ou duas leivas parles de estrangeiros 
ribeirinhos, devendo em lodo o caso pertencer 
n capilão á nação cuja bandeira levar n navio. 

Arl. 11. As emharc.nçOes de que Irala o artigo 
preccdenie poderão eommerciar naquelb-s porlos 
do Brasil onde Venezuela ipie para esse liiti se 
achão ou lôrem liabililados pelos respeclivov' 
governos. 

Se a entrada nos ditos porlos tiver sido causada 
por lorça maior, e o navio saliir com o carrega¬ 
mento com que eiilnm, não se exigirá direitos 
alguns de cnlrada, de estadia ou de sabida. 

Arl. 12. Cada um dos dons iiovernos ilesignará 
os lugares fõra dos porlos liabililados, em que os 
navios, qualquer que seja<>>ji destino. possãn 
coiniminicar com a lerra diivdameide. ou por 
meio do embarcações miúdas, para reparar ava¬ 
rias, prover-se de vmibusliwl , ou dr miirn> 
objeclos dc que careçào: e para que estas e as 


geslad el llmperador fiel Brasil convienc en por- 
milir quo las emharcacinnes venezolanas, regu- 
l irmciili* registradas, pucdaii libromento pasar 
do Venezuela n! Brasil y i'ivn wmt por los rios 
Negros f> Ciiiainia y Amazonas en la parte de 
*11 esrhisivM propriednd, y salir al Oceano y 
i:ity remi, siempre. que su sujoleii ã los regla- 
menlos liscales y ilc policia establecidos por 
la competeiile aèinridad superior brasilera. 

ijuêda entendido y deelarado que en esta 
navegacimi no se compremle la ile puerío à 
puerlo de la mismn iiacimi ó fie cabotagc llur 
vial, fjne las alias parles contra Um los reservau 
jiara sus respectivos rimlailanns y súbditos. 

Arl. 9." I.os roglainenlos que eslablecieren 
las alias parl.es cnnlralanles deben ser los mas 
lávi.irables a la navegarion y comercio entre : !òs 
dos países. 

■ dada uno fie los dos Kslados adoplará en la 
parle dc los rios que le perlenece, tanto cuaníò 
sea pnsible y de comuu acuerdo, un sistema 
uniforme de policia lluvial, y procurará tambien 
atender á la conveniência de esa uniíormidãd 
en lo que dice rcspeclo al sislema y régimon 
(iscai «pie (istablecien; en los puertos habilitados 
para el comercio. 

Arl. 10. Ninguna einliarcacion brasilera podra 
serr.ouMdcradaen tos condiciones dc ser regular- 
mente regislracln para la mvegacion de.que se 
irala en las aguas fie Vonezucto. si su propietario 
v ca pilau no fticren súbditos dei Império dol 
Brasil. 

Ninguna embarca ciou venezolana podrá ser 
considerada en las condiciones de ser regú- 
larmente rogislrada para Ia navegaciori do que 
se Irala en las aguas dol Brasil, si su pro- 
pielario y capilan no fueren ciudadanos dc la 
Bepública ile Venezuela. 

Kn la tripolalion de las embarcacioiies de 
cada una de las alias parles contratantes debe 
linheruiiii lerceia pari** ciiando menos de vene- 
zolaiuis õ lirasiliTOS ó <los torceras partes d.e 
e.slrangcros riberenos, debiendo en lodo caso 
pcrlencaT cl capilan ã la nacion cuja bandera; 
lie ve cl buque. 

Arl. II. I.as «mibarcaeiones ile que traia el 
arliciilo precedente podrán comerciar en aquellos 
puertos de Venezuela õ dei Brasil que para ese- 
lin se Imllen õ íuereii habililados por los res¬ 
pectivos gobiornos. 

Si la enlrada en diclms puertos Imbiercsido 
causadn por fuerza uiayor, y la embarcacion 
saliere cmi f'l cargamonlo c.ou (pie entro, no se 
exigirá dercclm aiguno por entrada, estadia ò 
salida. 

Arl. 12. Cada uno de los dos gobiornos de¬ 
signará los lugares fucra de los puertos liabi¬ 
lilados en que las embarcacioiies. cualquicra 
que sea su destino. podrán comunicar con la 
lierra ilireclanieiilc õ por medio dc embarca¬ 
cioiies poíjuehas para reparar las avenas, pro- 
veerse de combuslible õ de oiros objeclos de 



Rtralinonl'.' i’li.im;ul:is il.\ Itncn ;ilwi;i rui win 
convés quo iiãn Ininspnrlcm incmuicias do mm- 
morcio, nimicnmontn |i:issniíi!iri»s, miksiu iIp«. 
cansar e pernoitar. 

Nostos logares n aiii<iri<ln<li< lund i'xiuirá, 
mie o navio siga um Irnnsilo diruclu, a uxhihiçâo 

n, a „ r i?L l l i ‘i CÍ|UÍ|,íl,ífil ". 1 Iislil d,ls l«ssngoin.s u 

ns^ts ,ovi "”^ ,iítoiw,ra,i,,,im 

Os passageiros mio poderáõ ;ihi desembarcar 
sem previa licença ila respectiva autoridade a 
qnem para esse fim deverão apresentar os <èus 
passaportes paru serem por ella visados. 

Art. 13. Os dons governos dar-se-bfio eunlie- 
cimento reciproca mento dos pontos ejue desti¬ 
narem para as communicuções previstas no artigo 
antecedente; c sc qualquer delles julgar conveni- 
•nto determinar alguma mudança a esse respeito, 
provenirâ ao outro com a necessária antecipação. 

Art. li . Toda a eomnuuiicação com a terra, 
nío aulonsada ou em togares não designados, e 
fora dos casos de força maior, será punirei com 
multa, alem das outras penas cm que possão 
incorrer os delinquentes, segundo a legislação do 
paiz onde este clolicto fôr romincllklo. 

Art. 13. Será unicamente permiltido a qual¬ 
quer embarcação descarregar toda ou parlo da 
carga fora dos portos habilitados para o comnier- 
cio, se por causa de avaria ou outra circumslancia 
extraordmaria não puder continuar a sua viagem, 
comtanío que o capitão 'onde isto fôr possível' 
se dirija previamente aos empregados da estarão 
fiscal mais próxima, ou, na falta destes, a citial- 
quer outra autoridade local. *• suLnnclIa-se ás 
medidas que esses empregados ou autoridades 
julguem necessárias, em conformidade das leis 
do paiz, para prevenir alguma importarão clan¬ 
destina. 

As medidas que o capitão houver tomado do 
seu proprio arbítrio, antes de prevenir os ditos 
empregados, ou autoridade local, serão justifien- 
v ?js so_ellc provar que foi isto indispensável para 
salvação do navio ou da sua carga. 

.As mercadorias assim descarregadas, se fórum 
exportadas no mesmo navio m km n barca coes miú¬ 
das , não pagaráõ direitos alguns. 

Alt.^16, toda baldeação feita sem préviaau- 
tonsação ou sem as formalidades presc-ripta* no 
artigo antecedente. está sujeita â multa, além 
das. penas impostas pelas leis do paiz aos que 
commeltcrn o crime dc contrabando. 

.;Art. 17. Se [>ur causa de contravenção ás me¬ 
didas policia cs e iiscaes, concernentes ao livre 
transito fluvial, tiver logar alguma appreiionsào 
de mei cadonas, navio, ou embarcações miúdas, 
copçcdcr-se-ha semdeinora o Icvaiiianimlo da dita 
apprehensão, mediante fiança ou cau.;ão sulli- 


quo rarorifimi; y para que estas y las geno- 
ralmuiile llamndas de hnca abiorla ósin coinbós, 
que no tmnsporleii mercancias de comercio 
sino ímicaineniu pasageros, piicdan descansar 
y pernodar. 

r.n estos lugares la aiiloridad local exigirá, 
aumpie la einbairacion siga ou trânsito directo, 
la exibiciim de. la lisla dc la Iripulacion, v do 
los pasajeros y dei manifieslo dela carga, y vi¬ 
sará grátis lodos ô alguno de estos documentos. 

l..os pasajeros no podrán nlli bajar á liem 
sin prévio permiso do la respectiva’ autoridad, 
á quien ron esc lin deherán prrsnnlar pus pasa- 
purles para ser por ella revisados, 

Art. 13. I.os dos gobiernos reciprocainonte 
sedarán conocimienlo de los pimlos quo desti- 
naron para las commiicaciones previstas en el 
articulo antecedente; y si cualquiera de cllos 
juzgarc conveiiienle determinar algun cambio 
en esc rcspeclo, dará aviso al otro con la ne- 
cesaria anticipacion 

Alt. 14. Toda eoinunicacion con la tierra, 
no aulorisada, ò cn lugares no designados y 
fuera dc los casos de fucrza niayor, será puni- 
ble con multa adernas de las olras penas en quo 
puedai) incurrir los rtclincucnlcs. segun la le- 
gislacion dei pais donde esto delito fuére co¬ 
metido. 

Art lo. Será ímicaiiieiile permitido «i cual- 
quiera embarcacion dcscargar Ioda ó parlo dosu 
carga fuéra do los puerlos habilitados [para ol 
comercio, si por causa de avería ú otra circuns¬ 
tancia eslraordimria no pudióre continuar su 
viaje, con tal quo elcapilan (donde esto fuero 
posihlej previamente sc dirija á los empleados 
de la eslaeion fiscal mas cercana, ò á falta do 
estos, á cualquiera olra autoridad local, yso so- 
mela á las medidas que usos empleados ò auto- 
ridad juzgaren necesarias, en confonnidad con 
las leves dei pais, para prevenir algunaimporta- 
i-ion clandeslina. 

bas medidas que el capilan hubiere tomado 
por su proprio arbítrio, antes de avisar á clichos 
empleados õ autoridad local, serán justificables, 
si él probare quo eslo luc indispensable para 
el salvamento do la emhmracion ò de su carga. 

bns mercancias usi ilesí‘argadas, si fuercn rees- 
porladas en (d inisino buque o en embarciones 
pequenas, no pagarán dereclios algunos. 

Arl._ 10. Todo trasbordo lieclio sin prévia au- 
torisacion, õsin Ias formalidades prescriplas en 
cl articulo antecedente, eslá sujelo á multa, ade¬ 
rnas de las penas impueslus por las leves dol 
pais a los que cometeu cl crimon de contra¬ 
bando. 

Art- 17. Si por causa ilc contravencion de las 
medidas de policia y flsralcs conccrnientes al 
libre transito fluvial, se elTccluare alguna apre- 
hension de mercancias, Inupies õ embarcacioncs 
pequenas, se concederá sin demora el levanta - 
iniunln de dieba apreliension. mediante fianza 
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ciente do valor dos objuclns appreliondidos. So a 
contravenção não tiver outra pena‘senão ado 
miillíi, o contra vontnr poderá, inodianloa imsma 
garantia, continuar a sua viagem. 

Arl. 18. Nos casos do iiaufragin ou derpialqiier 
outro sinistro, as autoridades locaos dovoráò 
prestar lodo o auxilio a sou alcance, assim para a 
salvação das vidas, navio o carga, como para a 
arrecadação e guarda dos salvados. 

Arl. lí). Se o capitão, o dono da carga ou 
quem suas vezes lizer, quizor transporta-la em 
direitura desse togar para o porto de seu destino, 
ou outro qualquer, o poderá fazer som pagar 
direito algum, e sons despezas do salvamento. 

Arl. 20. Não estando presente u capitão do 
navio,.o dono das mercadorias ou quem suas 
vezes fizer, para satisfazer as despezas iln salva¬ 
mento, serão estas pagas pola autoridade local, 
e iiulcmiusados pelo dono ou quem o representar, 
ou à custa das mercadorias, das quacs serãu ar¬ 
rematadas, segundo leis íisracs de ruela mn dos 
paizes, quantas liaslem para esscTmi v para n 
pagamento dos respectivos direitos. A respeito 
das mercadorias restantes, prnceder-sc-ha cm 
conformidade da legislação que em cada um dos 
paizes trata dos i-asos de naufragius nos mares 
lerriloriaes. 

Arl. 21. Cada Kslado poderá estabelecer um 
direito destinado ás despezas dcpliaròus, ba lisas 
e quacsquer outros auxilio? que presto á nave¬ 
gação; mas esto direito sóinonle será percebido 
dos navios que furem aos seus portos dirccla- 
menle, e dos que ncllos entrarem por escala (ex- 
cepto os casos do força maior se estes abi earroga- 
rem ou descarregarem. 

Além desse, direito, o transito fluvial mio po¬ 
derá ser gravado directa nem indircclaniente com 
outro algum imposto, sob qualquer denominação 
que seja. 

Art. 22. Conhecendo as altas partes coulrac- 
tantes quanto são dispendiosas as empresas de 
navegação por vapor, e que no começo nenhuma 
utilidade pôde tirar a primeira empresa brasileira 
ou venezolana quo se estabelecer para a nave¬ 
gação por vapor entro os dons paizes pelas vias 
fluviaes: 

Convém cm reciprocameiile auxilia-la pela ma¬ 
neira e com os meios que posloriormonlo se regu¬ 
larem por convenções nu accordos ospeeines. 

Art. 23. Todas as estipulações deste tratado 
que não se referem a limites lerão vigor por es¬ 
paço de dez atinos, contados da data da troca das 
ratificações; lindos os quacs continuarão a sub¬ 
sistir , até que uma das altas parles conlractantes 
notifique á outra seu desejo de dá-las por lindas : 
e cessaráõ doze mezes depois da data desta no¬ 
tificação. 


úcancion suífidonto dol valor de los objetos apre- 
hondidos. Si la contravendon no luvioro mas 
pena (jue In do multa, podrá el conlravcntor, 
mediante Ia mistna garantia, coiUinuar su viago. 

Arl. 18. Kn los casos do naufragio í> de cual- 
quiera olrailesgracia, las autoridades tocaios de- 
berán prestar lodo ül auxilio que oslòa sualcanr 
« o tanto para el salvamento de las vidas, buque 
y carga, como para recojer y guardar los sal¬ 
vados. 

Art. lí). Si eleapilan, el diieho de la carga[ 
ú quion sus vecos haga quisicro transportaria 
ou deroclmra de ese lugar al puerlo de sudes- 
lino, ó cuahjuiera otro, podrá liacerlosin pagar 
dorecho alguno. sino solo los gastos de salva¬ 
mento. 

Art. 20. No liallandosí.* presente eJ capitan 
dcl buque, el diurno de las mercancias ó quieh 
liicicre sus veres, para sMisfaecr los gastos de' 
salvamento, serán estos pagados por la autori- 
dad local, õ indemnizado por el duoíio ó quien 
Io ropresíMilaro, ó á cosln .de las mercancias, 
de. las runlcs serán vendidas ou pública subasta: 
segui i ias leves de cada. uno de los países, cuan- 
tas baslen para ese lin, y para el pago de los 
rosperlivos dereclios. Con respeclo á las mer¬ 
cancias rcsianlos se procederá en eonformidad con 
la legislacion que eu cada uno de los paises trata 
de los casos de naufrágios en los mares terri¬ 
torial es. 

Arl. 21. Cada listado podrá estaülecer un de- 
reclio destinado a los gaslos de faros, balizas 
y cuaesquiera oiros auxilios que dé á la nave- 
gacion ; pero este dorecho solamehle será cobran¬ 
do dc los buques ó embaivációncs que directa- 
mento fueren a sus puerlos, y de los que en ellos 
enlraren por escala (exceplo los casos deíuerza. 
mayor) si estos cargaren ó descargaren alli. 

Fu era de esle derccho, el trânsito fluvial no 
podrá scr directa ni indirectamente gravado con 
ningun oiro impueslo. soa cual fuere su deno- 
ininacinn. 

Art. 22. Couociendo las altas partes contra-, 
tantos cuan dispendiosas son ias empresas de. 
navegacion por vapor, y que en el principio nin- 
guna ulilidad puede sacar la primera empresa 
venezolana ó brasilera que se establecierepara! 
la navegacion por vapor entre los dos países por 
las vias lluvialus: 

Convicnen reeiproeauienle en auxiliaria de la 
manera y con los médios que. posteriormente se 
estipularen por convênios y acuerdos especiales. ' 

Arl. 23. Todas las eslipulaciones de este tra¬ 
tado que no se reíieren a limites, tendrân vigor 
por espaciodc 10 anos contados desde la fecha 
dcl cange de las respectivas ratificaciones, ter-' 
minadas las cuales, continuaràn subsistiendo has¬ 
ta que una de las altas partes contratantes no¬ 
tifique à la otra su deseo de darias por concluídas;' 
y cesarán doce mezes despues de la fecha dç çsa : 
noiificacion. 



Art. 2'i. 0 presente tratado será ratificado por Arl, M. Kl prosmih' trntsiili» será rali ficado 
S, M. o Imperador «lo Brasil, o por S. IVs. o pre- por S. Kx. el' Presidenlc «lo la Hopúl»jioa do Ve- 

sidcnteda llcpiiblirnih> Vcnoziiolo ou encarregado no.zuela o por el onrargadci dei podnr ojoculivo do 

do poder executivo da mesma, ons ralilWçnrs la misma y por S. M. el Kinperndor rtol Brasil, 

Irocadíis no Ilio de Janeiro ou (laraeas, ilonlro o sos ralilicarioues surán caiigeadus en Caracas 

do prazo de um annu , contado da dala da sua ó eu R‘m de Janeiro, denlro dei plazo dc uno imo, 

approvação pelo congresso venezolano, ou antes, conlado desde la iecha de su aprobacion por el 

se' fôr possível. * eongroso vonozolano, n nulos si íiiore posiblc. 


Km fó do quo, nós abaixo assignados, pleni¬ 
potenciários de Sua Magcsladc o imperador do 
Brasil cdeS. Ex. o presidente da Republicado 
Venezuela, em virtude de nossos plenos poderes 
assignámos o presente tratado e fazemos sei lar 
com nossos sellos respectivos. 

Feito na cidade de Caracas, capital da Republica 
de Venezuela, aos cinco dias do mez de Maio do 
anno dc Nosso Senhor Jesus Cbrislo de mil c oito¬ 
centos e cincoenta e. nove. 

(L, S.) _ Felippf. José PeretraLeal. 

(L. S.) Luz Sanojo. . 


E sendo-nos presente o mesmo tratado, cujo 
lheor fica acima inserido, c bem visto, conside¬ 
rado e examinado por nós Indo o «pie nelle se 
contém, oapprovamos, ralilicainos e coníirmn- 
mos, assim, no lodo como em cada um de seus 
artigos e estipulações, epelo presenle o damos 
por firme e valioso para que possa produzir seus 
devidos efleilos: promcllcndo, em fé c palavra 
imperial, observa-lo e cumpri-lo inviolavolmcnlo, 
e‘ Jazê-lo cumprir e observar por qualquer modo 
que possa ser. Em testemunho e firmeza do que, 
fizemos lavrai «a presente carta por nós assignada, 
passada com o setlo grande das armas do Império 
e referendada pelo nosso ministro e secretario 
de estado abaixo assignado. Dada no Palacio do 
Rio de Janeiro , aos seis dias do mez de Setembro 
do anno do nascimento de .Nosso Senhor Jesus 
Christo de mil c oitocentos c cincoenta e nove. 


(L.. S.) PEDRO, Imperador (com guarda). 


En fé do lo cual los abajo lirmados, plenipo¬ 
tenciários do S. Kx. el Presidente de la República 
do Venezuela y dc Su Magcslad el Emperador dcl 
Brasil, eu virliid de nueslros plenos poderes, 
Urinámos el presente tratado, y lo sellámos con 
nueslros sellos respectivos. 

lleoho en la ciudaddo Caracas, capital do la Re¬ 
pública de Venezuela, á los cinco dias dcl mez de 
Mayo dei ano de Kuoslro Senhor Jesu Cristo mil 
octiocicntos cincuenta y nueve. 

Luís Sanojo. 

Felipe José Pereira Leal. 


Por tanto hahiendo examinado el referido tra¬ 
indo delimites ynavrgacion fluvial quenprobò el 
congreso de la República de Venezuela en decreto 
de seis de Julio dei presenle aíio de mil ocho- 
ricnlos sosenla conforme á la alribucion undé¬ 
cima dcl articulo sosenla y ciuilro de la Conslilu- 
cion, liemos vonido en uso de la lacullad que 
uns confierc la alribucion segunda dcl articulo 
novenla y cualro de la misma Conslitucion en 
ralilicarlo como por las presentes lo ratificamos 
en Iodos y cada uno de sus artículos y clausu¬ 
las: y parnsu cumpliniionto y exacla observância 
por íiucsLra parle, empenamos y comprometemos 
soleiiineinenlc el honor nacional. 

En fé de lo cual, espedimos las presentes, 
firmadas de nueslro mano, sclládas con el grau 
sello dela República de Venezuela y refrendadas 
porei ministro secretario dc estado de! despacho 
de relaciones exteriores en Caracas, átrientay 
uno de Julio dei ano dei Seíior dc mil oclio- 
cienlos sosenla. 


J.. S.) D. Manuel Felipe de Tovar. 


Kl ministro secretario de estado dei 
déspaclio de relaciones exteriores. 


Joio Lins Vieira Cansànsío de Sinimbu'. 


Pedro de Las Casas. 
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N. 42. 


Itoclarnçfto ■•«Aiikaiulo <»n «Urdlo* <|ue cmln unin dfls Alta» Partot 
ÇontriiolaiilOM tliilift» (% uave^neito unte* da «eloKriiçflo do tratado. 


Na cidade de Caracas aos vinte o sele dias 
do nriGz de Julho de mil uilocentos e sosenta 
se reunirão na secretaria «lo despacho do rr- 
iações exteriores com o caracter de plenipo¬ 
tenciários especiaes Pedro de Las Casas, se¬ 
cretario de estado e relações exteriorescio gover¬ 
no de Venezuela, e Pòlippe José Pereini Leal, di¬ 
gnitário da ordem daKosa,cavalleiro das de Chrislo 
e S. Bento do Aviz e da imperial do Cruzeiro, 
com o fim de pòr-so de accordo quanto no tempo 
e modo do levara olíeilo a trocadas rali! icações 
do tratado de limites c navegação fluvial rocen- 
temènte celebrado entre o Império do Brasil e 
a Republica de Venezuela, para enjoado estão 
plenamonte aulonsados por seus respectivos go¬ 
vernos. 

0 secretario de',rei ações exteriores de lene- 
zu.ela manifestou que o expressado tratado deli¬ 
mites e navegação fluvial entre Venezuela o o 
Brasil foi conslitiicioualmenlc npprovndo pelo 
congresso da Republica em nove de Julho do cor¬ 
rente anno- com a seguinte declaraloria : 

« § Unico. La limitacion por cl tiempo de 
« diez anos para que los Venczolanos puodan 
d navegar cl Amasonas y lus Brasileros el Ori- 
« rioco, bajo las condiciones estipuladas, en nada 
« menoscaba los derechos que asislan en la ac- 
<( tualidad a ambas naciones, puos al fenecei' 
« dichp término rcadquirirán los misinos que 
« teniam antes de la celebracion dei tratado en 
« la parte referente á Ja navegado» ;•; o por 
consequência deseja saber sc o Sr. plenipotenciá¬ 
rio do Brasil eslá conforme e reconhece e acceila 
em nome do seu governo a mencionada acla- 
ratoria, e no caso affirmalivo, quando será que 
se possa proceder á troca das ratificações do 
tratado. 

O plenipotenciário do Brasil respondeu que, 
sendo semelhanteaclaratoria favoravel ao Brasil, 
cujos direitos á navegação dos seus rios conserva 
illesos depois dos dez annos estipulados no art. 23 
do mesmo tratado, eslá de accordo, reconhece 
e acceita em todas as suas parles cm nome de 
seu governo o § único contido no decreto de nove 
do corrente mez e anno, pelo qual o congresso 
de Venezuela prestou o seu consentimento eap- 
provação ao tratado de limites c navegação flu¬ 
vial celebrado om cinco de Maio de mil oitocentos 


l-n la ciudadde Caracas á veinte y siele dei mes 
de Júlio (lc’mil ochocientos sesentase reunieran 
en la oíiciiia dei despacho de relaciones esleriores 
con el carácter de plenipotenciários cspeciales 
Pedro de í.as Casas, secretario de estado y re¬ 
laciones exteriores dei gohierno de Venezuela, y 
1’elipr José Pereira Leal. oficial dei orden dela 
Itosa, caballero de las de Cristo y S. Bcnito de 
Aviz y ilc la Imperial dela Cruz dcl Sur, guardà- 
rnpa y encnrgiuln de uegodos de S. M. ei Empe- 
railoi dei Brasil, con el objeto de ponerse de 
acucrdü eu cuanto a! liempo y modo deelevarse a 
efoclq el cange delas ratilicacioues dei tratado de 
timites y navenacion lluvial, celebrado reciente- 
mciile entro la LtepúMica de Venezuela y el Im¬ 
pério dol Brasil, para curo aclocslan plenamente 
aulorisados por sus rospeclivos gobiernos. 

EI secretario de relaciones exteriores de Ve¬ 
nezuela manifesto qii'' cl esprosado tratado de li¬ 
mites p navegacimi lluvial entre Venezuela y el 
Brasil ha sidó aprohado constitucionalmente por 
el congrcso do la. República en nuevo de Júlio 
dei corrionle afiu con la seguienle aclaratoria: 

.. § 'Único. La limitacion porei tiempo de diez 
■< jinrís para. que los Venezolanospuedan navegar 
.« el Ainasoiiiisy los Brasileros el Orinoco, bajo Ias 
s( condiciones estipuladas, en nada menoscaba 
■< los derechos que asislan en la actualidad á 
» ambas naciones, pues al fenecer iliclio térmi- 
« no readqiiirirán los misinos que tenian antes 
.. dela. colchracion dcl Iralado en la parte refe- 
« renhi a la navegacion » ; y en consecuencia 
desea saber sc el senor plenipotenciário dei Bra¬ 
sil está conforme y reconoce y acepla á nombre 
de su gobierno lã mencionada aclaratoria, y en 
caso afirmativo, criando será que pueda proce- 
derse al range de las raliticaciones dei tratado. 

El plenipotenciário dei Brasil contesto que 
siendo semejante aclaratoria tayorable al Brasil, 
cu vos derechos á la navegacion de sus rios con¬ 
serva ilesos despues dc los diez anos estipulados 
en el articulo 23 dol mismo tratado, está de 
acuerdo, y reconoce y acepla en todas sus parles 
á nombre de su gobierno el § único contenido 
en el decreto de nueve de Juliu dei corriente 
mez Y ano, por oi cual el congrcso cio Vene¬ 
zuela presto su consentimento y aprobacion al 
tratado de limites y navegacion lluvial celebrado 
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»* ciiicQonlii o nove por plenipotenciários do ambo> 
os pai7.es ; o que lendo já em sou podor a ratifica¬ 
ção de S. M. o Imperador, do dito tratado, está 
disposto a proceder quanto antes ú troca na fôrma 
do costume, alim de que este convênio tique de 
todo concluído. 

Em fé do que, lavrfio por duplicata o presente 
termo que assignão o scllão com os seus soltos 
particulares. 

(L. S.j Felippf. José Pereira Leal. 

(L. S.J Pedro de Las Casas. 


eu cinco de Mayo de. mil ochncionlos cincocnta 
v nueve por plenipotenciários do ambos paises; 
y que toniendo ya en su poder la ratiflcacion 
do S, y\. el EniperaiJor á dicho tratado, está 
dispuesto a proceder cuanlo antes al cange en 
la forma acostiirnbrada á íin de que este con¬ 
vênio quede lodo punto sellado. 

En t'é de. lo cual estienden por duplicado la 
presente dilijoncia que firman y sellan con sus 
sellos particulares. 

(L. S.) Feuppe José Pereira Leal. - 
(L. S.) Pedro de Las Casai. 


N. 43. 


IiiNtrimieiito «le Iraeii «Ion ltntiücaçõcft. 


Na cidade do Caracas capital de Venezuela, nos trinta o um dias do mez de Julho de mil oito¬ 
centos e sessenta, se reunirão na secretaria do despacho de relações exteriores, Pedro de Las Ca¬ 
sas, secretario de estado <; relações exteriores do governo do Venezuela, investido de plenos 
poderes, e Hdippe José Pereira Leal, dignitário da ordem da Rosa, cavalleiro das de Chrislo'e 
S. Bento de Àviz o da Imperial do Cruzeiro, guarda-roupa e encarregado de negocios deS. M. 
o Imperador do Brasil, competenlemente aulorisado por S. M. Imperial para celebrar a troca das 
ratificações do tratado de limites c navegação fluvial entre a Republica de Venezuela e o Império 
do Brasil; havendo-se apresentado rcciprocaincnlc os instrumentos originaes das ratificações, 
depois de examinados allonlainente, comparados e achados em boa u devida fôrma se trocarão 
do modo costumado. 

Em fé do que os ditos plenipotenciários assiguárão esta acta da troca c sellárão com os seus 
respectivos sellos, lavrando-a por duplicata nas duas linguas, bespanliola e portugueza. 


Feljppe José Pereira Leal. 


(L. S.) 
(L. S.J 


Pedro de Las Casas. 
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Relações cnlro o Brasil c a França. 


Conveiiçlto eonaiiliti' colobriuln ciUro o Dravll o a França. 


N. 44. 


DEGRKTO N. 2787 DE 26 DE ABRIL DE 1861. 


Promulga a convenção celebrada cm 10 de Dezembro do 1860, entro o Brasil e a França , para re¬ 
gular os direitos, privilégios e mmunidacles reciprocas dos cônsules , vice-consules e chancelleres. 
beyn corno as funeções e obrigações cl que [icão rcspcciwamente sujeitos nos douspaizes. 


Havendo-se concluido c assignado nesta corto, no dia 10 cio Dezembro do anuo lindo, uma 
convenção entro o Brasil o a França, para regular os direitos, privilégios e iminunidades 
reciprocas dos cônsules, vice-consules c ehancel leres, bem como as funeções e- obrigações á que 
ficão rcspcctivamcnlo siijoilns nos dons paizos, e tendo sido esse aclo ratificado, e trocadas as 
ratificações.em Paris aos nove dias do mez de Março ultimo: Hei por bem mandar que a dita 
convenção soja observada o cumprida inteiramenlo como nella se contém. 

José Maria da Silva Varanhos. do meu conselho, ministro e secretario de estado dos negocies 
estrangeiros, o tenha assim entendido o laça executar com os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, aos vinte e seis dias do mez de Abril de mil oitocentos e sessenta 
c nm, quadragésimo da Independência o do Impcrió. 


Com a rubrica de S.' M. o Imperador. 


Nós D. Pedro II, Imperador constitucional e 
defensor perpetuo do Brasil, ele. fazemos saber 
& todos os que a presente caria dc confirmação, 
approvação e ratificação virem, que aos IO dias 
do corrente mez o anno do 1800 so concluio e as- 
signon-sc nosla Còrlc do Kio de Janeiro, entre 
nós e S. M. o Imperador dos Franoezos. pelos 
respectivos plenipotenciários, que se achavão mu¬ 
nidos dos competentes plenos poderes, uma con¬ 
venção consular do lheor seguinte: 

S. M. o Imperador do Brasil e S, M. o 
Imperador dos Frnncezos, reconhecendo n 

K 


Josk 1 Maria da Silva Paranhos. 


Napoléon, par la grâco de Dicu ei la vo- 
lonló nalionalo. Empereur des Français, à tous 
cens qni ccs presentes Icltrcs vcrronl, salut. 

Une convenlion consulam» aysuit élé signée 
:i Rio de Janeiro, lc 10 Décembre 1860, entre 
la Franco et lc Brésil ; convenlion donl la 
tenour suil: 


S. M. rEmporcn. dos Fronç.nis ct S. M. 
1’Empcreur du Brési., reeonnnis^nnt Pulilitó 
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utiliilmlu do so dolorminarom o fixarein, do 
uma maneira dara o tlolíniliva os direitos, 
privilégios o iinmunidndes reciprocas dos 
cônsules, vico-eon.suh?s o chnneollcros, assim 
como ns siius fiinr-çôos o as nhrijjaçíVs n quo 
ficarão rcspoelivnmonlo sujeitos nas dons 
pai zoe, resolverão ei lelivar uma convenção 
consular, o 110m4.Mi1 Tio para esse fim seus 
plenipotenciários, a saber: 

S. M. 0 Imperador do Brasil 0 Sr, João 
Lins Vieira Cansnnsno de Sinimbú , senador 
do Império, commcndndor das ordens de 
Cliristo e da Rosa , grão-cruz da imperial 
ordem austríaca do Coroa de Ferro, minis¬ 
tro e secretario de estado dos ncgocios 
eslrongeiros; 

E S. M. d Imperador dos Francezes 0 
Sr. Joseph Léonce envalleiro de Sainl- 
Georges, commendador do Imperial ordem 
do Legião de Honro, 0 dos ordens deChristo 
do Brasil, e de S. Maurício e S. Lázaro da 
Sardenha, sou enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário no Rio de Janeiro. 

Os quaes, depois de se lerem commu- 
nicado os seus plenos poderes, que íbião 
achados em boa e devida fôrma, convierão 
nos artigos seguintes. 

ART. l.° 

Os cônsules geraes, cônsules e vice-con- 
sules nomeados pelo Brasil 0 pela Franco, 
serão rcciprocamcnte ndrnillidos e reconhe¬ 
cidos, depois dc apresentarem as suas paten¬ 
tes , segundo a fôrma estabelecida nos 
respectivos territórios. 

O cxcqualur necessário para 0 livre exer¬ 
cício de suas funcçõos lhes será dudu grátis, 
e,á exhibição do dito cxequolur, os autorida¬ 
des administrativas c judiciarias dos portos , 
cidades ou lognrns de sua residencin , lhes 
perrnittirái) 0 gozo immedinto das prttrugn- 
tivas inlierenles ás suas 1'iincçòcs no districto 
consular respectivo. 

ART. 

Os cônsules geraes, cônsules c vicc-cunsu- 
les respectivos, c os clinncclleres adjuntos á 
suo missão, gozarão em ambos os paizes dos 
privilégios gernlmenle concedidos ao sou 
cargo, lacs como a isenção de alojamento 
militar, e do Iodas as contribuições directas, 
tnnlo pessoaes r-oino de bens moveis 011 
sumpluorios, salvo todavia sc se tornarem 
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de délonuinor iT do lixer, d uno manioro 
da iro cl definitivo, los drnils, privilògos el 
imnmnilós reciproques des consuls, yico- 
consuls ol eliaiicoliors, ninsi (pio leurs lonc- 
tions ot les ohlignlions nuxqucllcs ils soront 
respectivomont snnmis dans les doux pays, 
onl rcsolu dc conclnro nno convonlion oon- 
sulairo, ol ont nommó, à cet eIVot, poinTonrs 
plónipotenliaircs, savoir : 

S. M. 1’Eiupcrour des V rançais,lc Siuur 
Josoph Léonce ebevalier do SuintGeorges, 
commundcur deJVdro imperial dela Légion 
dTIonncur, do Fordredu Cbrisl d 11 Biésil, 
el de 1'ordre dos SainIs Mnurice ot Lozaro 
de Snrdoignc, son envoyó exlraordinaire. et 
ministre plénipolcnlioire ã Rio dc Janeiro. 

Et S. M. 1’Empcreur du Brésil, le Sicur João 
Lins Vieira Cansansão dc Sinimbu, senaleur 
de FEmpire , eommamleur des mdres du 
Cbrisl et de b» Rose, grnnd croix de 1’oniro 
impóriolo d*Àalriclic do la Couro 11 no do 
For, ministre ct secrolaire (FLtal au dépnrtc- 
menl. des oílaires élrangères, 

Lcsquels, opres s'clre cummuniqué leurs 
piei ns pouvoirs, trouvés cn bonnc et duo 
formo, sonl convenus dc co qui suil. 


AllT. 1. 

Les consuls généraux, cunsuls et yico 
consuls nommés par la Franco ol lo Brcsil, 
soront réciproquement admis elroconnus eu 
présentant leurs provisions, selon la formo 
établio dans los territoires respoctils. 

L’exéquatur nécessairc pour lc libre cxcr- 
cice de leurs lonctions leur seva dclivré sans 
fruis, ot, sur 1’exliibition du dit exéquo- 
lur, les uulorités administrativos el judiciai- 
res des porls, villes ou lionx do leur rósi- 
doncc, les y leronl jouir immódiatoment des 
prérogalives allachées a leurs fonctions dans 
ícur orronclissement consulaire respeelif. 

AllT. 2. 

Les consuls généraux, consuls et vice-con- 
suls respeclifs, et les cliauccliors nltachés a 
leur mission, jouironl dans les doux pays des 
jtrivilèges généralcmcnl allribués ã leur 
cbargo, leis quo !’cxeinplion dos logements 
mililairos (;l cello do tontos les conlributions 
directos, tunl personuolles que mobiliaires 
ou somptuaires, à moiiis, toulcfnis, qu’ils no 



prnpriolimoK ou possuidores temporários do 
bens imnuncis, ou oiiiliin w exercerem n 
commoreio; o- nossos rasos liciiráõ sujoilos ás 
mesmas liixns, encargos e cuiilribuieòes 
que os outros particulares. 

Os consulos geracs, consulos c vicc-con- 
sulos nos dons pni/.cs gozaráõ, além ilisso , 
da im muni iludo pessoal, execplo polos fnclos 
e netos que a legislação penal ilo Frnnru 
qualifica do crimes o puno como líics; 
e, sendo ncgooiuntos, não lhes poderá ser 
applicado o pena do j)iisõo senão pelos 
únicos fnclos do coroniereiõ, o não por 
causas eiveis. 

Poderâó collocnr por cima da porto exte¬ 
rior dn suu casa «s armas do sun na cã o 
com n seguinte inscripção— Consulado dn 
Brasil ou Consulado <lc França —; e nos 
dias solemnes de festas nucionuos ou reli¬ 
giosas podoráõ tombem arvorar na casa con¬ 
sular n bandeira nacional. 

Cointudo, esles signues exteriores não po' 
(leráò jamais ser inlorproladus como dando 
direito de asylo; sorviiáò principaímeiito 
paro indicar oos marinheiros ou aos nn- 
cionacs a habitação consular. 

Os cônsules gerues, cônsules, vioc-coiusu- 
les e os rdinnceiiores adjuntos á sua missão, 
não podeváò ser intimados a comparecer 
perante os tribnnocs dn pai/, de sua resi¬ 
dência ; quando a justiça local tiver neces¬ 
sidade dc receber delles alguma informação 
jurídica, deverá pcdir-llda por escriplo. ou 
Iransporlar-se a seu domicilio paru a rocober 
de viva voz. 

Os nlumnos consulares gozaráõ dos mes¬ 
mos privilégios c immunidades pessoacs que 
os cônsules geracs, cônsules, vice-cousules 
ou agentes consulares. 

Fm caso de morte, impedi monto on ausên¬ 
cia dos cônsules geraes, cônsules c vice-cou¬ 
sules, osalumnos consulares o chancolloro.? 
ou secretários serão do direi lo adiniltidos 
a gerir interina mente os ncgocios do esln- 
beleciincnto consular, sim embaraço ou 
obstáculo por parte das autoridades locoes. 
que pelo contrario 11 «cs prestar m lodo o 
auxilio e fn\or, e os farão g‘>'/.ar, durnnlc 
a sua gestão interina, dc lodos os direitos, 
privilégios o inummidadcs estipulados na 
presente convenção em favor (Jos coiimiIos 
gemes, consulos o vice-eunsulcs. 


dovimnonl, soil propriéluiros , soit posses- 
siniis leinporairos do bioiis iinmoubles, ou, 
rmfiii, quils m: fassunt lo cmtimerce; iiour 
losquels eas ils surotil soiimis nux moines 
laxes, (iliargcà et imposilions que les autres 
pnrticuliers. 

Los consuls gónónmx, consuls ot vico-con- 
suls dans los doux jmys jouiront, un outro, 
de rimmunilé porsoniíelle, exeeplé pour les 
. faitsct actos que la lógislntion pónnle eu Fran- 
oc qualilic de orimeset punil comino leis; et, 
s’ils snnl négociiinls, la contrainle pur corps 
no pourrn leur ólro appliquée que pour les 
souls In ils do coinnieree, et uoii pour ctiuSes 
civiles. 

Ils pourronl placei* au dessus cie la porto 
exlóricurc do leu rs maisons un tableau aux 
armes de leur nolion, nvec une inscription 
porlanl (*os rnols: consiilal do France, ou 
consulat du firésil : oi, aux jours de solem- 
nilcs publiques nalionules ou religiouses, ils 
pourronl aussi arhor« i r sur la ínaison consu- 
lairc un pnvilloti nux ooulciirs dc leur pays. 

Toulolbis, cós marques eUcrieures ne 
pourronl jamais èlre inlerprétées comine 
conslilimnt un droit dasylc ; ellos serviront 
avniit lout á designer aux malelols ou aux 
nntionoux Fliabilation consulnire. 

Les consuls généraux, consuls, vicc-con- 
suls, et clianceliers nllacliés à leur mission, 
nc pourronl ètro soinmós de comparaitre 
dcvanl les tribiinaux du pays de leur rési- 
dene.o; quand la justice locale aura besoin 
de prcndrcauprès d ! cux quclquc informntiou 
juridique, cl Ie dovra la leur demander par 
ccril, ou se transportei 1 à leur dotnieile pour 
la recucillir dc vivo voix. 

Les ólèves-consuls jouiront des mèines 
privilègos cl immunilés persoimelles que les 
consuls généraux, consuls, vice-consuls ou 
ngents consulnircs. 

Lucas de dúcòs, (Fempòcbement ou cTab* 
sence des consuls généraux, consuls et vice - 
consuls, les élòvcs-ccmsuls cl clianceliers ou 
secréI oiros , soronl admis dc plein droit à 
gérer par inlcrim les alVaircs do 1'étahlisse- 
menl consulairo, ?ans empèchcmcnt ni obs- 
lacle de la pari dos autorites locales, qui 
leur (lonieronl, an eonlraire, tonto nide cl 
nssislancc, et le? femnl jouir pendanl ln 
durée de leur geslion i iiléri nairo, do tons les 
droils, pmilcges i.q immunilés slipiilés dans 
la presente convuntion cn lavcur des consuls 
généraux, consuls et vice-consuls. 
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Fnrn n cxecnono ilo pnrngrnpho nniorior 
fica convencionado, quo os clicfos «lo mis¬ 
sões consulares, á sun chegada no pniz do 
9ua residência, dcvoráò mnixlnr ao gnvorno 
qmo lisln nominal das pessoas (pio fizerem 
parto dns mesmas missões; e, se «hirnnto 
cilas alguma alteração liou ver nosso pessoal, 
lho darão disso lambem conhecimento. 

• Fica espccialmcnte entendido quo quando 
uma das duns altas partos contrnctnntos 
escolher para sou cônsul ou agente consular, 
cm um porto ou cidade da nutra parto 
contractanto, um súbdito dcsla, esto cônsul 
ou agente continuará a ser considerado como 
súbdito da nação n que pertencer, e ficará 
por conseguinte sujeito ás leis c regula¬ 
mentos que regem os nncionnes no Togar 
de sun residencin, sem que, entretanto, esta 
obrigação possa, por fórum alguma, coarctnr 
o exercício do suas funeções, nem infringir 
a inviolabilidade dos arebivos consulares. 

árt. ;i.° 

Os arebivos, e em geral os papeis do 
chancellarin dos consulados respectivos serão 
invioláveis, c não poderáõ ser. sob qualquer 
pretexto e em caso algum, apprehcndidos 
nem examinados pela autoridade local. 

art. L" 

Os cônsules gevaes, cônsules o vice-con- 
sules, ou aquelles que fizerem suas vezos, 
poderáõ dirigir-se ás autoridades de sua 
residencin, e em caso de necessidade, na 
falta de agente diplomático de sun nação, 
recorrer ao governo superior do Estado cm 
que residem, para reclamar contra qualquer 
infraeçao que tiver sido eornmetlidn pelas 
autoridades ou fim ceio na ri os do dito Estado 
áos trotados ou convenções existentes entre 
òs dous paizos, ou contra qualquer outro 
abuso de que se queixem os seus nncionnes: 
e terão o direito de dar lodos os passos que 
julgarem necessários para obter prompla 
justiça. 

AUT. ;V 

Os cônsules geroes c cônsules respectivos 
poderáõ estabelecer agentes vico-consulcs 
ou agentes consulares nas dificrciilos cida¬ 
des, portos ou lugares do sou districlo 
consular onde o bem do serviço, que lhes 
está confiado, o exigir, salvos, bem enten¬ 
dido, a npprovação e o oxeqnafur do governo 
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Pour roxóeution du parnginnbonnlórioiir, 
il ost convcnu que los cliofs dos postes eon- 
snlnires, h leur nrriváe dons lo pnys do lour 
résiilenco, dovronl envuycrnu gouvernomont. 
uno liste nominnlo despersonnes nllnch.ócs 
à lour niission; cl si, jiemlnnt saduròo, 
ijuclqim clinngcmenl s'opórnit dons co per- 
sonnel, ilslui en donneronl ógalomcnlavis, 

II ost spcoíalcmenl enlondii quo, lors- 
qu’une desdeux liou tos pnrties contractnnlcs 
clioisirn pour son cônsul ou agontconsulnire, 
dans nn povt ou dans uno villc do 1'autro 
pnrtio, un sujei de ccllc-ei, cc cônsul ou 
ngonl conlinucra à èlre considere comino 
sujei do Ia nalion á laqucllo il nppnrticnt, ct 
qn’il .«cm, par conséquont, soumis aux lois „ 
et rógleinents qui rógissonl Ics notionauí 
dans lc liou de sn icsidencc, sons que, co- 
pnndniil, cede obligatiou puisse gôner enrion 
I cxercicc «leses lbnclions, ui portei*ntteinte 
à rinviolnbililé des arebivos consulaircs. 

akt. 3. 

Les arebivos. et, on general, los pnpicrs do 
elinncclleric des consulals respccliis soront 
inviolables, et, sons aiioiin pretexte ni dons 
auciin cas, ils nc pourronl èlre snisis ni visi¬ 
tes par rautorité locnle. 

akt. -i. 

Les consuls généranx, eonsuls et vice-con- 
suls, ou ceux (|iii un rcinplironl les fonctions, 
pourronl sudrossur aux aiitorilés «lc leur rc- 
sidonco, et rui besnin, àdefnul (TageiUdiplo- 
mntique <)e leur nalion, rccourir nu gouver- 
nernenl supéricur de PElnl dans Icquel ils 
résidcnl pour reclamei* conlre toule infrac- 
liou qui aurait été commise par dos autori- 
lós ou fonclionnaires du dilElnl aux trai tés 
ou convenlions exislnnl entre les deux pays, 
ou conlre lout. aiilroabus dont Icurs natio- 
naux auraienl à su plaiudre; et. ils auront lo 
droit «lelairc lotiles les démnrcbes qu’ils ju- 
gei*ai«jnl né cessa ires pour oblenir prompto 
ei bonnc justice. 

a nr. 5. 

Les consuls góncnmx cl consuls respectifs 
scronl libres d’clablii* des ngents vice-con- 
suls ou agcrils consulaircs duns les diflereu- 
tes villcs, porls ou lienx do leur arronriisse- 
íneul ivnsiilniro, oii lc bien du serviço qui 
leur sern confie 1'cxigero, sauf, bien cnien- 
du, 1’approbation et rexequntur du gouver- 
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territorial. Estas nónios piitlerán sor igiml- 
monto oscolliidos do entro os cidadãos dos 
dons jiftizos como do entre os. os t rango ir os, 
e suriio munidos do uma pntento passada 
pelo cônsul gorai ou cônsul qno os tiver 
nomeado, c del.mi.vo de cujas ordens olles 
deverão servir, (lozimiõ, além disso, dos 
mesmos privilégios e immunidadcs estipu- 
lodos poln presente convenção em favor dos 
consulos, salvo as cxcepçõcs mencionadas 
no arl. 1° 

Airr. li. 0 

Os cônsules gornes, cônsules c vine-con- 
sules respecttvos terão direito de rcceher 
no sua chancellarin, ou ã bordo dos navios 
de seu paiz, as declarações e mais netos que 
os capitães, equipagens ou passageiros, 
negociantes c súbditos dc sua nação quize- 
rem oli fuzer, inclusivumcnlc os testamen¬ 
tos ou disposições da ultima vontade, ou 
qunesquer outros o elos de (abelhão, aiiula 
mesmo quando os ditos aclos lonhão por 
fim conferir liypnlheca. 

Entretanto, quando estes aclos se referi¬ 
rem a bens immoveis situados no dito paiz, 
um notário ou escrivão publico competente 
do logar, será chamado para assistir á sua 
celebração c assigna-los com o clianjeller 
ou o agente, sob pena de nulíidade. 

Os cônsules geiaes, cônsules e vice-con- 
sules respectivos lerão, além disso, direito 
de receber em suas ehuncellarius quacsquer 
actos eonvencionaes entre um ou inais dos 
seus concidadãos e outras pessoas do pai/., 
em que residirem, assim como qualquer 
acto convencional que interesse unicamente 
a súbditos deste ultimo paiz, com tanto que 
estes actos se rc tirão a bens situados ou o ne¬ 
gocies que tenhào dcscrtralados no território 
da noção n quê pertencer o cônsul ou o agente 
perante o qual fòrem elles passados. 

Os traslados dos ditos aclos, devidamente 
legalisudos polos cônsules geraes, cônsules 
e vice-consules, c soltados com o sello oflicial 
do seu consulado ou vico-consulado, farão 
fé perante qualquer tribunal, juiz u autori¬ 
dade do Brasil e de França, como se fossem 
os originaes, e terão respcclivamenle u 
mesma força e validade como se tivessem 
sido passados perante notários e outros 
oíficiaes públicos competentes do paiz; uma 
vez que estes aclos sejuo lavrados conforme 
ns leis do Estado a que o cônsul pertencer, 
e tenhão sido submcltidos previumente a 
todas as formalidades do sello, ao registro, 


riemonl territorial. Cos ngonls pouiTonlôtre* 
ógalemonl choisis pnrmi les citnyons desdoux 
pays et pnrmi les étrangers , et ils seront 
munis d'un brevet délivre par lo cônsul gé- 
nérnl ou eonsul qui les aura uomínés, elsous 
les ordres duquol ils duvront servir. Ils joui* 
mnt, iTailleiirs,dos mornos immiinitós et pri- 
vilògos stipulés par la presente convontion, 
en luveur dos consuls, snuf les oxceptions 
ínentinnnécs dnns Farticlo 2. 

AIIT, (í. 

Los consuls générnux, consuls el viee-con- 
snls rcspectifs auronl lo droit de recevoir . 
daus leur cbancelleric ou à bord d os n avires 
de lenrs pays, les déclarations ou aulresactos 
que les capitaines, équipuges ou passagers,- 
nógociants el sujeis dc leur nalion, voudrontr 
y passer, tnèiuc leurs loslaments ou disposi-. 
tions de dcrnièrc volonté, ou tous antros 
acles notariés, alors mòme que lesdits actes 
nurnicnt pour objet de conférer hypolhèquo. 

Cependnnt quand ccs actes auront rapport ■. 
à des biens. fnneiers situes dans le dit pays,. 
un nolaire, ccrivain public compétent du 
liou, sera appeló à y concourir el à les signer 
avec le cbancelier ou 1’agent, sous peine de 
nulliló. 

Les consuls généraux, consuls et vicc-cou- 
suls respectifs auront, en oulre, le droit do 
rccevoir «lans leurs clmnceBeries tous actes 
cunventiunnels entre un ou plusieurs.de 
leursiialioiiaux etdautres personnesdu pays 
oii ils resideul, et mòme tout acte conven- 
tionnel coucernaut des sujeis de ce dernier 
paysseulemcnl, pourvu, bien eiilendu, que. 
ces actes aient rapport ã des biens situes ou 
ã des uflairesà trai ter sur le torritoire de la 
nalion ã luquclle apparticndra le cônsul ou 
1’agonl dovant loquei ils seront passes. 

Les expeditions dos dits actes, duinenl le- 
galisécs par les consuls généraux, cousuls et 
vice-cônsuis el niuuies du cachei oíliciel do 
leur consulat ou vice-cousulnt, feront foi eu 
justice dovant tous les tribuiiaux, juges et 
autorités du Brésil el de Frunce, au mèmc 
litro que b s originaux, et auront respcclive- 
mentla nicnie force el valeurquo silsavaionl 
été passes devuiit les notaires et autres ofli- 
ciers publies compótenls du pays; pourvu 
que ces neles soient passes dans la forme 
vou!ui: par los lois de FElat auquel le cousul 
apparticnl, el qifils aient été proalablemout 
souinis u toules los formaliles dc timbro, à 
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insinuiiçiio, o n qmio.st|ut a r oulms rurmuli- 
(liuloK que regiMU a maioria no piiiz om qim 
aoeto livor «In sor cumprido. 

AUT. 7.' 

No caso tio niorlo dc um súbdito de uma 
das duns partes conlraclanlos no lorrilorio 
da ftulrn, as autoridades locae* coiupelenl *ís 
deveráò immcdinlnm onlo noticia-la aos côn¬ 
sules gera cs, cônsules o vico-cnnsiilos do 
clistriclo» ci osles por sua parlo deveráò cpm- 
miinicn-la ás íuiloridnrlss loeacs, so anlos 
tiverem elles disso conhecimento. 

No caso de inorlo do seus naciomms fnlle- 
oidus sem deixar herdeiros, mi designar 
ttfslgunonloiros, ou cujos herdeiros nãosejão 
conhecidos, cstejâo ausentes ou sejâo incapa¬ 
zes, os cônsules geraes, cônsules ou vice-con- 
sid^s deveráò pmeeder aos netos seguintes: 

i.° Pòr os sol los ex-otlicio ou á reque¬ 
rimento dos parles interessadas, em Ioda 
a mobilia e papeis do fullecido, prevenindo 
com antecipação deslo nelo a autoridade local 
competente,_que poderá assistir » elle, c 
mesmo, quando julgue conveniente, cruzar 
os seus sellus com os i|iic tiverom sidos 
postos polo cônsul, depois do quo, estos 
sellos duplicados não poderáò sor tirados 
snnào do conumim nccordo. 

'2.° Formar tainhcni, cm presença da auto¬ 
ridade local competente, so esta julgar dever 
comparecer, o inventario de todos os bons 
c effcitos que o fali o eh lo possuia. 

Pelo que diz respeito ao processo lauto 
du oppúsição dos sellus, que deverá sempre 
ler logar o mais breve pussivcl, como do 
iuvenlario, os cônsules geraes, cônsules e 
vice-consuks lixarão, de aecordo com a 
autoridade local, o dia e hora um que esles 
dons aclos deveráõ ter logar; prcvnnindo-n 
por escripto, do que cila passará recibo. 
Se a autoridade local não sc prestar no 
convite, qnc llie tiver sido feito, os cônsules 
procederão, som demora e sem mais forma¬ 
lidade, ás duas operações já ciladas. 

Os cônsules geroes, cônsules e agentes 
vice-íconsules farão proceder, segundo ouso 
do paiz, á venda de lodos os bens moveis 
da.successão epie se possâo deteriorar; poclc- 
ráõ administrada e liquida -la pcssoalmente, 
ou nomear, sob sua responsabilidade, uni 
ngenlc para udminislrar e liquidar, sem que 
a autoridade local lenha que intervir ncslcs 


Fonregislromenl, insimmlion, el i\ Inules nu- 
ires formalilüs ipti rógissnnl lu matiòro danfl 
lo pnys oii Paulo doit rocovoir so n oxóculion, 

aut. 7. 

Eu ens do dócòs dhm sujei de Fu no des 
deux partios eonlraclimtes sur lo lorritoircdo. 
1'aulrc, los antorilós loeiiles compólentes de- 
vmnl inunédiiitomenl en avcrlir les consuls 
géneraux, consuls et vice-eonsulsdu district, 
et reux-ei devronl, do lonr còlé, ilonnor le 
ínòiTic nvis uux iminrilós localcs, 5’ils on onl 
r-nnoissonco les preiniors. 

Ln cos de décèsde lcnrs nationaux, morts 
saiis avoir lnissé •Fbéi-iliers ou cVexeciilours- 
icslamoulaires, ou donl les licriliers no se-- 
rnionl pas ouniius. seraienl absonls ou inca- 
publcs, les consuls géneraux, consuls ou vice- 
consuls devronl Pairo los operations sui- 
vanles: 

|.° Apposerlcs scellés, soil d'oííico, soil á 
la rcquisilion des pnrlicsinlóressces, siivtous 
los c 11 eis mobiliers et los pnpiers du défunt, 
en prevenanI (Favance de celte opòration 
Faulorité localc competente qui potirra y 
assistiu o( nicme, si elle le jugo convonable, 
croiser de ses scellós ceux qui uuronl óló 
apjiosés par le cunsul, ct, des lors, ccs dou- 
blfia seollós ne scronl b-vós que d’un coni- 
iii mi iiccord. 

1° Dresscr aussi, en pré-ence de Tauto- 
ri lê locnle cmnpélftiilo, si elle croil devoir 
s'v présenler, FinvonUire de tons los* biens 
í'l oíTets qui ótaionl pnsseilds par le clefunt. 

En oe qui concerne la double operation, 
lanl de Fajiposition dcssoellõs, laquelle devra 
(oujours avoir iien dnns le phis bref clélai, 
(|iic do Finvenlaire, los consuls généraux, 
consuls et vice-consuls lixcronl, dc concerl 
aviiii Fíuilorilé loca lo, le jour et Fbuurc oii 
ces deux opórations devronl avoir liou ; ils 
la leronl prevenir par écril, cl elle doimera 
un récópissé de Favis qucelleoura reçu. Si 
Fautorilé locnle no sc rend pas u Vinvita tion 
(pii luiaura clé faite, les consuls procéde- 
ront, sans returd el sansaulVe fornialité, aux 
deux opórations prccitécs. 

Les consuls généraux, consuls el agents- 
vice-cónsuls leronl proceder, selon 1’usage 
du pays, á la vente de tous les objete mo¬ 
bilieis de la siicccssion qui pourraiqnt so 
dólóriorer ; ils pourront adminislror ou 11- 
([iiiclcr eu personnc, ou bien nonuncr, sous 
leur responsabililé, un agenl pour adminis¬ 
trei 1 ou liquider la sucecssion, sans quo Fau- 



novos nulos, salvo se um ou mais súbditos 
do pniz ou do iimii terceira potonein lí vo- 
rem direitos n lazer valor u respeito dessa 
mesma suocossno; porquanto, nesse caso, 
se sobrevier alguma diílieiildiulo resultante 
de ii rnn reclamação que dé lognr ú contesta¬ 
do, não tendo o cônsul direito de decidi-la, 
deverá ser levada aos tribuniies dopaiz, aos 
quaos pertence resolve-la; procedendo neste 
caso o cônsul como roprescntaiitc da suoces- 
são. Proferido o julgamento, o ronsnl deverá 
cxocutn-lo, se não tiver por conveniente 
appollar ou se as purles não se accommo- 
diircin, continuando depois com pleno di¬ 
reito a liquidação que havia sido suspensa, 
emqunnlo se aguardava o decisão do tri¬ 
bunal. 

Os cônsules gernes, cônsules e vicoeonsu- 
les serão todavia obrigados a unimiiciur a 
morte do lallecido em utn dos jorna es -do 
seu dislricto, e não poderúò fazei; entrega 
da herança ou do seu produclo aos legítimos 
herdeiros ou a seus procuradores, senão 
depois dc pagas todas as dividas que o 
defunto pudesse ler contraliido no paiz, 
ou dc haver decorrido um anno depois do 
dia da morte, sem que se lenha apresentado 
reclamação alguma contra a herança. 

Fica, além disso, entendido que o direito 
dc administrar e dc liquidar as succcssòes 
dos Francezes iulleeidos no Brasil pertencerá 
ao cônsul de França ; ainda quando os 
herdeiros sejão menores, lillios de France¬ 
zes, nascidos no Brasil, em reciprocidade da 
faculdude que leem os cônsules do Brasil em 
França, dc dminislrar c liquidar as succes- 
sõos de seus nacionaes cem casos idênticos. 

AltT. 8.° 

Fm tudo o que diz respeito á policia dos 
portos, carregamento o descarga dos navios, 
segurança «las mercadorias, bens e «Afeitos, 
os súbditos dos dons paizos serão rcspccti- 
vamcnlo sujeitos ns leis o estatutos do terri¬ 
tório. Todavia, os cônsules gemes, cônsules 
c vice-cônsules respectivos serão exclusiva- 
vamente encarregados da ordem intenor 
a bordo dos navios do oommorcio de sua 
nação, c só cllcs toniaráò conhecimento cie 
todas as desavenças que sobrevierem entre 
o capitão, os oíficiacs e os indivíduos que 
estiverem comprchendidos, por qualquer 
titulo que seja, no rol da equipagem. As 
n 


torile.Iocido ail h iiitervenir dans ces noti- 
vellos opórnlinns, à mnins qu’unoii plnsiours 
sujeis du [jnys ou dbmo piiissnnco tierco 
iwiiont á fu iro vnlnir des clroits dans coltc 
moine succession; ear, cn co cas, s'il sulo- 
vail qiiolquo tlilTlculló résnltunl d’une vócla- 
ínnlion domumtlicun oonlestotion, lccônsul 
íúiyanl point lo droil de décider sur cette 
diílionlló, cdlo devriLÒlrodéfórce aux trilni- 
nniix loennx, nuxquels il apparlient de la 
résomlre ; lc cônsul ngissant nlors coininc 
reprcscntiml dc Ia succession. ho jugement 
remiu, lc cônsul tlcvra 1'exccutcV, s’il iic 
croit pns à propus de former appod et si les 
parties nc se soul pas arrangées « Famiable, 
et i! conlinnera ensuile de plein droit la 
liquidation qui aurail élé su.spcndue, en 
ntlondanl la décision du triluinal. 

Les dits consuls géneraux, eonsnls cL vico- 
consuls seronl, louLelms, tenus de íairc an- 
nonccr la inorl du dcfunl dans une des 
gazcltcs de leur nrrondisseinenl, et ils ne 
pourront faire la délivrance de la succession 
ou de son produil aux hóriliers legitimes ou 
à leu rs mandiitnires, quTipròs avoir faitac- 
quitlcr tnules les deites (pie h défunl pour- 
rait avoir eoulroclóes dans le pnvs, ou qu’au- 
lant quune annee se sera écoiilec depuis la 
date du déccs, sans qiFnuciine réclainntion 
ait élé presentee conlrc la succession. 

I! ost, en ou Ire, entendu que lc droit 
d’administrer ct de liquider ics siieccssions 
des Français déccdcs ou Brcsil apparliendra 
nu cônsul dc Franco, méine dans le cas oii les 
hóriliers seraient mincurs, enfanlsde Fran¬ 
çais nós au Brcsil, par róciprocité de la 
frtculléqiFonl les consuls du Brcsil en Franco 
d^ulminislror et dc liquider les successions 
do leurs nationnux dans les cas analugues. 

AKT. 8. 

Fu toiil co qui concerne ia poli cedes porls, 
le cbnrgement et le dccb.irgemoiU des na- 
vires, Ia sureté dos innrcbandiscs, biens et 
cífels, les sujeis des doux pays, seronl res- 
pcctiveineul soumis aux loix el slatuls du 
lornloire. Cepondnnl, los consuls géneraux, 
consuls cl vico-consuls respc-ctifs si-ront ex- 
clusiveincnt cbargós de 1’urdre inlérieurii 
bnrd des navires de coiumerce de leur nation, 
cl cmiiiaitront senis de lous les diífcrends 
qui, surviendraient entro le eapitainç, les 
oíliciers et los gens portes, à quclque tilre 
qne ce soit, sur lc role dc Fóquipage. Les 
aiitorilós locnles ne pourront y intevvenir 



autoridades locaos não podoránintervir M a n:io 
no caso em que; ns desordens quo diihi 
— resultarem fòrom de natureza n perlnvbnr 
a tranquillidndo pulilien, on quando íimn 
ou mais pessoas ilo pai/, ou oslrunhns <i 
equipagem nellns se acharem implicadas. 

Em todos os demais casos, as dilns auto¬ 
ridades se limitarão a dar auxilio nos cônsu¬ 
les geraes, cônsules c vice-consulus, qunmlo 
estes o requisitarem, para mandar promler 
e conduzir á ondeio os individuos tln equi¬ 
pagem que elles julgarem conveniente nli 
recolher, em consequência de toes desor¬ 
dens. 

AHT. 9.° 


({iHintnnt que li*s dõsordrcs qni en rósultn- 
rniont sornienl de nnluru A Irouhlor la trnn- 
quillité publique, ou qunml uno ou plusiours 
porsonnes dn pnys, ou étrnngércs « 1'équi- 
page, s’v Irouvernienl inolóos. 

Ônus tons los nutres cas, los dites nulo- 
rilés se bomoronl n pretor niftin forte aux 
consuls gónórnux, consuls et vice-eonsuls, 
lorsqiie (íeiix-ci la requemmt pour fnirenrrô- 
lor et eomluiro en prison ccux des iudi- 
vidus de réqui page qifils jugernint à pro- 
pos d'v onvoyer, à lo suite de cos difíerends. 

AHT. 9 . 


Os cônsules gernes, cônsules o vice côn¬ 
sules podcuúõ mandar prender e remetlor, 
ou para bordo ou para seu respectivo paiz, 
os marinheiros e todas as outras pessoas que 
regularmente fazem parte das equipagens 
dos navios da nação respectivo, que imn 
sejão considerados como passageiros, e que 
tiverem desertado dos ditos navios. Para 
este fim dirigir-sc-hào por escripto ás auto¬ 
ridades lo ca cs competentes, e justilicaráõ, 
pela exhibição do registro do navio e da 
matricula da equipngein, ou, no caso do 
navio ter partido, pela cópia dos ditos ducu- 
incnlos devidamente legolisatlo por elles, 
que os homens reclamados fazião parle dn 
dita equipagem ; em vista desta reclamação, 
assim juslilicada, não lhes poderá ser dene¬ 
gada a entrega. 

Ser-lhes-ha, além disso, dado lodo o 
auxilio c apoio para a busca, captura c prisão 
dos ditos desertores, que poderão serdelidos 
e guardados nos cadeias do paiz, a pedido 
e a custa dos agentes acima rcicridos, ule 
que esses agentes tenhão achado occasião 
dc os remelter para o seu paiz. Se, porém, se 
não ofTcreour essa occosiao dentro do prazo 
de tres mexes, contados do dia da prisão, os 
desertores serão postos em liberdade, o não 
poderão ser presos pelo mesmo motivo. 

Comtudo, sc o desertor tiver coininottklo, 
além disso, qualquer delicio em terra, a 
sua' exlradicção poderá ser diflorida polos 
autoridades locacs até que o tribunal com¬ 
petente bnja devidamente julgado o ultimo 
delicio, e a sentença tenha tido plena exe¬ 
cução. 

Fica igualmente entendido que os mari¬ 
nheiros e os demais individuos que fizerem 
parte da equipagem, súbditos do paiz em 


Les consuls généraux, consuls et viec- 
consuls pourront fairc arrôter el rcnvoyer, 
soit à bord, soil dans leurpays. les malolols et 
toutes les nutres personiies foisanl rpguliè- 
rement parlio dos óqiiipoges des bàfnnents 
dc lour iiation respectivo, n mi nutre litro 
que celui de passagers, qui auroiont dóserte 
des dils bafunonls. A r-et eflet, ils s adres- 
soront par écril aux aulorités locnlcs compe¬ 
tentes, ol jiislilieroiil, par fexhünlion des 
registres du báliment el du role d’équipage, 
011 °, si lo na vire esl parti, par la copie des 
dites pièces diimont cerlifiéc par cux,qiie les 
liomincs qu’ils reclamaienj. faisaionl pnr- 
lie du dil équipage; sur cclte demande, 
ninsi justiliée, lu rernisc nc pourra leur òtre 
refuséo. 

11 Itíuv scra donné de plus toulc nide et 
assislancc pour la reelierelie, saisie et orres- 
talion des dils dóserteurs, qui scronl ineme 
d ele nus ctgardós dans les prisons du pavs, 
l\ la roquisition el aux frais desagents pré- 
cilés, jusqifà que ces agents aicnl Irouvc 
une nccasion do les fairc partir. Si, pour- 
tanl, eellti nccasion nc se prósüiitail pas dans 
ii n dclai de trois mo is, u complcr du jmir de 
rarrcslntioii, les iléscrtcurs sornienl mis en 
liberte, et nc pmirraicnl plus «Iro arretes 
pour la ineme canse. 

Nónmoins, si le desertou r avail com mis, 
en outro, quelque délit n terre, son oxtradi- 
lion p.iurra òtre diffcrcc par les aulorités lo- 
eolos, jiisqtfà ce que le tribunal compctonl 
ail díiment statué sur le dornier délit, ct que 
le jugement intervenu ait rcçu son enlière 
exécution. 

11 est égalemenl entondu que les morins 
et autres individus foisanl partie de 1’équi- 
page,sujeis du pays ou la désertion o eu lieu, 
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mio a ricitcrçiin tivor logar, são exeeptundo* 
uns íislipnlnçõfis cio pmirntc artigo. 

a n r. 10. 

Tinias ns vexes que niín houver estipula¬ 
ções contrarias entre ns donos «los nnvins, 
carregadores e segiirndores, ns avarias que 
os navios dos dons paizos tiverem soílrido 
no. mar, indo para seus respectivos portos, 
serão reguladas pelos consolos gomos, côn¬ 
sules o vice-eonsulos do soa nação; salvo, 
porém, se súbditos do poiz onde residir o 
cônsul se acharem interessados nas avarias: 
porque, nesse caso, cilas deveriiõ ser regu¬ 
lados pela autoridade local, n não haver 
compromisso nmigavol entre as partes inte¬ 
ressadas. 

AKT. 11. 

Todas as operações relativas no salvamento 
dos navios froneozes nnufingndos ou dados 
á costa no Brasil, serão dirigidas pelos côn¬ 
sules geraes, cônsules e vice-oonsiilcs de 
França; e rociprocaincnto, os cônsules go- 
rn cs, cônsul esc vice-consules brasileiros di¬ 
rigirão as operações relativas ao salvamento 
dos navios da sua nação, naufragados ou 
dados á custa de França. 

A intervenção das autoridades iucnes só 
terá lognr nos dons paizos pura manter a or¬ 
dem, c garantir os interesses dos salvadores, 
se iôre.m estranhos ús equipagens naufragas, 
assegurar a execução das disposições que se 
devem observar pnru a entrada c sabida 
das mercadorias salvadas, e a liscnlisneão dos 
impostos respectivos. Na ausência, o até á 
chegada dos cônsules ou vice-consules, de¬ 
verão as autoridades locaes tomar todas ns 
medidas necessárias para a protecção dos 
indivíduos, e eo usím 1 vneao dos uíléitos nau¬ 
fragados. 

Ficou além disso convencionado que as 
mercadorias salvadas não sei fio sujeitas n 
nenhum direito de nlfaiidegu, salvo o caso 
de serem admiuidas a consumo interno. 

AilT. 12. 

Os cônsules geraes, cônsules o vice-con- 
sulcs respectivos, e hem assim os alumnos 
consulares, ehnncelleres ou secretários, goza¬ 
rão, nos dous paizos, dc todos os outros pri¬ 
vilégios, isenções e inuminidodes que para o 
futuro vunhão a scr concedidas aos agentes da 
mesma categoria do nação a mais favorecida. 


nont oxcuptés des Mipuliitmivs dn préiont 
nrtich*. 

ART. 10. 

Toules les fois qu’il n'y aura pa* do stipu- 
lnlions contrnires entre les armalcurs, les 
chiirgeurs e les nssurcurs, les avaries que les 
nnvires des deux pays ouraient cproiivens en 
mor, en so rendnnt dans les povts vespectifs, 
seroiit réglé(?s parles consuls gcnérniix, con- 
stils et vice-consuls de leur nntion, á inoins, 
copendant, que des sujets du pays oü rési- 
derait le cônsul nese trouvassent intéressós 
dans ces avaries; car, dans oo cas, ellcs de- 
vraiont ôtre rcglées par FautorUc locale, cha- 
que fois qu'un cmnpromis arninble ne sera 
pas inlervenu entre lesparlies intéressées. 

ART. 11. 

Toules les opérntions relatives au sauve- 
tnge des nnvires fronçais naiifragésouéchonés 
sur les còlcs du Brósil, scmnl dirigéòs par 
les consuls généraux, consuls et vicc-consuls 
do France; et, róciproquemcnt, les consuls 
généraux, consuls et vice-consuls brésiliens 
dirigeront les opórations relativos nu sauvo- 
lage des nnvires de leur mitinn noufragés 
(Mi échoués sur les coles du France. 

1/inlcrvenliun des aiilorités locnles aura 
seu 1 em eu t liou dans les deux pays pour main- 
tenir Fordre, garantir les intóréts des snu- 
veteurs, s’ils sonl étrangers aiix equipages 
naufrages, nssurev Fexéculion des dispósi- 
tions ii observerpour 1'enlréc el la sortie des 
maroíinndises sauvées, ct ia liscnlisation des 
iinpols respetifs. Kn rahsenco, et jusquà 
Farrivée des consuls ou vice-consuls, les au- 
torités locales devronl prendre toules les me¬ 
sures nécessnires pour la proteclion des 
individus, et la conservation des ellets nau- 
fragés. 

II esl de pios convemi que los ninrclian- 
dises Miuvécs ne seront leriues à aueiin droit 
de douaiiu, à inoins qu elles nc soient aí- 
mises à la coiismumaliòn inlérieiirc. 

ART. 12. 

Les consuls généraux , consuls el vice- 
consuls rcspectifs , oinsi que les clèves-cun- 
suls, tíhaucülicrs ou secreta ires, jouiront, 
dans los deux pays, de teus les nutres privilè- 
ges, exemptions et iininunités qui pour- 
raient par la suit ètre accordésaax agents du 
uiéme rang dc la uation lo plus fiivorisée. 
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ART, 13, 

A presonlG convenção vigorará por dez 
nnnos , n contar do din da troca das ratifica¬ 
ções que *lerá lognr cm Paris dentro do 
prazo de qmilro mozos, ou antes se fôr 
possível, 

Se dozn mozos antes de findo o dito prazo 
de dez nnnos nenhuma das parles conlrac- 
Inntcs tiver notificado nsua intenção de fazer 
cessav seus cíloilns, n convenção ‘continuará 
a vigorar por nuiis um anno, c assim snccos- 
sivainenle dc oniio em anno, nlé a expiração 
de um anno, contado do dia em que uma 
das partes o tiver denunciado. 

Em testemunho do que os plenipotenciá¬ 
rios respectivos assignárno a presente con¬ 
venção, e lhe puzeráo oscilo de sutis armas. 

Feita em duplicata e assignadn no Hio 
de Janeiro aos dez dias do mez de Dezembro 
do anno do nascimento de nosso Senhor 
Jesus Chrislo de mil oitocentos e sessenta, 


ART, 13. 

Ln presunto convcntion reslorn en viguor 
pomlnnt dix ans, h partir du jour dc rócliange 
des rntifmalionsqiii mmi.liou à Paris dans lo 
dólai dc quatro mois, ou plus tôt. si fniro se 
peul. 

Dans lo casou auciinedes parlies contrnc- 
Inntcs ifaurnil noliíió, ilouzc mois nvtinl Pox- 
pirolion do la dito periode do dix ans, son 
inlonlion d’cn ínirc cosser los efíbts, In con- 
venlion conlinuora a roslcr cn vigueur oneo* 
ic une nnrióe, et. ainsi dc suite, d^nnéecn 
onnée, jusquíi Pexpiralion dhme année, à 
partir riu jour ou Piaitre ‘des parties Paura 
denoncce. 

En íoi dc quoi les plónipolenliiiires ves-' 
peclifs onl signes la presente convcntion, et 
y 0,1 1 ; Rpposé lo sceau de leurs armes. 

Fiiit ou doiible original ct signo à Rio de 
Janeiro le dixiòme jour du mois de Déccm- 
bre dc fan de grâce mille Imit cent soixante. 


João Lm Vieira Cansansão de Sinimbu'. • Le Ciikvaueb de Saint-Geoiuíes. 

Lk Chevaijeu »b Saim-Geouges. __ João Li ss Viub* Cansansão de Sinimbu'. 


E sendo-nos presente a mesma conveneão, cujo 
theor fica acima inserido, e bem visto, considera¬ 
do e examinado por nós tudo o que nclla se con¬ 
têm, a approvamos, ratificamos e confirmamos, 
assim no todo como cm cada um de seus artigos 
e estipulações, e pela presente a damos por íinne 
e valiosa para produzir o seu devido eíTeilo; 
prometlenclo em fé e palavra imperial cumpri-la 
inviolavclmenlc e fazê-la cumprir é observar por 
qualquer modo que possa ser. 

Em testemunho e firmeza do que fizemos pas¬ 
sar a presente carta por nós assignada, passada 
com oscilo grande das armas cio Império, e refe¬ 
rendada pelo nosso ministro e secretario de estado 
abaixo assignado. 

Dada no palacio do Rio de Janeiro, aos vinte 
edousdias do mez de Dezembro do anno do nas¬ 
cimento de INosso Senhor Jesus Chrislo de mil 
oitocentos e sessenta. 

(L. S.) PEDRO, Imperador (com guarda). 


Angelo Mokiz da Silva Ferraz. 


Nous, ayant vu ct oxaminé la dite convcn¬ 
tion, 1’avons approuvéo et approuvons en loules 
cl chacuncdcs dispositions qui y sonl conlonucs; 
déclarons qifelle est acceplée, ralifiéo et con- 
firmée, et promcllons qifcllc sera inviola- 
blcmcnl observéc. 

En foi de quoi, nous avons donné les pre¬ 
sentes, signées de nolre main et scellées de 
nolrc sceau imperial. 

Au palais dc Tuileries, le6 ce jour chi mois 
dc Mars dc 1’an de grãee 1861. 


(E. S.) Napoliíon. 

Par TEmpereur : 

Thouvenel. 


K 



Termo do troca tlaw raliOeaçdeN. 


Os abaixo assignados tcndo-sc rounido para proceder á Iroca das ratificações de 
S. M. o Imperador do Brasil e de S. M. o Imperador dos Francezes, da conven¬ 
ção consular concluída no Rio de Janeiro, no mez de Dezembro ultimo, entre o 
Brasil c a França ; c sendo presentes os instrumentos destas ratificações que, depois 
de examinados, íorSo achados em boa e devida fôrma, Icz-sc a troca. 

Em fó do que, os abaixo assignados lavrárao o presente instrumento e o sellárno 
com o sinete de suas armas. 

Feito em duplicata em Paris, aos 9 de Março de 1861. 


0 enviado extraordinário c ministro plenipotenciário dc O ministro c secretario de estado dos ncgocios estrangeiros 
S. M. o imperador do Brasil, junto de S. M. o Impe- dc S. M. o Imperador dos Francezes 

rador dos Francezes 

' (L. S.) Jose Marques JLisbòa. (L. S.) Thouvenel. 
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Mações entre o Brasil e a Crrãa-Bretanha. 


ComnMlio minta brasileira e fogXe«a. 


K. 45. 

Nota da -legação britannica ao governo imperial. 
Eetropolis, 8 de Abril de 1860. 


Sr. minisLro.—Nilo.deixei cie informar a lord John Russell, depois da minha 
ultima conversado com V. Rx. á respeito (las reclamares contra as sentenças das 
commissões mixlas do trafico de escravos c os julgamentos dos tribunaes do al- 
mirantado britannieo, que havíeis feito allusão á algumas conversações entre o 
Sr. Moreira o S. S. acerca de documentos relalivos ás ditas reclamações, c havíeis 
dito que lord John Russell linha promcLtido fornecer os documentos pedidos, e 
o governo brasileiro concluira dahi que o de S. M. sabia que essas reclamações 
devido ser submeltidas sem opposição á commissão de reclamações. 

■Recebi agora a resposta de lord John Russell. e por cila vè-se que o que oceorreu 
foi o seguinte : 

0 Sr. Moreira; cm uma nota datada de 1 i de Janeiro do corrente anuo, solicitou 
que lhe fossem dados os originacs ou copias dos documentos relativos aos julga¬ 
mentos dos navios negreiros brasileiros, proferidos pela cpmmissão mixta de Serra- 
Leôa. e bem assim quaesquer documentos que pudessem existir acerca das capturas 
feitas pelos cruzadores britannicos em virtude do aclo do parlamento de 8 de Agosto 
de 1845 ; como, porém, a questão da admissão das reclamações brasileiras sobre o tra¬ 
fico de escravos, cie conformidade coma convenção de J858. havia sidosubmettida á 
consideração dos advogados de S. M.. nenhuma resposta deu-se á nota do Sr. 
Moreira. 

■Vo dia I*) dc Março o Sr. Moreira renovou o seu pedido por meio de outra 
nota, u qual respondeu lord John Russell em 12 de Abril, manifestando o seu pezar 
pela demora que teve em dar-lhe aquclla resposta, e informando-o de que o assumpto 
era tomado na devida consideração pelo governo dc S. M. 

Foi tudo quanto se passou. 0 Sr. Moreira lerá sem duvida rcmellido a V. Ex. 
essa correspondência, e por ella vereis que nenhuma promessa se fez, nem se pode 
inferir da resposta de lord John Russell ao Sr. Moreira, de que os documentos pedidos 
seriao fornecidos. 

Aprovcito-me desta opporlunidade para reiiovar a V. Ex. as seguranças de minha 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. João Lins Vieira Cansausão de Sinimbu. 


W. D. ClIRISTHv. 



Nota da legaçào brüannxca ao governo imperial . 

i 

Fclropolis, 10 de Abril ! de 1860. 


Sr. ministro. — Recebi em devido tempo as duas notas de V. Ex. de 24 do rnez 
passado c dc 2 do corrente, que respondem ás minhas de 20 c 23 de Março 
sobre a suspensão dos trabalhos da cominissão de reclamações. 

Soube com summo prazer que V. Ex. é de opinião que se não prolongue o 
prazo para a recepção geral das reclamações além do dia 10 de Março, e que desde 
esse dia nenhuma havia remetlido ao comrnissario brasileiro; posso, portanto, con¬ 
cluir que está resolvido não poderem os commissarios receber reclamação alguma, 
quando sc tornem a reunir; u não ser as que já estivessem em suas mãos 
no dia 10 de Março, salvo aquellas que por especiaes razoes podem ser apresen¬ 
tadas mais tarde, cm virtude do poder discricionário que lhes 6 concedido pelo 
art. 3 o da convenção'. 

O que principalmentc me levou a ligar imporlancia á prompla renovação dos 
trabalhos da commissao, foi o receio dc um prolongamento indefinido do prazo para 
a ; recepção geral das reclamações. O facto dc se celebrar ou não, mensalmente, 
oito sessões, não póde por si só, em ultima analysc, ser de imporlancia pratica/ 
Agora, porém, que a diiliculdadc connexa com o prolongamento do prazo para a 
recepção das reclamações se.acha felizmenle removida, espero que a suspensão que 
se deu, comquanto desnecessária e evitável, como julgo, possa produzir vantagens. 
Agradeço a V. Ex. a manifestação do seu desejo de concordar sempre comigo; 
conheço a sua sinceridade, e apresso-me a assegurar-lhe que nutro a esperança de 
chegar a um accordo sobre a renovação das sessões da comrnissão, de modo a pre¬ 
venir a repetição das difliculdades que cccasionárão a suspensão. 

Julgo comtudo necessário fazer algumas observações sobre as duas notas, que 
recebi de V. Ex. Não lenho o desejo de proseguirem uma correspondência controver¬ 
sa e ficarei satisfeito, se puder conseguir justificar o governo de Sua Mageslade e 
a mim, de modo que V. Ex. não julgue necessário replicar. 

1. ° Lembrarei a V. Ex. que as insirucções dadas ao Sr. Morgan não orão, como 
diz-se, de abster-se de tomar conhecimento de reclamações, que se originassem da 
captura e detenção cio navios brasileiros suspeitos do trafico de escravos por cru¬ 
zeiros brilannicos. A inslrticção era para abster-se de tratar (deal latli) dc taes 
reclamações até que recebesse ulteriores insirucções. A phrasc tratar (deal nith) 
tem um sentido mais restriclo do que tomar conhecimento {take cognizance of), e 
pcrmilliria ao Sr. Morgan fazer tudo, menos contribuir para as sentenças sobre re¬ 
clamações; a omissão feita por V. Éx. das palavras « até que recebesse ulteriores 
insirucções » faz uma duração material do facto; porquanto a inslrucção para que 
se abstenha por algum tempo, dá o sentido dc uma prohibição permanente. 

2. * Não posso concordar com a opinião de V. Ex. que é sustentada mais cxlcn- 
samenle pelo Sr. Tolcntino. no-squ oilicio, do qual V. Ex. teve. a bondade de 
mandar-me copia, dc que as insirucções do governo de S. M. Brilannica dadas 
ao Sr. Morgan são inconsistentes com a independcncia dos commissarios, como 
está prescripto pela convenção, e com as obrigações do seu juramento. Os com- 
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rnissarins solcmnemenle deelarárflo que Imvião de imparcial e cuidado.samenle exa¬ 
minar o decidir, segundo o seu melhor juizo, e de accordo com a justiça e equi¬ 
dade, sem medo, lavor ou alíeição a sen proprio paiz. Mas nHo deve um eommissario 
recorrer ao seu governo para ler informares de factos registrados nos arehivos da 
correspondência, e não deve elle regular-se em questões de principies pelos conse¬ 
lhos do seu governo, o de seus legaes conselheiros? 0 Sr. Morgan recorreu ao seu 
governo para ler informações e conhecer a sua opinifio: seu governo consultou seus 
conselheiros legaes; houve unia demora inesperada em obter-se a sua opinião; e 
communicou-se ao Sr. Morgan que não obrasse até que cila lhe fosse transmiltida. 

K á islo que se chama um altcnlado á independência c imparcialidade dos eom- 
missarios ? Ouso pensar que a eloquente indignação do Sr. Tolcnlino pelo procedi¬ 
mento do governo de S. M. é inleiramcnle inopporluna. Quaesqucr que fossem as 
inslrucçõcs dadas pelo governo de S. M. ao Sr. Morgan, cilas não poderino cm caso 
algum obrigar a seu collcga brasileiro, ou a uma sentença da eommissao. Elias 
sómcnlc poderino ajudar o Sr. Morgan nos seus argumentos com o seu collcga; e 
se por fim elle não pudesse convencer nem ser convencido pelo Sr. Tolcnlino, 
ficaria ao arbitro o decidir. 

. 3.° O Sr. Tolcnlino no seu oflicio a V. Ex., do qual me mandou V. Ex. copia, 
falia de reclamações contra as injustas decisões da eommissao mixta dc Serra-Ecfta, 
corno devendo ser reconsideradas pela eommissao de reclamações. 

Na esperança de que cu lerei em breve o prazer dc conferenciar pcssoalrnenlc com 
V. Ex. a respeito da eommissao.limito-me agora, com referencia a esta observação, a 
exprimir a minha grande sorpresa por ler o comrnissario brasileiro entretido a idea 
de rever julgamentos que são pelos Iraladosdcclaradossemappcllação, e que tem sido 
declarados iinacs cm notas oííiciacs do governo brasileiro pelos seus tribunacs e 
ate numa minuta desta cornniissão de reclamações, assignnda pólo mesmo Sr. To- 
lenlino. 

A-.° iminedialarnenle depois de ler dirigido a V. Ex. a minha nola de 23 do mez 
ultimo, commu.niquei ao Sr. Morgan (juese dirigisse dircclamcnle a seu collcga bra¬ 
sileiro, declarando achar-se prompto para cooperar com elle, (piando lhe parecesse 
conveniente, afim de lerem logar as oito sessões antes de lindo o mez de Março. 

Ao mesmo tempo remclti ao Sr. Morgan copia da nola de 23 do mez ultimo que 
dirigi a V.. Ex.; comprehcndeu elle portanto, assim como eu esperava, que V. Ex. 
lambem comprehendesse. que os cominissarios se devião reunir para os fms e con¬ 
dições exaradas naquella nola. Creio que o Sr. Tolcnlino enganou-se, suppondo 
que o Sr. Morgan concordou na necessidade de uma aturada suspensão dos trabalhos 
da eommissao. alé que recebesse as prometi idas ulleriòrcs informações do governo 
de Sua Mageslade. 

Penso, pois, lambem que enganou-se cm suppòr que, quando a suspensão leve 
logar, o Sr. Morgan concordou na sua conveniência. Em ambos os casos julgo 
que o Sr. Morgan sujeilou-se á obvia necessidade da suspensão, vendo que o seu 
collega brasileiro, cuja presença era indispensável para haver sessão, recusava-se 
continuar a comparecer. 

Fazendo estas observações sobre os lopicos das duas notas de V. Ex. que entendi 
não dever deixar desapercebidos, repito que espero conferenciar com V. Ex. afunde 
chegarmos, se lor possível, á um accordo sobre a renovação dos trabalhos da 
coinmissão ern mais favoráveis circumstancias.e aproveito a occasião para renovar a 
V. Ex. as seguranças da minha mais alta consideração. 

- A S. I'x. o Sr. senador João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú. 


W. D, CmtisTiE. 



JSota da (a ff ardo hritannica ao t jovcrno imperial . 

1’ctropolis. 11 de Abril de 1800. 

Sr. Ministro.— Em minha nota datada do honlcm Hz algumas observares sobre 
vários lopicos do ollicio, que o Sr. Tolenlino lhe dirigio em 28 de Fevereiro, e 
db qual V. Ex. me enviou copia com a sua nota de 24 do mez passado, e agora 
lorno a tratar do mesmo oílicio. 

Observarei a V. Ex. que não era minha intenção que fosse comrnumcado ao corn- 
rnissario brasileiro o meu despacho ao Sr. Morgan em 21 de Fevereiro, do qual clle 
passou copia ao Sr. Tolenlino, o que deu origem ao ollicio do mesmo senhor dc 28 
de Fevereiro dirigido a V. Ex. 

Era minha intenção que o meu despacho servisse unicamente para informação e 
governo do Sr. Morgan. 

Não desejo que V. Ex. supponha que eu me desdigo dc nenhuma das instrucçGcs 
contidas naquellc despacho ; mas tão sómente que saiba que se fosse minlui inten¬ 
ção que o Sr. Morgan o communicasse ao governo brasileiro, eu leria alterado cm 
algumas parles seu csiylo e phraseologia. 

O-Sr. Tolenlino engana-se suppondo que o governo de Sua Mageslade deseja adop- 
■ lar, na questão de câmbios, um principio para as reclamações brilannicas e outro 
menos favoravel para as brasileiras. . 

0 mesmo principio dc justiça deve naturalmente ser applicado, tanto ás reclama¬ 
ções brasileiras como inglczas, de maneira que os reclamantes, cujas perdas são 
reconhecidas, sejão indemnisados na razão da propriedade perdida. 

Quanto ao que diz respeito a juros das reclamações, o governo de Sua Mageslade 
espera, sem duvida alguma, paga-los na razão do juro legal da Inglaterra, reclamações 
brasileiras, assim como o Sr. Morgan tem ordem de reclama-los para os súbditos 
brilannicos na razão do juro legal do Brasil. 

Explicarei aqui a V. Ex. que, quando disse que o governo brasileiro ha de ser 
m.odcradamcnle tratado, se nenhum juro mais alto do que o simples juro, na razão 
legal do Brasil, for pedido, tinha cm vista a inferioridade do juro legal brasileiro de 
6 °/o ao juro commercial ordinário, dc onde resulta que os reclamantes que recebe¬ 
rem o juro legal do Brasil receberão menos do que se estivessem de posse do seu 
dinheiro. 

Meu despacho de 21 de Fevereiro não devendo ser senão para conhecimento do 
Sr. cornmissario Morgan, espero que V. Ex. lerá o cuidado de o fazer acompanhar 
desta nota. 

Aproveito a oecasião para renovar a V. Ex. as seguranças de minha mais alta 
consideração. 

A S! Ei. o Sr. conselheiro João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú. 


W. D. CiiRitfriE. 



Nota da legação hrilannica ao governo imporia !. 


Eetropolis, 20 de Junho de 1800. 

Sr. Ministro.— Recebi honlernos dons exemplares, que tivestes a bondade ele remel- 
ter-me. do annexo ao vosso relalorio, retalivo'á commissao mixta brasileira c 
inglcza. 

Repilo a observação de que. as minhas duas notas de 10 c 11 de Abril não forão 
publicadas com o resto da correspondência ; c lanlo mais isto me sorprende que o 
relalorio do Sr. Tolenlino junto á correspondência publicada tem a data de 14 de 
Abril, c cm minha nota de 11 expliquei (pie o meu despacho ao commissario bri- 
lannico, o Sr. Morgan, de. 21 de Fevereiro, não devia ser considerado como commii- 
nicação ao governo brasileiro, solicitando de V. Ex. tivesse a bondade de providenciar 
para que, seaquelle despacho fosse publicado, lambem o fosse a minha nota de 11. 

Estou ccrlodc que a* omissão da publicação de minhas duas notas de 10 c 11 de 
Abril não foi intencional: mas julgo do meu dever dizer que ellas devião ler sido pu¬ 
blicadas no interesse tanlo do governo brilannico, como do de Sua Magcsladc, e no 
rneu proprio. 

Espero que V. Ex. não lerá diíficuldade alguma em fazer complclar a publi¬ 
cação, já feita, com a addição das minhas duas notas de 10 e 11 de Abril que termi- 
nárão â correspondência sobre a suspensão da commissao de reclamações. 

Aproveiío-me desta occasião para renovar a V. Ex. a segurança de minha mais 
alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro João Lins Vieira Cansansão.de Sinimbú. 


W. D. CimisTiE. 



Nota da legação britannica ao governo imperial . 


Pelropolis, 14 de Julho de 1860. 

Sr. Ministro.—Depois da publicação do relalorio amuial de V. Ex. em que se dá 
conta do que occorrcu sobre a suspensão da commissao mixla, esc diz claramente 
que o comiíiissario brilannico concordou com a opinião do seu collega brasileiro 
acerca da conveniência da primeira suspensão c da continuação desta, depois que 
o Sr. Tolenlino arniuio ao convite que lhe fez o Sr. Morgan por minha ordem para se 
reunirem novamcnle, julguei acertado dirigir-me por cscriplo ao Sr. Morgan para sa¬ 
ber dcllc sc o seu procedimento naquellas duas occasiões havia sido correctamente 
exposto por V. Ex. 




0 Sr. Morgan rcspomku-mo que essa exposição dos sons aclos ora cxacla, e por¬ 
tanto <5 cio meu dever declarar a V. Ex. que equivoquci-mc representando que o 
Sr. Morgan não havia convindo com a opinião do Sr. Tolentino sobre a conveniência 
da suspensão, mas sim accpiicscido simplesmente por necessidade, quando vio que o 
seu eollega não continuaria a assistir aos trabalhos da commissão. 

Não julgo preciso dar a V. Ex. explicares sobre as cansas desle meu engano, 
que rnuilo deploro, rnas devo declarar que ainda sou dc opinião de que a suspensão 
era desnecessária e inconveniente. 

Aproveito-me desta oceasião para renovar a V. Ex. a segurança de minha alta 
consideração. 

A S. Ex. o Sr. João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú. 


\V. D. Christib. 


N. 50. 


Nota do governo imperial d legação britannica . 


1‘ Secção. N. 9. Ministério dos ncgocios estrangeiros. Rio de Janeiro. 24 de Julho 

de 1860. 

Tenho a honra de accusar recebida a nota que dirigio-me em 14 do corrente o 
Sr. William Dougal Chrislie, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de 
S. M. Britannica. 

Referindo-se o Sr. Chrislie ao que expuz norelatorio que apresentei á assembléa 
geral legislativa na presente sessão, acerca cia suspensão dos trabalhos da commis;ão 
mixlaencarregada de reverás reclamações pendentes entre os dons paizes, commu- 
nica-me ter ouvido ao commissario por par edcS. M. Bri annica sobre a exaclidãode 
seus aclos como IbrOo ali relaiados, concernentes áquellaoccurrencia, e haver o Sr. Mor¬ 
gan respondido que a minha exposição era conforme ao procedimento que linha elle 
tido, quando se disculio c resolveu a conveniência da suspensão dos trabalhos da 
commissão. 

Sem entraroSr. Chrislieern explicação, quanío aos motivos que o induzirão ao 
equivoco cm que eslava de que não havia o eoinmissario brilannico annuiclo aquella 
resolução, manifesta o seu pezar deter dirigido representações ao governo imperial 
nesse falso supposto. 

Não obstante, persiste na idea cie que não era indispensável nem conveniente um 
talado. 

Apreciando a franqueza com que oSr. Clirisie confessa o engano, em que laborava, 
folgo de ver que, asseverei a verdade, quando expondo os negocios cia commissão 
disse que a suspensão dos respectivos trabalhos linha sido resolvida mediante accordo 
dc ambos os commissarios; suspensão que o governo imperial continua a julgar in- 
dispensaveLdesdc que um dos commissarios leve instrucção do seu governo para não 



iomar cunluirimento cie cortas reclamações não excluirias pela convenção do’ 2 de 
Junho de I 8'i8, queereou a referida commissão para julga-las. 

Reitero ao Sr. Clirislie os protestos de minha mais perfeita estima c dislincla con¬ 
sideração. 


Ao Sr. W. D. Christie. 


João Lins Vieiiu Cansansão de Sinimiju’. 


U, 51. 

Nota do governo imperial ri legação britannica . 

1‘Secção. Rio dc Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em 22 de Agosto 

dc 1800. 

Satisfazendo aos desejos que me tem manifestado o Sr. W. D. Christie, enviado ex¬ 
traordinário e ministro plenipotenciário cie Sua Mageslade Britannica, lenho a 
honra de communicar-lhe que serão publicadas as duas notas que dirigio-me em 
10 e 11 de Abril do corrente anno, áccrca da suspensão dos trabalhos da commis- 
são mixla. como complemento da publicação já feita dos documentos cjue acompa¬ 
nharão a exposição cio cornmissario brasileiro, annexa ao rclalorio que apresentei no 
corrente anno a asscmblóa legislativa. 

Manifeslou-me oSr. Christie cm 29 de Junho ultimo o seu pezar por não lerem 
sido coniprehcndidas aquellas notas na publicação que fez o Sr. conselheiro Tolentino, 
tanto mais que rne havia prevenido dc que expedira ao cornmissario brilanuico o des¬ 
pacho de 21 cleFcvereiro sem intenção ele cpie fosse cominunicadoao governo brasileiro, 
e não podia clle ser publicado sem as explicações ciadas posleriormenle pela sua nota 
de 11 de Abril. 

OSr. Christie faz completa justiça quando sc mostra convencido de que não houve 
proposilo deliberado em omiltir as duas notasá que acima se alludc.. Elias forão es- 
criptas de Pelropolise chegarão ás minhas mãos quando sc achavão no prelo, para 
serem impressos, os documentos que acompanharão a exposição do Sr. Tolentino de 
14-de Abril. 

Não podendo esle senhor fazer uso de documentos que não lhe houvessem sido re- 
mellidos oílicialmenlc, não admira que os não comprehcndesse cm sua exposição, 
quando ainda não linha dellcs conhecimento oiTicial- 

Não duvido que o despacho dc 21 de Fevereiro, que o Sr. Christie clirigio ao corn- 
missario hritannico, não tivesse por íim ser cornmimicado ao governo imperial, mas 
se houve nisso algum inconveniente, parlio este do mesmo cornmissario, que por 
ollicio cie 28 de Fevereiro o remeltcu ao seu collega nos seguintes lermos: 

« Como desde a nossa primeira reunião lenho sempre seguido o systema deíranca 
-comrnunicação a V. Ex. das ordens por mim recebidas cm direitura do meu governo, 
ou por intermédio da legação britannica nesta côrlc, pelo que diz respeito aassump-- 
los pertencentes a nossos rnuluos c importantíssimos encargos na commissão mixla, 
sou prescnlemenle a apresenlar-lhe copia clê um oflicio que me ha dirigido o Sr. Wil- 



m 


liam Uougal Ghrislic, enviado extraordinário do S. M. Britnnnica nesta cArle com a 
dala dc 21 do corrente mcz. Do primeiro paragrapho dessa missiva verá V. Va. que 
sou prohibido de cnlrelcr por ora qualquer das reclamardes brasileiras pelas prezas 
feitas pelos cruzeiros brilannicos. condernnadns polas exlinclas commissflcs, c em- 
quanlo não receber novas instrucçflcs a esle respeito do governo dc S. M. Urilnnnica, 
que leni consultado os conselheiros legacs da corAa sobre este assumpto, para com o 
resultado da mesma consulta determinar o (pie lhe parecer conveniente. » 

Eslc despacho foi apresentado cm sessão do mesmo dia, e sendo consignado na 
respectiva acta, nao podia deixar de lazer parle dos documentos que aeornpanhárão 
a exposição do Sr. conselheiro Tolentino, quando servia para fundamentar a sua 
opinião de que era inevitável a suspensão dos trabalhos da commissão. 

Algum reparo poderia merecer a omissão notada polo Sr. Ghrislic, se documentos 
de igual data tivessem sido incluídos na série dos que forão publicados, mas nenhum 
ha de data posterior a 3 de Abril; c as notas do Sr. Ghrislic que terminarão a discussão 
sobre a suspensão daquellcs trabalhos lèm as datas de 10 e 11 daqucllc mez, que 
como iica dito, não tinhão podido chegar em tempo ao conhecimento do commissario 
brasileiro. 

Explicada por esse modo a omissão de que setralà. vò-se que não foi ella volun¬ 
tária, e sim forçada pelas circumslancias ponderadas. 

Tendo de fazer-se a publicação das notas acima mencionadas, corno nellas se diz 
que oSr. Morgan não prestou o seu assentimento, mas leve de sujeilar-se a que fossem 
suspensos os trabalhos da commissão, c nern conveio também na continuação dessa 
suspensão, permitlirá sem duvida o Sr. Ghrislic que áquclla publicação se addicione 
a da sua nota dc 14, cm que restabeleceu os factos, depois de ouvido o proprio com- 
missario brilannico, como forão expostos cm meu relatorio, c a resposta que a esta 
nota tive de dirigir ao Sr. Ghrislic. 

Reitero aoSr. \V. D. Christie as expressões de minha perfeita esLima e distincta 
consideração. 

Ao Sr. \V. D. Christie. 

João Lins Vieira Cansansào de Sinimbu’. 


N. 52. 

Nota da legação britannica ao governo imperial . 

Petropolis, 23 de Agosto dc 1860. 

Sr. Ministro. — Tive a honra de receber a nota deV. Ex. de hontem, informando- 
inc da intenção em que está V. Ex. de publicar, a men pedido, as duas notas que a 10 
e 11 de Abril dirigi a V. Ex., a respeito da suspensão da commissão dc reclamações, 
e concordo com V. Ex. sobre a conveniência dc sc publicar ao mesmo tempo a minha 
ultima nota, cm que reconheço o meu erro rclativamcnlc ao procedimento lido pelo 
Sr. Morgan na commissão, e bem assim a resposta de V. Ex. 

PreYalcço-me desta opportunidade para reiterar a V. Ex. as seguranças de minha 
maior consideração. 

A S. Ex. o Sr. J. L. V. Cansansão de Sinimbu. 

\V. D. Christie. 



Nota da ietjuçiin hritamica ao yovcrno imperial. 

Pclropolis, 11 do Setembro dc 1800. 

Sr. Ministro. —0 governo de S. M. depois de haver tomado na mais síria 
consideração as questões que se tem suscitado a respeito das reclamações dos súb¬ 
ditos brasileiros apresentadas á commissão mixla, provenientes da captura ou de¬ 
tenção pelos vasos de guerra brilannicos de navios suspeitos de empregarem-se no 
trafico de escravos, e que oceasionárão a suspensão das sessões da comrnissao, or¬ 
denou-me que fizesse a V. Ex. a seguinte communicação : 

Á duas classes pertencem as reclamações cm questão: I o , reclamações prove¬ 
nientes de capturas ou detenções julgadas pelas comrnissõcs mixlas de Scrra-Leôa 
c do Rio de Janeiro, que funccionárão até 184o, em virtude dos tratados entre a 
tírãa-Brclanha c o Brasil para a suppressão do trafico de escravos, especial mente 
o dc 23 dc Novembro de 1820; 2 o . reclamações provenientes dos ac tos dos cruzeiros 
brilannicos, e das decisões dos Iribüliaes dos vicc-almiranlados depois que passou o 
aclo do parlamento, 8 o e 9 o . cap. 122. comnminmenle conhecido pelo« Bill Abcrdeen. » 

Quanto ás reclamações da primeira destas duas classes, largamenle se tem discu¬ 
tido por varias vezes entre o governo dc S. M. eo do Brasil a questão do caracter 
definitivo das decisões das coinmissões mixlas; c o governo dc S. M. appellando 
especial mente para as estipulações da convenção de 28 de Julho de 1817, subse¬ 
quentemente adoplada pelo Brasil, respondeu ás observações do governo brasileiro 
sustentando constanlemenle que as decisões dessas commissões devião considcrar-sc 
iinues c terminantes em lodos os pontos que lhes fossem submeüidos. visto como 
havia-se expressamente estipulado que laes decisões scrião sem appellação. 

Quando nos annos de 1832 e 1833 o governo brasileiro instou para que fosse este 
assumpto submcllido ao arbítrio de uma terceira potência, o governo dcS. M. replicou 
que « como a questão que o governo brasileiro propunha submeítera uma terceira po¬ 
te tcncia era,—se clle devia ou não cumprir os empenhos conlrahidos com uGrãa-Breta- 
« nha pelaseslipiilaçOesdcum tratado, — não podia o governo deS. M. annuiraseinc- 
« lhaníc proposta. » (O visconde'Palmcrslon ao cavalleiro de Mattos cm 18 de Maio 
de 1833.) 

Pelo que respeita ás reclamações da segunda ciasse, as provenientes dos aetos 
posteriores a lei, 8 e 9, Vict, cap. 122, posto que o governo brasileiro sc tenha cons¬ 
tante e formalmenle queixado das medidas adopladas cie conformidade com 
aquclla lei pelo governo de S. M.. temeste por sua parle sustentado sempre 
que essas medidas"são plenamente justificadas pelo nolorio facto de continuar o 
trafico de escravos no Brasil, e pela recusa do governo brasileiro, quando para elle 
se appcllou, de executar as obrigações do tratado de 1820. 

Chamo especialmente a allenção dc V. Ex. para a nota que o visconde Palmcrslon 
dirigio ao Sr. Lisboa a 18 de Setembro de 1848, na qual dizia que « o governo 
« de S. M. não pódc por nenhum acto proprio, ou por qualquer mudança 
« na polilica da Grãa-Bretanha dar remedio aos males » a que o Sr. Lisboa se 
referia, corno resultantes da execução dessa lei, e igualmenle para a nota do mesmo 
visconde Palmcrslon de 30 de Abril de 1850 ao Sr. Amaral, na qualS. Ex. dizia: 
« O governo de S. M. não pódc admiltir que o governo do Brasil lenha motivo 
« algum justo cm que funde quaesquer observações contra os aetos do governo 
« dc S. M. Brilannica praticados de conformidade com aquclla lei. » 



Portanto, na época cm que celebrou-se a convenção dc Junho de 1858 para o 
ajiislc das reclamações pendentes, sabia perfeitnmenlc o governo brasileiro que Iodas 
as reclamardes das duas classes do que Irala erão consideradas pelo governo de S. II. 
não como pendcnles, mas como delinilivamcnlc decididas. 

O governo brasileiro sabia bem que nenhuma das reclamações que então eslavão 
em discussão entre os deus governos., c que determinárão a proposta de uma oommis- 
sflo rnixla, linha relação corn o trafico dc escravos, e na negociação que terminou 
com a convenção para o ajuste de reclamações »no se mencionou nem se alludio a 
reclamações algumas sobre o trafico de escravos. 

Á vista do exposto, o governo de S. M. nno póde considerar como justificado o 
procedimento do governo brasileiro dc pretender agora tratar, como reclamações 
não decididas, nqucllas que o governo brilannico tcinlnvariavelmente reputado como 
decididas, e ern cujo mérito por esse rncstno motivo sempre se recusou de entrar. 

0 governo brasileiro funda-se, ao que parece, nas palavras do arl. I* da con¬ 
venção de 1838 que deu a faculdade de sujeitar á commissão rnixla reclamações 
que fòrern consideradas como ainda nno decididas por qualquer dos dous governos • 
mas a expressão « não decididas » empregada na convenção, não póde ler um sen¬ 
tido dilíerenlc do que lhe é commiim, nem daquelle que não só foi o que lhe deu, 
como lambem oílicialmcnle declarou dar-lhe. o governo de S. M. A expressão « não 
decididas » deve ser entendida, entre as parles conlraclanles, com referencia 
ás negociações que determinarão a conclusão da convenção, e ao confessado ob- 
jecto dessa convenção ; e o governo dc S. M. não poderia annuir a que. a pre¬ 
texto de semelhante expressão, fossem admiltidas reclamações excluídas,'durante 
todo o curso das communicnções anteriores entre os dous governos, c cuja admissão 
alteraria inleiramcnle o caracter da commissão. 

li’ muito para lamentar que o governo brasileiro não cumprisse a promessa feita 
pelo visconde dc Maranguape ao Sr. Scarlett, antes de negoeiar-se a convenção de 
ministrar ao governo de S. AI. uma lista das reclamações brasileiras. Semelhante lista 
foi a principio promellida pelo visconde de Maranguape logo que fosse possível 
prepara-la. A 12 de Outubro dc 1857 o Sr. Scarlett escrevia ao conde Clarendon 
que esperava rcmeller-lh a pelo vapor do mez immedialo; mas em Janeiro seguinte 
a lista não linha sido dada, e o visconde dc Maranguape disse então ao Sr. Scarlett que 
era ainda preciso tempo para receber todas as reclamações dos respectivos recla¬ 
mantes. 

Não houve porém menção alguma das reclamações relativas á anterior correspon¬ 
dência entro os dous governo- sobre as sentenças das commissões mixtas acerca do 
trafico dc escravos ou sobre o acto do parlamento dc 1815 ; nem mesmo se fez men¬ 
ção de uma lista, muito antes preparada e impressa, das sentenças da connnissãode 
Scrra-Lcôa que o governo brasileiro em vão tentara anleriormcnlc fazer recon¬ 
siderar; e pois permillio-sc ao Sr. Scarlett proseguir na negociação c definitivamente 
ussignar a convenção, na crença natural de que as reclamações dos súbditos bra¬ 
sileiros que leriao de ser submellidas aos commissarios scrião, como as dos súbditos 
brilannicos, reclamações variadas compreheiidendo questões ordinárias entre governos: 
porque, em verdade, não lendo o governo dc S. Al. recebido intimação alguma a 
semelhante respeito, não podia conceber a possibilidade de uma tentativa para su¬ 
jeitar á proposta commissão reclamações que não só imporlavão em avultadas som- 
mas. como suscitarão as mais graves questões sobre os tratados desuppressão dc tra¬ 
fico de escravos entre a Grãa-Brelanha c o Brasil, os quaes havião sido objeclo de 
correspondência desde muito encerrada entre os dous governos, eqne o dc S. Al. firme¬ 
mente persistira em não querer de modo algum discutir. 

Tenho ordem.de declarar a V. Ex. que, se o governo do Imperador fornecer ao 
dcS. AI. uma lista dc reclamações, excluindo aquellas á quecllc irrevogável mente se 
oppõe, de boa vontade considerará o mesmo governo se convém celebrar uma nova 



convenção haseada cm mu accordo para o exame das reclamações dos súbditos 
brilannicos c brasileiros. 

Sc porém o governo do Imperador não julga conveniente concordar na exclusão das 
reclamações impugnadas; o governo de S. M. sente declarar que não tem outra alter- 
nativa senão n de deixar expirar a commissão. 

Se o governo de S. M. fôr obrigado a dar este passo, c a entrar em discussões 
es.peciaes como governo brasileiro a respeito das diversas reclamações dos súbditos 
brilannicos, que mais facilmente se resolverião pela commissão mixlase não íossem 
interrompidos os seus trabalhos, fa-lo-ha com o mais prolundo pezar. Quacsquer 
porem que sejão os. inconvenientes que dabi resultem, não pode o mesmo governo 
cjo çi.rcu instancia alguma adinillir uma preterição que importaria um desvio da 
política ha muito adoplada pela Grãa-Brclanha. 

' Aproveito-me desta opporlunidadc para renovar a V. Ex. as seguranças de minha 
maior consideração. 

A S. Ex. o Sr. senador João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu. 

W. D. ClIIUSTlE. 


H. 54. 


Nota da legação britamica ao governo imperial. 

Pctropolis, 19 de Março de 1861. 

Sr. Ministro. — Com empenho solicito a particular al tenção de V. lix. para 
lupi.Ui ooinmunicnção que a-11 dc Setembro ultimo dirigi ao antecessor de V. Ex., 
áuccrca das. reclamações brasileiras apresentadas a cominissão rnixla. Espero que 
esíja- communicação receba prompla consideração do jiovo gabinete. 

Dispõe o art. 3° da convenção de 2 de Junho de 1868 « que os commissarios serão 
obrigados a examinar c decidir Iodas as reclamações dentro de dous annos , a 
dfdar. do dia dc sua primeira reunião, exccpto se por causado alguma.suspensão 
imprevista e inevitável de suas sessões os dous governos concordarem muluamente 
na^prolongação do tempo. » 

Avprimeira sessão dos commissarios teve logar a 10 de i.iarço <lc 18a9,e ne- 
nJwni accordo houve entre os idous governos para uma prolongarão de tempo. 

rsãO; tendo previsto tamanha demora na resposta a minha nota de 11 de Setembro 
ultimo, muito esLimaria saber agora, para informar ao governo de S. M. t e 
aiim . de resolver sobre os vencimentos dos empregados da commissão, se o governo 
dp Imperador reputa a .commissão corno linda. 

Ern.-itodOíO caso creio,-que V; Ex. ha-de convir, comigo sobre a necessidade de 
iirpaiipTompta decisão ; a.respeito,da renovação da commissão. 

Prevaleço-me desta opporlunidade para reiterar a .V. Ex. a segurança de minha 
n^aiori-conçidQração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro José Maria .da Silva Paranhos. 


W-. D. ClIKlSTIEl 
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H. 55. 

Nota do (jounrno imperial â Ir.yaçào brilannica . 


Ministério dos ncgocios estrangeiros. Rio dc Janeiro, !8 <lo Abril 

de 1861. 

O abaixo assignado, do conselho de S. M. o Imperador, ministro c secretario de 
estado dos ncgocios estrangeiros, aceusa recebida a nota, datada de 10 do mez 
lindo, cjuo lhe fez a honra de dirigir o Sr. Williarn Dotigal Christio, enviado ex¬ 
traordinário e ministro plenipotenciário de S. M. Brilannica, tendo por objcclo os 
trabalhos da commissão mixta brasileira e inglcza estabelecida nesta' córle, em 
virtude da convenção de 2 de Junho de i8o8. 

Chamando a ullenção do abaixo assignado para o ibeor de outra nota concernente 
ao mesmo assumpto, que orn í 1 de Setembro ultimo passara a legação de S. M. 
Brilannica a este ministério , e solicitando sobre eda a prompla consideração do 
gabinete actual. o Sr. Christio pondera que, segundo o arl. 3° da convenção citada, 
os cornmissarios são obrigados a examinar e decidir todas as reclamações dentro 
de dons annos, a datar do dia de sua primei ’;» reunião, excepto se, por causa dc 
alguma suspensão imprevista c ineviiave! de suas sessões, os dons governos con¬ 
cordarem miituamenle na prolongarão do Uv.npo; e que, tendo tido logar a pri¬ 
meira sessão a 10 de Março de 1839, nenhum aceordo ainda houve a respeito dessa 
prolongação de tempo. 

Depois de locar neste ponto principal da questão, concluo o Sr. Christic que. não 
lendo previsto tão grande demova em ivspondcr-so ;i sua nota dc 11 do Setembro 
ultimo, deseja saber, para informar ao'seu governo e aíim dc resolver-se sobre os 
vencimentos dos empregados da commissão. se o governo imperial considera a 
mesma commissão como linda, julgando o Sr. Christic que em todo o caso é ne¬ 
cessário deliberar ácerea da sua renovação. 

Passando a responder, como lhe cumpre, a uola que tem presente, e que acaba 
de resumir, o abaixo asugnado começará por declarar ao Sr. Cbrislie que a sua 
dlludida nota de í 1 de Setembro uitinio mereceu do anterior, como merece do 
actual gabinete, toda a consideração que iho é devida. 

Feita esta declaração, o abaixo assignado, polo qu@ respeita á questão princi¬ 
pal dc que sc occupa a nota. á que responde, solicita a attenção do Sr. Chrislie 
para a que, em data de de Março do anuo lindo, dirigio o Sr. conselheiro 
Sinimbu, então ministro dos n:\gocios estrangeiros, á legação dc Sua Magcstade 
Brilannica, ern resposta <í de 20 desse ic.esmo mez. 

Ao abaixo assignado parece que, per aquolla nota, (içou evidente que no enten¬ 
der do governo imperial, em cm^equencia do despacho do governo de Sua Magcs- 
tade Britanuica apresentado pelo sen coinmissario ao do Brasií. havia-se dado ocaso 
da « suspensão imprevista e inevitável » de (pie falia o arl. 3 o da convenção. 

Realisada essa bypolhesc, com as ci.cmr stancias, que o Sr. Christic perfeita¬ 
mente conhece,- aguardou o governo imperial, como então disse que faria, desde 
28 do Fevereiro até 11 de Setembro do anuo passado, a promellida solução que a 
semelhante succcsso devido trazer as inslmcçííes do governo de Sua Magcstadc Bri¬ 
lannica. 

Foi só em 11 de Setembro que o Sr. Christic communicou a este ministério a 
inlelligcncia, que o seu governo dava ás expressas e justificadas estipulações 
da citada convenção, de modo a excluir todas as reclamações brasileiras existentes, 

K. 1G 



ns quaes, aliás, já linhão ambos os com missa rios aecordado om admillir, o eflbe- 
tivamoiilo haviãò admillido, corno cuniprimenlo do disposto no arl. I o da mesma 
convenção. 

Esta iulclligcncia que, por identidade ilo raz.no, iria lambem excluir todas ou 
quasi todas as reclamações brilumiicas, por militarem a seu respeito os mesmos 
motivos de exclusão, deixava, por assim dizer, sem objcclo o acto internacional ele 
que se trata, ou pelo menos desconhecia a sua base essencial, a reciprocidade. 

Em presença de tão grave occurrcncia, o governo imperial julgou conveniente 
mandar pelo seu commissario instituir um accurado exame, quer sobre as reclama¬ 
ções que se pretendia excluir, quer sobre a matéria da nota pela qual o Sr. Chris- 
tie commumcou essa intenção. 

E bem que tenha ja o referido empregado concluído o trabalho de que foi in¬ 
cumbido, entende todavia o governo dc Sua Magestadc o Imperador que não deve 
deliberar sobre assumpto dc lanlá importância, sem ouvir o parecer dos conselhei¬ 
ros de estado, a quem vai consultar. 

Mais esclarecido por este parecer, o governo imperial dar-sc-hia pressa em sa¬ 
tisfazer aos desejos da legação de Sua Magestadc Brilannica, respondendo á sua 
nota dc i 1 de Setembro ultimo. 

Observará entretanto o abaixo assignaclo ao Sr. Chrislie que, emquanlo não 
chegarem ambos os governos a uma solução definitiva sobre o assumpto contro¬ 
vertido, parece ao governo imperial claro que se não pódc dar por preenchido o 
prazo de dous annos lixados na convenção, desde que os trabalhos da commissuo 
ibrão suspensos pelas circunislancias imprevistas e inevitáveis, que occorròrão, e 
ainda subsistem. 

Aguardando pois esse resultado para considerar ou não como linda a commissão, 
mediante o assentimento das duas partes contractanlcs, só resta ao abaixo assig- 
nado ponderar ao Sr. Christie, quanto á demora que notou da parte do governo 
imperial cm se lhe responder, que essa demora juslilica-se pelo que lica exposto; 
isto é, pela mesma necessidade de um longo e escrupuloso exame, que senlio o 
governo de Sua Magestade Brilannica ao tomar conhecimento da questão. 

Pelo que concerne aos vencimentos dos empregados da commissão, julga o abaixo 
assignado que a solução depende do accordo que se espera, e que e assumpto de 
pequena importância ern relação ao tempo, que essa pendência póde durar. 0 
abaixo assignado declara, porém, desde já ao Sr. Chrislie que o governo imperial 
não duvidara entrar no ajuste de qualquer outro expediente, que sobre este ponto 
possa parecer mais conveniente ao governo de Sua Magestadc Brilannica. 

Deixando assim respondida a nota do Sr. Chrislie, o abaixo assignado aproveita 
a opporlunidade para reiierar-lhe as seguranças dc sua perfeita estima e dislincta 
consideração. 


Ao Sr. William Dougal Chrislie. 


.losr Maria da Silva Par anhos. 



j\ola da f 0(i a ruo brilannica ao (j o ver no imperial, 

Petropolis, 20 de Abril de 1801. 

Sr. Ministro.— Tive-a honra de receber a nota de V. Ex. de 18 cio corrente, 
relalivameiitc á commissão rnixla, e delia rcmellerei uma cópia ao governo de S.M 
Brilannica. 

h verdade que a commissão foi suspensa no dia 28 de Fevereiro, e que eu não 
pude communicar ao Sr. Sinimbu as vistas do governo dc S. M. Brilannica sobre 
essa suspensão aló 11 de Setembro. Mas, cumpre recordar que correspondi-me por 
algum tempo com o Sr. Sinirnbii, na esperança de obler que se reinstallassern as 
sessões da commissão, c que só no principio de Maio, depois de rcccbiciasas notas 
do Sr. Sinimbu dc 24 dc Março, e de 3 dc Abril, e que o governo de S. M. teve 
conhecimento da íirmo intenção do governo imperial de apoiar o seu commissario 
na suspensão da commissão, e que as iustrucções do meu governo, cm que se 
baseou a minha cornmunicação ao Sr. Sinimbú, dc 11 de Setembro, são datadas de 
18 de Julho, tendo-as eu recebido no principio dc Setembro pelo paquete que 
parlio dc Inglaterra no dia 9 de Agosto. 

0 governo de S. M., portanto, deu a sua decisão em dous inezes e meio, depois 
de receber a certeza da suspensão da commissão. 

Cumpre-me dizer que não alludi á demora da resposta da minha nota de M de 
Setembro com o lirn de queixar-mc, mas sim para explicar que, não tendo previsto 
que se demorasse ella seis mezes, não me occupei antes da possível expiração do 
prazo marcado para a commissão no dia 10 de Março. 

O governo de S. M. estaria longe, de querer negar ao governo imperial tempo 
bastante para a mais completa consideração; mas V. Ex. ha de lambem reconhecer 
quanto convém que uma suspensão, que já dura ha mais de um anno, não con¬ 
tinue por mais tempo do que o absolularncnte necessário, havendo ordenados a 
pagar. 

Julgo, preciso lazer urna observação quanlo á parte da nota dc V. Ex. que se 
refere ás reclamações brasileiras impugnadas pelo governo dc S. M. Brilannica. 

V. Ex. diz que por identidade de.raciocínio todas, ou quasi todas as reclama¬ 
ções inglezas lambem devião scr excluídas. 

Devo notar que a objecção ás reclamações brasileiras, que se preLcnde excluir, 
6 lundada nas estipulações dos tratados, c não lenho conhecimento de estipulação 
alguma dc tratado que seja de qualquer modo applicavcl ás reclamações inglezas. 

E-me agradavel concluir da nota de V. Ex. que posso em breve esperar uma 
resposta á minha nota dc 11 de Setembro. 

Aproveilo-me da opportunidaclc para renovar a V. Ex. as seguranças de minha 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. José Maria da Silva Paranhos. 


W. D. CinusTiE. 



Aholicfto dos direitos do Sumia c IScIss. 

O 


N. 57. 


Nela do governo dimmarqmz ao governo imperial. 


Copenhague, 27 dc Julho de 1857. 


0 abaixo assignado. ministro dos negocios estrangeiros de S M. o Rei dc Dina¬ 
marca, foi encarregado de fazer ao governo dc S M. o imperador do Brasil a pro¬ 
posta seguinte, para a qual toma a liberdade de chamar a particular atlcnção de 
S. Ex. o Sr. visconde de Maranguapc, ministro dos negocios estrangeiros de S. M. o 
Imperador do Brasil. 

Desde o começo do anno de 1856 proseguio-se, em Copenhague, em uma nego¬ 
ciação Lendo porobjccloa suppressão, por via de resgate, dos direitos percebidos pela 
coroa dinamarcpieza sobre os navios c seus carregamentos na sua passagem pelos 
estreitos do Sunda e dos Bells, c o resultado desta negociação foi a.conclusão de 
um tratado assignado cm 14 dc Maço do corrente armo entre S. ML o Rei do Dina¬ 
marca. de unia parlo, e da outra S. M. o Imperador dLAustria, S. M. o Bei dos Belgas, 
S. M. o Imperador dos Francezes, S. M. a Bainha do Rcino-Llnido da Grãa-Brelanha 
c Irlanda, S. M. o Bei do Ilanover.S. A. B. o Grão-Duque de Mccklemlmrgo 
Schwerin. S. A. U. o Grão-Duque do Òldemburgo, S. M. o Bei dos Daizes-Baixos, 
S. M. o Rei da Rrussia. S. M. o imperador de Todas as Russias, S. M. o Bei da 
Suécia e Noruega, e as Cidades livres e ansealicas. 

O abaixo assignado tem a honra dc rerncllcr aqui juntos á S. Ex. o Sr. vis¬ 
conde cio Maranguapc alguns exemplares impressos deste (ralado. 

Delo arl. i" deste aclo S. M. o Bei dc Dinamarca se conipromette a não cobrar, 
quaesquer que sejão as circurnslancias. direito algum de alíaudega. tonelagem.pharóes* 
baíisas, nem outro qualquer onus, a titulo de-pavilhão oir do carregamento, sobre os 
navios vindo do Mar do Norte para o Báltico ou do Báltico para o Mar do Norte, e 
pelo arl. 4° do mesmo aclo concede-se á Sua dita Magesiadc uma indemnisação como 
retribuição e compensação dos sacrifícios e obrigações que o tratado lhe impõe. 

íisla transacção cujo eíleilo será, necessariamente, facilitar c augnienlar di¬ 
recta ou irulirectamente as relações 1 commeroiaes do todas as nações, sendo da 
maior importância para o commcrcio e a navegação do mundo inteiro, o governo di- 
nainarquczlisongeia-secoma esperança dc qne o governo brasileiro lerá sabido com 
satisfação que, apezar de não ler concorrido para a conclusão do tratado de 
que se trata, veio eomludo a gozar, simultaneamente com as potências signalarias 
deste aclo , cie todas as vantagens asseguradas a estas ultimas potências. Em virtude 
do arl. J^do tratadora percepção dos direitos do Sunda e de.s Bells cessou desde 
o I ü do Aiíril cie 1857, não só pelo que respeita aos navios e carregamentos per¬ 
tencentes «ís parlescoulraclantcs. mas lambem para lodosos navios ou carregamen¬ 
tos que trarsilSo pelos estreitos, qualquer que seja a sua nacionalidade, e, portanto, 



ninda que não haja ajuste algum especial enlre o governo dinamarquez e o governo 
brasileiro, alterando a ordem do cousas exislonlc, os navios o carregamentos sob 
pavilhão brasileiro licárflo do lado, livres no Siirida c nos Bclls a começar do I o de 
Abril do anno corrente. Pelo art. I o do tratado comproinellcnilo-se a não submel- 
ler, sob qualquer pretexto que seja, cm sua passagem pelos estreitos, a entraves 
ou detenção alguma, S. 51. o Rei de Dinamarca riflo so reservou se riflo o direito de 
regular, por accordos particulares, não importando nem visita nem detenção, o 
tratamento fiscal c dc allámlcga dos navios pertencentes ás potências que não tomarão 
parte no tratado. 

Decidindo-se a admillir immedialamenle os navios das potências não signatarias do 
tratado de 14 de Março ultimo ao gozo das vantagens concedidas por esle aclo ás 
altas parles conlractanles, S. M. o Rei de Dinamarca levo. em grande parle, cm alten- 
ção (pie uma distineção feita entre os navios c sobretudo entre os carregamentos das 
potências signatarias e das nuo signatarias causaria necessariamente ao commcrcio 
e á navegação entraves e dilliculdadcs muito onerosas; mas para renunciar assim á 
uniea garantia real para com as potências não signatarias, Sua Mageslade deixou-se 
igualmcnle guiar pela sua confiança rias intenções leaes e nos sentimentos de jus¬ 
tiça c de equidade dessas potências. 

li para estes sentimentos do governo cleS. M. o Imperador do Brasil, que o abaixo 
assignadosc permilte appellar, tendo a honra de solicitar de S. Ex. o Sr. visconde 
dc Maranguape queira concorrer alim de entrar o seu governo em negociação com 
o de S. M. Dinamarqueza para um ajuste que regule de uma maneira definitiva 
e formal o tratamento iiscal e duanciro dos navios brasileiros no Sunda, e nos 
Belts. 

0 governo dinamarquez nutre a esperança dc que o governo brasileiro apreciando 
os sacrifícios que S. M.. o Rei de Dinamarca acaba de fazer, e obngou-sc a fazer 
para o futuro no interesse do commcrcio o da navegação, julgará conforme com 
os seus interesses e a sua dignidade, seguir, nestas circumslancias o exemplo das 
prineipacs potências da Europa, reconhecendo que 6 justo que haja uma compen¬ 
sação por estes sacrifícios cia parle do todos os governos que delles se aproveitão. 

O abaixo assignado tomará a liberdade cie submeller a S. Ex. o Sr. visconde de 
Maranguapc uma succinta analvsc da base e das condições sobre que assenta o 
ajuste consagrado pelo tratado cie 14 de Março ultimo. 

S. Ex. encontrará aqui junta a serie completa dos protocolos das conferencias 
que precederão a conclusão cio dito tratado. Estes protocolos dão uma idea geral 
e detalhada do curso da negociação sobre o pcatje desde o começo cio presente 
anno. A negociação, porém, já foi encetada no anno passado, e foi nas duas confe¬ 
rencias havidas em 4 cie Janeiro e 2 dc Fevereiro de 1850, que o governo dina- 
marquez fez conhecer suas propostas para o resgate cios direitos do Sumia e dos 
Delis. Destas duas conferencias não se lavrarão protocolos íornmes, mas as ditas 
propostas aclião-se consignadas nos processos verba es aqui annexos, marcados AcB. 

Resumindo o conteúdo nestes documentos, o abaixo assignado terá a honra de re¬ 
ferir-se ás labcllas inclusas, cujos dados são bastante completos para poderem olle- 
rcccr um interesse especial ao governo brasileiro. A renda animal cios direitos do 
Sunda e dos Delis representando, termo medio cios tres annos de paz 1851, 1852 
cl853, ao juro de 4 °j ot um capital de oírca de 50 milhões de rixdollars, ou 84 
milhões dc marcos de banco dc Hamburgo, o governo dinamarquez julgou poder, 
sem parecer exorbitante, pedir, em compensação do prejuízo que causa a sup- 
pressão dos direitos ao Ihesouro dinamarquez, uma sonmin total de 35 milhões de 
rixdollars (veja-se o processo verbal li e a lahella li 1). 
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Quanto n divisão desta sivnma palas dilTorenles potências interessadas na nave¬ 
gação do Báltico, o governo dinamarquez, fazendo dislinc^no entre os direitos arre¬ 
cadados sobre os navios, e os direitos sobre as mercadorias, mi pettfjo propriamente 
dita, pmpôz: 

1. ° Que se lançasse os direitos sobre os navios cm conla da potência a que per¬ 
tencesse a bandeira; 

2. ° Que os direitos sobre as mercadorias licnssom melado por conla da potência 
importadora, c a outra metade per conla da exportadora (veja-se A). 

Assim, da sornni» de 33 milhOes, 2,1130.088 rixdollars Ibrao • onsiderados como 
compensação dos direitos de pharol, c divididos secundo o pavilhão, e 32,004,912 
rixdollars como compensação dos direitos sobre as mercadorias , e repartidos 
segundo o termo médio animal do peuye pago por cada potência. metade sobre as 
importações e metade sobre as exporlnçOcs (veja-se o processo verbal 15). 

A labella 85 í indica o termo médio dos direitos pagos por cada potência sobre 
as mercadorias nos annos de 1831 a 1833; e a labella 15 3 contém dados analogos 
sobre os direitos dos navios. A labella 15 4- apresenta o resultado da applicação no 
modo de divisão acima exposto, das somrnas das labollas 1$ 2 e 115 3, e indica ao 
mesmo tempo mais especialmenle o Lola! da quota que toca a cada potência, 
quer na sormna pedida para o resgate pela Dinamarca, quer ao capital que repre¬ 
senta, ao juro de 4- i 01 a ronda annual dos peages, ou a verdadeira perda do lhesouro 
dinarnarquez. 

Taes são as propostas acceilas pelas potências assignalarias do tratado de 14 de 
Março ultimo, em conformidade das quucs acab o as potências de obrigar-se a pa¬ 
gar á Dinamarca a importância de 30,476.3'3 rixdollars ou cerca de 43,000,000 
de marcos de banco de Hamburgo; o que perlaza sormr.a lotai da quota a cargo de 
cada uma delias segundo o modo de divisão acona indicado. 

Conforme.este rnodo de divisão, a quota com que o governo do S. M. o Impe-' 
rador do Brasil teria de contribuir para o resgate pedido , ela Dinamarca seria 
de 306,293 rixdollars, einquanlo que a quota pertencente a • mesmo governo no 
capital que representa a renda annual dos peuges elevar-se ina a 813,173 rixdol¬ 
lars; o que conslitue a verdadeira perda que resulta .pura o inesouro dinarnarquez 
da isenção dos direitos s bre os navios e carregamentos brasileiros 

A lodos os respeitos, corresponderia mais aos votos do governo dinarnarquez 
que o ajuste que clle tem a honra de propor ao governo’ bra siiciro losse con¬ 
cluído exaclamenle sob as mesmas condições e as mesmas bases da transacção, 
em virtude da qual já gozão os navios brasileiros de urna completa liberdade no 
Sunda e nos Bells; entretanto, como esta transacção e a negociação que a precedeu 
lhe deixão toda a liberdade relativa mente ás comÜ voes eo n que poderia elle cnlen- 
der-sc com as potências que não tomarão parle uelías, o governo dinarnarquez to¬ 
rnará em consideração e adoplará eventualmenle quaesquer outras bases equitativas 
que lhe possão ser oílerecidas. 

Rogando a S. Ex. o Sr. visconde de Maranguape queira interpòr seus bons officios 
afim de que a presente proposta obtenha um acolhimento lavoravel da parle do go¬ 
verno de S. M. o Imperador do Brasil, o abaixo assignado torna a liberdade dc trans- 
millir a S. Ex. o Sr. visconde dcMaranguapc copia dó uma convenção, assignada a 11 
de Abril ultimo em Washington, pela quai S. Ex. poderá ver que o governo dos Esla- 
dos-Unidos da America, que não havia tomado parle nolra.aclo de 14 de Março ulti¬ 
mo, nem na negociação que o precedeu, acaba de concluir com o de S. M. Dinamar- 
queza um ajuste que, quanto ás bases, é perfeita mente analogo ao sobredito tra¬ 
tado. 

B. 



0 abaixo assignado aproveita-se cln presente occasiAo para oITcreccr u S. Rs o Sr 
visconde do Marunguape a segurança de sua mais alta consideração. 


Rx. o Sr. visconde de Marnngiiape, ministro o secretario dc estado dos ncgo- 
"ingciros dc S. M. o Imperador do Brasil. ° 


cios estrangeiros - 


Michklsen. 


N. 58. 

ftola do governo dinamarquez ao governo imperial. 

Copenhague, 10 de Maio dc 1860. 

O Sr. iMicliclscn, ministro dos n 'gocios estrangeiros de S. M. o Rei da Dinamarca 
leve a honra dc submellcr a V. Ex„ pela sua nota de 27 dc Julho de 1867, ahS 
propostas tendentes a eflectuar um ajuste entre o Brasil e a Dinamarca sobre a 
questão dos direitos do Suada c dos Belts no que diz respeito á navegaçao do Brasil e 
espcciahnenle sobre o pagamento da quota que deve locar ao governo imperial na 

d^nísü! ! ’ dVa< i' I ' ncdia ", t - C ! ! t,ual Sua -' ,u S cslaclc Dinamarqueza se tinha declarado 
disposto a abolir os direitos. 

Ror comnniruraçfíes que tem recebido da parte das potências que, na qualidade de 

d!o! niTJ.) ° l V7 <Jc 1 V' tí Wi ^‘ ü dtí 1837 s,)bfe 0 resgate dos direitos do Sun- 
da c dosBclts lòm prestado seus bons oflieiosao governo dinamarquez para que lenhSo 

bom exilo as ncgociaçOes encetadas com potências nSo signalarias do mesmo trata¬ 
do, o governo dinamarquez soube com bastante prazer que o de S. :M. o Imperador 
do Brasil havia sub.uellido as mencionadas propostas á um serio exame e que 

Dinàmorea' 0 ^ SC CSperar qUC pudesse,n servir tle base as negociações com a 

O abaixo assignado tem prescntcmenlc a honra de levar ao conhecimento de V. 
Jíx. que o Rei seu augusto soberano, desde a expedição da nota do Sr. Miclielsen' 
lem concluído successivn mente tralailos cspociaes sobre a suppresseio dos direitos 
de que se trata, com a Sardenha, Toscana, o reino das Duas-Sicilias, a Republica 
dc Venezuela, Turquia, Portugal e Hespanlia ; e que todos estes listados, reconhe¬ 
cendo a justiça dos princípios, sobre os quaeseslá baseada a divisão da indemnisacAo 
concedida a Dinamarca, obrigárAo-se a pagar as quotas a seu car"o. 

1 ersuadido de que o governo imperial nAo se recusará a seguir o exemplo dado 
pelas potências preciladas, o abaixo assignado nutre a esperança de receber em 
bicvc uma resposta lavoravclás propostas leilas pelo seu predecessor, c aproveita- 
se desta occasiao para oftereccr a V. Ex. a segurança da sua mais alta considc- 

fãÇ((0. 

O ^I S ‘ Ex ' oSr - José ' Mar,a d® Silva Paranhos, ministro dos negocios estrangeiros de 
S. M. o Imperador do Brasil. 0 


SciILALL, 
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Convenção poslal com a França. 


H. 59. 


Aoja da legação ele França, ao governo imperial. 


Legação ele França no Brasil. Rio ele Janeiro, 21 de Julho de 18o9. 


Sr. Ministro. —Devendo brevemente começar o serviço a que ó destinada a nova 
linha de paquetes estabelecida entre a França c o Brasil, o governo do Imperador 
julgou conveniente que se tratasse, desde já, de regular com o governo de S. M. o 
Imperador do Brasil a troca da correspondência entre os dous paizes. 

Foi nesse intuito que formulou um projecto de convenção poslal, que fui incumbi¬ 
do de oííerecer á acccilação do governo de S. M. o imperador do Brasil. 

Esse projecto óexclusivaincnlc relativo ao serviço poslal, e de algum modo inde¬ 
pendente dos meios pelos quaes póde a sua execução ser levada a eífeilo. 

Do mesmo modo que a convenção de 2 de Março de 18o7 entre a França e osEs- 
tados-Unidos, o projecto admille, para a transmissão das malas trocadas entre os 
correios franccz e brasileiro, não só o emprego dos paquetes destinados pela França 
ao serviço postal, como lambem o dos paquetesbrilannicos destinados ao mesmo ser¬ 
viço. A administração franccza seria a unica responsável pelo transporte intermediá¬ 
rio das malas, tanto por via dos paquetes francczes, como por via dos paquetes brilan- 
nicos.de sorte que o correio brasileiro nada pagaria ao correio brilannico pelo trans¬ 
porte marítimo da correspondência que ibsse reciprocamenle IransmiLlida entre os 
Correios da França e do Brasil, por via dos paquetes brilannicos. 

Feia convenção celebrada em 24 de Setembro de ISdOcom a Grãa-Brclanha, a 
França obteve a faculdade de expedir e receber correspondência em malas fechadas 
por via da Inglaterra o dos paquetes britânicos, mediante urn porte de transito inglcz 
èdbuma laxa deporte marítimo bastante rasoaveis, para que, nas linhas de navega¬ 
ção-em que esses paquetes fazem o mesmo serviço que os seus, possa eila servir-se da 
linha inglcza sem precisar elevar a laxa de porte da correspondência Iransmillida 
pelos seus proprios paquetes. 

É scgurarnenleinni vantajoso para o publico, que ignora gcralrnente como devem 
as suas cartas ser dirigidas para chegarem promplamcnlc a seu destino, que o correio 
&'incumba da direcção dessas cartas, sem que a pessoa que as expede tenha outras 
condições a preencher além das que são exigidas para a sua transmissão por uma só e 
mesma via. 

0 projecto contem, com relação ao pagamento de porte da correspondência, dis¬ 
posições-cuja utilidade, cu espero, será devidamente apreciada 1 pelo governo de 
S. M. o Imperador do Brasil. 

Hoje não se póde expedir da Europa para o Brasil carta alguma sem estar franca 
de porte; entretanto iodas as cartas destinadas a este paiz são laxadas, logo si sua che¬ 
gada, de um porte brasileiro. e os habitantes do Brasil não tò?n meio algum de pagar 
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( • , 1 ( mc licnu sitjoi las lia l.iimpu as carias i|iie pan lá dirigem. Sc- 

™ er ? J J,«jín 0 V ,fl |' W ,"i!'.' Ç<i,,íl, ‘ ! *5t»iilrari« á razilo cio que ao uso 

pnH. 1 . ! • . ,1 ‘ ll!,llllllm ' 11 uiuTuspuiiileiilo, em cujo interesse fui cscripla a 

sua chegai!'. 11)<M ° l ' m, ‘ Uí <1(,ssa < ’ ar,il na occnsiíioiln remessa, quer na da 

»nmi,A S ° laCll '! ,; ° l ,il " i ’ !, '. ci ! , ° í ,or " ,üiü 'Ih inoileraçilo de porle, nada piidc haver de 
Z ÍS TI S,! |mrm,l, "i ^ ,Vn,, ‘ ssa ,l( ' '»"» «■■«*» sem eslarfranca de porle ou 
íu -ôU * IL l v;. a í; x í )t;,1 ‘' "" ""P-^il.ilid.icle de pagar esse perle, é contrariar 
‘ * ' M(la(l< as verdadeirasconveniências e estorvaras relaeííes epistolares. 

now,wl!!? ntÍ ' U P r °j e, * l “« l " t**rmiria facultativo, até ao seu destino, ao pagamento do 
poilc da eoirespomlencia Irocacia ealre os habitantes cia França e do llrasií. 

. r nri^f |K ' ClÍVaí ! Iarila i s (i '' l 1 msc as laxas ,le 1'üi'l'- qiic os (loas correios pa- 

„anao um ao outro salvo ligeiras mochlicações que fossem precisas para tornar facu]- 

meòmr I,! ' g í" ,Cnlü ‘° 1,orle 1 ,"' lsll,:in) i!a correspondeuciajalé ao seu destino, sem aug- 
dní, lü#|,( '^ S " Cill '!í 0 . ( ' 0á coiresponclentes, para simplificar as operações eha- 
ultirnc " (M ° a res lluir ao " lllr0 prtícisamenle a somma cobrada por conta deste 


l-imhon , l ,v 1 ? 1 " I ra,1,;a c a ln B ,a ' iMr “. « r °o ra estabelecida, como 

ambem o a/ o piojecto de convenção, que as laxas cie porle sejão lixadas segundo 

o svstuna de pesos adoptado na eslnçr.o cio correio que fòr devedor, o que servirão 
ou devei» servir de base á fixação do norle pago pelo correspondente. 

,í 11L * 1 - p 11 d o n l c í i i c n lo da laxa lixada para porle das carias no Icrrilorio dos dous 
paizcí?, o correio brasileiro pagaria á administração Iraiicoza um porle intermediário 
tanto pelas carias não franqueadas expedidas dc França para o Brasil, como nelas 
cai las ranças de porl(* expedidas do Brasil para a França, contidas nas malas dos 
dous correms, na razão de 40 ceníimos por 2 oitavas ou fracção de 2 oitavas. Esta 
axa seria a mesma para as cartas encaminhadas pelos paquetes francczesou pelos 
paquetes, britanmcos, e a eslos, como acima já lica dito, não pagaria u administração 
brasileira subvenção alguma pelo Iransporie da correspondência franco-brasileira. 

A somma de iO cêntimos por duas oitavas corresponde ao que a administração iran- 
■ceza pagaria ao correio brilamiico, pelo transito inglez e porle marítimo das cartas 
coniprejicudulas nas malas lechadas Iranco-brasileiras, encaminhadas pelos paquetes 
briUmnicos. E escusado oizer que o porle intermediário reverteria lodo em bene- 
iicio do lliesounr Iraucez, quando lossem as carias encaminhadas por via dos paquetes 
irancezes. 1 1 


Cada correio cobraria, como melhor entendesse. o porle das cartas francas que ti¬ 
vesse de reinei ler ao outro correu) ou o das carias não franqueadas que lhe fosse 
levado em coula. I oda via o porle inteiro das ditas carias nãu deveria exceder, termo 
medio, a 80cêntimos por 7 1/2 granimos quando pago em França, ou 280 rs. por i 
oitavas quando losse cobrado no Brasil. 

0 correio brasileiro leria poisa laculdadede npplicar ás cartas a taxa média lixada 
na razão dc 280 rs. por duas oilavas. ou cobrar o seu proprio porle segundo a pro¬ 
gressão brasileira, e as laxas Irancezas e intermediarias segundo a progressão por 2 
oitavas. Ivstc ultimo meio seria sem duvida alguma mais complicado do que o primei¬ 
ro: mas a experiencia que a administração dos correios fraucezes lem adquirido, e 
que diariamente adquire em suas relações poslaes com o correio dc Badcn, prova que, 
organisando-sc uma lariia especial para o uso das agencias üu correio que percebem 
os poi les, pode-se regularisar esle serviço tão bem como se as taxas a cobrar seguis¬ 
sem todas a mesma progressão. 

A labei la seguiu lo nioslra quaes serião em ambos os casos as taxas cobradas pela ad¬ 
ministração do correio brasileiro pelas carias pesando 10 oitavas ou abaixo desse peso. 



m 



A convenção projcclacla facultaria aos habitantes do Brasil, para eorresponderem- 
se por via da França coi» os domais Eslados, Iodas as facilidades cpio a extensão de 
nossas relações nos permilte procurar ao publico. Não seria só nas relaçõeseulre 
o Brasil e a França quo a convenção estabeleceria condições do pagamento íacul- 
tativo do porte aló o destino da correspondência, mas lambem nas relações entro o 
Brasil c os paizes estrangeiros com os quaes os habitantes da França Irocão corres¬ 
pondência não franqueada, ou franca de porte até o seu destino. Demais, os cor¬ 
respondentes brasileiros, dispensados de recorrer a inn intermediário para a trans¬ 
missão das carias que, transitando pela' França, estão sujeilasao pagamento obrigalo- 
rio do respectivo porte, não terião mais de rcceiar as demoras inevitáveis ern 
semelhante caso. Pelo que respeita ás cartas que o Brasil trocaria com os paizes 
que se servern dircelamenlc dos paquetes francezes, o pagamento, na ida e volta, 
licaria a cargo do publico, brasileiro, como acontece em I'rança com as cartas 
trocadas entre os habitantes de França e os dos paizes estrangeiros com os quaes 
não temos convenção postal; porérn aquellas -condiçõesscrião substituídas pelas de 
pagamento facultativo de porte, logo que se fizessem ajustes a este respeito com 
os Eslados de que se traía. 

__ Não existe no Brasil a faculdade de sc expedir cartas seguras para os Eslados da 
Europa, a qual resultaria do projecto de convenção. 

Não sendo admiti ida, por lodos os Eslados a que serve a França de intermediaria, 
a fixação de urna taxa como importância de seguro, e não sendo essa laxa uniíorme 
para os Eslados que a admiltirão, a administração íranccza não podia lazer cousa 
melhor do que adoplar o systema de porte duplo, para não complicar assoas re¬ 
lações poslaescom o Brasil" 

Os regulamentos do correio brasileiro ndmitfcin. livres de porte, as amostras de 
mercadorias, ejoriiaespuraiiienlesdenliíicos. Os jornaes políticos c os demais impressos 
gozão de uma moderação dc porte. 

No serviço postal não ó admissível a isenção de porte, nem mesmo.uasrelaçOes 
inlernacionaes a titulo de reciprocidade. For outra parle as diversas condições es¬ 
tabelecidas nos regulamentos brasileiros, segundo a natureza dos impressos, occasio- 
nariao graves complicações sob o ponto de vista das trocas. O governo do Imperador 
propõe, pois, rclalivameiile ás amostras de mercadorias, jornaese outros impressos, u 
adopção de disposições ospeeiaes. Todos esses (d)jeclosserião reunidos e.n urna só ea- 
•legoria, e sujeitos, de uma e outra parle, ao pagamento obiigaiorio deporte atoo 
seu destino. 

A administração brasileira gozaria da faculdade de fazer conduzir pelos paquetes 
Irancczes, malas fechadas contendo a correspondência que as agencias do correio 
estabelecidas nos portos eru que tocão esses vapores terião de Iransmitlir entre si, 

*i 
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A advniiiislniçffo franroza rocrboria, em compensação desse servido, melado do 
produelo das laxas de parle a que aslaria sujeita essa correspondência. Essas laxas 
seriilo as mesmas que acliialrncnfe cobra o correio brasileiro pela correspondência 
transportada nos paquelus brasileiros. 

O projecto de convenção (pie venho de analysnr não conlcndo senãodisposições 
próprias a figurarem em um I ralado diploinalico, e que não for .lo ainda applicadas ás 
relações poslaos do brasil com os outros listados, julgou o governo do Imperador 
que era dosou dover juntar um projecto de regulamento de detalhe e dcordem, para 
assegurar a execução das estipulações propostas. 

ftssc documento,- preparado pela administrado franceza, habilitará o governo 
brasileiro a formar uma idéa justa sobre os resultados da convenção, c operações 
dc que cila necessitaria. 

Por sua posiçfto gcograpliica a França, de todos os Estados da Europa, é aquellc 
cuja^ posta transporia, cm 'transito, maior somma de correspondência. Achando-se a 
administração franceza na obrigação de entreter relações directas com vinle adminis¬ 
trações diversas, e em condições que nunca são as mesmas, leve de escolher um 
syslema dc contabilidade que lhe permille acompanhar com a mais escrupulosa cxac- 
tidão esse iminenso movimento de correspondências que lhe são confiadas, no qual 
a menor perturbação traria graves consequências. A consideração de que os meios de 
execução c as formulas propostas pela França estão experimentados, que não 
prejudicão a interesse algum , e ligão-se a uma ordem dc cousas, cuja unidade 
importa igualmeiile a lodos os paizes que se ulilisüo da administração franceza . 
faz com que sejão gcralmcnle adopladas as suas propostas relalivamcnlc aos regula¬ 
mentos de troca. Talvez pareção as formulas francczas complicadas, mas facilmente 
se verifica que essa complicação ó apenas apparcnte, sendo que as mais das vezes 
são ellas mais claras e mais completas, do que outras que parecem á primeira 
vista mais simples. 

Tenho a honra dc remcllcr a V. Ex. cópias do projecto da convenção, e do pro¬ 
jecto de regulamento dc detalhe, burn como das tabeliãs a que se referem esses 
documentos. 

Não duvido de modo algum que o governo de S. M. o Imperador do Brasil nutra 
o mesmo desejo que tem o governo de França de facilitar quanto seja possível as rela¬ 
ções entre os dous paizes. e acolha como merece de o scr a proposta que fui incum¬ 
bido de lhe oflcrcccr. 

Aproveito esta oecasião para renovar a W Ex. as seguranças de minha alta 
consideração. 

■ 

AS. Ex. o Sr. conselheiro João Lins Vieira Cansansão de Sinimbii. 


O Gayàllkiro d ]í Saint-Giíorgks, 



iVof.n do governo imperial d legarão de França, 


2' S(5! çno. N. 23. >Sinislorio dos negocios estrangeiros. Kiorle Janeiro, cm 28 de De¬ 
zembro dc 1859. 


0 abaixo assignado, do conselho dc S. M. o Imperador, ministro c secretariò de 
estado dos negocios estrangeiros, tem a honra de accusar a recepção'da nota que 
foi dirigida ao seu antecessor, coma data dc2! de Julho do corrente anno, pelo 
Sr. cavalleiro de Sainl-Gcorgcs, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de 
S. M. o Imperador dos Francczcs. ■ 

Acompanhou essa nota o projecto de uma convenção que o governo Irancez de¬ 
seja celebrar com-o-do Brasil, para estabelecer entre os doiispaizesum syslcma regu¬ 
lar de postas, tanto por meio dos paquetes IVancezes, cuja linha deve brevemente 
funccionar, corno dos paquetes hritannicos que fazem o serviço de transporte entre 
o Brasil c a Grãa-Brelanha. 

0 abaixo assignado, desejoso de accedcr ás proposições apresentadas pelo Sr. Saint- 
Georges, reslringio dc sua parlo quanto lhe foi possível as modificações, que tem 
de oflerecer sobre a matéria do referido projecto. 

Nesse intuito formulou o abaixo assignado Ires artigos para substituírem o 2°, 
3 o e 10 do projecto. 

O art. 2 o dispõe queo correio Iranccz pagará ao brasileiro um porte simples por 
lo granimos (cerca de 4oitavas). 

O artigo substitutivo reduz esse peso a 7 1/2 grammos (cerca de 2 oitavas) pela 
seguinte razão: 

Sc cm França e no Brasil as cartas devem ser porloadus de duas em duas oitavas; 
seo correio brasileiro tem dc pagar ao francezum porte simples lambem por duas 
oitavas, persuade-se o abaixo assignado de que não lia motivo plausível para que 
seja de quatro oitavas o porte simples que o correio francez tiver de pagar aobrasileiro. 

Pelo art. 3" é fixado em GO réis o porte simples (pico correio francez tem de pagar ao 
brasileiro pelas cartas que lhe enviar, o em Go cêntimos (227 réis) o porte simples que 
o correio brasileiro pagará ao francez pelas cartas que do Brasil fôrem para a França. 

Segundo diz em sua nota o Sr. de Sainl-Gcorges. 40 cêntimos (140 réis)represenlão 
o porte niaritimo, isto é, a despeza de transporte da fronteira brasileira á fronteira 
franceza, c vice-versa. 

Parece, pois, que unia vez pago o porte marítimo, deveráõ ler as administrações 
do correio de ambos os pnizes iguaes vantagens que as habilitem para fazer face 
ás respoclivas despezas: o que porém se não verifica segundo a convenção proposta 
pela legação de França, como sc demonstra pela labeíla junta sob n.1. 

Acresce ainda que o porte dc GO réis que o correio francez pretende pagar aobrasi¬ 
leiro pelas cartas que lhe reirictlcr. chega apenas para satisfazer o porte das cartas que 
no Brasil se ulilisão do correio terrestre : e issrrse - (lá - u nica mente com seis provín¬ 
cias do Império, licando asdeinais províncias, exceplo Bahia e Pernambuco, sujeitas 
a não receberem cartas por intermediaria posta franceza, ou a receberem com grande 
prejuízo para a administração do correio brasileiro, que lerá de supportar o excesso 
do preço do porte niaritimo sobre o terrestre. 



U'l 

Onrligo sulfstif iilivo remove os inconvenientes apontados, elevando o norte de 60 
a /O ruis, o reduzindo o do üíi n 110 cêntimos. 

Onnnlo ao nrl. II) do projecto, o sou siibslilulivo sómoiile accrcsccnta, nanar- 
leriuo trala dos livros encadernados, a declaração do (pie essas encadernações 
dcM sor do couro, ou do papelão, som oruulos do ipialidado alguma. ' ‘ 

O Sr. de Sainl-Gcorges luoilniculo comprehendcrá que essa alteração sc faz ne¬ 
cessária para cvilar que objcclos sujeitos a diroilos do alfândega soião delles isen¬ 
tos passando pelo correio. 

A tabella (A) que vem anricxa ao projecto comprehende laxas de porte, que 
nüo podem ser cobradas por inteiro, em razão de conterem IVacções. Por isso con- 
vira acloplar as laxas designadas na labella junta sob n. 2. 

Pelo que respeita aos regulamentos do detalhe do serviço dos correios, que 
acompanharão lambem a mencionada nota do Sr. de Sainl-Gcorgcs, limitar-se-ha 
o abaixo assignado a ponderar-lho que será de manifesta conveniência, para o ser¬ 
viço do correio biasileiro, rcduzir-sc n Ires o numero das malas separadas, que de— 
veráo ser remellidas pela posta.IVanccza, por exemplo: para Paris. Marselha c 
Bordeaux; assim como o correio francez apromplará malas para o Rio de Janeiro 
Ifahia e Pernambuco. ’ 

São estas as modificações que o governo imperial considera indispensáveis para 
que a convenção assente sobre a condição de uma conveniente reciprocidade que 
a torne acceitavel por parte do Brasil. 

E o governo francez segiirarncnlc reconhecerá que o abaixo' assignado, propon¬ 
do as ligeiras alterações acima especificadas, só leve em vista collocar as admi¬ 
nistrações dos correios-de ambos os paiv.es eo pé de perfeita igualdade, quanto ás 
vantagens provenientes dos pagamentos poslaes. 

Acccitos que sejao por parle da França os artigos substitutivos que acompa- 
• iihilo a presente no la. não hesitara o governo imperial ern dar o seu assentimenlo 
. á convenção proposta: cumprindo por esla occasião ponderar ao Sr. de Saint- 
Georges que alguma disposição convirá addicionar ainda á referida' proposla ácer- 
ca do que é concernente á correspondência oílicial dos dous pai/.es. 

^ 0 abaixo assignado aproveita esta opporlunidade para renovar ao Sr. de Saint- 
Georges os protestos de sua perfeita estima c clisliiicla consideração. 

Ao Sr. cavalloiro L de Sainl-Gcorges. 


João Rins Vilíin.v Cansansào uk Sinijiju;’. 


I. 
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N. 61. 


Nota da legação de França ao governo imperial. 


Legação cio Frauda no Brasil. Rin de Janeiro, 0 de Maio de 1860. 


Sr. Ministro.—Tenho a honra do communicar a V. Ex., que acabo clc receber os 
plenos poderes, que o Imperador se dignou conferir-me, para negociar c assignar com 
o plenipotenciário que o governo de S. M. o Imperador do Brasil para este iim desig- 
nar, uma convcnçíío postal, cujo projecto leni sido assumpto de varias conferencias 
c da correspondência trocada entre V. Ex. c esta legaçHo. 

Ficar-lhc-hia obrigado. Sr. ministro,sc me fizesse saber, o mais cedo possível, as dis¬ 
posições que o governo de S. M. o Imperador do Brasil está resolvido a tomar para 
chegar-se a uma final conclusão, que dentro de pouco (empo se tornara ainda mais 
desejada, em razão da próxima abertura do serviço marítimo da companhia « Mcssa- 
geires Impériales » entre os dous impérios. 

Aproveito esta opporlunidãde para renovar a V. Ex. as seguranças de minha alta 
consideração. 

A S. líx. o Sr. João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu. 


O Oawuli-iro nr. Saint-Georües. 


N. 62. 


Nota do governo imperial <i legação de França .. 


2* Secção. N. í. Ministério dos iiegocios estrangeiros. Rio do Janeiro, 
lo de Maio de 1860. 


Tive a honra de receber a nota que me dirigio cm G do corrente o Sr. cavalleiro dc 
Saint-Gcorges, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário deS. M. o Impera¬ 
dor dos Francezes, cominunicando-mc achar-se munido dos necessários plenos pode¬ 
res, conferidos pelo seu augusto soberano, para negociar c assignar uma convenção 
postal com o governo imperial, e manifeslando-me o desejo de conhecer as disposi¬ 
ções do mesmo governo para concluir, quanto antes, este assumpto, que já tem sido 
objecto de discussão, no interesse do serviço da linha de paquetes que vai começar 
entre os douspaizes. 

K. 



1.15 

Tondo levmlo (‘«la «imiiiiinicnvAo no nlu> wiiilircimonfo do S. m! o Imnoiiidor o 
"Hismo mipis!" Senhor liouvo |>or l.nm dcsigonr-mo para, n;i rpiuliclmlo <lcsonWoni- 
polcncmrio, «nlendcr-im! com o Sr. do Sninl-Í ioorgos soliro os lermos omqncdcvrrd • 
s('r levada n olloilo ;i sohmliln coiimmiíMo. ' 

A])rcsí»ar-nio-li(ii a prevônirao Sr. do SainMioorges, em conformidade dos sons clo- 
sojos, cio dia Gini|iio podeniu ser oncoiadas as rospocM-ivas conloroncias. 

Aproveito-me dii opporlunidade para reiterar ao Sr. de SáinbGeõiaes as exores- ■ 

sfíes de minha porleila estima e disliiiela consideração. 1 

Ao Sr. cavalleiro L, de Sainl-Gcoriirs. 


Jo.\o 



J. 63. 


Decreto ii. 5 IJ 50 tle de ScfcinlirA «le ISO O. 


Promulga a convenção c o respectivo artigo addicional celebrados em 7 e 21 de Julho de. 1860, entre 
o Brasil ca l rança, para regular a trocada correspondência dos doas paizes. 


Havendo-se concluído e assignado nesta curto, no dia 7.de Julho do corrente anno. uma convenção, 
e no dia 21 do mesmo mez um arligo addicional á referida convenção entre o Brasil è a França, 
para o fim ele regular o iransporle, por meio de paqueles francezes, da correspondência cios dous 
paizes, e lendo sido esses actos mnluaincnte raliücados e trocadas as ratificações em. Paris aos 22 
djas do mez cie Agosto ultimo : liei por hem mandar que adita convenção e respectivo arligo addi¬ 
cional sejão observados c cumpridos inleiramenle como nellcs .se contém. 

Joao Lins Vieira Cansansao de Sinimbú, do meu conselho, senador do Império, ministro e secreta¬ 
rio dc estado dos negocios estrangeiros, o tenha assim entendido e expeça os despachos necessários. 
Palacio cloUio de Janeiro, aos 24dias do mez de Selembro de 1860, 39° da Independência e do Império. 

Com a rubrica de S. M. o imperador. 


João Lins Vieira Cansansao dc Sinimbu , 


Nós D. Pedro II, Imperador constitucional e de¬ 
fensor perpetuo do Brasil, etc. Fazemos saber a 
todos os que a presente caria dc confirmação, 
approvaçflo e ratificação virem, que aos 7 dias do 
corrente mez e anno de ISCO se coneluio, c assig- 
signou-se nesta còrle do Rio do Janeiro, onlre nós 
e S. M. o Imperador dos Francezes, pelos respec¬ 
tivos plenipotenciários, que ■ se acluivão munidos 
dos competentes plenos poderes, uma convenção 
postal do teor seguinle: 
x 


' Napoléon, par In grAcc dc Dieu et la volonté 
nalionalo, F.mpereur des Français; à tous ceux 
qui ces présonles leltres verront. salul: 

Aii. I." l‘ne convonlion de poste ayant été 
signép, lo 7 Juillol 1800, à Rio de Janeiro, 
entre la Franco et lo Brésil, convention dont 
la leneur suit: 



S, M. o Tmpoviulonlu Hrasil i? S. M. i» Imperador 
dos Franco/,os, uninudos clu desejo ilo cslivilnr 
as relações do ãnib.ido que folizinonlo unem os 
sons vospodiv.i:» Bslados, racililamlo o roguliiiulo 
pela maneira a mais viinlajosa a Iroca da cor¬ 
respondência cnlro os ilous paizes, resolverão 
chegar acslo resultado poriiioio do uma conven¬ 
ção, o paia osle fim nnmoárãnsnisplonipnlon- 
ciarios, a saber: 

S. M. o Imperador do Brasil o 111 "■ ll - e l , 'x" , °. 
Sr. João Uns Vieira Cansansíín de Sinimbu, sena¬ 
dor do Império, dosou conselho, rnminondadnr 
das ordens de Ghrislo o da Hnsn, seu minislrn e 
secretario do estado dos ncgocios estrangeiros: 


li S. M. o Imperador dos lYancezos o Sr. 
Joseph Léonco, cavai loiro ilo SI. Georges, com- 
mendador cia imperial ordem da Legião dollonrn, 
e das ordens dcChrislo do llrasil, o du S. Maurício 
e S. Lazaro da Sardenha, seu (Miviaih) extraordi¬ 
nário e ministro. plenipotenciário no Kio de Ja- 
ueiro. 

Os quacs, depois de haverem 1 roçado os res- 
peclivos plenos poderes, ijuc lorão julgados em 
boa e devida fôrma, convierão nos seguintes 
artigos. 

Ari. l.° Haverá entre a administração do cor¬ 
reio de França e a administração do correio do 
Brasil uma troca periódica e regular de cartas, 
amostras de mercadorias ode impressos de qual¬ 
quer natureza, pelas vias decominunieaçãi» ode 
transporte abaixo designadas, a saber: 


1. ü Pelos paquetes a vapor que o governo 
franccz possa julgar conveniente manter. fretar 
ou subvencionar para eíTcctuar o transporte da 
correspondência entre a França e o Brasil. 

2. " Pelos paqucles a vapor brilaunieos que 
fazem o serviço regular entre os portos da Grãa- 
Brclanlia e os portos do Brasil. 

As despezas resultantes do transpor!o, eu!re a 
fronteira IVanceza ea fronteira lirnsiloini, dos nb- 
jeclos aos quacs são applicavcis as disposições do 
prescnlò artigo, serão pagas pela administração do 
correio Franccz. 

Arl. 2.° As laxas de porte pelas quacs a ad¬ 
ministração do.correio brasileiro será responsável 
para com a administração do correio Knncez, 
pelas carias não franqueadas ou oneradas do perl' 1 
de transito, quo forem entregues pola adminis¬ 
tração do correio de França á dita admiiiislrnçãn 
do correio brasileiro, bem como pelas cartas fran¬ 
queadas que fòrem entregues pela adminislrueim 
do correio brasileiro á administração do eonvio 
dl» França, serão lixadas, caria por carta, na razão 


Sa Majosiè ITmpoivnr des lYnnçais, et Sa 
Majisló l , Í',mpi.M , iMir dii llrésil, désiranl ressorrer 
los lions (Fumitió qui miissoiil si beiireusomonl 
leurs Klnls ivspivliís, ou íacililanl ot en réglanl 
de l:i inaiiiéro la plus nvanlngiMise Póehangedcs 
coiTospundaneos cnlro les deiix pays, onl vou- 
lu nssiiivr ee résullal an inovou' dUliio con- 
venlinn, d onl iitimmé pnur lenis plénipolon- 
liaires à cot eíTol, snvoir: 

Sa Majosló rKinpoivur dos lYnnçais, te siour 
Josoph i.ôonce, clmvalier do Snint-Georges, 
rrinimandeui’ de Fordro impórinl de ln T.égion 
dllonnoiir, do Ponlre du Chrisl du llrésil et 
de Fordre dos Sainls .Muiirire et Lazare de 
S.irdaigu:. 1 , sou cnvoyó exlraonlinaire et mi- 
nislre plônipotenlinire n Hin de Janeiro: 

Kl Sa Magestó FKinpereur du llrésil, lc sieur 
João Uns Vieira Cansansão de Sinimbú, sé- 
luituLii' de FKmpiro, do sou conseil, coininandeur 
des ordres du Chrisl et do ta Bose, son mi¬ 
nistre ol secrélairo d'ólai an . dóparlenientrtes 
aliains élrangòros : 

l.esquols, après avoir échaugó leurs plcins 
puuvoirs respeclifs, Irouvés mi bonne et duo 
forme, sonl convemis des arl ides suivants: 


Arl. I o 11 y aura, enlro Fadminislration des 
poslescle Franco el Fadministralion des postes du 
llrésil. mi échíingc périodique el régulier 
do lüllivs, iPéclianlillons dc niarrJiandiscs et 
irimprimés dc loule nalure, par les moyens 
do vonimunicalion ol do. iransport. ci-ãprès de¬ 
signes, savoir: 

Par les .paquehols á vapeur que lc gou- 
verneincnl français pourra jugor à proposdYn- 
Irelcnir, de IVéler ou du subvonlionncr pour 
opérer lo transpor! des corrospondances entre 
la Franco el le llrésil : 

á* Par les paquehols ii vapeur brilanniqucs 
faisa.uL ui) Service régulier entre les ports de 
la (ivailiIo-Brolagi k*. el los porls du llrésil. 

Les irais Tósnllaul du transpor!, entre la 
livndiéiv fraiiçaise ol la fronlièrc brésiliennc, des 
iibjets aiixquols s’appliquenl les disposilions du 
prosem arliclc sermil supporlés par radmiiiis- 
Iralinit des postes de Franco. 

.nu. 2. Les prix de portdonl Fadministralion 
des postes Invsiliennesaiira à lenir comptc à Fail- 
minislraliondes postes de Franco pour les lellres 
tion alíraucliies ou rhargées do porl de transil 
qui sernul livrées par Fadministralion des 
posles de Franco à la dito adminislralion des 
postes brésiliennes, ainsi que pour les lcllr.es 
iiflVaiicliies ipii soronl livrées par lYdininis- 
licilioii des posles brésiliennes à Fadniinisira.tipa 
des posles de Franco, soronl òtablis, leHre par 
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de mn porto simples por duas oitavas ou fracçífo 
.■ do duas oitavas. 

As taxas do porto polas quaus a administração 
do correio do França será; por sua parlo, respon¬ 
sável para com a administração do correio brasl- 
. leiro, pelas cartas não franqueadas, que fòroni en¬ 
tregues pela administração do correio brasileiro, 
à administração do correio fram-cz: botn como 
pelas cartas franqueadas que fòrein entregues 
. pela administração do correio de França á admi¬ 
nistração do correio do Brasil, serão fixadas, caria 

■ por carta, na razão de um porto simples por sele 
grammos e meio ou fraccão de sete granimos e 
meio. 

. Arl.. 3.“ As pessoas que desejarem enviar car¬ 
tas ordinárias, isto é, não seguras, quer de França 
e da Al geria para o Brasil, quer do Brasil para 
: a França e a Algeria, poderão, â escolha sua, 
deixar o porte dessas cartas á cargo das pessoas 
a quem são ellas destinadas, ou pagar esse porte 
adiantado até ao seu destino. 

A administração do correio de França pagará á 
administração do correio brasileiro, tanto pelas 
cartas franqueadas expedidas de França e da Al¬ 
geria com destino ao Brasil, como pelas cartas não 
franqueadas expedidas do Brasil com destino á 
França e á Algeria, a quantia de setenta réis por 
porte simples. 

Por sua parte, a administração do cuireio bra¬ 
sileiro pagará á administração do correio de 
França, tanto pelas cartas franqueadas expedidas 

■ do Brasil com destino á França e á Algeria, como 
' pelas cartas não franqueadas expedidas da França 
e da Alegria com destino ao Brasil, a quantia de 
sessenta cêntimos por porte simples, dos quacs 
quarenta cêntimos representar» o custo cio trans¬ 
porte entre a fronteira franenzn e a fronteira bra¬ 
sileira. 

Fica expressamente estipulado, de uma paite, 
que o porte inteiro das cartas que fòrein fran¬ 
queadas em França e na Algeria com destino ao 
Brasil, ou que íòrem expedidas do Brasil para a 
França e a Algeria sem lerem sido franqueadas, 
não deverá exceder, termo médio, a oitenta cênti¬ 
mos por sete grammos e meio, nu fraeçao cie sele 
■granimos e meio : o pov outra parle, que o porte 
inteiro das cartas que fòrein franqueadas no Brasil 
com destino á França c â Algeria, ou que J-'»rem 
expedidas da França e da Algeria com destino ao 
Brasil, sem haverem sido franqueadas, não deverá 
exceder, termo médio, a duzentos e oitenta réis 
por duas oitavas, ou iVacção de duas oitavas. 

Art. 4. p Às cartas não seguras .à dccoururL), 
expedidas por via da França, ou por intermédio 
dos paquetes francezes. dos paizos mencionados 
na tabella A, annexa á presente convenção, para o 
■Brasil, ou. do Brasil para esses mesmos paizes. 
serão trocadas entro a administração do correio da 
França e a administração do correio brasileiro, 
sob as condições especificadas na referida tabella. 
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lettro, ã raison d'un port simplo par detix oi¬ 
tavas ou fractlon do cleux oitavas. 

Los prix do port dont radminislration des 
postes (1(3 Franco aura, do son côtó, à tenir 
compte à radminislration dos postos brósi* 
lienntís pour les loltres nun affranehies qui 
seronl livróos par radminislration des postes 
brôsiliconos à radminislration des postes do 
Franco, ainsi que pour los loltres aflranchies 
qui seronl livreis par radminislration des postes 
do Franco ;» radminislration des postes bré- 
siliomus, seronl élablis, lcltre par lettre, à 
raison d’un port. simplo par sepl grammes et 
demi ou fraction de sepl grammes et demi. 

Art. 3. Les personnes qui vnudronl envoyerdes 
leltres ordinaires. cesl-à-dirc, non chargecs, soit 
de la France cl de FAlgérie pour le Brésil, 
soit du Brésil pour la Franco et FAlgérie, pour* 
ronl, à leur clioix, laisser le port des dites 
loltres à la charge des deslinalaires ou payer 
ce port (Favance juscpfà deslination. 

I/adminislralion dos postos de France payera 
à radminislration des postes bròsilienries, 
lant pour los letlres alíranchies expédiées de 
la France d do FAlgérie ã deslination da Brésil, 
que pour les letlres non affranehies expédiées du 
Brésil à deslination de Ia France et de FAlgérie, la 
soinmc dc soixanlc et dix réis par port simple. 

Do son còlé, Faüministralion (les postes bré- 
siliciines payera à radminislration des postes 
de France, tanl pour les. letlres affranehies 
expédiées du Brésil à desLinalion de la France 
el de FAlgérie; que pour les letlres non aííran- 
cliies expédiées de Ja France el de FAlgérie à 
deslination du Brésil, la somine de soixante 
cêntimos par port simplo, dont qnaranle cen- 
times roprcsentent io prix du transporl entre la 
fronliòre frauçaise el la froiitiòre brésilienne. 

II est expressémenl convenu, (Fime part. 
que le port culier des loltres qui scront affran- 
cliies, en Franco el eu Algéric, à destinatioa 
d li Brésil, ou qui seronl expediécs du Brésil 
pour la France el FAlgérie sans avoir été 
aITralichies, ne devra pas exceder, en moyenne, 
qualre-vingls cêntimos par sept grammes et 
demi ou fraction de sept grammes-et demi; et, 
daulro pari, que lo porí enlier des leltres 
qui seronl affranehies. au Brésil à deslination de 
la France el de FAlgérie. ou qui seronl expédiées 
de la Franco ot iíe FAlgérie ii deslination du 
Brésil. sans avoir été affranehies, no devra pas 
exceder, eu moveu ne, deux rent qnatre-vingts 
róis par deux oitavas nu fraction de deux oitavas. 

Art. í. Los letlres expédiées à déeouvert [não 
segura* ) t par la voio de la France ou par Fin- 
termódiaire des paquobots-postes trançais, soit 
dos |iays ‘ meulioimés au lableau A annexé a 
la presente convonlion,. pnur io Brésil, soit 
du Brésil pour ecs inêmes pavs, seronl éehan- 
gées entre Fadminislralion des postes de France 
el Fadminislralion des postes du Brésil au 1 ! 
conditions ónoncóes dans le dit lableau. 
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Fica todavia entendido que as enndiriVs a.. 
Irow Imtla* pela laholla a, ,,m mm Z , 
íf „ st :, moçlincadas, do nm Z “Ü" 
(.ntio .i administração do oorroio da Franca«■■ 
administração do correio do ltrasil 

poilcrã 1 A ,iM , minisl l 1 ' 1 ^’ 1,(1 mirdodaFranoa 
K, , 'V 1 :i «‘•“«nislravnu do correio do 
■ íf * Ulltas seguras com doslinoaoUrasil. 
loimni!| , .' ,íll ' lC ‘ a ^'ninlsli-íK.-ão do correio brasi- 

da lVn o . rt nR ’ 1 a ' l,ninÍR| i , í‘Cito 'lo correio 
! i jf < cintas seguras com destino á Frimri 

Juí« te “ ^ (,cs,in f! i' lf Inellivs mia» a s 
Ínleímediaiièn ’ l tSlls cnnd| G ül ‘ s > P° ss " servir de 

5*5™,.*» e° r,(! d “ «rta* ordinárias.' 

.li* ao casoclo cxlmviar-sü iiiKiInuer 
se ? llla ’ j^uclla das duas administramos soiin'. 
CUJO lerntorio houver (ido Ioga "o mo m 
gau ao segurador, como hnlemnisatfio a mniíth 
{Ie cincocnla francos, no mm t o m i 
<«a data da recla.^: Íb2lt 
tendido que as reclamações não serão afundida 
;^ na ? ^enlni_dos seis mezes conladns do "dia cm 

as dim''uí ? lt J° feito ° seguro; lindo esse orar 
as duas administrações não serão resoons'iv k 

TO para com a nutra. p„r indemni^Kg^: 


.l/'!! 1 ;,. 7 -'! QuaJ<|ncr pacote contendo amostras 

t SXlííT° S r S;lZ " ,;ls ’ 0| ™ S 

, imos tu odiados, livros encadernados m, 
couro ou em papelão sem ornamento al«innbi<. 
Cluiras,_ papeis du musica, ealalo-ms , r ,eV 
anmincios e avisos diversos, inmm*wm™ 

ISSSSií 

HIlíIIo tiii lílXii t]p r|||i||j/n ■ f ‘ o* 

granimos, ou fraeeão b. f ,r !,' 1 ' ,J,lan ' n,il 

fàcinrocunmií* „n1i c granimos: t\ 

tos , !í' )(l , a,l l | " ;r parolo eoiitenilo objoe- 

Tracção de oiuTdtíí US P ° ,, '" BC °" avM 0,1 

pacote procedente da Fram';?óu'!h C \|' ( !i,.-'° l r clld ‘' 
rnos ou fracçãode quarenta grUo* ? 

cêntimos represenlão n c.ism n lr (|uacs 0ll ° 


'1 1 AanL> '°íivã!. 11 '’rnl. 11 1 fn í S i’ i ,,,lfi los ronditiotis 

■.i&CiKs-srss 

liv;, ;.' 11 r lll , lls ! l '. ,,imi ! lí,Ã l*»sl<w do Franco 
! 111,1 1'' 1 ' a I administrai ou des postes hrAsi- 

f rnnrs- rslelt, ■esc,a, ¥ épsà des. aliCn S sü. 

sim I administrai mn des postes bré- 

]• * : i <iMi.t 1 , des loiires cliarcfas à dàs- 

i|ue nílssib/i* '"'nr 1 '! e ot, autant 

i .'. I >,s ' * *' desliiialioii des pavs aiixouels 
In {■rance serl iFinterimsliaire. q 

t'‘rre < •H-Inlíll/»' S l 1 , 0 , 1 ,!' , S '•«'■ra loujours 

df . I, . ! a ; a flcstinatioií: II 
•!r 0|| I*;. ■ ' l, ' s . 1(5,1 l ' (!s ordinaires. 

vioiwlrii/ • ,l ‘ l i lí ' L> rí, , s nu *I l| ülijuu icllre chargée 
we uíiai! ,i i>ii;o pmluo, i.olji- dos denv •idfnú 

aina Í 'eu' S |i'? 1 lo . l - ,TÍ . , " il '! 5 '>e laquelle ia perte 
i‘ f ' ^ IMI era :i I onvnyciir à litre dp 

!vaí? M! d g í|T' ,ll íe nn' ''T 1 '™"! 1 ' 6 dc «inquante 

( i„ : ni ! | j , íloLu (lo (mis móis, à dater 

' üe b's rdíl-, mr'' : ' nil,t "" : milis 11 CÃl «"erdu 
I n sív , 1 '. |s ,IC . ■ Sl ‘ lni1 ' aümises cpiodans 
L I"' s,liVm " 1 1» 'late du dépôl 

dnii S n'" 1 |WSSÍ ra ‘«*e. Ics d«u 
'a ' {, “,«*»" iniw*. 1'mie envers 

C. ji ,iui um; iinfciiimlf 1 . 

de iirúvírin! n" 1 !’T C !''°" k ' M:inl ,I 'P éclianlillons 
li.u. h.md^rs, des journaiis, des «azeites des 

.. livres brochés! dei 

Irniuiii L "" «"'ou sans aucune 

Ê ’ '.1Z '“"■t ,los (l( ' ™- 

iionres ei díi fc,:.! 11 * ''W®- d(!s an- 

^nphiés 

í"".rle BÍffi 

pavemo i't d’i nTí!" " "■ ,sl, " :ll l (,M - mo J'ennant le 
(iinrno 10 ,L ' , ‘ T'inze. eontimes par 
(JI( fn-clinii de quarante 
ron- 1 .,r ,í;. X, 11 V' 1 '" !f,l( - ,1 <- loul paqiiel con- 
èvnd ó In R J ' u ,lc m r n,(5 " ( "»re qui sera 
snn or . l P" 1 - 1 p H' lr 1,1 l-rancuon FAlgérie 
ilave! í 'rWr?'“ 1,1 ! al ion moyennant 

par onze ,;,. . 1 ÍIXC .' I, ‘ ''""inantc-deiix réis 
I 1 '' ."loíe. oilaias " U jrai.i,oii de onze oitavas ■ 

. .!■ -i/iniiiiislrarioii dos postos de France navon 

Í .■' I?? • l ' n5l0S ^rê^Hieanes pour 

r ,Vi,. • . i"' l r" l(l "' e d « la Krancc oir de 

auuh,. .inunidii jusqiiiulcsiinaiion tíi . 

;ln p , vsenta r .irle, la soinmo dedix tósIrTO- 
- 1 r,Mininos ou fr.iclioM do qnar:»n(e grnmmes. 

• ^ í,, [ Mdo, I cí«Inii 11 isiraliou dos postes 
} r,. 1 '; 1 ' 111 ' 5 P ;| J' CI ; 1 " l adrninislration des postes 

vi M v q, s !’ n(|U01 *■ 

présenl ri i i T a ,,,,s V" íllio " 0,1 vnr,u du 
ÍMo/n io v’- f T uu : d(5 cêntimos 
l.‘' ,l ‘ í .' 1 ), l'i'a. s nu fraelion d« onze oitavas 

port oüt v hS-.^i^T 6111 lL>i "' ix llu trans- 
'rançaiso. v l ’ n ' sil »‘ l,n '“ rt lafrontiére 


IV 



p i' H \ lNi '° K 1 IIZíl i' i ‘" *lo .favin- d.i tiixíi, r.on- 
l(!( kIo |>c'ln [»mc.i!i|i!iiin ariigii.as iininslriis do nior- 

codoriíis f|iic riiiorcmiiran as soiíuinicscoiidic,Hs: 
scjüiii Iransmil lidas ilirot* hiiiionir nor via dos ivi- 
r IJ ,olüs ( l llf ‘ navo^ào onliv h Fr ana (.? 0 Hrasil 
nao con lerem valor algum, sumn líanqueadas’ 
cmladns nu acundiciomulns do modo a não deixai' 
duvida, algum;, ácerra da sua nalnre/.u, tifio Ira- 
/ercin designação alguma iii;uiiisçri|jla, além do 
endereço da pessoa a (|uuni loroin destinadas, a 
preço 1 ;I U >nCÍI 011 <l0 nfl n rocia,ll,! » Numerarão o 

As amostras do mercadorias que não nrceiiclH!- 
10,11 cstíls condições, serão laxadas como cartas. 

Os jmiacs, gazelas, obras peridio- 
cas, Imo» brochados, livros encadernados cm 
couro ou papelão sem omamunlo algum.- bro¬ 
churas, papeis de musica, ralalogos, prospeclu'* 
an núncios o avisos diversos, impressos, m-ava- 
dos, dilhographados nu an logra pl iados. mie fi> 
rem expedidos por via da França ou por'inlerme- 
dm dos paquelos francezes; dos paizos desionados 
na lanei la B, anuoxa a presente convenção, para o 
Brasil, ou (to Brasil para ossos iiiesines paizes. 
serão troçados enlre a administração do correio 
de França e a administração do correio du Brasil 
sob as condições especificadas na dita tabelln lí! 

As coinliçnes de Irura lixadas pela labella 
acima rulonda poderão ser modilieadas, de com- 
mum accordo, entre, a administração do correio 
da França e a adiiiiiiislraçãu do correio brasileiro. 


Arl. 10. Vara que gozem do lavor da taxa con- 
cethrlo pelos artigos precedemos 7“ e <>, 0 s 
jornaes. gazetas, obras periódicas, livros brocha- 
dos, livros encadernados em couro ou papelão 
sem ornamento algum, bn.Hmr.is, papois de mu¬ 
sica, calalogos, prospedus. a imundos ■■ avisos 
diversos, impressos, gravados, litliograpliadosou 
fiutogra pbados, devirão sor fram pieiulns até os li¬ 
mites i CfcpGclivaineiile lixados pelos ditos nrliqos; 
ser cintados, e não ronler eseripto algum, algaris¬ 
mo ou i[iiab|uer OHlro signaI mamiscriplo. além 
do endereço da pessoa a qimm lurem destina¬ 
dos. a assigiicilura de quem faz a remessa, o a 
data. Dos ditos objoelos os que [não preencherem 
estas condições serão considerados como cartas 
e tratados como taos. 

Fica entendido que as disposições contidas nos 
artigos acima referidos não prejmlicão de modo 
■algum o direito que assisto ás au minis trações dos 
correios dos dons paizes, do nãoefleeluar/em seus 
respectivos territórios, o transporte e n dislri- 
biiição dos objoelos designados nos ditos artigos, 
à cujo respeito não houverem sido cumpridas 
as leisj disposições o decretos que regulâo as 
condições de sua publicação o desna circulação, 
tanto cm França como no Brasil. 


I3ÍI 


, . . . ,. u,} iiiiniiiiaiinisfs iu> somn 

i 1 '[JJ 15 *,,;' |mnr r' 1:1 dn laxe qui 

l |Btr I nrlidi' |irí;,A|,i||i l q„'a u . 

" 'I" lls . ?,M ' 0111 Inmsmis |>:ir In voii- ilirorlii 
i t<s mqiiiiliiils ii!i\j t .|i.-,ii| iiiu-,. |„ |.' lvill ,. f , 
JUvsil, i|n ils ir.-imnn 1 .'iiiniia- valmi-, quMIs s,-- 
• "iil .inr.iiicliis, (|u’ils fii;riMil pl,ici;s sons liandes 
!’" Mc Iii:iniciv ii | U . lilissiT iiiioiiii iloniH <iir 

! ,:l niv ' v 1 MC |iorli;ronl (Tniitro ccri- 
' ll 11 Niain que I ailrcssc dii deslinalairo 
!:!fi' 10 ^ «„ mMmÚ9 ^ 

nunii i os d ordri! i*t des prix. 

I.|.'S (Vlwnlilloiis ilc míirchuiiiliscs qui nc ii>m- 
CK l ,;is ''''s coiiililinns, seronl luxes oomrae 


■ [!• d. i.es journaiix, gaze lies, uuvragos ué- 
r " ,| l"|in>s. livres hrocliÁs, livros roliés on cair 
,1U 0,1 ‘"ndoii smis imniiie garnilure, hrochures 
l ' íl l ,1,M ‘ s ^ "Hisique, catalogues, prospecius! 
aimonccs i.q avis ilivcis imprimes, graves, li- 
lüogriiphirs ou .uilographiés, qui seronl expé- 
* . ». P' 11 ’ ^ v,| h' de' la Franco nu par rinlér- 
incdimre des paquohols-posles . írançuis, soil 
, P;‘. vs designes dans Ir lableau aunexé ;i 
■ prcsriiio roíivenlioii, pour |<> Brésil. soil du 
Bresil pour çes rnèmes pavs, seronl édvaugés 
'■nlre I adiniiiistralioii des postos do Franco el 
I udiiiinislralioji des pnsles brésilioniins aux con- 
ditmns énoncécs dans le «lit lableau lí. 

I.i*s cinidilions dechnngo lixóos par lo lahleau 
sHsiinmlioiiiiéo puurmil élro modiíiées, dun 
annmunaccord. onlro Fadininisiríilion des postes 
dc France el radniinislralion des poslc< bré- 
silionnes. ' 


Arl. 10. Pour jonir des modéralious de porl 
areordées par los arliclc? 7 el 0 iirécédents, 
l«;s juuriiaux, gazelb^s, uuvrages põrioiliques* 
livfns broclies, livres réliès o.n ciiir ou en 
rarton, sans anrunr garnilure, bmclmres, pa- 
pi^rs di- musique, catalogues, prospecius, an- 
nonri'?- el avis divers, imprimes, graves, lilho- 
graphiés ou oulograpluès <levronl êliv alTranchis 
jusqii aux limites ívsper.livemenl fixées par les 
dits aijiijis, mis sons bandos el no porter au* 
'''N 1 . 11 cliillr.? ou sigin- qudeomjue á la 

niain, si n* n ost l iulrosso du destinalaire, la 
signa lure do IViivoveur. ot la dato. Ceux des 
dils nlijois qui no réunirmu pus ces condilions 
seronl consideres comino lotlrcs el trailés en 
cniisóquífinv. 

II ost oiilondii que ies dispositions eonlouues 
dans los nrtnjos susmentionnós n'infirmeni on 
uueiino manièiv lo droil qu'oiil Ies adminislra- 
lioiis iles pnsles des deux pavs de no pas ef- 
foctner, ■*'ur leurs lerriloires respeetifs. lo irans- 
piirt ol la dislribiilion do ceux des objcls dé- 
signes aux dils arlicles, à lVigard desquels il 
m aurail pas 6lê salisfait aux lois. ordonances 
°u ji^erels qui réglcnl los condilions de Icur 
publicalion et de lour circulation. lant on France 
qirau Brésil. 



MO 


Ari. II. Fica omiYi:iu:ioniulo entro dua* 
parlos ennlrarlaulos, que as earlas, amostras ilr 
mercadorias, e impressos do (iiialiiurr nnlmvza, 
dirigidos di' um para n milro dos dons pai/.i-s, i* 
franqueados aló ao sou dr-slino, do roiilorniidado 
com as dispusiçíVs i|;i prosonti 1 convenção, não 
poderáò, sob pretexto mi titulo algum, sor sujei- 
los no paiz do sou destino a uma laxa ou diroiio 
qualquer quo roraia na pnssoa a miicui são des¬ 
tinados. 

Arl. lá. O gOMTno Iraiiccz so obriga a lazer 
transportar om inalas fechadas, pelos paquetes 
francozes, a correspondência rjue as agencias do 
correio estabelecidas nos portos do Brasil em que 
locarem esses paquetes, houverem ilõ trocar por 
esta via com outras agencias du correio do mesmo 
Estado. 

Os objcclos conluios nessas malas não estarão 
sujeitos a outras laxas que não sejão as mesmas n 
que crtão sujeilos osobjeclos damesma natureza 
transportados pelos paquetes brasileiros, eo pro- 
ducto dessas laxas será repartido igualmenleentre, 
a administração do correio de França e a adminis¬ 
tração do correio brasileiro. 

, Arl. 13. As administrações dos correios da 
França o ilo Brasil organisaráõ, em cada niez, as 

contas do transporto da correspondência, cestas 

contas, depois de verificadas por essas administra¬ 
ções, serão saldadas no fim do cada trimestre pela 
administração que fôr reconhecida devedora. 


O saldo das contas mencionadas será fixado 
em moeda franceza. Para esle fim as quantias 
lançadas nas ditas contas em moeda brasileira 
serão reduzidas a francos, ao cambio de trezentos 
e cincoonta réis por um franco. 

Os saldos das conlas serão pagos, a saber: 

1. w Ein leiras sobre o Rio de Janeiro, quando 
o saldo fôr a favor da administração do correio 
brasileiro: 

2. ° Em letras sobre Paris, quando o saldo fôr 
a favor da administF&ção-do correio frauccz. 

Art. 14. As cartas ordinárias ou seguras, as 
amostras do mercadorias e os impressos de qual¬ 
quer natureza, erradamcnlc endereçados ou di¬ 
rigidos, serão, sem demora alguma, reciproca¬ 
mente reenviados por inlermedío das respectivas 
agencias, pelos preços por que houver a agencia 
remellcnle lançado esses objcclos em conta á 
outra agencia. 

Os objeclos da mesma natureza que fôreni 
endereçados a pessoas que leriháo mudado do 
residência, serão rcspccliramenle devolvidos 
onerados do mesmo porte que deveria ser pa<m 
pela pessoa a quem erão destinados. 

: As carias ordinárias, as amostras de merca¬ 
dorias c os impressos dc qualquer natureza quo 
houverem sido primilivamenle enlregues á ad¬ 
ministração do correio de França, ou á adminis- 


Ail. II. II o>l fnrnirltrniioit cmiviiiui entro 
h'S ileiix parlies I rarl;inlos i|iit> hs lellros, 

les ivliaiilillniis de Uliiivh:itidise> e| h i s impriinÓS 
de hilili* na lure adi'essi‘< de 1 nu des iluilX pays 
dans 1’aulre rl alítvmeliis jusqii u deslinaliolt, 
eoiildniieiueiil ,'iiix dispnsiliieis de la présuiile 
eniivniiliuii, ue |iniiiTii)il. smis aiieuii prélexlo 
'■l ;i quelque lilre qur re soil, èlre frappós, 
daus le pays de desliiialii.ni, d , ime laxe uu d’uu 
drnil tjueleoiu|iie. ;í ía eliarue. des deslhialairos. 

Arl. lá. I.e giiiiMMTiemeiil IVaurais s'engnge 
à faire trausporlcr eu dépeclies rluses, par les 
paipieimls-posies IVanrais. les nurespondances 
que les bureaiix ih* posto êlahtis dans les porls 
du Bresil ofi luue.luM , on! cos paquebols pourront 
avoir à érhanger par coito voie avec d’aulres 
bureaux de posle du mèmo Élal. 

_ Los objels i|ui serunl rompris daus ces dé- 
pêelies ciosos no supporleront ifnutres taxes 
que coitos ilont soul passibles les objets de 
mêiue íiatiirc transportes par les paquebots- 
poshis brésiliens, cl lo produil de ces laxes 
sera parlagé par moilié entre fadminislration 
des posles do Franco cl 1'adminislralion des 
postos brósiliermes. 

Arl. 13. Los adminisíraliuns des posles de 
I-rance cl du Bresil drcssoronl, rliaquo mois, les 
romples résullatil de la Iransmissioii des cor- 
rcspondauces: e| ces romplos. aprôs avoir étô 
(lobídhis cl arreies conlrndicLoivemcnt par ces 
adminsilraiiuns, .soronl soldes à la fui dc chaque 
irimeslre par l , ;ulmiiiislrafion qui sera reconnue 
redevahle emers Faulrc. 

Le solde des eomptes ci-dessus munlionnés 
sera élabli en inonnaie de Franco. A ccl eíTet. les ■ 
soinmes porlees dans lesdiís coniples en monnaie 
hrésilionne soronl réduiles en franes, sur le pied 
de irois ccnl ciiiquanlc réis pour nr, franc. 

Les^ soldes do coinples soronl pavês, savoir 
I o Fn Irailes sur Uio de Janeiro’ lorsque le 
solde sera en faveurde Façlministralion des pos¬ 
les brésiliennes : 

2 o En Irailes sur Paris lorsque le solde sera 
eu faveur de radminislralion dos posles de 
France. 

Art. l í . Les iellivs ordinaires ou chargées, 
les échanlillons de ma rel ia ndises cl les imprimes 
de loute nalurc. mal aclrcssés ou mal diriges, 
seronl, sans aucun ciciai, réciproquement ren- 
v °yés par rinlermédiaire cies bureaux cFécliange 
ruspcclifá, pour les "prix auxquels FoíTice en- 
voyeur aura livro ces objels en comple à 1’au- 
Ire oííice. 

Les ( objets de môme na lure qui auront élé 
adresses a des. desl inala ires ayant. changé de 
résidence, soronl respeclivcment rendus chargés 
du nième porl qui aurail dü èlre pavé par lés 
deslinalaires. 

Les lellros ordinaires. les échanlillons de 
marchandises ellcs imprimes de loule nalure qui 
auroni élé primilivemenl livres à Tadminislra- 
lion des posles de France, ou à ladminislralion 



tração dn rnmVin brasileiro por nutras administra¬ 
ções, ií i|ii( ( , em cuiisequoncin de mudança iIm 
rcsi(lí‘iici;i il:i pessoa ;i qin 1 1 u i;r;in (lcsliii.iil<i>. 
lonliào ik; ser rcriiviãiilds ilr um rins duns pnizo> 
.para n outro, sorfin nriprui-ainrnle iMitrr^iu-s 
mediante o porte cxiqivcl no lugar fIn |n-i‘i-ijil.-n[.■ 
destino. 

• Arl. i;i. As cartas urdinarins nu soguras. as 
amostras do mercadorias o os impressos ite qu:it- 
cpier natureza trocados outro as duas adminislia- 
ções do correio do Françao do Brasil, qm* u;'iu 
tiverem sido reclamados [tjni wruni inmbvs un 
7'4bul)' por qualquer motivo que seja, deverão ser 
reenviados, de uma e do outra parlo, no lim de 
■cada mez, e com mais írequeiiria se possível fòr. 

Oestes objcclos os ijuc tiverem sido levado? 
em conta será o devolvidos pelo preço por qm* 
.houverem sido lançados cm conta pela agencia 
. que fez a remessa. 

Pelo que respeita áquelles que lorcm entregues 
jã Iranqucados alé ao seu destino ou até á frontei- 
sa da agencia correspondente, serão elies devo! vi- 
(los sem laxa nem desconto. 

Arl. 10. As duas administrações do correio do 
■frança e do Hrasil nfiii acceilaráu com destino a 
. um dos dous paizes, ou dos pai/.es que se 
servem do seu intermédio, nenhum pacote ou- 
carta que contenha ouro uu prata cm moeda, 
.-joias, artigos de valor, ou qualquer outro objoclo 
que seja sujeito a direitos de allandega. 

Arl. 17. A administrarão do coriviu íraneo/. 
ea administração do correio brasileiro designarão, 
de cominum accordo, as agencias com as quaes 
deverá ler lugar a troca da respectiva correspon¬ 
dência. .Regularáõ igualmenlo a 1'órma das contas 
mencionadas no artigo 13 precedente, a direcção 
da correspondência'recipròcamenlê transmitlida , 
bem como todas as medidas de detalhe e de urdem 
necessárias para assegurar » execução das esti¬ 
pulações da presente convenção. 

Fica entendido que as medidas acima desig¬ 
nadas poderáõ ser modificadas polas duas admi¬ 
nistrações, todas as vezes que, de commiim 
accordo, essas duas administrações reconhecerem 
essa necessidade. 

Arl. 18. A presente convenção terá força e 
validade a começar do dia rnn que convierem as 
duas parles, desde que a promulgação houver 
sido feita segundo as leis espcciaes de cada um 
dos dous Estados, e continuará em vigor de anno 
em anno, alé qud uma das duas parles conlrac- 
tanlcs annuncie á outra, com antecipação de um 
anno, a intenção do fazcnTssar seus eíTei los. 

Durante este ultimo anno a convenção terá 
plena c inteira execução, som prejuízo da liquida¬ 
ção e do saldo das contas entre as duas admi¬ 
nistrações dos correios dos dous paizes, depois de 
expirado ò dito prazo. 


da pii-Ui-s 1 1 11 Itivsjl |i;i r d'iiidiv> adniiiiislr.dioirs, 
'■I qiii par >.nili* du i. , li.ii! i , f i , iin , id de ré>ideiu:e de> 
'li , 'liii;d:di'i-- , ■ li'\i*ijnt éliv ivespr-dies dr |'u11 
di'" deux pav- |m iiir Failhv •.••rnnl iveipruquo- 
iiienl liviv>. Hiariii'^ du jimi <‘\i;dhlr ;m lií'u de 
la pré. é .i■ i: 1 1j di -sliualiun. 

Arl. II.i'" li , llrr" nrdmairos mi char- 
i- ,|,, e>, h> t'*i■ ! i a 11 1i11 • 11!-• de mairlsainlisi-s et les im¬ 
primes de iiiiile naliiiv n , h;m^és ■_ i nlr> B les deux 
: | diiiini>lralinn> pnd^s de Franc e| du fírésil 
qm sermil liiiuhé'' i*ii ruiml :irio liiwnnn sido 
nr^nmditu , pniir qimheie ciuim* que Ce soit, 
.de\rmil ètri: reu\iivé>, de pari et doutro, á la 
linde cliaque nmis, et plus smiveui, si íaire se 
peul. 

F.eux ih 1 co? nbjrl.s qui auruiil été livros eu 
cuinple seríHil rendus pmir lc prix potir lequel ils 
aurniit élé origiiiairement romplés par roííice 
envriveiir. 

Ouant ;i roux qui aurmil élé livres ntíranchis 
jusqiFãdeslmnlien iíu jusqnà la frontiére de F.of- 
üce cnirespondaul. ils sermil n-nvnyés sans taxe 
Tli décnliipie. 

Arl. 10. Les deus adminislraliuns des postes 
di- France et du llrêsil naiimeilrmil á deslinalion 
di-Fim de? deux passou des pays qui empnintont 
leíir iüli-rmédiaire. aucim paquet oulettrequi 
cuiilii-ndrail, suil de lurou de fargent nionnayé, 
soit des Jiijoux ou eJíVls précieuN, soit toiil áutre 
nhjei. passiblc de drnils do dimane. 

Arl. 17. I.';ii iininistralid!\ des postes iie France 
cl Fadminislralion des postes hrésilieimes désig- 
nenml, d ! im conimim accmai. los bnreaux par 
tosqueis devra avoir liou Fécluingr (les correspon- 
dancesivspectives. Eitos régleronl aussi la forme 
des mniplcs mCMiliumiés daus Farlicle 13 précé- 
ileut, la direcliou des roiTosi»in;ilances transmises 
réciproquemenl. ainsi que touh.-s les aulres me¬ 
sures de délail ou iForriív iiécessaires pour 
assurer Fexéculioii des stipuhUionsdela presente 
convcnlion. 

II esl iMiieiidu ipie les mesures ci-dessus clésig- 
nées pourvnnt éiro modiíi-.'es par les deux admi- 
nistralions, loules les fcãs qm*. d'nn commun 
aecord, ces deux admiiiistralionson roconnaitront 
ta néccssité. 

Arl. 18. Ln presente '-onvonlion aura force et 
valeur ã partir du jour donl les deux parties 
convieiKlront.dès que la promnlgalion en aura 
élé faiio d/aprés les lois partieiiliéres á chacun des’ 
(ic-nx Liais, et elle demourera obiigaloire d'an- 
iiée en amiée, jusqiFà ce que l ime des deux 
parties cmdraclaiilesai! annnijcè à F aulre, mais 
uu an à Favauee, sou inleulion d’eu lãiro cesser 
les uiiWs. 

LViulaut i , eltc derniére auuée, la convention 
conliiuiera iFavoír son exivuliun pleine elenlière. 
sons pivjudire de In lupiidation et. du solde des 
coinples entre les administralions des postes 
des deux pavs après Fexpiralion dudiltcrme. 



„ .i 1 ’ 1 ,: 'í; piVünnl,- convontíín süi-A r.ilill.íul.t 

^.'íiíss" ... 


J J 25 *rçi l0 , q " 0, ° s , l lluni lwtondaii(i S rcspeetiv 

n ^ a ií. pi 0SL '" lc com ' on ^o o n scllArüo cu 
o sol lo no Mi;is armas. 


feita oiii duplicata o ;issign;n);i no Itio Uo ,lanei m 
aos sele dias domo/, do Julho do aiiim do nasci- 
rneiito de Nosso Senhor .losus Cl lo d n 
mtoccnlosesessenla. 

(L. S.) Joio Lins Yicim Cmmnsão do Sinimbú. 
(L.S.j Le Chevalier de Saint Georyes. 


L sonde-nos presente a mesma convenção 
cujo lieor fica acima inserido e bem vislo, consi¬ 
derado e examinado por nós tudo o mio nella se 
contem, a npprovamos, ralificamos e confirma- 
mos assim no lodo como em cada uni de seus 
artigos c estipulações, e pela presente a damos 
poi fiimo e valiosa para produzir o son devido 
efleilo: proniellendo em fé e palavra imperial 
eumpn-la inv.olavelme.ile e fazê-la cumprir e 
observar por qualquer modo que pnssa ser 
hm teslemunlio e firmeza (.lo que, fizemos passar 
aprescnle caria por nós assignada o passada com 
o sello grande das armas do Império, e referen¬ 
dada polo nosso minislro e secrolario d e . 
abaixo assignado. Dada ao palacio do Rio de 
Janeiro, aos 21 dias do inez cie Julho do aimo do 
nascimento de Nosso Sealior Jesus Clnislo de 1860' 


(L. 


S. 


Dedho, Imperador (com guarda). 
Angelo Moniz da Silva Ferraz. 


Ari. MJ. I.a préseuio convonliun sorn raliflón 

1 ha f'' )ns 011 smn * ^clinngôoa à Paris 
aussitól que fairosc pourra. 

onuiimAiiI^ênipoluiiliairos respoelirs 
losccíiu do lours armes. ‘ 1 


l apposô 


. il eu doiible original cl signé à ltio doJa- 
lho, losepliemejotirdu mois doJuillot de Tan 
de gi acc do mil liuii conl soixanle. 


l-E Ciiev. DK Saint-Georges. 
(b. s.) Jo.tol.iKs Vieiiia Cansaxçào de SiniMni'". 

Nmis, ayanl vu el examine la dile convention, 
I avéns appronvé Pl approuvons en tontes el. 
diacune des disposilions qni y soul contenues; 
déclarons <|ii’ello esi acceplée, raliliée cl con- 
lirmée, et promellons qu cllo sera inviolablo- 
monl observée. 

Kn foi f| o ciuói, noiis ávons doniic les pré- 
senies signées de nolro main et scellées de notre 
sccan imperial. 

, Air l )ala, ’ s f,G Sainl-Cloud, le, 18 a ” jour du mois 
flWoíit de I’an de grâce do 1860. 


(í- S.) 


'NaKJLÉON. 

Par ri^mpereur: 

Thouvenel. . 




A--—-Tabella indicando as condições sob as qnaos serão trocadas, entre a administração do correio do Brasil e a administração do correio 
de França as cartas expedidas do Brasil por via dos paqnetcs francczes ou por via dos paquetes britannicos e da- França, para os 
paizes com os quaes o Brasil póde corresponder-se por intermédio do correio francez e mcc-versa. 



rnriuuiii, i iiiis (li 1 C.nlin-torilr..oh lç lo 

hpnrçnl. íIIiü tlí* ritinb.Kmrultafívo.* 

llurnns-Avrrs (•rumniv . . ! < ,': i,r ' il ' s ,,n '"'«s, 11 .OUrfKfitmlo. 

‘ I í ' llrll * K » Urnxil.Oltngãlurin. 

Ili-iin—llri-lniiliii..Kartijuilivo. 

HWgira. l!nVi-l)llCiiil<i(|i> i.tixcmhiirgo.. l 1 ;uzi>s-ll:d'.M.*, Siiissa, Ks- • . 

lailns Sardos, Tosi-nna, Ksiadn.s da AlIiMitiinliii. Prússia; Attslrin. taculiaiivu. 
listados Pmiiilicios, nmis-Sicilliis. Alnlia, liiccia, liiiiainarcíi, Sun- 
ciii, aonu-Rii, Itiissiu, rolonin, Ilhas louicas, cidades do ligyplo o 
(Ia Tiirt|iilii, cujo virii posial ú rufio pnr iiiicriticilio do» pa-, 

«fjiptV" fiiinov.i--. (li). Amlrimiplii, Aiitiviirl, lUirgos, Caifíi,,Gm-F 
«lia. tlnuoii. In Cavale. Cliln, Hm-nzzo, Inmiia, l.ainacii, Trevosa, Warollidiyü; 
Itulinm, llrflSfitmrL Sin?*. Sophln, Iroedos, Vnlonn ; possessões 
rranoezíis na Índia (6). lllia da llunniao. Mnvniia. o simx clcpcn- 
cluucins. St ma Maria do .Madagascar, MaMInini, (iiuidelupe,« siinx 
dcpinidinicias, finyana Kraiicozn, filias du s, 1'odro o Miqiiclon. 

Rxtadiix-Linidos dn America (lo Xorlo.[• itcilllnlivo. 

illnw du Sandwicli .Obrlgaiorlo. 

llcspaulia a tidfrollar. . .Obrignlorio. ■ 

Austrália (via de Sun-.). . . J tnrjns do ilrnsH. .. Ohrignmrio. 

' ' ) Carias para o llrasll.Obrigatória. 

Adcn, índias Oriuutaes, f.cylãn, iMnurlcla, Teiiang, .Singnporu, J > 
Hong-Kong, China, llalavia, c muros paizes cuja correspon-Mlbriuatnrfo. . 
deiicia’ piKli! com vamagem ser dirigida por via de Suez . . . . ^ : 

Tnizes de aliím-mar, (pie não se 1 < ' ilrl ‘ IK <l0 brasil.lohngaiorio. . 

acha» acima imuidouados. . , „ „ I, , 1 .\ 

/Carias para o llrasll.-.IObrigatório, , 


1’nrto brasileiro de rmliarqtiu 

| l.flgar do desliiio. 

l > or(o do desembarque. . . .. 
forio du Riiilinrqiiu . . . ... 
Iiiigai- cio dcsiiiiu .... 


IiOgar do destino.r . . . 

S. l''rancLsr.o.. ■. . 

Fronlcirn Tranco-llespniihola .... 
1’orio da Au.siraiia dc dcscuibaniuu. 
Alexandria.. 


Torto du desembarque do palz a quu são destinadas . 
Torto du embarque do palz (Toiidc são procedentes . . . 


jizo^mí* A Tripoti' da s' r”" Tuliha **'55™*’’ V Q l fJ ,Unli,1 “P 1 "' 0,1 Ilwd * BI!llo *> tlallipoli, tocboli, JafTi, Keruuwnie, LilUguii, Muniu, Mclelim, Hfeodei, Silsnic, Si 
*(Ò) fronduihcry, cia&iprBagor’ Karifca'], Yidiqd, M 1 I 1 A. 



A.^Tablean ZBdiqnant les conditions anxqnelles seront échangées entre TAdministration des Postes de France et TAdministration des 

et S lí r F™o« ne «nií r"i ltr » t a eX £ édlé i es i Br . és n 5“i la de5 paquebots-postes français on par la voie des paquebots britanniqnes 

et de Ia France, pour les pays avec Iesquels le Brésil peut correspondre par I íntermádiaire des Postes françaises, et vice-twsa 4 
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Artign ikIiIIcíimiiiI ií convença» celclnmln entre « llriisil n irruiiçn. 


INós 1). Pedro II, imperador cuiislilucional e do- 
fensor porpoluo do Brasil, olc. Fazemos sabor a 
lodos os quo i\ presente caria de confirmação, 
approvação o ratificação virem, quo aos 21 dias 
do corrente mez c anno do 1800, sc ajustou o 
nssigiiou por parle dos plenipotenciários tio Brasil 
0 da França, munidos dos necessários plenos pu¬ 
deres, um artigo addicion.il á convenção poslal 
celebrada o assignada pelos ditos plenipoten¬ 
ciários, nesla còrlo dó ltio de Janeiro, em 7 do 
mesmo niez e anno, sendo do liieor seguinte: 

bica convencionado que uo caso de serem, pur 
virtude de novos ajustes, cobradas ernbeneficio 
do Uiesouro brasileiro, pelas carias trocadas entre 
o Brasil e qualquer paiz da Europa, taxas de pnrio 
qiic representem uma quota menor, com relação á 
totalidade do porto dessas carta s, din qm» a quota 
estabelecida no §2’ do arl. 3“ da convenção postal 
dc 7 do corrente moz, a laxa de porte a quo, em 
virtude desse pnragraplio , tem direito o tbesouro 
brasileiro, será proporcionalmentc reduzida. 

Do mesmo modo, no caso de serem, por virtude 
ilc novos ajustes, cobradas em beneficio do lliesou- 
ro francez, pelas carias trocadas entre u França e 
qualquer paiz da America do Sul, taxas de porte 
quo representem uma quota menor, com relação á 
totalidade do porte dessas carias, do que a quota 
estabelecida no § 3 o do arl. 3" da convenção 
Põslal de 7 do corrente mez, ã laxa de porte a 
que, em virtude desse paragrapho, tem direito o 
Uiesouro francez, será proporcionalmcnte redu¬ 
zida. 

Todavia, se as reducções do porte, de que se 
trata, furem feitas em troca dc favores não com- 
prehendidns na referida convenção, mas concedi¬ 
dos pelos pmes da Europa e da America do Sul 
aos quaes é applicavei o presente artigo addiciu- 
nal, não poderá o cumprimento deste artigo ser 
exigido por uma das altas partes conlraelanlcs, 
senão no caso de estar cila disposta a conceder 
á outra esses mesmos favores. 

.0 presente artigo acMicional lerá a mesma força 
e validade como se fosse inserido, palavra por 
palavra, na convenção postal de 7 cio corrente mez 
do Julho. 0 mesmo artigo será ratificado e as ra¬ 
tificações serão trocadas em Paris o mais breve 
que possível for.. 

Em fé üoque, os abaixo assignados plenipoten¬ 
ciários de S. M. o Imperador tio Brasil e de S. M. 
o Imperador dos Francozos, em virtude dc seus 
respectivos plonos poderes, assignárãoo presente 
arl igo u appuzcrão o scllo do suas armas. 


Napoléon, par la gráco do Dieu et Ia volonté 
nalionalo, Kmporeur des Français, á lous ceux 
qui cus presentes letlres verront, salut: 

Arl. 1" lin arliclc additioniiel àlaconvention 
dc poste du 7 Juillcl 1800, ayant élòsig.nò, lo 2! 
du inêmo mois, á Kio de Janeiro, entre la Franco 
et lo Brósil; 

Arlicle adílitioiinel, doiit ia lencur suit: 


11 est 'convenu que, dans le cus oii, cu vertu 
do nouyeaux arrangements, les prix de porL à 
perccvoir au proíil du Irésor brésilien sur les 
lelírcs échangées entro lo Brésil et un Etal quel- 
m,, c|ue d'Europo, seraient élahlis dcmanière á 
rep. ésdiler une pari moindre, par rapport á la 
lolalitó du porl de ces leltres, quo cellc qui es* 
liséo par le paragrapho 2 de Partido 3 dc la con- 
Ycution postale du 7 de ce mois. le prix de porl 
•níquel, en vertu de ce paragrapho, a droit le. 
irósor brésilien, scra porporlioimellemenl réduil. 

Do iiiôine, dans le eas oü, ou vertu dc nouveaux 
arrangemenls, los prix de porl a perccvoir au 
proíil du Irésor Trançais sur les leltres échangées 
entre la Franco et mi Fiat quelconque de FAmé- 
r quo du siul seraioni élablis de manière á repré- 
senlor une pari moindre, par rapport à la lotalité 
du porl de ces leltres, que cellc qui est lixéc par 
le paragrapho 3 de Farlicle 3 de la convention 
postale du 7 de ce mois, le prix de portauquel, 
en vertu de ce paragraphe; a droit lc tròsor fran¬ 
çais, scra proportionnellcnienl réduit. 

Tüulc íbis si les, réduclions de porl dont il 
sagit.avaientété faiteson óchangcdcfaveurs non 
cumpri ses dans la convention susmcntionnéc, 
mais acconlócs par les pays d’Furo peei dc 1’Amé- 
riquo du sud auxquels s\*ipplique le present arli¬ 
clc addilionnol, Fcxêculion de cet arlicle ne 
pnurra Oiro reclameô par Y une des bautes parlies 
contrnctanles que dans le cas oíi elle serait dis- 
poseé à accoreler á 1’aulre ces ínèmes faveurs. 

Lo presenl arlicle additioniiel aura la mèmc 
force et vale ar que s'il avait étó insere, mol à mot, 
dans la convention postale du 7 du mois courant. 

11 scra raliíié et les ratiíicalions cu seront 
échangées à Paris aussitòt (pie faire sc pourra. 


En loi dequoi, les soussignés plénipotcntiaires 
de Sa Majcslc FEmpcrcur des Français et de Sa 
Majcslé FEmpcrcur du Brósil, en verlu de Icurs 
pleins pouvoirs rcspcctife, onl signé Ic present 
arlicle ciyonlapposé le scoau de Icurs armes. 



KtiilOf.Mii duplicata. v assiguailn no Itin ilu.lminro 
aos yinln o um diasdu imv. ifi* .liillm ilnnimoilo 
nascimento de, Nosso Senhor .Irsns Cln islo dc mil 
oiloconlos I* ,«‘Simula. 

(L.S.) Jo\o Lins Yieiiía LansaxsAo nr. Sim.mmd’. 
(L. S.) Lr lllILVALIEH 1>K SaLVMíEi»KC.KS. 


E sondo-nos presente o supracitado artigo ad- 
dicional, cujo llicor lira acima inserido, e bem 
visto, considerado o -examinado o (juo nolle se 
conlèm, o approvitiiios. ralificamos o rontirma- 
mos, o pola presente n damos por íinne e valioso, 
como se fosso inserido na convenção poslal de 
7 dc Julho du corrente anuo, para haver de pro¬ 
duzir o seu devido elleilo. 

Km testemunho do que, lizonius passar a pre¬ 
sente caria por nós assignada o sollaila com o 
seilo grande das armas do Imporia, e referendada ■ 
pelo nosso minislroc secrelario de estado abaixo 
assignado. Daria no palacio do Rio de Janeiro, 
aos 23 dias do mez dc Jnllio do anuo do nasci¬ 
mento de Nosso Scnhrr Jesus Chrisln de 1800. 

(L. S.) VKUllÜ, Imperador (com guarda). 


Angelo Moniz da Silva Ffiiraz. 


Kíiileeii doiil.de original cl signé à Itio do Janniro 
lc vingl H mi Jnillel dc l’;m dograro mil lmitconl 
soiximle. 

ÍL. Sj Lu Cliovalicr doSainl-lieorgos. 

(L. S.) ,lo\o Lins Vieiiia Kansansào iu: Sinihiiiv*. 

Nuus, ayanl vu et examine Io dil articlo íiddi- 
liomiol, 1'avous approuvó et approuvons en loutes 
ul clicicuno des (lispositions qui y sonl contcnuos: 
dcclarons (ju’il osl aceeplé, ralilic ct confirme, 
el promollons qu'il sera inviolablcincnl obsorvé. 

Kn foi de- quoi, nousavons donnò lespresentes 
signées de nolrc inain et scellées dc notre sceau 
imperial. ■ : 

ÀSainl-r.loud f le 21 AoiildoLandegrâco 1860 . 

(L. S.) NAPOLÉON. 

Par PEiuporcur 

Thoiívenel. 


N. 64. 


Iitfíitriiiiieuto «lc troca (Iun rfttificactfe*. 


Tendo-se, reunido os abaixo assignados para procederá Iro ra das ratificações de 
S. Aí. o Imperador do IJrasil o deS. M. o Imperador dos Krance/.cs. da convenção pos¬ 
tal, concluída no Rio dc Janeiro, em 7 de Julho ultimo, entre o Brasil e a França, 
e do artigo addickmal á dita convenção, assignado em 21 do mesmo mez: sendo pre¬ 
sentes os instrumentos de ratificações que depois de examinados lorfio achados em 
boa e devida fórina, Fez-se a Iroea. Km ie do que. os abaixo assigmulos lavrarão o pre¬ 
sente inslnmienlo e o sellárão com o sinete do suas armas. 

Feito em duplicata, em Paris aos 22 de .Agosto de 1860. 


O ciiviiiclo cxtRonliniii i'1 n niinisim p|i‘iii|Hili:iici«irio dc 
?. M. o Imperador do llr;i!*il juuio il'* S. M. o InipGrnríiir 
dos Francczcs. 


O niinisim c secrelario du (*siinh dos negneios éslran- 
geirosde S. M, o Imperador dos l raiiccícs. 


•lOM*; M.1RVIT.S I.JbliOA. 


(I- ■"■) 


Thuuverei.. 



Khkh1iiiiii‘ri|o «'IHIvoucImiiiuIi» n 

ti«laiiliilNflriiffto ilo r«ii*n>lt» «1«* riMUioti 
» «I» Julho «lo IHHO. 1 


ii«liiiftiil*<ri«4?uo ilo r«»i*ivlo «1» iimuii « u 
o Moruçm» iltt «•«nu v«*ji<m\» pnilul de 


0 «lirerlor geral do correio do Brasil do uma 
parto o o direclor gorai do correio da Franca de 
outra parle, em virtude da convenção |i(islal\:olu- 
brada onlrc o Brasil e a França uns 7 dias do 
mezde Julho de 1800, que delormina no arl. 17 
que as administrações dos rnrroios dos dons 
paizes designarão, de comnmm acrordo, asagen- 
rias com as quaes deverá ter logar a troca da cor¬ 
respondência respectiva, regularão a fôrma das 
contas í! a direcção da correspondência, hem 
como Iodas as outras medidas de detalhe ou de 
ordem necessárias para assegurar a execução da 
dita convenção, conviorao no seguinte: 


Arl. I." A troca da correspondência entro, a 
administração do correio da França e a adminis¬ 
tração do correio brasileiro terá logar, a saber: 

Tor parle da administração do correio da 
França: 

1Pela agencia de Paris. 

2. " Pela agencia de Bordeaux : 

3. u Pelo§ agentes do correio IVancez embarca¬ 
dos nos : paquetes Irancczes da linha de Bordeaux 
ao Rio de Janeiro : 

4. " Pelos agentes do mesmo correio embarca¬ 
dos nos paquetes francozes da linha do Rio do 
Janeiro a Buenõs-Ayros; 

■ ! 5.°-Pela-agencia*ambulante do Paris a Calais; 

C.° Pela agencia do Uavre. 

Por parle ilaadministração do correio do Brasil: 

1Pela agencia do correio do Rio de Janeiro: 

2.° Pela. agencia cio correio da Bahia; 

3/' Pela agencia do correio de Pernambuco. 

Arl. 2 ü As'relações entre as agencias e os 
agentes do correio IVancez embarcados nos pa¬ 
quetes irancczes, designadas no precedente ar¬ 
tigo, clciima parle, e as agencias do correio bra¬ 
sileiro, de outra parte, serão estabelecidas pelo 
modo seguinte, a saber: 

1A agencia de Paris se corresponderá com as 
agencias do ■ Rio de Janeiro, da Bahia c dc Per¬ 
nambuco, tanto por via dos paquetes Irancczes 
da linha dc Bordeaux ao Rio de Janeiro, como 
por via dos paquetes brilannicos da linha de Sou- 
thampton ao Rio de Janeiro : 

2.° A agência de Bordeaux se corresponderá 
com as agencias do Rio de Janeiro, Bahia o Per- 


Le direcleur general des postes de France 
d mu; pari ; 

Fl le direcleur géiiéral des postes du Hrêsil 
u nutre pari : 

Vii la convcnlionde posle conc-ltie entre la 
1’ianro et le Uivsil li? 7 du mois de Juillcl 1800, 
poriam, arliclc 17, que Ics adniiriislralionsdes 
postes dos dei ix pays dósignernnl, d'im commun 
cieroid, los biiroaux par lesquels devra avoir 
lidi lechaiige des nimíspoiulancos respectives 
roglcroiiL la Ibrine des comples et ia direçlion. 
des corrospondances, aiusi que toules les autres 
mesures de ilêlail ou d’ordre nécessairos pour 
assurer rçxéoution dc la dite convontion, 

Sont conveniis de cc qui suit: 

Arl. 1. IVêcliaiigii des corrospondances entre 
I admiiiislralinn des postos de France et Fad- 
minislration des postes du Brésil aura iieu 
sn vo ir. ■ ' 

Du còlédePadminislration des postes de France: 


I /' Par loJjurcaii de Paris: 

2/ Par lc bureau de Bordeaux : 

3/ Par iosageiils dos postes embarques sur 
les paquebols-posles iVançais de la ligne de 
Bordeaux à Rio do Janeiro ; 

■i. 0 Par les agents des puslos embarqués 
sur les paquebols-posles IVançais de ia ligne 
du Rio tle Janeiro à Bueiios-Avres ; 

Par lo bureau ambulanl de Paris à Calais 1 ; 

0." Par le bureau du Uavre. 

Bu côté dc Paclminislration des postes du Brésil : 

1. ° Par le bureau de Rio de Janeiro: 

2. " Parlo bureau dc Bahia ; 

3. " Par lo bureau de Pernambuco. 

Art.2. í.es relalionsonlrc les bureaii.x d’échange 
IVançais el les agcnls des postes embarqués 
sur les paquebols-posles français désignés dans 
1'iirlicle prõeÍMlenl, dVme pari, el los bureaux 
d uchangobrésiliens. «Fanlie pari. soront útablies 
do lamanière siiivanlo, savoir : 

1. " Le bureau do Paris corrcspondra avec 
los' bureaux de Rio de Janeiro, do Bahia et de 
Pernambuco, tnnl par la voie des paquebots- 
poslos français do la ligne de Bordeaux à Rio de 
Janeiro, que par In voio des paquebols-posles 
brilanniques do In ligne de Southampton à Bío 
de Janeiro : 

2. ° r.e. bureau du Bordeaux corrcspondra avec 
los bureaux de Rio de Janeiro, de Bahia el de Ter- 



nambiicn por via dos paquotes francozes da linlia 
de Uonleaux ao IIin do Janeiro; 

3. " Os agcMUos do correio francoz embarca¬ 
dos nus paquetes iVancozcs da linha elo Bor- 
dcaux ao Hio do Janeiro socorrospondoráfi com 
as agencias do Ilio do Janeiro, Bahia o Pernam¬ 
buco ; 

4. " Os agentes do cuireio franco/. embarcados 
aos paquetes iVancezcs da linha do Hio de Janeiro 
a Buonos-Ayros se corresponderão com n agencia 
do Hio de Janeiro ; 

■ o.° A agencia ambiilante do Paris a Calais, o 
a agencia do Ilavro se corresponderão com as 
agencias do Hio de Janeiro, Bahia o Pernambuco, 
por via dos paquetes brilannicos da linha de Sou- 
thamplon ao Hio de Janeiro. 

Art. 3.° A>coiTespondcncia de qualquer na¬ 
tureza trocada entre a administração do correio 
do Brasil e a administração do correio da Fran¬ 
ça, será dirigida de conformidade com a tabeliã A, 
annexa ao presente regulamento. 

Arl. 4." As cartas expedidas quer da França, 
e da Algeria para o Brasil, quer do Brasil para a 
França, Algeria e os paizes aos quaes serve a 
França de intermediário, poderàu ser Franqueadas 
pelos rcmcüentes por meio da apposiçãodossellus 
usados no pai/, da sua procedência sob as reser¬ 
vas declaradas no art. 5°, seguinte : • 

Alt. 5." Quando os sei los postos em uma 
carta representarem quantia inferior áquo fòr de¬ 
vida, esta carta será considerada como não fran¬ 
queada e tratada como tal, mas a administração 
em cujo proveito houverem sido vendidos* os 
selos empregados inutilmente pelo remcllcnle da 
carta, será obrigada, cm caso de reclamação, a 
indeinnisar do cuslo desses scllos o romcllenle ou 
a pessoa a quem fòr a caria destinada, segundo fôr 
o caso. 

Os sobrescriplos ou capas revestidos dos sellos 
inutilmente empregados pelos remeltenles serão 
annexados, como documentos justificativos, ás re¬ 
clamações concernentes á indemnisação desses 
séllos. 

As ditas reclamações nfio serão altendidassenão 
dentro dos seis mezes contados da data da remessa 
das cartasinsulHcionlcmcnle franqueadas. 

Art. 6, n A administração do correio brasileiro 
poderá enviar á administração do correio da 
França cartas seguras com destino a todos os pai¬ 
zes para os quaes os habitantes do Brasil estão au- 
lorisados, pela convenção de 7 de Julho do 18G0, 
a remelter cartas não franqueadas, rxceplo para 
os Estados-Uni dos. 

Arl. 7.° As cartas seguras, procedemos das 
agencias do correio brasileiro, com destino áFran- 


nainbuoo, par la vi do dos pnquidmls-posles lYançais 
de la ligue do Ihirdounx à Ilio de Janeiro; 

3. ° I.es ngonls dos poslos nmbarqiiés sur les 
pnquebots-poslos lYançais do la ligue de Ilordcaux 
á Hio de Janeiro eorrospoiuiront avec les bu- 
roaux do Rio do Janeiro, de Bahia et cie For- 
nnmbnco; 

4. p I.os agciits des postes embarques sur los 
paquebols-posles lYançais dc la ligue do Ilio de 
Janeiro à Buenos-Ayres correspomlront avec le 
bureau rio Ilio de Janeiro; 

ü.° I.o bureau ambiikinl do Paris à Calais 
ol le bureau du Ilavro correspondront. avec les 
buroíuix de Hio do Janeiro, de. Bahia cl de 
Pernambuco par la voie des paquebots-postes 
brilaiiniqucs dc Ia ligue do Southampton à Hio 
de Janeiro. 

Alt 3. Les corrcspomJances dc toule nalure 
échangées entre radminislration des postes de 
France et radminislration des postes du Brésil 
soront dirigóes coiiformcnienl. au tableau A an-. 
nexé au próseiil règlemont, 

Art. 4. Les letlres expédiécs soil de la France 
el dc PAlgérie pour 1c Brésil, soit du Brésil 
pour la France, FAlgèrie el les pays auxquels 
la France scrl dmlciinédiaire, pourront être 
aflranchies par les envoyeurs au moyen des 
limbres-postes on nsage dans Ic pays d'origine, 
sons ies reserves exprimées dans 1’article f> ci- 
après. 

Art. a. Lorsquo les limliros-posles apposés 
spr une leLtrc rcprôsenteronl une somuie in- 
íérieure á cellc cíue pour lYiíTranchissemcnt, 
cclle letlrcsera considóréc comine nau aüranciiie 
el trailée eu consóqucnce; mais radminislration 
an profil de laquellc les timbres inutilement 
employés par r.onvoyour auront ólé vcndiis, 
será tenup, en cas de réclamalion, de rem- 
bourser le prix de ces timbres, soit à 1’en- 
voycur, soit au destinataire, suivanl le cas. . 

Les snscriptions ou envcloppes revôlues des 
timbres-postes iiiutilement employés par les 
envoyeurs devronl élre annexócs, cbmme pièces 
juslilicalives. aux demandes tenda.nl au rem- 
boiirseinent d<3 ces timbres. 

Les ílites demandes ne scronl admises que 
dans les six mois qni suivront la date dc Fnnvoie 
des letlres insn Bisam mnnl alTranchies. 

Art. fl. I/adminislralion des postes brési- 
lienncs pourra livrer à IVlministration des postes 
de France des letlres chargées à destinalion 
dc loiis les pays pour iosquols les habitants 
dii Brésil sont autorisées, par la convenlion 
du 7 Juillel 1800, à .expédier de? letlres non 
alTranchies. moins lcsElals-Unis. 

Arl. 7. Les letlres chargées, oiiginuires des 
biiroaux dc poste français, (loslin6es.au Brésil, 
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W c aos paizos com os quacs o Branil so nòdc 
corrosponclcr por intormcdio do correio franccí 
o, rcciprocamenlc, as carias sopras, nroccdcntoi 
das agencias do correio franco», doslinaclas para 
o Brasil, nfio sorao recebidas senão em capas la¬ 
cradas, pelo menos em duas parles e com o 
mesmo sinete, representando um signa) particular 
ao rcmcttenle da caria , c collocado do modo a 
segurar todas as dobras da capa. 

Arl. 8.° As cartas seguras, transmittidas de 
uma c de. outra parte, serão marcadas do lado 
do endereço com um carimbo de tinta vermelha 
contendo a palavra seguro. 

Arl. 9.° As cartas ordinárias, as cartas se¬ 
guras, as amostras de mercadorias c os impressos 
dc qualquer natureza, que forem expedidos do 
Brasil para a França, Algcria e os paizes designa¬ 
dos na labella A, annexa á convenção de7 de 
Julho de 18G0, ou da França, da Algcria e das 
agencias do correio írance/, estabelecidas na Tur¬ 
quia e no Fgyplo, para o Brasil, serão marcados 
do lado do endereço com um carimbo indicando 
a data de sua entrega e o logar da procedência. 

Arl- 40. Tndepcndentemente dos carimbos 
mencionados nos precedentes «artigos, as cartas 
ordinárias, as cartas seguras, as amostras dê 
mercadorias e os impressos de qualquer natureza 
trocados entre as duas administrações dos correios 
do Brasil e cia França, que houverem sido fran¬ 
queados até ao seu destino ou até a um limito 
qualquer,, serão marcados, cm logar visível do 
endereço, com uru carimbo em tinta vermelha, 
destinado a fazer conhecer nas respectivas agen¬ 
cias de troca o limite até onde são franqueados. 

O carimbo P. D. será posto nas cartas or¬ 
dinárias ou seguras, bem como sobre as amostras 
de mercadorias c os impressos de qualquer natu¬ 
reza, que fòrcm franqueados até ao seu destino. 

O carimbo J\ P. será posto nas cartas e im¬ 
pressos dc qualquer natureza, que houverem sido 
franqueados somente em parte, de conformidade 
com osarls. 4° e 0 o da convenção de 7 de Julho dc 
1800. 

Art. 11. Quando uma carta pesar mais que 
uma carta simples, a agencia remettente desig¬ 
nará no angulo esquerdo superior do endereço, 
em algarismos, o numero cie portes simples que 
essa carta deve representar nas contas entre as 
duas agencias. 

Arl. 12. As agencias respectivas deveráõ indi¬ 
car, em algarismos, no l.ado esquerdo do sobre- 
scriplo cias amostras de mercadorias e dos im¬ 
pressos de qualquer natureza cintados, que en¬ 
tregarem as «agencias correspondentes, o numero 
dc portes simples recebidos ou a receber, pelos 
objectos dessa natureza , todas as vezes que 
-nm pacote com o mesmo endereço tenha de ser 
■contado como dous ou mais portes simples. 


et, Wiciproqiiomont, les letlros chargées, oritri- 
mures dos hiiroaiix de posto brésiliens, á des- 
malioii de la Franco cl des pays avec losquols 
7 pent correspondro par lmtenncdiairo 
des postes françaiscs, nc scronl admiras que 
sou f envoloppo et fermées an moins dc deux. 
cacheis, ('.cs cacheis dcvronl portor uno cm- 
preinte uniforme, reproduisant un signo par- 
liculier á Fenvoyeur, et étre placés de maniòre 
a retenir lous les plis de Fenvcloppe. 

Arl. 8. T.es letlros chargées, transmises de 
pari et d antro, scronl frappées, du côlò de 
adro? sc, d’un timbre portant, en onere rouge, 
le mot: chargê. 

Art. í). Les Icltres ordinaires, les letlres 
chargées, les échantillons do mareliamlises et 
les imprimes de loute nature qui seront expé-' 
(liés, soit de la Franco, dc 1’Algério et des bu- 
re.aux français établis en Turquie et en Egvptc 
pour le Brésil, soit du Brésil pour la Franco, 

1 Algérie et les pays désignés dans le tableau A 
«innexê à la convention du 7 Juillet 1800, 
seront frnppós. du côlò de Fadresse, dTin timbre 
indiquant la date du dépòl cl le liou cVorigine. 

Art. 10. Indépendanimenl des timbres men- 
tionnés dans los artidos précédenls, les letlres 
ordinaires, les letlres 'cliargées, les échantillons 
do marehandises et les imprimes dc loute na¬ 
ture échangés entre les deux administrations 
des postes de Franco cl du Brésil qui auronl, 
été afiranchis jiisqu’à deslinalion ou jusqiFà 
ime limite qiiclconque, recevront, dans un en- 
clroil apparont dc Fadresse, Fempreinle, en 
encre rouge, d’un timbre destine á fairo re- 
connaitre par les bureaux d’échangc respeclifs 
la limite d’a(franchissemenl. 

Le timbre V. D. scra apposé sur les letlres 
ordinaires ou chargées ainsi que sur les échan¬ 
tillons de marehandises et les imprimes de toute 
nature qui seront affrancliis jusquà deslinalion. 

Le timbre P. 1\ sera appliquó sur les letlres 
cl les imprimes de loute nature qui auront été 
parliellcmcnt aíTranchis, cn exécution des ar- 
ticlcs 4 et 9 dc la convention du 7 Juillet 18GO. 

-Art. li. LorsquTinc lellre dópassera le poids 
de la lettre simple, le burcau cVéchange en- 
voyeur-indiquera, á Fanglc ganche siipérieur 
de Fadresse, en chiíTrcs ordinaires, le nombre 
de porls simples pour loquei cctte lettre devra 
íigurer dans les comptes entre les deux offices. 

Art. 12. Les burcaiix cFéchango respeclifs 
deyront indiquer, cn chiíTrcs ordinaires, au 
còté ganche de la suscriplion des échantillons 
de marehandises et des imprimes de toute na¬ 
ture, sous bandes, quils livreronl aux bureaux 
d'échangc corrcspondants, le nombre do ports 
simples perçus ou á percevoir sur les objets 
do^ celte nature, toutes.les fois quTin paquet à la 
même adresso devra être coniptc pour deux 
ports simples ou plus. 


E. 
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Ari, Ui. Às agencias írancezas farão com tinja 
preUi nos sobrcscriploa da correspondência não 
franqueada ou onerada com porte mariliiuo, 
(pie enviarem às agencias brasileiras, urna marca 
coima Jnidal J\ o o numero do artigo no qual 
deve essa correspondência figurar no liavcr da 
Franca nas contas entre o correio brasileiro e o 
correio francez. 

Arl. 1 .'i. Cada mala será acompanhada de uma 
relação na qual serão ospecilicadas segundo as 
classificações nella estabelecidas, a natureza o o 
numero dos objectos que a mala contiver o o nu¬ 
mero dc portes simples a levar em conla por cada 
categoria de correspondência. 

Jiinlar-sc-híi o recibo da ultima mala recebida 
da agencia correspondente, no qual todavia a co¬ 
lam lia do resultado da verificação nào seráoceu- 
pada senão quando essa verificação produzir um 
algarismo dilíerenlc daqnclloquo fôr mcnciouado 
na relação. 

As formulas da relação e du recibo de que farão 
uso as agencias francczas em correspondência 
com as agencias brasileiras serão conformes ao 
modelo />, «mnexo an presente regulamento. 

Às formulas da relação e do recibo de que 
farão uso as agencias brasileiras, em correspon¬ 
dência com as agencias francczas, serão conformes 
ao modelo C igual mento annexo ao prescnle regu¬ 
lamento. 

Árt. h'i. À correspondência especificada na la¬ 
bei la n. 2 dc cada relação será dividida em lautos 
pacotes üislindos quan tos íòreiu os di florentes ar¬ 
tigos que coinporLnr essa laholla. 

Coda pacote lerá um rotulo indicando o numero 
do arligo da conta, e bem assim u numero de 
objectos e o numero de portes simples inseri pios 
na relação. 

Ari. 10. A correspondência reenviada em 
razão de ser mal dirigida ou de mudança do re¬ 
sidência das pessoas a quem era destinada, será 
especificada nominal mente nas (abolias das re¬ 
lações ospecialmcnle destinadas, para. a inscripção 
dessa correspondência. 

A correspondência franqueada mal dirigida será 
reunida e alada em cruz com barbante, e posla 
sob um rotulo coiilemlo estas palavras; correspon- 
' denci.a fra n i/ucada rnnI dirifj ida. 

A correspondência não franqueada mal dirigida 
será reunida o alada em cruz com barbante, c 
posta sob um rolulo contendo estas palavras: cor¬ 
respondência nào franqueada mal dirifjida. 

A correspondência reenviada em razão de le¬ 
vem partido as pessoas a quem cra destinada, 
deixando o seu endereço, será reunidae alada 
em cruz com barbante e posta sob um rotulo con¬ 
tendo eslas palavras: — Correspondência reen¬ 
viada por mudança de residência. 


Ari, i:t. I.cs Imrcaux dYeliango frai içais ap- 
pliqueront, en onero noiro, snr la susenplion 
des coiTiispomlances non aflV.uicliies ou chargôcs 
de porl do voio de mor qifils livreronl aux 
lniivntix d^icliango brésilions, uno grifle por- 
lanl Tiniliale I', ainsi quo lc numero dc 1’article 
sons loquei los dites corrcspondanccs dovront 
iiguror à favoir de la franco dans los comptns 
ou Ire follice do franco et foílice brósilion. 

Ari. li f.haque dépédie sera accompagnóe 
(1’unc feuillo d’avis sur Inquello seront énoncós, 
avoc lus r.lassilirations y ólablics. la nalurc ot 
lo numbro d’ohjets qno la dépêclio conliendra 
ainsi qim lo nombre do porls simples à porlor 
on complo pour ohaque calégorio de corres- 
pomlanccs. 

II Y scra jdinl facciisó de léceplion do ia der- 
íiièredôpoclie reçuo du hureau coiTespondant, 
dans lequcl, loutcfois, lacolonnodu rósullal dc 
vérilicalion ne sera rcinplie qu’aulant que celle 
vérilicalion aura produil un cliilTro diflrrenl de 
celui do la rcuillc iTavis. 

I.es formules de feuillo d’avis et tfaccusé de 
rôcoplion donl los buroaux dechango français 
foronl usage dans leurs rapporls avoc los bureaux 
d’écliange brésilions seront conformes au modèlo 
Bannexó auprósonl rôglemont. 

I.es formules de feuillo tfavis et d’accusé de 
rõceplion donl les buroaux decliange brésilions 
Icronl usage dans leurs rapporls avoc les bu- 
ivaux d échange français soronl conformes au 
modélcf. êgaleinonl anncxôoti présenlrègícinent. 

Ari. i;>. I.es coiTcspondaiices décriles nu la- 
hleaiiii. ^(b:e!iaquo lenille d’avis serontdiviséos 
en aiiliml de. paquels disliiicls que cr lableau 
i:oin norlcra d’arLiclcs dilférenls 

Lhaqnc paquel sera revêlii d une éliquelle in- 
diquanl iomiméro de Tarlicle du complo, ainsi 
quo lo noinbredobjels et lu noinbre dc porls 
simples iiiscrilssur la feuillo cTuvis. 

AM. 10. I.es corrcspondanccs récxpédiées, 
suil par suile de fausses direclioiis, soil par snile 
du cbaugcmeiit do résidencc des dcslinalaiios, 
soronl dócriles iiominalivemml aux lableaux des 
fouilles cl avis spócialoinenl ailéctés á fiisseriplioii 
de ccs coiresponilancos. 

I.es correspoudances aílVanehics mal dirigóos 
soronl réunies par un croisé dc licelle el placéos 
sousinie éliqucUe porlanl ccs iriols : Comspon- 
danc-s n jjfra / 1 ci es nnd diritjècs . 

Les correspqndances non aJíranchies mal di- 
rigòcs seront réuniespar um croisé de licelle et 
lacróes sons uns éliqucUe porlanl ccs mols; Cor - 
respondanccs non ajfranchies mal dirujécs. 

Les corrcspondnnces réoxpédiécs pour des 
deslinalíiires partis en laissant leur adresse se¬ 
roo t aussi réuniiis par un croisé dc licelle et 
placéos sons une éliquello porlanl ccs mols; Cor- 
respondanees impédiccs pour chanrjcmerit de 
rmdence. 




ArL i 7. As carias seguras serão inseripias no¬ 
minal monlo na tabolla n. «ila rclaçíEo dostlnada 
para ii iuscpipçào das ditas cartas, com lodosos 
dotallios que comporta essa tabolla. 

Ksliis cartas serão reunidas c aladas em miz 
com barlianlíí, e as exlromidatles deste deveráfi 
sor lacradas com sinolc na parle inferior fia re¬ 
lação. 

i Arl. IH. A relação deverá ter o carimbo — 
Seguro —, iodas as vezos que a mala conlivoruma 
ou mais carias seguras. 

Arl: I í). As inalas depois de aladas deverão ser 
envoltas em uma quantidade de papel pardo sufíi- 
cienle para resistir ao atlricto, e de novo atadas- 
e lacradas com o scllo da agencia. O sobro- 
scriplo trará o nome da agencia a que são dosli- 
nadas, c o carimbo ordinário da agencia que 
faz a remessa. 

, O barbanle que ligar qxleriorineiile as malas 
não deverá ler nós. 

Art. 20. Caso, uo dia lixado para a expedição 
das malas, uma das agencias das administrações 
dos correios dos dons paizes mio tenha objêclo 
algum para rcmctlcr á agencia correspondente, 
essa agencia não deixará do mandar, na fôrma 
do costume, uma mala, a qual conterá sóincnlc 
nma relação negativa. 

Arl. 21.0 porte ou o preço das cartas não re¬ 
clamadas (tombécs cu rebuli por qualquer mo¬ 
tivo que seja, que as duas administrações reenvia¬ 
rem uma á outra, em virtude do arf. 15 da con¬ 
venção Le 7 de Julho de ISGO, não será descon¬ 
tado á-administração a que forão-essas cartas 
primeiramente transmitlidas, senão quando tive¬ 
rem a apparcncia de não haverem sido abertas. 

As cartas não procuradas dirigidas yoslo res¬ 
tante, ou para as hospedarias, poderáõ, depois de 
tres mezes de demora, ser reenviadas de uma 
e de outra parte, sob as condições fixadas pelo 
arl. i;i já cilario e o primeiro paragrnpho desle 
artigo. 

0 desconto no porte da correspondência não 
reclamada será estabelecido nas contas confor¬ 
mes ao modelo b., annexo ao presente regula¬ 
mento. 

Arl. 22. Feia administração do correio da 
França serão organisadas no lini de cada mez 
contas especiacs resumindo os factos da trans¬ 
missão da correspondência entre as agencias 
respectivas. Kssas contas lerão por base, como 
documentos, os recibos das remessas o (Te i lua rias 
durante operiodo mensal. 

As contas especiaes serão recapituladas em 
<^ada mez em uma conta geral destinada a apre¬ 
sentar os resultados definitivos dessa transmissão. 


Arl. 17. Los letlres cliargéos seronl inscritos 
nominativemenl au tnhlcau do la fouillo d'avis 
afíeclóíi 1'inscription desditos leitres, avoc lous 
los détai Isque ce tabluau comporto 

Ces leiires seronl réuniespar nn croisô de fi- 
collo, et los bouts de collo ficelle seronl attachés 
iiubas do la fouillo (favis au moveu d'un cachet 
avec cinproinle. 

Arl. 18. f.a fenille (Favis devra porler le lim- 
bre cu Alio k tontos los Ibis que Ia dôpôcho con- 
liendra uno ou plusienrs letlres cliargéos. 

Arl. lí). Tontodépfiche,íiprès voir été ficelée 
iiijéricurcmcnl, devra êire enveloppéc de papier 
gris,enasscz grande quantilé pour resister au 
irollemenl, puis ficelée exlérieuremenl et caclie- 
lée avec Tempreinte du cachei du bureau. T.a 
suscription porlera le nomdii bureau do destina- 
lion, ainsique le timbre ordinairc du bureau ex- 
péditour. 

t.n ficelle qui couvrira extériouriíinonl unedé- 
peche devraloiijour? ôlre s;ms nceud. 

Arl. 20. Dans le cas oii, aujour lixé pour Fex- 
péililion desdépêcbes, im des hureaux d'ócliangc 
des adminisiralion? des postes des deux pays 
n’aurail auciin objel á adresser au bureau corres¬ 
ponda nt„ cc bureau dVrliange iFon devra pas 
moins (Mivoyer, dans la forme ordinairc, une 
(lépOche qui contiemlra senlomenl une feuille 
(Favis négative. 

Arl. 21. Le porl eu le prix des letlres tombécs 
cri rebnl [nào reclamadas}, pour quelquc cause 
que cc soil, que los deux adininistralions se ren- 
verroiit, en vert de Farticlc 15 de la Convention 
du 7 juillel 1800, ne sera aclinis á la décharge de 
Fadminislralion à laquelh? ces letlres auront été 
originaireinenl Iransmises, quaulant que Fetal 
de leurs cacheis ne donnera pas lieu dc supposer 
qiFollosonl ólé ouverles. 

Los letlres non réclamées adressées poste res¬ 
tante ou dans les hòlels garnis, pourronl, après 
Irois inois rle séjoiir. êlre renvovees de part el 
(1’aiitre, sous los conditions fixóes par Farticlc 
ISpróciléei lo promier alinéa du.présenl ar- 
li cie. 

. Ledécoinplo du nionlanldes correspondances 
lombées en rebut sera établi dans des bor- 
deroaux conformes au modído Dannexé au pré- 
sonl régleincnl. 

Arl. 22. 11 sera dressé diaque mois, à la 
(liligence de Fadminislralion des posles dc 
Franco, des comptcs parliculiers résumanl les 
fails do la Iransmissiou dos correspondances 
onlre les bureaux (Féchango respeclifs. Ces comp- 
tes auront pour base et pour justilicalion les 
accusés de róeoplion des envois oftéclnés pcndanl 
la périotle mensuelle. 

Les comptes parliculiers seronl récapilulés, 
cliaque mois, dans un comple general destine à 
présenter les résullats définilifs de celtc Irans- 
missioQ. 
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Art, 26. 0 preço a pagar pola atlminislraçao do 
«orroio brasileiro nrtmimslraçáo do correio ela 
França pela correspondência quo f segundo as 
estipulações contidas no art. 12 da convenção de 
7 do Julho do 18(10, será transportada orn inalas 
fechadas polos paquetes francezos por conta do 
correio brasileiro, será ohj eclode uma conta es¬ 
pecial, organisada pela administração do correio 
brasileiro. 0resultado dessa coiilasorálevado ao 
credito da administração do correio franccz, nas 
contas geracs da, transmissão da correspondência 
de que se faz menção no art. 22 precedente. 


A conta especial acima designada será docu¬ 
mentada com as relações quo houverem acompa¬ 
nhado as malas fechadas. Kssas relações farão 
menção exactadas quantias pagas pelos rernet- 
tentes, ou a pagar pelas pessoas a quem fôr des¬ 
tinada a correspondência contida nessas inalas. 

Art. 24. Toda a correspondência trazida á 
agencia brasileira depois do fechadas as inalas 
destinadas para as agencias de Bordcaux c de 
Paris, poderá ser coinprehendida na rnala que 
cada agencia do correio brasileiro lerá de dirigir 
ao agente do correio embarcado nos paquetes a 
partir pava a França, o qual se incumbirá da se¬ 
paração dessa correspondência. 

Finalinenle, depois dc rcmcllida esta maia caté 
o momento da partida do paquete a correspondên¬ 
cia poderá ser recebida, de mão ein mão, peio 
agente do correio embarcado, o qual a mencio¬ 
nará ex-olíicio, na relação que acompanhar a 
mala acima referida. 

Arl. 2;j. Fica convencionado que as disposi¬ 
ções da convenção de 7 cie Julho de ISCO e do 
presente regulamento serão postas em cxccur.ão 
no dia 1° dc Outubro de 1800. 


Fedo em duplicata e assignado no Rio do Ja¬ 
neiro, em 7 do Julho de 1800, e em Paris em 
16 dc Agosto do 1801). 


1). Piiomaz José Finto de Sekqueika. Stoukai. 


(L. S.) 


Art. 26.1,o prix á payor par Padministralion 
dos postos hrósilinnnus à radministralion dos 
postes de Franco pour los corrospomlanees qui, 
suivanl lesslipiilationsconloiiues dans Partido 12 
do la r.onvontioii jlu 7 Juillul 1800, soronl trans- 
portóes en dépèches closes par les paquebots- 
poslos trançais pour lo cornpto des postos 
brósilioimes, sera Pobjel d’un comple spécial, 
drossò á^/la diligence dc radministralion dos 
postes hrósilieimes. be resultai de ce comple 
sera porto au crédil derailministralion dos pos¬ 
tes de Franco, dans les complcs génóraux de la 
Iransmission des corrcspomlaiices dunL il esl 
failrncnlion á Partido 22 prócédent. 

Le comple spécial ci-dessns désigné sera 
appiiyé des feiiilles d’avis ou (Time copie des 
feuilles (Pavis quiauronl accompagné les dópü- 
clies closes. Ces feuilles leronl une menlion 
exaole des sommcs payées par les cnvoyeurs ou 
íi paycr par les dostinàlaires des correspondances 
coinprises daus ces dépèches. 

Art. 24. Toules les correspondances qui se- 
ronlapporléesau burcau brésilien apròs la fer- 
meture des dépêchcs pour les burcaux de Bor- 
deauxetdc Paris pourronl êLre comprises dans 
la (lépêdieqiic diaque btireau cPécliange brésilien 
adressera á Pagent des postes embarque sur lo 
paquebol en parlance pour la Franco, lequel se 
chargora du tri de ces correspondances. 

Mn, apròs Ja remi se de colle dcrnièrc dó- 
pêchc, eljus(ju’íiu momenl du déparl du paque¬ 
bol, les correspondances pourronl êlre roçucs de 
la main á la inain par Fagenldes postes embarque, 
qui les ajoulera (Pollice sur la fcuillo iFavis accom- 
pagnanl la dépèche précilée. 

Arl. 26. liost convenu que lesrlisposilions do 
la coiivenlion du 7 Juillcl I8<>0 et du présenl 
rêglomeutseronl misosà exòeulioii le l Uf uctobre 
48(10. 


Fail en douIPe original d signé á Paris, lo 10 
Aoftl 1860, et á ltiode Janeiro le 7 Juillet 
■1800. 


Stouiim. Tiiomaz José Pinto de Seiiqueuia. 


;l.s.) (l.s.) 


(L.S.) 
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ConcoNNilo aos viiiiorott «In companhia « lIoNNngoiice Imnorinlcs » das 
mesiiiti» raeili(luiloN 9 litYoie* o Isonçitcs coneeilhlos uon «Ia llcnl Com- 
pitnliin ltritiiiiiitan, c com as nicsiiuiN conilfcffoN. 


N. 65. 


Nota cia legaçào de França ao governo imperial. 

Legaçflo cio França no Brasil. Rio de Janeiro, 0 do Maio dc 1860. 


Sr. Ministro.—O agonie principal da companhia do serviço marilirno das Mes- 
sagerm imperial es, purLicipando-mc a próxima abertura da linha crilrc Uorcloaux 
e o Brasil, pede que eu solicite de V. Ex. a expedição das precisas ordens para 
que se lorncm elleclivas as facilidades c iscnçOcs concedidas pelo governo dc S. M. 
o Imperador do Brasil a es La companhia. 

Bem que me pareça, que essas ordens já lerão sido dadas ha muito tempo, 
julguei dever, cm satisfarão ao desejo do Sr. Kuhnert, IránsmiLlir a V. Ex. cópia 
da sua caria; e aproveito esta occasião para renovar-lhe, Sr. ministro, a segu¬ 
rança de minha alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro Jouo Lins Vieira Cansansão de Sinimbu. 


O CvvALLiiino vil Saist-Geouges. 


N. 66. 

Nota do governo imperial d legação de França. 

2 a Secção. IN. ri. Rio de Janeiro. Ministério dos -Negocios Estrangeiros, em 18 

dc Maio de 18(30. 

Tenho a honra de accusar n recepção da nota. que cm data dc (3 do corrente dirigio- 
mc o Sr. L. deSaml-Gcorgcs, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de 
S. M. o Imperador dos Francczcs rclalivamcnle aos vapores da companhia das 
(j cries imperial es de Franco. 

Em resposta, cahorne eommunicar ao Sr. dc Sainl-Goorgcs (pie pelo ministério da 
fazenda estão expedidas Iodas as ordens afim de que essa companhia lenha todas as fa¬ 
cilidades concedidas;.í companhia Rrilannica, oxceploa isenção do pagamento da an¬ 
coragem, que segundo a lei ii. 803 de 20 dc Setembro de 18 hl só pode ser concedida 
por ajuste e devida compensação. 

Prevaleço-me desta opporlunidade para renovar ao Sr. ministro os protestos de 
minha perfeita estima c disliiicla consideração. 

Ao Sr. cavalleiro do Sainl-Gcorgcs, etc., etc., etc. 

João Lins Vieika Cansansão de Sinimi:u’. 



Sola do gorrrtftí imperial d fonação de França. 


2* Secção. X. ti. Ministério dos negocios estrangeiros. Rio de Janeiro, em 22 de 

'Junho de 1800. 


Já eommiiniquei ao Sr. cavalleiru de Saiiil-tícorges, enviado extraordinário c mi¬ 
nistro plenipotenciário de S. M. o Imperador dos Prancezes, os termos com que 
se ri do isentos do imposto de ancoragem os vapores da companhia das ■« Messa- 
gerios Impmules », nos portos do Império, e que os chaucellcrcs dos consulados, 
de Lrança neste porto e nos da llaltia c (lo Pernambuco scrião encarregados do 
serviço postal leito por intermédio dos ditos vapores. 

0 Sr. ministro da fazenda commimicou-me em 0 do corrente ler expedido as 
suas ordens á mesa do consulado da corte,- e ás ihcsourarias da fazenda daquellas 
duas provindas, para que além dos favores já concedidos áqnella companhia tossem 
isentos os seus vapores do mencionado imposto. 

0 Sr. ministro do Império em II lambem deste mez participou-mo haver, por 
sua parle, ordenado que se fizesse o serviço postal da maneira solicitada pelo Sr.de 
Sainl-Gcorgcs. 

lestes favores são outorgados por parle do governo imperial. em troca de outros 
serviços que. em compensação, deve prestar a referida companhia ao Império , e 
nas mesmas condições com que Ibrão regulados osseniços que fazem actuaímenle 
os vapores da companhia Real Rrilannica. 

Para í[ue o Sr. de Sainl-Georgcs tenha completo conhecimento dessas condições 
aproveito-me desta necasião para offerecó-las na cópia inclusa da nota que. em li¬ 
de Outubro de 1850. loi dirigida á legação de S. M. Brilannica e (pie forão logo 
acceilas, as quaos subsistem ainda depois do accordo de 12 de Janeiro de 1855, cele¬ 
brado com a mesma legação, como foi declarado pelo governo imperial, por nota 
da mesma dala.de que julgo conveniente remeller ignalmente uma cópia ao 
Sr. de Sain l-l I corgos. 

Sendo com as clausulas, constantes das cópias inclusas, que parlicipão desde já 
os vapores da companhia « Messagerie? lmpériales » dos favores de que gozão os 
da companhia Real Hrilannica. rogo aí» Sr. de Sainl-licorgcs se sirva declarar se 
acccita as concessões assim feitas, afim cie continuarem a ser observadas por parle 
do Império em beneficio dos vapores francezes de que se trata. 

Reitero ao Sr. de Sainl-Georges os protestos de minha perfeita estima o dislincla 
consideração. 

Ao Sr. cavai loiro de Sainl-tieorges. 


João Lins Yii;isu Gànsansão dk Sjnimhu'. 



Ácronlo r0/n fj Ijorirn-to da S«t .\fa< ycstada Uniauaica a qm>. *<>. refere a j,wtic/Ut! 

nota. 

Ministério dos negocio* estrangeiros. Hio do Janeiro, em I í ric Outubro de 18.’i0. 

0 abaixo assignado, do conselho do S. M. o Imperador, senador do Império, minis¬ 
tro csecretario do estudo dos negearios estrangeiros, recebeu a nota que lho dirimo o 
Sr. James I ludson. enviado extraordinário o ministroplonipolonciario doS. M. Britnn- 
niea, em dala de;) do oorrenlo. o na qual lembra, ationta a publicarão do decreto 
ii. o9 I, do 13 do inez proximo passado, a conveniência de declarar cxpressameiilc as 
isenções de que (levem gozar os paquetes movidos por vapor, que fizerem o serviço da 
correspondência entre o Brasil c u Grãa-Brelanha. 

O abaixo assignado leni de declarar ao Sr. Iludsoii. em resposta, (pie as isenções que 
o governo imperial pode conceder, em virtude daqueílalci, e que concede pobí espaeo 
de dez ânuos contados da .chegada do primeira paquete ao primeiro porto deste Impé¬ 
rio, sàa as seguintes já adiaiicadas c concedidas pelas notas que o antecessor do abaixo 
assignadodirigio ao Sr. Iludson. cm (lulas de 13 de Janeiro e 2- ide Abril do ÍXíí). 

Os paquetes movidos por vapor de que trata a notado Sr. Iludson de 29 de Novem¬ 
bro de IS-Í8. ca do antecessor do abaixo assignado de U de Janeiro de I8Í9, ôozarán 
portanto pelo espaço de dez aimos das isenções seguintes: 

I U; Serão isentos dos direitos de ancoragem e dchulro qualquer direiio de porto. que 
.sc haja tlc estabelecer, não se compreliendendo poráni nesta isenção osdimlnsaciual- 
rnenlc estabelecidos em lavor das casas de caridade. 

2". Serão dispensados de dara entrada nas allandcgas dos portos do Império em que 
loquem para largar inalas, o largar ou receber passageiros, uma vez que não Irngão 
carga para esses portos. devendo o guarda-mór no aclo da visita a bordo penniltíro 
desembarque da bagagem dos passageiros e declarar o barco dtscmbaraWido para 
seguir. 

Nos portos para os quacs trouxerem carga serão admillidos á iumiediala des¬ 
carga pelo seu inani festo, cu despacharem no. a carga que lmjão de receber, sem lf- 
earern su jeitos á escala, tendo assim preferencia sobre quaesquer outros navios, e em 
tudo o mais que não se opponha ás leis liscaes do Império. 

Ser-lhes-ha pennittido poderem ser visitados, linda a descarga, com o resto 
dos sobresalentcs a bordo, sem a obrigação de deposila-losna alfamlega. 

,b. Poderáfi saliir dos portos ..brasileiros a qualquer hora do dia ou da noite, obser¬ 
vados os regulamentos para a policia dos por os. 

9A As malas da correspondência oflieial do governa imperial serão admillidas lisivs 
de porto aléo valor de. 120 onças. 

AemtospoloSr. lludsou estes artigos, edeolaiaado-o assim ao abaixo assignado jmr 
uma nota, haver-se-ha oajuslepor concluído e eomeçaráõ por virtudedelleos subredi- 
los paquetes a gozar das vantagens referidas logo que cheguem uns portos do Império. 

O abaixo assignado prevaleco-so da opporlunidade para renovar ao Sr. I ludson a> 
expressões, ele.. ( l !c., clr. 

Ao Sr. James Iludson. 

Paluno . 1 . SoAiiKs ni: soi/..\. 

Forào es.es artigos aeceitos por notada mesma dala da legação de S. .M. iírilamii- 
ca nesta cárie. 



Notada legaçdn de Franea ao governo imperial. 


LcgaçSo do França no brasil. Rio de Janeiro, 27 dc Juiilio do 1800. 


Sr. Ministro. — Recebi anolaqueV. Ex. fez-me a honra de dirigir em data dc 22 
do corrente mez, na qual conlirina o que já mc havia dito acercadas condiçGes 
com que o governo de S. fll. o Imperador do brasil isenta os paquetes das Mcssa- 
germ fmpêriates dos direitos de ancoragem nos portos do brasil: c mc cornmunica 
que os cliancellcres desta legação o dos consulados de França na Rabia c Pernam¬ 
buco. seriuo incumbidos do serviço postal leito por intermédio daquelles paquetes. 

Da nota de V\ Ex. se deproboiide que o Sr. ministro da fazenda lhe communicára 
em ü do corrente haver já expedido ordens á mesa do consulado da còrlc, eásllie- 
sourarias das províncias da Rahia e dc Pernambuco, para que os paquetes das Mes- 
sagicrcs Impériales tossem isentos do imposto acima mencionado. 

O Sr. ministro do Império, por sua parle, havia lambem dado as precisas ordens, 
afim de que o serviço postal fosse feito pelo modo indicado por esta legação. 

Estes favores, segundo V’. E\. faz-ine a honra de declarar, sorião concedidos em“ 
troca do outros serviços que. em compensação, a companhia prestaria ao Império, 
c nos mesmos lermos com que íorão regulados os serviços que preslfio aclualmentc 
os paquetes da companhia Real Britannica. 

Reme lio ao meu governo cópia da nota de V. Ex,. e solicito delle inslmcções • 
e aguardando que eílas me cheguem, não posso deixar dc agradecer ao governo 
brasileiro as ordens que ncabito dc ser expedidas pelos Srs. ministros da fazenda 
e do Império. 

Quanto ao mais, já tive a honra dc prevenir verbalinenle a \ : . Ex. de que tomei 
sobre mim rcconirnendar aos agentes dos correios francezcs que recebão, até 
nova ordem, a correspondência oflicialdo governo brasileiro livre de porte, do mesmo 
modo por que é recebida a bordo dos paquetes brilannicos. 

Aproveito esta occasiãopara renovar a V. Ex. as seguranças de minha alta con¬ 
sideração. 

A S. Ex. o Sr. conselheiro João Lins Vieira Cansansüode Sinimbii. 


O Cavallkiko de Saint-Georgks. 



A ota da legação cie França an governo imperial. 

Legação de França no Brasil. Rio de .lunciro, cm 24 de Setembro de 1860. 

t.J? 1 " ® goxci no do Imperador, ao qual cu rne havia dirimdo sobre o 

J. ^T ?- | U0 í a com:s Pondencia olHcial do governo brasileiro pelos paquetes 
da companhia do serviço marítimo das Mesmgeries Fmpémlcs. admittio provLria- 

Elí “ " "If 1 "»" «la legislação faXTta- 

çílo do po! le dessa correspondência enlre o Rio c Paris, até o peso de 120 onças 

Tenho a honra de mlormar disso a V.Ex ,e aproveito a occasiSo para renóvar-lhe 
as seguranças de minha alta consideração. 

A S.Ex. o Sr. conselheiro João Lins Vieira Cansansüo de Sinimbu. 

0 Cavali.eiro de Saint-Georgf.s. 


H. 71. 


Nola do governo imperial d legação de França. 


2* Secção. N. 0. Ministério dos negocios estrangeiros. Rio de Janeiro, em 24 

de Setembro de 1860. 

Tenho a hpnra de accusar a recepçiTo da nota que com esta data dirigi o-me o Sr. ca- 
valleiro de Saml-Gcorges, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de S. M. 
o Imperador dos Fiancezcs, para Ci):ii:nunicar-inc que o governo de Sua dita Ma- 
gestade admillio, provisoriamente, que fique isenta de porte, até ao peso de 120 onças, 
a correspondência oflicial ealre o governo imperial e a sua legação era Paris, trans¬ 
portada pelos vapores da companhia das. Mcssagérics Impériales. 

Agradecendo ao Sr. de bainl-Georges essa eoiniminicação. dc que ííco sciente 
rogo-lhe se sirva informar-me se não será-adinissirc^nocaso de não pesar 120 onças à 
correspondência do governo imperial coma sua legação em Paris, completar-se esse 
peso coin a correspondência oflicial do mesmo governo para os presidentes das pro¬ 
víncias da Bahia c Pernambuco, que süo portos de escala dos respectivos vapores 

Aproveito-meda opporlunidade para renovar ao Sr. cleSaint-Georges os protestos de 
minha perfeita estima edistincla consideração. 

Ao Sr. cavalleirode Saint-Georges. 


Joio Lins Vieira Cansansào de Sinimbu'. 



lí. 7Í 


Nota da legação da França ao governo imparia/. 

Legação dcFrança no Brasil. Rio de Janeiro, cm 7 do Dezembro cio 1860. 

Sr. Ministro. —Acabo de receber de S. Ex. o Sr. Thouvcnel copia cie uma carta 
que lhe foi dirigida pelo Sr, ministro do fazenda, rclalivamente á isenção do porte 
concedido para a correspondência do governo brasileiro com a sua legação cm Paris, 
e com os presidentes das províncias da Bahia o dc Pernambuco. 

Apresso-me em levar ao conhecimento dc V. Ex. esse documento que é mais uni 
testemunho das benévolas disposiçOes de que o governo de S. M. se acha animado 
para com o governo de S. M. o Imperador do Brasil. 

A concessão de que se trata éde tanto maior importância que foi poumuicxcepcão 
unica até hoje, que o governo do Imperador consenlio em faculla-la ao Brasil. 

Digne-se, Sr. ministro, acceilar os protestos de minha alta consideração. 

AS. Ex. o Sr. Jbíío Lins Vieira CansansãocieSinimbú. 


O Cavalleiro de Saint-Georgf.s. 


#. 73. 

Nota do governo imperial d legação de França. 

2 1 Secção. N. 16. Ministério dos iicgocios estrangeiros. Rio de Janeiro, 10 de De¬ 
zembro dc 1860. 

Tenho a honra cie accusar a recepção da nota e «documento annexo, que,, com a 
dafa de 7 do corrente, dirigio-me o Sr. cavalleiro de Sainl-Georgcs, enviado ex¬ 
traordinário c ministro plenipotenciário dc S. M. o Imperador dos Francezes. par¬ 
ticipando-me que o seu governo annuc a que no caso de não chegar a 120 onças 
a correspondência entre o governo imperial e a sua legação em Paris, fransporladà 
ptelos vapoies da companhia das Mesmgéries Fmpéria/es, possa cornplelar-se esse peso 
com a correspondência, também oflícial, para os presidentes das. províncias da 
Bahia e Pernambuco. 

Agradecendo ao Sr. deSainl-Georgesessa cominunicação, resta-me declarar-lhe que 
o governo imperial aprecia devidamente esta nova prova de deferencia que lhe dá. 
ogoverno deS. M.o Imperador dos Francezes. 

Aprovcilo-rne desta opporlunidade para reiterar ao Sr. de Sainl-Georges os pro¬ 
testos dc minha perfeita estima e distincla consideração. 

Ao Sr. cavalleiro de Saint-Gcorges. 


João Lins Vieira Cansansão df. Sinimbu . 


t 



Accorilo |»o*(nl com a Inglnterra. 


Noto da legação brttannica ao governo imperiàJ, 


Pelropolis, 19 de Novembro de 1860. 


Sr. Mi ms Iro. — 0 prazo dos privilégios concedidos pelo governo imperial á Real 
companhia de Paquetes nos portos brasileiros, que fazem oobjccío das notas trocadas 
entre M. lliidson e o Sr. Paulino José Soares de Souza em l í de Outubro de 18Ü0, ex¬ 
pira no l°dc Fevereiro proximofuluro. 0 gerente da Real companhia de Paquetes no 
Rio chamou a minha atlençao para este facto, e para satisfazer ao seu pedido dirijo-mo 
a V. Ewafirn deinlormar-nie se o governo, imperial deseja continuar com o aiuslc 
existente depois do dia 1.de Fevereiro cíe 1860. 

Aproveito-me desta opporlunidarlc para renovar a V.Ex. a segurança cia minha 
alta consideração. 


A S. Ex. o Sr. senador João Lins Vieira Cimsansão deSinimbú. etc., etc., etc. 

W. D. Chiustie. 


8. 75. 


A viso do m mistério da fazenda ao da estrangeiros. 

Ministério dos ncgocios da fazenda, llio do Janeiro, em 9 de Janeiro ele 1861. 


Ill 0, \ c .Ex ,n0 Sr. —Cornou paizcolhe proveito dascommunicações certas e regulares 
que realisuo os paqueles da real companhia Britannicn, e do transporte livrealé cento 
eviníe onças da correspondência oliiciaL com a legação em Londres, nenhuma duvida 
lenho sobre a continuação duaccordo celebrado pelo governo imperial com o da Grãa- 
Brétanha em l i de Ouliibro de 1850. concernente a mesma companhia mediante os 
mesmos favores, uma vez que não se lixe olempo de sua duração.' e antes sc estipule 
que elle durará ernquanlo conviera ambos os governos, devendo o que quizer faze-lo 
cessar, dar aviso ao outro com aiilecedeiicia doseis mezes. A esta condição bom era 
accrcscenlar-sc n do transporto cie alguns volumes pequenos do Estado alé os portos 



m 


na- 


(In Bnhiíio Poniímihuco, e ou a julgo tâo imui vnnionln, que roso n V. Ex. haja de ei 
forçar se para que seja mlniitticln. 

I£o í[iie se me olTim-o dizerem resposta ao aviso de V. Ex. de 21 de Novembro 
ullmio, n.11. 

Deos guarde a V. Ex. 

Sr. Jofio Lins Vieira Cansansão de Sinimbu. 


Angelo Muniz da Silva Ferraz. 


H. 76. 


Notado governo imperial cí legação britannica. 

Ministério dosnegocios estrangeiros. Rio dc Janeiro, 28 Fevereiro de 1861. 

2 '-\vTr a °"n' 3 ' i P pJ a ' S !! a no,a . C J C 19 dc Novembro do mino findo, solicitou o 
e\, J.“ «ougnl Clirisfie, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de 
b. 31. Britannica nesta corte, ser informado por este ministério, se depoi» de expi¬ 
rado o prazo fixado pelas notas trocadas com essa legação cm 14 de Outubro de 1850 
continuaria a Real Companhia Britannica dc. Soulhamplon no goso das concessões ciuè 
fazem o objeclo daqucllas notas. H 

Tendoi om-ido sobre esteassumplooparecer do Sr.- ministro da fazenda, cabe-me a 
satislacçao de participar ao Sr. Chrislie que o governo imperial está resolvido a 
prorogar o pruso acima relendo, ate que um dosdous governos annuncic ao outro com 
a antecipação de seis niezes, a intenção de fazer eessaros efleitos das notas reversaes de 
queja fiz menção. uww ue 

bicando assim respondida a notado Sr. Chrislie, aproveito da opportunidade para 
reiterur-Ihe os protestos da minha perfeita estima e dislincta consideração. 

Ao Sr. William DougalChrislie etc., etc., etc, 


Jo.\o Lins Vieira Cansansao de Sinimbu . 


r.. 
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Accordo resolvendo íis roclnmncoos brasileiras c hospanholas, 
üflectas a uma coinmissuo mixla. 


N. 77. 


Nota do governo imperial d legação he&panhola . 


f* Secção. N. 1. Rio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em 29 de 

Fevereiro de 1860. 


Estando hojo habilitado para entrar na discussão e ajuste das diversas reclamações 
de subditos hespaiihóes e brasileiros, que desde alguns annos se achíto pendentes; e 
sendo conveniente chegar a uma solução sobre la es reclamações, tenho a honra dc 
dirigir-mc ao Sr. D. M ariano dePotestad, encarregado de negocios de Sua Magestade 
Catbolica nesta côrle, afim de convida-lo a trnlar dc semelhante assumpto, para o que 
me encontrará o Sr. Poleslad proinplo, logo que lhe parecer opportuno. 

Por esta occasiâo reitero ao Sr. D. Mariano de Poleslad as seguranças de minha 
estima e consideração. 


JoAo I.i.ns Vieira Ca.nsansão de Simmdu. 


Ao Sr. D. Mariano de Poteslad. 


H. 78. 


j\'ota do governo imperial a legação hespanhola. 

1* Secção. N. 3. —Rio de Janeiro.-Ministério dos negocios estrangeiros, cm 2b de 

Fevereiro de I86Í. 


At tendendo a que nas diversas conferencias verbnes havidas entre este ministério 
e o Sr. D. Juan IJlanco dei Vallc , tendentes a regular por um accordo definitivo a 
questão das prezas lu^j/anbolas e brasileiras, (pie não obstante ter desde tantos an¬ 
nos dado logar a larga discussão entre o governo de S. M. o Imperador e o de 
S. M. (iíilliolica. ainda se acha p/ndcnlc . o Sr. ministro residente dc Hespanha 
manifestou. o desejo de que por parle do governo imperial lhe fosse oflerecida uma 

K. 
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proposta, f|iuí, limiliulji <>m prinnpins <lo si> lornassa nccoilnvd ao seu 

governo c por cila llcasso de utua voz jvsolviila <sla maioria, o aliaixo assignado, 
do unisolno do S. M. o Imperador. ministro e siM i rt , l«irici do estado dos nogocios 
estrangeiros, desejoso de corresponder aos votos do Sr. ininislro dei lespanha, apros- 
Sti-so em dirigir-lho u presente nula contendo em resumo as condições com que 
um semelhante arcurdo poderá ser ajustado entre amhos os governos, se o de 

, M. a Rainha de llospanlia esta . coam e de presumir, animado do mesmo de¬ 
sejo que sente o de S. M, o Imperador de chegar a uma conclusão sohrc a maioria. 

Portanto, evitando de entrar de novo no exame da origem das reclamações hes- 
V panholas, e das exageradas prclençõcs dos interessados, causas que por sem duvida, 
rnuilo concorrôrfln para prolongar o ajuste da questão, o ahaixo assignado lou¬ 
vando-se no juizo recto e imparcial dos poritcis que forno ehamados para exami- 
n . ar ^ te\ei a maioria dessas reclamações, tratará delias em sua líenera lidade, e as¬ 
sim iiâo duvida propor ao Sr. ministro do llespanha as seguintes bases: 

0^ governo brasileiro se julgará obrigado a satisfazer .o computo dessas recla- 
inações ale a soinma de / / J:O90$ i OS Nessa somma achao-se eoiuprcheiididòs 
os juros de .»7i. a que tem direito os reclamantes desde a época inicial das recla¬ 
mações, alé 30 de Junho de 1857 em que se Ibz essa liquidação. 

Sendo a mora que os oceasionou imputável aos dons governos, mandava a justiça 
que fosso, como clTeciivanienlo loi, a importância desses jnro> carregada, metade 
«i conta do governo brasileiro, e a outra metade a conia do governo íiespanhol. 

A som ma total dessas reclamações será distribuída pelo governo de S M. Ca- 
. entre os respectivos reclamantes, pola lomia seguinte': escuna [smenia, 

I /z:33J$3 í9 : barca S;tí/am. IOt):;> í.'> ? si> Í5: bergantim Santa flita. 2I1:428#518: 
bergantim Roca parador. 1 12:05 4*043. e Viuva Bahnaceda iSc Filhos 12:731 #651. 

0 governo hcspuuhol reconhecendo as reclamações brasileiras iie Aulonio Soares 
de Paiva & Filhos na importância de 88:13:1$548. o. de José Ludgero Gomes da 
SRva & C. na de 80:61 .‘l.sOl í. deixará de receber da importância de suas reclama¬ 
ções, por via de encontro, o equivalente destas, cuja soinma de 175:040$962 íicará 
ern^ poder do governo imperial para com cila indomnisar os reclamantes brasileiros. 

Segundo o que li cu exposto, terá o governo íiespanhol de receber, eHeclivamenle. 
como saldo do saias reclamações, atim de ciistrümi-la como entender mais convc- 
mente pelos seus reclamantes. a somma de 1300:013$7-16 , cujo pagamento será leito 
pela lorma que. posterioriuente lor ajustada com o governo imperial. 

Mediante estas condições está o governo de S. M. o imperador resolvido a entrar 
ern ajuste definitivo com n gov.rno Íiespanhol. cumprindo ao abaixo assignado dc- 
ebuar desde ja ao Sr. Manco dei \ alio. que. seapezar da lhaneza com que é feita, a 
presente proposta tranca e liberal, como c. não for aceeita. o que não é de esperar 
do goxeino dc S. M. a Rainha, o governo de S. M. o imperador do Brasil não 
se julgara responsável nem pelos olícilns de. novas delongas que possão haver na 
conclusão deste ajuste, nem por quacsquer outros prejuízos que por ventura nos- 
são resultar aos reclamantes hespaiihóes. 

0 abaixo assignado prevnleee-se da opporlunidadu para reiterar ao Sr. ministro 
de llespanha os protestos de sua perle ila estima e consideração. 

Ao Sr. J.)• Juan Blanco dei Valle. 


João I i>'s Vuaiu Gv^sansão de Si.mmuu*. 


i, 
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N. 79. 


i\ut(i da Icijnçào hes/NntliCfla ao yoiwnio imperial. 


LcgaçSo (l(i Hespanha. Helropolis, om 22 de .Marro do 1801. 


0 abaixo assignado, miiiisl.ru residente de S. U. ;i Rainha de Hespanha nesta 
còrle, em cumprimento cio olVoreeiinento qne leve a honra de lazer cm sua nota 
de 8 cio corrente mez ao Sr. ministro de negocios estrangeiros de S. M. o Im¬ 
perador do Brasil, apressa-se a responder a que por S. ISx, lhe foi dirigida em 
21) de Fevereiro ultimo. 

A proposta (pie a dita nota contem, tendente, segundo se deprehende de seu con¬ 
teúdo, a terminar por uma vez as antigas reclamações hespanholas e brasileiras, 
pendentes entre ambos os governos, 6 em alto gráo importante,não sopeia clareza c 
maneira decisiva em que se aclia concebida e as consideráveis reducções. que in¬ 
troduz nas quantias pretendidas pelos súbditos de S. .M. Catlioliea, mas lambem por¬ 
que pela sua aceeiLaçào se chegaria com segurança aiun accordo delinilivo em tão 
envelhecida c incominoda questão. Mas para acceila-la ou recusa-la, era indispensável 
ao abaixo assignado, segundo indicou em sua prceiíaila communicação, conhecer 
primciranicnlc o juizo (|ue acerca delia formarião os'representantes dos reclaman¬ 
tes hespanbóes no Rio de Janeiro. 

Feito isto, e complelamenle de accordo com a opinião qne por clles foi emit- 
tida, tem o abaixo assignado a honra dc participar ao Sr. ministro dos negocios 
estrangeiros do Brasil, que esta disposto a acccita-la em todas as suas parles, em nome 
do governo da Rainha, sua Senhora. cmnlanlo que a somma de 000:043$7-16, nella 
olTorccida, se verifique imiiuidiatamenle o por uma só vez em moeda corrente, e que 
os títulos dos credores brasileiros, cujo importe cie 17o:l)íG$902 tem, portanto, de 
ser deduzido dos T7:i:OOf>j<70S propostos, sejãn entregues aos reclamantes hespa- 
nlióes, alim d(? que possão fazer valer perante quem compelir o direito em que 
por tal cessão íicárão subrogados. 

Sob as referidas bases acha-se , pois, o abaixo assignado disposto a entrar no 
ajuste definitivo que, sobre o assumpto de que se trata, se lhe propõe, cumprindo-lhe 
lambem por seu turno declarar, que o governo da Rainha se julgará em todo caso 
irresponsável pelos dainnos e prejuízos, que por eíleiío de novas dilações, que não 
são ccrlamentc de esperar, visto o desejo que anima ao governo do Imperador. 
possuo resultar tanto para os reclamantes hespanbóes, como para os credores brasi¬ 
leiros. » 

0 abaixo assignado, eorn tal motivo, renova ao Kx u '* ministro dos negocios estran¬ 
geiros do Brasil as seguranças de sua alta consideração. 

Ex ao Sr. ministro dos negocios estrangeiros, cie., etc. 

O ministro residente de Hespanha, 


J. Bianco df.i. Valle. 



Ministério dos negocios estrangeiros. Rio de Janeiro, em 14 de Maio de 1861. 


- Tenho a honra de accusar a rocepçiln da nota, datada de 22 de Março do corrente 
anno. com que o Sr. D. J. lílanco dcl Valle, ministro residente de S. M. Calliolica nesta 
corte, responde á que por este ministério llie foi dirigida cm 23 de Fevereiro do 
bra$ne‘r arm0 C0 " lt ’ ni10 I,s l)ílses i ,i,ra 0 a .Í llslc l,llal 'los reclamações hespanliolas e 


Em sua nola declara o Sr. lílanco dcl Valle que, lendo ouvido a opinião dos 
representantes das reclamações hespanliolas nesta crtrle. se acha disposto a acceilar, 
cm nome do governo de sua Soberana, o ajuste proposto em todas as suas partes' 
comlanlo que seja entregue a somnia de 600:043f746, cm moeda corrente, bem 
como os títulos dos.credores brasileiros na importância de I7o:01611762, que será 
panholas ' t * Hnnl * l0la ' 77 » :ft 90^708 , em que montão as reclamações Iies- 

Cabe-me pois dizer ao Sr. ministro de Hospanha, que, á vista da declaraçao 
, cm sua reienda nota. a qual ora respondo, o governo imperial, ratificando 
os termos da proposta por elle olíèrecicla na mencionada nota de 23 de Fevereiro 
passa a solicitar do corpo legislativo os fundos precisos para a realisação deste ajuste 
Aproveito a opporlunidade para reiterarão Sr. Lílanco dei Valle as seguranças do 
minha perfeita es lima e consideração. 


A n to mo Coelho de Sa.' e Alduquehque. 


Ao Sr. D.. Juan Blanco dei Valle. 



Ro<*liiuiíiçftos I»rasiloiras. 

KST.-MIO OmiiNTAl,. 


Accorclo «obre prcjuizo» de gucrru. 


N. 81. 


i\ota do gooo.rno oriental d legação imperial. 


Ministério das rolaçOes exteriores.- Munievitléo. 12 de Julho de 1860. 


[ or notado br. presidente da cantara de senadores foi o poder executivo informado 
de haver essa iminuia amara rejeitado, etn sesslío do mesmo dia. as bases negociadas 
para o estabelecimento de uma coiiiinissao uiixla oriental-brasileira, que deveria tratar 
«uern <! rüc a, " açr,< ' s tle ^ibditos brasileiros por prejuízos sollridos durante a 

bazeiido esta coimnunicacSo a S. S. por ordem do seu governo, aproveita o abaixo 

assignado a ppporiuiiidade para reiterar-lhe as seguranças da sua dislincla conside- 
raçüo. 

Ao Sr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, encarregado de negocios interino do 
inipeno cio Brasil. D 

Eduardo acevedo. 


N. 82. 


.\ota da legação imperial ao governo oriental. 


Legaçflo imperial do Brasil. Jlonleviddo, l i de Julho de 1860. 


Por nola de 12 do corrente. r|uen abaixo assignado, encarregado de negocios in- 
termo de S. M. o Imperador do Brasil, recebeu honlem. notilica-lhe S. Ex. o Sr. 
Br. Eduardo Azevedo, ministro o secretario de estado de relações exteriores da Re¬ 
publica Oriental do Uriiguav, como a cio cio poder legislativo, arcvogaçílo doaccordo 
celebrado nesta capital em 8 de Maio de 1868 pelos antecessores do S. Ex. e do 
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abaixo nssignndo, em noniorio seus governos, inslittiiiulo urna commissflo iiiixla brn- 
siloira—orieiilal iuilorisnda a soiiloiiciar ileliiiitivaimmlo as reclamações dos subclilos 
brasileiros proj\iiliciulo>i|)(íln guerra civil da Republica, ás (jnaes sc? refere uma lei 
desla snnceiomula em l i de,Inibo de 

S. .l'.x, o Sr. ministro e secretario de estado de relações exteriores lerá a bondade 
de prestar toda ti sua allençâo a serie de factos (pie o abaixo assignado vai expòr, os 
(piaes dão ao ipie éobjeclo da presente nota uma gravidado (pio de certo mio deixará 
de ser percebida por 8. 1/a. 

hm \i de Julho de 1857 a legação imperial protestou perante o governo da Repu- 
bli(.‘a,ein nome c por ordom do de Sua Mugeslade. contra us ofíoiU.is da lei oriental dcG 
de Junho daqucllc. annoqiiepdztermo á commissflocreada pela lei doí) de Abril para 
classificar as reclamações provenientes de prejuízos causados pela guerra civil. 

hsle protesto foi ratificado no I" de Agosto do mesmo anuo, por meio de unia nota 
em que o encarregado de negocias do Brasil oxpuz extensa mento os motivos em que 
o fundamentou. 

O niinistro que então dirigia o deparlameiilo de relações exteriores respondeu cm 
28 da Agosto a essas duas notas do representante do Império, pedindo-lhe que não in¬ 
sistisse no protesto de que ellaserão instrumentos, visto que o fim deste se achava 
alliançado por uma obrigação ollieial e aiilhenlicameiile contrahida peranle o governo 
imperial pelo representante da Republica no Rio de Janeiro. 

hssa obrigação, a que alliide aquelle Sr. ministro de relações exteriores, está so- 
leninemenle lorinulada na nota que o enviado extraordinário <\ ministro plenipoten¬ 
ciário cia Republica dirigiu oin 18 de Abril de I8b7 no ministro dos negocio? estran¬ 
geiros de S. Al. o Imperador, assegurando-lhe que o governo da Republica considera¬ 
va como simples cumprimento de um rigoroso dever, no caso em (pie concluísse algum 
accordo definitivo sobre as reclamações pecuniárias, então pendentes, de outros go¬ 
vernos estrangeiros em favor de seus naeionaes. olíiircciT rlesde logo ás reclamações 
brasileiras as condições mais favoráveis <pie fizesse aos credito? ou reclamações, de 
igual natureza, dos súbditos de outra qualquer nação. 

hm virtude desla declaração im orada c confirmada ollicialmenlc jjelo Sr. minis¬ 
tro de relações exteriores, o representante do brasil resnomlcu-llio cm 22 de Setembro 
que julgava preenchido o nbioelo do seu protesto. 

Posterior mente a crcação da coiiuuissãomixla incumbida da solução das reclamações 
motivadas por prejuízos de guerra, solfridos por súbdito? britaimicos e francczes. aulo- 
risou a legação <lcSua Alagestatie a solicitar do generno da Republica. rm 2;i do Se¬ 
tembro. igual instituição em favor dos súbditos brasileiros. 

A esta solicitação aiinuio por nota de 21 cie Outubro o ministro de relações ex¬ 
teriores:. diuiome e por ordem do governo da Republica, propondo ao encarregado 
de negocio? do Império a conclusão do assumpto por meio de um protocollo. 

() ac como de 8 de Alam de I8J8, consequência de lodos estes precedentes, é assim 
o desempenho indispensável de um rigoroso dever internacional, segundo as próprias 
expressões do plenipotenciário da Republica: e asna revogação, restaurando as causas 
de que eile e originário, torna necessariamente cIVeclivos os aclos com que a legação 
imperial promoveu a sua celebração. 

O abaixo assignado. pois, para dara esta nota toda a significação que ella deve ler. 
a completa com as (pie o seu antecessor dirigia ao ministério de relações exteriores 
em 1 1 de Julho o I" de Agosto de 18o7. (‘.assim revalida cm toda a sua doutrina o cir- 
curnsUmciaso protesto nellas leito «ratificado. em nome opor ordem do governo im¬ 
pei ial. contra oselleilos da loidefi de Junho de I8;>7. hoje consideravelmente aggra- 
vados pelas consequência? possíveis do aclo notificado por S. líx. o Sr. ministro de 
relações exteriores ao abaixo assignado, que desde já os abrange no protesto que acaba 
de restabelecer. 
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0 abaixo nMiigiindo prnvalere-sodusta opporliinidaditpara rcitcrnrnoSr. Dr. Eduiir- 
fln •'' Z ‘ ,VC(, ° ,IS proleslos do .sua mais ilistinola consideração. 

A S. Lx. o Sr. Ur. Eduardo Azevedo, minislm o secretario do estado de rolaoflos 
exteriores da Republica Oriental doUrugiiay. ‘ " 


lo NA CIO DE AVKLLAH BARBOSA DA SlLVA. 


N. 83. 

frota do governo orienta! d legação imperial. 

Ministério das relações cxlfíriores. .Monlovidéo. íA cie Julho de 1860. 

Tendo levado ao conhecimento de S. R\. o Sr. presidente da Rcuublica o conteúdo 
d;i nela (lo Sr. Barbosa cia Silva, encarregado du negacios interino do Brasil, datada 
em l i do corrente o locanle á resolução legislativa tomada a respeito dás bases 
negociadas para o estabelecimento de urna conruissâo inixta oriental-brasileira, o 
abaixo assignado, ministro das relações exteriores, recebeu ordem'para responder 
accusando simplesmente a recepção do protesto que se contém na dita nota. 

Deixando assim cumpridas as ordens cie S. Ex.. o abaixo assignado reitera ao 
Sr. Barbosa as seguranças de sua dislincla consideração. 

Ao Sr. lgnaciü de Avellar Barbosa da Silva, encarregado de ncgocios interino do 
Império do Brasil. 

tDL* ARDO AcI-VEDO. 


InvMilo d« territorlo do império fior uiitn partido de golclados da policia 

do Estado Oriental. 

N. 84. 

botada legação imperial ao governo oriental. 

Legação imperial do Brasil. Montevideo. 20 de Junho de 1860. 

Rm oceasião opporluaa o abaixo assignado, encarregado dê ncgocios de S. M. o 
Imperador do Brasil, leve a honra de mencionar verbalmcíile a S. Lx. o Sr. ministro 
o secreta lio de esiaclo das relações exteriores da Be publica Oriental do Uruguay um 
conllicto provocado por mu troco dc militares orienlaes deniro do território ter¬ 
minal do Império. 
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A logaçüo imperial possuo bojo inlbmiíiçiVs eíllciaes, rolnliviis n esse fado, suhmi- 
mslrndas polo prmudcnlc ilu previnem do S. Pedro do Rio-firando do Sul. ■ 

I luhili Indo ])oi luos infonmirucs, pode o uIüuno iir^iguado cxpAr agora compro— 
cjsao a S. V.x. n Sr. Ur. Azcvodi» o innricnk' do 4110 liponas lho lizora aqiuilla sim¬ 
ples menção verbal. 1 

No dia 10 de Marro doslo mino uma pari ida do poli ei aos do dopnrlamenlo do Ta- 
quarcinhó ponrlruu no torrilorio do império polo silio denominado — Cucliillia do 
Haedo —ondo posla uma guarda brasileira. 

Lin alferes João Seiina, eomniaiulanlo da parlida. assimiio lugo allilude hostil, per¬ 
seguindo com lodos os seus e lonlando desarmar á força, aggravada com insultos, 
as ires praças da guarda quo lhe «ihirilo ao enconlro. r .\ul armadas, com 0 uniço fim 
de inquirir n cansa daquolln incursão. 

Os incursores aggravárüo j?sl« emipeào nas IVoiilciras brasileiras com a extorsão do 
alguiiia ca\alhada ao capitno . \ na delo José Soares c a Anlonio Nunes, sulidilos bra¬ 
sileiros. 

O procedimento inexplicável, ou ao monos até agora incxplicado, do alteres Senna 
da a lodo esto meidoule a apparcncia do nma correria em torras do Império, contra a 
qual o abaixo assiguado protesta, reclamando do governo oriental as medidas nromn- 
tas e cllicazos que o caso exige. - 1 ’ 

O abaixo assignado prevalece-se desta opporluiiidade para ler a honra dc reiterar 
a b. Jix. oSr. Dr. Azevedo os protestos de sua mais dislincla cousidcraçito. 


A S. Lx. o Sr. Dr. kduardo .Azevedo, ministro e secretario de estado das rcla- 
çOes exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 


Ignacio de Avt.uar Bahbosa da Silva. 


N. 


85. 


Nota do governo orienta! d leynção imperial. 


Ministério de relaçOes exteriores. Montevideo. 22 do Junho de 1860. 


O abaixo assignado, ministro de relações exteriores, acaba de receber a nota mie 
com datado 20 do corrente, lho dirigiu o Sr. Ilnrhosa da Silva, encarregado de nc- 
goeios interino do Império do iirasil. acerca dr, nitro.!» de vários militares da Re¬ 
publica em território da província liioilrophe do Hio-ürande do Sul. 

•Ipressando-sn o abaixo as>ignado a responder a essa eommunicariío. devo ma- 
nilostnr ao .«■. burbosa que iiiio deixará do reiterar, polo prox imo correio, as ordens 
que ja l.nlin expedido ao clielo polilioo do Taqiiarenihó para que informasse a res¬ 
peito do facto denunciado. ’ 
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Pode todavia assegurar aS. S.. r.omo já foz vorhalmcnto, que, dado o caso de ler 
lido logur a role rida violação. o quo ainda não está averiguado, foi dl» ahsoluta- 
mtinU? despida do nirorisaçãe s.iir parlo das autoridades cia republica. 

iMilrolnnlo. o abaixo «ssignad» u repele, o governo expedirá as ordens opporlunas 
para evitar qualquer lacto da ualurozn do que nos occupa. que pudesse para o fu¬ 
turo perturbar a ardem dos territórios hmitrophes o a Iranquillidado das povoações 
nclloá situadas. 

O abaixo assignado aproveita esln opporluaidade para reilerar ao Sr. Barbosa as 
seguranças de sua dislincla consideração. 


Ao Sr. Ignacio do AveSlar Barbosa da Silva, etc., etc., etc. 


Eduardo Ac evedo. 


A o ta do'governo oriental d /nyação imperial. 


Ministério do relações exteriores. Montevideo. 13 de Julho do 1860. 


O abaixo assignado. ministro de relações exteriores, te;n 'presentes as informações 
que, como coinnuiiiicou á legação o;n iuila do 22 de Junho ultimo! linha pedido ao 
chefe polilico do Taquamnhó relativaiiionto á entrada que se afiirmava ter sido 
praticada por vários militares da Republica no território da província limitrophe 
do Rio—( irando do Sni. 

Em addilnnionto ao exposto r.a prec iluda nota deste ministério, o abaixo assig- 
nado limitar-so-ha hoje a participar ao Sr. Ignacio de Avoliar Barbosa da Silva, en¬ 
carregado de negocies interino do Império do Brasil, (pie das informações a que se 
refere, hem como do respetivo siimmurio ínrmado na povoação dc Taquarcmbó, 
resulia que a invasão denunciada ao governo da Republica não leve iogar por parte 
do aIleres Seima e dopirpiele sol» sou cominando: quo, longe disso, lendo passado 
ao território do Estado vários soldados armados de uma das guardas da fronteira do 
Império, o iucaeionudo ofiicial se aproximou a pedir-lhes as armas, ao que ellcs re¬ 
sistirão, disparando alguns tiros riiias balas airavessárão o ponche de Senna. 

Conmmnienudo ao Sr. Barbosa o resumo das informações mencionadas, o abaixo 
assignado apnneila a opporlimidade para rei lera r-Iiic as seguranças de sua dislinc- 
ta consideração. 

Ao Sr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, cie., etc., etc. 


Eduardo Acbvedo. 



Xo/o da trgaçm frnjjuriaf ao governo orian/al. 


Legação imporia! do Brasil. Montevidéu. 19 de Julho de 1860. 


Anota, dirigida ern 1.1 do corrente por S. Kx.o Sr. ministro o secretario de estado 
de relações exteriores ao abaixo nssignado. responde á que este passou u S. Ex.em 
V2 do mez proximo passado. 

Nessa nota o encarregado de negocies deS. M.n Imperador do brasil leve a honra 
de invocar a allencão de Sr. ministro de relações exteriores a respeito de um in¬ 
cidente provocado dentro da fronteira do Império por uma partida armada de agen¬ 
tes, policiaes do departamento de Tnquarombó, rommanduda pelo alferes Sm na. 

. Segundo as informações agora sohmmislrndas a S. Ií\. polo chefe político daquelle 
departamento. o lachulo que se trata pnssou-so no território oriental, ondeo alferes 
Senna loi aggredido com tiros, que lhe vararão o ponche, por vários soldados brasi¬ 
leiros cuja? armas clio Uuilára appreitonder. 

O abaixo assignado h:\ani ouportimamcnlc ao conhecimento-do governo imperial 
anota de S. a quem pede licença, comtndo, para lazer as seguintes obser¬ 
vações : 

Aquellc tiro. um só, foi disparndo em defesa de um dos Ires soldados, acommel- 
Lido pelo principal dos nnx- oruMiiaes, a cu jo encontro sahirão arjuelles mm o íim de 
inquirirem do objeeto de sua presença em terras do Império. 

Nfio é presumivel (iiie ires homens mal armados se aventurassem a perpassar raias 
estrangeiras, nem que. enmmellida tal imprudência, se uppuzessem a cada um dclles 
outros Ires. E sim verosiniil que no terreno, em que se encontrassem os dons grupos, 
fossem estrangeiros os que com premeditarão forão formados em troço numeroso, 
armado e conimandado. 

Esse troço, que ia acompanhado de mi xmjueano. cu ja presença alLse torna signi¬ 
ficativa nesta questão, constrangeu -ilgmis RrasMciro? a preslarem-lhe cavallos para 
a retirada, e os constrangidos residem no território brasileiro. 

Finalinenle estas e outras eirciimstancins derão ao facto certa gravidade com a 
qiial.se olle se tivesse passado no departamento de Taquarembó,seria incompatível o 
silencio guardado pelo chefe político, que parece ter ignorado até a occasiíío em 
que mandou svmlicar do oecorrido em consequência dooflicio. que a esse respeito 
lhe dirigi» » cominamlanic da fronteira do Quaralmu em I í de Março ultimo. 

Limilando-se a estas breves considerações, o abaixo assignado termina a presente 
nota reiterando a S. K\. n Sr. Dr. Kdnanln .Azevedo os protestos de sua maisdis- 
tincla consideração. 

A S. Ia. o Sr. Ur. Eduardo .Azevedo, ministro e secretario de estado de relações 
exteriores da Republica Oriental do Uruguav. 

Ic.nacio ni; Avr.u.Au IUhrosa ha Silva. 



.W// tia /erjarfi': unontnl w, r/uwMt) imponn! % 

Legação dn Itopuldira (hdenlnl do L'rii^imy. Itin de Janeiro. 2i\ de Selomhro do 1800. 

.No ti ia <i (Ui Mareo do eorreiile •iinio. achando-se o íi^ri inctisor I). Marli n Pais 
oeeupndo em medir um campo do propriedade ;mrticiihir 'poi ordem dos legítimos 
proprietários) nas punias do r«iqn. a in* m ilni-C«rmiili 1 . foi ;i>snltndo polos Brasileiros 
Manoel Valienle o o i 111 1 in (imnnno. <» quaes. In/.nido uso de armas (lo corto 
e do logo (|iio levava.» . innllralarfm o dispersarão aos Iiumkmis inermes <jue ncom- 
pnnhíivão ao agrimensor Pais cm sua paeilira e legilima operação. o ferirão grav r <i- 
monle no dilo Pais. 

Cnnsuniniadn n ntlonlndo, os dons llrnsileiros relirãrão-se para a vil la. do Santa 
An na, (pio ó o sou refugio ordinário. para escapar as (mnsequeiioias dos rrimes do 
que ja eríio róos nu Estado Orioníal. 

Sondo unia parlida do [inlioia mandada poreiim , r a linha divisória com o fim 
do impedir quo os pmfugos vullassem n repelir os sons aHcuIndus o do desarmar 
os homens ijni 1 encontrassem a miados riu ooníra\onefio das prnhibiçfies vigentes 
no paiz. o alferes .Inflo Semu. qne roíiiuisiinlüxn a mesma parlida. indo pola rochilha 
de Santa Anua. viu n algumas (piadras da linha divisória Iros homens, dons em 
mangas de camisa o um veslidu de p.mólio. o. como ns visso armados, dirigio-sea 
(dles só. deixando a pó os seus soldados, ooin - o objoelo do reeoiihecè-los e de 
exigir-lhes a onlroga das a mias quo iudevidamenle lovavão. 

Approxiniaiulo-se nos ditos homens. epie era o brasileiros, o aIleres, depois deex- 
pvolirnr-llies o uso de anuas proliiliidns. <*\igio a sua enlrega. 

Esta. oxigene ia hd respondida rotu-nm fir<í do pishda. cuja bala líiriiii o ponche 
do alloros. 

Foz esle onlào uso das snas anuas. e, fugindo os nggrossures.' persegui o-os alé a 
linha divisória. d'omlo regressou. 

Era do esporar (jno o eheíV dn iVuiiloira brasileira ndnp lasse medidas eflicnzes 
para que não fosso «dia liunspnsln pur hunieiis armados quo entrão froipien leniente 
a eoinmeder alleiilados e eriaiesea pnooonr nuiHirlos no lerrilorit» orienlal. o que 
logo so ampara.. r.nn n. inmmuidado do lerrilurin brasileirn. 

Desgraçada menle em vez dossns medidas sii appareeeu mim reclamação do Sr. 
brigiuhnro Dnvid Lanaxniro. que provam que a Ima fé de S. Kw havia sido sor- 
prendidu por informações interessadas. apaixonadas ou inexaelns. 

Ordenando-mo i» iiieu ginrpuo em '^í> de .hndio proximo passado que I rc/iixcsse 
estas oceurrenrias ao eoiiheeimenlo de S. Ex. o Sr, conselheiro João Lins Vieira 
Ctmsaiisào do Siiiimini. minislro e secretario de eshulo dos negocies estrangeiros, 
linha por nhjerlu nàn só snlieilar do gmorim imperial as medidas necessárias 
para que se puzrsse leniu» a lne> allenladns. mas lambem e mui priiicipahnente 
chamar a aílenefm do mosum governo imperial para a evenlualidade de sérios e 
lainonluveis conílictns que n falia daqiidlns medidas póde ocoasionar. 

Deixando cumprida essa urdem, lenho a honra de reiterar a S. Ex.oS. Cansansào 
de Sinimhú os proleslos dn minha mais perfeiln e dislinea consideração. 

A S. E\. o Sr. João Lins Vieira Laiwmsào de Sinimbu, ele., ele. 



Mota do gorer/io orientaI n legação imporia /. 


Ministério de relações exteriores. Montevideo, 7 do Novembro de i8(50. 


0 governo da Republica acaba do ser informado, por oomini mi cações do Sr. 
chefe poli tico do Tuquarrinlxi. da eiih.ula «■: mililnres do Hrasii armados nos ter¬ 
ritórios eomprelicndidos na .T scecào do mesmo dcparlumcnlo. 

O lacto oeeorreu no dia 2\ do niez passado som a nu-mor reserva por parle dos 
que . onlravào na jurisdieoao da Kepiiblion coai o uniformo o as armas do Imporioe 
capitaneados por um oflieinl do sou exerciin. 

Tendo percorrido grande parle daquelia secção. forno encontrados por uma par¬ 
tida comniniutada por mu sargento ilo pfdieia na casa de um morador das Trcs- 
Cruzeti. 'I ralou-se a li de in voslig.;;*!■ a causa da imipeào e «lo. pedir-lhos as armas que 
levavfio. ao que respondeu o mencionado ollioial que pcrienaia a's forças do com¬ 
inando do brigadeiro Lanavam) da prn\ii;iu limibv.niio. (pie cm parente proximo 
do mesmo Sr. üuuavarro «■ se nenijuivn cm r. //rolar gaito para a-> /7e/Vv7v.v da/p/elUi 
provuana ; concluindo por negar-se a entrega das armas. dosaliniidoa policia a que 
tratasse do consegui-la «■ prwsornndo-a a isso om termo* angra \hiiIos. 

O sargento, qi n.» a comina mia va. julgou «lo sou dever evitar um eonllicto entre 
os dous partidos. c. abslcndo-se «b i i«.ula alfiliidc hostil, letiruu-so afim de dar conta 
do occorrido. 

0 coní lie lo leria inevitavelmente lido lugar senão prevalecesse a loleraiieia o 
rnoderaçao daqnollc em pregado do policia, cni presença do procedi m «min provocador 
do ollioial da partida brasileira. 

O abaixo assigmuln julga imileis qiMcsqucr eoinmenlarins sobre os bictos mencio¬ 
nados e sobre as desagradaveis consequências qnea sua repetição pode originar. 

.Nossa intelligoiieiíi liini Ia-se no exposto m prosei i lo oonmmnicação. esperando 
que bastara que <» Sr. Barbosa da Silva a leve ao conhecimento do governo imperial, 
para que se tomem as medidas necessárias afim de reprimir-se os atloníados dessa 
natureza que possiin para u InIum cmtijnuincíii 4 r a paz da fronteira. 

0 abaixo assiçnado aproveita esta oppurlmiidnde para reiterar a S. S. as segu¬ 
ranças do sua dislincln eonsidoraçãu. 

Ao Sr. Ignacio de Avollar Barbosa da Silva, encarreirado de nesocios do Império 
do Brasil. 


Eduardo Acevedo. 



177 


N. 90. 


:\otn da legarão jm perlai an governo orienta!. 


Legação imporia! do brasil. Monlovidéo. 0 de Kovombro do 1860. 


O abaixo assignado, encarregado de negocios inforinu de S. M. o Imperador de 
brasil, leve a honra dc receber a nota que, em data de 7 do cormilo. lhe dirimo 
S. Ex. o Sr. br. Azevedo, minislro c secretario dc estado de relações cxleriores, 
denunciando e reclamando contra uma invasão que, segundo in forma eoos sub min is- 
h-adaíi ao governo orienlal polo cbelb polilieo do deparlamcnlo dc Tnqiiarcmbó, foi 
ellectuada uo (errilorio da Republica, em í I do iiicz proximo passado, por unia 
força militar do Império sob o mando de um ullicial do exc rei lo dc S. Mageslade. 

Em respusla provisória ã essa nola. o abaixo assignado cerlilicuao Sr. Dr.°Eduar- 
d° Azevedo que, pelo primeiro, vapor que seguir para o império, levara' esle negocio 
ao coiilicciincnlrt do governo imperial e solicitara ao mesmo tempo da presidência 
da província do Kio-Gramle do Sul os esclarocimonlos que o habilileni para res¬ 
ponder eonvenienlcincMile aquella commmiicação. 

O encarregado de negocios fio brasil prcvalocc-se, entretanto, da opporlunidade 
para reiterar a S. L\. o Sr. minislro de relações exíeriores os prolesíos de sua inais 
subida. consideração. 

A S. Ex. o Sr. Ur. Eduardo Azevedo, etc., eíc, 


I nx.ua u de Avf.li.au Kauiíosa d a Silva. 


N. 91. 


Sota do tjacerno oriental d legação imperial. 


Ministério dc relações exteriores. Montevideo, 21 de iNovembro de 18(iO. 

Cumprindo as ordens que recebera do governo da republica . o Sr. I). Andrés 
Lamas, ex-enviado extraordinário c minislro plenipoleneiario na còrle do brasil,-re¬ 
clamou do governo.imperial a adopção de medidas cflioazos para a repressão de novos 
atten lados coiimiel tidos na IVonleira por brasileiros armados conlra o agrimensor pu¬ 
blico D. Martin Pais, a quem ferirão gravemente cm occasião em que praticava uma 
medição de campos por ordem de seus legítimos proprietários. 



l , - sS ;i 111íH'fii» Iui miriada |hH linlii (li■ 2 lj ilr Selciubrn ullilllo dirigida ilu llii- 

m>liTÍi) (Ins iic^iiM-i(is d.» In11>« riu. tm qual forim junlnmenle moneio- 

min jiijiirllr iis lmprlins ijiii* |mmíimi l»iinn |ii a ( i |ii > lrail;i.< |»«»r homens 

ta iii 1 u iii armados . — deliin|ii« k i1 1 <([iii 1 anloriormculr liuliãn i 11 u<Ii<I<> a acção da 
jiislii-n desta Ib-publica—. que \ol\emln an seu lerrilorin alaraVão aloivosamenlo a 
um roiiuiiissariõ de judiei;!. disparando-lhe mu tilo ijue qnnsi eausiiu-llie a morte. 

I-iiIrelaiili» os desjnudins. recebidos da legacim oriental até an dia da sua lorini- 
oai;an. uno emitem a op*)-:irliiim resjmsla do governo imperial. ikmii j>nlavra alguma 
delle quede a euleadei* ao goHTimda llejaddiea que uTio forno vàns as roeoinmeii- 
daeiHS i ei las por intermedia do seu represou lauto uaqmdla eòrlc sobre oee.mrencius 
laes. i|ue liuliào indignado vivameiilo as povoações situadas uaqmdla jiarle da fron¬ 
teira. 

^ O aliaixo assignadn. ministro de relacòes exteriores, julga portanto conveniente 
dirigir a juvseiile nota ao Sr. liarhosa da Silva, encarregado de negocias'interino 
du lírasil. ajuntando eójiia autlienliea da mencionada reclamação <lc 20 do Selcin- 
Inv ullinm. a resjieito da (|iial deseja que V. S. se sirva chamar a n11cn(jfitV cl c> go- 
veriio imperial. ■ ■ - 

Mso nssignadu aproveita a opporlimidade para reilorar ao Sr. Barbosa da 
Silva as seguranças da siin dislinela consideração. 

Ao Sr. Iguacio de Avcllar llarbosa da Silva. 


Iluüa ai>o Acevkuo. 


M. 92. 


Ao/a do letjuçuü imperial ou yuvernu urieatal. 


Lcgaeao imperial do brasil. Molivideo. 2(i de Novembro de 1800. 


«t aOaÍM) assignado. encarregado dc negocies interino de S. II. o Imperador do 
. s, ‘; ( ‘it‘Viira a consideração do governo imperial, como o deseja o Sr. br. Eduar- 
' r' /K 'u terciário de eslado dc relações exteriores, a uolaque 

‘ . Kx. ihe iez a lioura dc dirigir em, 21 do correnle. 

No enlrelanlo. o abaixo assignado pede licença para cliamar a allenção do 
. itiiiMrrlio tio relações exteriores sobre as scguiulcs circumslancias concernen¬ 
tes ao assumpto dessa nota. 

0 go\ orno oriental pede ao de Sua Magoslade que resolva uma reclamação 
icila j)clo mimslru da luqmblica no llio de Janeiro relalivamente a certos factos 
passados jia fnmleira dos dous Estados, e entre os quaes avulta um coníliclo em 
tpie liguraf) íuguns brasileiros e uma Corça policial da llepubjica. 

A legaçíu) imperinl nesta capital iniciou opporlmiímieiilo pcranlt* S. Va. o Sr. 
nuniMio (( i<. aíjOCfr oxleiiore.s uma reclamação em que demonstrou que aquelle 



mu Ilido lura provocado cm lerrilorio brasileiro por nin lrni;n <le nrionlaes ar¬ 
mados sol) o mando do alferes Seima. I*V portanto desnecessário repelir aqui essa 
demonstração; mas, laivo/ não soja inútil ajuntar-lhe algumas confrontações a 
que dá logar a coexistência do duas reclamações incompatíveis. 

A reclamação brasileira Ibi apresentada ao governo oriental em 20 de .lunho 
(leslo anno ; a oriental o foi ao governo brasileiro em ‘20 do Setembro. 

Ern holas de 22 de Jiinlio e 10 de Julho o Sr. ministro de llelaçfies exterio¬ 
res lraladareclamao.no brasileira sem oppõr-lhe enern siquer mencionar a oriental, 
ordenada -desde 2b de .lunho á legação da Republica no Rio de Janeiro, como 
o diz ella em sua nota de 20 de Setembro dirigida a S. Lx. o Sr. ministro dos 
ncgocios estrangeiros do Império. iNno é possível deixar de notar o tempo con¬ 
siderável decorrido entre a data da reclamação brasileira e a da oriental, e en¬ 


tro esta e a da ordem que lhe serve dc 1 andamento. 

Ao mesmo tempo a nota da legação oriental contém um trecho que em substan¬ 
cia diz o seguinte. , 

Dous brasileiros, endo atacado um agrimensor oriental no terntorio cia Repu¬ 
blica, refugiárSo-se no do Brasil. Para evitar que elles regressassem ao ponto do 
ataque* uma partida de policia de Taquarombá costeou a linha divisória dos dons 
Estados ate encontrar Ires Brasileiros com os quaes leve um conílicto. 

Esta versão explica a entrada, alo agora inexplicável, daquella lorça no territó¬ 
rio brasileiro, onde eílcclivamenle sc passou o conílicto. K provável que o cliclo 
delia, desejoso de apprehender os homens, cujos passos devia observar, se entra¬ 
nhou- com cl.la pela fronteira imperial alé o logar onde se passarão os succcssos re¬ 
latados nas anteriores notas desta legação. 

Feitas -estas observações, o abaixo assignado termina a presente nola rcilcrandu 
a S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores os protestos de sua mais disUnela 


consideração. 


A S. Ex. o Sr. I)r. Eduardo Azevedo, ale. 


clc. 


ele.. 


Ignacio df. Avki.au Bariwsa da Silva, 
i 


n no 
11 . 30 . 


jYof.a da letjação imperial ao tjocerno nrienfal. 


Legação imperial do Brasil, Montevideo, 18 do Março dc Ibtll. 


Por nola clc 0 de Novembro ultimo o abaixo assignado. encarregado de negocies 
intirino do Brasil, respondendo á que S. Ex. o Sr. ministro de relações ex.teuoici> 
lhe íez a honra de dirigir em 7 daquclle mez denuneianclo o roclanmiulo contra 
uma invasão que, segundo informações subministradas ao governo oriental peio 



m 
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á leqiibiçoes tio presidente da província, informou cm ollicio de 10 de Dezembro 
ul uno que, lendo mandado procederás mais mim,ciosas inveslimles Se vo! 
áffa c! 1 -"- a P " l,< " a ,,l,e sc rofure 0 mencionado chefe político^ niíó pertencia 

pis ZTZsr" mm i •• rr "', i,círas .'•w«co» «n,c 

P • °i “ CI,0S armados no logar indicado oor esta autoridade en 

ÍS.-TS.’*' ■ oss c nl °l |c Ç simples prtUns unilmto J “ 

L à: 

E j. lg a,. a ™ P „,? antil i.*£ív,VJi-iíE5 íoTüsr^t 

**"»> '■!"» lhe d pos- 

opporlunidade para reiterar i S F- c rcclainilç0Cí \ cUor,()res ! prevalece-se da 
sidera çao. La ‘ °> P roleslos da mais distincta con- 


fV S. lix. o Sr. Dr. Eduardo Azevedo, ele., etc.. etc. . 


Ignacio nu Avjílar Bakiiosà da Silva. 



iMHhrn* «» r..Tj, 1 l„, JM , lo , 


N. 94. 


bola do (jüvnnio oriental n /c.yaçào imperial . 


Ministério do rolares exteriores. Jlonlevidéo. 


:ucm» mu jouo. 


0 abaixo assignado, minislro e secrclario cio calado ua repartirão das relacfles exte- 

• “* * •«•». Khl«l .Sr! km* £ A.£ B.r- 

bosa da Silya, encarregado de iiogocu» iiUrrim» do Urasil, chama novanicntc a alton- 
ç5o deste miniblcno para os repelidos vexames dc lodo gencro. que, segundo aflirma 

SeSSÍm 1 dCparlamC,1,0S da confrô os súbditos brasileiros que 

. c ,? se ^jcÇlooxpôn S.S. as queixas que llie ioraodirigidas pelo súbdito impe¬ 
rial bcraliin Jose dos Santos contra o procedivneiiUi de autoridades judiciaesdo depar- 
tamento dc laquarenibo, e reclama a intervenção do governo da Republica alim de se 
restituir ao mencionado Santos a propriedade de que foi violentamenle despojado. 

Uccupando-se o abaixo assignadoeni responderá cilada nota na parte relativa aos 
tactosnellaespecial e tlelerminadainenlo denunciados, manifestará a S.S. que o go¬ 
verno da Republica reiterou a comniunicação que cm 10 de Março ultimo dirigira ao 
supremo tribunal de justiça sobre semelhante assumpto, rccominendando á sua con¬ 
sideração alguns dos paragraphos da nota dessa legação alim dc que providenciasse 
como tosse necessário; ordenando ao mesmo tempo"ao chefe político cie Taquarembó 
que in foi ine circumslaiiciadainenlc acercada parle cnique parece achar-se compro- 
metlida a acção da (orça policial sob as suas ordens. 

Quan to ao mais, o abaixo assignado não pócle deixar dc manifestar na presente nota 
apenosissinia sorpresa que lho causou à leitura do ultimo paragrapho da nota de S. S. 
á que responde. 

Se alguma cousa lia do notorio, Sr. encarregado de negocios, <5 que os subditosbra- 
sileirosgozão no Estado Oriental ele franquezas c isenções de que carecem no proprio 
paiz do seu nascimento e de que não gozãoos cidadãos da Republica, para quem, sem 
nenhuma duvida, e invejável a posição cios brasileiros e demais estrangeiros pacíficos. 

Fallar portanto de desesperação c de necessidade de protecção exterior é, pelo 
menos, coinmelter a mais notável injustiça. 

Esperandoporlan lo queS. S. se lenha, sem senti-lo, fciloéco dc queixas apaixo¬ 
nadas,que devião ler logar perante os Irihmiaes competentes, aproveita o abaixo assig- 
nado a opporlunidadc para rcilcrar-llic as seguranças da sua dislincta consideração. 

Ao Sr. D. Ignacio de Avellar barbosada Silva. 


Eduxudo Acevedo. 



IN* 


H. 95. 


\ofa fia /f. , (j(tnni hapcriitl ao fjnrrrno "riea/itl , 


Legação imperial do Itrasil. Montevidéu, -I do Agosto de lS(iO. 


Emütôdc Abril do corrente anuo leve o abaixo assignado, encarregado dc ncgocios 
interino dcS.M. o Imperador do brasil, a honra de dirigir uma nola a S. Ex. o Sr. 
I)r. Eduardo Azevedo, minislro e secretario do estado de relações exteriores, recla¬ 
mando contra os aclos de violência o espoliação dc que foi violima o súbdito brasileiro 
Serafim Josó dos Santos, residente no departamento de Taquarembó. 

S. Ex. respondeu ao aba ixo assignado, em nola de 4 de Maio, que o seu governo 
(ornando esse assumpto na devida consideração, reiterara o ollicio, que em 10 de 
Março havia dirigido ao supremo tribunal dc justiça sobre esse negocio, rccomincndan- 
do á sua consideração alguns paragraphos daquella nola e ordenando ao mesmo tempo 
ao chefe político do mencionado deparlamento que informasse acerca da parte da : 
mesma nola, em que parecia achar-se eomproincllicla a acção da força policial sob 
seu cqmmando. 

Não tendo a legação de Sua Mageslade recebido nenhuma outra communicaçSKo 
sobre este importante assumpto, o abaixo assignado, recciando quo atlcneãodo mi¬ 
nistério de rclaçes exteriores lenha sido delle desviada pela multiplicidade dc suas' 
occupaçfles, pede permissão para recorda-lo a S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azevedo. 

Tal c o pbjeclo da presente nola, que o abaixo assignado termina reiterando o S. Ex. 
os protestos de sua mais disliiiela consideração. 

A S. Èx. o Sr. l)r. 1). Eduardo Azevedo, ministro o secretario de estado de relações 
exteriores daHepublica Oriental do Uruguav. 

lo.NACio iiií Aviíuak Baiuíosa da Silva. 


N. 96. 

A 'ola do governo oriental d legação iin/ierial. 

Minislerio dc relaçOcs exteriores. Montevideo, 9 de Agosto dc 1860. 

O abaixo'àssigriado.''ministro de relações exteriores, ntto tinha voltado a tralar da 
queixa do súbdito brasileiro Serafim dos Santos a que se refere a nola de V. S. 
de 25 de Abril, e a resposta deste ministério do 1 de Março ultimo, porque entendia 
que, convencido V. S. de que se tratava dc ncgocios siibrneltidos á jurisclicçtto dos tri- 
bunacs, não havia motivo para discussão diplomática. 
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A notado V.S. do \\ docorrente pui» aojdmixoiissignado no caso de dizer que das 
informações recebidas resulta que a p.diein de Tuqnarenibi') nlío Icz, na questão 
de Serafim dosSnnlos, mais do qim prosiar o seu auxilio, de conformidade com as 
leis do paiz, ás resoluções judiciaes, o que, Iralaiulo-se de negocios submellidos aos 
Iribunacs, o poder executivo, como já leni lido outras vezos occasifio de fazô-lo nolar 
á legaçHo, tom de abster-se do toda intervenção. 

O abaixo assignadoaproveita esta opporLunidade para reiterar u V. S. as seguran¬ 
ças de sua (lislincla consideração. 

Ao Sr. lgnaeio de Avellar Barbosa da Silva, encarregado de negocios interino do 
Império do Brasil. 


I5i) i:\hdo Ackykdo. 


N. 97. 


Nota do ijorerm orienta! d togarão imperial . 


Ministério de relações exteriores. Moalevidáo, 17 de Novembro de 186.0. 

0 abaixo assignado, ministro de relações exteriores, tem a hpiira de dirjgir-se 
Sr. Barbosa da Silva, encarregado de negocios interino do Império.do, Brasil^ajiçn de 
‘àpíesenlar-lhc'còpia ãutliculica dos depoimentos feitos perante o alcaide ordjnarip;de 
Taqiiaríeinbó quculliinarnoiite liie forao remellidos pelo tribunal sppevior tle.jysjiça, 
'éòínprovaiidò a cxaclulílu das iiilormaçOes anteriores, a que esle niinislerio ^e referio 
na nota de 9 de Agosto ultimo sobre a reclamação feita pelo súbdito brasileiro/ge- 
talim JosÜí dos Santos. 

' n ‘0 tfbàíxó assignado aproveita esta opporlunidade para reiterar ao Sr. Bavbqsa da 
Silva as seguranças de sua dislincia consideração. 

Ao Sr. lgnaeio de Avellar Barbosa da Silva, etc., etc., etc. 


ba) u ah do Agkvedo. . 


K 



Af.Vrt da layaçâu mi /teria/ ao governo orienta !. 

Lcgnç&o imparia! do Brasil. Montevideo, JO de DezemLro de 1860 
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I efnuiiiece pois miado o luvulaiiionln i>rinci|>al da reclimmçSo contida na notada 
legação imperial dataria ma do Abril doslo mino, que o abaixo «ssignada revalida 
reclamando imxameiilo que Serafim José dos Santos soja reintegrado na posse dos 
campos dc que 6 senhor por tila los legiliinos já unis contestados duranle meio século. 

Ainda que lossem coiiloslnveis, a(|iie)la reintegração dc uecessaria justiça, nHo an- 
nullaria os direitos de quem pudesse comprova-los perante o poder judiciário com as 
condições prescriplaspela lei. 

O abaixo assignaclo prevalece-se desta opporliiiiidade para ler a honra de. reiterar 
a b. o br. ministro de relações exleriores o.spmleslos de sua mais distincta consi- 
deraçno. 

AS. lix. o Sr. Dr, Eduardo Azevedo, ele., elc.,eíe. 


Ignacío nu Avf.i.j.ak Baubosa da Silva. 


N. 99. 


Áota do gore ví? o oriental n leyação imperial. 


Ministério de relações exteriores. Montevidéu, 18 de Dezembro de 1860. 


O abaixo assignado, ministro de relações exleriores. recebeu a nota que, com 
data dc 10 do corrente, servio-se dirigir-lhe o Sr. lgnacio de Avellar Barbosa da 
Silva, encarregado dc ncgocios interino do Império do Brasil, reiativanienle á recla¬ 
mação iniciada a lavor do subdilo brasileiro Serafim dos Santos em 25 de Abril do 
corrente anno. 

Por essa nota o Sr. Barbosa cia Silva insiste em suas anteriores reclamações sobre 
semelhante assumpto; e, occupando-sc ao mesmo tempo coin o caracter dos proce¬ 
dimentos judiciaes que a tal respeito lôin lido logar. faz allusão aos depoimentos 
prestados perante o alcaidê ordinário de Taquarcmbó e nnnexos por cópia á nota 
deste ministério datada cm 17 de Novembro ultimo. 

O abaixo assignado julga conveniente antes de N tudo fazer presente a S. S. que 
o unico objeclo que se teve e:n vista ao dar-se-lhe conhecimento dos referidos 
depoimentos, foi demonstrar a exaclidiio das informações. anleriormcnle Iransmil- 
tidas a essa legação, as quacs fazia o ver que as autoridades civis dependentes do 
poder executivo ha viso, de conformidade com as leis do paiz, cooperado para o 
cumprimento das resoluções judiciaes. Nilo Tora o trazidos a consideração para des¬ 
virtuar a justiça com que Serafim José dos Santos reclamava o reconhecimento de 
seus direitos, nem lambem para apoiar as decisões que os tribunaes competentes 
pudessem ler pronunciado no respectivo julga num lo. 

■E isto, que claramente se deduz da cilada nota deste ministério, concilia-se per- 
feitamente com a declaração consignada nade 9 de Agosto anterior. 
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Quanln ao mais. tendo lavado ao conhecimento tU‘ S. Ex. u Sr, presidente da 
Republica n ultima reclamação de S. S. sobre o assumpto que nosoccupa, o abai¬ 
xo assimilado recebeu ordem para responder que, Iralando-se de negocies que estão 
subiiicliidos á jurisdição dos Irilaiaaes, permite os quaes Serafim José dos Santos póde 
lazer uso dos direitos que julgar compelirem-lhe, leni o governo de abster-se de 
uma intervenho que seria contraria á lei fundaineiilal tio listado. 

Km consequência o abaixo assignado limita-se simplesmonle ao exposto, apro¬ 
veitando a opporliiiiidade para reiterar ao Sr. Barbosa da Silva as seguranças de 
sua dislinr.la consideração. 

Ao Sr. lgnacio de Avellar Barbosa da Silva, ele., etc., ele. 


Eduardo Ackykdo. 


Torturas soíTridas por Sehasliilo Amado, rdípjie .losé Pires o José Vi¬ 
cente. — Kiuposiçtio de serviço militar n Joito fie Moraes Ortlz, Ülanoel 
Cunha e Francisco IFerro.—Vurej «mento dasiuoradasdc José ltodrlgue* 
Penteado c José Raymiiudo por força arinada. 


B. 100. 


No/a da legação imperial ao governo oriental. 

Legação imperial do Brasil. Montevidéo. 23 de Junho de 1860. 


0 abaixo assignado, encarregado de negocios interino de Si AL o Imperador do 
Brasil, tem a honra de dirigir-se a S. Ex. o Sr. ministro de relaçfics exteriores para 
reclamar, ainda uma ve/, do governo da Republica Oriental do Uruguay, a lavor 
dos súbditosdc S. M. ahi residentes, a protecção elVecliva quo as leis iiilernucipnaes 
afiançUo aos estrangeiros domiciliados em domínios de governos amigos. 

S. Ex., justo como é, ha de eerlamenle partilhara impressão que o abaixo as¬ 
signado, sem querer deíini-la aqui. declara experimentai' notando que, desta vez, são 
oito asvicliinas que desesperadas clamãü simultaneamente, protestando contra a irrisão 
dc sua nacionalidade, as torturas insultuosas de suas pessoas, a violação de seus do¬ 
micílios, confiscação de sua liberdade c a consequente lesão de seus interesses. 

De inlomiações olficines, recebidas pela presidência da província de S. Redro do 
Rio-Grande do Sul. e reccnlemcnle transmitlidas pelo governo imperial com ascon- 
venicnlcs ordens a esta legação, consta (pie no departamento de Taquarcmbó passá- 
rão-se os factos seguintes : 

Sebastião .Amado, Jose Vicente o Eelippe José Rires forão presos em um tronco 
de laço. Estes barbaros tratos forão applicados ao primeiro e ao terceiro sómente 
por não lerem eiles denunciado certos delinquentes de que não erão cúmplices: e 
ao segundo por ter-se escusado de servir corno soldado policial. 

E. 




|H7 


^ espirito illuslnuio c liberal de S. E\. o Sr. ministro do relaçõe* exteriores, 
decerto, perceberá com justa iinli^na«;/lo ijne naquclle primoiro cn*so n atrocidade 
do castigo foi aggravada pola iminnralidade dn proxloto que lho derão. 

Jolío d(» Moraes Orliz, Manoel Eiuilin e 1*rai hmsco Ferro forãn vinlenlamcnle cons- 
Irangidos ;i servir mililarnseiile na poliria, a dospoilo das p.ipeleln* do consulado 
brasileiro comas quacs comprovarão asna nacionalidade. 

Finalmento as moradas de.losó Rodrigues Ponteado o de .los ■ Hnyninndo forflo cor¬ 
ra das, invadidas o varejadas por força armada, diiranlo a anilo, jjor mn motivo ana- 
logo ao dos casLigos soilridos por Sobasliõo .Amado e Felippe José Piros. 

Todos eslos Brasileiros forno assim tratados polo capitão .Monloiro, coirimissario de 
policia, o sons agonies. 

« Si May algo nolorin, dizia S. Ia. o Sr. ministro do relações exteriores na sua 
« nolade í dc Maio deste annon legação imporia!, és (jno los súbditos brasileros 
f( en cl Estado Oriental gozari do franquicias y oxeneiones de que carccen.en cl 
niismo pais de sn nascimionlo, e dc que lan poco gozan los mismos ciudadanosde 
« Ia República para quienes, sin ningun genoro dc dmln, sobre lodo en la campana, 
« és invidiablo la siluacion do los Brasileros y dornas eslrangeros pacíficos. » 

Os laclos mencionados na primeira parlo desta nola não con cordão com aquelias 
asserções leilas oílicialinontc por S. Ex.. o o abaixo assignndo pede licença para 
nolar esla discordância, pois que delia se infere que o governo da Republica se acha 
fascinado por uma illusão que. não sondo dissipada, continuará a impossibilitara 
repressão dc inales, que a S; Ex. parecem fantásticos. 

0 abaixo assignado lema honra dc reiterar aS. Ex.oSr. Dr. Eduardo Azevedo 
os protestos de sua rnais distincla consideração. 

A S. Ex. o Sr. J)r. Eduardo Azevedo, ministro e secretario de estado de relações 
exteriores da Republica Oriental do Uruguay. 


Ir.NACIO DE A VE I. LAR BaUBOSA TU SlLVA. 



Nota: do governo orientaI a' legação imperial. 


Ministério de relações exteriores. Jlonlevidéo, 26 de Junho do 1360. 


O abaixo assignado, ministro de relações exteriores, recebeu hunlcni anota que, 
com data de 23 do corrente. foi servido dirigir-lhe o Sr. lgnacio de Avcllar Barbosa 
da Silva, encarregado de nego cios do Império do Brasil, relativo mente a certas 
tropelias que se suppfíe conimeltidas no departamento de Taquaremhó. 

r. 



So a expericnrm nflo tivesse demonstrado anahaixo assignado a oxayara^o dequc 
gcralmcnlo padecem as queixas dessa legação, leria lícado lAo sorprendido como 
indignado & vista dos lados a que S. S. se refero. 

Entretanto, sendo essa nola levada ao conhecimento dcSr. presidente daltepubli- 
ea, S. Kx. ordenou que immcdialamonte so peça ao chefe político de Taquarembó 
inforninçao acerca dos lados indicados. 

Se resultasse que elles lôm metade da gravidade com que apparecem na men¬ 
cionada nola de S. S., póde-se dc certo contar que o governo tornaria medidastaos 
que deixassem complelamenle satisfeita a vindicta publica. 

Abstendo-se, por ora, o abaixo assignado de outras considerações emquanto se não 
esclarece a verdade dos factos, liinila-sea coiiimunicur a S.S. a resolução de S. Kx. 
o Sr. presidente, e aproveita a opporluuidadc para reiterar ao Sr. Barbosa as se¬ 
guranças de sua dislincla consideração. 

' Ao Sr. lgnacio de Avcliar Barbosa da Silva, etc.,etc., etc. 


Eduàiido Aciívedo. 


H. 102. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 


Legação imperial do Brasil. Monlevidéo, 27 de Junho de 1860. 


O abaixo assignado, encarregado de negocios interino de S. M. u Imperador do 
Brasil, acaba dc receber, em resposta á sua nola de 23 deste mez, a que S. Ex. 

o. Sr. Dr. Eduardo Azevedo, ministro e secretario deesladodc relações exteriores, lhe 
dirigio hontem. 

A nola do encarregado de negocios do Brasil, fundada em informações trans¬ 
mitidas pelo governo imperial, reclamava a intervenção do governo da Republica 
cm favor de oilo Brasileiros, victimas dc violências coinrnettidas por funccionarios 

p. òljciaes do departamento de Taquarembó. 

A resposta de S. Éx. contém o seguinte trecho : 

« Se Ia experiencia nohubiese demonstrado al inlVascriplo la exageracion deque 
,f general mente adolecen lasqucjas deesa legacion, habria quedado lan sorprendido 
í( como indignado de los liechos a que S. S. lince referencia. » 

Devem existir no ministério dc relações exteriores, sómcnlc do anno dc 1858 para 
cá, dezeseto reclamações da lcgaçSo imperial relativas ao assassínio dos Brasileiros 
Manoel Ribeiro dos Santos, PascoalKol.asco, Eduardo Taylor, Leonardo José da Silva, 
M.ariano Borba, José Vieira, Manoel José de Santa Anua, Manoel Antonio .da-Silva’ 
Fort una lo ila Silva, Antonio Domingos, José Luizde Souza, dons outros cujos nomea» 
sc ignorao, José Orlando e Joaquim de Moraes Cunha. 



.rnvfrn? ! ° t J? ni,CIÍ,IOS . OppOl tII llii ITtCIl tíi llOliflCIldoS [iclll ltíg|IV«0 ÍmpCI'Ínl qo 

governo da Ropiib iça, por eslc jiSinais impugnados, mas a lí hoje imillosT, apom 
do seiem conhecidos c denunciados os homicidas, quç cm Ireic casos forlío os 
proprios agonies da policia doparlamçnlal, süo, além de outros, ponderosos argumen- 
Iqs relntalonos do lodo iiquellc periodu da nolii do Sr. ministrodus rclaçcíes exlerioros. 

tantos c taes factos, de cerlo ignorados por S. Ex., reccnlemcnle chamado ao 
ministério, que ino dignatncnle dirige, o hao de convencer de que a legaçtto dç S. M., 
pungida por esta continua inimolaçao do Brasileiros c desejosa de prevenir novas 
atrocidades, leria para ser urgente cm suas reclamações toda a razão, que falia a 
quem quer que seja para increpa-la de exagerada, quando protesta contra actosqüè 
sao a ultima exageração do crime, exccssivainenle reiterado econslantemenle im punido, 

A esta réplica, dictada sómente pelo sincero desejo de tornar evidente ao Sr. ministro 
de relações exteriores urna verdade Uíoimporfante ás conveniências inlernáciònáes 
do Império e da Republica, tem.o abaixo assignado a honra de accrescenlar a expressÇo 
da mais distincta consideração que tributa a S. Ex. ■ 

À S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azevedo, ministro e secretario de estado das relações 
exteriores da Republica Oriental do Uniguay. 


ItiNAClG DE ÁYELLÀIl BàRBOSA DA SliYA. 


N. 103. 

Nota do governo oriental d legação imperial. 

Ministério de relações exteriores. Montevideo, 2E> de Setembro de 1860. 

O ex-chefe político do Taquarembó coronel D. Jacintho Barbat, informando 
em data do 22 de Agosto proximo pasmado com referencia á nota de.S. 23 de 
Junho do corrente anno. disse: 

« Que os Brasileiros José Rodrigues Penteado, José Raymundo, José Viçeqlc e 
Sebastião Amado são gaúchos e não lôin mais residência do que uns ranchos jpsig- 
nificanles. Se estes forão varejados pelo cominissario de policia do prjmeiro,dÍ£tricio 
da 4* secção, capitão L). Jaymo Montoro, foi porque sendo aquelles indivíduos pai- 
rentes o amigos dos criminosos Manuel Valicnle e um indio Graciano que se intro¬ 
duzirão do Brasil no listado Oriental com homens armados para impedir a medjjção 
de um campo que eslava fazendo 0 agrimensor I). Martin Pajs, a (jiiem ícrirãp 
com sabre na cabeça c braços, não acertando-lhe alguns tiros, como lambem a um 
dos seus peões, suspcilava-se que os aggressores sc tivessem occpllado nos ^fe¬ 
ridos ranchos; não fazendo 0 commissario mais do que cumprir 0 seu dever, uma 
vez que por esta repartição sc lhe ordenava a capturados criminosos. Cumpre ob¬ 
servar a V. Ex. que os ranchos varejados por suspeitas dc occultação de criminosos 
estão situados neste lerritorio. 

E. *• 
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« Quanln aos outros indivíduos que cnnslão ila noln do \ r . E\. o que n brigadeiro 
Ca na varro o o vico-consul brasileiro m\qo departamento roelamão, pretextandoquc 
lôm sido forcados a servir na policia, tf isso inoxaclo, desde que por circular desta 
repartição de 10 de INovomhro do anuo lindo, reproduzida em 21 de Março proximo 
passado, se prohihe aos com missa ri os fie policia que tomem a (piem quer (pie seja 
para o serviço conlra a sua vontade. com miiilo mais razão a súbditos do nações 
estrangeiras, perniillimlo-llies servir simcnle no caso de se aprescnlnrein como vo¬ 
luntários e sob rontraclos assinados com o eomiuRsario peranle testemunhas. 

«■ Pondo-se em armas um esquadrão de cavallaria de guardas nacionacs por or¬ 
dem superior nos mezes de Fevereiro e Março, Ibrão chamados aquelles indivíduos 
por serem naluraes da Republica. Sendo filhos de brasileiros e lallando o mesmo 
idioma, solicitarão papeVlns e o vico-consul as concedeu sem preencher os requisi¬ 
tos da lei. Apezar disso, apresentando-as ellcs. forffo logo isentos do serviço por 
serem considerados estrangeiros, ainda que o abaixo assignado não devesse em cons¬ 
ciência lazer isso. porque sabia que erão nascidos neste" Estado 

r < Quanloao indivíduo João de .Moraes Orlizque V. Ex. menciona em sua nota o que 
a legação qualilica dc Brasileiro,, posso assegurara V. Ex. que é tãò oriental como 
o abaixo assignado. e presta serviço como zelador de policia no 1° districto da 4 a 
secção. » 

Nãío sendo esta informação eomplclamenle salislacloria. o Sr. presidente ordenou 
nesta data que se olíicie ao novo chefe polilico afim de .que, fazendo comparecer 
os indivíduos a que se refere a nota da legação imperial, receba as suas declara¬ 
ções e forme um summario. 

Fazendo a S. S. esta communicação. lenho a honra dc reiterar-lhe as seguran¬ 
ças da minha mais dislinda consideração. 


Ao Sr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva. 
Império do Brasil. 


encarregado dc negocios interino do 
Eduaudo AceVedo. 


N. 104. 

A o/a do governo o rim tal d legação imperial. 

Ministério de relações exteriores. Montevideo, 17 de Novembro de 1860. 

O abaixo assignado. ministro cie relações exteriores. coniinunica ao.Sr. Ignacio de 
Avellar Barbosa da Silva, encarregado de negocios interino do Brasil, que ofíiciou 
aos chefes políticos de Taquarcmhó e C.erro-Largo, ordenando-lhes a remessa de 
informações (pie o habilitem a responder opporlunamente á nota de S. S. de 13do 
corrente. 

Entretanto o abaixo assignado aproveita a . opportunidade para reiterar a S. S.as 
seguranças de sua Jislincla consideração. 

Ao Sr. Ignacio de Avellar Barbosa cia Silva, etc., ele., etc. 


Eduardo A cr, ve no. 



Vloloiielii* cnimncllMoa mitra "iliilll.,. l>in»|lcIi-o' por niit«rld(i'leo ilo 

ilc|ini'taiiivii(«i «lc 'I nnuiii vmlMi oum »pretexto «le «xccutiire.ma ordeiu 

rclntlvn n deupejo da cnmpoM occiipiuloo |ior iiifriiio». 


I). 105. 


A'ota da leyaçfio imperial un governo orientaL 


Legação imperial do Brasil; Montevideo, 12 de Setembro de 1860. 


Segundo informações recentes e fidedignas recebidas pelo abaixo assignado, encar¬ 
regado de negocios interino deS. M. o Imperador do Brasil, os cidadSosbrasileiros 
estabelecidos no departamento do Taquarembó acliíío-se aciualmcnlc cm umacon- 
junclura perigosa para a sua liberdade, propriedade e vida. 

lista grave situação provém dos abusos e violências commettidos por lunccionarios 
públicos na execução do u na ordem que tem por fim elTeetunr o despejo do cam¬ 
pos possuídos por intrusos. 

A titulo de tornar-se otlodiva aquella orrlem o do haver-se das pessoas que estão 
no caso por ella designado o importe de arrendamentos atrasados, um juiz de paz, á 
frente de urna torça armada, já fez demolir, entre o arroio das Trcs Cruzes e Taqua- 
rembó-Graude. vários prédios de cidadãos brasileiros e levantar-lhes parle dos gados 
existentes nas estancias. 

lista espoliação, que lia de abranger, segundo consta, mais de cerca de cem pro¬ 
priedades, tem sido'aggravada com a perseguiçào. prisno e assassínio de Brasileiros. 

Bm 27 do me/. .passado mais do vinte súbditos de Sua Magestade se acliavão pri¬ 
vados de sua liberdade e lesados em seus bens. 

Além desses, assim perseguidos e depredados, lr.es outros forão assassinados, sendo 
o assassino de um do lies que pertencia á comitiva do seu compatriota, Manoel Dias, o 
proprio coinmissario Garcia. 

O abaixo assignado. rcferimlo-seao que já ponderou a este respeito na entrevista 
que honlein leve com S. Kx.oSr.Dr. Azevedo, ministro o secretario de estado de 
relações exteriores, c condado no bom elTcilo que ha de produzir a enemea medi¬ 
da que o governo oriental acaba de tomar a respeito do chefe político do departa¬ 
mento dc Taquarcnibo, limita-se á exposição dos factos que motivilo esta nota. 

O encarregado de negocios do Brasil, certo de que aquelle departamento não será 
a escandalosa exccpçHo (la regra de ordem e de civilisaçao a que todos os outros tèm 
sidosubrnctlidos pela inlelligenle, reconhecida e 13o applaudida severidade administra¬ 
tiva deS. Ex., tem a honra de reilerar-llic os protestos da sua mais clislincla consi¬ 
deração. 

A S. Kx. o Sr. Dr. D. Eduardo Azevedo, ministro c secretario de estado dc relações 
exteriores da Republica Oriental do Uruguav. etc., etc., etc. 


Ignacio de Ayellau Ba musa ■ da Silva. 
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19.106. 


Mofa do governa oriento! d legação imperial. 


Ministério cie relações exteriores. Monlevicléo. 14 de Setembro de 1800. 


Recebi hoje a nota cie V.S. coindala de 12 do corrente, em que niecommunicaas 
noticias que lém chegado á legação sobre abusos eonuneltidos no (leparlameiUodeTa- 
quarembo contra as pessoas e propriedades de alguns súbditos brasileiros. 

Sendo essa nota levada ao conhecimento do Sr. presidente da Republica, ordenou 
S. Ex. que no mesmo dia se pedisse ao novo chefe político de Taqunrenibó informações 
ácercà dos íaclos referidos. Recebida essa informação, terei a honra de responder d 
riòtíi de V. S. 

Aproveito a occasião para reiterar a V. S. as seguranças da minha rnais dis- v 
dincla consideração. 

Ao Sr. D. Ignacio de Avellar Rarbosa da Silva, encarregado de negocies interino 
do Império do Brasil. 


Edlaiuio Ackvkiw. 


«. 107. 


Mola da legação imperial ao governo orientai 


LegaçSo imperial do Brasil. Monlevidéo. 27 de Outubro de 1860. 


?? T “’ 0la ^ e 12 do niez proximo passado o abaixo assignado, encarregado de ne- 
gíwlios ihlerino de S.M. o Imperador do Brasil, reclamou de S. Ex. o Sr. ministro e 
secretário de estado de relações exteriores, a repressão dos violentos abusos de au¬ 
toridade commettidos naquella occasião pelos funcciouarios públicos do departa¬ 
mento de Taquarembó contra a liberdade, a propriedade e a vida de súbditos dolm- 
pféràdòr ali estabelecidos. 

Para completar essa nota, que a urgência das circumslaucias não permittio que 
fosse tão explicita c documentada como convinha, o abaixo assignado tem hoje a 
honra de apresentar a S. Lx. o Sr. ministro de relações exteriores uma cópia au- 
theníica de uma representação dirigida á legação imperial por vinte Brasileiros, 
victimas das violências que motivarão aquella primeira representação. 



líslt! documento menciona o enearciTamenlo arbitra rio do iiiuilos Mrusilciros, .dos 
quites alguns agrilhoados durante quinze, vinte o dons, Irinla e seis o quarenta o 
Ires diasjseni culpa formada; a espoliação e perseguição de muitos que forno obriga- 
a regressar ao brasil eom suas familius; o levantamento dc mais cie rnil cabeças de 
gado vaceuni e cavallar; o assolumcnlo de duas quinlas; a demolição de quinze 
edifícios, lodos brasileiros, e liualmenle o assassínio perpelrado pelo eoinrnissario de 
poliria Slunoól Garcia na pessoa do súbdito brasileiro .Francisco Borges. 

A arbitrariedade, já mui noloria, de lodos estes aclos consurnmados sem nenhuma 
das fôrmas prescriplas pelas leis da.Republica e a reconhecida innoconcin das yicti- 
inus forno olfieialmeiUc aflirmadas pela soltura destas,.ordenada pelo aclual chcfc.po- 
lilico do departamenlo, que nfío achou indicio algum com (|uc pudesse confirmar os 
procedimenlos do seu antecessor. Torna-se .porlanlo oscusada a discussão demons- 
Irativa desses dous pontos. 

É evidente, á vista disto, o direito eom tpie os Brasileiros assignados nu representa¬ 
ção, cuja cópia acompanha esta nota. requerem a reparação dos violentos insultos por 
ollcs sotlridos e a restituição ou imlemnisação dos bens que lhes forão extorquidos. Ain¬ 
da nesle ponto a exlorsao é. por assim dizer, certificada peta modicidade das re¬ 
clamações. 

iNao ó verosímil que estas, sendo inventadas pela cobiça, tossem tonnuladas pela 
moderação. 

Gerlamcnle o governo da Republica ha de pertazer a sua benclica inte rvenção 
nesle negocio, iniciada com vigor tão accriado pela demissão do cheio político, oco- 
roiicí Barbai, punindo lambem os cúmplices deste, e consequentemente satisfazendo 
as justas reclamações dos súbditos de Sua MagesLarlc que forno igualmenle privados 

de seus bens. . . 

A legação imperial, por sua parle, apresentando com o maior empenho estas .re¬ 
clamações a S. Kx. o Sr. ministro c secretario de estado de relações exteriores, não 
pôde,deixar de considera-las na ordem daquellas que o governo dc Sua Magestade 

julga do seu dever tornar cffcclivas. f . f 

O abaixo assignado lem a honra de reiterar aS.b.x. o Sr. -Ur.. Azevedo os protestos 

de sua mais íhslincla consideração. 

- A S. Ex. o Sr. 'Dr.'Eduardo Azevedo, ministro c secretario de estado das relações, 
exteriores da Republica Oriental do liruguav. 

Iunacio m; Ayellàk IUkbosa.da Sii.ya. 


:H. . 108 . 


frota do governo oriental o legação iwpenctl. 

'Ministério de relaeõés exteriores. Montevideo. JO de 'Outubro de 1860. 

O abaixo uuiiniudo recebeu a nota, que eom data ele 27 do correnle servio-se 
dirigir-lhe o Sr. lguueio de .-Avaliar Barbosa da Siivu, encarregado de.iiogocios-in¬ 
terino do Império (lo Brasil. com referencia á de 12 de Setembro ultimo cm que 
reclamava a repressão .de abusos, que apparecião como tendo sido commeltidos por 
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lunccionnrios públicos contra súbditos brasileiros estabelecidos no departamento de 
Taquarembó. 

Tendo-se demorado u expedição du informação pedida nuquellii época ao chefe 
polilicò do referido departamento cm consequência da.mudança' dn'pessoni irjüc 
exercia nellc o togar de cliòle, o abaixo assignado reitera nesta data as siias ordens 
afim de que com a possível brevidade’ lhe scjfío communicadõs bs antecedentes'c 
informações indispensáveis para a resolução deste negocio. 

Dirigindo entretanto esta eommunicãçFiò ao Sr. Barbosa da Silva, cm resposta á 
sua mencionada nota de 27 do corrente,'aproveita o abaixo assignado a opportuni* 
dade para reiterar-lhe as seguranças da sua mais dislincla consideração. 

Ao Sr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, etc., ele., ele, 

Eduardo Acevedo. 


N. 109. 


Nota do governo oriental d legação imperial. 

Ministério das relações exteriores. Montevideo, G de Dezembro de 1860. 


O abaixo «assignado, ministro de relações exteriores; annunciou ao Sr. ígnaciqde 
Avellar Barbosa da Silva, encarregado de nogocios interino do Império do Brasil, 
em nota de 30 de Outubro ultimo, que reiterava as ordens anleriorincnlc expedidas 
ao chefe político de Taquarembó para o esclarecimento dos factòs mencionados ein a 
nota de S. S. de 27 do citado mcz. 

De posse das informações a que se procedeu em consequência daquellas.ordtí.ns; 
resumirá ò abaixo assignado o seu conteúdo com referencia ã mencionada nota de 
30 de Outubro. 

A policia rrdtrtjcVc outra intervenção além da que foi reclamada pela justiça ordiná¬ 
ria para levar a cíTcito o desalojamento dos campos em questão e o' levantamento 
do gado a titulo de arrendamento e prejuízos reclamados entre particulares. 

Pelo que respeita ã prisão dos indivíduos que íinmírão a exposição dirigida a 
S. S., o chefe polilieo mandou formar o competente summario e o submetteu^o co¬ 
nhecimento do juizado ordinário dacfucllc departamento. 

O abaixo assignado accresccntará que -não satisfazendo ao governo as diligencias 
efíeiluadas rclalivamenle á morte do súbdito brasileiro Francisco Borres, ordenou 
que ncllas se progredisse na devida lorina, dando-se noticia do seu resultado á 
justiça oiclinaria para qúc proceda contra as pessoas que puderem apparccer im¬ 
plicadas naquclle dcsagradavel «assumpto. 

Dirigindo ao Sr. Barbosa da Silva a presente çommunicação. o abaixo assignado 
aproveita a opporlunidade para reiterar-lhe as seguranças da sua dislincla consi¬ 
deração. 

. Aq.Sr. Ignacio de. Avellar Barbosa da Silva, etc., etc., etc.. j : 

! ’ ‘ ' ' V" ■ ; Eduardo Acevedo. : 
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Tentntivn tio eabiillio, praticada pelo cídariito oriental VrnnolNCo tio la 
Scriiu contra vnrloa huImUIon Urnullelro* (o muitos outros eNtrangoiro») 
ostuboleeltloN na iiiurgem esquerda tio §oÍb-Gmndo. 

H. 110. 


Requerimento dos mencionados súbditos brasileiros d lefjação imperial. 

. . f'?. 

lll ,u0 Sr. — Nós abaixo assignados, subdilos brasileiros jcsidcnlcs no departamento 
dc Minas, a V. S. com o mais profundo reàpcjjo__expo.rnos: \ 

Que, associados a mais dc oitenta proprietários dc diflerentes nãcionaHdades, es¬ 
tabelecidos na margem do Solis-Grande, do caminho dc Maldonadò-para o norte, 
dirigimos ao 15x m# Sr. presidente desta Republica uma representação explicativa de 
nossos legítimos direitos c da comminação violenta com que pretendem despojar- 
nos dcllcs as autoridades judiciacs inferiores. 

Dessa, representação, que por ser muito extensa não reproduzimos aqui. S. 
lerá a bondade dc informar-se por meio do periodico La Constituam cm que deve 
ser publicada nesta data. 

Pelas razões ali expostas: 

A V. S. pedimos c supplicamos que se sirva reclamar do governo desta Republica 
a acção legitima que de segurança perpetua a nossos interesses e direitos, preexis¬ 
tentes em documentos incontestáveis. 


(Seguem-se suis assignaluras.) 


H. 111. 


Sota cnllectiva das leqações de Portugal , França, fJespanha. brãa-Bretanha e 

fírasil mgoverno orienta/. 

Montevideo. ;> de Maio de 1860. 


Os abaixo assienados, encarregados de ncçocios de Portugal, França, llcspanlia, 



dos almixo nssigiiados, pedindo sor protegidos n;t nosso do Mias propriedades, havidas 
eom titulos legues ha mais do meio século por olles ou sons ascendentes, e diisquaes 
pretende despoja-los l>. Francisco do la Soma, apoiado polas auloriilados judiemos 
subalternas, qur lioje os hoslilisào nao oIist«i 11 1o jii lorom reconhecido a \ididadc 

tios SOIIS lilulos. , , , |V 

Os abaixo assigmulos lòni portanto a honra do dirigir-so a S. K\. o Sr. Ur. U. 
Eduardo Azevedo, iiiiiiislme seorolario de eslado de relações exteriores. aliiu de que 
se sirva levar ao superior eoiihoeimenlo do Ex""’ Sr. presidenlo da llepiibliea os 
citados documentos o õ diário La ('nitxlHitriun de 20 do Abril ullimo sob n. ■>, so- 
bro. os ijiuies elinmào os abaixo assimilados a illuslrada allciiçno do S. Iia.. p»u«i 
( |ue se digno loiuar na devida consideração a penosa posição riu ipie se acliíio col- 
■ locadns os di los seus oompalriolas pela injustíssima exigência de 1). Francisco de 
la Seriia e''de unia parlo do poder judiciário, lumaiido as medidas que julgar con¬ 
venientes para i|iio sejào amparados do imminenle risco que ameaça seus diicilos 
e interesses. jã bem amiinados pela falsa e não provada impiilaçau de detentores 
dos terrenos que publica o paeiíicamenlo possuem lia muitos annos com lilulos 
legítimos i' não forjados como muitos oulros eom nolavel escandido, uoquesó pode 
pòr termo a energia do Ex"" governo 'apoiado nas leis. ■■ 

Os abaixo assignados limitando-se ao que aeabao de expor, eonliao quo este ^as¬ 
sumpto merecera de preferencia a allcução de S. I-X-? cujo espirito do recta jus¬ 
tiça é bom conhecido, pelos graves e não merecidos prejuizos que eslfio sollrcudo 
seus compatriotas residentes naquclle território da Republica. 

Os abaixo assignados aproveilão esta opporlunidade para saudar a S. Ex., iei- 
terando-lhe as seguranças de suu mais dislincta consideração. 

Ao E\ B -° Sr. Ur. 'D. Eduardo Azevedo, ministro de relações «xLcriorcs cia Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay, etc., etc., elo. 


Lr.ONAUDO nr. Souza Leite Azevedo. 

ML Maii.lkfeu. 

Cahi.os Cukus. 

\V. G. Lettsom. 

ÍUNACaO DE ÀVELLAU lUllUOSA DA SlLVA. 


I 


if. 112 . 


Nota do governo oriental ds legações de Portugal, França, Ilespanha , Gràa-Breta- 

nha a Brasil. 


Ministério de relações exteriores. Montevideo, 14 de Maio de 1860. 


O abaixo assignado, ministro c secretario doestado ua repartição das relações ex¬ 
teriores, leve a honra de receber a nota quo colleclivuinenlc servirão-se dirigir-lhe 
no dia b do corrente os Srs. encarregados de ucgocios do Portugal, França, ílespa- 
nha. Grãa-Bretanha e Brasil, apoiando a exposição que receberão do vários iiacio,- 
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naos seus. estabelecidos na margem «*sc|iicrdn do Solis-(irande, rolalivnmenle as 
arbitrariedades que tomem da parlo das autoridades judieinos interiores no qiii; rrs- 
|K k ihi aos sons direitos de propriedade. 

í) abaixo assignndo cmiijirio npporlunamento o dever do lovar ao coiiliocimoiilo do 
llx™ Sr. presidente da llepubliea o contendo da mencionada nota, a que vai lor a 
satisfação do responder do arenrdo com as rncommenduçòcs que para isso recebeu 
de S. Ivv. 

Estabelecendo a f.onsliluição da Itepuhlira a divisai) e independência dos poderes 
públicos. iiiitaUili(mi o poder executivo para invadir as allrilmieòes do poder judi¬ 
ciário, do maneira que ainda (piando o governo da Itepublien o quizesse. e não pode 
querer. nào Mio soida permillido ceder as siijçgosliks do S. S. quanto a ndopeão do 
modidas para a prolec^ào do diroilos o propriodades dos■ snpplicanlos. 

Ás leis vigentes determinai) os recursos do que os particulares podem lançar mão 
om dolosa de sons direitos perante os tribmiaes oompolonlcs, c. nossa iulclligencia, 
o governo não admitir, de nr-nhiiin modo. quoos agentes diplomáticos acreditados 
junto da líopuldioa apoiem-o extravio do sons nacionaes, quo. om vez do fazerem 
uso dos sons recursos perante aquelles Iribimaes, preferem o camiidio das reclama¬ 
ções diplomáticas. Pnslo qiu‘ seja ccrlo «juO o expediente adoplado no presente caso 
’(‘ Ião faeil corno incílicaz para os seus proprios interesses, não é menos inquestio¬ 
nável a doutrina do direito internacional, quo ensina que a intervenção diplomática 
sópóde ter cabimento quando se lerri esgotado lodosos meios ordinários o lern sido 
a justiça denegada pela autoridade a quem compele adminislra-ln. 

Não obstante o que fica'exposto, o abaixo assignado.'desejando sincmnicnlc Iran- 
quitlisar os ânimos dos Srs. encarregados de negocios acerca da-questão aclual, 
ajunta a preso,nle nota, ern cópia aulheiilica, o acórdão do supremo tribunal de 
justiça. « regulando o procedimento dos juizes nos juízos possessorios, pelitorios c 
nos de possessão Iicrcdilaria. » 

O abaixo iissignado com praz-se cm aproveitar esta opportunidade para reiterar a 
SS. SS. as seguranças da sua mais dislincta consideração. 

Aos Srs. encarregados de negocios dc Portugal, França, llespanha, Brüa-Brelanha 
c Brasil. 

Eduardo Acevedo. 


H. 113. 


Nota col lectiva das legações de Portugal. França, Ues punha, GriLa-Bretanha e 

Brasil ao governo oriental. 


Montevideo, 10 de Maio de 1800. 

Fx m0 Sr. Ministro. — Os abaixo assignados, encarregados dc negocios dc Portugal, 
França, llespanha, Grãa-Bretanha e Ürasil, tem a honra dc accusar a recepção da 
nota de Y. Ex. com data de \A do corrente em resposta á que lhe dirigirão om ;i 
deslc mesmo mez, na qual pedião quese dignasse tomar em sua illuslrada consideração 

K. 
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sis reclamações de seus compatriotas residentes na margem «síjiicnlu cl» Solis-Gmn- 
<U»; o V. Kv., cmn o lim do Irunquillisar os ânimos dos abaixo assignudos acerca, 
do semelhante assumpto, ouvia cmn ;k[uoI1íi nola cópia autlionlioa dt.) acórdão do 
supremo tribunal de justiça de 12 de Outubro de 18;ií), regulando o procedimento 
dos juizes interiores uòs juízos possessorios, petilorios e nos de possessão hereditária. 

lísse acórdão é o mesmo que os abaixo assiguados enviarão a V. Ex. sob n. 3 
no diário Lu Constiturion de 20 de Abril ultimo, no qual, em um requerimento 
de alguns dos reclamantes ao supremo governo da llcpublica c no decreto sobre ellc 
cxpedulo. fuiulavão os abaixo assiguados a sua mencionada nola; e se V. Ex. hou¬ 
vesse por bem passar a vista por esses documentos, e indubitável (pie os não obse¬ 
quiaria com as acres e não merecidas expressões que. lhes dirigiu. 

Aqaclla nota dos abaixo assiguados foi publicada inlegralmcnle nos diários da 
capital, não o sendo de igual modo a de Y. Ex. u somente o aeverdo em conselho, 
despido das formalidades de estylo. usadas nas comniimieaeues internacionaes ; e 
ainda que tacs publicações não'estão em harmonia com os usos diplomáticos, o 
publico, (pie le eslps documentos, ha dc fazer idéa pouco lisongcira dos abaixo 
assiguados. que, segundou respeitável opinião de V. Ex.. desconhecem a doutrina 
do direito internacional e protegem os efclravius de seus .compatriotas. 

Os reclamantes sabem, corno lodos, que os pleitos, ainda os mais simples, são 
sempre morosos o occnsiómo grandes despezas y eitos qaeixãrão-se (lo procedimento 
do juizado civil da 1" secção, contrario ao mencionado acórdão, juizado que era in¬ 
competente para intervir em semelhante assumpto que devia correr pelo da 2 a secção, 
como se diz na referida nola de ü do corrente, e não sendo allcndidos, é obvio que 
houve denegação de justiça, e neste caso dirigirão-se aos abaixo assiguados pedin¬ 
do-lhes que por clies intercedessem aíim dc serem . cm seus direitos e interesses, 
amparados da injusta exigência de I). Francisco dela Soma, (pie se achava apoiado 

pelo referido juizado. . . 

Os abaixo assiguados não ignorão que pela Constituição do Estado, como em todos 
os paizes conslitucioiiaes. o poder judiciário é independente do executivo no des¬ 
empenho dos seus deveres •, mas lambem não ignorão que o executivo deve pro¬ 
videnciar e applicar o remédio a inales reconhecidos, ou propor ao legislativo os 
projectos convenientes se tal remedio depende deste, porquanto a independência 
absoluta do poder judiciai importaria uma. dupla soberania incompatível com todó 
principio dc direito publico c que os abaixo assiguados não podem nem devem re¬ 
conhecer, porque, estando acreditados junto ao poder executivo, não estão junto ao 
judiciário, e ó áquelle que devem dirigir-se em lodos os casos. 

Os abaixo assiguados crern portanto que não exercerão ingerência exorbitante nem 
apoiarão extravios, e que, cm vez de dirigir-lhes as observações a que com pezar 
respondem, se apressaria o supremo governo da llcpublica a acccdcr ao ado de 
justiça que reclamão. 

Os abaixo assiguados aprovei Ião esta oeeasião para reiterar a V. Ex. as seguran¬ 
ças da sua mais dislincta consideração. 

Ao Ex 1 " 0 Sr. Dr. I). Eduardo Azevedo, ministro e secretario de estado de relações 
exteriores da Kepublica Oriental do Uruguay, etc., etc., dc. 

Leonardo dk Souza Leite Azevedo. 

M. Maii.i.efek. 

Carlos Guküs. 

W. G. Lettsom. 

Ignacio uk Avellar Barbosa da Silva. 



Ps o ta do ov cr nn oriental, tis legações de Forliujal, França, Hespanha, Griia-Bre - 

lanha e Brasil. 


Ministério de relações exteriores, Montevideo, 23 de Maio de 1800. 


O abaixo assignado levou ao eonliecimenlo de S. Ex. o Sr. presidente da Repu¬ 
blica a nota colleeli va que, com data cie 19 do corrente, dirigirão SS. SS. a este 
ministério, orn resposta á de 14 do mesmo mez, relativa a certos habitantes da costa 
de Solis Grande nu departamento de Minas. 

O abaixo assignado recebeu ordem para manifestar a SS. SS. que na cilada 
nota de 14 do corrente mula se encontra que na mente do governo, possa aíleclar as 
considerações que clle deve e está decidido a manter para coin os representantes de 
nações amigas. Se se mandou e(3pia aulhcnlica do acórdão do supremo tribunal de 
justiça de 1 í de Outubro de 18ü9 apezar de encontrar-se cila nos periódicos enviados 
por SS. SS. fui porque esse acórdão : diclado prccisarncntc para evitar abusos 
da natureza dos denunciados por suas senhorias, manifestava clararnenle o caminho 
que deverião seguir os que se considerassem aggravados pelas providencias dos juizes 
inferiores. 

Se se publicou a nota de‘ SS. SS. ,com o respectivo decreto foi para mani¬ 
festar aos juizes o ao publico em geral alinhado procedimento que o poder executivo 
eslava resolvido a seguir de conformidade com as leis vigentes e omillio-sc a publicação 
da nota que com data de 14 se dirigio a SS. SS. porque cila não cra mais cio 
que a rcproducçFiódõ referido decreto.. 

Entretanto é facto nolorio que muitos estrangeiros residentes no paiz, julgando-se 
prejudicados cm suas pessoas ou propriedades, cm vez de recorrer á acção dos Iribu- 
naes c esperar a sua resolução deliniliva, como no caso em questão, queixão-se aos 
seus agentes, pretendendo, que suas reclamações sejão tratadas diplomaticamente, 
lí isso que o governo qualificou de extravio, accresccnlahdo que não admilliá, isto é, 
que não suppunha que os agentes diplomáticos o apoiassem. 

Nada ha pois, na mcnlc do governo, que oflenda as considerações que legitima- 
mente merecem SS. SS. c que o governo esta muito disposto a prestar-lhes. 

Quanto ao mais, já o poder executivo sc linha prcoccupado com as medidas que 
leria de propor á honradaassembléa geral'para garantir a propriedade particular, evi¬ 
tando os abusos da natureza dos denunciados por. SS. SS. 

Em 4 de Maio, isto é, um dia antes da data da primeira nolá de SS. SS. 
nomeou o governo uma commissão sciçnlifica que deve dar parecer não só sobre a 
maneira de chegar-se ao descminaranharnenlo dos títulos de propriedade, còmo lam¬ 
bem sobre a medição geral do território, pondo termo a questões como a qúo tem 
originado esta discussão. 

Esperando que estas explicações satisfarão a SS. SS. o abaixo assignado 
aproveita com prazer a oceasião para sauda- los com o sua rnais dislincla consi¬ 
deração. 

Aos Srs. encarregados de ncgocios de Portugal, França, llcspanha, Grãa-Bre- 
tanhae Brasil: . 


Eduaudo Acevedo. 



«mento dotou* flll.o* wmn« do »'» «mMlto l.r(..rll«lro. 


I. 115 


Vo/d r/o ,/ooow» ««?»/«/ » imperial. 


Mini>ltTÍo do níliiçot 


,, (‘xlüriores. Monlevidóo. 2 do Agosto dc IHdO. 


"t"T'v Tírasf 

lifiisilcirii Karrelo. (|ii< m • 'PP! ■ , ' | 1 ‘ n i hl , ( i P l i<i ( | 0 \|,ril ultimo, quo rcomitcs com- 

.-**7. 

,ll( ' 1 ! 1 - . , . , ., . .I.. mr^unir do sihniinu nnmlido desde oiiliut por 

=h*S:=;^7:i=-íí:í^; 
'“l;i. . .. .«.«-*•• -rfr ^sstlpTJt- 

v „ ^r.-Voiuo- 0.^10..; 

principio- - »' rnm mm II- mm 

mio linha ti*l<» luííiir 0 rnnlo. uur m i mno nipn(»>se intíMil.ud. 

‘ ! tÍss-i» oslaoíosquesãoposl.» ciii evidencia no rmpoclivo smnmorio o nas de. U- 

. ..pp«rt,.niünd« ,.n, -i- 

Iftinr-llH 1 assopininras da minlin «lislincta consideração. 

Ao Sr. líçiuioio do Avellar Uarl.osa da Silva. ono.aiTCpulo dc negooios mlcnno dc 
S. M. 0 Inijinradorílo Brasil. 


Eduardo Aobvicdo; 



Aatmlto e Naque cl» «ada tio niiV»iIUo bratftlolro ComleKn o gravo lorlinonto de 

um flllio seu. 


N. 116 


Sota da legação imperial ao governo oriental. 


Legação imperial do Brasil. Montevideo, 7 de Fevereiro de 1861. 

Sr. Ministro.—Constu-ine que no diu 20 do mez proximo passado fòra assal¬ 
tada e saqueada, nodistricto deSarapdi, departamento de Maldonado a casa do súb¬ 
dito brasileiro Comleixa, e ferido gravemente nesse aclo com tres tiros um filho 

deste. . _ 

Ainda não possuo os pormenores desse successo. iNo entretanto, peço permissão 
para chamar sobre cite a attonção de V. hx.. rogando-lhe se digne tomar as providen¬ 
cias que o caso exige. . 

Terijio a honra de reiterar a V. Bs. os protestos da minha mais subida consi- 

deração. 

A S. Ex. o Sr. I)r. Eduardo Azevedo, ministro e secretario de estado de relações ex¬ 
teriores da Republica Oriental dol T cqguay, etc., etc., etc. 

Ig^auo dk Avki.uii Barrosa da Silva. 


H. 117 

Sota do governo oriental d legarão imperial. 

Ministério de relações exteriores. Montevideo. 7 dc Fevereiro do 1861. 

. . . .. riotíl , me v S me dirigio hoje denunciando o assalto e saque 

deum^ not^ Ma “°’ ICn í° f° 

acto gravemente ferido um filho do súbdito brasileiro Condem, segundo mformaçoes 

l TèÒ l !u!e <ao meu conhecimento ollieiei ao chefe político do 
re^S^l^lo o ?spero estar em poucos dias de posse dos esclarecmientos 

necessários a lai respeito. 
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Dirigindo a V. S. esta comnnmicação, aproveito a opporlunidado para reiterar-lhe 
as seguranças da minha ilislincla consideração. 

Ao Sr. Ignacio de Avcllar Barbosa ela Silva, encarregado do ncgocios interino do 
Império do Brasil. 


Eduardo âcbvedo. 


‘H. 118 . 


Nota do governo onental d legação imperial . 


Ministério de relações exteriores. Montevideo 20 de Fevereiro de 1861. 


O Sr. chefe político do departamento de Maldonado, informando-mc a respeito do 
suçccsso occorrido na casa do súbdito brasileiro Condeixa, a que se refere a nota deste 
ministério datada em 7 do corrente, communica as diííiculdadcs que o commissario 
de policia do dislricto de Sarandi tem encontrado para averiguar o facto mencio¬ 
nado e para descobrir os seus autores, que não são conhecidos naquella vizi¬ 
nhança. 

Em consequência disso mc participa que cm poucos dias partirá em pessoa 
parao referido dislricto afim de tomar logo as medidas necessárias para a apprehensão 
dos delinquentes, do que dará opporlunamenle conta ao governo. 

Transmittindo esta communicação ao conhecimento de V. S., aproveito a- oppor- 
tunidade para reiterar-lhe as seguranças de minha distincla consideração. 

Ao Sr. Ignacio de Avcllar Barbosa da Silva, encarregado de negocios do Império 
do Brasil, etc. etc. 


Eduardo Ào:vedo. 
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AsniiUo e saque «In cu* a «lo Aiimiieio Vai; o tentativa* contra a liovtra «lo mu- 
llieroN all oxIn tonto, n« — Violência* moflVItlafl por Jon«§ Oliveira, Manoel 
Siilvador, Zelerlii» Oliveira, c José Gnticrrez, arbitrariamente «lestlna- 
do* no Ncrvl^o militar. — Prisfto Injiutn e tortura* de «|iic foi vlettma Ma¬ 
noel Mur«|new. 


N. 119 


Xota da legação imperial ao governo oriental. 


ligação imperial do llrasil. Montevideo, 12 de Novembro de 1860. 


0 abaixo assignado, encarregado de negocios interino de Sua Magestade^ o Im¬ 
perador (lo Brasil, pede licença pâraoceupar a attençao de S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo 
Azevedo, ministro e secretario de estado de-relações exteriores, com a exposição 
de novas violências de que forno victirrias alguns súbditos de S. Magestade nos de¬ 
partamentos ~ de Taquamrdw e Cerro-Largo. 

Aos deploráveis incidentes occorridos ba pouco tempo, no■primeiro destes depar¬ 
tamentos. e opporlunamente registrados ern as duas notas dirigidas pela legaçao im¬ 
perial a S. Ia., sobreveio o seguinte lacto. 

No dia 23 de Setembro do corrente anno cinco homens, que provavelmente pre- 
medilavão maior crime contra a pessoa do Brasileiro Ainancio. Vaz, residente na 
costa (IcCunba-Peni. temlo-o buscado em vão na sua própria casa por cl les assaltada, 
saquearão-a. aggravando esta acção criminosa com tentalivas impudicas e violentas 
contra as mulheres que ali encontrarão 

Estes aclos não forão até agora punidos nem ao menos devassados. 

Eis aqui o que, segundo as iuíorinações havidas pelo consulado geral do Império 
nesta Republica, se tem passado no departamento do Cerro-Largo. 

Ò chefe polilico deste departamento destinou, por arbítrio seu, ao semço militar 
nos corpos do linhada Republica aos Brasileiros José de Oliveira, Manoel Salvador, 
Zefcrino Oliveira cJosc Gutierrez, indiciados de delictos insignificantes. 

A exorbitância deste procedimento é tão evidenle, que S. Ex. o Sr. ministro da 
guerra, a cuja disposição vierão os presos para Montevideo, nao tendo conseguido 
que estes sentassem praça por meio de eonfrnetfw. resíifuio-os ã alçada civil, pon- 
d o-os ás ordens de S. lii\. o Sr. ministro do governo, que os entregou ao juiz do 

crime da 2‘ secção. . 

Esle magistrado declarou ao cônsul geral de Sua Magestade nesta capital, que nem 
sequer pôde haver ainda daquclle chefe polilico as informações que devem dar 
fundamento ao procedimento da justiça a respeito dos quatro Brasileiros por elle 

^ Entretanto estesJia quasi tres me/és. são perseguidos. encarcerados, sentenciados 
ao serviço militar, sem nenhuma das condições prcscriplas pela boa justiça e a des¬ 
peito das disposições cio accordo vigente, celebrado entre o Império e a Republica 
por. meio das notas reversaes trocadas enlre o ministério de negocios estrangeiros e a. 
legação oriental no Rio de Janeiro em 1 e 7 de Dezembro de 1867 . 

No mesmo departamento, em que isto se passou, occonreu a prisão violenta e in¬ 
justa do Brasileiro Manoel Marques, que duránle trinta dias esteve encarcerado na 



ÍOi 


cadeia da villa do Mello, com os braços dilacerados e deslocados pola lonsiio com 
que os arrocharão qfuando o prenderão <v cdhduzirão pura essa villa. 

Pára colioncslar estes aclós, reprovados pola opiniao publica, inipiilou—so a Mur- 
tftioft 0 roubo do nina vacca, mlisno processo (pie cóm esse prélcxlo lho forimírãò e 
erii quo as leslormmhas acciisadoras forno ós seus. proprios perseguidores, n sua in- 
noccncia íieou tão evidonle que o juiz o absolveu. 

Infolizmenie a mesma sentença, que dictou assim a absolvição do innoconle, pro- 
lerio lambem a desculpa completa dos malfeitores. Esta conlradicção envolve em si 
a doutrina de que Iodos os aclos praticados pqr estes contra aquellc são licilos pe¬ 
rante a lei, e podem portanto ser impimemcnlc reiterados. 

A coiuiuela irreprcliensivel de Manoel Marques, sim dedicação ao trabalho durante 
lodo o tempo que lem residido naquclle departamento, são allcsladas por não. menos 
de dczeselc pessoas nacionaes e estrangeiras. 

Nenhum dos lados mencionados nesta nota pódc deixar de merecer toda aatlenção 
de S. Ex. oSr. ministro c secretario de estado dc relações exteriores, de quem o abaixo 
assignado reclama c espera a reparação correspondente a cada um dos casos que acaba 
de referir. 

Á manifestação dessa esperança fundada na reclidão dc S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo 
Azevedo, lem o abaixo assignado a honra de juntar os protestos da distincla conside¬ 
ração e alio apreço que tributa aS. Ex.* 

A S. Ex. o Sr. I)r. Eduardo Azevedo, etc., etc., etc. 


Ignacio de Avellau Bauhosa da Silva . 


N. 120. 

Nota do governo oriental d legação imperial. 


Ministério de relações exteriores. Monlevidéo, 18 de Dezembro de 1860. 


O abaixo assignado, ministro de relações exteriores, tem presentes as informações 
que pedio aos chefes politicos de Taquarembó e Cerro-Largo para responder á nota 
do Sr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, encarregado de negocios interino dò 
Brasil, datada em 13 de Novembro ultimo, que denunciava violências e arbitrarieda¬ 
des de que parecia terem sido victimas alguns súbditos brasileiros residentes naquel- 
Jes departamentos. 

S. S. mencionava em primeiro lugar o assalto da casa de D. Àmancio Vaz, vi¬ 
zinho de Cunha-Perú, e as violéiidíàs que se intentárão contra sua fatnilia. 

Acerca déstc incidèntc b chefe politicò de Taquarembó alfirma que, logo que teve 
noticia dcllé, deu as suas ordens aocòmmissario'de policia dá respectiva secção para 
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fine procedesse ú perseguição e captura dos indivíduos a que so referia a queixa de 
Vaz. Cumprindo aquelle empregado as ordens que rocoMra, ainda que sem obter o 
..... ... /íiiMHÍ/A.CA m» «mriiiíbi i\(\ nsliihelecimenlo do mesmo Va7. 



ameaçavao seus propnos vizimius, suiuu ijuu n-siamiu» - i" 

certas intrigas e inimizades em que sc achava conipromcllido 0 dono do oslabelc- 

Cin 0uani() ao segundo objecto da nota a que responde, tem 0 abaixo assignado a sa- 
IfcbcOo dc communicar a S. S. que por. auto de 10 de Novembro ultimo lorão postos 
em liberdade os indivíduos José de Oliveira, Zeferino Oliveira e Manoel Salvador, que 
tinhno sido remcltidos á disposição do juizado do crime da segunda secção por de¬ 
licio de abigõalo commcltido no departamento do Cerro-Largo. lcndo-sc considerado 
suilicientemente purgada a falta pelo tempo da prisão soflnda não lèm aquclles indi- 
viduos sido molestados, para nenhuma especie de serviço forçado, como consta a 

S S nem lambem o forno á sua chegada a esta capital. 

’ O abaixo assignado julga que só por equivocadas ínlormaçOcs pôde a legação bra¬ 
sileira coiimrehender cm sua reclamação ao indivíduo José Gulierrcz, cuja qualidade 
de Oriental e vizinho de Maldonado, foi verificada perante 0 chefe de policia do 

Cerro-Largo. . , 1 *• , 

Occimando-se agora 0 abaixo assignado com a accusaçSo relativa aos maos tra¬ 
tos soflridos por D. Manoel Marques da parle daquelles que procederão á sua prisão, 
deve fazer presente a S. S. que, segundo as informações obtidas, nüo lo. a policia, mas 
sim 0 tenente alcaide do respectivo dislriclo quem, em . virtude de mandado judi¬ 
cial interveio naquelleaclo. Apezar disso, consta do processo lormado por.lal motivo 
nucVlcnois de lerem sido presos aquelle empregado c um dos soldados que 0 acompa- 
nhavüo, lorão absolvidos das imputações que se lhes fazião na mesma sentença que de¬ 
clarava a inculpabilidade de Marques. 

O abaixo assi-mado não pude nem deve entrar na apreciação da justiça e legali¬ 
dade dc uma sentença pronunciada por autoridade competente. Limita-se portanto a 
irinsmillir aS.S.o esclarecimento que a tal respeito lhe foi communicado, na 
confiança de que no animo de S. S. será altenuada a gravidade com que forõo ca- 

raclerisados os faclos. c c 

O abaixo assignado aproveita a opporlumdade para reiterar a S. S. as seguranças 

de sua dislincla consideração. 


Ao Sr. lgnacio de Aycllar Barbosa da Silva, etc., etc., etc. 


Eduardo Acevedo. 


H. 121. 


;> fiola da legação imperial ao governo oriental. 

Legaçüo imperial do brasil. Montevidéo, 26 de Dezembro dc 1860. • 

E4á em poder do abaixo assinado, encarregado de negocios interino de Sua Ma- 
cestade o Imperador do Brasil, a nota que, a 18 do corrente, dingio-lhe S. bx. o, 
Sr Dr Fduardo Azevedo, ministro e secretario de estado de relações exteriores, 
em resposta á que recebeu da legaçüo imperial em 13 do mez proximo passado, na 



qual >o tratava cio n ioleneias >ulTrichis pnp »ubdilo< dolmperador residente» nos de- 
parlamentos do Taquaremhó e f.erro-Largo. 

Nesto departamento um fuiimunario publico sujeitou o Brasileiro Manoel Marques 
a tormentos tilo excessivos que deslocou-lhe os braços 

A reclamação motivada por este facto S. Ex. o Sr. ministro de relações exteriores 
responde na seunnda parte da sua nota. cujo sentido é o seguinte: 

A policia não li jurou ims actos praticados contra Manoel Marques. Nelles in¬ 
terveio em virtude de um mandado judicial o tenente alcaide do respectivo dislric- 
to. E>le funceionarh» e um dos soldados que o acompanharão, segundo consta do 
processo instaurado por oeeasião daquellc incidente, forno absolvidos das culpas que 
lhes imputarão pela mesma sentença que absolveu a Marques. 

Assim corroborada a reclamação que em favor deste fez a legação imperial, tor¬ 
nou-se inauferive! a reparação dos aggravos leitos ao innocentc. 

Entretanto S. E\. o Sr. ministro de relações exteriores corclue a sua nota decla¬ 
rando queVião pôde nem deve apreciar a justiça e legalidade de uma sentença pro¬ 
nunciada por autoridade competente. 

Esta declaração, que envolve doutrina contraria á que no trato internacional pro¬ 
fero todos os Estados soberanos, não pode eximir a Kepublica Oriental do Uruguay 
cias cbrijneòes que lhe prescreve a lei das nações entre as qnaes figura com todas 
as vantagens da soberania. 

Seja qual fora autoridade especial exercida por cada um dos poderes constituídos 
no interior do Estado, o governo deste ó perante os das outras potências o unico 
representante de seus direitos, o unico responsável pelos seus deveres na ordem in¬ 
ternacional. . 

E de certo incompatível com a inclolc dc alguns desses deveres a Ibeona dc que, 
em um paiz civilizado cuja legislação repeííc as torturas e castigos còrporaes. 
ninsuem seja responsável pelas mutilações praticadas em um estrangeiro a pretexto 
de intima r-lbe um mandado judicial, cuja execução foi conliada a um funccionario 

publico. . 

0 estrangeiro reduzido a esta condição arriscada, porque lhe lai ta a protecção 
do 20 ver no" em cujos domínios reside, não pôde prescindir da intervenção prolec- 
lora do seu proprio covcruo. ultimo recurso aulorisado pelas regras intcruacionaes. 

Em virtude desta doutrina, unica que o abaixo assignado deve professar, não 
pôde este deixanfr—Icchrrar. em nome do seu governo, que opportunamenle. se 
fôr necessário, a leeação de Sua Magestade o Imperador do Brasil ha de reclamar e 
tornar efiectivas perante o governo oriental as indemnisaçOes que fôrem devidas aos 
dainnos provenienies ao Brasileiro Manoel Marques da invalidez a que o reduzirão 
as violências perpetradas em sua pessoa. 

0 abaixo assignado se prevalece desta opporlunidade para reiterar a S. Ex. u Sr. 
br. Eduardo Azevedo os protestos de sua maisdistincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. IV. Eduardo Azevedo. etc., etc., etc. 


Ir.NAClO DK v\VtXLAR BaRROSA DA SlLV.A. 
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n. m. 


4 • 

Nota do governo oriental (i legação imperial. 


Ministério dc relações exteriores. Montevideo, 


31 de Dezembro de 1860. 


O abaixo assignado tinha julgado satisfazer completamente, com a sua nota de 12 
do corrente, a reclamação contida na de S. S. de 13 do proximo passado relativa- 
mente aos Brasileiros Amancio Vaz, deTaquarembó, José de Oliveira, Manoel Salva¬ 
dor, Zelcrino Oliveira e Manoel Marques, do Cerro-Lago , prescindindo de José Gu- 
tierrez, cidadão da Republica, a quem se tinha feito apparccer como Brasileiro; 
porém a nota deS. S. de 26 do corrente, calando a maior parte das referidas recla¬ 
mações, insiste, de uma maneira estranha, na que se refere a Manoel Marques, an¬ 
tigo soldado da Republica, se bem que dc Brasileiro de origem. 

S. S. prescinde complclamenlc da doutrina universal de que um estrangeiro, desde 
a sua entrada no terrilorio, conlrahe tacitamente a obrigação de sujeilar-se ás leis c á 
jurisdicção local, oíferccendo-lhe o Estado em troca a protecção da aucloridade pu¬ 
blica depositada nos tribunaes. Não quer ter presente que um indivíduo, ao pôr o 
pé no terrilorio de um Estado estrangeiro, conlrahe a obrigação de submetler-se ás 
suas, leis e, por conseguinte, ás regras estabelecidas para a administração da justiça. 

S. S. parece crer que um estrangeiro, que recebe aggravo em sua pessoa ou pro¬ 
priedade, póde prescindir das fôrmas estabelecidas no paiz de sua residência, diri¬ 
gindo-se ao representante da sua nação, c motivar ern todos os casos uma discussão 
diplomática. 

S. S. parece crer igual mente que se um estrangeiro é julgado pelos tribunaes do 
paiz de sua residência e condemnado ou absolvido por um juiz de primeira instancia, 
póde conformar-sc com essa sentença, isto é, não queixar-se ao superior na fôrma 
prescripla pelas leis e dirigir-se immedialamenle ao representante da sua nação 
para que este faça de juiz de appellaçõese revogue ou modifique a sentença do juiz 
que o aggravou. 

Applicando estes princípios ao caso aclual S.S. decide que Manoel Marques, 
sendo accusado perante o alcaide ordinário do Cerro-Largo do delicio de abigealo e 
accusando por sua vez aos seus captores de mao Iralameulo, póde consentir na sen¬ 
tença que, absolvendo-o, declarou simultaneamente que era falso o mau tratamento 
que se allegava, e vir provocar por meio do representante do seu paiz uma discussão 
diplomática. 

Permitia S. S. que o abaixo assignado não acceite uma doutrina, que seria com- 
pletamenle incompativel com toda ordem regular e com o disposto pela lei funda¬ 
mentai da Republica. 

Se o juiz inferior apreciou mal os factos ao declarar falsos os aclos dc crueldade 
allegados, devia o aggravado appellar para o tribunal superior, onde indubitavel¬ 
mente teria obtido a justiça que o inferior lhe denegava. 

Não tendo querido fazer uso dos direitos que lhe garantem as leis do paiz para ob¬ 
ter a reparação dos aggravos que suppõe recebidos, não tem direito para queixar-se 
de outro modo. A esse respeito não póde haver nenhuma especie de duvida. 
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0 abaixo assomado, prescindindo de ulleriorcs desenvolvimentos, aproveita a oc- 
casiíSo para saudar ao Sr. encarregado do negocios interino do Brasil com a sua mais 
dislinc t a consideração. 

Ao Sr. Ignaeio de Avcllar Barbosa da Silva, encarregado de negocios interino do 
Império do.ljjrasil. 

Eduardo Acevedo. 


N. 123. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 


Legação imperial do Brasil. Montcvkléo, 14 dc Janeiro de 1861. 


A nota relativa ao Brasileiro Manoel Marques, dirigida em 26 do mez proximo 
passado a S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azevedo, ministro e secretario de estado de 
relaçües exteriores. pelo abaixo assignado, encarregado dc negocios interino dc 
Sua Magestade o Imperador dò Brasil, motivou a réplica dada por S. Ex. em 31 da- 
quelle mez. 

Nclla reconheceu e professa S. Ex. a doutrina internacional que aliança a protec¬ 
ção da autoridade publica ao estrangeiro que, contando com cila, sujeita-sc ás 
leis do Estado cm que reside, sem perder, comtudo, o direito de invocar a media- 
çso do governo dc que é súbdito , quando aquella condição não fôr cumprida. 

Desta”mesma doutrina ,■ já allegada pelo abaixo assignado , que , longe de admil- 
tir, refuta a que S. Ex. de certo enganado pela obscuridade de alguma plirase, 
parece attribuir-lhe, se fez applieaçSo ao lacto originário deste debate. 

1 Esta applicação não póde, pois, ler sido feita, como presume S. Ex. com o lim 
de prescindir das leis do paiz e das regras estabelecidas para a administração da 
justiça.senão com o de invoca-las a favor daquclle Brasileiro que, a despeito del¬ 
ias. foi submcltido a torturas por ellas não aulorisadas. 

Éara completar as applicaçõcs daquclla doutrina o abaixo assignado , contestando 
certa declaração dc S. Ex. a qual lhe parece incompatível com os princípios ap- 
plieados á questão a que ellc se referia, declarou que o recurso internacional seria 
infallivel a Marques te lhe fossa necessário. 

Esta phrasc tão condicional manifesta a intenção de preferir aguardar a acção 
completa da autoridade nacional, e, portanto, invalida a observação feita por S. Ex. 
de que a intervenção prematura da legação imperial neste negocio a converte em 
tribunal de appcllação. 

Em conclusão o abaixo assignado obseryouslrictamenle as doutrinas invocadas 
por S. Ex., opinando que Manoel Marques, absolvido judicialmente de um delicto 
pelo qual soflreu tormentos que o inhabilitérão para o serviço braçal de que vivia 
com sua família, e, portanto, providode bom.direilo parahaver a consequente repa- 
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raçflo, não pcnlo lai lar para esto Iim a protecção que lhe ó devida pela llepubliea, 
sem lomnr-se-lhe e flecti va a do Império. 

lisln ha de cerlamenU; ser sempre fundada na razão c* nas regras inlemaeionaes e 
appliçada com Ioda a opporlimidade. 

O abaixo assignado prcvaleec-se desla occasino para ter a honra de reiterar a S, lix. 
o Sr. minislro das relações exteriores os protestos de sua mais distincla consideração. 

A. S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azevedo, etc., etc., ele. 


hlNAClO DE AVKMAR JÍARHOSA DA SlLVA. 


A»«a**iimíodo nuIiiIUm brasileiro Manoel Audré no dopartnnicnto do NiiUo, 


N. 124. 


Nota m do governo oriental d legação imperial. 


.Ministério dc relações exteriores. Montevidéo, 26 de Abril de 1860. 


Respondendo a nola dessa legação, datada em 8 de Junho do anuo proximo 
passado, lenho a honra dc transcrever a .V. S. o parecer do ministério fiscal e 
auto com referencia a cllc expedido pelo tribunal superior de justiça no pro¬ 
cesso instaurado pelo juizado ordinário do Salto por occasião da morle do subdilo 
brasileiro ‘Manoel André, dc que tratava a mencionada nota. 

. Esses dous documentos esLão concebidos nos seguintes lermos: 

« O íiscal, examinados os autos de que sc lhe deu vista, diz: que do sum- 
niario, rcmcllido pelo juizado ordinário do Sallo, não resulta prova alguma que 
j,autorise o. ) m|iiisl|e.rio. i publico a estabelecer o. facto de que o subdilo brasileiro 
D. Manoel André tenha sido assassinado pelos indivíduos pertencentes ií policia 
da ò 3 secção daqiiclle departamento. Longe disso, os antecedentes do suròmario, 
que consistem em declarações, comprehcndido nclles o certificado do medico 
que icz o exame facultaiivo da ferida, estabelecem como corto c positivo o 
suicídio ; e o medico corno mui provável o lacto do suicídio voluntário ou in¬ 
voluntário : de modo que. sendo estes os resultados do auto de informação c não 
se fundando a legação brasileira senão cm uma mera suspeita dc que a parle 
do comrnissario e seus soldados, relativa ao suicídio de Manoel André, seja 
inexacta e forjada com o objcclo dc encobrir urn novo crime, não pode o lisc.il dar 
perante a lei a essa suspeita da legação mais valor ou importância do que apro¬ 
va fornecida pelo auto de informação. 


27 



ii !'ü'' (mira parte a legação procura robustecer as suas suspeitas cem a idea 
,-( e n, Mulioel A min' houvesse, sido assassinado por lcmoré:;> os seus con- 
tlucloiv- Uiie n declararão (pie elle ia lazer eomprouiellessegravrincnte a outros 
imlividuos companheiros (lesses comluclores, porlencenlcs a mesma policia da 
ii" seceão do departamento do Salto. que l.mlião perpetrado o assassinato do subdito 

lambem brasileiro Manoel Aiilonio da Silva. 

.< Este novo motivo de suspeitas da logação e tola monte debilitado, se se tem 
em consideraeao .pie no auto de informação acerca da morte do Manoel Anto- 
iiio da Silva' existo uma declaração do Imado 1). Manoel Amlre leila perante 
uma autoridade policial, para cuja ratificação perante a autoridade civil « que 
elle lora mandado buscar, e vinha quando occorreii a sua morte. 

« Dessa declaração do finado André não resulta prova que pudesse ser i.Ui 
contra os assassino^ de Manoel Anlonio da Silva, porque Andrc nSo Unha sido 
testemunha presencial do facto e iiflo dizia mais do que o que lhe haviao con¬ 
tado : e isso mesmo sem apresentar o caso como o de homicídio doloso, porem 
como necessário. Se era isto o que André declarava, como e possível que a sua 
morte tivesse por objccto fazer desapparecor uma tcslennmha importante contra 

os matadores? ■ . . , ., " 

,< Por lim o iiscai não póde dar mais importância as suspeitas c prosiimpçues 
injustificadas da legação brasileira do que aos antecedentes dó auto de mlor- 
maeão que constituem prova legal do suicidio. . 

<! Se a legação tem provas e antecedentes capazes de destruir o suminario a 
que se procedeu acerca da morte de Dom Manoel André, poderia lornecc-los, e 
as justiças do paiz cslarião no dever de continuar a vista dcllcs o auto de in¬ 
formação do homicídio alé pô-lo em estado de poder o ministério publico accusar 
aos delinquentes e solicitar o castigo formal e legitimo que merecessem as suas 
falias. 

« Monlcvidéo. ‘d i dc Março de 1860. 

' ./ Ãf/i ntav*n i> 


« Vistos: com o exposto pelo Sr. Iiscai, c, altondcndo-se ao pedido do minis¬ 
tério de relações exteriores com data dc 21 de Junho ultimo, rcmctlão-sc com 
oílicio c ad vMirn viilavli as informações juntas, pedindo a sua prompta devolução; 
e, verificada esta, passem ao juizado do crime para os fins que tiverem lugar. 

’ .. • i / t.-; i a i. *i ii oíía 


Montevideo. 13 de Abril de ISliO. 


1 u/t rilnA —Onvtt 


tll/l-íllV»/// 


Fazendo a V. S. esta commiinicâção aproveito a opporlunidade para reiterar- 
lhc as seguranças de minha distincla consideração. 

Ao Sr. D. ignacio dc Avcllar Barbosa da Silva : encarregado de negocios 
interino de S. M. o Imperador do Brasil. 


Emiàiwq Acevüdo. 




itNHnvsIiuiio tio nnlitlUo briiNileiru Joiiqiiiin d« Morftf» Cunlm, no ilfjmr- 

tiuiienlo de Worlnoo. 


H. 12$. 


Nota do governo oriental d legação imperial . 

Ministério do relações exteriores. Montevideo, 12 de Maio de 1860. 

■*» 

Km cumprimenlo das ordens expedidas por este ministério e conimunicadas a V. S.' 
por nota de 1 ( J de Abril proximo passado, trouxe o chefe político do departamento 
de Soriano ao meu conhecimento que a 27 do mez de Março remei leu para esta 
capital com o respectivo sumrnario, á disposição do juizado do crime da 2* secção, 
o indivíduo Francisco Roso, réo prcsumplo no assassinato do súbdito brasileiro Joa¬ 
quim de Moraes Cunha. 

Trausrriillindoa V.S. este resultado, me ó grato fazer-lhe ao mesmo tempo pre¬ 
sente a aclividade com que neste caso tôm procedido as autoridades a quem com¬ 
petia o esclarecimento do facto denunciado por essa legação. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. S. as seguranças da minha dis- 
tincla consideração. 

Ao Sr. D. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, encarregado de negocios inte¬ 
rino de SuaMagestade o Imperador do Brasil. 

Kduardo Acbvedo. 


Assassinato do súbdito brasileiro ltomSo Alves da Fontoura Klquinbo, 

no Rincão «1© Ar ligas. 

1). 126. 


Nota da legação imperial ao governo oriental . 


Legação imperial do Brasil. Montevideo, 16 de Maio de 1860* 

Sr. Ministro. — Sou informado pelo presidente da província do Rio-Grande do 
Sul que o soldado Romão Alves da Fontoura Riquinho, pertencente ao coipo e 
guardas nacionacs destacado na villa de Santa Anna do Livramento, tendo i o em 
diligencia á costa do Quarahim, fora baleado no ventre, no dia 18 de Março, em 
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uru ,|u'>lu <le seu pai Joaquim Alvos Xavier, na hum «In Rineão de Arligns, por 

um (*al mi «mi snrgnilo de policia, .«lo muim Israel de, tal, que consta ser desertor 

do-V'regimonh» «lo eavallaria lidara do Império; resultando desse ferimento a inorle 
do referido soldado. 

lisse infeliz se achava sentado quando o assassino descarregou sobre nlln. sem a 
menor provocação. uma das pistolas <|ue trazia um «aula nulo. 

A gravidade deste delido reclama. Sr. Ministro, a mais snria alioneão do go¬ 
verno da llepohlica. 

A impunidade de que alé aqui tem eonslanleinenlo go/.ado os autores «te crimes 
semolhanles ao que agora denuncio a V. Ha. c, [ior certo, a principal causa da 
frequência com que elíes se repelem no lerrilorio oriental. 

O espirito de jusliea. «pie domina a aciual administração da Republica, me faz 
conceber a esperança de (|m v não será infruchiosa a reclamarão que por meio da 

presente nota dirijo a V. Ha., solicitando o prompto e exemplar castigo do assas¬ 

sino do infeliz Homão. 

Prevaleço-me dcsla opporfunidade para ler a lionra d<; reiterar a V. Ha. os pró- 
lestos de minha mais subida consideração. 

A S. Ex. o Sr, Ur. D. Eduardo Azevedo, ministro c secretario de estado das 
relações exteriores da Republica Oriental do Uruguay, etc., etc., etc. 


! ONA CIO DK AvEU.AU BaRBOSA Oa SlLVA. 


N. 127. 


Aofa do (fooer/to orientai d Irgaçdo imperial. 


Ministério de relações exteriores. Montevideo, (i de Junho de 1800. 


Respondendo a nota. «pie V. S. foi servido dirigir-mo no dia 10 de Maio ultimo, 
relativa n morte do súbdito brasileiro Uomão Alves, devo manifestar-lhe que, scmindo 
resulta do processo formado por causa daqucllc dcsagradavcl successo e da decla¬ 
ração do mesmo Alves feita antes do seu fallecinienlo. de ([ue lorão remeflidas a este 
ministério cópias «pie ponho a disposição de V. S.. foi a morte de Alves inleiramente 
casual e inevitável, e produzida pelo facto de ler disparado unia arma dc logo cm 
occasião cm que o.súbdito brasileiro João Joaquim Moraes a entregava a um zelador 
de policia do departamento de Taquarembó. 

Poucos dias depois de occorrido oste accidcnle, dirigio-se ao chefe político do 
referido departamento o brigadeiro I). David Canavarro, pedindo-lhe que se ser¬ 
visse. informa-lo do que succedcra; e a isso accedcu aquelle empregado instruindo-o 
da verdade do lacto jií averiguado e rcinellendo-lhe cópia do r«*speclivo sumrmirio. 



Depois disso deu-se! conhecimento da causa ao nicaide ordinário do Taquarembó, 
pondo-se íísua «IÍK(iOKÍçao 9 npcznr dos antecedentes expostos, as pessoas dos que appa- 
recino complicados na morle do Brasileiro Alvos. 

A provai lo oslu opporlwiidade para roilorar a V. S. as seguranças da minha dis- 
tinela consideração. 

Ao Sr. Ignacio cl( i Àveliar Barbosa da Si iva, cncarrodado de negócios interino do 
Impcrio do Brasil. 


Rduardo àcevedo. 


An^a^inalf de Francinice Rorges nm departament# de Tuqimrcmbó. 

». 128 . 


Nb ta do governo oriental á legação imperial. 

Ministério de relações exteriores. Montevideo, 19 dc Janeiro de 1861. 


O abaixo assignado, ministro de relações exteriores, cornrnunicou ao Sr. ígnacio 
de Avellar Barbosa da Silva, encarregado de negocios interino do Brasil, por nota 
dc 6 de Dezembro ultimo, que, nfio satisfazendo ao governo da Republica as in¬ 
vestigações feitas pelas autoridades do departamento de Taquarembó, por occasião 
do homicídio de Francisco Borges, súbdito brasileiro, tinha elle ordenado que se 
continuassem na devida íórrna, dando-se informação do resultado a justiça ordi¬ 
nária, para que procedesse contra os que appareccssein implicados em tão lamen¬ 
tável incidente. 

Cuinprirulo o chete político daqueile departamento, com notável aclividade, as 
ordens releridas. instruio novo e minucioso suinmario sobre o caso, e procedeu 
inmiediatamenle á prisão do ollicial sob cuja guarda ia Borges quando se perpetrou 
aquelle attentado. 

O abaixo assigiuulo leni hoje á vista um oflieio, utlimamente recebido, em que 
aquelle chefe participa que no dia 9 do corrente foi a causa posta em’mãos do 
respectivo alcaide ordinário, permanecendo o accusado á sua disposição no cárcere 
da villa de Taquarembó. 

Iran.smittindo aquella cornmunieaçâo ao Sr. Barbosa da Silva com referencia á 
nota deste ministério já recordada, aproveita o abaixo assignado a opp.ortunidade 
para reiterar-lhe as seguranças da sua distincta consideração. 

• 

Ao Sr. Ignació de Avellar Barbosa da Silva. etc., etc., etc. 


ILduaiido àcevedo, 





Sola da leqaalo imperial ao gouorno oriental. 


Ilação imperial do Brasil. Montevideo. 22 do Janeiro de 1861. 


0 abaixo assignado, 


encarregado de negocies interino de S. M. o Imperador do 
Brasil rcrebcii a nota mie S. Bx. o Sr. Ur. Bduardo Azevedo, ministro e secrc a- 
rio do estado de relações exteriores, lhe fez a honra de dirigir a 19 do corrente, 
comníunicando-lhe. em «ddilamenlo á de 6 do mez proximo passado. que, segun¬ 
do ■ollieios ui li mamente recebidos do Sr: chefe político do departamento de. laqna- 
rcmbó. fòra preso e posto á disposição do respectivo alcaide ordinário um olfici.il 
sob cuja custodia se achava o súbdito brasileiro Francisco Borges (piando este m- 

iCl 0 abaixo assbniado agradece a S. Ex. esta communicação, que sem demora leva¬ 
rá com «atisfàcaò ao conhecimento do governo imperial, e aproveita a opporlunidadc 
nara° inani lesUir a S. Ex. a esperança que o anima de que poderá brcvemcnlc levar 
fâmbetn ao mesmo governo a certeza de que o assassínio daquelle Brasileiro, severa- 
mente punido, hão veio augmentar a lista, desgraçadamente ja bem extensa, dc 
crimes impunes, perpetrados em súbditos do Imperador rcsulc.ilcs nes o Lsta m 
0 encarregado tlc ncgocios interino do Brasil reitcia a S. La. o bi. ímmslio ua. 
relações exteriores os protestos de sua mais dislincta consideração. 

V S Ex o Sr Dr. Eduardo Azevedo, ministro e secretario dc estado de re¬ 
lações exteriores da Republica Oriental do Uruguay, ele., etc., etc. 

loNACio uii Aveujui Barbosa da Silva. 


Assassinato .los súbditos brasileiros Ignacio Pereira da Silva e Manoel 
Assa, Antonio Pereira mo departamento <Ie laqunrcinbo. 


H. 130. 

iXoto do legação imperial ao governo onenlol. 


Legação imperial do Brasil. Montevideo, 13 de Fevereiro dc 1861. 

Os súbditos brasileiros Ignacio Pereira da Silva e Manoel Antonio Pereira, resi¬ 
dentes no departamento de Taqmirembó, forao barfiarainenle assassinados no dia 8 


d VmiEISÍi n fe.izes eslava promovendo o despejo de uns, campos que 
lhe pertencião nesse departamento, e que ha alguns annos se achavao occnpados 



por diversos intrusos. Crê-so genilrricnle, rio íngiit 1 oro que se commeífm o crime, 
qno IVrcira da Silva foi viclima do urna vingança atroz. 

O abaixo assignado, encarregado do negocies interino do S. M. o Imperador do 
Urasil, levando com peznr eslos larilos ao coiihocimonío do S. Ex. o Sr. I)r. Eduardo 
Azevedo, niinislro o secretario de estado de relações exteriores, roga a S. Ex. se 
sirva expedir as ordens necessárias afim de que se proceda á investigarão que é de 
justiça, e não liquein impunes us dous hoiniciriios que inotivão a presente nota, 

0 abaixo assignado prevalecc-se desta opporlmiidade para ler a honra de reite¬ 
rar a S. Ex. os protestos da sua mais distincta consideração. 

A S. Ex. o Sr. l)r. D. Eduardo Azevedo, ele., etc., ete. 


Ignacio ok àvbwuh Dahbosa da Silva, 


N. 131. 


Nota do governo orienta! d legação imperial. 

Ministério de relações exteriores. Montevideo, 19 de Fevereiro de 1861. 


0 abaixo assignado, ministro de relações exteriores, lein a honra de participar 
ao Sr. Barbosa da Silxa, encarregado dé ncgocios interino do Brasil, que officiou 
ao chefe poli tico do departamento de Taquarembo, ordenando-lhe que informe com 
á possível brevidade a respeito dos factos denunciados ema nota deS. S. de 13 do 
corrente,- paia que se tome a resolução que íòr de justiça. 

0 abaixo assignado aproveita entretanto a opportunidade para reiterar ao Sr. Bar¬ 
bosa da Silva as seguranças da sua distincta consideração. 

Ao Sr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva. 


Eduardo Acevedo 
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N. 132. 


- Nota do (joverno oriental ti legação imperial. 

Ministério de relações exteriores'. Montevideo, 13 de Março de 1861. 


lim virtude das ordens expedidas por este ministério ao chefe político do depar¬ 
tamento de Taquaremhó por occasião do allenlado denunciado pela nota do 
Sr. Barbosa da Silva, encarregado de negocios do Império do Brasil, datada, em 
•ld do Fevereiro ultimo, c o abaixo.assignado, ministro de. relações exteriores, in¬ 
formado, por communicaçõcs recentes, da rccommendavcl diligencia com que aqucllc 
funccionario procedeu immedialamcnle ao esclarecimento do homicídio dos súb¬ 
ditos brasileiros tgnacio Pereira da Silva e Manoel Pereira, apenas teve conheci¬ 
mento dc tão lamcnlavel successo. 

Coucluida no dia 17 dc Fevereiro a respectiva informação suimnaria instaurada 
pela repartição da policia, passou na mesma data ao juizado ordinário de Taqua- 
rembó, onde sem perda de tempo se promoverão as diligencias judiciaes do caso, 
até ao dia '26 do mesmo mez, quando, segundo nota do alcaide ordinário que 
ajunto cm cópia authenlica, só faltava-‘fazer certas citações para que a causa fi¬ 
casse cm estado de ser elevada ao juiz superior. 

Em presença dc laes informações o abaixo assignado abriga a esperança de que 
a acção da justiça assegurará O:.castigo;dos-delinquentes. 

O abaixo assignado aproveita a opporlimidade para reiterar ao Sr. Barbosa da 
Silva as seguranças da sua dislincla consideração. 

Aò Sr. lgnacio de Avellar Barbosa da Silva, etc., etc.,"etc. 


' 1ÍDPAHDO ACEVEDO. 


N. 133. 

Nota do alcaide ordinário d que se refere a do governo oriental de 1 3 de Março 

de 1861. 

Juizado ordinário do departamento de Taquarembó, 26 de Fevereiro de 1861. 

Sr. chefe polilico, D. Trislan Azambuja. — Foi recebida neste juizado a 
nota de V. S. com data de honlcm pedindo informação acerca do estado da causa 
dos súbditos brasileiros I). lgnacio Pereira da Silva c Manoel Pereira. Em conse¬ 
quência delia e por toda informação faz o abaixo assignado saber a V. S. que o 
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juizado, logo que n enusn lho Foi pnssmln. consugrou-lhe de preferencia h sua 
allcnçfto o hoje só Inltn preencher nlgmmis oiínçues pnrn que íiquf ollu om estudo 
fie sor remotlida ao juiz superior. 

lí quanto o abaixo nssignndo leni quo dizer a respeilo da menoionad»' infor¬ 
mação. 

Deos guarde a V. S. muitos annos. 

Paulo Valdez. 

Conforme. Ü oflicinl-maior. 

Ild. Garcia Lagos. 


«los siiilditof brntiileiroM IV Corrêa o Valeiitiin Moreira uof 
departumeiito» tio Cerro-Largo e de .Maldoiiado. 


H. 134. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 
Legação imperial do Brasil. Montevideo, 23 de Março de 18(51. 


Sr. Ministro.—Consta-me que no dia 22 de Fevereiro ultimo foi assassinado, no 
logar denominado — Cordovoz.— departamento do Cerro-Largo, o suhdito brasi¬ 
leiro N. Corrêa pelo sargento de policia do mesmo logar Bapllael Mendonça. 

Consta-me também que no dia 1(5 do corrente teve igual sorte o súbdito do 
Imperador Valentim Moreira, residente no districio de San Carlos no departamento 
de Maldonado. ' 

Logo que receber informações circiimstaueiadas que aguardo sobro estes graves 
successos. me apressarei em leva-las ao conhecimento de V. Ex. Xo entretanto, 
denunciando-lh T os desde ja por meio da presente nota.-rogo a V. Ex. se sirya expedir 
as convenientes ordens para que. sem perda, do tempo, se proceda as necessárias in¬ 
vestigações. e ? verificados os delidos, sejno os seus nulores submellidos ao juizo 
competente. 

Tenho a honra de reiterar a V. Ex. os protestos da minha mais distincla con¬ 
sideração. 

A S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo de Azevedo, ministro e secretario de estado de 
relações exteriores da Republica Oriental do Uruguay, etc., etc., etc. 

Ignacio de Aveu.au Barhosa da Silva. 


e. 
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N. 138. 


i\of(( do governo orie/ilal u Imjaeilu imperial. 


.Ministério de rclaçues exteriores. Monlevidéo, l # de Abril de 1861. 


Participo a V. S. que nosla data olliciei aos chefes políticos do Cerro-Largo e 
do Maldonado, ordenando-lhes que proceda o respêclivaiiierite ri investigação dos 
delidos, que, segundo u.s informações transmiltidas a essa legação, ioruo corn- 
metlidos, em inciádo do niez do Fevereiro proximo passado, contra os súbditos brasi- 
sileiros Corrêa e Moreira, estabelecidos nos mencionados departamentos. ■ 

ATio deixarei de conummicar a V. S. o resultado dos passos que aquellas auto¬ 
ridades derem em cumprimento dessas ordens. . r 
Aproveito, entretanto, a opport unidade para reiterara V.S. as seguranças ; de 
rniniia dislincla consideração. 

Ao Sr. Ignacio de Avellar Barbosa da Silva, encarregado de ncgocios interino 
do Império do Brasil. 

Eduardo Acevedo. 


PORTUGAL. 


Moeria lalsa. 


N. 136. 


.Sola do ministro brasileiro em Lisboa ao Qovenio imperial. 

o 

Legação imperial do Brasil em Lisboa, 11 de Janeiro dc 1861. 

lll m0 e Ex mn Sr. — Tive a honra de receber o despacho desta rubrica, l* secçflo, 
ii. 20, por V. Ex. fumado em G do mez proximo lindo, com o qual V. Ex. res¬ 
ponde ao meu ofíicio do inez anterior. 

Versando laes comnuinicaçocs sobre assumptos de moeda lalsa, com muita sa- 
lislaçao aprc$so*me a noticiar a V. Ex. que ale á presente data nenhum facto 
novo. ■rclalivamenle’ a tão abominável crime, tem chegado ao conhecimento desta 
Jegação. 
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A nclividndc despregada por esta legação o o ministério transado no interesso da 
repressão, ao mullogro das tentativas empregadas polos falsificadores para desvirtuar 
a acção legal dos seus perseguidores, e emlím a promulgação da nova lei se deve 
aüribuir o resultado supradito, o qual parece indicar que Ião criminosa industria vai 
entrando nas condiçffos cm que (dia se uclm nos demais pai/es policiados. 

No empenho de alcançar este desejado eITeilo, continuo a applicar ao referido 
objecto a maior solicitude e perseverança, convencido como estou de que qualquer 
afrouxamento no syslema praticado não leria oulro eITeilo senão oaeoroçoamonlo dos 
falsificadores, e a reproducção do crime. 

Por esta occasião tenho a honra dc repelir a V. Ex. os protestos da minha mais 
distiricta estima, e encarecida consideração. 

A S. Ex. o Sr. João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú. 


Bàiião de Itamaracà. 


B. 137. 


Nota do governo imperial d lega aio do Brasil em Lisboa . 


Rio de Janeiro. .Ministério dos negocios estrangeiros, em A de Fevereiro 

dc 1861. 


ll| ,n * e Ex !,!0 Sr. — Accuso recebido o oílicio de V. Ex. n. 1 de II do mez proxi- 
mo lindo. 

Por ellc noticia V. Ex. ao governo imperial que até áquella data nenhum facto 
novo tem oceorrido relativamenle ao abominável crime dc moeda falsa: o que 
V. Ex. atlribiie á actividade despregada por essa legação e pelo ministério trans¬ 
ado do reino no interesse da repressão do mesmo crime, bem como ao inallogro 
das tentativas empregadas pelos falsificadores, e cmlim á promulgação da nova lei. 

Em resposta cabe-me dizer a V. Ex. que lica o governo imperial inteirado da 
referida communicação, confiando na efiicacia dos meios adoplados. que convém 
continuar a empregar com toda a solicitude para nullilicar completa mente quaes- 
quer novos planos e tentativas dos autores de lào detestável immoralidade. 

Reitero a V. Ex. as seguranças dc minha perfeita estima c distincta conside¬ 
ração. 

A S. Ex. o Sr. barão dc Ilamaraçá. 


João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu’.' 
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Iteelnmaçôes oslrnngoiras. 


ESTADO ORIENTAL. 


RaiiImi do liou» menore* «lo «Ai' (Jofío Sernpio o oirir») no Accgná. 


N. 138. 


Mota do governo imperial d legação oriental. 


Hio cie Janeiro, 14 de Setembro de 1860. 


0 presidente da província de S. Pedro do Rio-Grande cio Sul acaba dc commu- 
nicar-me. c lenho a honra dc participa-lo a S. Ex. o Sr. I). Andrés Lamas, en¬ 
viado exlraordinario e ministro plenipotenciário da Republica Oriental do Uruguay, 
que, pela delegacia dc policia do lermo dc Piraliny Ibrao pronunciados no art. 179 
do co.cligo crimina! o lencnle-conmel David Pereira Machado, José Joaquim Favilla 
e Leonardo José da Silva, que ligurárSo na venda do menor livre dc nome Joâo 
Serapio. que íôra arrebatado no Estado Oriental do poder de seus pais; sendo porém 
lai pronuncia revogada pelo juiz municipal supplcnle quanto aos dons primeiros c 
sustentada quanto ao terceiro. 

0 sobredito menor já foi entregue ao eoininissario da quarta secção do departa¬ 
mento cio Cerro-Largo, segundo o allesla essa mesma autoridade no recibo que, por 
cópia junta, levo á presença do Sr. I). Andrés Lamas, aproveitando a opporlunidade 
para renovar a S. líx. os protestos da minha perfeita estima e dislincla consideração. 

A S. lix. o Sr. I). Andrés Lamas. 


João Lins Vieiua Cansansão de Sinimbu'. 
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Aflwalto dail» n cnm «la OrlcMktal Concelho llortliinx, no «lepartameitto Ha 
TiugiinroinM, o roubo He uma fllha mia He treu minou. 


N. (39. 


Nota da legação oriental ao governo imperial. 


Legação da Republica Oriental do Urugiiay..Rio dc Janeiro, l f etronolis f 20 de 

Abril dc 1860. 


Tive a honra dc receber a nota que, sob o n. 18 da primeira secção, dignou- 
se dirigir-me com data de 14 do corrente o Fa”° Sr. conselheiro João Lins Vieira 
Cansansão de Sinimbu, ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros. 

S.Ex. leve a bondade dc reincUer-me corn essa nota cópia de um oííicio do 
viec-consul do Brasil em Taquarembó, relativo ao assalto da casa de Conceição 
Marlinezc ao roubo dc uma filha dessa mulher, que foi levada para a província do 
Rio-Grande do Sul, afim de ser ahi reduzida á escravidão. 

Na minha reclamação de o dc Janeiro proximo passado designei, sem equivoco, 
os autores desse crime ; c S. Ex. o Sr. Cansansão de Sinimbú servio-se commu- 
nicar-me em J0 do mesmo mez. que acabava dc expedir as mais positivas ordens 
á presidência daquella província afim dei.ue fizesse proceder co i n todo o rigor da, 
lei contra os autores do delicio mencionado , e restituir a menina roubada d sua 
mãi. 

À incompetência c a insiiííicioncia do mencionado oílicio do Sr. vice-consul do 
Brasil em Taquarembó fazem, sem duvida, mais lamcnUivcl a falta, que a nota 
de S. Ex. o -Sr. Can sansão revela, dc informações sobre o resultado das dili¬ 
gencias que a presidência do Rio-Grande do Sul deve ler eflccluado. em cum¬ 
primento das ordens imperiaes, para conseguir o castigo dos autores do crime 
cpara poder restituirá Conceição Marliiicza filha que lhe roubarão. 

Reitero a S. Ex. o Sr. Cansansão de Sinimbú os protestos da minha mais per¬ 
feita e dislincla consideração. 

Á S. Ex. o Sr. João Lins Vieira Cansansão de Sinimbú, etc. , etc. , etc. 


Andrés Lamas. 



N. MO. 


iXoffi d i Iri/tinhi imjicrial <ni ifjmrnu urhit.nl . 


Legação imperial do Itrasil. Monlevidéo, 18 de Fevereiro de 1861. 


Um I.J de Janeiro do anuo próximo passado dirigiu o Sr. 1). Andrés Lamas, então 
enviado exlraordinario e minislro plenipotenciário da Republica no Rio de Janeiro, 
uma nota ao governo imperial denunciando e reclamando conlra o lado, occor- 
rido.na noile de 26 de Maio de UW, na cocliillia do Peralla. segundo disíric- 
to da segunda secção do deparlaménlo de Taquaremhó, de ler sido assaltada a 
casa da mulher de cor Conceição Marlinez e roubada uma tilha desla de dpus pa¬ 
ra Ires nnnos, ipie depois foi levada para a villa do llerval, na província do Rio- 
Grande do Sul. . - 

Logo que o governo de Sua Mageslade leve conhecimento desse succcsso, expe¬ 
diu á presidência daquella província ordens terminantes e positivas para que se 
procedesse com lodo o rigor da lei conlra os autores do delicio denunciado, e 
fosse a menina roubada restituída á sua mãi. 

Desla determinação loi o Sr. Lamas inlormado em nota de 10 de Janeiro do 
armo proximo lindo. 

0 presidente do Kio-Gramlc. do Sn! acaba de transmillir ao mesmo ^governo 
cópia de um oílieio que lhe dirigiu o chefe de policia da província sobre este as¬ 
sumpto e do qual consta que a menor de une se traia IAra depositada por Naza¬ 
reno Costa, um dos indigitados roubadores, em casa de Gabriel José de Sequeira, 
de onde, poucos dias depois, foi tirada pelo mesmo indivíduo, não lendo sido pos¬ 
sível descobrir-se até agora o destino que lhe deu: indagação esta em que, entre¬ 
tanto, a autoridade prosegue aelivamenle. 

O abaixo assignado. encarregado de negocios interino de S. M. o Imperador do 
Brasil, recebeu ordem para commuuicar a S. Fx. o Sr. minislro de relações ex¬ 
teriores esta informação, que se não salislaz a reclamação de que se trata, al- 
testa que as autoridades do império tem feito as possíveis diligencias para des¬ 
cobrir os criminosos, e que cunlinuao nesse empenho com toda a solicitude. 

Cumprindo aquella ordem por meio da presente nota. o abaixo assignado pre- 
valcce-seda opporlanidade para ter a honra de reiterar a S. L\. o Sr. Ur. Eduar¬ 
do Azevedo os protestos da su i mais dislincla consideração. 

A S. Lx. o Sr. I)r. Eduardo Azevedo, ele., ele., ele. 


I una cio ni- Avkllak Bakhosa da Silva. 



Itonlio da proiía CJarlala (» sele IIIIkim soiis pnHícuilo por Marcelliuo Fci'- 
J - ™'?» <|iic os levou para a provinelii do llio-^ramle iiflin <Ic reduzi- 
u ' s 11 ©NcravWiTo. - Btoulio de godo leito pelo mesmo indivíduo iieaga 
oceasiiTo. 

N. 141. 

An/ci do i/oi'(ii‘)io orir.ii/nl d Int/açiio imperial. 

Ministério do relações exlcriores. Mtinlevidéo, I li do Novembro de 1860. 

O chefe político do departamento do Salto informa ao governo de lerem sido 
subtralndos por 1.1. Marcollino Ferreira, súbdito brasileiro, de um estabelecimento 
de tampo, de sua propriedade.e levados para o lirasil alim de serem ahi vendidos 
como oscravos, a negra Garlola e ipialro lillios menores.de cAr, nascidos na Repu¬ 
blica, dos quaes o mais pcvjucno linha apenas cinco niezes. 

0 mesmo Ferreira inlrodnzio na provineia vizinha em Agosto ultimo, junlamen- 
te com aquelles menores, uma quantidade de- gado, pertencente a fazendeiros do 
dislriclo de Uuarahim: e lendo regressado em seguida ao lerritorio da Republica 
onde foi apprehcndido pela autoridade competente, declarou que elfeclivamenle tinha 
conduzido aquellas pessoas ao lerrilorio brasileiro com a inlençao ele vendê-las como 
escravas, ollereccudo lazer a sua devolução em poucos dias; para cujo fim tinha 
expedido um expresso ao logar da sua residência. 

Porém, longe de cumprir essa promessa, que lhe proporcionou bastantes condes¬ 
cendências por parlo da autoridade. Marcollino Ferreira conseguio evadir-se em 29 
de Agosto ultimo da prisão cm que eslava detido, e burlar a-vigilância da policia 
em seu transito até a fronteira. 

■ De diligencias leilas por occasião do mencionado rapto, resulta (pie o delinquente 
consummou em época anterior um allentado semelhante a respeito de tres filhos, 
lambem nrienlaes, da mesma negra Carlola, a quem linha cm seu estabelecimento: 
e que se oppoz vivamonle a que lodos elles recebessem a agua do baptismo na ju- 
risdicção da Republica. o que conseguiu a forca de constantes ameaças contra*os 
pais daquellas crianças. 

Não obsianle ter-se o chefe político do Salto dirigido ao Sr. commandanle da 
lronteira de Quarahim, brigadeiro Canavarro. parlicipando-lhc estas occurrencias 
para a adopção das medidas convenientes, e ler -recebido desse funccioiiario brasi¬ 
leiro a resposta lavoravel que era de esperar-se: é tal a gravidade dos aüenlados 
e tamanho o escanda lo com que se tem ronsummado. que o abaixo assignado cum¬ 
pre o dever (le dirigir a presonle nota ao Sr. Rarbosa da Silva, encarregado de ne¬ 
gócios interino do Brasil, reclamando do governo imperial o julgamento e castigo do 
delinquente, bem como a devolução fias pessoas mencionadas c dos liados arreba¬ 
tados do lerritorio da Republica. 

Confiando que o Sr. Rarbosa da Silva não deixará de chamar pela sua parle a 
atlençno do seu governo para este assumpto, o abaixo assignado aproveita esta oc¬ 
casião para rcilcrar-IIie as seguranças de sua dislinela consideração. 

Ao Sr. Ignacio de Avollar Rarbosa da Silva. ele., ele.. etc. 


Fm.AUDo Acfvfuo. 
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N. 142. 


i\ofa da Iw/açih imporia/ ao t/onanto nriantai. 


Legaçno imperial do Brasil. Monlovidéo, 11 de Novembro de 1860. 


0 abaixo assignado, encarregado de negocies interino deS. M. olmpcradoi do Üia- 
sil, esta de posse da nola tpie lhe Tez a honra de dirigir lionlcm S. Kx.o Sr. Dr. Eduardo 
. Azevedo, minislro e secrclario de oslaclt de relações exteriores. . 

Por meio desta nola reclama « governo orienlal do dcS. M. o julgamento c castigo 
do súbdito brasileiro Marccllino Ferreira, accusado pelas autoridades do departamen¬ 
to do Salto de haver sublrahido e levado para o Brasil, para ali serem reduzidos u 
escravidão, a prelaCarlola c seus quatro filhos, nascidos no lerrilorio da Republica, 
e de ler conduzido conjunclameiile com esses indivíduos para a província limitro- 
phe uma porçno de. gado pertencente a diversos estancieiros do districlo de Qua- 

Fa Além do castigo do dito Ferreira reclama o governo oriental a restituição das 
pessoas e gados por elle arrebatados do lerrilorio da Republica. 

0 abaixo assignado limita-se na presente nola a accusar a recepçHo daquella com- 
municaçtío e a certificar a S. Ex. o Sr. l)r. Eduardo Azevedo que, com a possível 
brevidade, levará á consideração do governo imperial a reclamação de que ella 
instrumento, certo de que o mesmo governo prestara a esto assumpto toda a allenção 

que merece. ... 

0.encarregado de negocios do Brasil aproveita esta opporlmndade para reiterar 
aS. Ex. o Sr. ministro de relações exleriores os protestos de sua mais dislincla con¬ 
sideração. 

A S. Ex. oSr. Dr. Eduardo Azevedo, ministro (* secretario de estado de relações 
exteriores da Republica Orienlal do Uruguay, etc., etc., etc. 


Ignacio nr: Avio.lau Baruosa da Silva. 


A 





Itteenriio d® H«^uai»do de Piiv*Pamo, no deutriaiuenio do NaKo, nor cinco 

«unditoi brandleiroo. 

H. 143. 


Xota do (foonr/K) aricnlal n legarão imporia!. 


Minis(orif) de wlaçòesexleriores. Mon te video. 30 dc Março de 1861. 


Tenho o desgoslu de levar ao conhecimento de V. S. um attenlado escandaloso, que 
acabado ler logar no dcparlaiueiito do Sallo. 

INa madrugadaido dia 13 do corrente mn grupo dc honitms armados. pertencentes 
ás lorças do Império do Brasil, invadio o terrilorio da Republica pela fronteira da- 
quellc departamento e assaltou a' mão armada, sem encontrar resistência, o Resguardo 
de Pag -Paso. intimando ao empregado que nli estava de serviço, que abrisse as portas 
daqueila repartição. Resistindo o. dito empregado á intimação que. se lhe fazia, foi 
a tropel lado pelos invasores, que llie descarregarão alguns tiros. c. não tendo conse¬ 
guido o seu intento, incendiarão a casa do Resguardo, que tiníia ficado abandonada 
pela luga daquelle empregado. Os aggrcssores conservárão-sc nesse ponto até que 
virão cahir n teclo do edifício, inutilisando-so o archivo ollicial e todos os objectos 
que continha. Consuniinadosoinellianle attenlado. relirnrão-sc para o Pnfroro do) Paso 
com direcção ao Brasil. 

Os factos referidos tornão-se ainda mais graves, quando se considera que esse 
grupo de homens armados passou por diante de uma das guardas brasileiras, não 
só para violar o terrilorio da Republica, como também para retirar-se da sua van- 
dalica expedição. 

Sendo tal a gravidade dos factos. Sr. encarregado de negocios. o governo da 
Republica não duvida que o do Brasil, apreciando-os em seu verdadeiro valor e nas 
consequências que a impunidade naturalmenlc produziria, se apressará a castigar 
condignamente os vis que sc íizerão culpados dessa felonia sem exemplo entre nós. 

Aproveito a oe.easião para reiterar a V. S. as seguranças da minha distincla con¬ 
sideração. 

Ao Sr. Ignacio dc Avellar Barbosa da Silva, encarregado de negocios interino 
do Império do Brasil. 


Eduardo Aukvkdo.. 



Nuhi da Irgarào itajirnaf ao ynnmio oràottal. 


í-ogii(*íio imperial do Brasil. Montevideo, 30 do Mareo do 1801. 


0 abaixo assignado, encarregado do negocios inlorino do S. M. o Imperador do 
Brasil, acaba doreceber a nola, que S. líx. o Sr. I)r. Eduardo Azevedo, ministro 
e secretario de estado de relações exteriores, lhe fez a honra de dirigir hoje. de¬ 
nunciando um succcsso occorrido, na madrugada do dia 13 do corrente, no lugar 
denominado Pa (/-Paso, no departamento do Salto, e reclamando do governo im¬ 
perial a punição dos auíores do altcnlado commeltido nesse logar e altribiiido a um 
grupo de brasileiros armados, pertencente iís torças do Império. 

O abaixo assignado apressa-se, cm resposta, aconimunicar ao Sr. Dr. Eduardo 
Azevedo (juc deplorando, não menos que S. .E\\, tão lamenlavcl oecurrcncia, vai 
levar sem demora aquella nola ao conhecimento do governo de S. Magcsladc para 
os fins convenientes, c púde desde já certificar a S. E.w (|ue as autoridades do Impé¬ 
rio não ponparáõ esforço algum para conseguir que, verificado o delicio denunciado, 
scjOo os seus autores punidos com todo o rigor da lei. 

0 encarregado de negocios interino do Brasil prevalccc-sc desta opporlunidadc 
para ler a honra de reiterar a S. Ex. oS. ministro* de relações exteriores os protestos 
da sua mais dislincla consideração. 

AS. Ex. oSr. Dr. Eduardo Azevedo, ministro e secretario de estado de relações ex¬ 
teriores da Republica Oriental do Uruguay, etc., etc., etc. 


Ir.NAcio dk Avku.au Bahhosa da Silva._ 


•N. 145. 


Nota da legação imperial ao governo oriental. 


Legação imperial do Brasil. Monlevidéo, 6 de Abril de 1861. 


0 abaixo assignado, encarregado de negocios interino de S. M. o Imperador do 
Brasil, tem a honra de passar ás mãos de S. Ex. o Sr. Dr. Eduardo Azevedo, ministro 
e secretario de estado de relações exteriores, a cópia inclusa de um oíficio dirigido 
ao consulado geral pelo vice-consul do Império no departamento do Salto acerca do 



227 


sticcosso occorrido na madrugacla cio tliu Kl do mo/, proximo findo, que foz objeclo 
da nola que S. R\. st? servin dirigir no abaixo assignndo orn 30 desse mez, 

Por osso documento vera o Sr. Dr. Azevedo que o nUciiLndo donunoiado nnquellíi 
nola foi originado por um abuso praticado pola policia do dito departamento, 
prendendo c maltratando a um subdilo brasileiro que nenhum delicio Imvia com- 
mcllido. 

Do mesmo oílicio se deprohondc que orüo simples particulares, ligados entre si 
por laços de parentesco e amizade, os cinco indivíduos que, movidos por espirito 
dc vingança, incendiário o llmjuanlo de Pay-Ptm , retirando-se depois para o 
outro lado da fronteira, não pelo Passo-Geral do ltio-Qunraliim, porém por uma 
picada falsa, que ali exKlo, afim,. provaveljnenlc, de furlarem-se á vigilância da 
guarda brasileira postada na outra extremidade daquelle Passo. 

Estas informações já allenuão a gravidade absoluta do facto que primilivarnonle 
foi ir!\::‘.:rilado com as condições aggra vantes de uma aggrcssíto escandalosa, redu- 
zindo-o agora a simples culpabilidade relativa de uma represai ia que, se <5, cm 
lodo o caso, rcprehensivcl, pelo menos não é odiosa como a provocação sobre 
a qual pesa, segundo a boa justiça, a responsabilidade rigorosa das consequên¬ 
cias que sempre Iraz comsigo uma iniciativa hostil. 

Esla. observação é feita com o unieo lini de lembrar a S. \l\. que, havendo, á 
visLa disto. em ambos os lados da fronteira pessoas compromellidas no incidente 
denunciado pela sua nola de 30 do mez passado, convém evitar recriminações 
'intempestivas, e aguardar a ullima evidencia da verdade em cuja apuração os dous 
governos devem auxiliar-se com a boa fé e. accordo necessários para allingir o 
lim que ellcs•tem em vista, que é niaiilercm os seus direitos sem desnecessário 
prejuizo das suas relações. 

K por isso que o abaixo assignado, limilando-sc, por huje, a esta explicação, de 
cerlo conduccnle ao lim já dito. espera as ordens que o governo imperial se dig¬ 
nar dar-lhe em consequência das informações subminislradas pelos seus agentes 
sobre esle negocio. 

0 abaixo assignado (em a honra de reiterar a S. Kx. o Sr. ministro de relações 
exteriores os protestos de sua mais dislincta consideração. 

A S. lix. o Sr. Dr. Kduardo Azevedo, etc., etc., clc. 


lilNACIO DK AvKI.I.AK tÍAHHOSA DA SlI.VA. 



Qfpcfo a f/uc -se refere a noto <{oe. prevede. 


Vice-consulado do Império do Hiasil. Salto, 3 de Abril de 1801. 


Ill m0 Sr. Mclchior Carneiro de Mendonça Franco. cônsul geral do Império do 
Brasil em Montevideo. —Participo—llic que, segundo o periodico 'Sa! lenho diz, ha entra¬ 
do neste departamento pela fronteira do Quarahim uma partida de vinte brasileiros ar¬ 
mados que incendiarão o ranchõ do Resguardo. Averiguando eu para saber a verdade 

E 



dcsleaconlecirncMitu ;aimlat|ue as aiiUiritlades lucaosnada mo disscrAo), smihc comcer¬ 
teza que o motivo foi o seguinte: que, havendo um peAo brasileiro, <|iioestava concha¬ 
vado neste departamento em uma estancia na costa do Ouaiahim, ferido a um Caste¬ 
lhano, a policia o foi prender, e. como mio o encontrasse, quiz trazer preso o 
capataz da estancia, (pie lambem era brasileiro; como este resistisse á prisflo, por¬ 
que nflo linha delicio, o maltralárfto e Irouxorflo preso, segundo dizem, por insinua— 
ÇHo do guarda que existia no Resguardo em Pag-Puso , por nome Monso; depois 
que ali chegou atado, foi insultado por este ; porém, como nao lhe ppdiílo provar 
cousa alguma, o soltárSo, dizendo-lhe que havia sido preso por cquivocaçAo. Este 
homem, indignado por tal procedimento,- ern vez de queixar-se ás autoridades, 
tomou a justiça por suas maos, e convidou a quatro parentes seus para vingar-se da 
tropelia promovida pelo guarda ; porém este, sabedor, linha dcsapparccido nessa 
mesma noite; assim é que, quando chcgárSo ao Resguardo, perguntáríío pelo 
guarda Monso, e, como este nHo apparecesse e elles se persuadissem que estivesse 
dentro do rancho, lhe prendôriio fogo; e nao apparecendo quem cllcs buscavflo, 
se retinirão por uma picada falsa que ha em Quarahim, e nao pelo Passo-Geral, 
como diz o Saltenho. Como por este acontecimento tem havido muita exageraçao, 
participo a V. S. para ós íins que possa convir. 

Aproveito a opporlunidade para reiterar a V. S. a minha estima e consideração 

Ao Sr. cônsul geral do Brasil em Montevideo. 


Augusto Monteiro de. Barros, 
Vice-Consui. 


Aftftaasmate de Manoela Albina Ferreira, em Gabriel, província 
de S. Pedro «lo Rio-Grande do Sal, 


K. 147. 


Aota do (f.ver no império! d legarão oriental. 


Rio de Janeiro. 19 de Abril de 1860. 


Com odficio do presidcnlc da provinda de S. Pedro do Rio-Grande do Sul da- 

™Í C . / .if°p COrrenlC ’ , rec ? bl có P ,a do ( l llc a cjle dirigira o juiz de direito da 
comarca de Caçapava, dando parte de haver sido condemnado á pena ultima o 

noela Albina 0 Ferreira* ’ aUl ° r d ° bomicid ' 0 E cr P e,ra<1 ° na pessoa da Oriental Ma- 

Levando esta commuiiicaçao ao conhecimento Ue S. Ex. o Sr. D. Andrés Lamas, en¬ 
viado extraordinário e ministro plenipotenciário do Estado Oriental, áquem lambem 
envio copia do referido ollicio do juiz de direito, deixo satisfeita a reclamação cous- 
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lanle da sua nota do 110 (le Agosto do anno passado; o lisongcio-rncdo queS. Kx. 
verá na mesma eommunicação uma nova prova da moralidade c inteireza da jus¬ 
tiça do Império. 

Aproveito este ensejo para reitciar ao Sr. Lamas as seguranças de minha per¬ 
feita estima e dislineta consideração. 


A S. Kx. o Sr. I). Andrés Lamas. 


João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu’. 


PORTUGAL. 


Transporte clandestino de súbdito» portugueze» para o Império. 

B. 148. 


Xota da legação portugueza ao governo imperial. 


Legação deS. M. Fidelíssima no Rio de Janeiro, ern 16 de Julho de 1860. 


O abaixo assignado, enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de S.M. 
Fidelíssima, recebeu ordem do seu governo para levar ao conhecimento do governo 
imperial que a galera brasileira Harmonia , que no anno passado se denominava Dow s- 
Amigos , tendo apparecido em frente do porto de Ponla-Delgada com o premedi¬ 
tado iim de receber colonos, não só se recusou dar entrada no porto da referida ci¬ 
dade, e manifestar-se na conformidade dos regulamentos fiscaes ede policia, mas 
tentou, e verificou, em menoscabo e em completa opposição e violação das leis 
portuguezas, o embarque de muitos colonos clandestinamente. 

Em taes circunstancias o abaixo assignado, em cumprimento das ordens do seu 
governo, reclama a devida punição do coimruuidaiite da galera brasileira Harmonia . 
pela transgressão das leis portuguezas e brasileiras,esperando receber em termo ra¬ 
zoável a resolução do governo imperial a tal respeito. 

O abaixo assignado aproveita a occasiãopara reiterar a S. lix. o Sr. ministro dos 
negocios estrangeiros de S. !L o Imperador as seguranças de sua estima e mui dis- 
lincla consideração. 

A S. Lx. o Sr. ministro dos negocios estrangeiros de S. M. o Imperador. 


Conde de Tuomar. 



Xohi do tjt:t.'enw imporiaf d Itujtiriw porhupteza. 


Wio cio Jnnciro. Minislorin dos negocios estrangeiros. cm 20 do Agoslo de 1800. 


0 abaixo assiguado, do conselho dc S. M.-o Imperador, ministro o secretario de 
estado dos negocies eslrangeiros, aceusou em lernjjo o recebimento da uola datada 
de lí) do mez íínclo, peia qual S. Ex. o Sr. conde de Tliomar, enviado extraordi¬ 
nário e ministro plenipotenciário de S. M. Fidelíssima. trazendo ao conhcciinen» 
lo do governo imperial os Tactos allribuidos ao capitão da galera brasileira Har¬ 
monia ,anleriormcnle denominada Dom Amigos* mu sua ultima viagem ás ilhas dos 
Açores, reclamou dc ordem do seu governo a punição do referido capitão pola 
transgressão das leis porluguezas e brasileiras. • 

!)e posse hoje das informaçõesquetevede colher sobre o assumpto de que se trata 
para habilitar sc a responder coiivenicnlemente ao Sr. conde, o abaixo assiguado 
começará por assegugar a S. Ex. quedos rigorosos exames c miúdas averiguações, á 
que se procedeu no navio orn questão, resultou para o governo imperial a convic¬ 
ção de que não haviãosido transgredidas pelo capitão denunciado as leis brasileiras 
que rogulão o transporte dc colonos para o paiz. 

A galera Harmonia matriculou-se cm 22 dc Setembro do anuo passado, na ca¬ 
pitania do porto desta capital com destino ás ilhas do Faval, Terceira c S. Miguel, 
para onde com eíTeilo seguio viagem, ffíendo dado entrada na mesma repartição no 
dia I ido mez passado, declarando ipie procedia da primeira das mencionadas ilhas, 
e que transportava, além dc 30 pessoas de equipagem, 209 colonos. 

Visitado o navio pelo cornmissario de semana, de que trata o rcgulamenlo de 1° 
de Maio de 1808, não ouvio o mesmo cornmissario quer da guarnição, quer dos 
passageiros á quem questionou, queixa alguma: nem ..recebeu denuncia sobre ler. 
a galera apparocido cm frente do porto da Ponta-Delgada da ilha de S. Miguel, 
com o fim*de tomar colonos, havendo não só recusado dar entrada no dito porto 
e manifestar-se na conformidade dos regulamentos íiscaes e de policia do logar, 
mas ainda realisado com infraeção das leis porluguezas o embarque clandestino 
de muitos colonos. 

Não se dando pois queixa, ou denuncia por parle da guarnição ou dos passageiros, 
verificada a observância a bordo do navio do Iodas as condições do policia c de sa¬ 
lubridade. prcscriplas peio citado regulamento de 1° de Maio do 1838, accrcsccndo 
que o numero de colonos transportado foi muito inferior ao que a capacidade da 
embarcação comportava, porquanto lotando ella 326 toneladas, conduziu apenas 
209 colonos, monos dc metade dos que lhe era licito receber, claro parece ao 
abaixo assiguado que nenhuma trangressão houve das leis brasileiras, c que por con¬ 
seguinte nenhuma punição ba que infligir ao capitão. 

Pelo que loca a violação das leis porluguezas, deve o abaixo assiguado observar 
ao Sr. conde dc Thomar que, não sendo o governo imperial competente para apre¬ 
cia-la, não o é também para puni-la. As autoridades porluguezas e que sem duvida 
incumbe essa tarefa, empregando os meios necessários para que sejão respeitados 
os regulamentos e as leis do seu paiz, e devidamente punidos aqucíles que as in¬ 
fringirem. 
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Sc, qualquer que seja a protecção devida por urn governo aos súbditos de sua na- 
não púde cila chegar aç ponto do dar dircilo para reclamar conlrn as penas 
cm que, porventura, ellos incorrão n’um paiz estrangeiro por infracção das res¬ 
pectivas leis e regulamentos, lambem de corto não cabe a esse governo reclamar 
de outro o castigo de delidos praticados fóra da csphcra de sua acção, eque deixárão 
de ser punidos por causas a que é estranho, c que lhe não podem scr lançadas em 
culpa. 

Como o abaixo assignado já declarou nesta nota ao Sr. conde de Tliomar, b «o- 
verno imperial, pelas averiguações á (jue se procedeu abordo da galera Harmonia, 
nHo levo denuncia alguma do apparecimcnlo da mesma galera cm frente do porto 
da Ponta-Delgada da ilha dc S. Miguel, nem do embarque clandestino de colonos 
nesse ou outro qualquer porto, sendo certo que lodos os que transportou, e que,como 
lambem já fica dito, lorOo cm numero muito inferior aopermillido pela capacida¬ 
de do navio, vierão munidos dos competentes passaportes das autoridades por- 
luguezas. 

Se porém, como parece, não se ellecluou nesta viagem o embarque clandestino, 
o abaixo assignado. não duvida de que taes embarques sc lonhão praticado em 
outras occasiões. Entretanto não consta ao governo imperial e o abaixo assignado 
pcrmille-sc pondera-lo ao Sr. cónde de Tliomar, que até hoje se lenha infligido as au¬ 
toridades pòrluguezas, a quem compele velar sobre semelhante assumpío. punição 
alguma pela connivencia ou pouco zeló caclividacle com que lião procedido/ 

Ij este lacto, perniil(c-sc ainda o abaixo assignado dizò-lo ao Sr. conde, prova 
pelo menos a grande dilBculdadc com que lula o governo deS. M. Fidelíssima em 
contrariar a tendência natural que tem a população do Reino para abandonar a (erra 
natal, c vir ao Brasil em busca dc melhoramento de sorte; sendo que, para rea- 
lisaçao desse desejo, não hesita a mesma população transgredir as leis do seu paiz, 
e illudir a yigilaucia das suas autoridades, correndo os maiores riscos c privações! 
para, através de escabrosos rochedos, alcançar as praias cefiécluar o embarque! 

Deixando por este modo contestada a nota da legação dc S. M. Fidelíssima de ]<3 
do mez findo, o abaixo assignado aproveita o ensejo para reiterar ao Sr. conde 
de Tliomar as seguranças de sua perfeita estimae distincla.consideração. 

A S. Ex. o Sr. conde de Tliomar. ^ 


João Lins Vieira Cansansão de -Sinimdi/. 


i 



Bn«cu* dniflii* n bocilo do brijçwe poHu^aet c Jullit* * 


H. 150. 


Noto. da hojorào porfogoezn ao ffovenw imperial. 


Legação dc Sua Magcstade Fidelíssima no Rio de Janeiro, em li de Julho de 1860. 


O abaixo assignado. enviado extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Ma¬ 
jestade Fidelíssima, acaba dc receber ordem terminante do seu governo para, em con¬ 
formidade com o protesto leito na nota da legação dc Sua Magcslade, com data de 
22 de Outubro do anno passado, levar á presença do governo imperial a representação 
dc Bernardo José Luiz dc Sá, consignatário do brigue Jitlia, e bem assim a nota apre¬ 
sentada pelo capitão do referido brigue sobre os prejuízo? causados pela violenta, 
injustificada o absolutnnionie arbitraria prisão do capitão o tripolação do mencio¬ 
nado navio. 

O abaixo assignado não julga necessário desenvolver de novo os fundamentos 
em virtude dos quacs entende scr procedente e digna de consideração a prelenção 
dos reclamantes: além do que foi largamenle expendido na nota de T2. de Outubro 
cilada, encoulrão-se na exposição do consignatário . agora rernetlida no seu original, 
fundamentos assaz plausíveis para obter-se não sómente a devida reparação moral 
á favor do negociante e consignatário do brigue Jidia. Bernardo José Luiz dc Sá, 
mas a justa indemnisação pecuniária á favor do capitão e tripolação do mesmo brigue. 
i\ão liga o abaixo assignado toda n importância ao quantitativo pedido aliás na 
nota junta, segundo a opinião do? jurisconsultos do império: não lerá, portanto, duvi¬ 
da em accordar-se a tal respeilo com o governo imperial, ailenlas as instrucções que 
recebeu do seu governo sobre o assumpto. 

O abaixo assignado aproveita a occasião para renovar a S. Lx. o Sr. ministro dos ne¬ 
gócios estrangeiros os protestos da sua alta estima e muito dislincta consideração. 

A S. Lx. o Sr. ministro e secretario de estado dos negocios estrangeiros, etc., etc. 


Coxdf. nu Thoiíar. 



At/'/ do governo imperial u legação /lorlugueza , 


Rio dc Janeiro. .Minislcrio dos negoeios cslrangeiros, cm 29 de Janeiro de 1861. 


S. Lv. o í?r. conde de Ihoinur. em 14 dc Julho do anno proximo lindo, passou-me 
e ou em dogo\erno do S. 11. l ideiissinia, uma nolu, reclamando uma indemnisaçSo 
cm lavor do capitão e da Iripolação do brigue Julia \iela prisão qne solfrèrão das au¬ 
toridades policiaes desta còrtc, e exigindo uma reparação moral para o consignatário 
cia relerida embarcação pela busca ellecluada em seu cscriptorio commercial. 

Esta reclamação pelos factos de que procede e cm parle pelo seu objeclo, iden- 
tilica-se com a reclamação que S. Ex. dirigio-me cm U de Outubro de 1859 contra 
os aclos das autoridades policiaes da córle a bordo do brigue JiUia e na casa do seu 
consignatário, aclos esses sobre que dei largas explicações em 10 dc Novembro do 
rnesmo anno de 1859 ao Sr. Joaquim Anlonio Gonçalves Macieira. 

O silencio de mais de oito rnezes que seguio-se áquellas explicações, não menos 
1 ranças e leaes, quanto forão precisas e completas, convidava-me a dar a questão 
corno íirula, c pelo menos a considerar sensivelmente altennada. se não exlincta. a 
primeira e desagradarei impressão recebida dos tactos indigitados a censura do Go¬ 
verno imperial. * 


linlrotanto a cilada nota dc 14 de Julho reproduz as expressões de violenta, in¬ 
justa e arbitraria com que fora antcriormenle qualificada a prisão do capitão do brigue 
Julm : mas. respondendo agora a essa nota. far-me-hei cargo de manifestar somente 
ao Sr.^Joaquim Anlonio Gonçalves Macieira, encarregado de negoeios dc S. Majes¬ 
tade Fidelíssima, o rneu pezar dc n3o poder aUcndó-la, limitando-me, para funda¬ 
mentar esta decisão, a uma succinla referencia aos factos que abrange, e já forão 
explicados em 10 de Novembro de 1859, ea um breve desenvolvimento dos motivos 
que a jusliíicão. 

Ociosa lambem seria uma longa demonstração. H lacto ainda recente e conhecido 
pela sua notoriedade, que as diligencias policiaes havidas a bordo do brigue Julia; a 
prisão do capitão c da tripulação dessa embarcação : bem como a busca eíTeituada 
no escriplorio do seu consignatário, liverão por fim averiguar a realidade da suspei¬ 
ta, que então havia, de inlroducção dc Africanos. 

O naufragio, na praia dc llacoliára, de um lanchão procedente de Loanda; o 
myslcrio que envolvia esse facto: as suas circumstancias extraordinárias, tanto como 
as próprias declarações dos naufragos, derão origem á suspeita de perpetrarão do 
relerido crime ou dc sua execução futura c próxima. 

Rrn tal suspeita, por certo legitima, forão envolvidos, e não podião deixar dc ser 



o (*íij)iíão, I» consignatário o a Iripolação do brigue Para isso croiirorriA- 1 nioli- 

yos plnusivois, que forno : a coincidência da chagada dassa embarcação com nquellc 
naufrr.gio; a iiiverosiniilhaiica do procodororn os nnufrngos do Loamía, como doela- 
rárno : a nolicia singular dada espontaneamente polo ca pi mo do brigue, ao chegar 
do Luanda, do quo dali pari ira para o Brasil uma lancha com Africanos; e linal- 
ínonle a declaração dos Africanos encontrados cm llaeoliára de que linhão vindo 
a bordo do brigue -//,7/W. 

Ta os furão as cansas (pio dosporlúrão a aoíividado da policia da còrlc o dirigirão 
a sua atlcncào sobro o brigue Jtt/ia. D 

Conhccou-as o puhlico desla capital. logo quo principiarão as diligencias poli- 
ciaes, assim como conheceu o resultado dessas diligencias, e soube que, se o nau¬ 
frágio de liacoliára prendia-se a alguma execução ou tentativa do inlroducção de 
Africanos, não liavião participado nesse crime o capitão, o consignatário e a iripo- 
lação do brigue Jn!k% por isso.que não progredira contra elles o procedimento po¬ 
licial. 

E assim o mal, que por ventura podião ler-lhes causado os actos das autoridades 
policiaes, foi sanado pela publicidade das causas quo o provocarão , e reparado ino- 
ralmcnlo pela desistência notoria da justiça; 

. E qual pode ser a reparação moral mais completa que essa, uma vez que a opinião 
publica está esclarecida ? * * 

Não 6 lambem attendivel o pedido de indeninisação pecuniária que contém a citada 
nota de 14 dc Julho. ' 

Seria sobre modo tolher a acção da justiça, com perigo mesmo paru a ordem pu¬ 
blica. impôr-lhe a obrigação de prestar indemnisaçoes, Iodas as vezes que as suas 
diligencias, tendentes ao descobrimento ele algum crime, não dessem cm resultado 
o reconhecimento da criminalidade dos indivíduos contra os quaes fossem dirigidas. 

Aproveito esta opportunidade para reiterar ao Sr. Gonçalves Macieira as ex¬ 
pressões de minha perfeita estima e consideração. 


Ao Sr. Joaquim Àntonio Gonçalves Macieira. 

João Lins .Vieira Ca.nsànsão de Simmbu’. 


X. 



IimiliiuiiIntloN ilo |tn villifto aluis navios ale 


gwerra ««(rangciroa. 


R. 112. 


I\otu d(i legação de bicanca ao goverro império !. 


Legação de França no Brasil. Rio de Janeiro, 27 de Setembro de d800. 


Sr. Ministro. — Hontem, ao anoitecer, a fortaleza dc Santa Cruz deu tres tiros, dos 
quaesum de polvora e dous de bala, sobre um navio de guerra franccz, o aviso a 
vapor Latouchc-Tréville , commandanle Cabaret de Sainl-Sernin, que sabia deste 
porto com destino a Valparaiso.O Latouchc-Tréville tornou para o ancoradouro. 

Reporlo-mc, quanto aos pormenores, á. carta que me acaba de dirigir o Sr. contra- 
almirante du Bouzet, commandanle da.estação, e ao relatorio do Sr. commandanle do 
Latov.che-TréviUe , documentos que tenho a honra de transmittir a V. Ex. por copias 
juntas. 

Parece suíficienlc, Sr. ministro, assignalar um tal facto, para ficar certo de que o 
governo brasileiro apressar-se-ha em dar uma satisfação promplae completa, corno as 
circumstancias o exigem, por motivo de um incidente tão grave em qué se acha 
compromellida a honra do pavilhão. 

Dignai-vos acceitar, Sr. ministro, as seguranças da minha alta consideração. 

AS.Ex. o Sr. Cansansão deSinimbíi. ministro dosnegocios estrangeiros de S. M. o 
Imperador do Brasil, etc., etc., etc. 


O Ca.vai.uuro de Saint-Georges. 


Documento a que se refere a nota supra. 


Rio de Janeiro, 26 dc Setembro dcM860. 


Sr. Ministro.—A fortaleza de Santa Cruz fez esta tarde um insulto mui grave ao nosso 
pavilhão. 

O aviso a vapor Latouche-Tréville estava a partir um pouco antes do pôr do sol; suas 
bandeiras eslavão arvoradas, e vião-sc perfeitamente das fortalezas de Yillegaignon, 
Santa Cruz e de todo o ancoradonro. 




Quando chegou ú altura de Santa Cru/, começava a anoitecer. 

Atirarão logo sobro eíle um tiro dc polvora o dons de bala ; c obrigáriüo-no a retro¬ 
ceder, não obstante ler o capii ao respondido múi dislinclamcnlc, quando o charndrfio 
á falia, que o sou navio era o aviso.de guerra francez Laloiiclie-Trcoítlc. 

Apezqr da iiuligmjçflo causada abordo por esle insulto, o Sr. tenente Cabaret de 
Saint-Scrnin julgou conveniente não repelli-lo, c voltou para o ancoradouro. 

Foi prudente o seu procedimento; mas creio, e vós pensareis como cu, Sr. minis¬ 
tro, que se nos deve uma satisfação, o que aqucllcquc se arriscou a fazer esle grave 
insulto merece urna severa punição. 

Transinilto-vos por copia o rclalorio do Sr. capitão do Latouche-Trévillc . 

Acceilai, Sr. ministro, etc. 

0 contra-almirante, commandante em chefe da divisão naval do Brasil e do Prata 

Ao Sr. ministro de França, etc., ele., etc. 

E. nu Bouzet. 


fíelatorio do capitão do Latouche-Tréville. 


Rio de Janeiro, 26 de Setembro de 1860. 


* Almirante. 

De conformidade com as vossas ordens, parti do Rio de Janeiro ás 6 horas da tarde. 
A fiam mula eo pavilhão do ÍMlouchc-TrdviUc ficarão içados por muito tempo antes da 
noite aíirn dc serem distinguidos pelas fortalezas de Villegaignon c Santa Cruz. Quan¬ 
do cheguei á altura deste ultimo forte, chamarão-me íi falia por meio do porta-voz; 
respondi cu mesmo, e mandei dizerem porluguez, pelo Sr. Gaday, passageiro a bordo, 
que o navio era o vapor de guerra francez Latouche-Tremík .À fortaleza respondeu que 
não linha sido prevenida, e que, conforme aos regulamentos, devia voltar para o anco¬ 
radouro : apezar da minha resposta, vou voltar: como se operasse vagarosamente a evo¬ 
lução, por estar o navio parado, íizerão-me essa observação da fortaleza, e immediata- 
meníe derão Ires tiros de peça, um de polvora c dous de bala sobre o navio que tenho 
a honra dc com ma miar. 

Nao devo occuUar-vos, almirante, que nesse momento tive muita cUfliculdadc em 
conter a equipagem, que, indignada pcloinsuHo feito á nossa bandeira, se linha preci¬ 
pitado sobre as peças. 

Venho, almirante, dar-vos conta do occorrido alim de que deis a esle negocio a 
direcção que julgardes conveniente para obter-se um a,satisfação. 

' Sou com o mais profundo respeito, etc. 


0 tenente, Caiiauht ]>e Saint-Sernin. 
Commandante. 



Nota do governo imperial d legação de França. 

Rio dc Janeiro. Ministério dos ncgocios estrangeiros, em 28 de Setembro de 1860, 


Tenho a honra de accusar a recepção da nota que o Sr. cavalleiro de Saint-Georges, 
enviado extraordinário c ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador dos Fran- 
cczcs, dirigió-me com data de 27 do corrente, remellendo copias do oílicio do vice- 
almiranlc, chefe da estação franceza neste porto, c da parle que lhe deu o comman- 
danle do vapor de guerra Latouche-TréoiUe , acerca do lacto dé ler a fortaleza de 
Santa Cruz disparado Ires tiros, sendo um depolvora secca e dous dcbala, sobre o 
mesmo vapor que, ao cahir da noite, sabia barra lóra e teve de regressar para o an¬ 
coradouro. " 

O Sr. de Saint-Georges, referindo-se ássobreditas coinmunicaçOes, reclama as de¬ 
vidas reparações por um incidente que considera grave e oíTensivo do pavilhão 
irancez. 

Entretanto apresso-me em assegurar ao Sr. dc Saint-Georges que, pelas informa¬ 
ções colhidas, o facto alludido não tem a irnporlancia e gravidade que lhe pareceu dar 
ocommandante da estação franceza. 

O proprio Sr. du Bouzet, cuja exposição servio de base a nota de S. Ex., ficaria per¬ 
suadido desta minha asserção desde que estivesse ao facto de todas as circumstancias 
do negocio, como passo a expô-lo : 

Segundo as disposições do regulamento do porto e ordens existentes, nenhuma em¬ 
barcação nacional ou estrangeira póde sahir barra fora depois de pôr-se e antes de 
subir o sol. Essa sahfda porém éperiniltida aos navios de guerra, mas precedendo avi¬ 
so ao forte encarregado do registro. 

Sem duvida, por não estar ao facto dessas disposições, a estação franceza não cora- 
municou áqueílc forte a sahida nocturna da canhoneira Latouche-Trévi/le, e estando 
o forte encarregado de executar as ordens concernentes a policia do porto não podia 
deixar de fazer o seu dever oppondo-se a ella. 

lí de sentir que tacs successos tenhão logar. porque podem involuntariamente 
crear conílicios e produzir consequências desagradaveis; mas no caso presente não 
seria sobre ás autoridades do paiz que pesaria a responsabilidade; porquanto, á 
vista do quelica exposto, vè-sc que o commandanle.da fortaleza dc Santa Cruz não fez 
senão dar cumprimento a ordenslcgacs do seu "overno. 

Casos idênticos se tem já dado nesta mesma hahia com navios do guerra de outras 
nações, que pretendendo sahir de noite sem prévio aviso á fortaleza, liverão de re¬ 
troceder, allendendo á inlimação.da fortaleza de Santa Cruz. 

Esses factos, que forão sempre occasionados pelo mesmo olvido que agora se deu 
quanto ás disposições do regulamento do porto, nunca forão nem podião ser consi¬ 
derados corno oíTcnsivos do pavilhão dessas nações; se offcnsa houvesse, seria antes 
íeila ao paiz, o qual, podendo no exercício dos seus direitos soberanos estabelecer 
regras para a disciplina c policia de seus portos e mares torritoriaes, tem o direito de 
exigir que ellas sejão cumpridas. 



0 governo imperial, reconhecendo porém que na pratica dorsos fados nunca houve 
inlcnçno nem proposito de offcndcr as suas leis, nunca se lembrou de reclamar contra 
ollOB. 

Julgando-se com direito a ser tratado como mesmo espirito de justiça, o governo 
imperial entende que do mesmo modo deveráo ser apreciados os netos de suas autori¬ 
dades, ainda quando menos regulares paroçao. 

No caso de que sc trata nilo houve a mais leve otTcnsa ao pavilhão francez, e assim 
o julgará lambem o Sr. de Sainl-fieorgesá vista da presente exposiçHo. 

Sc no cumprimento do seu dever o commandanteda fortaleza nao sc houve com a 
prudência c moderação que é indispensável cm casos taes, fique o Sr. dc Saint-Geor- 
ges na certeza de que, depois da indagaçao que som duvida se fará pelo ministério res¬ 
pectivo, o governo imperial procederá como lhe cumpre cm casos taes. 

Prevaleço-me cia opportiinidade para reiterar ao Sr. de Saint-Georges as seguran¬ 
ças de minha perfeita estima edistincla consideração. 

Ao Sr. cavalleiro de Saint-Georges, etc., etc., etc. 


João Lins Vieira Gansansão de Sikimbej’. 


H. 154. 


Nota da legação franceza ao governo imperial. 


Legaçao de França no Brasil. Rio de Janeiro, I o de Outubro de \ 860. 


Sr. Ministro.— Recebi a nota que V. Es. me fez a honra de dirigir honlem, ern 
resposta a que lhe escrevi em 27 de Setembro, por occasião dos tiros dados pela 
fortaleza de Santa Cruz no vapor de guerra francez Latouche-Trécillc , comman- 
dante Gabarei de Sainl-Sernin. 

.Custa-me a crer, Sr. Ministro, apezar de tudo o que se póde inferir da cilada nota, 
e apezar lambem de minha deferencia para com todas as allegações que partao de 
V. Ex., que o commandante ou official da fortaleza de Santa Cruz, que fez fogo sobre 
um navio de guerra francez, eque lhe atirou com polvora secca e depois com bala, 
estivesse nos limites das ordens do governo brasileiro e do regulamento do porto. 

O objecto de que se trata é de tal gravidade, que mc aulorisa a reproduzir aqui 
em uma succinla narraçSo os factos taes quaes Yieraoao meu conhecimento. 

O Latouche-Tréville , obrigado a arribar a este porto, donde devia partir no dia26 
pela inanhSa, para se juntar a estaçSo franceza dos mares do Sul á que pertence, 
soílreu alguma demora no recebimento do carvao na ilha de Mocangué, e nao pôde 
deixar o ancoradouro, que tinha vindo retomar proximo á fragata La Pandorc , 
senão a uma hora do dia bem adiantada; era dia claro ainda, e a probabilidade 
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que poderia clle passar o canal dc Santa Cruz antes da noite, impedir, o contra- 
silmirunlo dii liouzol-dc púr em oxocuçflo, segundo mc disse depois, u idón auc ti¬ 
vera de mandar avisar a lorlaleza dc Villcgaignon. ^ 

Seja como fàr, o Latouche-Tréoillc foi visto do cáes Phoroux transpondo a dis¬ 
tancia entre \ illcgaignon c Santa Cruz ainda com dia claro: uma trovoada porém 
■se preparava, c comccou a anoi cccr. 1 m 

Chamado ú Jullu pela lorlaleza dc Santa Cruz, depois dc ler recebido um tiro de 
polyora socca, o cornmandanle do LatoiCchc-Trcville respondeu nas duas linguas 
portugueza c Iranceza, dando a conhecer que navio era. e accrcsconlou que voEia 
ao ancoradouro se necessário fosse; e começava a manobrar neste sentido, qualdí 
lhe dtr&o dons tiios, desta vez, porém, combala, ■ 

O commandanlc continuou a manobra afim de levar o navio para dentro do 

nnrnn r?nou| nd r COm ^“'V ® CUSl ° a c< I a, P a g em > que em um movimento dè indig¬ 
nação espontânea corria as peças, c voltou para o ancoradouro. ■ 

tal o a narraçao dos Jactos; em si mesma ou tio seu espirito, porquanto n3o s3o 
alguns detalhes mais ou menos exactos, que podem tirar-lhe. o alcance iníerna- 

Devo portanto repelir que custa a admitlirqncum militar que dispõe da artilharia 
e uma fortaleza, laesse uso, em-plena paz, sobre um navio deguerra facil de 

,r - ei P °‘ 8 ' mesm0 ( uru í lle a nôlle > Pd» sua apparencia. dc iniciativas vio¬ 
lentas e do emprego immcdiato de meios de destruição, tacs como balas, que leri3o 
sido roprcliensiyeis quando mesmo applicados a um navio mercanle que nuo oppuzesse. 
maior resistcneia.do que o Laiouche-Trémlle; e que se possa dizer depois que este 

mentódo^orlí' 110 C ° ,n ° ° 6Z ’ se 8 uiü as ordens legacs e as disposições do regula- 

Dtci ainda mais, a respeito das disppsjções do regulamento do porto invocadas 
que, .comquanto seja'mais que duvidosa a inteiligencia que se lhes quer dar n3o 
me parecem sé-lo no caso presente. H ’ 

«•. < ?»if C8 í I,amCnl ° <le J9 dc } Ia,ode J8/t6 ( l ue es( á em vigor (pelo menos foi-iíos dito 

:£ft:, c rfr e - na qao „ 80 «,,^0 

oulroj diz no ait. -0. «. Nenhum navio mercante, nacional ou estrangeiro, depois 
deent ar o sol, ou antes deste nascer, poderá sahir do porto sem mencionar 
«ibsoluUmcnle os navios dc guerra; um annexo emiado em .7 de Junho de 1849 
a legaçõo Iranceza, como fazendo parle do dito regulamento, pelo ministro dos 
negouos estrangeiros o. Sr. visconde dc Olinda, accrescenla': 

« J.° Quando entrar durante a noite algum navio, far-sc-Ihe-ha as mesmas per- 

/n >C r'* 0 s r e . e,ltrasse dodia ; áexcepçao todavia dos navios de guefra, 
tianspm Use paquetes, se íqrcin reconhecidos por (aes, c quando mesmo ndo res^ 
pondao, ou que suas respostas não sejão ouvidas, cm consequência de máo tempo n3o 
devem por isso de.xarde ser assignalados para Villcgaignon por meio de um Eol 
paia cada navio que entrai;, fazendo-se tantos signaes quantos navios hajao. 

« 2." Nenhum navio sahirá dc noite,á excepçao dos naviosde guerra nacionaes ou 
estrangeiros prevenindo a lorlaleza de Villegaignon de sua sahida, acendendo dous 
Jogos c dando ao mesmo tempo um tiro de peça, que será respondido pela de Santa 
Ciuz, signal que sera repetido tantas vezes quantos sejao os navios que sahirem. 

« 3." Os navios estrangeiros devem ter como signal duas luzes içadas perpendi- 
cularmenle no mastro da gata, e os navios nacionaes um pharol içado no mastro 
giande com duas ligchnhas acesas, quando sé approximarem da fortaleza.» 

88 dÍS P, OSÍÇ0es do , regulamento, e em parle alguma se acha a obriga- 

»xm“i“cXter *”* lmé pn! '“ nente «■> «*» 



As duas fortalezas do Sanln Cruz o Villegaignon, velão, a primeira sobro a cnlru- 
(la, o a segunda sobre a sabida dos navios, e nssignalão-os inuluaincnle. 

O navio cio guerra que entra uno é obrigado, polo regularnonlo, a explicar o que 
é, nem o que vai lazer, nem líío pouco o que sabe. 

Resulta das explicações que precedem que o Laloucfw-Tnmlle não foi dc encontro a 
artigo algum do regulamento deste porto; que de maneira alguma era responsável por 
urna falta dc formalidades, se a houve por parle da fortaleza de Villegaignon; e que 
assim uma aggressão gratuita fez-se ao dito navio, no aolo inqualiiicavcl dc que 
foi objecto. 

Disse que o Latouche-TrémHc nilo transgredio nenhuma das condições exigidas; 
deveria porém ler admiltido que elTectivainenle deixou de cumprir o regulamento, 
na parte cm que manda içar duas luzes perpendicularmente no mastro da gala. pelo 
navio que sabe. ■ 

Mas como poderia o coinmandanle do Latouchc-Tvévillc ter sabido disso? não se 
lho fez couimunicação alguma dó regulamento, nem a qualquer outro dos nossos 
navios surtos neste porto, e ha muitos annos que se deixou de cumprir a prescripçilo 
do arl. 17. epie estabelece que á entrada de lodo o navio nacional ou estrangeiro, 
o olficial da estação entregará ao capitão um exemplar do regulamento do porto. 

Pócle-se dizer pois com fundamento, que o regulamento como que cahio om desuso, 
porque os que o ignorão, não ignorão senão porque os proprios encarregados de o por 
em execução não cumprem a sua prescripção a mais essencial. 

As considerações que precedem, Sr. ministro, parecem-me ler alguma valor, 
mas ainda mesmo que mo. engane, nem por isso deixa dc subsistir e de predominar o 
facto principal — a oflensa feita ao pavilhão. 

0 direito das gentes protege de um modo excepcional os navios cie guerra que 
considera como porções destacadas cio território, c um funccionario publico, uru 
tommandanle da força armada, que ordena que se faça fogo sobre um navio de guerra 
amigo, não lendo de rcpollir logo um ullrage ao seu proprio pavilhão, não pode 
deixar de ser declarado culpado para com o seu paiz, por isso que compromellc sua 
responsabilidade perante o paiz que insulta. 

Sentiria, Sr. ministro, ler dito no correr desta nota alguma cousa que possa pare¬ 
cer oflensivo ou aggressivo. 

Tal não 6 o meu pensamento; e minha principal preoccupação é ncutralisar o mais 
prornplamcnte possível tudo o que for de natureza a alterar as relações tão bené¬ 
volas que existem entre a França c o Brasil. 

Recebei,, pois, Sr. ministro, as seguranças de minha niais alta consideração. 

A S. Ex. oSr. ministro c secretario cie estado dos ncgocios estrangeiros João Lins 
Vieira Cansansão cie Sinimbu, ele., etc., etc. 


O Gayalleiuo de Saint-Georges . 



Ao/f! do tforonio impwiol o' Iw/açâo <h; França, 


Rio dc Janeiro. .Ministério dos ucgocios estrangeiros. em ;í de Outubro dei860. 


Cabe-me a honra de accusar recebida a nola que. com data do i ü do cor- 
renlc, passou a este minislerio o Sr. cavallciro dc Saint-Georges. enviado extraor¬ 
dinário e ministro plenipotenciário de S. M. o Imperador dos Francezcs. 

Serve.de assumpto á referida nola o facto dos tiros dados pela fortaleza de 
Santa Cruz sobre o vapor de guerra francez Latonchc-TréviUe por occasião da 
sabida deste durante a noite de .20 do mez lindo: facto que provocou a re¬ 
clamação dirigida pelo Sr. de Saint-Georges ao governo imperial na sua nola 
de 27 do mesmo mez. a que respondi no dia immediato. 

A despeito das explicações que nessa resposta ofleroci á sua consideração, 
e não obstante a dcfercncia que se digna prestar as minhas allegaçoes, o Sr. 
de Sainl-Gcorgcs. nu sua nota (pie ora lenho presente, sente dilliculdadc em 
acreditar que o commandanle ou ollicial da fortaleza cie Santa Cruz que fez, 
ou mandou fazer fogo sobre o vapor de guerra francez, se conservasse no li¬ 
mite das ordens do governo brasileiro, c do regulamento do porto. 

Tão serio considera o Sr. de Saint-Georges o objcclo. que julgou-se aulorisado 
para referir em resumo os factos taes corno chegarão ao seu conhecimento, repro¬ 
duzindo por assim dizer na sua nola a narração constante dos doeu mentos sobre que 
baseou a primeira que me fez a honra de dirigir e pela qual iniciou a reclamação. 

Invocando o regulamento de 19 de Maio de 1840. e o annexo que por este 
minislerio foi rernettido ú legação a seu cargo em 7 de Junho dc 1849: e jul¬ 
gando serem essas as únicas disposições vigentes acerca da rnalcria de que se 
trata, o Sr. de Saint-Georges insiste na sua reclamação, vendo conlirmada a 
opinião de que o vapor Latoudic-Trmlle não contrariou regulamento algum do 
porto, nem era responsável, em caso algum, por falta de formalidades, se a hou¬ 
ve da parle da fortaleza de Villegaignon : fazendo-sc-lhe por conseguinte uma 
aggrcssão gratuita no aclo inqualificável de que lora objcclo. 

Resumidas deste modo as principacs proposições da nola a que vou responder, 
permiuir-me-ha o Sr. de Saint-Georges que comece por insistir em que o com¬ 
mandanle da fortaleza de Santa Cruz no procedimento que leve conservou-se no 
limite das ordens do governo imperial e dos regulamentos do porto. 

As informações oílieiaes (pie recebeu o Sr. de Saint-Georges acerca da occur- 
rencia cm questão, conlrastão notavelmente com as que Ibrão ministradas ao gover¬ 
no imperial pelo commandanle da fortaleza de Santa Gruz. 

Sem pretender de modo algum dcsnUeiidor áquellas. não posso todavia deixar 
dc acceilar estas como positivos e verídicas, não só porque e o eommandaníe da 
fortaleza um ollicial da confiança do governo imperial, como porque facilmente 
se pode explicar o alludido contraste por urn engano ou dcsintelligencia da parle 
do commandanle do vapor [ailonche-Triville. 



Segundo as informações do cormnandante da fortaleza a .que acabo de referir-me, 
ás 7 1/4 horas da noilo de 20 do corrente sahio barra fóra um vapor para o qual 
mandou aqucllc eominamlante Iransmitlir por mais de oito rezes sucoessivas as per¬ 
guntas do estylo, nilo conseguindo resposta alguma. 

Observando além disso que o vapor não trazia o dislinctivo das luzes, peculiar 
dos navios de guerra, tornou então o referido commandanle a resolução de cumprir 
as ordens do governo imperial cm vigor, atirando um primeiro I iro dc polvora secca, 
e em seguida dons de bala. 

Dada esta explicação, devo sern perda do tempo declarar ao Sr. de Sainl-G corgos 
que as disposições per mim invocadas dos regulamentos do porto e ordens existentes 
nenhuma duvida deixãoa respeito do ponto controvertido. 

Se com edeilo não ó claro o regulamento de 10 dc Maio de 1810, e u annexo 
que foi rcrnellido a legação á cargo do Sr. de Saint-Georgesem 7 de Junho de 1840, 
outro tanto segurameiile não será licito dizer-se do regulamento para o registro 
militar do porto do Rio de Janeiro de 24 de Julho de 1840, mandado executar 
pelo aviso do ministério da marinha de 0 de Setembro do mesmo anuo. e desde 
então em vigor. 

Transcrevendo aqui os arls. 3 o e 4" desse regulamento, espero convencer o 
Sr. ca vali e iro de Sainl-G corgos da exactidão desta minha proposição. 

« Arl. :J.° Os navios de guerra, dc que trata o § !° do arl. 2% quando tciihfio de 
sahir depois do sol posto, deveráõ participa-lo á fortaleza de Villegaignon, desig¬ 
nando a hora da sabida, c nessa occasião, sc Ifirem estrangeiros, levaráfl içadas duas 
luzes perpendicularmcnle no mastro da gata, e sendo nacionaesum pliarol içado no 
mastro grande, acendendo duas tigelinhas ao approximar-sc á fortaleza de Santa Cruz. 

'< Arl. 4.° A fortaleza de registro avisará á de Santa Cruz cia sahida de cada um 
dos navios, de que trata o artigo antecedente, dando um tiro de peça, e acendendo 
duas tigelinhas succcssivas; sem este sigoal mo permiti/rri a fortaleza de Santa 
Cruz a sahida de navio algum de noite.» . 

Lidas estas disposições, e verificado como está que não IbiTío cilas observadas .pelo 
vapor Latouche-Tréville. dc certo que o Sr. de Sainl-Georges não deixará de re¬ 
conhecer que o commandanle da fortaleza de Santa Cruz procedendo como proce¬ 
deu conservou-se no limite das ordens do governo imperial e dos regulamentos do 
porto. 

Demonstrado pois que o chefe da estação Iranceza, ou o commandanle do La- 
touche-Tvéeüle faltou ás formalidades exigidas pelos regulamentos em vigor, saliindo 
do porto durante a noite sem aviso prévio ao forte de Villegaignon, o que o com- 
rn andante da íorlalcza dc Santa Cruz cumprio cstrictamentc os seus deveres, impe¬ 
dindo a sahida de um navio que nao prccnclièra as condições precisas para esse (im. 
e cuja qualidade a escuridão da noite não permiMia reconhecer, o (uu* n*sla da 
questão vertente? 

Sem duvida lastimar a íalla de conhecimento pur parle do chefe da estação, 
ou do còmmandanlc do Lalouche-Tréville , das disposições da policia militar do 
porto: e porventura o esquecimento que houve em prevenir-se opporlunamenlc 
de tacs disposições áquelle chefe, ou commandanle do vapor. 

L digo que Ião sóinente isto resta da occurrencia de que se trata, porque con¬ 
sidero inadmissível a hjpolhcsc de ler havido da parte do commandanle da for¬ 
taleza a intenção de oífender ou desairar o pavilhão de uma nação, por lodos os 
títulos respeitável, que nenhum motivo de desgosto nos deu, e cujas relações de 
amizade c boa iritelligcncia cultiva o Brasil com o maior apreço. 

Mas. se pode ser digno dc reparo o esquecimento de se não haver em tempo 
feito conhecer ao chefe da estação , ou ao commandantc do Latouche-Tréville , 
as disposições de policia militar vingentes no porto, não o será também por ven- 



lura o esquecimento desse chefe ou cummandanle cie procurar informar-se das 
regras estabelecidas no porto em que se acha ? 

í'* Cí, * ( ', esquecimento nAo avulta no caso.presente, aUcndcndo-.se á circumstan- 
cia conlessada pelo Sr. de Saint-Georges na sua nota a que esta responde, cie 
haver o- cliclc da estação o Sr. de Rouzet tido por um momento a idea , que de¬ 
pois abandonou , de participar á fortaleza a sahida do JMiMc/te-Trévilfe? 

Se os esquecimentos a que acabo ele alhidir, e que forão a única fonte da oc- 
currcncia em questão, podem causar desprazer ao governo imperial e ao digno re¬ 
presentante de S. M. o Imperador dos Francezes, seguramenle que não autorisão, 
ípicr <i um quer a outro, a conceber a idéa dc uma desattenção, e menos ainda a 
de um insulto. 

h pois que o governo imperial fraiicamcntc assim enuncia o seu pensamento, 
espero que o Sr. de Saint-Georges desistirá dc uma reclamação, cuja base desap- 
pareco na presença das explicações, que ficao expostas. 

Ja tive a honra de dizer ao Sr. de Saint-Georges, na minha primeira nota, que 
íaclos idênticos baviao unlcriormcntc occorrido com navios de guerra de outras 
nações 5 sendo (pie os seus respectivos representantes salisfizerão-se com as ex¬ 
plicações que então lhes deu o governo imperial, c que são perfcitarnenlc seme¬ 
lhantes ás que ora ollcreço á esclarecida apreciação do Sr. de Saint-Georges. 

Repetindo portanto essa minha asserção , dispenso-me de fazer a historia de 
cada um de lacs factos paru não tornar demasiado longa esta resposta. 

Terminarei afiançando ao Sr. dc Saint-Georges que o governo imperial está in¬ 
tima mente convencido dc que o conunanclanle da íorlaleza de Santa Cruz procedeu 
cm obediência aos regulamentos do porto em vigor, sem- conhecer a nação á que 
pertencia o navio sobre que lez executar as disposições dos mesmos regulamentos, 
e sem que nutrisse a mais leve intenção de olíendcr ou desairar qualquer pavi¬ 
lhão. A não ser esta a convicção profunda do governo imperial, não hesitaria clle 
um so momento cm inflingir áquellc commandanle a merecida punição. 

Reitero ao Sr. cavalleiro de Saint-Georges as seguranças dc minha perfeita estima 
e subida consideração. 

Ao Sr. cavalleiro de Saint-Georges. 


João Lins Vikira Cansànsão dk Sinimbu*. 


H. 156. 


Ao/ff fia legarão franceza ao governo hnpprhjl. 


Legação de França uo Brasil. Rio de Janeiro. 7 de Outubro cie 1800. 


Sr. Ministro. — Tenho a honra dc accusar a recepção da nota que V. Ex. me 
dirigio em o deste mez. relativainenle aos tiros de peça dados sohre o navio de guerra 
Irancez Latonche- 7 V vv ille. 
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As expressões rio desprazer e rio przar que encontro nesta noln por motivo do acon¬ 
tecimento do que se traia, allenmirãn apenas o sentimento penoso que me ficou, assim 
como a lodiMi. estação frnnceza; e acolho cnni assodamenlo as asserções do V, liv,, 
do (|iio não liouvo a menor iniomjfto do olíender ao pavilhão do unia nação* tão 
amiga do paiz como ó a França, com suas relações sempre Ião benevolas o digna» 
mento apreciadas pelo llrasil. 

(jiianlo ao lacto material dos li ms de pera de polvora e bala, (ratanionlo que 
jamais, o em caso algum, é possível adinillir eoino legilimo para com um navio 
de guerra, em tempo de paz, subsiste eile infelizmenle; e conlinúa a prevalecer 
entre as allegaçòos, alias Ião divergentes e Ião pouco rompnliveis, dos comman- 
danles do navio e cia Ibrlaleza. 

0 LaUmchi-TrúdlU'. deixou o ancoradouro com dia, estando ainda içadas as ban¬ 
deiras da fragala Pandore: o cusla a crer que a sua marcha, então a vapor, a tão 
curla distancia da fortaleza de Santa Cruz, lenha inleiraiuenle escapado á observação 
dessa Ibrlaleza. que leni necessariamente na sua guarnição homens práticos, e da 
profissão, por quem são conhecidos lodos os movimentos do ancoradouro. 

O Laiaitrftc-Tmillf* parlioa uma hora tal, que permiltio ao almirante, comrnan- 
danle da estacão tVanceza. crer que ellc subiria da barra do Rio cie Janeiro antes 
da noite: e, ainda que o tempo estivesse tempestuoso, é pouco verosímil que um 
navio pudesse, nas circumslanciasdo Latoachc-Trévi/le, passar na sua qualidade'dc 
navio de guerra complctainenle desapercebido e ignorado, em um canal Ião estreito 
qual o de Santa Cruz. duraníe todo o tempo necessário para ser chamado ã falia 
mais de oito vezos consecutivamente. 

O commandanío da fortaleza de Santa Cruz goza da confiança do governo brasileiro, 
mas eu não posso, pela minha parle, como representante do governo do Impe¬ 
rador, deixar cie dar credito a um olficial como o eonmiandantedo t.a(ow:ho-Trúcille i 
revestido lambem da confiança do seu governo, o devo crer, quando diz em um 
relalorio por ellc assignado e dirigido mo almirante, sob cujas ordens se achava 
momentaneamente, que lendo sido chamado ã falia nu altura do forte, por meio 
do porta-voz, respondera cm franccz c mandara responder em porluguez. dando-v 
se a conhecer: sendo então declarado da Ibrlaleza que. na falia de aviso prévio, devia 
de conformidade com os. regulamentos tornar para o ancoradouro; o que nesse mo¬ 
mento, apezar da sua resposta — vou entrar—, fazendo-se a evolução vagarusamenlo. 
por esiar parado o navio, foi-lhe leila u observação do Ibrle, a tirando-se-lhe cní 
seguida Ires liros, um de polvora e dons de bala. 

Assim, o espirito pelo menos dos regulamentos do porto. qiiaosquer que dl es 
sojão, espccialmcnle do de 10 do Maio de 18 ífi. que ainda não foi revogado em 
suas principaes disposições, e entre outras na que é Ião prudenle. da comrnuni- 
cação eílbeliva a cada navio, parece ler sido plenanienle observado pela (roca de 
explicações com a Ibrlaleza, como acaba de ser referido: e nunca omissão de for¬ 
malidades, ainda quando existisse alguma, para quem as ignorava, omissão em 
lodo o caso involuntária, leria sido mais suíiieienlomenle reparada. 

Mas, ainda quando eu não devesse insistir sobre, essa exposição, comquunto me 
mereça fé c autoridade, considerando as cousas unicamente como forão referidas 
pelo coiumaudante du ibrlaleza de Santa Cruz, Indo o que diz respeito as forcas mili¬ 
tares das nações em presença umas das outras o de suas bandeiras, está por íal 
forma regulado pelo direito das gentes, que ainda assim haveria, no acto que foi 
praticado, ou acaso funesto, ou precipitação culpável, c nas duas liypolheses não se 
sabe porque o governo brasileiro chama a si a responsabilidade desse ado como 
consequência de uma ordem dclle emanada. 

■ Como quer que seja. Sr. Ministro, não posso deixar de insistir em dizer a V. Ex., 
que permaneço ainda sob a impressão de um facto deplorável (própria expressão 
>. 



empregada por V. K\.), laulo mais (hqdoravid ronhneiilc que sobreudo de urna 
maneira inleirnmonle impicustn quando existem as mais amigavois relações onlro 
os dons paizes. 

Vou submeller iiulo ao go\oriin do Imperador. 

Keimvn-vos. Sr. Ministro, a segurança da minha alia consideração. 

A S. lix. o Sr. João Lins Vieira Cansansão do Sinimbu, ministro o secretario 
do estado dos negocies os irando iros do S. M. u Imperador do Brasil. 


0 CaVaLLKIIUJ O li SaíNT- 1 iKORííKS. 


H. 157. 


:\oto do (jo cerno Imperial d leyaçõo de França. 


Rio dc Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros. 21 do Outubro do 1800. 


Corno complemento da nota que. emdalade o do corrente, tive a honra de dirigir 
ao Sr. cavallciro dc Sainl-Georges. enviado extraordinário (^ministro plenipotenciário 
de S. M. o Imperador dos Fran cozes, para o íirn de explicar e justificar o procedimento 
do coimnandanle da fortaleza de Santa Cruz por occasifio dasahida do vapor do guerra 
francez Lalouche-TrédUe nu noite de 20 do mez findo, devo agora dar conhecimento 
ao Sr. de Sainl-Gcorgos das informações que, depois de expedida nquclla minha 
nota. me forno Iransniiítidas pelo ministério da guerra. 

Das referidas informações consta que lendo havido, por parte do capitão encarregado 
das baterias da fortaleza; a irregularidade de mandar atirar sobre o Lafouc/ic-Tréville 
apósuin tiro de polvora secca, immeclialamente uni de bala, quando de conformidade 
com as ordens existentes devera o segundo tiro ser igualinenie dc polvora secca, o 
commandanle da fortaleza, em ordem do dia, roprohendeu o dilo encarregado pela 
falia do exacto cumprimento dos seus deveres. 

ISspcro que este lacto, o a certeza ja dada de que a occurrencia. «i que elle diz res¬ 
peito, proveio cxclusivameiile de ignorar-se que era um navio de guerra que sabia do 
porto, contribuirão para convencer plenainenle o Sr. dc Saint-t.l corgos dc que o 
general commandanle da fortaleza dc Santa Cruz bem merece a coniiança du governo 
imperial; e de que nenhuma outra intenção teve o mesmo commandanle além da de 
fazer observar as disposições vigentes da policia militar do porto. 

li pois que as informações que íicfio exaradas me trouxerfio a tratar ainda deste as¬ 
sumpto çom o Sr. de Saint-Gcorgcs, nfio deixarei de aproveitar a opporlunidade 
para rogar-lhe se sirva coininunicar ao Sr. comrnaiulante da estação naval franceza 
as disposições a que acabo dc alludir. no empenho de evitar a reproducção de sueces- 
sos íacs como o de que nos havemos occupado, e que seguramente desagradão tanto ao 



digno representa nte do S. M. o Imperador dos Franeezos como «o governo im¬ 
perial, 

Hoiloro ao Sr. cu vulloiro do Sainl-Georges as expressões dc minha perfeita es¬ 
tima o dislincta consideração. 

Ao Sr. cava liei ro deSainl-Georgcs. 


Jo.\o Lins Vihiiia Cansans.Vo de Sinimbu'. 


Direito» sobre vinhos. 


S. 158. 


Nota da legação franeeza ao governo imperial. 


Legação franeeza no Krasil. Rio de Janeiro, ern 8 do Novembro dc 1859. 


Sr. Ministra.—Já li ve a honra de enlrelcr a V. Lx. vcrbalnieule com as reclama¬ 
ções a que dá logar, da parle dos importadores de vinhos francczes no Rio de Janeiro, 
odecrclodc 30 de Setembro ultimo, que modifica os direitos que tem dc perceber a 
alfandega brasileira sobre esse artigo. 

0 Sr. launav. chanceller da legaçao. acaba de dirigir-mc a esse respeilo uma re¬ 
presentação na qual faz sobresahir o prejuízo que este decreto causa ao nosso cornmer- 
cio, alterando rcpcnlinamentc uma ordem de cousas ha muito tempo estabelecida de 
conformidade com a equidade. 

lenho a honra dc remcíter a V. tax. a copia inclusa dessa representação, cujas con¬ 
clusões adopto inleiramentee que cu recommendo á benévola attenção do governo de 
S. M. o linpeiadoi do Hiasil. Comprazo-me cm esperar que um novo e serio exame da 
questão o levará a revogar uma medida cuja existência feriria profundnrnenío inte¬ 
resses legítimos. 

hnvio igualinen te uma copia da representação do Sr. Taunav ao governo do Im¬ 
perador, cuja attenção já linha eu chamado sobre o decreto de 30 de Setembro 
ultimo. 

lenho a honra dc reiterara V. lix. as seguranças de minha alta consideração. 

AS. Lx. o Sr. João Lins Vieira Gansansão de Sinimbú, ministro dos ne^ocios es¬ 
trangeiros. r 


O Ca vau. EIRO DK SmNT-GkOBGKS. 
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Ifocumcnto a <jt te se refere o m/a da legação de França, 


Rio do Janeiro, 5 de Novembro do 18159, 


Sr. Mimslro. — Segundo as vossas roeorninemiaeões enlendi-itte-wnn-os prineipacs 
importadores cie vinhos: Ihmeezcs no Rio de Janeiro acercado decreto, sobre os vintes 
de 30 de'Setembro ultimo. 

liis em resumo as observações em que conviemos. 

O decreto de 30 de Setembro elevando a 320 réis por canada, para Iodas as proce¬ 
dências, o direito que até o presente era de 240 réis para os vinhos de Portugal, e de 
200 réis para os de França e outros lógares, marcando além disso o prazo dc 00 dias 
para a substituição da antiga pela nova ordem de cousas, fere profundanienl.c os inte¬ 
resses da nossa importação etc líquidos do Mediterrâneo e de Bordeaux. A Franca não 
poderá eiíxergar nesta innovação senão um incidente desagradável. ' 

Os vinhos constituem o mais importante artigo de seu eoimncrcio exterior, como 
elemento de bem-estar agriçola e de desenvolvimento de navegação ;c sob este duplo 
ponto de vista a França dá-lhe a maior importância, e é grata á benevõleneia com que 
os paizes estrangeiros trai fio esse ramo de sua exportação. 1 

O equilíbrio anterior de connnercio acha-se evidentemente rompido da maneira 
a mais contraria para a Manca, por aqucllc decreto. 

Os vinhos que importa são cerlainonte inferiores aos de Portugal cm qualidade e em 
valor no mercado. 

Os cálculos que os negociantes francczes apresenlfio estabelecem a respeito desses 
vinhos um termo médio de interioridade no preço de cerca de lj4; e é a idea que dão 
as revistas eommorciaeso as colações dos preços correntes publicados nosjornaes de 
ha muitos annos. 

O preço médio dos vinhos do Mediterrâneo e de Bordeaux no quinqueimio de 1852 
a 1850, é de Rs. 197J875. 

O dos vinhos porluguezes, de Rs. 2Í9.S385. 

O mesmo calculo leito rclativainenle aos annos seguintes dá um resultado, se não 
idêntico, ao menos analogo, posto que em maiores proporções, tendo os preços geral- 
mente subido. 

Para não entrar em maior desenvolvimento a esse respeito, mencionarei aqui uni¬ 
camente. como extremos, os preços acluacsno mercado dos vinhos de Bordeaux e do 
Porto. 

Vinhos dc Bordeaux, cada pipa, Rs. 150$000. 

Vinhos do Porto cada pipa Rs. 400#000. 

O direito igual, como se acha hoje estabelecido sobre os vinhos de todas as proce¬ 
dências c qualidades sem distineção, é pois pouco equitativo ; ea innovação é tanto 
mais desaniinadora para o nosso commcrcio quanto os vinhos porluguezes, tendo pago 
até ao presente 240 réis e os francczes sómente 200 réis, acontece que estando sujeitos 
á mesma laxa, os primeiros sofíYérão apenas um augincnto do 30 °/ 0 pouco ruais ou 
menos, cmquanto que os outros tivcrãoum de 60 °/ 0 . 

Ili diíEcil prever a sorte de nossos vinhos aqui com uma concurreneia assim 
privilegiada; porque alérn dessa condição de inferioridade positiva como valor intriii- 




seene preço do mercado, lèm elles de Iiitnr contra muitos outros elementos hostis ; 
basta dizer a este respeito que os prineipaos compradores por atacado são Portugueses, 
isto é, natural o juslamenle interessados ern sua produceao nacional, c que a grande 
massa dos consumidores ó da mesma nacionalidade. 

Também d’ora em diante vão ser precisos adiantamentos de fundos cousicleru- 
raveis. proporcionados á elevação do direito, e dn-se urna nova razão de encareci¬ 
mento para o consumidor, o de consequente diminuição na importância dò consumo : 
de sorto que uma crise, nas circumstancias actuaes já dilliccis. cm que se acbãoos 
mercados brasileiros, eslã sem duvida imminenlesobre o nosso conmiercin dc vinhos, 
cspecialmcnle de llordeauv, mais fraco, rclalivamcnto. em capilaes c em valor de 
produceao. 

Aapplicaeão da laxa uniforme a um artigo importante como este dc que se trata, 
lem ordinariamente como causa, ou a diiliculdade dc apreciar as diversas qualidades 
da mercadoria, ou a protecção reclamada pela producçno nacional prejudicada pelo 
artigo similar estrangeiro; havendo porlanlo a temer unicamente a ooncurrencin 
nas qualidades superiores, concurrència qunsi insignificante. 

Nenhuma causa seínelhanle existe aqui. 

As qualidades dos vinhos rcsulião de sua mesma procedência. Os manifestos das 
embarcações as indicão; c os registros dos corretores contém as respectivas colações. 
Antigainenlc crão objecto dc uma tarifa hebdomadaria feita por negociantes encar¬ 
regados desse trabalho pelo governo, e não consta que jamais houvesse motivo de 
queixa dc parle alguma. 

Não se Irala de favorecer a producção local, porque a aguardente de cauua é 
pouco mais ou menos a única bebida espirituosa produzida pído paiz, e o seu uso não 
é de modo algum prejudicado pelo do vinho. 

E preciso além disso considerar que o interesse real do paiz. o que é ulil para 
elle, é talvez o upposlo. islo é. que os vinhos ordinários c de pouco preço çorrespondão 
melhor ás necessidades e á demanda de urna grande parte da população. 

Quanto aos interesses do fisco, póde-se duvidar de que o llicsouro ganhe com a nova 
tarita: antes perderá elle certamcnlc. pído menos, toda a parlo dos direitos que os 
vinhos porluguezes poderião supporlar demais na proporção do augmenlo dos ou¬ 
tros, permití indo o seu maior valor nos mercados a elevação da laxa na alfnndega. 
como o prova o calculo da diflerença dos preços acima estabelecido. 

Taes são os dados gornes que tomo a liberdade de recommendar á ailencão de 
V. Ex. 

Accrescenlarei que ha lambem a lamentar a eireumslancia da brevidade do 
termo de 00 dias. concedido antes da applicação do decreto : porque acontecera 
que daqui a um moz a mercadoria licará 'sob um regimem de.direitos, diflerenle 
daquelle que existia ode quo tinha conhecimento o expedidor quando se fez a remessa : 
eireumslancia penosa, que é dc alguma sorle equivalente a esse efleito retroactivo, 
sempre reprovado pela opinião commum na execução das leis e ordenanças, ede que 
entretanto não ha necessidade: sendo ao contrario a prorogação uma manifestação 
das boas disposições inlernacionaes como tanto convém, nesta questão, a Iodos os res¬ 
peitos. 

Estas ultimas considerações parecem-mo tão ponderosas que espero prevaleccruõ; 
e não posso lambem deixar de crer que um novo exame, tendo-se em atlenção as relações 
amigaveis subsistentes entre os dons paizes. Irara em resultado mortificações razoareis 
em lodo o decreto. 

Repelirei aqui o que disse a principio.’ que o commercio dos vinhos é objecto 
de solicitude especial para a França, c accrescentarei que o decreto dc 30 dê Se¬ 
tembro vem feri-lo.quando tudo parecia presagiaf-lhe uma nova animação com a 
insfallação das duas linhas dos vapores IVáncezes de Marselha c de Bordèaux. Uma 
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circunstancio IHo fnvoraynl nos dons paizos, pura o doRcnvolvimnrilo do seus interesses 
comrnuns c de seus sciiliniculus de mni/ndc reciproco, niiopóde dcixnrde ndvocrar efli- 
cnzmente ti causa dns modificações que suhmetlo ii consideração de V, IJx tanto 
mais quanto o exemplo de uma mluoçâo de direitos de al landeira, mui bònevolo 
çara o Brasil, lm dado peln França h« pouco tempo, no começo de 1859: refiro-me 
n suppressao dos direitos de importação sobro as madeiras de marcenaria, obiecto oup 
e de muito alcance para o Brasil. A subila decadência de um commercio emaueá 
França tem realmente muito interesse, e pum que pouco se attende, cumpre ainda 
dize-lo, mio se admillindo nenhuma dessas diflerenças de qualidades alias acceitas 
para tantas outras mercadorias, algumas mesmo, quasi que insignificantes, não oo* 
dera deixar de ser-lhe desagradável. 0 > 1 »» 

Digne-se, Sr. ministro, acceitar-as minhas respeitosas boinenagens. 

AS. Ex. o Sr. cavalleiro deSairit-Georges, ministro de França'no Brasil, etc,, etc. 


O chanceller da legação, cônsul honorário, 

T. Tais ay. 


N. 159. 

,\uta do governo imperial d legação francesa . 

Hio^de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em 7 de Dezembro de 1839. 

Tenho presente ã nota que com a data de 8 dc Novembro proximo passado 
dirigio-mc o Sr. cavalleiro L. de Saint-Georges. enviado extraordinário e rai- 
nislro plenipotenciário de S. M. o Imperador dos Krancezes, acompanhando por 
copia uma representação, que lhe fez o Sr. Taunav. chanceller da legação de 
Sua dita Magcsladc. . “ ' 

Versa essa representação sobre os prejuízos que pode causar ao commercio 
liancez o decreto n. 2189 de !J0 de Setembro ultimo, que alterou o arl. 1682’ 
da tarila das allamlegas rclal ivamoiilc aos direitos de consumo dos vinhos. 

Respondendo ao Sr. de Saint-Georges, tenho, a honra de comrnunicar-Ihe que ha¬ 
vendo dado conhecimento da sua nota e da representação do Sr. Taunav ao Sr. mi¬ 
nistro da lazeuda, acaba S. Lx. de escrever-me a esse respeito o aviso, que por 
copia inclusa me apresso a (ransmitlir ao Sr. de Saint-Georges. 

Pela leitura desse documento espero que o Sr. de Saint-Georges reconhecerá 
que e destituída de lundameiilo a representação do Sr. chanceller da legação fran- 
ceza, não sendo a medida contra que reclama nem injusta, nem prejudicial ao 
commercio dos súbditos dc sua nação no Império. 

Aproveilo-me da occasião para reiterar ao Sr. de Sainl-Georges os protestos da 
minha perfeita estima e distincta consideração. 

Ao Sr. cavalleiro de Saint-Georges, ele., etc., etc. 

João Lins Vikiiia Cansaxsào de Sinimbu'. 
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„4tw do ministério da fazenda ao de estrangeiros, d que se refere a precedente nota. 


Minislerio dos negocios da fazenda. Rio de Janeiro, em I o de Dezembro de 1859. 


II!" 50 e 1\\ mc Sr. — Li com a devida alienção a nota do ministro da Franca nesta 
côrle o a memória do ronsul da mesma nação, que por copia acompanhárílo 
o aviso do V. F\. de 9 do mez proximo lindo, sobro os prejuízos que póde cau¬ 
sar o decreto n. 2d89 de 80 de Setembro do correnlo anno, que .alterou o arl. 
1682 da tarifa das alfandegas, relativo aos direitos de consumo dos vinhos, e posso 
assegurar a V. Lx. que nenhum fundamento tem essa reclamação. 

Lm regra, os direitos e consumo nrluíio qitasi exclusivanienle. sobre o consu* 
midor; assim que, na composição de suas tarifas, os governos de lodos os pai- 
zes eivilisados consullão apenas os seus interesses, e, do conformidade com estos, 
as organisão o mantém em inleirn execução. O llrasil. ante esta regra, vé tribu¬ 
tados os seus gêneros na França e em outros paiz.es, do modo que não póde as¬ 
pirar sua coiicurrencia com os similares de dilTercnles procedeiicias, especial- 
mente no que loca ao ponto, á que se refere a legação franoeza, isto é, á qua¬ 
lidade dos mesmos generos. 

Por certo a tarifa da França nenhuma diilbrença faz entre o café, o arroz, o 
cacáo. o nsssuonr. o chá. o algodão, as madeiras e outros generos de produeçao 
do brasil e os de diversa origem: e. se alguma faz, é sem allenção ás qualidades 
destas mercadorias. 

Assim que, pda larila Iraneeza o cale do Brasil, não obstante-: sua inferior qua¬ 
lidade, paga mais que o de dilíconlcs lugares, cuja qualidade, cspeeialmenle o 
de Mo Ka, líodcida o outros pontos da Arabia. é supcríina. As reconhecidas qualida¬ 
des superiores do caie de Java.de Ovino. de Hail\ e de outros logares. a preferen¬ 
cia, quo elle tem em todos os mercados, lorão desprezadas na larila Iraneeza, e o 
inlerior caíc do Brasil ficou a respeito do uns collocado orn posição dc igualdade, e a 
respeito de outros em puioros circumstancias : sua sorte não foi atlendida, c ficou 
sujeito a superiores onus. 

0 arroz do Brasil se acha tributado no mesmo pé de igualdade que o da Carolina, 
da Índia o do outras parles, sem embargo de sua qualidade inlerior. 
b ^ ,s mesmas circumstancias. apezar fio sua inferioridade, so achão collocados na ta¬ 
rifa franoeza « algodão de origem brasileira cm relação ao da Geórgia, dosEstados- 
Unidos ern geral, de outros pontos, e principalmcnle ao da índia, que pelo decreto do 
5 de Janeiro deste anuo ficou ainda mais favorecido do que já se achava ; o cacáo da 
mesma origem ^(;0 Brasilj em lace do cie producção dc \ cne/.ucla, Caracas, Guavaquil, 
Guatemala cSocomisco, quesao de primeira qualidade: o chá das províncias de S. 
Paulo c cl Miuas-Geracs em cotnparaçao com o da Índia : oassucar de Pernambuco, 
de Alagoas, de Sergipe, da Bahia c de Campos em relação com ode Cuba, das Ilhas 
Philippinas, de SiOo, da Cochinchina, ele.: as madeiras originacs do Brasil em rela¬ 
ção ás dc outras procedências. 

Lotre o íunio de Havana c o do Império, não obstante as qualidades inferiores deste, 
nenhuma difierença de laxa se estabeleceu na rnesrna tarifa : e assim por diante, 



0 mais ligmim exame iam Inrifa cm relação n outros produclns, que no Brasil não 
encontrão similares, com encora a lodos tlcsta verdade. No pmprio artigo—vinho?—as 
únicas diderenças, <jue :-o nolffo, são cm relação a qualidades ordinárias, c duccs, ou 
de licftr, em cascos ou engarrafados, sem alteução ás qualidade? superiores de cliíTo- 
rontes vinhos da Grécia, da llalia, da Allemanha, do Cabo da Boa-Rsperança. Portu¬ 
gal, clc. 

Pelo que diz respeito a esto ponto (vinhos) a mesma regra seguirão quasi todas 
as tarifas dos diiTerenles povos do euwlo eivilisado: as tarifas da Auslria, da Bolívia, 
rlc Bucnos-Ayres, do Canadá, do Chile, do Costa-Rica, de Cuba, da Dinamarca, dos Es¬ 
ta d os-Un idos da America do Norte, da Cuvcia, da Grãa-Brclanha, de Guatemala, da 
Hcspanha, do México, de Montevideo. de Nápoles, da Noruega, da Nova-Granoda, dp 
Paraguay,cios Paizes-Iíaixos, das Ilhas Philippinas, dos Estados Pontifícios, da Rússia, 
da Sardenha, da Sijcciu, dn Toscana, da Turquia, da Republica do Lruguav, etc., ser¬ 
vem para prova-lo. 

As próprias exccpçfíes. quo se nolão cm algumas tarifas, fundão-se cm raz5es 
cspcciacs. que não podem piostar-sc á preterição da legação franceza. Assim, por 
exemplo, a da Bélgica faz diflerença entre os vinhos sardos c francezcsc os de outra 
qualquer origem, em virtude de seus tratados ou conveniências; a da Republica do 
Equador faz diflereuça''entre os vinhos de Bordéus, Porto, Charnpagnc, Rhcno engar¬ 
rafado e os dc outra origem: impondo sobre aquellcs mais fortes direitos, sujciía a 
uma unica laxa lodos os do qualquer qualidade ou origein em pipas ou barris. A do 
Mailv encerra a unira dilíerença entre os de Madeira, Tcnerife, Malaga, Cabo da 
Boa-Esperança « de Marselha á imitação do de Madeira em cascos, e outros de qual— 
.quer origem, brancos ou tintos. 

As do Peru o Venezuela, entre us de Borgonha, Chypre, Buccllas, Madeira, Xerez, 
Porto e outros de diíTeronle origem. 

Não obstante a existência destas tarifas, não sc julga o governo francczolTcndido 
em seus direitos, ou vé seu commercio prostrar-se; e se islo se dá a respeito de quasi 
lodosos pnizes. corno fazer-se a dislincção de que se trata na nossa tarifa, que se- 
gnin nesta parte a da França e que aliás em idênticos pontos nao é censurada pela 
legarão franceza 1 

Por certo cm muitos artigos, e principnlmente em diversos tecidos de linho e al¬ 
godão. na classe das ferragens c outros prnduclos da industria franceza, as taxas são 
fguae? sem aílciiçiio ás qualidades. Por exemplo. os morins c rnadapolões france- 
zes. <>s pannos de lãu. as cassas, chitas, sedas, helhutese vclludos, os cryslaes e arte¬ 
factos de vidro, as obras de sapateiro, marceneiro e ourives, são dc qualidade supe¬ 
rior aos de qualquer outra origem, e uilo estão sujeitos a taxas dillerentes; não 
obstante, nem a Graa-Bretanha. nem os IvMndos da Allemanha, nem a Suissae ou¬ 
tros paizes reclamão contra a tarifa do Brasil. \ manteiga iranceza c interior á in- 
gleza. mas pagão iguacs direitos. Seria longa a enumeração de lodos os produclos cm 
iguaes condições. 

Do exposto reconhocc-se evidciilemenle o nenhum fundamento da referida recla¬ 
mação. Esta verdade porém mais re.salla á vi<la do que agora passo a expender. 

Os vinhos lYaiicczes de Marselha. Rorl-Veruln* e semelhantes, ate certa época 
muito pequena subida encontrarão no nosso mercado e crão preferidos pelos de 
Lisboa; seus fabricantes. porém, procurarão confeccioná-los com diversos ingre¬ 
dientes. dando-lhes o gosto. c<\r e semelhança dos vinhos portugue-zes. ale usando 
dos proprios cascos em que são acondicionados, e de tal modo. que aclualmentc do- 
minão o mercado : os seus preços paulatinamente lôm crescido, de maneira que ante- 
da publicação do decreto a. 2 í89 de 30 de Setembro se tornarão superiores aos de 
Lisboa, o que se verifica do modo seguinte : 



Vinho <le U.ihnn, 


vinho cio Mnisf > lhii« Poii-Vciulrí. 


Pipa 


I20#009 
100#000 
ISO#000 
190#000 
200#000 
200#000 


Pipa , 


2'20#0G0 
2 2 !) #000 
230#000 
200# 000 
# 

# 


Os vinhos de Bordéos ordinários não lèm tilo cxlenso consumo no Império e por 
certo nao podem scr em pregos comparados aos que obtém o do Porto de primeira qua¬ 
lidade, cujo consumo é insignificante. 1 

i vi n h o s o rd i u a r i o s do Porto, que mais concorrem no nosso mercado, se vendem 

de '220# a 280# a pipn. 

Os vinhos finos Iraiicezos cs Ião equiparados aos de qualquer outra origem, nao 
obstante a sua reconhecida superioridade. Pelo regimen anlerior ao citado docrelo 
n. - ta J os vinhos imos dc Bordéos erão sujeitos a direitos dc 280 réis a canada, edò 
lorto, exceplo o dc Feitoria, de qualidades superiores, a direitos de 240 réis-’ hoie 
achao-se equiparados. ' ’ J 

Por outro lado, o consumo dos vinhos francezcs lem augiuentado de um modo mie 
sorprencle, e o contrario tem acontecido aos porluguezes. A estatística da alfandega 
«esia corte mostra qne este movimento se deu do modo seguinte: 


Vinhos fmncczci. 


1843— 18o i 
Termo medio 
1837—1838 


Canadas. 

408,013 

1,004,022 


Yai.oii. 

210:231# 

373:023# 


Vinhos porluguezes. 

Canadas. Valor. 

3,111.723 i,481:338$ 
934,383 488:319# 


Augmenlo. 030,009 362:774# i Diminuirão. 2,137,140 993:019# 

Pela referida estatística se conhece lambem que. nos mesmos periodos, esse mo¬ 
vimento se tem operado nas seguintes razOcs: 1 ’ ' mo 

Vinhos irancezes: 

razao de°6l.l? 5 ’ ^ e outros Ii; >« especificados, augmenlarão na 

De Bordéus superior em cascos, diminuirão na razão de 43,3. Dc Borde- o Moscatel 
de 1- rorilignan, cm garra las, augmenfárão na razão de 30,9. [São especificados em 
garrafas, augmenlárao na razão de 79,8. Bordéos fmoe Borgonhaen. ««rrafís dS 
nmraona razfío de 23,2. e 01,1,1 

De Champague cm garrafas, augmenlárào na razão dc 74 8 
vinhos porluguezes: . 

De hgncira, Madeira e oulros não especificados, diminuirão na razão de 80 1 
Do I oi to, branco e liulo em cascos, diminuirão mi razão 31.08 ’ 

De Lisboa, branco e Unto. cm cascos, diminuirão na razão de 72 4 
Do Junipiga em cascos, diiuinuirão na razão dc 69.2. 

,|. ( '^ iUel |, í ,r,H PeHorm cm cascos, aiigmenlárão na razão dc 66 8 

Do Madeua superior em cascos, diminuirão na razão de 43.2. ’ 

Não especificados cm garrafas, aiignienlárão mi razão do ni ’;j 

ne^ídir Í " |, T r c !" ga,Tala? ’ e J, " sca,el tlis»in«irao na razão de 9 6 
Depois do novo decreto os preços dos vinhos em geral subirão, e ( |, 

tendida perda, por certo haverá lucro da pari importadores, rerald . confoT 
me os princípios correctos da scicncia, sobre o consumidor 6 pes > (o i posto 





A mlmipsao dns liixns por (|iinlirlndi>< iraz a pó? do si grandes ilifliciildndiu, continua? 
qucslocs o rlesiguuliluclos: o se jiisliinion!.' ns admillisserno?. pnr n>rto o« vinhos! fran- 
m.es ser i,lo clnwhcnili» itiliiiilniocm.- c-nfurino suas marcas on seus fabricantes. 

nnnlmoiile, linxcnilo os vinlw s Inmwj-smnquisliulo depois do corta época, cm vir¬ 
tude do melhoramento de seu fiikii-o, moa posien., vmiinjosa e do preferencia aos 
porliigiiez.es no nosso mercado, conservara soa favor dilVereíioa de laxa. seria crcardi-. 
roilos flillo i ene ia os sem necessidade nu rniiveniencia e com injustiça c desfavor para 
com a ma nnçilo que lem direito a irnluinentM igual ao qoe usamos com qualquer outra. 

Um as.mlonuavfies, que neaho de prestar, julgo ler haliilitado V. f:.x. sulliciente- 
menlc para respondera nula do ministro da Pranoa írsla eôrlo 
Deos guarde a V. P.x. 


Angelo idoxiz da Silva Ferra*. 

Sr. Jo5o Lins Vieira CausunsSo dr; Siaimhó. 


H. 161 . 


Anta da legação de França na governo imperial. 

Legação do França nu Brasil. Kio th? Janeiro. 15 de Outubro de 1860. 


A impurlarnn de vinhos uo Brasil leni .sempre preurcupmln muito o couunercio 
franccz nn líin de Janeiro; porém muito mais ainda o enmmercio d(* exportação c 
a industria agricula lerrikmal em França. 

Por isso o decreto de 30 de SMciuhro de 1851» que augineulon a laxa dos vinhos 
no Brasil, tornando-a iinilunne para todas as i|iialiílades e procedências, produzio 
uma impressão desagrndavel em França. 

Muilas casas <l<‘ comniercm ijueivarãn-.-e. c solicitarão inslaulemeiile . e repe¬ 
tidas vezes, ao nosso.governo para que obtivesse. - s e possível fosse. do governo bra¬ 
sileiro uma diminuição dos direitos e. uma modificação dos princípios. 

iVíio ha que admirar: eoncehe-se o desfavor da medida, de que se trata, pelo 
que respeita á França: e para explica-lo hasin considerar n eíVeilo da applicação do 
decreto nus seus extremos; — O vinho de Bordoaux que \em para o Brasil (de boa 
qualidade média) eusla no lugar. d : mule é expedido, de 150 a 200 francos, isto é, dc 
508 a 70* o barril, de 120* n MO.s a pipa: paga aqui a' eníriula do* por barril ou 66* 
por pipa, sollrc por consequência um direilo de 50 % poueo mais ou menos. 

0 vinho do Porto (lambem de ima qualidade media' vale. no logar da expedição, 
de 300í> a í00* cada pipa. e as vtv.es muilo mais, paga na eníradn no Brasil a 
mesma quantia de 06*. e não sollre porlnnlu senão um direito relativo de pouco 
mais ou menos 20 % ãs vezes menor ainda. 



Assim, do um lado, dospwpurçãu dnsdireilosem si mesmos. allemleiido-se «o vnlor 
do prodiiclo, e dc nulro lado desigualdade ile Iraíamenlo na laxa uniformo, sondo 
n mesma paru qualidades iiileiruiuenle dilVereulese imn>mpnnm»!mcnl<!superiores; ê o 
que. aconlccou ospociulmonle ao unho Je llordeaiix que já se oslawi acreditando no 
Brasil, em vnnlagom oommnm. eque hoje é nííeelndn em sen desenvolvimento fufuro 
pelas concumuirias privilegiadas que eneontrn : —esladnde cousas íjiio é (unto mais 
para lamentar, que nesle nioinenlo se estabelecem con mm meações periódicas di- 
rcclamento com Bordeaux. 

Não se (rala aqui de mesijuinha rivalidade nacional: a Franca não a lem para 
com Portugal; mas o lado é que os vinhos porliiguezes lèm inuilo álcool, que 
os vinhos do .Mediíerraneo lèm menos, que os de Bordeaux qiiíisi que nenhum 
álcool têm, e que a equiparação dclles. qunnlo a direilos, parece ler ainda alguma 
cousa dc administralivamente incompleto que admillc a modificação e a reclama, 

A aflluenciü aclual no mercado, dos vinhos do Medilcrraneo , pareceria poder 
lançar na questão um elemento de duvida, permillinclo que, se lhos atlribua uma 
situação prospera. Mas essa afllueneia leve por causas principaos a alta momen¬ 
tânea dos preços, produzida pelo proprio derreio, a idea exagerada que se havia 
formado no principio do anuo de uma ma' colheita em Portugal, a especulação pára 
a volta sobre os produclos brasileiros, aliviados consideravelmente (los direitos que 
pagão em França, c emíim a continuação do movimento de operações preparadas 
com antecedencia c que se julgava ser occasião opporluua de realizar: seja como 
fôr, o coiiimcrcio de vinhos solTreu perdas inuilo reaos. o nelle reina uni desanimo 
que não é favoravcl íí nova medida em consequência da qual faz-se sentir. 

Nossas casas francezus prineipalmente, que julgarão poder seguir o curso de suas 
operações no sentido que acaba de ser enunciado, experimontão hoje muitos pre¬ 
juízos por isso. 

Importa á Trança assignalar esle estado de cousas ao governo de S. M. o Im¬ 
perador do Brasil; o talvez lambem devesse siiggerir-lhe, corno remedio ao mal 
existente, duas cousas que. cm summa. serião sem .duvida uleis aos dous paizes 
ao mesmo tempo : 

I o Utn direito proporcional estabelecido de maneira í juo prevenisse as queixas, 
lendo-se em altcnçao as oscillaçôos dc um mercado Ião iiiconslaule como é aqui o dos 
líquidos. 

-•° Ijm direito moderado o quo não exigisse, se pnssivel fosse, da párle dos im¬ 
portadores, adiaiilameuh.ís lao pesados a Titulo dc despezas do aii*i.uulegj.i. 

(Juanlo á primeira condição, parece que bastaria, para sufi.siazè-la o simples res¬ 
tabelecimento do passado adminislrníi\o brasileiro sobre u matéria. 

A alfa ir rlega linha uma com m issão pcnnanciile de perilos juramentados que lixava 
periodicamente o preço dos vinhos para a percepção dos direilos. 

Nao houve ineonveuioníe algum, segundo pouso. m>tn pratica, cm alfençàn 
mesmo as rendas da allandega : e ha a considerar so não seria adrnissivcl quo se 
adoptas.se iiovnmenle alguma medida analoga. ' 

Oiianio ao segundo ponlo.—a moderação -dos direilos. pode-se ler eomo pro¬ 
cedente invoea'-la. 

Os princípios geraes da sciencia e a experieiicia prnfiea dos ullimos tempos re- 
conmn.Midao sempre a. moderação do‘s direilos: e no easo aelua! este principio 
rne.rcee ao Brasil uma consideração Ioda espraiai 

K de lacio . a imporlaçan ih* quo se irala . ajuda inuilo . indireclamciile . <'i 
producçno do paiz: a entrada do liquidos chama a sahida <le ralés. pouco mais ou 
menos como aconteceu com a farinha: porque é preciso dar emprego aos navios 
quo vem : unia reexpediçuo para os capitais que nisso se euipregão. 



As grandes ri»l;u.;ni's miniiHTciiH^ <-\islrnl rs mu que si* jirepnrão milro o Brasil e 
u Orimle. não podem si*r niai> ellirazmenle alleiididns, nem melhor desenvolvidas 
do 'iiir |»or inlemiodio d*■ Marselha o dos porlos cireunivizinlms. 

Alem tlisso o vinho nao o i urmiilciriu de !u\o. assim como mm o é a farinha, e 
podo sor nnlcs nuisiilorado oomo um consumo de jminemi necessidade, sobretudo 
para o> emigrantes. 

Ksln e a questão loinada debaixo do pnnlo do vista gera!: o pároco que nenhuma 
uhjeceao do delalho [indo lor liaslanlo loira para prevalecer om sonlido contrario. 

A França leni grande inleresse cm tpie seus vinhos sejào I ralados por Ioda parle 
com defereiieia. portpio esse jiroduelo ropn*s«*nla uma grande parle dc seu trabalho 
agrieola. pouco mais ou menos o que é ô calo para u ílrasil; o olla (em ainda o que 
o Brasil nao lom paru o sou cale: uma tirando navegação ineroanlo que se emprega 
ern sou Iransporlo. 

Por outro lado o Brasil ufio leni que prolegor prndiioln alpiiui semelhante nesse 
genero. e de algum modo íudo o convida a enlrar Imje mais do que nunca nessa via 
de comhinaencs iniemacinnacs dc inleresse coinnmm.em que a França o precede 
ncsle iiiotiicnfu: porque a França foi quem primeiro espontaneamente alliviou de 
direitos a imporlaran de madeiras estrangeiras: u que pruduzio nos mercados brasi¬ 
leiros urna elevação dc preços nas madeiras, principalnicnlc do jncarandã. 

Além disso, inodilicou em l í de Maio de IStiO; a taxa do café e do assucar, cie 
maneira iiicoiilcslavelmenle vantajosa. para a exportação brasileira, do café so- 
brolmln : visto que osle tirou d estie, onlàu pagando 42 francos somente por 100 ki- 
logranmios em logar de Dü francos. que cessou de temer a concurrencia privi¬ 
legiada dos cafés da Imlia. cm coiiscqucncia da suppressao ou da rorlucção dos 
favores-dc que estes gnzavfnr:—do que rcsullou realçar o valor do café nos merca¬ 
dos brasileiros, subindo o lavado ate SjjOílO a arroba, cu oulro de primeira quali¬ 
dade até 7#000 e mais. 

Kspcro. Sr. ministro. que as observações que procedem serão tomadas cm con¬ 
sideração judo governo dc S. M. o Imperador do Brasil, c que elle me, habilitará 
a responder de uma maneira salislacloria as commimicaçues instantes que me forno 
dirigidas pelo meu governo. 

A legação rio Imperador tinha leito uma .reclamação quando se promulgou o de¬ 
creto dc !j0 de Setembro de Ifiofl. 

Tinha chamado a adeucào do governo brasileiro para essa medida: nao quiz 
insistir mais então, esperando inslruoçnes cspcciaes. Chegarão-me essas instrucções. 
c cilas obrigão-me a coiTesjionder-me dc novo com Y . Ex. sobre esse assumpto. 

Acceitai, Sr. ministro, os protestos de minha alia consideração. 

A S. Ex. o Sr. Cunsansão de Sinimbii, ministro dos negocios estrangeiros, etc., etc. 


Le Chevalier dk Saint-Georges, 



Nota do governo imperial d legação franceza. 


Rio de Janeiro. Ministério dos negoeios estrangeiros, em 21 de Novembro 

dc 1860. 


Recebi a nola que com a data de lü de outubro proximo passado dirigio-mc 
o Sr. cava leiro L. de Sainl (ioorgos. enviado, extraordinário e ministro plenipo¬ 
tenciário de S. M. o Imperador dos Francezes. 11 

Nessa nota faz o Sr. de Sainl-tieorges diversas considerações para demonstrar 
a . desproporção que existe entre a importância dos direitos a que ficão sujeitos os 
vinhos francezes eon.paralivameiile com os que pagão os vinhos porfugJzes. e a 
conveniência de haver unia reducçào equitativa em bmielicio daqtietlcs afim de 

cedências . 0 ' 1 liU ^ cul,tHri ' e,,ci " no com o! de milras pro- 

rnc l ÍTv° 1" lll,K ‘" Í ' 1 , 0 es - , ‘ “H 0 «' i«Fceiaçào do Sr. ministro da fazenda, fe/.l 
roni^r» «dgumas im.senaeoes. dc que passo a dar conhecimento ao Sr. do Saint- 
Geo gcs. cm \ista das quaes julga o governo imperial não serem procedentes os 
lundarnonlos para alterar a pratica que se segue na imposição dos* sobre 

0 í> n inhos ini|»nj l;idns puni consumo do 13 iipcrio. 

1 . “ O vinho não e artigo que interesse a subsistência pidiliea ou mie sen ne 

vprdn ' 0 . a 'r !l: pl ‘ ° l’ ,il,e veceiar-se que a facilidade de seu coiisumo 

0, p»v£Tai«, LTtr * .“ rr ‘'"" ■ '»*» 

JZS? .. »>» s '« t*m . . . . é niiii. brlaiinh 

2. As tardas modernas, confeccionadas sob as bases aconselhadas nela 

ÇSSJZg*” .* fcite - — * » pÃ 

. :a . .*. do 

alfandegas. e daria l.. W n- a\iue r,.Í , I.S r , 1 ‘‘T , l ,,0sir,,!s nM 

dados espériaes de v inhos IVaiÜ ez" . . lr,l " ,la ' lns 

sz !.?mIí,! r" 1 .? * 7*».*•»>» 

ás dam» monos al«sla,l,„. ,,,... 31 "'jói '‘ S '"“ ls r,n, ‘ 

h(i os vinhos unlmimos iVomvyox n<i., o; i. . , 

esta demonstrado, os finos e ns de qualidades imuli i 4 '* ,>n< <,,n s ° n,, ? , j 0 f l l fe náo 
actualmeiile pagão direitos diminutos! " l, «‘> muito iiproveilao.. pois que 
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Km porém, os vinhos onliiiurins fr.mrezes nada sofIYerãn em romparacao 

nos do Portugal. 

lixaminnndo-sc os achuios preços que no mereado do llio do Janeiro obtém os 
vinhos dosla ultima procedência, ve ri ficar-se-ha quanto são iiifimdudus as alle- 
gacõos dos negociantes franeezes. (juo servirão do bíiso ií nota d<» Sr. do Saint- 
Georges. 

Os vinhos de Lisboa obtém os seguintes prooos: — 190$ a por pipa. 

Os franeezes de Porl-Ycndres, Olle, e Miiiscillo : — 230$ a 210$ por pipa ; r os 
de marea Lavalle, Hcy & f„ e outros — TM\ji a 2H)$. 

Os (In Porto eoinmims: —220$ a 210$. 

Lnicamenle os vinhos vrllios do Porto alcanrão do MoOfl a 120$. como alcan- 
çarião os vinhos finos franeezes. 

Os vinhos tVanee/.es das referidas origens lém preferencia nu consumo, e esle 
cada dia cresce. como se vedas vendas eííccluadas no rnez de Outubro. 

~ Nesse rnez vendérão-sc 1.11>0 pipas de vinhos franeezes e liespanhóes da mesma 
([ualidade, e apenas 2i!> de Lisboa. 

A medida, que suggere o Sr. de Saiiil-Gcurges. da íaelura de uma tarifa mensal 
ou semanal, (pie regule o pagamento dos direitos de consumo dos vinhos, jã foi 
adoptacla no Império, mas não lendo produzido os resultados, que se desejarão, 
entendeu o governo imperial que não convinha reprodusi-la. 

Comparando o Sr. deSaint-fieorges a tarifa, do Império com a da Grãa-Hrelanha. se 
convencera da moderação nas laxas estabelecidas pelo governo imperial sobre os 
vinhos. . 

Pela tarifa ingleza os vinhos pagão aelualmente e paga vã o até !I1 de Dezembro 
do corrente anuo : — Ls339 por galão. 

Do l" de Janeiro, de 18Í>1 em diante pagarão por .galão, sem disliiiceão de qua¬ 
lidade! e conforme o grão de álcool, que tiverem :—\\ \ réis os de 18 grãos: 66(5 os 
de 20. c 888 os de. 10. 

Comparadas estas laxas com as da tarifa brasileira, e a I tendendo aos preços do 
mercado, que são mais altos do que os dos mercados ingle/es; e ainda mais a que 
os vinhos aqui importados contém não diminuta quantidade de álcool a bem da 
sua conservação, ver-se-ha que os de grão superiora 18 pagão menos direitos do 
que os da tarifa ingleza, que lêm de entrar ern execução no l°de Janeiro proximo fu¬ 
turo, e muito menos de metade dos direitos que aelualmente se c.obrão na Grãa- 
Brçtanha. 

li o.que sc me oftcrece comnmnicar ao Sr. de Saint-Georges em resposta á sua 
referida nota, aproveitando-me da oppoitunidade para reiterar-lhe os protestos de 
minha perfeita estima e disfinota consideração. 

Ao Sr. cavalleiro de Saint-Georges. cfc.. etc., etc. 


João Lins V uniu Cansansào dk Sinimbu . 



HILSIWNIIA. 


DircitoM mbrc vinlioN. 


H. 163. 


Legação de Hcspanha no Rio de Janeiro. Pclropolis. 1 i de Fevereiro de 1801. 


0 decreto n. 2489 de 30 de Setembro proximo passado, (|ue faz algumas ailera- 
çôes nos direitos que os vinhos de importação pagão nestas alfaiídegas, está produzindo 
os cíToilosos mais desastrosos para o cominercio hespanliol, no que diz respeito a este 
importante artigo, 

Muito poderia esleiidcr-mc em considerações de bastante força para demonstrar 
que ate mesmo o lhesouro do Império se ha dc resentir desta medida ; mas como 
a minha missão é só dclcndcr os interesses de meus concidadãos, iiinitar—ntc-liei ã fa¬ 
zer ao Lx"° Sr. senador João J-ins V ieira (.lunsansílo de Sinimbu, ministroc soereiario de 
estado dos negocios estrangeiros de S. "I. o Imperador do Brasil, uma breve recla¬ 
mação cjue . sem atacar em nada o direito que qualquer governo tem de alterar suas 
tardas <le alfamlegas. mostre a injustiça notoria do uso desse direito, por forma tal. uuc 
mais parece dictado peio desejo de vexar os interesses estrangeiros e ala>!a-los do 
lemiono. do que de attender ás necessidades ou conveniências du oaiz. 

iJcsde o apparecinjculo do mencionado decreto os negociantes do \ inhos iieárão 
apoaerados do maior dcsr.siocogo, o as diíVerentes rejiresenlações que me íizerão obri- 
garao-me a por dc lado toda a questão de personalidade, e a procurar no todo da 
(itci ineuda o que ella tem de desvantajoso para meus compatriotas. 

. A ?l ,alh,n g cral priviiii-jiic por muito üri.ipo des dados de que carecia nara cons¬ 
cienciosa rnente apreciar o alcance ilc semelhante medida: nunca norém acreditei 
que chegaria o caso de ler que desenlender-mc de qiiasi ioda ella para fazer solire- 

^ilSÍ. { ;Z jí u 11 - H> 1 í,n<! ■ PíírC( ' íi ím by* ivi:! í^ulia escapado á ai!a (enelra-ão do 
saiuo (.onsoilieim da coroa que a reiereiidou. 

p 6 * 0 ° l ,rí ' 70 dado |m;Io mesmo derreio' para comecarcni a ler nV-r i\< 

suas disposições. ' c 

cdarca-se o praso do (Kl <ii;js a contar dada ia de sua pulilicncao: ;; :J d-> iVv.-hi-n 
proximo passado cmmçou a ter oiieitn. ‘ 0 

liem; as ordens para as casas exportadoras não pudci-áo nariir do liiocle 
JaiieiK^ ames do vapor inglcz do moz cie Oiiiuiiro. isto é, iio ciia S.‘e porlanlo não 
Ao Mcí! 10 U -r UI ' 0,)il s, - na<> 110 mpz <!c iNoveir.hrii. lendo decorrido metade do pravo- 
Í C ,..,; •: • a rr a p ona síí0 ««ccüfiai-íos pclc» menos oito dias., seis a Alieunie. cioalrcí 

a .Juu. sei> a ílalaga, e aos outros pontos mais distantes com os cjnaes as conimuni- 
ca./)u-s,io mais difliceis e menos Irmiuenles, um espaço de tempo maior: deserte nuc 

1 )0( , ' (i; " co,nü recorridos 40 dias dos 00 antes de Iodos os exporiíwloros terem 

coiifieeimeiito da alterarão. 1 



I‘v " í ' nll ^ (,|, t ( I U(M,S navios que já eslavão cíiito^suIos para virem 

ao _Iinporio imgiinm «>h novos direilos? 

(Jun nquelles que já eslavão em caminho o não chegarão anlcs de expirar o prazo 
sujeito:n-se a nova disposição ? 1 

Üanria » governo imperial, expedindo mu docrolo, dar-lho elleilos roLmaclivos que 
voxrío em la'o subido gráo os interesses dos negociantes hcspanliócs? 

iXiiiioa o leria acreditado, se não ui o fizesse suspeitar o ináo exilo da reclamarão da 
casa Iraneeza Drcyius 8: 

K portanto para mim um rigoroso uever expor Iodas estas circmnslancins á alta 
penetração do kx m< ' Sr. Lansaus'io do Sinimbu, aíim do (pio, do accordo..com o 
Si. miiiblro competente-. se esclareça esle ponto, e procedendo o governo imperial 
com justiça, prorogue o prazo em lavor de Iodas'as embarcações carregadas, ou 
em \sagcm a í 1 1 c.^ de conhecida a alleraçao da larila das alfândegas na Europa. 

ü v.-íccoikIo o caracter recto de \ . hx. nao me e perrnilüdo ler a menor duvida 
de (jue esposará a causa que dclcndo. o (pio não só conlribuirá para uma jusla 
reparaeao. como lambem para lorlalecer a couliança dos negociariles, que sem isso 
mio oiiMiao no lultiro mandar seus produclos para ura paiz. oade oin vez dc um 
lucro licito encontrão grandes perdas e porventura a ruina, em consequência dc me¬ 
didas que, como a de que se traia, os .-orpreiulom sem dar-lhes o lerhpo necessário 
de suspender as remessas, ou de ía/.e-ias segundo as circmnslancias e condicões á 
que as novas disposições deem lugar. 

_ A casa dc I). .!;>.• é ílomaguera & C. e.-lá neste caso, e laço esta declaração a V. 
I.çx para comprovar o que deixo dão, o para rogar-lhe que tome na devida consi¬ 
deração esta reclamação. 

A l i de Dezembro proximo passado chegou, consignado aos diios senhores, o 
berganíim-gmela hespanhol Pnwffcnte, capitão D. Pablu Ventura, procedente de 
'Iarragona, de cujo perlo sahio a ld de Outubro ultimo (despachado a 10 e I l do 
mesmo me/d trazendo a seu bordo 271 pipas dc vinho linío. 

Antes de pagar os direitos, segundo o novo decreto, requererão ao Sr. inspcclor 
da allandcga para (pie se lhos permitiisse reclamar o gozo da auliga disposição, 
pagando-os segundo a nova larila sómenie para não procrastinarem a entrega do 
carregamenio j o que lhes íoi concedido. 

Kslavão os ditos senhores na persuasão de que o governo imperial não linha in¬ 
tenção de prejudicar ás expedições em viagem, ou .que estivessem por sahir dos por¬ 
tos de exportação, confiados na anterior larila dc 200 rs. por canada, c que julgava 
sudicieule o prazo dc 00 dias para chegar a disposição ao conhecimento do com- 
mercio da Europa : o nesta Inpoihese ião reclamar perante o tribuna! do Ibesouro 
brasileiro o cxtwrno do; direilos (jiic pagarão de mais. vislo a insulliciencia do orazo 
marcado. 1 


1‘orão porem oisngadiisa abandonar esse propositu. e a reclamar por x ia desía le¬ 
gação dc Sua Magestadeiialholica. quando virão que o dito tribunal havia julgado iní- 
proeodouío o recurso interposto pela casa ÍVanceza Drevfus & (’. que aciunm-se nas 
mesmas eircunisiaucias. • 

O Jur/tal fl.o Ponimcrriii da cdrte.de 27 de Janeiro, na parte ntlicial do ministério 
da iazemla. sobre a (hla reclamação. com daia dc li:» do mesmo mez. publica o se¬ 
guinte : 

« Á allandcga indeferindo o recurso de A". IVovlus ainé e (.1 . consignatários da 
barca Pm He, da decisão da allandcga que sujeitou á taxa estabelecida pelo decreto 
de 30 de Setembro ultimo os vinhos (pio chegarão depois do mesmo decreto.» 

Nao podia licor—lhes a menor duvida da inutilidade do passo que projoclavão dar. 
e para não solTrerem um prejuízo de 00 % dirigirão á esta legação a sua re.ela*- 
mação. 



K tanto mais corto cslc prcjuizn, so nAo se lhos devolvo o excesso dos direitos 
(|iic pagárAo, que nem ao monos liuhflo o recurso do reexportar o vinho pura ponto 
estrangeiro se nAo qni/.csscni sujeilar-so á nova Inrila, pois V. Kx. nAo ignora que 
vindo õ liquido preparado do modo especial, segundo exige oconimomodesle merca¬ 
do, as despezas para esta prcparaçAo sAo crescidas; de sorto que custando 
em llarcelona os vinhos tintos do boa qualidade o preparados para o Rio da Prata no 
1" de Dezembro ultimo 38 a -Hl pesos fortes ■ ada pipa , aqncllos que orflo des¬ 
tinados para o Drasil crAo cotados do 60 a 70: do que so deprehende que os vinhos pre¬ 
parados paru o mercado do Ilio de Janeiro e os principaes do Brasil, uAo podem 
ser reexportados para outro ponto sem um grande prejuízo, visto como os outros 
mercados nAo pagAo o augmenlo que nos Jogares de producçOo exigem para os vinhos 
preparados e destinados para este Império. 

Confiado na evidencia dos factos que expaz, esporo que o governo imperial tomará 
as medidas que reclamo c que sAo, no meu entender, tAo indispensáveis como justas. 

Aproveito esta oceasiAo para reteirar ao F.x"'“ Sr. Jofm Lins Vieira CansansSo de 
Sininibó as seguranças de minha mais dislincta considerai;Ho. 


A S. Ex. ó Sr. Joâo Lins Vieira CansansAo de Sinimbú, etc., etc., etc. 


M. 1)K PoTESTAD . 


1.164. 


Nata do governo imperial d legação de fíespanha. 


Rio de Janeiro. Ministério dos negocios estrangeiros, em 29 de Março de 1861. 


Tenho presente a nota que o Sr. !). Juan Blanco dei Vallc, ministro residente 
de S. M. Catholica, dirigio ao. meu illustro antecessor, reclamando a restituição da 
diflerença entre os novos c antigos direitos que os Srs. Romaguera & C. forão obri¬ 
gados a pagar sobre o carregamento de vinhos, que trouxe o bergantim hcspanhol 
Presidente, entrado neste porto alguns dias depois de achar-se. em vigor o' decreto 
n. 2489 de 30 de Setembro.de 1859. 

Para comprovar a justiça dessa reclamação pondera o Sr. dei Vallc que o prazo 
de 60 dias marcado para a execução daquelle decreto linha sido insulliciente para 
que suas disposições chegassem na Europa ao conhecimento dos exportadores de 
vinhos em tempo de suspenderem suas remessas, e que, portanto, dar-se-hia a esse 
decreto um efleito retroactivo, sumniamenle prejudicial áos interesses dos negocian¬ 
tes hespanhóes; sujeitando aos novos direitos os vinhos que já estavão em caminho ou 
embarcados quando foi promulgado o mesmo decreto. 



Km resposta a essa nota lenho n honra do eoimimnicur ao Sr. doI Valia, que o go¬ 
verno imperial, marcando o prazo do (>0 dias pura n execução do referido decreto, 
procurou harmonisar lanlo <|iumlo lho loi possivol os interesses do lhesouro nacio¬ 
nal emn os dos particulares. que scenlregãoao conmiercio dos vinhos. 

Essa prazo, allonla a facilidade do comiiiunicaçõcs hoje existente, ora suliicienlc 
para que a indicia da oxisloiicia do supracilado docrolo chegasse a Europa iiniiio 
anlcs da sua execução ; mas qiuuido reahneiilo o não fosso, não poderia essa circums- 
lancia sor lida por allamcnlo prejudicial ao cominorcio hcspanliol, nom servir de 
basea reclamação dos Srs. Koinaguera& (!. 

() Sr. dei Vallo não desconhecera eerlaiuenle que om regra os direitos do con¬ 
sumo acliiào oxclusivanionle sobre o consumidor. ;\o prcscnlo caso. pois, são os 
mercados brasileiros e não os negoeianles liespanlióes os que tem do pagar a ditierença 
dos preços resultante da elevação das laxas. 

A verdade dcsle principio acha-se deiiionslrada pida experiência. 

Depois da execução do decreto de 30 de Selemhro. o preço dos vinhos no imperio 
lem augmonlado, e os da llespanha còutinuuo a ailluir com abimdanein, e a sor 
despachados pmporciouulnicnle na alíandoga desla còrle. 

Esle lacto é lanlo mais signiíicalivo quanto no periodo anlerior ã execução da- 
quelle decreto, c do que allcrou para mais a armazenagem, avultarão exlraordinaria- 
inenle os despachos na alíandoga, com o liin de livrar das novas laxas Iodos os que 
então (wislião em deposito. . 

Os receios, portanto, manifestados pelo Sr. dei Vallo, se não tem \criticado; ao 
contrario, o conmiercio dos vinhos tem-se desenvolvido de iim modo que sorpreude, 
o que prova que nenhum prejuízo soílrèrüo os importadores coxn aquellc decreto; 
eque, se tivesse sido concedida, como foi solicitada, a prolongação do prazo marcado 
para a sua execução, esse ado de condescendência da parte do governo imperial leria 
sido inleiraineiiíc em proveito dos importadores, sem vantagem alguma para os 
consumidores, que são, cm ultima analysc, aquelles sobre quem recalie o peso do 
imposto. 

A vista destas razoes, e tendo sido julgadas improcedentes outras reclamações que 
por idêntico motivo fizerão alguns negociantes írancezes, não póde o governo imperial 
attender ã dos Srs. Romagucra & C. 

Fazendo esta communicação ao Sr. dei Valle, aproveito-me da oecasião para reite¬ 
rar-lhe os protestos de minha perlei la estima e consideração. 


Ao Sr. D. Juan Blanco dei Valle. 


*í ose Maria jba Silva Pahamios.' 




íilIAA-IMÍKTAiMIA. 


I«i|mw(« Siiiioailo eam 1>S5» pela n.««eiii1>Ión provincial <Ia Iliiliin nos cscriji- 
torios «lu« casii.s eslaNin^cirns estnl»oU k c;i(lns nu ihoniiiii jirovinciu. 


lí 165 . 


.Y ota ‘.tu i(>(iação hrifaunica ao r/nrerno imperial . 


Legação britannicn. 5 de Fevereiro de 1850. 


br. Ministro.—-Tendo u eimíiil do Sua Mageslade na ituiiia chamado a minha al- 
tLMirao para a lei (n. 111) uliimam.enle decrelada pola assomblóa, o promulgada 
P ? -lo presidente daquolla província, a (pia!, lixando o orçamento provincial ^ara 
o presente -anuo. manda cobrar ccrlas laxas pesadas e odiosas sobre os súbdi¬ 
tos de na çlcs não favorecidas por (ralados: tenho a honrado solicitara intervenção de 
V- I- 1 :. [»ara(pio a dita lei soja suspensa quanto áquellas de suas disposições ipie são 
prejudie.iaes aos súbditos britnnnicos. 

i.oino talvez V. Ex. não tenha ainda conhecimento dessa lei. informo-o de que as 
disposições, n que inc retiro, conslão dos .seguintes paraaraphns do arl. 2°, 

S ' I p:'io (pia! so írosdobra a ia\a sobre os vinhos c espíritos, '(piando o arma¬ 
zém pertencer a um estrangeiro : 

§ I-— 1 ^‘do uai se impõe uma laxa de 500;; sobre as casas de comniercio a re- 
La 11 jo. nacionaes ou estrangeiras, que empregarem mais‘de um caleiro ouo não 
seja brasileiro, ainda mesmo que esto seja considerado como socio nos birro-; da 
casa : 


dei 


§ lo —;;e!o (piai se triplica oulra laxa sobre casas esirangeiras: 
í *°“ í f í ue *an:;a uma laxa do 50 $ sobro caixinhas, laboieiros ou onlros volumes 
em que peia rua se vendem fazendas e qiiacsqucr generos. ipiamlo porleucerem a 
estrangeirosondo a mesma laxa do 5 í» apenas para os nacionaes: 

• h qae qimdrujdica a !a\n de 5ÍÍ,<f sobre as casas esirangeiras que vende;n ma- 
iriH ystrangeirib-. .ou roupa, calçado, perfumarias, ele., fabricados lura dopaiz: 

8 ~que suij):?i-Olbs (Mn mgar (lo IdOã sobro as casas de leilão nerlencoi^es 
a estrangeiros. 

lia alguns amms leiilárão as asscmbléas do varias províncias do \oric lançar uni 
imposta oe igual ímlure/.n sobro os estrangeiros, o que dou logar a uma dosiuírudavel 
discussão entro a legação do Sua Magesinde o o governo imperial: mas lendo este 
ullinii» reconhecido plennmenle a illegalidade o impolilien de semelhante medida 
e não sendo o aciuul governo do brasil menos illnsiraclo do que o Ibrão seus pre¬ 
decessores daquelle tempo, persuado-me de que será sullicienle apontar o mal a V. 
J ix -i ü »;<ijcrir-ine a duas notas, uniu sob a rubrica—confidencial—ts a outra—circu¬ 
lar—, dirigidas a lordí lowden pelo Sr. Saturnino de Souza c Oliveira em '21 de Se¬ 
tembro o 4 (le OiJlubro de 18í-7 ? mostrando que se linha tomado providencias para 



anu 

impodir-se que. as assembléas provinciacs decretem leis <pic, independentes de sua 
política interna, possão alTeclar as relações iuternacionaes do Império. 

Aproveito a oceasiHo para renovar a V. iix. as seguranças da minha mais dislincta 
consideração. 

A S. líx. o Sr. conselheiro José Maria da Silva Paranhos. 


William Stuaht. 


N. 166. 

Xota do governo imperial a legarão britannica. 

!iio de Janeiro. Ministério dos ncüocios estrangeiros, em 14 de Fevereiro 

de 18:39. 

Tive a honra de receber a nota de o do inez corrente, pela qual o Sr. Wiliiam 
Sluarl, encarregado de negocios do Sua Magcslade Britannica, deu-me conhecimento 
da reclamação cíb cônsul do Sua dita .Magcslade na Bahia relativa ao imposto que diz 
ali foi lançado pela ultima lei do orçamento provincial sobre os vinhos e espíritos, 
quando o armazém pertencer a estrangeiro ; sobre as casas de comniercio a reta¬ 
lho; sobre casas de vender madeiras ou roupa, calçado, perfumarias, etc., fabrica¬ 
dos fora do paiz, c casas de leilão pertencentes a estrangeiros; e íinahnenlc sobre 
as casas dc commcrcio com mais de um caixeiro estrangeiro. 

Iv.n resposta cabe-me prevenirão Sr. \V. Sluarl de que, por aviso de 7 do cor¬ 
rente. pedi ao presidente da supracitada província as necessárias informações, (pie 
aguardo para sujeitar a dita reclamação ao exame do governo imperial. 

Aproveilo-rno desta opportunidado para renovar ao Sr. W. Sluarl os protestos 
de minha particular estima e dislincta consideração. 

Ao Sr. William Sluarl. 


Josíi Makia i»a Sn. va Paiia.njios. 



Xo/a da ftujavão hrila/udca ao governo imperial . 


. Legação britannica, 10 de Novembro de Í8í>9. 

Sr. Ministro.—Cumrpianio não tivesse recebido outra resposta oílicial alem da sim¬ 
ples recepção de uma nota que tive a honra de dirigir ao predecessor de V. Kx. em 
ii de Fevereiro ultimo, queixando-me de uma lei passada na assembléa provincial da 
r. 
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lhhin. mi) qual seprnrurinn Innrnr imposlos orliosussobrooslrnn^oirosostnhnlocitlos 
iiinjii*'l|;i província, linha razão do crer pola segurança verbal a mim dada por V, I4.v,, 
que ii governo imperial havia loniado medidas para prevenir que as disposieòes. im¬ 
pugnadas. da lei de que se Irala fossem poslas em execução. tia parle em que afVerla- 
vfm os es Ira useiros. 

Fui purlanlo nnn desagradavel sorproza que soube do eonsul de S. Al. na Bahia que 
me cnvimi a cópia jmila do proleslo a olle dirigido por 21 casas de negocio inglezas 
daquella cidade, que a Ihesouraria provincial leni exigido dessas casas o pagamento do 
imposto de liiO.SlIOO por seus respecli vos eseriplorios. emqnanlo que casas brasileiras 
c IVance/.as. em ideiiliras cireinnslaneias. silo sómenle laxadas na razão de .'i0<|000, 
ou um lereo. 

As rasas inglezas nfio lèm duvida em papar esla nllima laxa: mas mtiii.i, quando 
esla questão me foi siibmelliila no começo do mino corrente, eu reeommcndei ao Sr. 
eonsul Morgan de insinuar aos súbditos brilannicos (pie recusassem papar qualquer 
das laxas espeeines. compreheudidas na lei provincial, a nau serem obrigados a fazè- lo 
ã força, e nesse caso o íizessem sob proleslo, muito desagradavais consequências po 
dem resullar de uma persisleneia da parle das auloridades lo(*a(*s para b i var a efleilo 
o dilo pagamento. 

W I a. sabe que <» governo de S. Al. Briíaimicu nunca poderia reconhecer o direito 
das asso ml) léus provi neiaos do impor laxas odiosas aos súbditos brilannicos. e é só sobre 
o governo imperial que reenlie a responsabilidade de permiUir que laes imposlos sejão 
i Ilegal meu to lançados. 

listou eoiiveueidoComludode que o governo imperial que não tom. por cerio. de¬ 
sejo ih* que os súbditos brilannicos occupem posição inferior a dos de outra qualquer 
nação, não consenlirã que suas vistas equitativas sejão- neulralisadas pelas assemblóas 
provinciaes para lins locaes. e (pie agora, assim corno antes, se providenciara' para 
prevenira cobrança de um imposto quedaria ao governo de Sun Alageslade tão justo 
motivo de queixa. 

Concluo chamando a aI tenção de V. Ia. para a minha nota acima mencionada di¬ 
rigida ao Sr. Pa ranhos ; e para (luas outras, ã que ali se allude, dirigidas a lord 
Hoxvden pelo Sr. Saturnino de Souza e Oliveira no anno de 1847. 

O protesto dos negociantes britarmicos na Bahia não exige mais nenhuma ré- 
commendação minha para chamar sobre este assumpto a mais prompfa e favorá¬ 
vel allenção de V. Ex. 

Aproveilo-mc desta opportunidade para renovar a V. Ex. as seguranças da minha 
mais alta consideração. 

A S. Ex. o Sr. füansansão de Sinimbú. 


W. Stuart, 



Doeu monto aguv o refere (mola precedente . 
Itahin, 20 de Oiiliibro dc i8í>9. 


Senhor. — Nós siilxlilos brilnnnioos. nhaixo assignados, residentes nesta cidade»; 
clminainos n vossa alleneão para unm laxa que foi lançada pola assembléa provin¬ 
cial, com o assenti menkwlo presidente desta província, sobre ns casas dc negocio 
cujos fundos excedem de l‘>:00(.)#00(): isloé. sondo nacionaes, o estrangeiros cujos go¬ 
vernos íenlião lralados com o governo imperial paganíu üOjOOO dc imposto annual- 
mciilo, c os estrangeiros cujos governos imo Icnhfio lralados pagarao l;i()#000 por anuo. 

Nós súbditos brilannieos. abaixo assignados, somos onerados com nm imposto tri¬ 
plicado que não esla de acconlo com osdireiios c privilégios garantidos aos estran¬ 
geiros pela assembléa geral c o governo imperial. 

Os governos provinciaes não fazem Iralados. e estamos informados dc que a as- 
scmbléa ou o governo geral aulorisfioa assembléa ou ao governo provincial a impor 
aos estrangeiros uma laxa maior do que aos nacionaes ou estrangeiros com tratados. 

Além disso, se os abaixo assignados pagarem esla laxa triplicada, poder-so-ha tam¬ 
bém augmenlar todas as outras taxas, sollos, ele., que pagamos, c poder-se-ha rncsrno 
augmentar osdireiios diíVeronciaes sobre os produclos<|iíc exportamos; por exemplo 
odireilõ provincial de a"/,, pode ser elevado a 7 0 / o . 10''/ 0 . ealé mesmo lo °/ 11 , prohibindo- 
nos por esse intuo de negociar em nome de nossas próprias íirmas. 

Nós portanto, com a devida venia e respeito para corn as autoridades constituídas, 
protestamos contra o pagamento de uma laxa mais elevada do que a geral, c lereis 
a bondade de dar conhecimento do dito protesto ás autoridades locues. c se ne¬ 
cessário tór. ao ministro Imlaimieo na eòrle, e ao nosso proprio governo. 

Acha-se junto o Diarioi la Bahia do dia 12 do corrente, no qual somos chamados a 
pagar a referida ta-xa no espaço dc 15 d ias a datar do dia 10 deste mez. 

Somosrespcilosamcn te, ele. assignados: 


Johnston Cnmbér cQ C . 
Mallors, Sonthall é C. 
Benn cQ C . 

C. UmeÓ! ('. 

S. John Mc. Nair. 
Thomas Mc Nair. 
Harding á Muni for d. 
SS. Davenport <6 C. 

C. A. * Villiams . 
Richard Laiham & C. 
James Ilogtj. 

J. R. PernjáC. 

II. li. Perrij . 

Douglas , Mils á C. 
Johnslon Saumlers à C. 
A. Wvchcrcr 


liostnm é C. 

R. Col/crs. 

Schwiud , Greenupâ Ç. 
II. Broad. 

Dalglish, Súnpzon á C. 
C. Siiupson. 

A . Cmhtree à C. 

,/. G. Goodair, 
Whatehf, Krabbcâ C. 
r . Wilson. Scottá C. 
Johtmn, lin/bi/ cír C. 
Ri/der é C. 
lÍMdL 

II. II liames. 

F. L . Schwiud. 



Nota da legação brilarmica ao governo imperial, 


Pelropolis, \ dcOulubro de 1860. 


Sr. Ministro.— Vejo-mc na necessidade de recordar a V. Ex. a nota do Sr. 
Sluartdc Novembro uilimo e a minha de 12 do mez passado, ambas relativas á laxa 
triplicada imposta ás casas estrangeiras estabelecidas na Bahia, com exccpçuo das 
francezas, esperando que V. Ex. se digne dai-me, sem maiores delongas, uma respos¬ 
ta definitiva a semelhante respeito. 

V. Ex. informou-me ha algum tempo, em conferencia, que se havia expedidoins- 
trueçoes ao presidente da Bahia para que fizesse sobrestar na cobrança de tão odiosa 
taxa, e eu tive o prazer de levar essa informação ao conhecimento do cônsul de Sua 
Magesladc na Bahia. 

Acabo de receber agora um despacho daquelle cônsul, datado de 28 de Setembro, 
cm que me comrnunica ter lido uilimamcnlc uma conferencia corri o presidente da Ba¬ 
hia, sendo informado por S. Ex. dc que não linha ainda recebido ordem alguma, 
porém que já havia plcnarnenle informado o governo imperial a esse respeito. 

Julgo conveniente dar conhecimento a V. Ex. desta informação que recebi do 
cônsul de Sua Magesladc, e conto que V . Ex. me habilitará brevemcnle a fazer cons¬ 
tar ao governo de Sua Magesladc a satisfacloria solução desta desngradavcl questão. 

Aproveilo-me da opporlunidade para renovar a V. Ex. as seguranças de minha mais 
alta consideração. 


A S. Ex. o Sr. senadorJouodLins Vieira Cansansão de Sinimbú. 


Vv . I). Cu KI STll-;. 
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Rio do Janeiro. 


N. 169. 

Nota do governo imperial d legação bntanmca. 

Ministério dos negocios estrangeiros, em 13 de Outubro dc 1860. 


O Sr Williarn Doiigal Chrislic, enviado extraordinário c ministro 
I c..., Majestade Britannica. na sua nota que com data de 4 do corrente mt fu d 

honra de dmigir, c cujo recebimento accuso, insiste pela solução do assumpto que fez 
minidui uih 6 ii,^ j _ v«t.«n.Kviwln iinnn nassado. e da de 12 de 


„ 797 ao 7 de Ilezenmro ue jouo, w, ''r w - D ,■ frt ílAn 

cidás naciuella província, imposto contra que protestarão, perante o respectivo con- 
stiU vinte ouíaa das mencionadas casas, c que provocou a rçelamaçao iniciada pela 

CÍl ^mStenS"m l d^'ida consideração pelo ministério da fazenda, á quem 
1 om.Kio esse ncpociu colhulos lodos os necessários esclarecimentos 

compelia c lo. allccto, e dopou c com '«o» ^ rtíCÜ „i )Ctcu 0 alludido 

e consultados Os seus am u\uu* oft ' ^ | 8 ;; 8 como exorbitante dasallvibuiçõcs 

i&ssiv»~ p* »>» »«<*- 

-13S 

suspensão das leis das assembhas piovmuat., iq _ .' bléa .i 0 ral a revogação 

ve,'ao imperial 0 recurso de propòr opporti mu— ‘ aUribu ^ c , 

daquellesacloslegi^alivosp «1^ “ L ; (;uniao do corpo legislativo 0 go- 
Asscgurando ao jr. Unislio que <1 ; • • t COIllra (IUC reclamou a legação 

verno imperial proporá a revogação d. d e , )a5S0 a entender-me com 0 

de Sua Magestade. Br, la, nuca prev„ o-o oul, mui dc, (|tM* „ era , defmili . 

Sr. presidente da província da Bahia paia e p' to d a a sua inlluciicfa alim de que 

vamente não resolver sobre 0 assunip 0 , 1. ? ( . mais 0 imposto de que 

nos futuros orçamentos da assemblea piovinuat nao n a 1 

se trata. 1 mienódc 0 governo imperai dar, 

Lisongea..do-me dc que esta solução, nar a reiíerar-Uie as seguranças de mi- 
salisfará ao Sr. Chrislic, aproveito 0 ensejo paia ^ 

nha pcricila cslimii c uprero. 

Ao Sr. Williarn Dougal Chrisüe. 


João I.ins VímuA. Caksaksão de Sinimbu’.. 



Nota da legação britannica ao governo imperial. 
Pelropolis, 17 do Outubro de I 8 G 0 , 


Sr. Ministro.—Agradeço a nota que V. Ex. dirigio-mc em 13 do corrente, infor- 
nando-mc de que o governo de Sua Magesladc o Imperador julga exorbitante das al- 
tribuiçocs da asscmblca provincial da Jlaliia o imposto triplo por cila lançado sobre 
as casas de commcrçio estrangeiras, e que o mesmo governo tenciona pronôr na 
próxima sessilo legislativa a revogação dessa lei provincial; e bem assim que V F x 
recommendara ao presidente da província da Bahia que empregue i a sua £ 

mentos fiin ' ° q " <! ° re,endo " nposl ° dtíixe dc sei ' contemplado nos futuros orça- 

ulss^rjsxvs. sm d ° su * **-•*>• ” 

Pcrmilta-ine V. Ex. que llic recorde o procedimento que liverao o governo de Sua 

5S / tn- 7% a /c r G “ a ® cmbléa 55 eral legislativa em o anuo de 1847. rclali- 
vamente a lei de 18 16 que taxava os caixeiros estrangeiros. A disposição dessa 

rn tf' ?, IZia rCS1,011 ? 1 . i ’.° ,m i l0Sl °. 1 °.' 'ego no principio da sessão rcvüS decla- 
du nulla c sem cflcilo, c restituídos os impostos que havião sido cobrados sobre 
os caixeiros eslrangeiros cio casas do cominercio 

JSSSST 0CCl “ iJ ° ■’"* *' V - E -' “*!**«l. minliamaior 

A S. xix. o Sr. senador João Lins Vieira Cansansíio deSiniuibú. 


W . D . CUUISTIE . 


B. ffl. 

Nota do governo imperial a legação britannica. 
do.la„c>o. Minta™, *» ncfocm, o S1 ra„ g oir.s, m * 0ulubl , fc ^ 

airigl^’o e sV m ^V^ , i7u <l rIi ^ Dougã l | : 'ciIH5í l j , ,nc « koiin d 

tenciario dc Sua Mageslade Brilaniieà e r,elâ «,„ d ldll,ar, ° m '!" slro plenipo 

“•rr* - «• 



suo 


provincial da Unhia sobro os cscriplorios daa casas commcrciacs inslczas cstubclcri- 
das na mesma província. 13 

Inteirado elas observações que na referida nola expende o Sr. Chrislio e mm n 
governo imperial tomara na devida considcraçiío, aproveitarei a opportunidade nara 
communicnr ao Sr. Chrislio que, depois que lho escrevi em 13 do corrente fui 
oflicalmenlc mlorm.ado pelo Sr. presidente da provincia da Bahia de que a assem- 
bióa legislativa da mesma província eliminou do sen ultimo orçamento o sünra- 
mencionado imposto. 1 a 

deraçao^ 30 ^ ^ insl ' (ías seguranças, de rainha perfeita estima c dislinctu consi- 


Ao Sr. William Dougal Christie. 


João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu' . 


lf. 172. 


Nota da legação brilannica ao governo imperial. 


Pclropolis, 14 de Novembro de 1860. 


Sr. Ministro.— Gom referencia a nossa recente correspondência á respeito do im¬ 
posto triplicado lançado cm 1860 pela asscniblca provincial da Bahia sobre as casas 
estrangeiras de commercio, rornello inclusa, para conhecimento de V. Fx uma re 
lação das casas commcrciacs britannicas estabelecidas na Bahia que foruo obrigadas 
a pagar o imposto, com a declaração das quantias pagas por cada uma delias e das 
despczasjudiciarias. 

Aproveito-me da opporLunidadc para renovar a V. Ex. a segurança d*> minha i n a i ‘s 
alta consideração. 


AS. Ex. o Sr., senador JoãoEins Vieira Cansansão de Sinimbú. 


z. 


W. D. CiimsTiK. 



Documento fique se refere a precedente nota , 


Lisla das casas dc negocio Brilannicas que pagarão a taxa triplicada imposta aos 
não protegidos por tratados, pela Ici provincial n. 727 dc 17 do Dezembro t 


Os Srs. : 

llyder & C. 

11. R. Baincs .... 

A. Crabtrec «St G. . . . 

J. B. Pcrry «St C. . . . 

Dalglish Simpson & C. . 

AVhatcIy, Krabbc & C. . 

Schwind, Grccnup & C. 

SS. Davcnport & C. . . 

Uostron «St C. . . 

S. Hilling. 

r. L Schwind.. . . 

Wilson, Scott «St C. . . 

R. Lalham «i i). . . . 

Uostron áC. 


. Imposto.. 1509000 

Despezas judiciarias .... 479730 

. Imposto (sobre dons cscriplorios). 3009000 

Despezas judiciarias .... 879500 

. Imposto._.i riOííOOO 

Despezas ». 439140 

. 'Imposto.1509000 

Despezas ». 519031 

• lm peste.1509000 

Despezas ». 405)200 

• Imposto.1 005)000 

Despezas ». 443)071 

• Imposto.-1 SO&OOO 

Despezas » . . . . . 1125)100 

• Imposto . 1509000 

Despezas ».' 499731 

■ Imposto ..1505)000 

Despezas ». 455)920 

. Imposto. 

• Imposto.' 1509000 

Despezas ». 245)360 

• Imposto. 2009000 

Despezas » . ‘ . . . . 409710 

• Imposto. 1509000 

Despezas » . . . . . 149780 

• Imposto. 1509000 

Despezas » . . . . . 459020 


A transportar. 


estrangeiros, 
0 1858. 

1979730 

3879500 

1059140 

2019031 

1909200 

10-19571 

1829100 

1099751 

1059020 

1509000 

I7493G0 

2409710 

1049780 

1059020 

2:8819833 
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S. Mac. Nair .... 
Uarding & Munford . . 

Johnslon Saundcrs &C . 

Benn & C. 

Douglas, Lalham & C. 
Mallors, Sonlhall & C. . 
Jolmston, Cumbcr & C. . 
Charles Lane & C. . . 


Transporto. 

Imposto. 

Despezas judiciarias . . 

Imposto. 

Despezas » . . • 

Imposto. 

Despezas » . . . 

Imposto. 

Despezas » . . . 

Imposto. 

Despezas » . . . 

Imposto . . . . . 

Despezas » . . . 

Imposto ..... 
Despezas » . . . . 

Imposto. 

Despezas » . . . 

Total pago. 


■ 2.8819833 

. 1509000 

439315 

-1059318 

. 1809000 
319700 

- 1819700 

1809000 

879780 

- 2079780 

1509000 

309440 

- 1809440 

. 1309300 

4(5 fr740 

- 1009740 

1509000 

459130 

- 1939130 

. 1309000 

409800 

- 19G98G0 

. 150g000 

209200 

- 1709200 


Rs. 4:4009058 


Consulado britannico Bahia, 3 de Novembro dei8GO, 


John Morgan Junior, cônsul de S. M. UrUannica. 


x. 


















rsotn do governo imperial a' legação britannica. 


Riü de Janeiro. Ministério dos negocias estrangeiros, cm 21 de Novembro 

de i800. 


A censo recebida a nota que, com data de 14 do corrente, me lez a honra de diri¬ 
gir o Sr. William Dougal Chrislie, enviado extraordinário e ministro plenipotenciário 
de S. M. 15rilannica,aco:npanliando urna relação para conhecimento deste ministério, 
das casas inglczas estabelecidas na Bahia, (jue pagarão o imposto de lo()#000 an- 
nuaes sobre ejlas, lançado pela assernbléa legislativa dãqueila. província, negocio 
que já lez objoclo da nota deste ministério de 13 de Outubro ulLinio. escripla em 
resposta ás da legação de Sua Magestadc Britannica de 10 de Novembro do anno 
passado, 12 dc Maio e 4 de Outubro du corrente armo. 

Fico inteirado desta communicação do Sr. Chrislie sobre a qual nenhuma observa¬ 
ção se rnc oílerece lazer mais. emquanio a asscmblóa geral legislativaopporlunamen- 
le não prolcrir a decisão que lhe cabe áccrca da legalidade ou illcgalidade do imposto 
de que se trata. 

Reitero ao Sr. Chrislie as seguranças da minha perfeita estima e dislincla consi- r 
deração. 


Ao Sr. William Dougal Chrislie. 


João Lins Vikiba Cànsansão dk Sinimbu. 






lo .Ministério dos Ncgocios Estrangeiros no exercício financeiro de 1889-1860 
seguido dos quadros explicativos. ’ 



c estado dos negocios estrangeiros. Secção de contabilidade, i 


O direcior da secção, Vleente Anlonlo da CORtn. 


Ai — Quadro da despezu do § I" do art. í” da lei do orçnuicnlo n. KiíO de. lí de Setembro de ISMl. 










































































































G 


Quadro da despeza do § 3 o do art. 4° tia lei do orçamento n. 1010 
de 14 dc Seteni])ro de 18;i9. 

EMPREGADOS EM DISPONIBILIDADE. 


CATEGORIAS 


ORDENADOS 


. 

■ TOTAL 

PAGO NA CÔllTE 

pago em 

PERNAMBUCO 

PAGO 

EM LONDRES 

Enviados extraordinários c ministros 




•'1 

plenipotenciários . 

■1:4259*70 

1:0005000 

2:1335333 

3:1585809 

Encarregados de negocios. 

1:2405083 

■ 

5 

1:2495083 

Secretários de legação . 

8005000 

9 

8005000 

1:6005000 


4005000 

9 

5 

4005000 


5 

9 

4005000 

4005000 

—:---• 

Somma. . . . • . 

-3:8745359 

1:6005000 

► 3:333&333 



Secretaria de estado dos negocios estrangeiros. Secção de contabilidade, em 1” de Março de 1861. 

0 dkcctor da scccllo, Vicente Antonio «1» Coata. 










(i^iutílro (In deiipesn do prnflraplio 4° k artigo 4" da lei do ammto w. 1040 de 14 de f clenibrtr de 1859, 



















F. —Quadro da dcspe/n do $$ í* do arl. 11 da lai u. IMS de H de Seleinbro <1** ISiiíi. 

kxmigigios findos 


41HICON »A DlISlMÍIi 

AN.NOH A (ii:K 
PIíHTItNClt A 

DEKPHZA 

OlilUiXADOS 

■xrnmiiNTi! u 
Ai.uflniir. Pu 
CASA 

PACtA 

NA CÔIITE 

PACiA 

KM LOxmtES 


Onmmissãn mixla brasileira c inylcta. . 







Aluguel da casa o ubjcctns para o expediente dn eointriissão. 

1858-1859 


(lOSjíOOO 

6630000 

üf 

G0:V>(300 

Legações o consulados. 







Ao cônsul geral na Prússia, contado de 8 a 30 do Juulio de 1850 . . . 


252S747 

H 

s 

2520747 


Somma.. 


252g747 

<1630600 

cosmo 

252074.7 

9100347 


Secretaria dc estado dos ncgofclos estrangeiros. Secção do comaltllIdade, cm 1" ilc Marco de 1.801. 

O dircctor da secção , Vicente Aulunln aln Comii. 


G. 


Quadro do que ae despendeu no exercício de 18'ilJ-í>0 por conla do credito extraordinário de SOzOOOjJOOO 

n. de d() dc Abril de 18(10. 


DIFFERENÇAS DIÍ CAMBIO E C0MMISSÕES 

mmSIlENÇAS. 1)E 
CAMBIO 

COMMISSÕES 

PAGA NA CÔHTE 

PACA KM LONDRES 

Total 

Sobro letras do Rio da Prata accoilas polo Ihosouro • . . 

3:0039000 

949008 

3:7879104 

9 

3:7879104 

Sobre quantias pagas pola legação cm Londres. 

40:0499302 

1:3339309 

9 

41:3829071 

41:3829071 


43:7439308 

1:4379437 

3:7879104 

41:3839671 

45:1099835 


Secretaria de estado dos negocios oslrangoiros. Secção do contabilidade, om 1° dn Março do 1801. 

' .0 dirccinr tia sucção, VIcciUe Antonlv il» 
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Credito extraordinário. 


N. 174. 


SENHOR. . 

Dão-se no corante exercício de 1860 a 1861 as mesmas razões pelas quaes 
Vossa Magestade Imperial se dignou mandar abrir, pelo decreto n. 2586 de 30 
de Abril, de 1860. o credito extraordinário de 80:000^000 ao ministério dos 
negocios. estrangeiros. para occorrer ás difíerenças de cambio e commissões 
resultantes das despc.z.i* feilas no exterior, durante o anuo financeiro cie í859 
a-1860. 

A lei n. 1041 de 14 de Setembro de 1859. determinou que regesse o exer¬ 
cício corrente n que fixara a despeza e orçara a receita do anno finaneiro de 
1859a 1860. 

E porquanto nesta ultima lei se não consignasse fundos para as differenças 
de cambio e commissões, como a Vossa Magestade Imperial foi cxposlo o anno 
passado, faz-so necessário também para o actual exercício outro credito extraor¬ 
dinário. 

As circumstancias, porém, em que se acha hoje o cambio, mais iavoraveis cio 
que erão em Abril do anno passado, c* a experiencia colhida no que já se des¬ 
pendeu por conta daquetle primoijro credito, limilfio a 40:000^000 a quantia precisa 
actualmente para satisfazer as necessidades do serviço publico. 

Em conformidade da lei u. 589 de 9 de Setembro dc 1860, art. 4°, § 3 o , 
tenho, pois. a honra dc submctlcr á approvaçao de Vossa. Magestade Imperial o 
Decreto junto, abrindo um credito extraordinário de 40:000^000 ao ministério 
dos negocios estrangeiros, para satisfazer essa necessidade. 

Sou, Senhor, de Vossa Magestade imperial 


Súbdito fiel c obediente, 

José Mama da Silva Paiiakmos. 

Ô7 



m 


DECRETO N. 2780 DE 20 DE ABRIL DE 1861. 


Concede ao ministério dos heyocm estrangeiros um credito extraordinário de 
40:000^000 para satisfazer ds di/ferenças de cambio v com missões, provenien¬ 
tes das despezas feitas e. a fazer no exercido de 1800 a 1861. 


Não se tendo previsto no orçamento para o corrente mino financeiro de 1860 a 
1861 uma quantia para occorrer as diflerenças do cambio entre o par de 27 e o 
corrente na praça, e bem assim as com missões das quantias despendidas no exte¬ 
rior por eonta do ministério dos negocios estrangeiros,. hei por bem. tendo ouvido 
o conselho de ministros, c em conformidade do § 3 o do arl. -I o da lei n. 689 
de 9 de Setembro de 1860, determinar que se abra um credito extraordinário 
dà qúanlia de quarenta contos do réis. em moeda corrente, sob a rubrica — Diffe- 
renças de cambio e eommissões—; devendo ser incluído na proposta que oppor- 
lunamente houver dc ser presente ao corpo legislativo para u devida approvação. 

José Maria da Silva Paninhos, rio meu conselho, ministro e secretario d’estado 
dos negocios da fazenda e interinamente dos estrangeiros, o tenha assim enten¬ 
dido o faça executar expedindo os despachos necessários. 

Palacio do Rio de Janeiro, ern 20 de Abril de 1861. quadragésimo da Indepen¬ 
dência e do Império. 

;Com a rubrica de Sua Magestade o Imperador. 


José Marta da Silva Paranhos.* 



Orçamento da despeza do Ministério dos Xeijocios Estrangeiros 
para o anno financeiro de 1862—1863. 


« 1." Secrelaria de Estado... 

S 2.“ Legações c consulados, ao cambio do 27 d. por 
§ 3.“ Empregados cm disponibilidade, moeda do pàiz . 

S 4.” Commissões mixlas . • • • • • >ãem. 

3.* Ajudas de custo ao cambio do 27 d. por 13. • ■ 

6. u Exlraordinarias no exterior. . . idem. 

7.* Ditas no interior. ..•_. 

8." Diíferenças dc cambio, e commissões.. • 

§ 9.° Exercícios findos. 


. . . 153:2899088 

1». . 336:5309354 
. . . 5:8063606 

. . . 12:6809000 

. . . 60:0009000 

. . . 63:0009000 

. . . 23:0009000 

. . . 40:0009000 

- 900:3669306 

. 9 

900:3669308 


Tabcllas explicativas do Orçamento da despeia do Ministério dos IVcgocios 
Estrangeiros para o auno financeiro de 1802—18(13. 



VOTADO PARA 

VENCIMENTOS . SOMMAS _ jqq 2 


SECRETARIA DE ESTADO* 


Ministro e secretario de esta- ■ 

do .Lei de 7 de Agosto de 

1852. 

\ direetor geral. * * Ord. !)ec. n. 2358 de 19 de 
Fevereiro 18o9. 
Gral. Idem 

1 consultor.Ord. Idem 

Grat. Idem 

4 directores de secção* Ord. Idem 

Gral. Idem 

Àugmenlo de 10 "/ u ao 
direetor da 4 1 secção * ■ ■ Idem 

iO primeiros oílieiaes * Ord. 1 Idem 

f Gral. Idem 


12:0005000; 

5:0005000: 
4:6005000• 
h : 0005000 . 
2:0005000 
14:4005000 
5:6005000 

5005000 

30:0005000 

10:0005000 


A transportar* 


88:1005000 

















CONTINUAÇÃO IMS TABELLAS DO MIÇAMIiNTO DA DESPEZA. 

LEGISLAÇÃO 


NATUREZA DA DESPEZA 


Transporto. 


0 segundos officiaes. . Ord. 

Gral. 

í amanuenses. . . . Ord. 

Gral. 

I Iracluciorcompilador. Ord. 

Gral. 

J praticante .... Ord. 

Gral. 

3 empregados do gabinete'do 
ministro. . . . Gral. 

1 porteiro .... Orcl. 

Gral. 

2 contínuos .... Ord. 

Gral. 

o correios.Ord. 

Gral. 

Cavalgadura para os mesmos. : 
Gratificações diarias aos mes¬ 
mos quando estão de ser¬ 
viço. 


Dec, 


Expediente. 

Objectos necessários para ol 
expediente e registros. 
Encadernação da correspon¬ 
dência oíTicial. . . . 

Impressão do relalorio. . 

Aluguel e decima da casa. 


23í>8i9Fnv.l839| 
Iflom 
Idem 
filem 
Idem 
Iílom 
Idem 
Idem 

Idem 
Idem 
idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 
Idem 


Idem 


VENCIMENTOS | SOMMAS 

_i_ 


88:iOOsjOOO| 

I3:000500oj. 

4:8005000; 
0 : 0005000 ' 
2:00050001 
3:0005000: 1 
1:0005000; 
■iOOvOOOj 

40õ.jdoo! 

i 

4:OOO$00ój 
I . GOOSOÓO’! 

800*000j 

2:OÜÓ* : 0(ÍOi 
8005)000; 
o: 0005)000: 
2 : 0005 ) 000 ' 
7o05)000 : 


VOTADO PARA 
1801 - 1802 


1:0955)000] J39:345??000 


í :0()0s?Ò00! 

8005000 1 

!t:<)0<fe000 

3:1415088, 15,9445088 


155:2895088 153:8905088 


1 1 I ..-.. 1 

flc^iavCT sidírp^Sn^n l:3 ^ #íi i enU i e 0 on;a , (1 ° c 0 col,si g na, lo-mi Orçamente para 1861:^62, 

: ar * -*• * * tms l— *-» * 


NATUREZA 1)A DESPEZA 

LEGISLAÇÃO. 

VF.NCI.MENTOS 

- - 

SOMMAS 

VOTADO PARA 
1861 - 1862 

§ 2 .“ 


f' 



LEGAÇÕES E CONSULADOS. 





Legações. 





Edados-Unidos d America, j 
1 enviado exlraorclinario e íni-í 

i 




nislro plenipotenciário. Ord.jl.ci de 22 Aposlo I 831 Í 

3.2005000 



itep. 

Dee. dc4- Agoslo 1853- 

I0:8005000j 

i 


A Iransporlar . . . 

E. 

.i 

20:0005000' 









20.1 

CONTíNÍIACÃO DAS TABIÍU.AS l*n OUOAMIÍN+O DA DIAMBA. 


NATDHE/A DA DKSPK/.A 

1. KOI SI. AC Aü i VKNr.IMKXTOS 

i 

Transporto, . . . . 

....... 

20:0005000 

1 secrolariu do legação. Ord. 

(irai. 

1 addido dc 1 * classe. Ord. 

Gral. 

Expediente. 

Lei de 22 Agosto 1851 
!)ec. de G Abril 1852 v. 
Av de 11 Março 1857 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dcc. de G Abril 1852 

1: 2003000 

3:80055000 

80055000 

2:20055000 

300-3000 

Confederação Aryontim. 

. 


1 enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário. Ord. 

ltep. 

1 secretario do legação. Ord. 

Gral. 

1 addido de I a classe. Ord. 

Grat. 

Expediente. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Doe. OAbril 1852,edis- 
Irib. du c-red" 185!)-(i() 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dcc. de G Abril 1852, e 
Av. y Janeiro 1858 
Lei dc 22 Agosto 185! 
Dcc. <le ir Abril 1832 
........ 

3:2003000 

10:8003000 

1:2003000 

2:8003000 

8003000 

2:2003000 

3003000 

Jlepublka Oriental do 
Uruguay. 


' 

1 enviado extraordinário e mi¬ 
nistro plenipotenciário . Ord. 

Hep. 

1 secretario do legação. Ord. 

Gral. 

1 addido de I a classe. Ord. 

Gral. 

Expediente . . . ■ . . 

Lei de 22 Agosto 1851 
Dee- de ü Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dee. dc 7 Maio 1859 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dee. dc G Abril 1852 

3:2003000 

11:8003000 

1:2003000 
: 2:800??000 

1 SOOSOOO 

á:20(@000 
30055000 

Peru. 



1 enviado extraordinário c mi-l 
nislroplenipolenciario.Ord.lLüi dc 22 Agosto 1851 
ltep. Dcc. dc 7 Maio 1859 
1 secretario de legação. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Gral. Dec. de 18 Maio 1859 
i addido dc I a classe. Ord. Lei de 22 Agosto 1851 
Grat. Dcc. de G Abril 1852 
Expediente. 

3:2003000 
| 16:8003000 

! 1:200=3000 

2:8003000 
800^000 
2:2003000 
500^000 

fíolivia . 



i ministro residente . Ord. 

Hep. 

i secretario dc legação. Ord. 

Grat. 

Expediente. 

Lei de 22 Agosto 1851 
Dee. de 7 Maio 1859 
I.ei de 22 Agosto 1851 
Dec. de 7 Maio 1859 

2:-i003000 

12:0003000 

1:20055000 
2:8003000 
50(^000 

A transportar . . . 

. 

. 


\'<mm dara 

SOMMAS 1 80 1 _ 1862 


28:5005000 


27:3003000 


22:5005000 


27:500^000 


19:500^000 

i2o:5005?000 


E. 














CONTINUAÇÃO DAS TABKI.LAS 1)0 OUÇAMUNTO'' DA MÍSPRZA. 


NATUREZA DA DIvSPUZA 


Transporte . 


Paraguay. 

1 encarregado de nogoc. Onl 
Rep 

1 addidoservindo desec. Onl 
Gral 

Expediente. 


Venczmla , Nova-Gmnada e\ 
Equador. 

* ministro residente. . Onl. 

■ Hep. 
Oral. 

< addido servindo de sec. Onl. 

Oral. 


Expediente . 


Chile. 

\ cncarreg.°denegocios. Ord. 

Hep. 

i addido servindo de sec. Ord 
L , .. Oral. 

Expedienle. 


Inglaterra. 

1 enviado extra ordinário eini- 
nistro plenipotenciário. Onl. 

Hep. 

Gral. 

\ secretario de legação . Ord. 

Gral. 

•i addidos de Pelasse. Ord. 

Gral. 

Expediente. 

j França. 

I enviado extraordinário emi- 
nislro plenipotenciário. Ord. 

Hep 

Gral, 


Lei de 22 Agoslo 185i i 
Lee. de (3 Abril 1852* 
Avs.de 11 Outub. 1855 ! 

e 10 Abril 1858 1 

Lei de 22 Agoslo I85t ! 
L Dee. de (3 Abril 1852, <?' 
0 M ., . , , Av. de2Maio 1850: 

2 addidos de Pelasse. Ord. j Lei de 22 Agoslo 185 li 
B . .. Gral.íDec. de (3 Abril I352 ; 

Expediente . . . . . . t! I 


1 secretario delegação. Ord 
Gral. 


u:<usuç\o 


Lei do 22 Agostu 1851 
Doe. de li Abril 1852 
ei de 22 Agosto 1851 
Dee. de (3 Abril 1852 


Lei de 22 Agoslo 1851 
Dcc. ile K) Jau. 18(30 
Kegul. n. MO de 20 
Março 1852, arl. 55 
Lei de 22 Agosto 1851 
Deu. de (3 Abril 1852, o 
art. 35<loKeg*.n.íM0 


Lei de 22 Agoslo 1851 
Dcc. de (3 Abril 1852 
Lei de 22 Agosto 1851 
Dec. de (1 Abril 1852 


VENCIMENTOS 


Lei dc 22 Agoslo 1851 
Dcc. cie (3 Abril 1852 
Av. de 8 Fcver. 18501 
Lei de 22 Agoslo 1851! 
Dec. IIAbril Í852. oAv.l 
de 50 Abril 1858 ! 

.ei de 22 Agôslo 1851! 
Dec. do G Abri! 18521 


2:0005000 

8 : 000^000 

800*000 

2:700*000 

500*000 


2:400*000 

12 : 000 * 000 ] 

í :000*000 
8005000 

3:200*000 

500*000, 


2 : 000*000 

8:000*000 

800*000 

2 : 200*000 

500*000 


3:200*000 
21:800*0001 
2:G6G*G66 
1:200*000i 

\ :800*000! 
3:200*000] 
8:800*000! 
4:000*000 


S0MJ1AS 


3:200*0001 
)6:8003000l 

7 000*000’ 
1 * 200 * 000 ! 

3:800*000 
1 : 000 * 000 ! 
í: 100*000 
1 .* 000*000 


A transportar . 


125:500*000 


votado rARA 
1861 - 1862 


14:000*000] 


23:500*000 


13:500*000 


'59:6663666! 


39:000j?000 


263-I66366G 









<:ONTI.\lJA<:À<> DAS TAIH-U.AS 1)0 OHCAMIiATO DA DKSPliZA. 


1 

NATUREZA DA l)F.SI»K/.A ! 

u:<;isl\i:ao 

VENCIMENTOS j 

SOM MAS | 

Transporto. 



265:1003066 

Portugal . 




t enviado extraordinário e mi- 




nistrop knipotenciario. Ord. I 

Lei do *22 Agosto 1851 

3:2009000 


IUp. 1 

Dec de 17 Abril 1855 

U: 3009000 


Oral. - 

\v. de 10 Abril 1858 

2:50055000 


t secretario do legação. Ord. I 

Lei de 22 Agosto 18oi 

1:200-3000 


(Vrat ! 

üec. de 0 Abril 1852 

2:800=5000 


2 addidos de l 1 classe. Ord. ! 

Lei de 22 Agosto 1851 

1:0003000 


tirat. 

üec. de 0 Abril 1852 

4:4003000 


Expediente.. . 


1:0003000 

31:0003000 

Prússia. 




1 enviado extraordinário e mi- 




nistro plenipotenciário. Ord. 

lei de 22 Agosto 1851 

3:2003000 


Rep. 

üec. de 0 Abril 1852 

12:6003000 


i secretario de legação. Ord. 

Lei de 22 Agoslo. 1851 

1 : 20055000 


Gral. 

Dec. de G Abril 1852, e 




Av.de 21 Jünlio 1859 

3:8003000 


2 addidos de l 1 classe. Ord 

i Lei de 22 Agoslo 1851 

1.6003000 


Gral. 

Dec. de 6 Abril 1852 

4:4003000 


Expediente. 


50055000 

27:300*000 

Áustria. 




■i ministro residente. . Ord. 

Lei de 22 Agosto 185-1 

2:4003000 


Rep.' 

Dec. de 7 Maio 1859 

12:0003000 


1 secretario de legação. Ord. 

Lei de 22 Agoslo 1851 

1:2003000 


Gral. 

Dec. de 27 Março 1857, 




cAv.de 10 Abril 1858 

5:8003000 


1 addido de i 1 classe . Ord. 

Lei de 22 Agoslo 185-1 

8003000 


Gral. 

Dec. de 0 Abril 1852 

2:2005000 


Expediente. 


5005000 

23:5003000 

llmsia. 




! ministro residente. - Ord. 

Lei de 22 Agoslo 1851 

2:4003000 


Rep. 

Dec. OcIcDezemb. 1858 

10:1005000 


\ secretario de legação . Ord. 

Lei cie 22 Agosto 1851 

1:2005-000 


Gral. 

Dec. 0 Dczemb. 1858, e 




Av. de 2 Maio 1859 

5:8005000 


I addido de Pelasse. . Ord. 

Lei de 22 Agosto 1851 

8005000 


Gral. 

Dec. de G Abril 1852 

2:2005000 


Expediente. 


5005000 

i 21:0003000 

Bélgica. 




i ministro residente. . Ord. 

Lei de 22 Agoslo í85i 

2:4003000 


Hep. 

Dec. de 5 Fcver. ISfil 

12:0003000 


i secretario de legação. Ord. 

Lei de 22 Agosto 1851 

1:2003000 


Gral. 

Dec. de 6 Fcver. 18(>1 

2:8005000 

1 

Expediente. 

. 

5003000 

1 19:5003000 

A transportar. . . 

. 

. 

387:460*800 


VOTADO PARA 









iXWTINliAlUO DAS TAIIRU.AS IlO ORÇAMENTO DA DESPEZA. 


^ATU1U-Z,V })A DK9PEHA 

UG1SLAÇÁO 

. . 

yi:ncimi:kt()s 

SOMMAS 

VOTADO l’A!U 
1861 - 1802 

Transporte. 



A87:'iG(j3(i(jí) 


Roma. 





1 encarregado de negoc. Ord. 

Hep. 

Gral. 

{ addido de I a classe. . Ord. 

Gral. 

Expediente.. 

Despezas d'etiquela. . . 

Lei de 22 Agoslo 1851 
Dec. de 0 Abril 1852 
Av. de 10 Abril 1858 
Lei de 22 Agoslo 1851 
Dec. dc 0 Abril 1852 

2:0003000 
8:0003000 
1 :000?000 
8003000 
2:2003000 
1:000)5000 
9*253000 

15:02^000 


Sardmhft. 





1 encarregado de negoc. Ord. 

. Gral. 

Expediente. . .. 

Lei de 2*2 Agoslo 1851 
ftee, dc <> Abril 1852 

2:0003000 
. 8:0003000 
50030'00 

•lQ:SÍ)QçftOQ 


Hespanha. 



1 


i encarregado de negoc. Ord. 

' Gral. 

Eipediente.. 

Lpi de 22 Agoslo 185) 
Dçc. de C Abril 1852 

2:000*000 

8:000*000 

500*000 

■| 

10:500*000 


Paizes-Bqjioepis. 





1 encarregado de negoc. Ord. 

Hep. 

Expediente. 

Lei de 22 Agoslo 1851 
Dec. de 0 Abril 1852 

2:000*000 

8:000*5000 

500*000 

| 

IQ.pOOSppp 


Confederação Suma , 
etc., çlc. 

■ - 




1 encarregado de negoc. Ord. 

Hep. 

1 addidodei M cl&çfiç. . flrd. 

Grai. 

Expediente. 

Lei de 22 Agoslo 1851 
Dec. dc 31 Jan. 1857 
Lçi de 22 Agoslo 1851 
Dec. de 31 Jan. 1857 

2:000*000 

8:000*000 

800*000 

2:200*000 

500*000 

13 :;500zfrOOQ 


Suécia e Dinamarca. 





1 encarregado de negoc:. Ord. 

Hep. 

Expediente. 

Lei de 22 Agoslo 1851 
Dec. de 7 Maio 1859 

2:000*000 

8:000*000 

300*000 

10:500*000 





438:891*666 

—:--11 ■!’... .TffrT 











297 


CONTINUAÇÃO DAS TAREÜ.AS 1)0 ORÇAMENTO DA DESPEZA. 


...----- 1 

H^ípfopZA OA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

Transporte . . . 

. 

Comulatloi. 


Estados-Unidos da 
America. 


1 Cônsul Gorai.. . Ord. I 
Grat. 1 

Expediente.' • ■ 

). 7 Nov. 1854 

Lv. 16 Ab. 1856 

Confederação Arijen 1 in a. 


1* Cônsul Geral. ... Ord. 1 

>. 21 Jitn. 1832 

Republica Oriental do 
Uruguay. 

. . . . j_ 

1 

■1 Cônsul Geral. . . Ord. 

0. G Jnn. 1860. 

Porá. 


1 C. Ger. em Lima. Ord.! 

Cvnâ/linnln 

D. 28 Fev. 1853 

txpeaienic . 

1 Cônsul em Nauta. Ord. 

Grat. arld. 

li'vnailiúriiO ... 

D. 12 Jan. 1860 
Av.15Jan.1860 



Paragua/y. 


1 Cônsul Geral. . . Ord. 
Expediente. 

I.. 20 Sei. 1837 

Gmjana Franceza- 


1 Cônsul.Ord 

Grat. add 
Expediente. 

. D. 12 Jan. 1860 
. Av. 15Jan.1860 

Angola, 


i Cônsul Ord 

Gral 

Expediente. 

. D. 24 Nov. 1857 
,. Av. 10 Ab. 1838 

Inglaterra. 


Expediente. 

A transportar. . 



r.. 


■VKNT1ME.NTOS 


j SOMMAS 
I_ 


VOTADO PÁRA 
1801-1862 


| 488:891)5660 


1 : 5008000 i 

3008000 

3008000 253008000 


■1:3008000 
5008000 


1:300g000 
50Q8PPP 


3:0009000 

2009000 

3:0009000 

1:0009000 

3008000 


3:0005000 

3009000 


2:3008000 

5005000 

3009000 


5:0009000 

1:0008000 

5008000 


2:0009'OQOj 

2QOQEOQO 

3:2008000 

4:500*000 

3:3008000 

3:5008000 

6:300*000 


200*000 

27:900*000 


438:89156661 


as 














CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA. 


HATUMZA DA DKSPEZA 

1.F.GISLAÇ\0 

VENCIMENTOS 

SOH.MAS 

VOTADO PARA 
1861—1802 

'iVansportc . . . 



27:900500c 

) 4«8:891^0CÍ 

> 

França. 






i Cônsul Geral. . . Ocd, 
Grat. 

Expediente. 

• D..13 Mar. 1837 
A. 10 Maio 1839 

2:5005000 

3005000 

3:300500C 





dUUvGOO 

) 


Pwtuyal. 






Expediente. 



200^000 



Prússia. 






i Cônsul Geral. .. Ord. 

Grat. 

Expediente. 

D. 18 Maio J839 
Desp.3Ab.i861 

4:0005000 

1:0005000 

1:0005000 

6:0005000 



Avstria. 






i Cônsul Geral.. . Ord. 
Expediente. . . . . . 

D. 3 Már. í838 

2:5005000 

3005000 

3:0005000 



Napofos. 

' 





Expediente. 

. 


8005000 



Sardenha . 






1 Cônsul Geral. . . Ord. 
Expediente. 

D. 3 Maio 1860 

3:7305000 

■iOOSOOO 

4:1305000 



Hcspanha. 






1 Cônsul Geral,.. Ord. 
Expediente. 

D. 14 Out. 1833 

3:0005000 

3005000 

3:8005000 



lielgica. 






i Cônsul Geral.. . Ord. fj 
Gral. h 

Expediente.j 

l). 8 Fev. 1834' 
4v. 16 Out. 1833.’ 
c 8 Out. 18601 

3:0005000 

2:0005000 

| 

i 

8:5005000 


. ' 

Confederação Swssa, ■ 
etc., etc. 


oOOEOOO 








1 Cônsul Geral.. , Ord'!D. loOut. 1837 

r . , GraCjA.23.Tiin. 1838Í 

Expediente. : 

2:3005000 

1 :a005000 

i 

4:5005000j 

- 


A transportar. . .1. 

i. 

&OOSOOO 




38:7508000,' 

458:8915666 
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CONTINUAÇÃO DAS TABELLAS DO ORÇAMENTO DA DESPEZA. 


• NATUREZA l)À DESPEZA 

LEGISUÇ&O 

' 

VENCIMENTOS 

SOMMÃS 

VOTADO PARA 
1861-1862 

Transporte . . . 


58:7509000 

458:8919666 


Cidades Hanseaticax. 





1 Cônsul Geral. .. Ord. 

D. 9 .Ag. 4852 

4:0009000 



Grat. add. 

A. 40 Ab. 1858 

8889888 



Expediente. 


5009000 5:3889888 



Gi'ccia. 





I Cônsul Geral. . . Ord. 

I). 7 Julho 18o7 

4:0009000 



Expediente .. 


5009000 4:5009000! 



■ Constantinopla . 





1 Cônsul Geral. . . Ord. 

D. 7 Maió 4859 

4:0009000 



Expediente . 

. 

0 OO 9 OOO 4:3009000 



Suécia c Lmamarca. 





i Cônsul Geral. . . Ord. 

D. 8 Jan. 1860 

4:0009000 



Expediente. 


3009000 .1:5009000 

77:6389888 

i 



Ao cambio de 27 d. Rs. 

d36:530#5üí 

333:7309534 


Pede-se para esta. verba 2:8001*000 mais dó que consignou o orçamento para 1861—1862. 
Essa demasia provém do seguinte: 

Be sc haver restabelecido uma gratificação addieional ao Cônsul Geral na Bélgica, 

que fòra suppvimida nnquollc exercido, importando em. 1 : 000£000 

Oe sc haver de novo elevado a t:000-7000 a consignação para o expediente do 
Consulado na Prússia, que aquelle orçamento computou em 200£000: diíFerença 8 OO 7 OOO 
Da concessão feita ao mesmo Consulado de uma gratificação addicionnl do. . . . i:000#000 

2:800$000 


Comparada com a correspondente do ultimo orçamento, esta verba oITerocc algumas alterações? 

• quer no serviço diplomático, quer no consular. Delias porém nenhuma diíFerença resulta para a 
despeza total. 

Assim ó que. sendo elevado u caracter do agente diplomático em Venezuela, Novo-Granada e 
.Equador a Ministro Residente, 0 augmonlo de 5:0007000 dalii resultante foi compensado• pela 
. diminuição que resulta de haver sido reduzido 0 caracter da missão no Pavaguay. 

Do mesmo mm lo, 0 augmento de 0:0007000 na Legação Imperial em Bimcllas, pela elevação 
de caracter do respectivo Chefe com um Secretario, e 0 de -i:.5007000 pele provimento do Consulado 
Geral na Suécia 0 Dinamarca, que se achava vago »• uãu lora contemplado naquelle orçamento, 
çquilibrão-sc com a suppressão da Legação em Nápoles. 








ÍIONTINUAÇAO DAS TARISLLAS 1)0 ORÇAMENTO DA DESÍTÍ75A. 


NATUREZA DA DESPEZA 




VOTADO H1U 

lSÒI-1'8’02 

. 

EMPREGADOS EM DISPONIBILIDADE 

i.Morila iId 

2 Enviados Extraordinários e 
Ministros Plenipolenc. Ord. 
2 Secretários de. l.cgaçíío » 

I).ri.í>4020Mar.l8Ü2 

Iclom. 

4:2065060 

1:0005000 

5:8(5(555(500 

9:109^999 



A diflercnça dc 3:333??333 entre a quantia pedida e a orçada provém do seguinte: 
Ordenado- de um Enviado ExIraordinario de menos contemplado neste orçamento 

por se ter aposentado.' Í:é0b$000 

Dito de um Encarregado de Ncgocios que passou a serviço efíectivo.■ l!;333$333 

Dito de um Addido de I" Classe, cujo tempo dc disponibilidade deve findar em 
Março de 1802. 400#000 

1:333^333 


NATUREZA DA DESPEZA 

LEGISLAÇÃO 

VENCIMENTOS 

smnKS i VOTADO PARA 
SOM MAS | 180 .|_ 1862 

§ 

C0MMIS6ÕES MIXTAS. 

Brasileira <t ingleza. 

\ Commissario brasileiro. Ord. 
1 Secretario » » 

1 Éscriplurario, metade do 

vencimento. 

Pòrtciro.. 

Aluguel da casa. 

Salario do Servente. 

Expediente e eventuães. . . . 

Conv. 2 Junho 1858 
Idem. 

fdem. 

6:000c000 

:i:000®000 

1 :0003000 
720^000 

1:40055000 
3(505)000 
200#0fl0 

i 

i | 

í‘ 1 

■ ; 

| 

l2:68O?SiO0Oj lo:68Ô»WW 


1 



Nàò se contempla neste orçamento a Cómmissím mixta brasileira oporluguezá, por ser provável 
rjue no exercício de 18(52—1803 já nào exista a mesma Comtnissão. í)alii priiicipalméntè pròvôm 
a differençii entre o nrçndo p consignado na ultima l.éi. 















noi 


mvriNIIAÇÃft MAS TAlHíLLAS 1)0 ftRCAMIíNTO DA DESPEZA. 


NATUREZA DA DESPEZA 

-- ” ! 

T.EGISI.AÇAO 

vencimentos 

" 1 

SOM MAS 

VOTADO PARA 
1801-1802 

§ ü." 





AJUDAS DE CUSTO. 





J)e nomeações, remoções, retiradas, c 





expressos, ao cambio de 47. . . . 



00:0005000 

10:0005000 

• $ <v 

EXTRAORDINÁRIAS NO EXTERIOR. 

Para despezas de explorações; estudos 
lopographicos; soccurros a Brasilei¬ 
ros desvalidos c naufragados em 
paizes estrangeiros; evenluaes o re¬ 
servados. ao cambio de 27. . . . 



65:0008000 

. 

1 _J*_ 

§ 7.“ 

KXTKAOJlUlNAlUAS NO INTERIOR. 

Para serviços exlraordinarius no inte¬ 
rior, explorações, estudos e plantas 
de territórios do ímperio a que se 
tem de proceder em virtude de ajus¬ 
tes inlcrnacionacs, e despezas even- 
Uiaes. 


—- 

! 

25:0003)000 

1 

5) 

i - : 

§ 8." 

DIFFEREKÇAS DE CAMMü E COMMISSÕES. 

Para a diíTcrença entre o cambio par de 
27 cl. c o de 2 ü 3/4 d. por 15000 em 
que se calculão as remessas para a 
Europa, bem como para commissõcs. 

1 

1 

L 


40:0005000 

i 56:0008000 

;Í 1 


Não (ipparccein neste orçamento as verbas consignadas nos §§ 5°, 0 o . 8 o c 9 o do art. 4° da 
Lei n. 1114 de 27 de Setembro de 1800, reíalivas â Comniissão de limites com a Guyana 
Francezíi, a explorações c estudos lopographicos, etc., etc., extraordinárias reservadas ccvchluaes. 

A primeira por estar terminado o trabalho da respectiva Commissão, c as outras por ser mais 
conveniente fundi-las nos O 1 ' e 7° §§ da presente Proposta. 

A conveniência que resulta desta fusão ó poder melhor salisfazer-se aos serviços a que se referem 
as verbas mencionadas, tornar menos provável a dclicicncia das quantias orçadas e evitar a con¬ 
sequente necessidade de credito suppleineular, obleiulo-se ao mesmo tempo mais economia no 
dispêndio de dinheiro. Da comparação (cila entro essas verbas, nolar-sc-ha a diminuição de 
4:0005>000 no que ora se pedo. 

■. Secretaria de estado dos uegocios estrangeiros. Secção ile contabilidade, em 5 de Abril de 4861. 

0 «lireclor da secção ,. Vicente Antonio úa Costa. 







DOS DOCUMENTOS QUE ACOMPANHÀO ESTE RELATORIO. 


N. 1 . Quadro da secretaria de estado dos negocios estrangeiros.P R g. '3 

N. 2 . Quadro do corpo diplomático brasileiro . . ; 5 

,N. 3. Quadro do corpo diplomático estrangeiro. 8 

N. -4. Quadro dos empregados em effectividado de serviço, em disponibilidade e aposentados, e 

dos agen tés consulares brasileiros, compreliendendo todas as commissCes de que tém 

sido incumbidos desde a sua primeira nomeaçiio até ao presente. 10 

N, 5. Quadro do corpo consular brasileiro. 24 

.. b, Quadro do corpo consular estrangeiro residente 110 Império. 29 

N. 7. Quadro dos agentes consulares estrangeiros residentes 110 Império. 37 


l*«rte uollücn. 


RclaçUes entre 0 Brasil e a Republica Oriental d/j Uruguay. 


Estado Oriental.—Tratados <lc coiiimercio e de permuta do territórios, celebrados com a 

Republica Oriental do Uruguay em 4 de Setembro de 1857 . .. 39 

N. 8 . Decreto 11 . 2653 de 29 de Setembro do 1860. Suspendo a exccuçfto do tratado de 
eommercio e mivegaçAo celebrado entre n Brasil e a Republica do Uruguay, em 4 
dc Setembro fie 1857, e declara sú subsistente entre os dous paizes 0 de 12 

de Outubro do 1851... 39 

N. 9. Notada legaçflo imperial ao governo oriental... 40 

N. 10. Nota do governo oriental A legaçao imperial. . .... 41 

N T . 11. Mensagem do presidente da Republica Oriental á couunissftn permanente, , , . 41 











0 

N, 12. Decreto,' igualando os direitos ims aliamlegas iln Republica, ilos prediletos imiunnm 

c ngricolas do Bmsil . 44 

N. 13. Decreto cj-.ie Biipiiriini* 0 direito di* nxftortaijào sobre ns carnes . 45 

N. 1-1. Decreto ijiiti isenta ;ih mercadorias um deposito nas alfândegas do pagamento da 

armazenagem judo tempo do um uniu> y a mitras providencias. 45 

N. 15. Oecupuçào du Rincão do Artigas. Nota da legação imperial ao governe urientui. . 40 

X. IO. Xota do governo orienta! á legação imperial. 41 

N. 17. Limites ao sul do Império com 0 Estado Oriental do [Jriiguiçv. 48 

N. ]&. Muppn demonstrativo dos marcos qiií» se nrbão eollnendo? sobre a linlia de limites 

entre o Império do Brasil 00 Estado Oriental do Uruguav. 53 

Empenlios a que estão especinlmenle sujeitas as rendas da nlfanilega de Montovidéo . (15 

X. 19. Nota da legação imperial ao governo oriental. 05 

N. ‘20. Nota do governo orienta! (t legação imperial. 00 

N. 21. Nota do mesmo governo á dita legação . 00 

N. 22. Nota da legação imperial ao governo oriental. 08' 

N. 23. Nota do governo oriental á legação imperial. 09 

N. 24. Projecto de lei sobre a divida estrangeira e interna. 72 

N. 25. Verificação e classificação de todos os créditos e de todos os documentos de credito 

contra o Estado, anteriores ao anuo de 1852 .. 74 

N. 2(5. Contracto celebrado entro 0 governo oriental eo banco Muuíi&C. de Montevidéo . . 76 

Navegação fluvial. 

N. 27. Decreto do governo da Republica do Uruguav, prohibindo a navegação e comiuercio 

esmingeiros pelos rios Cebollaty, Taquary, Oiimnr, etc. ’..: 78 

N. tíS. Certidão dos despachos de exportação.para acjuelles rios, leitos pola nlfandegu do Rio- 

Grande no 1“ semestre de 1801. 78 

Permissão para poderem naocçar no rio Jajuarão duas canoas ou botes orUnlaes. 

N. 29. Nota do governo imperial á legação oriental. 79 

N. 30. Nota da legação oriental ao governo imperial.- 80 

N. 31. Nota da legação oriental ao governo imperial. 81 

N. 32. Nota do governo imperial ã legação oriental. 82 

N. 33. Aviso do ministério dos negooios estrangeiro? ao da fazenda. 83 

N. 34. Aviso do governo imperial ao presidente da província do Rio-Grande do Sul . ... 83 

N. 3 a. Aviso do ministério dos ncgocios estrangeiros ao cia fazenda. 84 

N. 3(5. Aviso do ministério da fazenda ao dc estrangeiros. 85 

N. 37. Despacho á legação, imperial 110 Estado Oriental. 86 

N. 38. Gfficio da legação imperial ao ministério dos negocios estrangeiros. 87 

N: 39. Favores concedidos ho commercio de transito'pela Confederação Argentina. 88 

N. 40. Favores concedido? no commercio de transito pela Republica Oriental do Uruguav . . 89 

, Tratado celebrado entre 0 Império e a Republica dc Venezuela. 

N. ;41. Decreto n. 2/2(5 do 12 de .Janeiro de 18(51. Promulga 0 tratado de liinites ; e navega- 

çfto fluvial celebrado entre 0 Brasil c a Republica de Venezuela em 5 de -Maio de 1850. -91 






















N, ‘ 12 . Declaração roanlvnmlo oa dircitoa quo cailu imm dna nitria pnrtca oontrnctanics tinhn & 

navegação nnfos da oelobração do tratado. 07 

N. 43. Instrumento de troca dus ralificnçflos. ç>g 

Relações entre o Brasil c a França . 

N. 44. Convenção consulnr cclobrnda entre o Brasil c a França.. 00 

Decreto n; 2787 de 26 de Abril do 18G1. Promulga a convenção celebrada om 10 de 
Dezembro de 1800 ontro o Brasil e a Frnnça para regular os direitos, privilégios e 
immunidndes reciprocas dos cônsules, etc. . .. 99 

. liclações entre 0 Brasil e a Gràa-Bretanha. 

Cdmmissilo inixta brasileira e ingleza. ]10 

N. 45. Nota da logução britannica ao governo imperial . .. 110 

N. 40; Notada mesma legação ao dito governo .. . . • . Hl 

N. 47. Nota da mesma legação ao dito governo. 113 

N. 48. Nota da mesma legação ao dito governo. 113 

N. 49. Nota da mesma legação ao dito governo. .. 114 

N. 50. ' Nota dó governo imperial á legação britannica.115 

N. 51. Nota do mesmo governo íi dita legação . 116 

N. 52. Nota da legação britannica ao governo imperial. 117 

N. 53. Nota da mesma legação ao dito governo.] 18 

N. 54. Nota da mesma legação ao dito governo.'. 120 

N. 55. Nota do. governo imperial ã legação britannica.: ...... . 121 

N. 56.. Nota da legação britannica ao governo imperial. 123 

Abolição dos direitos do Bunda e Belts. 

N. 57. Nota do governo dinamarquez ao governo imperial. 124 

N. 58. Outra nota do governo dinamarquez ao governo imperial. 127 

Convenção postal com [a França . 

N. 59.. Nota da legação de França ao governo imperial.... . . 12S 

N. 60. Nota do-governo imperial íi legação de França. 132 

N. 61. Nota da legação de França ao governo imperial.. • 134 • 

N. 62. • Nota do governo imperial b legação de França . 134 

N. 63. Decreto n. 2650 de 24 de Setembro do 1860. Promulga a convenção e 0 respectivo 
• artigo addicional celebrados em 7 c 21 de Julho de 1860, entre 0 Brasil e a França, 

para regular a troca da correspondência dos dous paize 3 ..135 

■ Tabella A, indicando ns condiçõessob as quaes serãojtrocadas entro a administração do 
correio do 1 
Brasil, etc. 


144 
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Wní.la B, indicando ns oomliçüoH sob ns qumw serão tn^udus, outro n nd:ninifltr(içãy ■ 

«ln correio lirnmloiro o a administração do correio da França, or impressos do qunlquor 

njiturczft oxpodidos do Brnflil, otc. 140 

Artigo addicional h convonçRo colobradn ontro o Brasil o a França. 149 

N. 04. Instrumento do troca das ratificações. 150 

Rogularnonto convencionado entro a administração do corroio do Brasil o a adminis¬ 
tração do correio do França, otc... 151 

Concessão nos vapores da companhia A{essa<jcrics ImpèriaUs dos mesmos favoroB conce¬ 
didos aos da Real Companhia Britannica o com ns mesmas condiçõos.157 

N. (50. Nota da legação de França ao governo imperial. 157 

N. C15. Nota do governo imperial ã legação de França. 157 

N. 67. Outra nota do mesmo governo h dita legação .. 158 

N. 68. Accordo com o governo dc S. M. B. a que se refero a precedente nota.. . 159 

N. 69. Nota da legação do França ao governo imperial. 160 

N. 70. k Nota da mesma legação ao dito governo. 161 

N. 71. Nota do governo imporinl ã, legação de França.161 

N. 72. Nota da legação dc França ao governo imperial. 162 

N. 73. Nota do governo imperial fi, legação de França . . . . 162 

N. 74. Accordo postal com a Inglaterra. .'. I 63 

. Nota da legação britannica ao governo imperial.' 163 

N. 75. Aviso do ministério da fazenda ao de estrangeiros. . 163 

N. 76. Nota do governo imperial á legação britannica.. .. I 64 

Accordo resolvendo as reclamações brasileiras 0 hospanholas aflfectas a uma còm- 

raissão raixta.. Igg 

N. 77. Nota do governo imperial íi legaçüo hespanhola.. .. 105 - 

N. 78. Outra nota do mesmo governo fi dita legação . 165 

N. 79. Nota da legação hespanhola ao governo imperial . . .. 107 

N. 80. Nota do governo imperial ã Jègação hespanhola. . . .. 168 


Reclamações brasileiras . 

Estado Oriental. 

Accordo sobre prejuízos do guerra. . ... 109 

N. 81. Nota do governo oriental ã legação imperial. 169 

N. 82. Nota da legação imperial ao governo oriental. 169 

N. 83. Nota do governo orieutal ã legação imperial.171 

Invasão do território do Império por uma partida de soldados da policia do Estado 

Oriental. 1*71 

N. 84. Nota da legação imperial ao governo oriental. 171 

N. 85. Nota do governo oriental (1 legaçãp imperial. 172 

N. 86 . Nota do mesmo governo á dita legação .173 

N. 87. Nota.da legação imperial ao governo oriental. 174 

N. 88. Nota da legação oriental ao governo imperial.. . t 175 

N. 89. Nota do governo orientnl (1 legação imperial.176 





































K 00. Nota dn legaçfio imperial ao govorno oriental.177 

N. 01. Nota do govorno oriontal A lognçRo imporial. 177 

N, 92. Nota du legaçfio imporial ao govorno orienta). 178 

N. 93. Nota dn mesma legnqllo no dito govornb. 179 

Espoliação praticada em prejum de Serafim José dos Santos. 

N. 94. Nota do govorno oriontal á legaçfio imperial. 181 

N. 95. Nota da legaçfio imperial ao governo oriental.. 182 

N. 96. Nota do govorno oriental á legaçfio imporial. 182 

N. 97. Nota do mosmo governo á dita logaçfio. 183 

N. 98. Nota da logAçfio imperial ao governo oriental.184 

N. 99. Nota do governo oriental á legaçfio imperial.185 

Torturas sojfndas por Sebastião Amado , Felippe José Pires e José Vicente. — Imposição dg 
serviço militar a João de Moraes Ortiz , Manoel Cunha e Francisco Ferro . — Varejamento das 
moradas de José Rodrigues Penteado e José Faymunão por força armada. 

N. 100. Nota da legaçfio imperial ao governo oriental..186 

N. 101. Notado governo oriental õ, legaçfio imperial. . ..'.187 

N. 102. Nòta da legaçfio imperial ao governo oriental.188 

N. 103. Nota do governo oriental â legaçfio imperial.189 

N. 104. Notado mesmo governo á dita logaçfio. ... . 190 

Violências commettidas contra súbditos brasileiros por autoridades do departamento de : Taqnarembô. 

N. 105. Nota da legaçfio imperial ao governo oriental . . ..191 

N. 106. Nota do governo oriontal & legaçfio imperial. 192 

N. 1.07. Nota da legaçfio imperial ao,governo oriental.192 

N. 108. Nota do governo orienta} á legaçfio imperial ..193 

N. 109. Nota do mesmo governo á dita legaçfio. 194 

Tentativa de esbulho . praticada pelo cidadão oriental Francisco de la Ser na contra vários súb¬ 
ditos brasileiros estabelecidos na margem esquerda do Solis-Granfie. 

N. 110. Requerimento dos mencionados Brasileiros á legaçfio imperial. 195 

N. 111. Nota collectiva das legações de Portugal, França, Hespanha, Grfia-Bretanhn e 

Brasil ao governo oriental.195 

N. 112. Nota do governo orientai ás legações de Portugal, França, Hespanha, Grfia-Bretanha 

e Brasil....196 

N. 113. Nota collectiva das legações de Portugal, França, Hespanha, Grfia-Bretanha e 

Brasil ao governo oriontal.'T...197 

N. 114. Nota do governo oriontal ás legações de Portugal, França, Hespanha, Grfia-Bretanha 

o Brasil...... . •.199 




























Arrebatamento de dous filhos menores de um súbdito brasileiro, 

N, 115. Nota do govonio oriental A, lognção imporia!. 200 

Assalto e saque da casa do súbdito brasileiro Qondeixa, e gravo fermento de um filho seu. 

N. 110. Notada legação imporinl ao governo oriontnl. 201 

N. 117. Nota do governo oriental á logaçlio imporia). 20 } 

N. 118. Nota do mesmo governo íi dita legação .. 202 

Assalto e saque da casa de Amando Vaz e outras violências praticadas contra Brasileiros . ■ 

N. 119.. Nota du legação imperial ao governo oriental.203 

N. 120, Nota do governo oriontal A legação imperial. 204 

N. 121. Nota da legação imperial ao governo oriental. 205 

N. 122. Nota do governo oriental Alegação imperial. 207 

N. 123. Nota da legação imperial ao governo orienta 1. 208 

Assassinato d$ súbdito brasileiro Manoel André no departamnio do Salto. 

N. 124. Nota do governo oriental A legação imperial.209 

Assassinato do súbdito brasileiro Joaquim de Moraes Cunha, no departamento de Soriano. ■ 

N, 125. Nota do governo oriental á legação imperial. 211 

Assassinato do súbdito brasileiro Romão Alves da Fontoura Riquinho no Rincão de Ar ligas. 

N. 126. Nota da legação imperial ao governo oriental. 1 211 

N. 327. Nota do governo oriental & legação imperial.212 

Assassinato de Francisco Borges m departamento de Taquarembó. 

N. 128, Nota do governo oriental ã legação imperial. 213 

N. 129. Notada legação imperial &ogoverno oriental.■ • 214 

. Assassinato dos súbditos .brasileiros Iqnacio. Pereira da Siha e Manoel Antomo Pereira , no 
departamento de Taquarembó. 

N. 130. Nota da legação imperial ao governo oriental. . 214 

N. 131. -Nota do governo oriental íi legação imperial. 215 
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Ní, 132. Nota do rnosiuo govorno fi dita .21(5 

N, 133. Nota do nlcnido ordinário a rjuo so roforo n cio governo oriental da 13 do Mnrno 

de 1801.....21(5 

Assassinato dos súbditos brasileiros AL Corrêa e Valentim Moreira, nos departamentos do Cerro- 

Lar go e de Maldonado. 

N. 134. Nota da legarão imperial ao govorno oriental ..217 

N. 135. Nota do governo oriental ã legação imperial. 218 

Portugal. 

Moeda falsa. 

N. 130. Nota do ministro brasileiro em Lisboa no governo imperial . . ..218 

N.‘ 137. Nota do governo imperial ã legação do Brasil em Lisboa. 21Í) 

Reclamações estrangeiras. 

Estado Oriental. 

Roubo de clous menores de côr no Aceguá.. 220 

N. 138. Nota do governo imperial á legação oriental.220 

Assalto dado d casa da Oriental Conceição Martinez, no departamento de Taquarembô , t roubo de 

uma filha sua de Ires amos. * 

N. 139. Nota da legação oriental ao governo imperial.'• 221 

N. 140. Nota da legação imperial ao govorno oriental.222 

Roubo de uma preta e seus sete filhos t praticado por Marcellino Ferreira que os levou para aqnovincia 
do Rio-Grande, afm de reduzi-ios á escravidão. Roubo de gado feito pelo mesmo indivíduo nessa, 
occasião . 

N. 141. Nota do governo oriental ã legação imperial.223 

N. 142. Notada legação imporia! ao governo oriental.- . . . . 224 















ft 


Incêndio do Resguardo de Pay-Paso, no departamento do Salto, por cinco súbditos brasileiros. 

N. 143. Notn do governo oriental h legação imperial, 

N, 144. Nota da lognçfio imperial no governo oriental 
N. 145. Nota da mesma lognçfio ao dito govorno . . 

N. 146. Nota a que se refere a notn que prccode. . . 


225 

22G 

22G 

227 


Assassinato de Manoela Albina Ferreira, em S. Gabriel , provinda de S. Pedro do Jlio-Grande do Sul. 
N. 147. Nota do governo imperial á legação oriontnl...228 


Portugal. 


Transporte clandestino dc súbditos porluguezes para o Império. 


N. 148. Nota da legação portugueza ao governo imperial* 
N. 149. Nota do governo imporinl ti. legação portugueza. . 
N. 150. Nota du legação portugueza ao governo imperial. 
151. Nota do governo imperial íi legação portugueza . 


229 

230 

232 

233 


França. 


N. 152. 


N. 153. 
N. 154. 
N. 155. 
N. 150. 
N. 157. 


N. 158. 

N. 359. 
N. 1G0. 
N. 161. 
N. 162. 


Im muni da des do pavilhao dos navios do guerra estrangeiros. 

Nota da legação de França ao governo imperial. 

Documento a qnc so refere a nota supra. 

Relntorio do capitão do Latouche-Trécille . 

Nota do governo imperial á legação de França. 

Nota da legação franceza ao governo imperial. 

Nota do goveTno imperial á legação do França . •. 

Nota da legação franceza ao governo irnuerial. . . 

Nota do governo imperial ;'i legação do França. 


235 

235 

236 

237 

238 
241 
243 
245 


Pirei tos sobre zinhos. 


Nota da legnçfio franceza ao governo imperial . . 
Documento a que sc refero n nota da legação franceza 
Nota do governo imperial á legação franceza. 

Aviso do ministério da fazenda ao de estrangeiros, a 
Nota da legação de França ao governo imperial . . 
Nota do governo imperial A legação franceza. 


que sc refere a precedente nota. 


246 

247 

249 

250 
253 
256 
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}Tâspanha . 

Direitos sohco vinhos. 

!N. 163. Nota da lcgnçílo hcspanhola no governo imperial.258 

N. 104. Nota elo governo imperial ft legação dc Hespanha.260 

Grâor-Brctanka. 

Imposto lançado cm 1859 pela assembléa provincial da Bahia nos escnpiorios das casas 
estrangeiras na mesma província. 

N. 165. Nota da legação britannica ao governo imperial ... . . 262 

N. 166. Nota (lo governo imperial Alegação britannica. . .. . . . . 263 

N. 167. Nota da legação britannica ao governo imperial.'.263 

Documento a que se refere a nota precedente.265 

N. 168. Nota cia legação britannica ao governo imperial. 260 

N. 169. Nota do governo imperial ã legação britannica.2-37 

N. 170. Nota da legação britannica ao governo imperial. 268 

N. 171. Nota do governo imperial (i legação britannica. 268 

N. 172. Nota da legação britannica ao governo imperial. 269 

Documento a que se refere a precedente nota. 270 

N. 173. Nota do governo imperial ú legação britannica..-.272 

Balanço resumido dos créditos e das dsspezas do Ministério dos Negocios Estrangeiros no exercício 
financeiro de 1859 a 1860. 

Tabella A. Quadro da despe/.a do § I o do art. 4 o da lei do orçamento n. 10-10 de 11 de Setembro 
de 1859. — Secretaria de Estado. 

Tabella. B. Quadro da despoza do § 2° do art. 4 5 (la lei do orçamento n. 1040 dc 14 do Se¬ 
tembro dc 1859. — Legações c Consulados. 

Tabella C. Quadro da despoza do § 3 S do art. 4 o da lei do ornamento n. 1040 de 14 do Setembro 
de 1859.—Empregados cm disponibilidade. 

Tabella D. Quadro da despeza do § 4* do art. -1° da loi do orçamento n. 1040 du 14 de Setembro 
dc 1859.— Extraordinárias uo exterior. 

Tabella E. Quadro cia despeza do § 5 o do art. 4 o da loi do orçamento n. 1010 do 14 de Setembro 
de 1859.— Extraordinárias no interior. 

Tabella F. Quadro da despeza do §4° cio art. 11 da lei n. 668 de 11 dc Setembro de 1852.— 
Exercícios findos. 
















Tiilioliu G. Qimdro do r|iio «o cluspondou no oxorcieio ilo 1850 a 1800 por conta do orodito axtraor- 
diimrio do 80:000$,-u. 2580 do 30 do Abril do 1800. 


N. 17-1. Crndito oxtmordinnrio 


289 


Ducrcto n. 2780 do 20 do Abril do 1801. Co no o d o tio rninistorio dos nogocios oatmn- 
goiros um credito extraordinário do 40:000.^000 . 0J)f) 


N. 17o. Orçamento da desposa do ministério dos ncgocios estrangeiros para o anno de 
1802 u 1803. 1 


291 








